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Primeira  folha 


Dasobrigaroos-nos,  hoje,  dn  còmproinissu 
tomado,  para  com  os  piauliyenses.  de^reuuír  em 
volume  os  documentos  do  direilo  do  Estado  á^ 
illias  do  delLa  do  Parnaliyba,  e  de,  aiuda  uniu 
vez,  disculil-os. 

Não  esgotamos  o  assumpto.  Faltaram-nos 
informações  que  sò  poderiam  ser  obtidas  ora  ar- 
chivos  de  Portugal,  do  Rio  de  Janeiro,  do  PariL, 
da  Bahia  o  ainda  em  outros.  Muitas  obras  qfio 
deveríamos  consultar,  não  as  encontrAmos  oiu 
Thereziaa.  Tivemos  de  reconstituir  a  historia  dos 
primeiros  tempos  do  Piauhy,  ainda  agora  ínconi- 
,pleta.  E  estas  difficuldadés  não  eram  da  molde 
ase  as  vencer  e  a  nos  deixarem  campo  a  um 
estudo  exaustivo. 

À  obra  que  entregamos  ao  leitor,  entretanto, 
escripta  com  a  maior  sioceridadc,  toda  feita  da 
convicção  de  quem  tem  a  consciência  de  um 
direilo,  é,  apesar  de  sua  deficiência,  bastant-j, 
para  lan^jar  nova  luz  sobre  a  questão  e  justificar 
as  preteuçõos  que  alimontim  os  nossos  patricios 
nesta  contestat^ão  de  limites.  E'  assim  que  a 
julgamos  e  é  assim  que  a  apresentamos. 


Resta*no?,  aioda^  porém,  a  satisfagão  de  um 
dever:  é  firmar,  na  primeira  folha  d'este  livro, 
os  sentimentos  de  gratidão  que  perduram  em 
nossos  patrícios  pelo  concurso  de  seus  irmãos 
ausentes,  pelos  serviços  do  almirante  portuguez 
Jõlo  Maria  Esteves  DE  Freitas,  que, desinteressa- 
damente, sé  prestou  a  mandar  proceder  nos  ar- 
chivosda  sua  naçã*»  a  uma  trabalhosa  pesquièa  de 
documentos  em  Favor  do  Piauhy,  e  pelaJutelli- 
gente  collaboraçâo  com  que,  algumas  vezes,  o  dr. 
Francisco  Auguc^to  Pereika  da  Costa  illustre  his- 
toriographo  pernambucano,  auxiliou  a  campanha 
que  sustentámos  pela  imprensa. 

E»'a  o  que  ros  cumprip. 

A  Oommissao. 


5  • 


"Voltamos  a  esta  transcondontal  quês- 
"tão,  que  deve  ser  encarada  com  todo 
"o  desvelo  pelos  nossos  representantes 
"fedcraes  e  peles  poderes  legislativo  e 
''administractivo  do  Estado.  Não  è  eita 
"uma  dessas  questões  mínimas,  de 
"somenos'  importância,  de  que  /75o 
"devem  cuidar  os  pretores. 

José  F*oreirci  Lopes. 


"Para  aquelies  que  tratam  scientifi- 
'  camente  a  historia,  a  empresa  con- 
"siste,  hoje,  em  traçar  as  vias  e  os  meios 
"por  onde  cada  presente  procedeu  de 
"cada  passado. 

Littré,  Fragments  de  philosophie 
positive,  pag.  180 
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de  75  léguas  de  cçsUi,  iii.-,iidas  da  ponta  dos  Man- 
gues-Verdes  atè  ao  rio  da  Cruz  (Caiiiucy). 

Ao  cavatle>ro  fidalgo  António  Cardoso  de  Bar- 
ros foram  conc^idis  quarenta  léguas  qu';  se  limita- 
vam, ao  sul,  com  as  loo  primeiras  dos  três  referidos 
donatários,  isto  è,  no  Jaguiribe,  e  ao  norte  no  Moii- 
dohytuba,  que  è  o  actual  rio  Mundahu. 

4,  Nem  João  de  Barros,  nem  Fernand'AIvares, 
puderam  sahir  de  Portugal  para  tomar  posse  das 
suas  donatárias  e  por  isso  veio  sosiiiho  Ayres  da 
Cunha,  que  d'ali  partiu  com  dois  filhos  do  primeiro 
e  um  delegado  do  segundo.     (') 

Ayres  da  Cunha,  capitaneando  poderosa  frota 
de  dez  navios  e  900  homens,  dos  quaes  cento  e  tre- 
ze de  cavallo  (^),  chegou  com  felicidade  a  Pernam- 
buco, donde,  auxiliado  pelo  donatário  Duarte  Coelho 
Pereira,  fez-se  de  vela  para  o  norte,  decidido  a  des- 
embarcar e  estabelecer-se  no  actual  estado  do  Rio 
Grande  do  Norte.  Infeliz  nessa  primeira  tentativa, 
pela  opposição  que  ahi  encontrou  da  parte  dos  po- 
tyguares,  unidos  a  alguns  fraticezes,  resolveu  ir  ten- 
tar fortuna  na  terra  do  seu  terceiro  sócio,  Kernand'Al- 
\-ares  de  Andrade. 

Mas  a  expedição  veio  a  naufragar  nos  baixos 
do  Maranhão,  salvando-se  apenas  algumas  pe.ssôas, 
tendo  servido  de  abrigo  aos  que  escaparam  a  ilha 
que  se  chamou  do  Medo,  ou  Boqueirão. 

O  donatário  António  Cardoso  de  Barros  nenhu- 
ma tentativa  cie  colonisaçãi  feí.  Tendo  vindo  ao 
Brazil  como  pro\'edor-niòr  da  fazenda  da  Bahia,  foi 
companheiro  d?  naufrágio  do  bispo  D.  Pelro  Fer- 
nandes Sardinha  e,  como  este,  egualmente  devorado 
pelos  Cahetès.  Entretanto  têm  sido  attribuidos  aos 
seus  esforços  as  ruinas  d;  pedra  e  cal,  que  se  viam 
em  1614  á  entrada  do  porto  do  Caniocim,   e  também 


(i).    _/.  Pompeu.     Corographia  do  Ceará,  pag.  248. 
(2).    Jcilo  ãe  Barras.     Historia  da    Ásia.     Dee.   1,  I.  6,  1 
I.  citado  por  GAYOSO,   Compendio  Histórico,  pag.  60. 
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outras  encontradas  na  Ta',oya,  pretendendo-se  que 
ahi  tenha  Cardoso  de  Barros  procurado  estabelecer 
uma  colónia,  que  se  víu  obrigado  a  desamparar. 
Pafece-nos,  porém,  completamente  descabida  cst» 
ultima  affírmativa,  porquanto  a  capitania  desse  do- 
natário só  chegava  atè  ao  Mundahii,não  se  limitando 
siquer  com  a  de  Fern  and' Al  vares,  ( ' )  que  era  a  que 
se  lhe  seguia  para  o  norte.  Preferimos,  portanto,  de 
acordo  com  OLivrm»  Maiítins,  ('•')  attrtbuir  a  este  ul- 
timo a  primeira   tentativa  de  coloiiisaçãoda  Tutoya. 

Depois  do  desastre  de  Ayres  da  Cunha,  fez-se 
ainda  uma  expedição  ao  Maranhão.  Foi  a  de  Luiz 
de  Mello  e  SÍlva,que  obteve  adoação  dessa  capitania 
-em  1560,  por  cessão,  qne  fez  dos  seus  direitos,  ohis- 
toriador  João  de  Barros.  Mas  os  esforços  desse  no\-o 
donatário  foram  egualmente  mallogrados. 

5.  O  quadro  seguinte,  organisado  de  haniion'a 
comos  trabalhos  de  Varmi.igiín,  (■*)  Candiuo  Mkx- 
DEs  (*)  e  os  doemineute  historiador  portugueí,  acimi 
citado,  resume  o  que  vimos  dizendo,  relativamente  a 
divisão  feudal  do  Brazil  no  seu  extremo  norte. 

A  sua  simples  inspecção  deixa  logo  patente  qu-; 
o  território  do  actual  estado  do  Piauhy  ficou  coni- 
prehendido  na  doação  de  Kernand' Alvares  de  Andrr.- 
de,  assim  como  o  do  Maranhão  tem  de  ser  procuraí^o 
nas  cincoenta  léguas  de  coyta  que  couberam  a  João 
de  Barros  e  AjTcs  da  Cunha,  e  que  corriam,  como 
quer  VarnhageS,  da  ponta  dos  Man  guês- Verdes  a'.c 
a  abra  de  Diogo  Leite,  que  è  a  actual  foz  do  Gu- 
rupy;  entendendo-se  que  quando  fa!lanio.'i  em  capi- 
tania de  Fernand' Alvares,  referimos-nos,  como  se  faz 
geralmente,  a  de  Jurucoácoára,  e  a  do  Maranhão 
quando  damos  os  nomes  de  João  de  Barros  e  Ayres 
qa  Cunha, 


y.  Pomptu.     Op.  cit.    pay.   247-iiota. 
Olàieira  Martins.      Op.   cit   pag.    lo. 
Varnhagen.      Hist.    riu     Brasil    I,     pags.     137-S. 
Cândido  Mendes,     .^tiasdo  Império  do  Brazil,  pag.  36, 


Quadro  das  capitanias  do  Brazil,  desde  o 
Gumpy  atè  à  bahia  da  Traição. 
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6.  Antes  deprecisari  nos  os  limites  da  antiga  ca- 
pitania do  Maranhão,  temos  necessidade  de  chamar  a 
attenção  do  leitor  para  a  confusão,  que  repetidamente 
fazem  escriptores  de  nota,  d'aquella  circumscripção 
territorial  com  a,do  Estado  do  mesmo  nome. 

Quem  conhece  as  questões  de  limites  que  têm 
sido  suscitadas  no  Brazil,  sabe  que  muitas  delias  se 
originaram  da  multiplicidade  de  denominações  para 
designar  o  mesmo  accideute  geographico.  Para  exem- 
plificar basta-nos  citar  a  questão  do  Amapá,  toda  ar- 
chitectada  pela  duplicata  de  nomes  do  nosso  Oyapoc 
e  o  litigio  entre  os  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  e 
Ceará,  alimentado,  principalmente,  pela  confusão  dos 
nomes  do  Mossorò.  Ruv  Bahbosa  (')  em  uma  licção 
magistral,  desvendou  este  ultimo  equivoco,  comple- 
tando, aliás,  a  obra  antes  iniciada  pelo  illustrado  ju- 
risconsulto piauhyense  Dr,  Coklho  Rodsicjueí  (^), 
primeiro  patrono  do  Rio  Grande  no  referido  litigio. 

Na  questão  territorial  do  Piauhy  com  o  Mara- 
nhão temos  mais  um  exemplo  dos  inconvenientes 
dessa  riqueza  onomástica  da  nossa  geographia.  Por- 
que o  território  conhecido  dos  primeiros  explorado- 
res sob  aquella  denominação,  começava,  ao  sul,  na  al- 
tura da  ilha  de  S.  Luiz  e  estendia-se  para  o  norte  atè 
ao  rio  das  Amazonas.  ALKXA^DUt;  dk  Mouba  no  rela- 
tório sobre  a  expedição  á  ilha  do  Maranhão  e  expul- 
são dos  francezes,  datado  de  Lisboa  aos  24  de  Outu- 
bro de  1616,  considera  o  Pereya  (actualmente  Preá), 
como  a  primeira  bocca  díis  terras  do  Maranhão  C^). 

Mas  este  vocábulo  foi  tão  usado  nos  primeiros 
tempos  da  nossa    colonisação,  que  não  sò  o  rio  das 


(i).  Riiy  Barbosa.  RazBes  finaes  na  questão  de  limites 
entre  o  Ceará  e  o  Rio  Grande  do  Norte,  pags.  131-141. 

(2).  Co-lho  Rodrígiii-s.  Questão  dt  limites  entre  o  Ceará 
e  Rio  Grande  do  Norte,  pags.  ii-u. 

{3).  Annaes  dn  fíibliolheca  \<i,-ií"u:'.  1904.  Vol.  XXVI, 
pag.  201.     Veja-se  taiabeni    pajjs,  206,    208  e  2S9  da     mesma 
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Amazonas,  mas  o  Itapeci:ni  e  atè  o  Mearim  foram  de- 
signados por  clle,  trazendo  lastimável  confusão  em 
documentos  antigos.  Alguns  cartographos  coevos, 
entreosquaes  Al>inzo  de  Santa  Chuz, identificaram  o 
Amazonas  (Rio  de  la  Mar  Dulce,  de  Pinson),  com  o 
golfo  do  Maranhão.  Cbsau.  M.vKauiís,  no  seu  importan- 
te Diccionario  Geographíco  da  provincia  do  Mara- 
ul-ão,  chama  a  attenção  para  o  íacto,  e  escreve  mui 
judiciosamente:  (')  -vHaja  pois  toda  cantella  aoler-.se 
os  chronistas  e  viajantes  portuguezes,  quando  nelles 
se  encontrar  o  nome  de  Maranhão,  para  se  saber 
bem  qual  èaapplicaçào   que  delle  fazem. ^ 

Com  a  creação  do  Estado,  augmçntou  de  muito 
mais,  ainda,  o  alcance  dessa  expressão  geographica, 
que  designou  terras  atè  ás  costas  do  Ceará.  A  con- 
fusão de  nomes,  que  já  era  grande,  aggravou-se  con- 
sideravelmente, obscurecsnlo  hoje  o  exame  de  docu- 
mentos coloniaes  e  a  leitura  de  não  poucos  dos  nos- 
sos chronistas. 

7.  A  capitania  do  Maranhão  teve  para  limites, 
approximadamente,  0.5  mesmos  da  doação  de  João 
de  Barros  e  Ayres  da  Cunha;  o  Estado  do  Mara 
nhão  esteiilia-ss  desde  o  Amazonas    atè  ao  Ceará. 

Tarefa  difficilinia  è  estabelecer  sobre  actos  po- 
sitivos e  claramente  expressos,  os  limites  das  antigas 
circumscripções  adminístrati^'a5  do  Brazil.  Porque 
a  falta  de  legislação  sobre  o  a-ssumpto  è  quasi  ab- 
soluta eadivisão  territorial  das  primitivas  capitanias 
herelitarias,  que  è  a  base  remota  sobre  a  qual  pode 
assentar  o  traçado  dos  ditos  limites,  è  deficiente  e 
anarchica. 

Ao  tempo  em  que  a  metrópole  dividiu  em  ca- 
pitanias o  Brazil,  em  ordem  a  colonisal-as  pelo  es- 
forço e  iniciativa  dos  donatários,  escreve  o  Conse- 
lheiro Mafka,  (^)  «era  apenas  conhecido  o  littoral; 

{ij.     César  Jfarçiies.     Diccionario  Histórico  Geographíco 
da  provinda  do  Maranhão,  pag.  370. 
(J).     Ma/ra.     Op.  dt.  pag.  20. 


nenhuns  conhecimentos  corographícos  havia  do  in- 
terior, ou  sertões. 

^Foí  por  esta  razão  que  as  divisas  entre  os  ter- 
ritórios, dados  de  juro  e  herdade,  se  fizeram,  e  nem 
de  outro  modo  poderiam  ter  sido  feitas,  por  linhas 
geographicas  tiradas  dos  pontos  da  costa  para  os 
sertões  ou  oeste  Em  algumas  doações,  coiíio  re- 
flecte Varnhages  { ' )  nem  foi  possível  declarar  o 
ponto  em  que  principiavam  ou  acabavam.  Incluia- 
se  apeuas  a  extensão  da  fronteira  marítima  e  desig- 
navam-se  os  nomes  dos  dois  donatários  limitro- 
phes. 

Os  quinhões  assim  distribuídos  nem  siquer  fo- 
ram eguaes,  ao  contrario  do  que  dizia  D.  João  III, 
na  celebre  carta  a  Martini  Affonso,  de  que  acima 
nos  occupamos  {n.  2).  «Manifesta  è»,  pois,  como 
pondera  Vasnhagen,  a  insufficienda  de  uma  tal  de- 
marcação», que,  em  effeito,  não  demarcava  coisa  ne- 
nhuma, e,  como  bem  nota  este  historiador,  originou 
pleitos  seculares.     (^) 

Entretanto,  ao  que  sabemos,  quanto  ao  Estado 
do  Maranhão,  è  essa  demarcação  de  limites,  a  única 
emanada  directamente  da  metrópole.  Todas  as  ou- 
tras, de  que  tivemos  conhecimento,  foram  feitas,  ou 
mediante  propostas  dos  go\'ernaiÍores  geraes,  ou 
para  satisfazer  interesses  de  momento. 

A  metrópole  portugueza  ligou  sempre  pouca 
importância  aos  limites  de  capitania  a  capitania. 

Muito  ciosa  de  manter  a  integridade  da  coló- 
nia, repelliu  em  todo  tempo,  as  pretenções  caste- 
lhanas, inglezas,  hoUandezas  e  francezas,  mas  descu- 
rou completamente  as  divisões  internas. 

Aos  governadores  geraes  commetteu  algumas 
vezes  a  tarefa  de  dar  limites  não  só  as  subalternas, 
niasaté  ascapitanias  geraes.  Exemplo  do  primeiro 
caso,  temos  na  carta  regia  de  3  de  março  de  1755, 


creaiidoa  capitania  de  S.  José  do  Rio  Negro  (Amazo- 
nas) e  auctorisando  a  PVaiicisco  Xavier  de  Mendonça 

Furtado,  governador  e  capitão-general  do  Maranhão 
e  Grão-Pará,a  deterrainar-lhe  os  limites;  e  do  segundo, 
no  decreto  real  de  30  de  agosto  de  i772,que  separou  a 
capitania  do  Pará  da  do  Maranhão,  e  permittiu  ao 
governador  João  Pereira  Caldas  marcar-lhe  as  no- 
vas fronteiras.     (^ ) 

E'  verdade  que  os  estadistas  portuguezes  do 
século  XVIII  pretenderam  discriminar  rigorosa- 
iiiente  oslimites  das  capitanias  do  Brazil,  {^)  man- 
dando levantar  as  suas  cartas  corographicas,  mas 
desse  beneficio  poucas  se  aproveitaram.  E  só  a 
partirdessa  época  é  que  alguma  cousa  de  util  se 
eniprehendeu  nesse  sentido, 

8.  O  governo  do  Maranhão  foi  estabelecido  em 
9  de  Janeiro  de  161Ó,  {'^)qiiancÍoAlexandredc  Moura, 
vendo  assegurada  a  expulsão  dos  francezes  da  ilha 
de  S.  Luiz,  retirou-se  para  Pernambuco,  deixando 
ajeronymo  de  Albuquerque  nomeado  capitão-mór 
da  conquista  e  descobrimento  das  terras  do  Mara- 
nhão. 

Ao  que  parece,  a  auctoridade  de  Jeronymo  de 
Albuquerque  abrangia  o  pequeno  territorio,que  come- 
çando na  bocca  do  Preá  {Pereyii,  de  Alexandre  de 
Moura  e  outros;  Perejá,  de  Diogo  de  Campos;  Perca, 
do  capitão  Manoel  Dessa;  Pereia,  de  Manoel  Gonçal- 
ves, o  Regefeiro  de  Leça),  estendia-se  para  o  norte 
atè  o  Caethé.  Noregimento  que  ao  referido  capitão- 
mòr  deixou  Alexandre  dê  Moura,  não  foram  traçados 
os  limites  do  governo  que  elle  acabava  de  crear,  natu- 


(■)■ 


Arlhu. 


stiidos    sobn 


)  Pará. 


°  37' . 


(2.)  Veja-se  Documentos  interessantes  para  a  Historia 
de  S.  Paulo.  Vol.  XVI,  pag.  75  {publicação  oEficial).  Perdigão 
de  Olèveirii.  Limites  do  Ceará,  in  Revista  do  Instituto  do 
Ceará.  VoI.  VII— 1893— pags,  83   e  a4-nota. 

(3).  Adoptamos  a  data  do  regimento  deixado  a  Jero- 
nymo de  Albuquerque  por  Alexandre  de  Moura. 


aJmeute  porque  era  ainda  ignorada  a  esctensão  das 
terras  á  descobrir.     {') 

Cinco  annos  viveu  a  capitania  do  Maranhão 
subordinada  ao  governador  geral  do  Brazil,  sem  ■ 
que  nesse' iutervallo  de  tempo  tenham  sido  esta- 
belecidas as  fronteiras  do  seu  território.  Por 
carta  regia  de  13  de  junho  de  1621,  de  Feli|>pe 
II,  de  Hespanhd,  foi  creado  o  Estado  do  Maranhão, 
independente  do  Brazil,  e  abrangendo  as  capitanias 
do  Ceará,  Maranhão  e  Pará.  O  primeiro  governa- 
dor e  capitão-general  do  novo  Estado  foi  Francis- 
co d'Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  que  tomou 
posse  solemnemente  do  governo,  no  Ceará,  segundo 
refere  Berrêdo.     (^) 

Enérgico  e  previdente,  este  administrador,  pro- 
curou dar  limites  acapitania  do  Maranhão,  os  quaes 
foram  marcados  pela  carta  regia  de  14  de  maio  de 
ifi33.  E'  o  que  se  depreheude  do  seguinte  trecho 
de  uma  carta  escripta  ao  rei  de  Portugal,  em  29 
de  maio  de  1637,  por  Jacoine  Raymundo  de  Noro- 
nha, provedor  da  Fazenda  e  substituto  de  Francis- 
co Coelho,  no  governo  do  Estado: 

a  também  pella    carta  que 

Vossa  Magestade  escreueo  asima  refe- 
rida (14  de  maio  de  1633)  manda  nella 
que  se  faça  huma  Pouoação  no  tapi- 
curu e  que  fiquem  uesta  do  Mara- 
nhão ate  sem  moradores  e  que  os  li- 
mites desta  capittania  seião  começando 
do  Rio  peroa^n correndo  ao  'Rio  moni e a ponla 
de  lapíillaperu  e  comformeesta   terra    he 


(i)  A  capitania  subalterna,  do  Cuman,  canfíada,  na 
nt^ma  occosião,  a.  Martim  Soares  Moreno,  teve,  porém,  defi- 
nidos os  limites,  que  se  talliavam  desde  o  iRio  Cumat  ate  o 
quasete».  y^fase  Jtfgítaent»  iltixaiia  por  Aítxandre  Mnura  a  Mar- 
lini  Soíires  Morfno,ia  Annats  da Bibliothfca  Narionol.  Vol.  XXVI, 
auno  de  1904,  pag.  235. 

(2)  Berredn,  Anuaea  Históricos  ii."  556.  pag.  235,  edi- 
ção tnaranheusc. 


Inutel  asim  poi  ser  fraqua  de  sy  e  areias 
como  porque  tenho  entendido  e  todo  este 
pouo  que  Vossa  Magestade  foi  mal  En- 
formado em  mandar  sefezeçe  esta  repar- 
tição a  qual  o  gouernador  Paçado  fran- 
cisco  Coelho  queria  que  se  fizesse  para 
dar  a  seu  Irmão  António  Coelho  de 
Carualho  as  terras  do  Cumas  por  cap- 
pitania  (^)  que  esta  distante  desta 
Sidade  couza  de  coatro  leguoas,  e  por 
que  não  fique  desfraldada  esta  Cappi- 
tania  do  Maranhão  a  quem  Vossa  Mages- 
tade na  mesma  carta  faz  mercê  de  auer 
por  bem  que  ella  seia  a  cabeça  destado 
para  que  ella  fique  bem  aquinhoada  das 
terras  que  sam  boas  para  pouoarem  os  Va- 


^k^M^^^«^^l^lM^k^^«^^k^^S>^ 


(i)  Jacome  Noronha  commette  aqui  uma  injustiça  para 
com  o  seu  illustre  antecessor.  Porque  os  limites  acima,  não 
foram  alvitrados  por  este,  mis  por  Bento  Maciel  Parente,  que 
seguiu  nisso  idèas  já  emittidas,  em  1612,  por  D.  Diogo  de  Me- 
nezes (conde  de  Ericeira),  quando,  para  garantir  a  posse  do 
Maranhão,  propoz  á  metrópole  a  creação  de  três  novas  capi- 
tanias:— uma  no  Jaguaribe,  outra  no  Camocim  e  a  terceira  no 
Maranhão. 

Eis  o  que  diz  Maciel  Parente,  no  seu  <í Memorial  para 
conservar  e  aíigmentar  la  conqtdsta  e  terras  dei  Maranõn^  y  los 
Índios  que  cn  ellas  conquisto  cl  capitan  niayor  Benito  Maciel  Pa- 
rente'. 

«Sigue-se  la  capitania  de  Jurucoaquara,  por  otro  nom- 
bre  Agujero  de  Tortugas,  que  debe  empeçar  em  dicho  rio  de 
Mondohytuba,  com  otras  cincoenta  legoas  por  costa,  y  acabar 
en  el  rio  Paraoassú,  tierra  de  la  misma  mauera  que  la  de 
Seara,  y  que  dale  el  puerto  de  las  Tortugas,  casi  en  médio 
de  la  capitania. 

^ Desde  Paraoassú  puede  nnpeçar  la  capitania  dei  Maranõn 
com  suas  islãs  y  acabar  en  la  putita  de  Tapuytapera^  en  que  ay 
de  costa  mas  de  cincoenta  léguas,  y  por  boca  dei  rio  Meary 
etc.,..«.» 

Que  esses  limites  foram  adoptados,  parece  fora  de  du- 
vida, a  vista  da  citada  carta  regia  de  1633,  e  de  outra  de  14 
de  junho  de  1637.    . 
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calos  de  Vosja  Magestade  as  que  lhe  são 

necesariafi  e  que  Vossa  Magestade  deiie 
■  de  mandar  se  dan  para  n  dil/ã  capUíania  do  ma- 
rau'}ã'C>}'niçaniio  aonde  Acabar  de  se  ciiubcr  de 
saacappUania  AlriorodcSori:;a  (  ' )  e  dah\  ror- 
rtndt)  pella%  Urras  de  Ciiinue  lapiiitafera  ate  o 
lapiniru  edabyalea  pmilado  Pir!âd.mâc  fqita 
esta  ilha  Dj  maranhão  em  nii:ii\  Poden- 
do çe  cunmniqiiar  todas  epòr  terras  po- 
dendo Participar  Do  bem  delias  c  eHas 
do  bem  do  iiiiiranliãoquehc  o  Porto  onde 
as  einbarcaçoiíis  todas  ande  iiir  que  he 
um  dosmilhores  do  mundo  asím  de  çer 
abrigado  dos  uentos  como  em  grandeza 
i:  fumdo  omde  podeni  estar  trezentos 
iiauios  sem  enpedirem  huus  aos  outros, 
e  tem  de  fundo  s-^te  braças  e  a  entr.Tla 
da  barra  se  uein  por  coatro  braças  ainda 
que  he  diíicultoza  a  quem  a  não  sabe,  e 
que  asim  íiqua  gozando  este  sitio  onde 
oie  esta  asidadede  boa  barra,  bom  porto, 
cbons  Ares.  e  a  terra  Pruduz  tudo  o  que 
lhe  prantão  e  das  fruitas  de  purtugal 
tem  de  todas  as  despinlio,  buuns  de 
parreira  figueira:;  e  Romeiras  c  de  toda 
a  ortaliçia,  e  daqui  com  facilidade  se  po- 
de hír  poucaiido  a  terra  firme  que  teu  lio 
dito  que  toda  lhe  fiqua  em  Redondo  a 
distancia  de  três  leguoas  por  mar  c  á 
duas,  cQui  que  se  pode  facilmente  cumu- 
nicar  de  hiima  parte  a  outra  e  todas  sam 
terras  em  que  pade  auer  canaueaei  e 
engenho  deasuquar  com  que  a  terra  hira 
en  muito    creçímento   mandando  Vossa 


,ra  a  capitania  lio  Giimpy,  depois  Caethé,  entre  o 
I  Acútjpijrú.  José  de  Moraes  ortograplia  Cuaètâ. 
oria  lia  Comiianliia   ile   Jesus  no   filaraulião,   pag. 


Magestade  seião  estes  os  limites  do  S 
ranhão.     ( ' ) 

9.  As  informações  de  Jacome  Noronha  foram 
recebidas  no  Conselho  Ultramarino  e  presentes  ao 
rei,  ^"elippe  IV,  de  HespanUa,  pouco  lempo  depois 
deter  sido  expedida  a  Carta  de  Lei  de  14  de  junho 
de  1637,  pela  qual  este  soberano  fez  doação  a  Bento 
Maciel  Parente  da  capitania  do  Cabo  do  Norte,  Nes- 
ta carta  de  lei,  foram  consignados  ainda  os  limites 
da  do  Maranhão  pelo  Paraoassú,  da  íonua  seguinte: 

«Pedindo-meo  dito  líento  Maciel  Parente  que, 
visto  ter  eu  já  escolhido  conforme  as  minhas  ordens, 
sitiodas  capitanias,  que  hão  de  ser  cabeça  d'aquelle 
Estado  do  Maranhão,  como  se  via  da  certidão  do 
secretario  Francisco  de  Lucena,  que  apresentava, 
pela  qual  consta  haver  eu  por  bem,  de  resolver  por 
carta  minha  de  13  de  Abril  de  1633,  {-)  que  ficas- 
sem reservadas  para  a  minha  coroa  asduas  capita- 
nias do  Maranhão  e  Vajá:;^deiiiai'caiido-s£  a  do  Mara- 
nhão com  suas  ilhas  desde  o  rio  Paraoassi),  até  a  ponta  de 
Tapuylapera,  em  cjue  se  estende^  ha  de  costa  cincocnta  lé- 
guas»  etc. 

Limitados  aos  pequenos  recursos  da  nossa  bi- 
bliotheca  e  aos  da  de  alguns  amigos,  que  gentilmen- 
te as  puzerara  á  nossa  disposição;  urgidos,  além  disso, 
pela  necessidade  de  apresentar  quanto  antes  este 
trabalho, não  nos  foi  possivel  proceder  a  investigações, 
no  sentido  de  verificar  si  foram,  ou  não,  attendidas, 
pela  Coroa,  as  justas  reclamações  de  Jacome  Raymun- 
dode  Noronha,  quanto  á  delimitação  da  capitania  de 
que  elle  foi  provedor  e  depois  governador  acclamado. 

E'  fora  de  duvida,  porém,  que  as  raias  do 
Maranhão — capitania,   não    se  circumscreveram,  ao 


(1)     Aniian   da  Bib!wthe<(t 
pags.  43g-430. 

(■í)     Ha  desacordo    entre 


clata    citada  por  Ja- 


norte,  á  ponta  de  'Xapnytapera  (hoje  Alcântara), 
mas  estenderani-se,  coiifoniie  propozera  Jaconie,  atè 
ao  Tur\-assú,  por  onde  João  Pereira  Caldas,  em  1774, 
definitivamente,  traçou-lhe  os  limites  com  o  Pará, 

Para  o  sul,  è  egualmente  fora  de  duvida  que, 
mesmo  o  Maranhão — estado,  jamais  teve  jurisdi- 
cção  effectiva,  além  da  povoação  da  Tutoya.  A  de- 
monstração dessa  affirmativa  dal-á-emos  paginas 
adeante,  quando  tratarmos  da  acção  maranhense  so- 
bre as  terras  que,  da  bocca  do  Preá,  corriam  para  o 
sul,  atè  ao  Ceará. 

Mas,  ainda  mesmo  admittindo  que  os  verdadei- 
ros limites  sejam  os  marcados  pelas  Cartas  Re.^ias 
de  13  de  Abril  de  1633  {ou  14  de  Maio  do  mesmo 
auno,  como  quer  Jacome  Noronha)  e  14  de  Junho  de 
1637,  ao  Maranhão  nenhum  direito  assiste  á  posse 
do  archipelago  do  delta  do  Parnahyba. 

Porque  atè  alèra  do  meiado  do  século  XVII  o 
littora!  do  Piauhy  permaneceu  inaccessivcl  a  conquis- 
ta portu^ieza.  'tentada  a  descoberta  do  Parnahy- 
ba, por  onde  se  queria  fazer  caminho  por  terra  para 
o  Maranhão,  por  Pêro  Lopes,  em  1604,  fracassou 
completamente  a  empresa,  que  não  poude  ao  depois 
sei  repetida,  pelo  desastrado  íim  do  seu  chefe,  segun- 
do relata  frei  Vicente  do  Salvador,no  capitulo  XLlIf 
da  sua  Historia  do  Brazil.  Em  seguida  veio  a  missão 
dos  padres  jesuítas  Figueira  e  Pinto,  que  terminou 
pelo  massacre  deste  ultimo  (11  de  janeiro  de  1608), 
e  fez  abandonar  por  muitos  annos  a  conquista  das 
terras  da  Ibiapaba  e  Parnahyba.  K  atè  1660,  quan- 
do o  grande  Padre  António  Vieira,  ( ^)  superior  das 
missões  jesuitas no  Brazil, foi,  porterra,do  Maranhão 
ás  aldêas  da  Ibiapaba,  não  havia  caminhos  conve- 
nientes e  a  viagem  era  perigosíssima,  aípda  mesmo 
quando  se  a   fazia,     como  elle  a   fez,  acompanhado 


a  da 


de  muitos  compaulieir  :> .  e  de  um  crescido  numero 
de  indigenas. 

Das  boccas  do  Panialiyba,  so  era  conhecida  atè 
áquelladataa  da  Tutoya,  onde  pretendeu  entrar  em 
1614  a  armada  de  Jeronymo  de  Albuquerque,  se- 
gundo refere  Di  go  dh  C.AAiPo^^^na  sim  Jornada  do  Ma- 
ranhão^ não  o  conseguindo,  porém,  porque  chamando- 
í:cí  os  pilotos,  «soube-se  que  nenhum  sò  dentre  elles 
conhecia  a  entrada  da  corrente  .     (^) 

Nos  monumentos  cartographico.s  deixados  pelos 
nossos  primeiros  exploradores,  o  Parnahyba,  que 
sò  começou  a  figurar  nclles  depois  dos  mappas  de 
Di-ssiLiHRs  (1550)  e  DíOGo  HoMi-M  (i 558-1 568),  (^)  è 
apresentado  com  uma  sò  abertura  sobre  o  mar,  a 
qual  corresponde,  visivelmente,  á  bahia  da   Tutoya. 

Os  indigenas  do  littoral  cos  dalbiapaba  chama- 
vam-no  Abiunham,  Punarò  e  Paraoassu.  (^)  Esta 
ultima  denominação,  dada  especialmente  ao  rio  que 
desagua  naquella  bahia,  era  a  usada  pelos  tremem- 
bis,  Índios  carirys,  habitantes  do  delta. 

Gabriel  Soauhs  chamou-o  Rio  Grande  dos  Ta- 
puyas,  e  falia  delle  nos  seguintes  termos:     (^) 

«Deste  rio  do  Meio   (""*)  a  bahia  do  Anno  Bom 


(i)     Soiithiy.     Hist.  do    Brazil.     Vol.  II  pag.  82. 

(2)  OrviLle  Dcrby.  A  Costa  Nordeste  do  Brazil,  11a 
Cartographia  antiga.  ///  Tricentario  da  vinda  dos  portuguezes 
ao  Ceará,  pags.  201-223. 

(3)  Além  dessaíi  denominações  o  Parnahyba  foi  algumas 
ve/es  chamado  Pará,  Rio  Grande  e  Rio  Grande  dos  Tapuyas. 
E  .ta  ultima  parece  devida  a  Gabriel  Soares  que  a  preferiu  a 
Pviraoassu,  talvez  para  evitar  confusão  com  o  Paraguassu  da 
Bailia,  em  cujo  sertão  de  Jeríquiçà  residiu  o  famoso  chronista. 
L  Duidas  c  Sà  dá-lhe  também  a  de  rio  das  Garças,  denomina- 
ção esta  que  não  encontrámos  em  escriptores  do  nosso  conhe- 
cimento. 

(4)  Gabriel  Soares.  Noticia  do  Brazil,  pags.  12  e  13. 
Tomo  Ilida  Collecção  de  Noticias  Ultramarinas,  citadopor^/é-w- 
caslrcy  Memoria  Histórica  e  Chronologica  do  Piauhy,  pag.  160. 

(5)  Este  rio  do  Meio,  a  que  se  refere  Soares,  è  o  braço 
do  Parnahyba  que  forma  a  actual  barra  desse  nome.  A  ba- 
hia do  Anno  Bom  é  a  da  Tutoya. 
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são  onze  léguas,  a  qual  coiisLei  estar  na  mesma  altuni 
do  segundo,  aonde  entram  navios  da  costa,  e  tem 
muito  bõa  colheita,  n  qual  bahia  tem  uma  grande 
baixa  no  meio,  e  dentro  delia  se  vem  lueller  jjo  mar  o  %ij 
Glande  do<  Tapuyas,  e  se  navega  um  grande  espaço 
pela  terra  a  dentro,  e  vem  de  muito  longe;  o  qual 
se  chama  dos  Tapuj-as  por  elles  virem  por  elle  abai- 
xo em  canoas,  a  mariscar  ao  mar   desta   bahia t 

E  raais  adeante  diz:  icoiiio  'ica  dito,  o  rio  Grande 
está  em  2.°  da  parte  do  sul,  o  qual  vem  de  muito 
longe,  e  traz  muita  agua,  por  ..e  mctterem  iielle  mui- 
tos rios. * 

Jadoatào,  que  copiou  muito  o  auctor  da  Noti- 
cia do  lírazil,  também  chamou  o  Paraoassu — Rio 
Grande  dos  Tapuyas,  como  se  vê  da  passagem  seguin- 
te do  Seráfico:  ( ^ }  1  Este  Rio  Grande  dos  Tapuyas 
corre  entre  o  Ceará  e  o  Maranhão,  e  desagua  uo 
mar,  em  altura  2.°  para  ydenlroJiibahui  do  AnnuBoin.i} 

Os  tobajaras  do  Ceará,  que  frequentavam  os 
braços  do  Paniahyba,  ao  sul  da  Tutoya,  chamavam- 
no  I'uiiarè,  nome  sob  o  qual  conheceram-no  os  pri- 
meiros colonisadores  e  missionários  vindos  do  sul:^ 
Pêro  Lopes  e  os  jesuítas  Francisco  Pinto  eLuiz  Fi- 
gtteira.  (^)  O  mappa  appeiiso  á  obra  de  Dhigo  dh 
CâMPo  í  Mosii  io,  Razão  do  Estado  do  Brazil,  (1603 — 
1608}  e  attribuido  ao  dito  Pêro  Lopes,  designa  o 
Pamahyba  d'aquella  maneira  (Ponarè). 

Em  1633,  data  do  estaj^elecimento  dos  primei- 
ros limites  da  capitania  do  Maranhão,  essas  de- 
nominações ainda  subsisti:  m.  O  Paraoassu,  ou  Rio 
Grande  dos  Tapuyas,  era  entSo  considerado  rio  dis- 
tincto,  completamente  independente  dos  outros  bra- 
ços do  Pamah\-ba. 


(1)  Jnboniâo.  Niivo  Orbe  Seráfico,  pag.  103,  citado  por 
Alciitastre,  Op.  cit. 

(2)  Stiidíirl.  O  mais  aiitifjo  documento  sobre  a  liisto- 
ria  do  Ceará,  /n  Revista  do  Instituto  do  Ceará — tomo  XVII — 
1903— pags.  51-96. 


E'  fora  íle  duvida,  pois,  í[ne  as  Cartas  Regias  de 
1633  e  1637,  atraz  referidas,  quando  nomearam  o 
Paraoassu,  íizerani'no  dando  a  essa  expressão  geo- 
graphica  o  seu  alcance  contemporâneo  e,  nestas  con- 
dições, è  indubitável  que  ellas  traçaram  os  limites 
do  Maranhão — capi^ania,  pela  bailia  da  Tutoya. 

10.  Já  accentuámos,  em  paginas  precedeu tes,o  en- 
leio em  que  necessariamente  se  encontra  todo  aquelle 
que,  desconhecendo  a  geographia  histórica  do  paiz,  se 
aventura  no  intrincado  labyrintho  dos  nossos  archi- 
voa  coloniaes.  Porque,  muitas  vezes,  a  mesma  ex- 
pressão abrange  accidentes  variados  da  superfície 
terrestre;  outras,  è  um  sò  accidente  que  se  designa 
por  três,  quatro  e  mais  nomes.  Acabámos  de  ver 
que  o  Parnaliyba  contava  nada  menos  de  seis ! 

Evidentemente  resultou  d\ihi  mais  uma  deplo- 
rável confusão  geographica.  Vejamos  os  seus  ante- 
cedentes. 

E^  bem  provável  que,  com  os  indios  tremembès, 
tenham  os  primeiros  portuguezes,  desembarcados 
nas  costas  maranhenses,  aprendido  a  chamar  o  gran- 
de rio  que  forma  o  mar  da  Tutoya.  E  è  por  isso 
que  nos  documentos  relativos  ao  Maranhão  elle 
è,  invariavelmente,  designado  pelo  nome  de  Pa- 
raoassu,  que  já  sabemos  ser  o  usado  por  aquelles 
indigenas. 

Com  o  correr  dos  tempos  essa  denominação  se 
estendeu  absorvendo  as  demais,  sendo  certo  que 
para  o  começo  do  século  XVIII  era  quasi  a  única 
usada,  ao  mesmo  tempo  que  os  braços  do  Pamahy- 
ba  perdiam  a  sua  qualidade  de  rios  distinctos.  O 
vocábulo  Paraoassu  adquiriu,  assim,  uma  importân- 
cia incomparavelmente  superior  a  que  teve  nos  seus 
primitivos  tempos. 

A  sua  expansão  concorreu  poderosamente  para 
a  expansão  territorial  maranhense,  a  expensas  do 
Piauhy. 

A  violência  da  usurpação  poderá  ficar  assim 
attenuada: — è  impossivel,  porém,  justifical-a. 
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II.  -Desde  a  segunda  metade  do  XVI  século, 
escreve  Oliveiha  MaKtíss,  {')  elementos  novos  vOni 
entrar  no  systema  da  colonisação  nacional:  são  o 
desejo  ardente  de  descobrir,  nos  territórios  portu- 
guezes,  esses  nietaes  preciosos  de  que  se  julgavam 
saturados  os  continentes  africano  e  americano,  e  que 
no  ultimo  faziam  das  colónias  castelhanas  inexhau- 
ri\'eis  thesouros;  são  por  outro  lado  os  conflictos 
creados  pelas  missões  jesuítas  já  com  o  Estado,  por 
quererem  dar  uma  constituição  theocratica  aos  povos 
indigenas,  já  com  os  colonos  por  isso  que,  no  Brazil, 
esse  programma  se  oppunha  á  escravisação  dos  ín- 
dios, instrumentos  de  trabalho. 

«Destes  dons  elementos  novos,  o  primeiro, sem 
conduzir  ás  desejadas  descobertas  mineiras,  foi  to- 
davia um  incentivo  poderoso  para  alargar  a  explo- 
ração dos  sertões  da  Africa  e  da  America,' 

No  Brazil  esse  trabalho  de  dirigir  o  povoamen- 
to para  o  centro  do  paiz,  díz  Feusbhllo  Freire,  (^) 
já  foi  obra  do  século  XVII,  durante  o  qual  ella  não 
penetrou  grandes  distancias.  Mas  no  fim  delle  es- 
tava já  resolvido  o  problema  de  communicação  dp 
norte  com  o  sul,  pelo  interior,  que  veio  trazer  o  boi 
dos  curraes  da  Bahia  ás  povoações  de  Minas  e  de  S. 
Paulo. 

Foi  no  ultimo  lustro  desse  mesmo  século, 
que  o  Piauhy  nasceu  para  a  civilisação,  sendo  a 
descoberta  dos  seus  ubérrimos  sertões  devida  aos 
esforços  combinados  de  paulistas  e  de  bahianos:— os 
primeiros  arrastados  pela  miragem  da  descoberta 
das  minas  de  pedras  preciosas  e  da  captura  de  Ín- 
dio^ os  últimos  levados  pela  urgência  de  obter  no- 
vas terras  para  as  necessidades,  sempre  crescentes, 
das  lavouras  de  canna  e  da  creação  de  gados. 


(2)     FelUbeito    Frdre. 
nico  do  Brazil.     Conferencia  reatisaila  i 
mercial  do  Ríd  de  Janeiro. 


Um  dos  primeiros  a  penetrar  os  nossos  sertões 
foi  o  portuguez  Domingos  Affonso,  o  mafrense;  ho- 
mem de  valor  e  de  cora2:cm,  que,  acossado  pelos  i::- 
dios  selvagens  na  fazenda  que  possuía  no  rio  S. 
Francisco,  se  dispoz  a  dar-lhcs  caça,  para  o  que  ar- 
mou uma  forte  entradn  e  com  ella  atravessou  gran- 
de parte  de  Pernambuco  centrou  no  Piauhy,  (*)  pelo 
valle  do  Canindè. 

Neste  descobrimento  se  encontrou  Domingos 
Affonso  com  Domingos  Jorge,  natural  da  cidade  de 
S.  Paulo,  que,  desejando  novas  conquistas,  sahira  de 
sua  pátria  com  um  grande  troço  de  Índios  domésticos 
a  descobrir  terras  ainda  não  penetradas,  e,  atraves- 
sando varias  regiões,  chegara  ao  Piauhy  pouco  tem- 
po antes    do  capitão  Domingos  Affonso. 

A  data  em  que  se  reahsou  essa  entrada  não  è 
bem  precisa.  Rocha  Pitta,  Domingos  de  Loreto, 
José  de  Moraes,  Berredo,  Gayoso  e  outros  escripto- 
res  do  século  XVIII  fixam-na  em  1671,  opinião  se- 
guida modernamente  por  Accioly,  Abreu  e  Lima  e 
Oliveira  Marfins.  Outros,  porém,  como  Ayres  do 
Casal,  Wardén,  Fortia,  Constâncio  e  Ferdinand 
Diniz,  preferem  a  data  de  1674,  também  adopta- 
da por  Alencastre.     (^) 

Foi  rápida  a  colonisação  dos  sertões  do  Piauhy. 
«Em  breve  tempo,  refere  Domingos  de  Loreto,  (®) 
se  foram  povoando  de  moradores  em  tanto  excesso, 
que  hoje  se.  contão  n'aquelle  grandíssimo  terreno 
mais  de  seiscentas  fazendas  de  gado,  e.  cada  húa  de 
larga  extensão,  e  cria  tanto  que  para  a  Bahia  vay 
muito,  e  delle  se  sustentão  todos  os  povos  das  Mi- 
nas do  Sul.» 


(i)  Rocha  Pitta ^  Domingos  de  Loreto  e  José  de  Moraes^  to- 
dos escriptores  do  século  XVIII,  ortographatn  Piaguí. 

(2)  Alencastre,  Op.  cit.  pag*-  i8.  Southey  cita  o  anno  de 
1673,  como  se  vê    na  sua    Historia  do  Brazil,  Vol.  4.°  pag.  303. 

(3)  Domingos  de  Loreto  Cotito.  Desagravos  do  Brazil  e 
Glorias  de  Pernambuco,  pag.  168,  edição  da  Biblióthefca  Na- 
cional   
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T2.  Não  taráou  qnr  .1^  vistas  áo  É;overno  pqr- 
tuguez  fossem  chamada^  pira  essa  parte  dos  seus 
vastos  domínios. 

Pela  Carta  Regia  de  30  de  junho  de  1712  foi 
creada  a  comarca  do  Piauhy,  tendo  para  sede  a  vil- 
la  da  Mocha,  installada  a  36  de  Dezembro  de  1717. 
Mas  gò  foi  provida  em  1723,  sendo  seu  primeiro  Ou- 
vidor o  dr.  Vicente  Leite  Ripado. 

A  Carta  Re^ia  de  29  de  Julho  de  1758  creou 
a  capitania  do  Piauhy,  independente  da  do  Mara- 
nhão quanto  ao  administrativo,  sendo  seu  primeiro 
governador  o  coronel  João  Pereira  Caldas,  que  tc- 
mou  posse  solemne  do  governo,  na  então  villa  da 
Mocha,  em  30  de  setembro  do  anuo  seguinte. 

O  Piauhy, — paiz  vastissjmo  e  de  immensas  ri- 
quezas, segundo  a  narração  que  delle  faziam  os  viajan- 
tes, era  então  pouco  ou  nada  conhecido.  Ao  erigil-o 
em  capitania,  não  quiz  o  governo  portuguez  assig- 
nar-lhe  os  limites,  sem  duvida  porque  ignorava  a 
extensão  das  suas  terras  e  tinha  empenho  em  proce- 
der com  acerto. 

Mandou,  por  isso,  no  governo  de  João  Pereira 
Caldas,  ao  capitão  de  engenheiros  Henrique  Antó- 
nio Gallucci,  official  illustre  e  de  grande  mereci- 
mento, que  então  servia  no  Pará,  que  viesse  a  no- 
va capitania,  para  o  fim  especial  de  levant-r-lhe  a 
carta  topographica  e  deinarcar-lhe  os  limites. 

Ksta  missão  cumpriu-a  Gallucci,  traçando-os, 
no  littoral,  desde  a  barra  do  rio  Timonha  atè  á  ba- 
hia  daTutoya.  Dá  testemunho  disso  não  sò  o  ori- 
ginal  dessa  carta,  como  também  a  copia  que  delia 
fez  José  Pedro  César  de  Menezes, no  governo  do  co- 
ronel Carlos  César  Burlamaqui. 

De  posse  o  governo  portug;uez  dotrabalho  de  Ga- 
llucci, nenhum  acto  expediu,  ao  que  nos  conste,  a- 
pprovando  os  limites  por  elle  demarcados  ao  Piauhy, 
ou  marcando-lhe  novos.  Efoi  assim  que  este  ficou 
sem  terás  suasdivisas  territoriaes  traçadas  por  um 
acto  expresso  e  positivo. 


Já  vimos,  porém,  que  o  caso  não  è  único,  antes 
era  a  regra  geral,  porque  nenhuma  capitania  existiu 
com  as  fronteiras  claramente  estabeleadas  por  lei. 

Nem  a  ausência  do  acto  do  governo  portuguez, 
foi  motivo  para  os  governadores  do  Piauhy  colonial 
deixarem  de  exercitar  a  sua  acção  administrativa 
sobre  todo  o  território  que  lhes  estava  tradicional- 
mente subordinado.  E  neste  território  incluia-se 
a  bahia  da  Tutoya,  principal  ponto  do  litigio  que 
sustentamos  com  o  actual  Estado  do  Maranhão. 

Os  vestigios  daquella  acção  são  por  demais  re- 
centes para  que  possam  escapar  ás  vistas  investi- 
gadoras de  quem  quer  que,  com  lealdade,  se  dedi- 
que aos  estudos  das  cousas  giauliyenses. 


II 


Primeiros  dias  do  Piauhy 


13.  Por  occasião  da  descoberta  dos  sertões  do 
Piauhy,  o  seu  littoral  era  conhecido,  mas  não  po- 
voado. E  assim  permaneceu  ainda  por  mais  de  meio 
século,  quando  aquelles  já  contavam  numerosas  fa- 
zendas de  criar  e  não  poucos  núcleos  de  população. 
Foi  ao  influxo  destes,  que  o  littoral  se  desenvolveu 
e  começou  a  ser  frequentado. 

O  facto,  apesar  de  anómalo,  è  uma  consequên- 
cia da  corrente  emigratoria  na  época  de  que  tra- 
tamos. Porque  a  posição  especial  do  Piauhy,  ta- 
Ihando-o  para  servir  de  hgação  entre  as  capitanias 
do  norte  e  as  do  sul,  fomentava  a  colonisação  do 
interior.  Explica-se,  assim,  a  supposta  anomalia  do 
seu  povoamento. 

Está,  alem  disso,  hoje,  dcmonsLrado,  graças  prin- 
,  cipalmente  aos  estudos  ti:;  Capiitrano  de  Abreu, 
[■■Oliveira  Martins  e  Felisbj-llo  Fruire,  que  a  marcha 
Ido  povoamento  no  Brazil  sò  seguiu  a  faixa  do  H- 
littoral,  atè  ao  fim  do  século  XVI.     «A  partir  de   1614 


diz  Capistrano  de  Abreu,  (^)  abre-se  novo  período, 
o  da  exploração  do  interior.  Em  S.  Paulo  começa- 
ra mais  cedo,  porque  a  estreita  restinga  que  separa 
a  cordilheira  do  oceano,  obrigou  a  galgal-a  desde 
logo;  no  valle  do  Amazonas  o  movimento  accelera- 
ra-se,  graças  a  admirável  rede  fluvial  que  o  retalha; 
na  Bahia  a  posição  central  do  S.  Francisco  ser\'e 
como  de  núcleo  coordenador,  as  bandeiras  alastram 
por  todo  o  paiz;  os  conquistadores  estendem  os  li- 
mites da  civilisação;  a  criação  de  gados  alonga-se 
por  espaços  immensos. 

«Emfim,  em  1697,  descobre-se  o  caminho  por 
terra  entre  a  Bahia  e  o  Maranhão,  pelo  Piauhy,  e 
começa  a  corrente  curiosa,  e  atè  hoje  quasi  desco- 
nhecida, da  população  que  vem  do  interior  para  o 
mar,  corrente  que  liga  toda  a  historia  do  Norte,  e 
que  permitte  apresental-a  como  uma  unidade» 

O  Piauhy  assumiu,  assim,  um  papel  preponde- 
rante nas  communicações  pelo  interior  do  paiz.  Não 
era  somente  para  a  Bahia,  que  elle  facilitava  o  ca- 
minho do  Maranhão:  pelas  suas  estradas  trilhavam 
os  comboios  de  ouro  das  Minas  Geraes  do  Sul  e  das 
de  Goyazes,  (^)  que  pelo  Iguará  desciam  para  o  li- 
ttoral. 

A  capital  do  Piauhy  foi,  e  nem  podia  deixar  de 
ser  assim,  estabelecida  no  sertão,  bem  como  as  suas 
primeiras  povoações. 

A  analyse  que  vimos  fazendo  é  importantíssi- 
ma e  a  ella  voltaremos  quando  tivermos,  adeante, 
de  explicar  a  maneira  por  que  o  Maranhão  se  insi- 
nuou na  posse  da  Tutoya  e  o  Ceará  na  do  Tinio- 
nha,  atè  á  Amarração. 

A  historia  a  partir  de  Augusto  Comte,  deixou 
de  ser  uma  successão  de  factos  sem    encadeamento 


(i)  Capistrano  de  Abreu,  Materiaes  e  achegas  para  a 
Historia  e  Geographia  do  Brazil,  I  pags.  XI-XII. 

(2)  Berredo,  Op.  cit  pag.  lo,  n.o  26.  Gayoso,  Op.  cit. 
pag.  103. 
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lógico.  -iParaaquelles  que  tratam  scientifícamente 
a  historia,  escreveu  Littré,  a  empresa  consiste 
hoje  em  traçar  as  vias  e  os  meios  por  onde  cada  pre- 
sente procedeu  de  cada  passado.  í 

Subordinados  a  essa  orientação,  è  que  mostra- 
remos, no  higar  competente,  como  a  collocação  do 
governo  do  Piauliy  no  sertão,  determinando  o  aban- 
dono relativo  das  terras  longínquas  do  littoral,  per- 
mittiu,  em  consequência,  as  usurpações    conhecidas. 

14.  O  território  do  Piauhy  foi,  ao  principio,  ad- 
ministrado pelos  governadores  de!Peniambuco,  que 
fizeram  as  primeiras  concessões  de  sesmarias.  O 
pouco  cuidado  com  que  obraram  deu  lugar  a  agi- 
tadas questões  terrí  to  ri  aes,  quando  foi  a  vez  de  se  tra- 
tar das  suas  demarcações,  mergulhando  o  Piauhy 
em  deplorável  anarchia  pormais  de  ciucoenta  annop. 

Essas  lutas  de  dominio  territorial  tiveram  deci- 
dida influencia  sobre  os  destinos  da  nascente  capi- 
tania. Porque  os  inimigos  de  Domingos  Affonso  e 
Francisco  Dias  de  Ávila,  primeiros  povoadores  do 
Kauhy,  e  seus  maiores  sesmelros,  sabendo  que  nada 
poderiam  conseguir  contra  elles  na  Bahia  e  Pernam- 
buco, promoveram  efficazniente  a  subordinação  ad- 
ministrativa do  Piauhy  ao  Maranhão.  A  frente  del- 
Içs  collocou-se  Lourenço  da  Rocha  Marinho,  despei- 
tado pelo  mallogro  de  suas  pretenções  sobre  uma 
posse  de  terras  que  Domingos  Affonso  e  Francisco 
Dias  possuíam  em  commum  e  de  que  se  não  queriam 
desfazer;  (')  e  teve  a  fortuna  de  ver  coroadas  de 
êxito  as  suas  machinações  e  intrigas. 

O  governador  do  Maranhão,  por  suggestões  ex- 
tranhas,  informou  á  metrópole  que  era  de  alta  con- 
veniência a  annexação  da  freguezia  do  Piauhy  áquel- 
le  Estado  e  logrando  ver  acceito  o  seu  parecer,  foi- 
Ihe  expedida  a  Ordem  Reg;ia  que  attendia   aos  seus 


desqós,  como  se  veda  s  'íimiite  caita,  ( 
em  13  de  Março  <lc  17112,  i»or  D.  Pedro  1!,  de  Por- 
tugal, ao  referido  Governador: 

f  Governador  do  Kslado  do  Maranhão. 
Eu  El-Rey  vos  envio  muito  saudar.     Ha- 
vendo visto  o  que  informastes  (como  se 
vos  ordenou)  sobre  se  unir  a  esse  Esta- 
do todas  aquellas  fazendas  e  moradores, 
que  comprehende  a  Freguesia  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria  do  Piaui:  Me  pare- 
ceo  ordenar-vos,  guardeis  iníalivelmente 
a  rezoluçào  que  tenho  thomado    de  que 
se  una  a  dita  Freguesia  do  Piaui  a  esse 
Estado,  como  por    outra  Ordem  Minha, 
se  vos  tem  declarado.     Tenho  entendido 
que  o  contracto  dos  Dizimos  desta  Fre- 
guesia hade   ficar    pertencendo    ao  con- 
tracto dos   Dizimos   desse   Estado.     Es- 
crita em     Lisboa  em  13   de     Março  de 
1 702.     Rey.  » 
Annexada  ao  Maranhão  a    freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria,  continuou  ainda  grande  parte 
do  território  do  Piauliy    subordinada  á  jurisdicção 
de   Pernambuco  e  mesmo  da  Bahia.     Não  entendeu, 
porém,  assim  o  então  Ouvidor  da  comarca  do  Ma- 
ranhão,   António  José    da   Fonseca  Lemos,  que,  por 
inspirações  de  outrem,  declarou  devolutas  todas  as 
terras  do  Piauhy,  e,  como  taes,  os  governadores  da- 
quella  capitania  as  iam    dando  a   quem  as   reque- 
riam. 

1  Esse  inqualificável  proceder,diz  Alencastrh,  (^) 
excitou  um  clamor  geral,  e  o  governador  se  viu  for- 
çado a  revogar  seus  actos  illegaes,  depois  que  el- 
rei     ordenou-lhe  que     fizesse    demarcar  as  velhas 


(j)     Anuais  da   BíbUolhem   f  Airhivo  Publico  do  Par,). 

mo  I,  pag.  115.  documento  n."  72.     Registrado    110    I,iv 
Correspondência  da  Metrópole  (lóóS-ijii)  pags.  65-65'  . 
{2)     Ak»i<,s,,-v.     Op.  cit.  pag-  20. 


sesmarias;  no  cumprimento  de  cujas  ordens  tão  es* 
candalosamente  se  portaram  os  agentes  officiaes, 
taes  abusos  praticaram,  tantos  ódios  e  perseguições 
fizeram  nascer,  que  o  marquez  de  Angeja,  vice-rei 
do  estado,  em  carta  de  i  de  Agosto  de  1714,  repre- 
sentou para  Lisboa  acerca  das  medidas  que  recla- 
mava tão  desesperada  situação,  e  essa  carta  deu  lu- 
gar ao  decreto  (^)  de  11  de  Janeiro  de  1715, — que 
dizia  ao  governador  do  Maranhão,  que  as  sesma- 
rias dadas  pelos  governadores  de  Pernambuco  e 
da  Bahia  não  fossem  consideradas  devolutas,  e  mais 
que  fora  unido  o  Piauhy  ao  Maranhão,  para  evitar 
desordens  entre  os  moradores  dos  differentes  dis- 
tricíos,  e  que  o  governador  do  Maranhão  não  devia 
ultrapassar  as  raias  marcadas  á  nova  capitania.» 

A  Provisão  de  1715  pouco  bem  poude  fazer  e 
não  conseguiu  arrefecer  as  lutas  territoriaes,  que 
continuaram  acesas,  anarchisando  acomarca  ainda 
por  largos  annos. 

Ficou,  porém,  depois  delia,  submettido  ao  Ma- 
ranhão todo  o  território  do  Piauhy,  que  ainda  não 
lhe  pertencia,  e  implantado,  definitivamente,  em 
nosso  solo,  o  jugo  maranhense. 

15.  Ao  lado  das  questões  de  terras,  e  com  cilas 
concorrendo  poderosamente  para  alimentar  a  anar- 
chia  reinante,  alinhava-se  a  confusão  no  lançamen- 
to do  contracto  dos  dízimos,  querendo  os  Ouvidores 
de  uraae  outra  Provedoria  abranger  sob  suas  juris- 
dicções  o  maior  território  possivel,  sem  respeito  ás 
limitações  estabelecidas  anteriormente, 

Em  1702  eSsa  auarchia  começara,  porque  é  nes- 
sa época  que  os  dizimos  do  Piauhy  são  incorpora- 
dos aos  do  Estado  do  Maranhão. 

O  governador  João  da  Maya  da  Gama,  desejan- 


(i)  Accíolr  diz  c[ue  foi  uma  Provisão  do  Conselho  Ultra- 
marino. Vide  Memorias  Históricas  e  Politicas  da  Provinda  da 
Bahia. — Tomo  l."  2,^  eiliçâo,  pag.   263. 


do  remediar  o  mal  exístiiiit;  (.-  evitar  cuiiU-udaii  tle 
jurisdicvão,  escreveu  a  D.  JoAu  \',  i'iU26cle  setembro 
lie  1727,  propondo  a  dL-]iiiutai;âi>  da.-,  suas  Ouve- 
durias  e  Provedorias,  iioqtie  foi  aUciidído  pela  car- 
ia regia,  adeante  transcripta: 

«Dom  João  ctc.  (')  Kaço  saber  avos 
João  da  Maya  da  Gama  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão 
que  sevio  acouta  que  me  destes  em  carta 
de  vinte  e  seis  de  septembro  do  anno 
passado  sobre  a  nova  forma  que  fizestes 
guardar  na  rematação  do  contrato  dos 
Diztmos  do  Piauliy,  altendendo  a  que 
por  este  meio  se  supririão  as  despezas 
e  pagamentos  dos  filhos  da  follia  e  In- 
fanteria  que  guaniece  a  cidade  de  S. 
I,uiz,  com  as  condições  dos  pagamentos 
na  forma  que  dispuzestes;  etão  bem  por 
evitar  contenda  de  jurisdição  propuze- 
reis  a  divisão  dos  districtos  do  Ouvidor 
e  Provedor  da  fazenda  do  Piauhy,  e  do 
Ouvidor  e  Provedor  do  Maranhão  na  for- 
ma que  appontastes  no  papel  que  me 
remettestes.  Mepareceo  dizervos  que  se 
aprova  tudo  o  que  obrastes  sobre  a  re- 
matação dos  dizimos  do  Piauhj',  e  que 
no  que  respeita  a  divisão  que  insinuaes 
dos  districtos,  sou  servido  se  observe  pro- 
vizionahnente  esta,  eniquanto  eu  não 
mandar  praticar  outra.  El-Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  RoÍí;  da 
Costa  e  o  Doutor  Joseplr  de  Carvalho  e 
Abreu  conselheiros  do  seu  Conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias. 
Bernardo  Feltx  da  Silva  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  14 de  Fevereiro  dei728.» 


{.)     A.,. 


■■   PublUo  .h    for. 


MasOHConflictos  dejiirisdicção  cunlínuaratii  em" 
pós  disso,  c  como  o  Ouvidor  da  Provedoria  do  Ma- 
ranhão estava  em  contacto  mimediato  comos  go- 
vernadores, a  razão  peíidia,  as  mais  das  vezes, 
para  o  lado  delles. 

Outra  carta  recaia  e  esta  datada  de  31  de 
Março  de  17-10,  encontrámos  dirigida  ao  governa- 
dor e  capitão-general  Alexandre  de  Souza  Freire, 
dispondo  sobre  limitjs  do  Piauhy  com  a  capitania 
de  Pernambuco,  na  qual  o  rei  tratou  ainda  da 
questão  da  divisão  dos  districtos  das  capitanias  de 
S,  líUiz  e  Piauliy,  para  o  serviço  do  contracto  dos 
dizimos. 

16.  Aos  dois  factores  o^eraes— as  questões  tcrri- 
toriaes  e  os  conflictos  para  lançamento  de  dízimos, 
que  já  enumeramos,  como  causadores  principaes  da 
anarchia  administrativa  nos  primeiros  tempos  da 
vida  do  Piauh)\  deve  ser  accrescentado  um  tercei- 
ro, quiçá  tão  importante  quanto  elles,  senão  mais, 
porque  perourou  por, maior  tempo  e  resistiu  mesmo 
á  installação  definitiva,  eu:  I759<  ^o  governo  da 
capitania.  Referimos-nos  a  guerra  dos  indíos,  que 
sò  deixou  de  ser  um  estorvo  ao  andamento  regular 
dos.  negócios  públicos,  em  1809,  com  a  de.struição 
dos  Pimenteiras. 

Os  primeiro.s  te.npos  do  Piauhy  foram,  portan- 
to, bem  difficeis  de  vencer.  Não  éde  admirar,  pois, 
qne  as  suas  primeiras  auctoridades  pouco  cuidado 
tenham  tido  em  descobrir-lhe  rigorosamente  os  li- 
mites e  defender  o  seu  território  de  usurpações  que, 
por  ventura,  visinhos  mais  felizes,  tenham  ousado 
fazer-lhe. 

17.  Em  17120  Piauhy  dera  um  novo  passo  no 
caminho  do  aperfeiçoamento  do  seu  mecanismo  ad- 
ministrativo.    Sãn  dessa  data  as  cartas  regias    ele- 

V  vando  á  vilia     a  povoação  du   Mocha  e    creando  a 
"  comarca  do  Piauhy. 


Transcrevemos  a  seguinte,  dirigida  ao  Gover- 
nador e  capitão-general  do  Estado:     (^) 

«Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &, 
Havendo  visto  a  representação  que  me 
fizestes  sobre  haver  Juiz  de  Fora  nessa 
Capitania  do  Piauhy  para  administrar 
justiça,  e  se  evitarem  os  delictos  que  nella 
se  comete  por  falta  de  castigo  como  tam 
bem  para  se  por  em  arrecadação  a  fasenda 
dos  Defuntos,  e  auzentes,  e  se  fazerem 
as  mediçoens  das  terras,  e  o  que  sobre 
este  particular  informou  o  Ouvidor  Geral 
Euzebio  Cappely  ouvindo  aos  moradores, 
como  se  lhe  havia  ordenado.  Fuy  ser- 
vido rezolver,  que  antes  de  se  criar  Ou- 
vidor, ou  Juiz  de  Fora  para  a  ditta  Capi- 
tania se  forme  Villa  no  lugar  aonde  está 
a  Igreja,  com  Senado  da  Camará,  Juizes 
Vereadores,  Almotacês,  Provedor,  e  seu 
Escrivão,  e  outro  para  o  Judicial,  ou  hum 
sò  para  ambas  as  escrivaninhas,  e  que  das 
Sentenças  que  os  taes  Juizes  derem  haja 
aggravo,  ou  appellações  para  a  Rellação 
da  Bahia;  e  para  este  ef feito  ordeno  ao 
ditto  Ouvidor  Geral  Euzebio  Cappelly 
passe  ao  Piauhy,  e  estabeleça  a  tal  Villa, 
e  Senado  da  Camará,  e  lhe  concedo  ju- 
risdição para  nomear  (por  ora)  Escrivão 
da  Camará  e  do  Judicial,  se  o  não  houver, 
e  formada  que  seja  esta  villa  com  Senna- 
do  da  Camará,  me  dê  conta  para  mandar 
prover  de  Menistro  de  Letras  a  ditta  Capi- 
tania com  300$  de  ordenados  lançados 
pelos  citios  das  Terras,  que  hoje  possuem 


(l)  Annaes  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  do  Parà^  tomo 
i-^  pag.  138,  doe  n.o  96.  Ksta  C  R.  vem  também  na  Col- 
lecção  da  Bibliotheca  Eborense.  Livro  de  Leis  e  Ordens  Re- 
gias para  o  Kstado   do  Maranhão,  fl.  491  *  . 
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aquelles  inorr.cl  Jies,  como  elles  mesmoS 
oíferessem.  Dj  que  me  pareceo  avizar- 
vos  para  o  terdes  assim  entendido.  Es- 
cripta  em  Lisboa  a  30  de  junho  de  1712. 
Rey.í 

Mas  sò  a  12  de  Março  de  1722,  segundo  se  de- 
prehende  da  carta  regia  de  18  desse  mesmo  iiieze 
anno,  ( ' )  foi  resolvido  o  provimento  da  comarca,  re- 
cahindo  a  nomeação  de  Ouvidor  no  dr.  Vicente 
Leite  Ripado,  que  accumulon  as  funcções  de  Prove- 
dor da  Fazenda  Real  e  de  defunctos  e  ausentes, 
sendo  os  seus  vencimentos  pagos  pelos  rendimentos 
dos  dizimos  da  capitania. 

18.  Depois  disso,  íoi  o  território  piauhyense 
m^is  respeitado  palas  au^torldadís  das  capitanias 
visinhas. 

Quatro  aunos  depois  de  provida  a  comarca,  o 
governador  Maya  da  Gama  julgava  indispensável 
estabelecer,  por  um  acto  emanado  do  poder  real,  os 
limites  entre  as  duas  Ouvedorías  e  Provedorias  do 
Maranhão  e  Piauhy,  e  escrevendo  ao  rei  neste  sen- 
tido, recebeu  em  resposta  a  carta  regia  de  14  de 
fevereiro  de  1728,  de  que  fizemos,  atraz,  a  traii- 
scripção. 

Ignoramos  os  limites  marcados  em  tal  documen- 
to, que  tentamos,  mas  sem  resultado,  obter  nos  ar- 
chivos  portuguezes.  Bem  que  elle  diga  respeito  ás 
Ouvedorias  e  Provedorias,  e  tenha  sido  muito  fre- 
q^uente  nos  tempos  coloniaes,  os  limites  destas  diífe- 
rirera  dos  das  capitanias  onde  tinham  jurisdicção;  {^) 
não  deixa,  por  isso,  de  ser  interessante  para  a  eluci- 
dação da  questão  de  que  nos  occupamos. 


(i)  víanncí  ila  BibUntlieca  r  Archhm  PuUka  do  Pará.  To. 
J  I,  pag.   rg4.  documento  n."  143. 

(3)  \{ifi-n.  Op.  cit.  pag.  506,  cit  ndo  o  dr.  Bento  Fer- 
neles  lie  Barros.  Limites  ■■ntr,-  :>  Pitranã  r  Santa  Catkorfna. 


ig.  Km  1759  abre-?e  para  o  Piauhy  uma  nova 
era,  iniciada  por  João  Pereira  Caldas,  que,  nomeado 
governador,  installasolemnemente  o  governo  da  ca- 
pitania. 

Activo  e  empreliendedor,  preoccupa-se  loji^o  com 
a  organisaçâo  dos  serviços  administrativos,  faz  a 
expulsão  dos  jesuítas,  então  de  ix)ssc  das  fazendas 
do  finado  Dominj^os  Affonso,  c,  emquan to  se  prepa- 
ra para  emprehender  contra  os  «gentios  (rueguez, 
Timbiras  e  Acoroás  a  guerra  cujas  bases  assentaram 
em  1758,  nas  Aldêas  Altas,  as  auctoridades  piauhy- 
enses  e  maranhenses;  percorre  a  maior  parte  do  ter- 
ritório da  sua  capitania,  afim  de  fundar  as  primeiras 
villasdo  Piauhy, — segundo  lhe  haviam  determinado 
as  cartas  regias  de  29  de  julho  de  1759  e  19  de 
junho  de  1761;  cria  o  seu  primeiro  regimento  de 
tropas  regulares  e  reprime  abusos  inveterados. 

Em  meio  de  tão  afanosos  trabalhos,  è  o  illustre 
governador  surprehendido,  em  1763,  pela  declaração 
de  guerra  entre  as  cortes  de  Portugal  e  as  de  Cas- 
tella  e  França,  e  recebe  ordens  para  organisar  a  de- 
fesa do  governo  que  lhe  está  confiado. 

Medindo,  com  precisão,  o  perigo  para  a  sua  ca- 
pitania, que  tem  aberturas  sobre  o  mar,  por  onde 
pode  ser  ameaçada  pelas  frotas  inimigas,  organisa 
rapidamente  as  suas  forças,  concentrando-as  no  li- 
ttoral,  e  nomeia  comniandante  delias  a  João  do  Rêgo 
Castello-Branco,  a  quem  expede  instrucções  para 
repellir  qualquer  ataque  ás  barras  do  rio  Parnahyba 
e  á  villa  do  mesmo  nome. 

Desta  arte  João  Pereira  Caldas  affirmou  bem 
alto  o  direito  do  Piauhy  aos  territórios  entre  o  Iga- 
rassú  e  a  Tutoya  e  firmou  a  sua  jurisdicção  sobre 
elles. 

E  as  instrucções  que  expediu  não  ficaram  le- 
ttra  morta.  Porque  João  do  Rego  executou  obras 
de  defesa  em  vários  pontos  do  delta,  obras  estas  que 
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ainda  existiam,  bem  que  deterioradas,  em  182 1,  no 
governo  de  Elias  de  Carvalho.     (^) 

Assim,  ao  iniciar  a  sua  vida  administrativa  in- 
dependente, o  Piauhy,  por  um  acto  de  elevado  al- 
cance, como  è  o  da  organisação  da  defesa  armada 
do  território,  demonstrou  a  posse  que  exercia  sobre 
todo  o  delta  parnahybano. 

Havemos  de  ver  adeante  que  elle  jamais  a 
abandonou,  e  que  mais  de  uma  vez,  em  momentos 
tão  difficeis  como  os  de  1763,  teve  que  acudir,  de 
armas  na  mão,  á  defesa  do  mesmo  território. 


(i)  Deprehende-se  isso  de  um  officio  desse  governador 
ao  Secretario  de  Estrangeiros  e  da  Guerra,  em  25  de  agosto 
de  1820,  narrando  as  novas  correrias  na  costa  do  Piauhy,  do 
corsário  «:Oriente  Invencivel»  e  pedÍ!ido  a  reparação  das  for- 
tificações. 


Esta  circuinstancia  .si,  por  um  lado,  estimulava 
a  acção  do  governo,  por  outro,  arrefecia  o  ardor  dos 
aventureiros.  Excerto  que  em  1586  os  ix>rtU)^e- 
zes,  depois  de  três  tentativas  infructiferas,  já  havi- 
am conseguido  finnar  a  posse  e  dominio  sobre  a  Pa- 
rahyba;  mas  a  conquista  marchava  tão  lentamente^ 
que  sò  onze  annos  depois  poude  chegar  ao  Rio 
(írande.  D'ahí  para  o  norte,  o  paiz  permanecia 
inaccessivel. 

21.  *  Mas  essa  empresa,  escreve  o  eminente  barão 
de  Studakt,  (*)  espantosa  e  desacreditada^  Còsa  conquista 
da  qual  se  di^iào  tantas  gi  and ezus  que  parecia  fabuloso  os:» 
tio^as  iet  raSy  a  gente  e  tudo  ornais  que  d*alli  se  promeltiOy 
no  dizer  de  Campos  Moreno,  o  auctor  da  Jornada  do 
Maranhão,  era  própria  para  continuar  a  provocar  as 
energias  e  a  incitar  os  ânimos  a  novos  e  arrojados 
tentamens. 

'Corria  o  mez  de  maio  de  1603. 

'^No  intuito  de  recui)erar,  ao  menos  em  parte,  a 
I>erda  de  í'abedaesc|ue  com  seu  cunhado  I^Vuctuoso  Bar- 
iXíHsi  v^ííírera  na  Parahyba  (l'r.  Vicente  do  Salvador, 
Cap,  38/'  I//'  4/')  e  sedusido  pelas  noticias  que  cor- 
riam sobre  aut^erdade  e  riquezas  de  regiões  ainda 
não  exploradas,  resolveu  Pêro  Coelho  de  Souza,  ho- 
mem nobre  Açoriano,  ex-connnandante  de  uma  galé 
do  rei,  moraílí)r  na  Parahyba,  on Je  pelos  annos  de 
1590  fora  membro  do  vSenado  da  Camará,  aventu- 
rar-se  á  concjuista  da  Serra  da  Ibiapaba,  para  o  que 
pediu  e  obteve  licença  do  governador  geral  que  era 
então  Diogo  IJotelho. 

*  Alcançada  a  licença  e  obtida  a  Provisão  de  ca- 
jniã^^-môr  da  empresa, />í;;í/  melhor  assegurar  na  autho- 
f  idade  do  caracter  a  oheairncia  dos  súbditos,  caminho  sem- 
pre u  ///Í//5  //  ílhadii  para  je! /cidade  dos  grandes  projectos 


ii\     Sluihnl.     IVfltMMnro  I»iiito  f  Luiz  Figueira.     Ornais 
MXÚy^t,  4'//:iiiii«fiM//  M/tír<'  (1  lÚAloríu  i\u  CearA.     ///    Revista  do 
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(Berredo- L."  3.",  97),  m;i:iilou  cm  Julho  trcs  barcos 
1)11  caravellíles  com  maiilimentos  e  niuniçõcs  para  o 
rio  Jagitaribe,  partindo  elle  por  terra  com  65;  solda- 
dos, entre  os  quaes  Manoel  de  Miranda,  Martiiii  Soa- 
res Moreno,  Simão  Nunes,  João  Cide,  João  Vaz  Ta- 
taperica  e  Pedro  Can^antan,  este,  lingua  perito.* 

A  10  de  agosto  Pêro  Coelho  fez  juncção  com  os 
seus  companheiros  dos  barcos,  na  foz  do  Jagua- 
ribe,  e  d'ahi  partiu  para  o  Ceará,  em  direitura  ao 
Pote  (Camocim),  onde  chegou  ao  amanhecer  do  dia 
ig  de  janeiro  do  anno  -seguinte. 

Dispostas  immediatamente  as  forças  da  expedi- 
ção  em  duas  (íivisões,  continuou  a  marcha  para  a 
serra  da  Ibiapaba,  sustentando  porfiados  combates 
com  os  tobajáras,  (')  senhores  delia;  os  quaes,  as 
ordens  dos  célebres  principaes  Juruparyguassú  (^) 
(Diabo-grande)  e  Irapuan(Mel  Redondo), oppuzeram 
tenaz  resistência  aos  intentos  de  Pêro  Coelho.  Al- 
guns francezes  que  ahi  se  adiavam,  chefiados  por 
um  certo  Mr.  Mombille,  collocaram-se  ao  lado  dos 
Índios,  atixiliando-os  poderosamente  com  as  suas  ar- 
mas e  conselhos. 

Mas,  apesar  de  taes  auxílios,  as  aJdêas  da  Ibia- 
paba caíram,  umas  após  outras,  em  poder  dos  expe- 
dicionários e  os  dois  chefes  Irapuan  e  Jurupary- 
guassú, forçados  a    depor   as   armas,    asseguraram. 


(1)  Escrevemos  /oiii/urus  (senliorea  ilo  nwto)  c  não  ta.ba_ 
jjrus  (íivniKJres  ila.  aUêa),  scj^iiititlo  a  ortograpliia  do  Padre 
Antonto  Vieira,  o  muior  nicstre  (In  liiiguo.  Da  mcsnia  fornis 
escreveram  os  Padres  fletteiidorff,  Simão  de  Vasconcellos  e 
Joaè  de  Moraes. 

(2)  Tiigiiiiif-iimiiii,  escreve  o  Padre  Vieira.  Vide  Rela- 
ção da  Missão  da  Serra  da  Ibiapaha.  ín  Revista  do  Instituto 
do  Ceará — 1904 — tomo  XVIII  pag-  S8.  Jurupary  ou  melhor 
Yurupary  tradui-ae  acertadamente; — o  que  i/ni  vrm  n  cmna.  Os 
nossos  tapuyos  não  doutrin^os,  não  conhecem  o  dinbo  do  ca 
tbolidsmo,  csciião  depois  que  oq  missionários  destapara,  para 
qiic  elles  Vfjain,  íis  caldcirut  clmniiiit^jniitcí-.,  onde  as  alm^i:i  iir- 
ilem  revolvida'^  pelos  trideiiles  satânicos  .  I.cia-se  /■iir6cii:r  /'u- 
i/i-i^i-í -Porandubn  Amanonense.  pags.   93-100. 


d^âquellâ  data  em  deantc,  a  mais  perfeita  amisade 
ao  capitão-mòr,  do  que  se  lavrou  um  auto. 

Engrossada  a  expedição  com  as  gentes  dos  no- 
vos alliados,  poz-se  em  marcha  para  o  norte,  e  che- 
gou atè  ás  margens  do  Punaré  (Pamahyba),  prova- 
velmente no  actual  braço  das  Canárias.     (^) 

Querendo  Fero  Coelho  seguir  para  o  Maranhão, 
rebenta  uma  revolta  entre  os  soldados,  que  preten- 
dem assassinal-o,  pelo  que  volta  elle  ao  Ceará,  donde 
partiu  para  a  Parahyba,  a  buscar  a  familia. 

No  regresso,  que  sò  teve  lugar  em  1605,  o  ca- 
pitão-mòr  pouco  adeantou  na  conquista  e  foi  forçado 
a  retirar-se,  abandonado  de  todos  os  seus,  para  a  ca- 
pitania do  Rio  Grande  do  Norte,  onde  chegou  depois 
de  uma  travessia  penosissima. 

Mas  a  conquista  do  Pamahyba  (^)  (Punarè),  fi- 
cou assegurada  desde  então  e  os  successores  de  Pêro 
Coelho,  quer  portuguezes,  quer  hollandezes,  nunca 
mais  a  perderam  e  delia  tiraram  todo  o  proveito. 

22.  Depois  dessa  mallograda  expedição,  foram 
as  terras  cearenses  visitadas  pelos  missionários  Fran- 
cisco Pinto  e  Luiz  Figueira,  ambos  padres  da  Com- 
panhia de  Jesus. 

E'  sabido  o  desastrado  epilogo  dessa  missão, 
começada,  aliás,  sob  tão  bons  auspicios  na  Ibiapaba. 
O  padre  Pinto  (1608)  acabou  barbaramente  assassina- 
do péios  tocari júSyqvLSindo  se  dispunha,  com  oseucoUe- 
ga  de  jornada  e  numerosos  indios,  a  segfuir  por  terra 
para  o  Punarè  e  Maranhão,  em  serviço  da  fè  catholica. 

23.  Dois  annos  ficou  interrompida  a  obra  de  Pê- 
ro Coâho  e  dos  missionários.    Em  começos  de  i6n, 


(i)  Avançamos  isso,  porque  o  braço  mais  occidental  do 
Pamahyba  era  já  conhecido  por  Igarassú. 

(2)  Gabriel  Soares  conheceu  o  Pamahyba,  mas  a  prova 
de  que  não  o  percorreu  é  que  o  chama  Rio  Grande  dos  Ta- 
puyas,  denominação  que  deu,  porque  ignorava  a  dos  indigenas. 
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Martím  Soares,  que  for::iira  muito  boas  relações 
com  os  gentios  cearenses,  quando  estivera  entre 
elles,  ao  tempo  d'aquelle  capitâo-mòr,  veio  do  Rio 
Grande,  em  cuja  fortaleza  servia  no  posto  de  tenen- 
te, pela  costa  atè  ao  Ceará  e,  de  concerto  com  os  Ín- 
dios, teve  occasião  de  trucidar  a  maior  parte  da  guar- 
nição de  um  navio  francez  que  aportara  ao  Jagua- 
ribe,  tomando-lhe  um  patacho  e  uma  lancha. 

Esse  acontecimento,  levado  ao  governador  ge- 
ral D.  Diogo  de  Menezes  pelo  próprio  Martim  Soa- 
res, (^)  que  se  fez  acompanhar  do  filho  do  principal 
Jacaúna  e  de  alguns  indios,  determinou,  ímmediata- 
mente,  a  fundação  do  presidio  do  Ceará.  Para  com- 
mandante  delle  foi  nomeado  o  dito  Martim  Soa- 
res, que  voltou  ao  Jaguaribe  com  um  clérigo  e  dez 
(^)  soldados;  muito  recommendado  do  governador 
D.  Diogo  de  Menezes  para  que  «assentasse  as  pazes 
com  os  índios  delle  e  residisse  com  elles  e  fizesse 
uma  igreja  para  que  o  clérigo  exercitasse  o  seu  o- 
fficio  e  os  doutrinasse,  e  juntamente  na  melhor  par- 
te que  lhe  parecesse  fizesse  um  reducto  em  que  se 
conservasse  elle  e  os  companheiros,  e  me  avisasse  com 
brevidade  do  que  passase  do  que  estou  aguardando 
resposta  por  oras  com  esperança  de  bom  successo,  e 
deste  modo  fosse  commerceando  com  os  visinhos  eine- 
tendosse  pela  costa  e  podendo  fa:;^ersse  a  jornada  do  maranhão 
por  esta  via  com  pouca  casta  e  com  f ar H idade.  (^) » 

24.  Em  julho  de  161 2  passaram  na  ponta  de  Mu- 
curipe  os  navios  conduzindo  a  expedição  dos  Senho- 
res de  Razilly  e  de  lá  Ravardière,  destinada  á  con- 
quista e  colonisação  do  Maranhão. 


•   (i)     D.  Diogo  de  Menezes.     Carta  a  Hl-Rei     de  Portugal, 
'de  i-o*de  março     de  1612,  m  Annaes  da    Bibliotheca     Nacio- 
nal— 1904 — tomo  XXVI,  pag.  309. 

(2)  Martím  Soares  na  sua  Auto-biographia  falia  apenas 
em  seis  homens  e  um  clérigo.  Yide  Livro  do  Tricentenário 
do  Ceará,  pag.  192. 

(3)  D.  Diogo  de  Mrnczes.   Carta  citada,  ibidem. 
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D'ahi  em  deante  cresceu  de  importância  o  presi- 
dio do  Ceará.  A  sua  posição,  a  meio  caminho  d'aquel- 
las  terras,  tornava-o  eminentemente  próprio  para  ser- 
vir de  base  de  observação  dos  movimentos  dos 
francezes. 

D.  Diogo  de  Menezes  e  Gaspar  de  Souza,  dois 
nomes  de  governadores  geraes  do  Brazil,  justamente 
re  ;peitados,  em  cartas  dirigidas  á  metrópole,  encare- 
ceram a  necessidade  da  conservação  do  dito  presidio, 
para  garantia  da  conquista  do  Maranhão.  Eis  as 
próprias  palavras  de  Gaspar  de  Souza,  (*)  "^  ^ua 
carta  de  31  de  janeiro  de  16 15: 

«Ó  Presidio  de  Seara,  achei  já  levanta- 
do quando  vim  a  este  Governo  por  meu 
antecessor  Dom  Dioguo  de  Menezes,  onde 
estava  por  capitão  Martim  Soares,  com 
dezaseis  soldados,  e  hum  sargento,  E 
como  particularmente  Vossa  ^Iagestade 
me  mandou  a  esta  Cappitania  para  delia 
continuar  a  conquista  do  Maranhão,  achei 
ser  de  muita  importância,  sustentar-^e, 
E  acressentarlhe  hum  cura,  como  fiz  para 
administrar  os  sacramentos  áquella  gen- 
te e  chatequisar  os  judios  daquelle  dis- 
tricto,  e  foi  de  tanta  concideraçào  este  pequeno 
presidio  ao  serviço  de  Vossa  Magestade  que  se 
tomou  nelle  nmpataxe  aos  franceses^  que  a  essa 
cidade  inviei  carreguado  de  pao  Brasil, 
impedirãoselhe  as  aguadas,  vedouselhe  a 
comunicassão  do  gentio  e  ficou  servindo 
de  hospedagem  E  refugio  dos  que  seocu- 
pão  nesta  conquista,  pela   commodidade 


(i)  Gaspar  de  Souza.  Carta  a  El-Rey  de  Portugal,  do 
ultimo  de  janeiro  de  seiscentos  e  quinze,  in  Annaes  da  Biblioa 
theca  Nacional — 1904 — pag.  319. 

O  barão  de  SUuLart^  cita  outra  carta  do  mesmo  Gaspar 
de  Souza,  de  12  de  Abril  de  1614,  exaltando  ás  necessida.des 
do  presidio  do  Ceará  para  a  conquista  do  Maranhão.  Veja-se 
Datas  e  factos  para  a  historia  do   Ceará,   volume  I,  pag.  9. 
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I  sibo,  o  qual  não  sendo  nosso,  K  ocu- 
pando-o  os  inimiguos  não  tem  colheita 
as  nossas  embarcassScs,  E  a  terão  as  suas, 
para  sairem  anos  inquietai-,alevantandoo 
gentio,  sem  íicar  cousa  segura  hatte  o  Rio 
Grande;  ea  conquista  iuui  arriscada. » 

25.  Em  1613  JeronvTiio  de  Albuquerque  deixava 
o  Recife,  levando  instrucções  de  Gaspar  de  Souza,para 
desalojar  os  francezes  do  Maranhão,  e  tomava  no 
Ceará  a  Martim   Soares,  commandante  do  presidio. 

Chegando  a  Jericoáquara  (Buraco  das  Tarta- 
rugas), mandou-o  Jerouj^nio  de  Albuquerque  a  reco- 
nhecer a  ilha  do  Maranhão  e  tomar  noticia  dos 
francezes  que  ali  se  acha\'anL  De  passagem,  e  dois 
dias  depois  de  apai'tar-se  de  Jeronymo  de  Albuquer- 
que, entrou  Martim  Soares  no  rio  Parnahyba,  onde 
fez  pazes  com  os  tereniembès,  que  o  habitavam. 

E'  conhecida,  graças  aos  trabalhos  do  erudito 
e  infatigável  investigador  das  cousas  cearenses,  o 
barão  de  Studakt,  a  historia  dessa  viagem  de  Mar- 
tim Soares,  e  não  a  relatamos  pelo  pouco  interesse 
que  traz  ao  assumpto  que  nos  occupa. 

O  importante  para  iiòs  é  saber  que,  em  1619, 
aquelle  capitão  voltava  ao  Ceará,  com  a  mercê  da 
sua  capitania  e  fortaleza  pelo  tempo  de  dez  annos, 
em  retribuição  aos  serviços  relevantissimos  que 
prestara. 

Empossado  do  seu  novo  cargo,  Martim  Soares 
continuou  na  faina  que  levava,já  *por  espaço  de  de- 
zasete  annos  %  segundo  a  contagem  da  carta  regia 
que  o  nomeou.  Emprehendeu  o  povoamento  da 
sua  capitania,  procurou  desenvolver-lhe  os  recursos 
e  as  raias  de  acção. 

Sempre  dinigo  dos  gentios,  estreitou  as  suas  re- 
lações com  os  tapuyas  do  Parnahyba  e  continuou  a 
conquista  em  rumo  do  norte.  Foi  assim  que  o  Cea- 
rá povoou  e  jurisdicciouou  sobre   as    terras  do  Pu- 


Aliás,  a  conquista  cearense  do  Parnahyba  e  das 
terras  que  o  avisinliavani,  era  a  única  possível  na- 
quelles  tempos.  Forque,  devido  ás  díf ficuldades  de 
navegação  para  barlavento,  na  costa  nordeste  do 
Brazil,  a  empresa  sò  podia  ser  tentada  por  terra;  e 
como  o  Ceará  foi  primeiro  povoado  que  o  Mara- 
nhão e,  além  disso,  ficava  á  pequena  distancia  do 
Parnahyba,  naturalmente  foram  os  portuguezes  do 
Ceará  os  conquistadores  e  primeiros  colonisadores 
europeus  desse  rio. 

Pode-se  mesmo  affirmar  que  os  cearenses,  lon- 
ge de  estacionarem  na  margem  direita  do  Pama- 
liyba,  transpozeram-no  c  espalharam-se  pelos 
sertões  da  esquerda.  Comprova  o  nosso  asser- 
to, além  de  outros  documentos,  «uma  carta  hol- 
landeza  (^)  que  faz  parte  do  «Atlas»  monumental 
í'e  I.  Hlaén,  publicado  em  Amsterdam  em  1663,  do 
(jual  existe  um  exemplar  na  Bibliotheca  da  Escola 
Naval  de  Lisl)oa,  em  que  os  limites  do  Ceará  com 
o  Maranhão,  são  traçados  por  uma  linha  que,  partin- 
do da  bailia  de  Tutoya,  dirige-se  para  o  sertão  da 
margem  esquerda  do  Parnahyba.» 

Esse  traçado  representa,  evidentemente,  o  es- 
tado da  dominação  cearense,  ao  tempo  em  que  os 
hollandezes,  pela  segunda  vez  (1649),  alli  estiveram, 
trabalhando  nas  minas  de  prata  do  Itarema,  sob  as 
ordens  de  Mathias  Beck. 

Graças  as  preciosas  pesquisas  do  Dr.'  José 
HvGK\'>,  nos  archivos  hollandezes,  conheccm-se  hoje 
todas  as  particularidades  dessa  tentativa.  E'  esse 
illustre  e  saudoso  brazileiro  quem  o  affirma,  n'um 
importante  trabalho  (^*)  apresentado  ao     Instituto 


(i)  Síinios  Ferreira.  Relatório  das  investigações  a  que 
procedeu  nos  archivos  portuguezes,  por  conta  da  cotnmissão 
reivindicadora  dos  direitos  territoriaes  do  Piauhy,  pag.  21. 

(2)  José  Hygino,  Revista  do  Instituto  Archeologico  e 
Geographico  de  Pernambuco — tomo  30.  O  mappa  do  Ceará 
de  Mathias  Beck  está  no  museu  de  Munich. 
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Archeologico   e    Geographíco   Pernambucano,    do 
qual  é  o  trecho  seguinte: 

«Possuímos  todos  osdados  relativos  a  esse  era- 
prehendímento,  o  jornal  de  Mathias  Beck,  um  dos 
melhores  documentos  para  a  historia  das  relações 
idps  hollandezes  com  os  selvagens,  a-corresponden- 
cia;trocada  entre  elle  e  o  conselho  do  Recife  e  o 
mappa  do  Cean),  que  foÍ  levantado  por  ordem  deste.» 
O  Atlas  de  Blaen,  a  que  se  refere  Santos  Fer- 
reira, calcado,  sem  duvida,  sobre,  as  informações  e 
trabalhos  de  Beck,  tem,  portanto,  uma  -importância 
decisiva  para  demonstrar  a  presença  do  elemento 
cearense  nas  terras  que  fazem  a  margem  esquer- 
da do  Parnahyba. 

26.  Vejamos  ainda  mais  uma  prova. 
Em  carta  dirigida  a  14  cie  abril  de  1701  ao 
rei  de  Portugal,  pelo  Senado  da  Camará  da  villa 
de  S.  José  de  Ribamar,  pedindo  que  os  dízimos 
da  capitania  do  Ceará  fossem  alli  arrematados,  as- 
sim se  exprimem  os  seus  vereadores:     (') 

tOs  dízimos  desta  Capitania  searema- 
tão  em  a  do  Rio  Grande  por  que  como 
nesta  não  avia  Respublíca  ordenou  o 
gouemo  da  bahía  se  rematasem  naquela 
poren:  como  agora  se  dignou  vosa  Real 
magestade  se  erígíse  esta  uilla,  pedimos 
se  arematem  nella  os  dízimos  que  serão 
os  que  se  incluírem  desde  a  Ribeira  do 
monxoro  alhp  ao  "TJ  io  parnaiba  e  Oi  sertões 
do  mesmo  distrito  este  que  seruirá  de  ter- 
mo a  esta  uilla  permitindo  Vosa  Real  ma- 
gestade per  que  alem  de  serem  estas  lerras 
conquistadas  com  as  armas  do  Seara  ciiios  abi- 
tadores  asistirão  com  íiias  pesoas  e.  concorre- 
rão com  suas  fazendas  pêra  as  despegas  nisesa- 


rias  para  a  fxu^dicão  das  tropas  qtu  a  come- 

girão  fica  mais    conueniente    fa/erem-se 

aqui  as  ditas  rematasões  & — •> 

Bis  ahi,  para  os  que  não  admittem  o  rigor,  das 

conclusões  do  methodo  deductivo,  uma  prova  offi- 

ciai  de  que  a  expansão  cearense  não  se    confinou 

no  seu  território,  mas  atravessou  o     Pamahyba  e 

desbravou-lhe  os  sertões. 

Que  essas  conquistas  lhe  foram  reconhecidas, 
è  um  facto  incontestável,  que^  deixaremos  clara- 
mente demonstrado  no  capitulb  quinto. 


IV 


o  delta  do  Parnahyba 


27.  O  littural  do  Piauliy  occupa  o  vértice  da 
curva  descripta  pelo  Atlântico,  da  ponta  de  Jericoá- 
coára,  no  Ceará,  até  a  dos  Mangues- Verdes,  noMí.- 
ranhão. 

As  costas  são  baixas,  arenosas  e  eni  íjeral  des- 
pidas de  vegetação.  A  feição  geológica,  de  acordo 
com  o  Bilwo  da  Carta  Geológica  de  Orville  Dkrbv, 
é  a  formação  terciária  que  apparece  ao  longo  de 
toda  a  costa  brazíleira,  desde  as  proximidades  do 
Rio  de  Janeiro  até  a  embocadura  do  Amazonas, 
Segundo  Liais  (')  estesdepositos  terciários  se  com- 
põem ide  puissantes  couclies  sableuses  ou  argí- 
leiíses,  rouges,  jaunes  ou  panachées,  et  de  couclies 
de  grés  quartzeux  ou  argileux,  souveut  cimente 
par  Toxyde  de  fer, . 

Em  toda  a    extensão    i'o  iittoral,    cncontra-sc 

■X    r.ósgraphie 


29-  Como  c  geralmente  sabido,  a  fomuçÃo  de 
um  delta  coniprehende  dois  períodos  completaiuctitc 
distinctos: — o  aterro  do  estiinrio  atè  á  formação  do 
cordão  Httorai,  e  a  conquista  dn  domínio  marítinio. 

No  Paniahyba.  a  segunda  partt  teiu  se  realisadu 
cuin  extrema  lentidão.  Atè  tcrlo  pomto,  o  seu  ddu 
pode  ser  considerado  como  um  eslaario  aterrado, 
para  fora  do  qual  a  conqiiisti  nperada  wjbre  o  di>- 
iiiinio  niaritimu  tem  sido  inteiramente  insígnifícan- 
te.  Plienomeno  idêntico  obser^a-se  no  delta  do 
Nilo,  com  o  qual,  aliás,  o  do  Pamabyba  offerece 
mais  de  um  ponto  de  semelhança. 

Lapparbst  indicando  as  causas  a  que  são  devi- 
das o  pequeno  avançaniento  do  delta  marítimo  d'a- 
qnelle  grande  rio  africano  (4  metros  cm  3000  ân- 
uos), parece  estar  escrevendo  ej»  relação  ao  nosso 
Pamahyba.     Eis  as  suas  próprias  palavr;is;     ( ' ) 

-II  reste  á  indiquer  les  causes  auxquelles  cc 
résultat  peut  être  attribuè.  La  première  est  Tab- 
sence  de  tout  endíguemenl;  dans  ses  cnies,  le  Nil 
se  répaiid  librement  siir  son  lit  majenr  et  y  dépose 
Ia  pliis  graiid  particdu  liuion  qu'il  transportait.  11 
élèvc  donc  Ic  sol  de  la  vallée  et  de  son  delta,  auliea 
de  porter,  coninie  le  Põ  actuei,  toutes  ses  alluvions 
á  ta  mer.  Ensuite  Íl  parait  que  la  cote  égvpticnne 
est  longée  par  un  courant  littorel.  suííisamment  fort 
pour  disperser  les  sédiments.  Ajoutons  que  le"  re- 
gime du  flfcuve  estremarquablement  régulier  et  que, 
si  les  crues  sV  élèvent  á  une  notable  hauteur,  elles 
se  produisent  sans  violence.  ■ 

No  Parnahyba  verifícam-se  também  as  três 
causas  acima  enumeradas  pelo  eminente  geólogo 
francez,  dando  em  resultado  a  anuuUação  do  traba- 
lho do  rio,  para  aforiiiação  do  seu  delta  maritimo. 

As  margens  sendo  muito  baixas  no  curso  supe- 
rior do     rio,  fazem  as    suas  aguas,     r 


Tr.iité  clc  Géologie,  (léuxiênic     edition. 


iheías,  divagarem  por  L-iioriiies  extensões  superii- 
ciaes,  de  maneira  que  os  sedimentos  ficam  iiellas 
depositados  e  sò  uma  petjuena  quantidade  vae  en- 
grossar o  delta. 

A  preseuça  da  corrente  littoral  nas  costas  do 
Piauhy,  é  ura  facto  egualniente  constatado  e  a  que 
já  nos  referimos  (n."  27). 

Finalmente,  o  baixo  Parnahyba,  devido  a  gran- 
de distancia  qne  o  separa  das  suas  nascentes  e  a 
altitude  relativamente  fraca  destas,  está  bastante 
approximado  do  estado  de  equilíbrio, 

A  sua  obra  geológica  é,  por  todos  esses  moti- 
vos, muito  restricta,  quasl  milla. 

Pode-se  mesmo  sustentar  que  dos  braços  do 
Parnahyba,  sò  o  Santa  Rosa,  que  é  o  principal  del- 
les,  realisou  e  continua  a  realisar  trabalhos  geológi- 
cos duradouros  e  de  importância.  Porque  nessa 
parte  do  delta  é  que  estão  as  suas  maiores  ilhas,  cujos 
solos  são  annualmente  augnientados  em  altura  e 
superfície.  Verífica-se  ahi  a  verdade  do  conceito  de 
Lappíirest,  quando  diz  que  «no  delta  marinho  sò  o 
braço  principal  pode  formar  depósitos,  porque  sò 
elle  conserva  velocidade  suíficiente  para  transpor- 
tar os  materiacs  areno.sos,  capazes  de  resistir  a  acção 
das  vagas. ;     ( ' ) 

E  aqui  achamos  mais  um  argumento  para  sus- 
tentar o  que  repetidamente  temos  affirmado,  istoé  - 
que  o  Santa  Rosa,  e  não  o  Canárias,  é  o  braço  prin- 
cipal do  Parnahyba, 

30.  As  ilhas  do  delta  são  todas  de  formação 
recente;  alluviòes  emergidos  das  aguas  c  fixados  pela 
vegetação. 

David  Caldas,  deixou-nos  uma  explicação  do 
modo  porque  se  formaram  taes  ilhas,a  qual  vamos  tran- 
screver, em  homenagem  ao  extraordinário  talento 
desse  saudoso  piauhyense.     E'  a  seguinte: 


(1)      L,./.J.n> 


fEm  as  coroas  ou  h-ilxos  que  a  maré  descobre 
nasce  primeiramente  o  pucara  d'agiia  íali^aàa,  e  de- 
pois o  mangue  manso,  queé  o  mais  fino  c  o  mais 
direito;  em  se^^ida  apparece  o  mangue  canof,  que  é 
o  que  engrossa  mais,  sendo  todavia  o  mais  frágil;  (i- 
naimente  nasce  o  mangue  vernielhoquc  é  o  que  tem 
raizes  mais  salientes,  aonde  agarrão-se  as  ostras. 
Formado  assim  o  mangal  ou  ilha  de  mangues;  vae 
pouco  a  pouco  tomando  mais  consistência  aquella 
leziria,  aonde,  porfini,  apparecem  camadas  enxutas 
de  terra  vegetal.  Ao  mangal  succede  naturalmente 
a  varica,  essas  terras  baixas  inundadas  pelo  inver- 
no, aonde  as  carnahubas  teem  os  pés  tapizados  de 
flores  e  os  leques  susurraiites  agitados  pela  viração. 
A  ilha,  ainda  bai.xa,  insensivelmente  vae  se  altean- 
do; atè  que  ao  cabo  de  muitos  annos,  nella  appa- 
recem cordas  de  morros  deareia,  trazida,  grão  a  grão, 
pelos  ventos  geraes  qne  apparecem  no  fim  do  in- 
verno. Então,  olhando-se  para  as  alturas  arenosas; 
naqaellas  que  não  são  escalvadas,  vê-se  os  cajueiros 
que,  no  tiwcororó  ardente,  que  se  extrahe  dos  seus 
fructos,  symbolisão  a  virilidade  da  ilha.  Com  effei- 
to,  do  mangue  vermelho  ao  cajueiro,  da  ostra  ao 
mocororò,  ha  a  mesma  distancia  que  da  infância  áju- 
ventude.*     {') 

A  explicação  de  David  Caldas  è  perfeita  nas 
suas  linhas  geraes.  Accrescentamos,  apenas,  que  a 
formação  de  taej  ilhas  sò  é  possivel  onde  a  agua  fica 
quasi  estagnada,  porque,  =ò  nesses  pontos,  o  sedimen- 
to do  rio,  que  é  extremamente  fino,  pode  ser  depo- 
sitado. 

No  litloral,  a  corrente  superficial,  que  segue 
parallela  a  costa,  arrasta  as  areias  trazidas  pelo  rio, 
indo  deposital-as  para  oeste,  onde  se  formam  bancos 
e  baixios. 

Outra  circumstancia  notável,  aliás  já  assignalada 


(l)      an'iJ  Caldas.      Op,  cit,  pag, 


pelo  professor  Haktt,  pnra  o  baixo  Amazonas,  (')  é 
que  as  ilhas  de  allu\íão  do  delta  do  Pamahyba  são 
sempre  mais  compridas  do  que  largas,  correspon- 
dendo os  seus  eixos  maiores  á  direcção  da  corrente. 


31.  A  vegetação  é  abundante  e  variada.  Depois 
do  capira  e  das  aningas,  espécie  gigantesca  de  Arum, 
representando  um  papel  importante  no  aterro  dos 
baixios,  surgem  os  mangues  e  as  palmeiras  e,  por 
fim,  completando  o  cyclo  da  formação  da  ilha,  appa- 
receni  as  madeiras  de  lei. 

A  distribuição  dessa  \-egetação  offerece  o  maior 
interesse  e  merecia  ser  estudada  com  todo  o  desen- 
volvimento. E"  tarefa,  porém,  superior  ás  nossas  for- 
ças e  escapa  ao  assumpto  principal  da  nossa  obra.  {-) 

Basta  accrescentarmos  que  nas  ilhas  do  delta 
pamahybano  se  encontram  numerosos  espécimens 
da  nossa  flora,  alguns  delles  de  raro  valor,  em  pleno 
e  trimnpliai  desenvolvimento.  Onde  o  terreno  é 
baixo  e  húmido  a  vegetação  se  apresenta  mais  hi- 
xuriante  e  as  palmeiras  crescem  ejn  maior  abun- 
dância. E'  a  região  das  carnahubeiras  (Coperiiida  fi'- 
n/>ra_),  da  Jussara  íEiílerpe  lintcaitka),Ao  ^uayern  (Chrv- 
iobalatiiii  iaco),  do  jitò  {gauiea  liibklii),  do  cedrorde 
alagadiço  {cedreleti  brasiliensis),  dos  olandys  (Calopbyllnin 
brasilitnsis)  &.  Por  toda  parte  onde  se  sente  a  influ-  . 
eiicia  das  marés,  os  pântanos  e  baixos  lodosos  são 
cobertos  de  mangues  {RhÍ::j)phora  Maneie  I..)  c  de 
moitas  de  aningas  {Moiitrichaidia  arhorcscens  ,Schotl). 


(l)  Cà.  Frcd.  Hnrtl. 
Museu  Paraense,  Vol.  II,  1 

(a)  O  dr.  J.  lÍHber 
precioso  trabalho  sobre  o; 
influencia  da  vegetação  n 
viões  d'ahi  offerecem  t 


A  reyiâo  de  Breves,  in   Bolelini  do 
u."  2,  pag.   179. 

do  Museu  GoSldi,  escreveu  uin 
i  furos  de  Breves,  em  que  e.ítuila  a 
a  formação  daa  .suas  ilhas.  Os  allu- 
:os  pontos  de  semelhança  com  os  do 
delta  do  Pamahyba,  que  a  discripção  de  llahcr,  em  grande 
parte,  pode  lhe  ser  applicada.  l'íde  Contribuição  ã  geograpliia 
phyaica  iloa  furos  de  Breves,  iii  Boletim  do  Museu  Paraense, 
Vol.   III,  n."*  3  e  4,  pai^s  4.6H-471. 


A  veg^etaçru)  hoIíHoimI  c  nas  oníhocaduras  dos 
rios,  oíferecc  uina  circunisiaiicia  curiosa  e  i)cruliar 
a  quasi  toda  a  cosia  nordeste  do  pai/.,  já  nolada,tJitie 
outros,  pelo  Du.  Matheus  Brandào  no  seu  excellentc 
trabalho  sobre  os  limites  entre  o  Ceará  e  o  Rio  Gran- 
de do  Norte.  ( ^ )  E^  que  as  margens  occidentaes  das 
ditas  embocaduras  são  cobertas  de  mangues  e  de  fron- 
dosa vegetação,  ao  passo  que  as  oricntaes  o  são,  em  ge- 
ral, de  cômoros  áridos.  O  phenomeno  explica-se  pela 
acção  continua  do  vento  leste,  impellindo  as  areias  pi  ra 
oeste,  atè  encontrar  um  rio  onde  cabem.  A  consequên- 
cia è  as  margens  occidentaes  ficarem  livres  de  depósi- 
tos arenosos,  permittindo  que  nellas  se  desenvolva  a 
vegetação,  ao  passo  que  nas  orientaes,  apenas  os  caju- 
eiros e  mais  algumas  poucas  arvores  podem  medrar. 

David  Caldas,  que  citamos  sempre  com  prazer, 
observou  o  facto  e  registrou-o  quanto  á  ilha  do  Caju, 
da  seguinte  maneira:  (^)  <da  ponta  meridional  da 
ilha  atè  aqui,  a  costa  è  toda  vestida  de  mangues,  ao 
contrario  da  costa  oriental,  aonde  a  vegetação  prc:- 
dominante  é  a  dos  cajueiros. 

32.  RiBKiRo  DO  Amaral,  no  seu  importante  livro 
— «O  Estado  do  Maranhão  em  1896  ,  fornece-nos  uma 
discripção  do  delta  do  Parnahyba  que,  apesar  de 
muito  resumida,  è  todavia  sufficiente  para  dar  idèa 
(la  grandeza  e  importância  dos  territórios  reclama- 
dos pelo  Piauliy.  Neste  sentido  è  que  vamos  apre- 
sental-a:     ('*) 

<  No  delta  do  Parnahyba,  entre  2."  60'  e  3."  de 
Lat.  S.  encontra-se  uma  multidão  de  ilhas,  maiores 
umas,  menores    outras,  quasi    todas    habitadas,  as 


(i)  Muthciis  Brandão.  Memoria  justificativa  do  parecer 
do  juiz  arbitro  na  questão  de  limites  entre  os  estados  do  Cea- 
ra e  Rio  Grande  do  Norte,  pag.   148. 

(2)     Dàviif  Caldas.     Op.  cit.  pag.  70. 

(3)'  Ribeiro  ih  Amaral.  O  Kstado  do  Maranhão  em 
1S96 — pag.  40. 
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^^ãès  pela  suã  disposiçLÍii  formão  as  barras  das  Ca- 
nárias, do  Meio,  do  Caju,  do  Carrapato  e  da  Tutoya. 
Dessr-.s  ilhas  sãn  mais  conhecidas  as  seguintes:  Ca- 
nárias^ á  margem  esquerda  do  rio  Parnahyba,  situada 
jiinto  a  barra  do  seu  nome,  com  uma  superfície  de 
cerca  de  140  kils;  ilha  dos  Poldnv,  ao  N.  da  prece- 
dente, da  qual  é  separada  por  um  dos  braços  do  Par- 
nahyba,  ficando  na  sua  foz  a  barra  do  Meio;  Oajíi, 
entre  as  barras  de  seu  nome  e  das  Melancíeiras  ou 
do  Carrapato,  a  O.  da  do  Meio,  com  uma  superfície 
presumível  de  135  kils;  t]as  Melan.-iriras,  (\n  Cajueiro, 
ilha  Grande  rfu  Faiilim,  ao  O.  da  do  Caju,  e  entre  as 
barras  das  Melancíeiras  e  da  Tutoya;  do  Jnhani,  ao 
S.  da  do  Caju,  banhadas  pelas  aguas  das  bahias  de 
Mantible  e  S.  Bernardo; /j^nriii/íiuíf,  3  milhas  ao  ,'ul 
da  do  Cajueiro;  do  l'apa^tii',\  ao  sul  da  ilha  CranHt^ 
do  Paulino;  ilha  das  Egoas,  formada  pelo  igarapé 
de  Santa  Cruz,  cortado  ao  meio  pelo  do  Guirindò, 
que  eonmiunicando-se  com  o  rio  das  Canárias  e  da 
Tutova,  forma  a  ilha  do  Meio.- 

Para  complemento  dessa  discripção  de  Kibkiro 
DO  Amaral,  annexamos  a  este  opúsculo  um  pequeno 
niappa  topographico  do  delta  do  Parnali>-ba,  organisa- 
do  pela  repartição  de  obras  publicas  do  Pianhye  man- 
dado publicar  por  subscrigção  aberta  entre  mtmicipa- 
lidades  do  estado,  ( ' )  Apesar  de  conter  ainda  alguns 
defeitos,  oriundos  das  cartas  sobre  as  quaes  foÍ  cal- 
cado, esse  mappa  ministra  infom-açócs  completas 
sobre  a  topographia  do  soberbo  território  que  o  Ma- 
ranhão usurpou  ao  Piauhy,  nn  foz  do  Parnahyba. 

A  bailia  daTntoya  comas  suas  excellentes  quali- 
dades de  porto  de  mar,  concorreu  poderosamente  para 
esse  resultado, aguçando  a  cubicados nossosvisinhos, 
Possne  ella  ma gnifi cos  ancoradouros,  sendo  princi- 
pal delles  o  do  Cajueiro,  ponto  de  escala  dosvapores 


L-  riiiualljbm 


transatlânticos  e  por  onde  -^  faz  lioje  um  activíssimo 
comniercio. 

Ksta  bella  baliia,  sem  duvida  alg:unia  a  mais 
iiiiportantede  todas  quantas  fazem  as  aguas  do  Par- 
uaiiyba,  e  qufjá  mereceu  de  Mouchrz  Iionrosissíma 
referencia,  é  formada  pelo  Santa  Kosa  que,  como  já 
vimos  é  o  primeiro  braço  que,  em  direcção  ao  oce- 
ano, se  destaca  do  rio  principal. 

33.  Abeiratido-nos  deste  assumpto,não  podemos 
deixar  de  consignar  um  erro  em  que  têm  incorrido 
quasi  todos  os  geographos  brazileiros,  que  escreve- 
ram depois  da  publicação  do  Atlas  do  Império  do 
Brazil,  de  Cândido  Mendes. 

Referimo-nos  á  falsa  affirmativa  de  ser  o  Ca- 
nárias o  braço  principal  do  Pamaliyba  e,  portanto,  a 
verdadeira  foz  deste  rio;  única  razão  em  ([ue  alè 
agora  se  têm  baseado,  para  traçar  por  elle  os  limi- 
tes do  Piauliy  com  o  Maranhão,  pelo  littoral. 

Essa  affirmativa,  porém,  é  completamente  falsa, 
muito  embora  corra  mundo,  repetida  por  quasi  todos 
ns  livros  didácticos  do  Brazil.  Porque  si  dos  braços 
do  Pamahyba  algum  merece  o  nome  de  principal, 
(••se  qualificativo  pertence  inconleslavelmente  ao  chamado 
rio  Santa  Rosa,  oit  Poções. 

Com  effeito,  já  vimos  no  n."  29  ser  elle  o  único 
que  continúaa  formar  depósitos,  qualidade  esta  que, 
no  conceito  de  iim  geólogo  da  estatura  de  Lappaseut, 
assegura-Hie  aquelle  titulo.  Mas  não  é  tudo:^são 
as  aguas  do  Santa  Rosa  que  formam  as  maiores  e 
melhores  bahias  do  Parnahyba — Tutoya  e  Caju — e 
mais  as  do  Carrapato,  de  Mantible,  que  é  majesto- 
síssima, do  Urubu,  de  Guarapirá,  de  S.  Bernardo,  e 
outras  menores.  Além  disso,  é  esse  braço  o  que  tem 
mais  longo  curso  (go  kilometros  contra  28  do  Caná- 
rias e  32do  Igarassú),  èo  mais  profundo  e  o  de  maior 
volume  d'agua. 

Como,  pois,  contestar-lhc  a  qualidade  de  braço 
principal  do  Parnahyba? 


E,  si  lhe  quadra  o  l.ulo,  cuiiio  sustentar  rjut^ 
iião  por  ellc,  mas  pelo  esteiro  tias  Canárias,  rio  se- 
eundario  e  sem  importância,  è  que  deve  ser  traçada 
a  divisória  entre  os  dois  estados  ? 

Aliás,  essa  qualidade,  que  estamos  reivindicando 
para  oSanta  Rosajálhe  foi  reconhecida  por  geo^aplios 
eminentes  e  da  mais  alta  respeitabilidade,  bastandt»- 
uos  citar,para  prova,o  nomedeMilliet  deSaint  Adol- 
phe,  «infatigável  e  escrupuloso  autor  do  Diceionario 
ÍVeographico,  Topographico  e  Histórico  do  Império. 

O  DR.  Justo  Janskn,  em  cujo  illustrado  espirito 
parece  já  ter  sido  íeita  aquella  convicção,  procurou 
resolver  a  controvérsia,  sustentando  que  o  Canárias 
faz  os  limites  entre  o  Piauliy  eo  Maranhão,  porque 
conserva  o  nome  do  rio  principal.     (') 

Mas  essa  aífirniatfva  é  também  in.snsKntavel. 
P<jrque,  como  é  geralmente  sabido,  o  PaniahyÍ)a 
perde  esse  nome  na  bifurcação  do  Santa  Rosa. 
D'ahi  em  deanle  clle  desapparece  completamente, 
cjuer  na  teclmica  local,  quer  nas  cartas  geographicas, 
substituído  petas  denominações  dos  .seus  braços, 
isto  é,  Igarassú,  Canárias  e  Santa  Rosa,  Os  dois 
últimos  subdividem-se  em  iiinumeros  igarapés,  for- 
mdo  um  meandro  de  ilhas,  entre  algumas  das 
quaes  campeiam  formosíssimas  bailias.  Todos  elles, 
segundo  o  testemunho  do  Padkk  António  Vieiua,  (-) 
foram  considerados  rios  distínctos,  nos  primeiros 
tempos  da  nossa  colonisação.  Mas  a  nenhum  foi 
dado  o  nome  de  Parnahyba,  reservado,  exclusiva- 
mente, para  o  conjuncto  de  suas  barras. 

E,  si,  nos  tempos  coloniae.s,  um  porto  existiu 
assim  chamado,  o  que  não  contestamos,  este  tinha 
sua  entrada  na  Amarração  e  designava,  em  vez  de 
uma  barra  do  río  Parnahyba,  o  caminho  para  a 
então  villa  desse  nome. 
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E'  fora  de  duvida,  pol::,  que  o  Canárias  jamais 
conservou  o  nome  do  rio  principal,  e  assim  sendo, 
não  procedem  as  razoes  ultimamente  alle;<adas»  para 
fazer  por  elle  o  traçado  dos  limites  do  Piauliy  com  o 
Maranhão. 

34.  Asilhasdodelta  do  Parucihyba  eram  habitadas 
pelos  teremembés,indios  tapuyas,da  tribu  dos  carir>'s. 

Desde  1613  que  estes  selvicolas,  conciliados  por 
^artim  Soares,  viviam  em  paz  com  os  portuguezes, 
aos  quaes  prestaram  algumas  vezes  bons  serviços. 
Occupavam-se  principalmente  na  pesca,  que  pratica- 
vam com  extrema  habilidade,  por  todos  os  igarapés 
e  bahias  do  vasto  delta  do  Parnahyba.  Kram  tam- 
bém insignes  nadadores,  mansos  e  pacificos.  Dedi- 
cavam-se  com  amor  a  plantação  de  cajuein>s,  de 
cujas  fruct,escencias  se  alimentavam  c  com  o  sueco 
das  quaes  preparavam  uma  bebida  espirituosa  cha- 
mada mocororoca. 

Em  1722,  approximadamente,  aldeiou-os  o  pa- 
dre João  Tavares,  da  companhia  de  Jesus,  na  Tu- 
toya,  nas  visinhanças  da  antiga  villa  deste  nome. 

O  principal  desses  indios,  Manoel  Miguel,  obte- 
ve a  posse  da  ilha  do  Cajueiro,  por  carta  de  sesma- 
ria, passada  pelo  governador  e  capitão-general  João 
da  Mayada  Gama,  em  21  de  abril  de  1727,  (*)  con- 
servando-se  nessa  posse  até  a  extincção  das  suas  al- 
deias, isto  é,  até  pouco  depois  da  expulsão  dos  jesuí- 
tas do  Brazil. 

Em  1727  o  padre  João  Tavares  representou  ao 
rei  que  João  Lopes,  José  Lopes,  Manoel  Lopes  e  Ma- 
noel da  Rocha,  criminosos  vindos  foragidos  do  Ja- 
guaribe,  perturbavam  a  posse  dos  teremembés  na 
referida   ilha,  edificando,  contra    a  vontade    destes. 


(i)  Foi  registrada  a  pag.  55*  do  Hvro  3/*  de  cartas  de 
datan  e  sesmarias  do  antigo  estado  do  Maranhão  e  Pará.  A 
commissão  reivindicadora  dos  direitos  territoriaes  do  Piauliy 
possue  certidão  dessa  carta. 
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casas  e  ciirraes.  (')  K  i\.'iido  João  da  Maya  da 
flriina  «rílcnado  a  Ik-iii.ii\i.i  de  Carvallui  Agiií.ir, 
iiii-slic  A'  cimpti  dii  i\iiiiiithl"  (do  Ttimh\  que  prendesse 
áquelles  malfeitores,  este  não  o  fez,  por  assim  lh'o 
Iiaver  persuadido  um    certo  João  Pastana  Távora, 

Por  carta  regia  de  7  de  junho  de  1830,  (^) 
dirigida  á  Alexandre  de  Souza  'Freire,  ordenou  o 
rei  as  providencias,  mandando  que  o  referido  mes- 
tre de  campi)  dn  nvu/iii.slir  do  Piaiiby  fosse  imnie- 
diaCamente  executar  a  ordem  do  ex-governador,  ej* 
tranliaiido-lhe  não  o  haver  feito  com  a  promptidão 
desejada. 

Esta  carta  regia  deixa  bciu  claro  que  foi  a  uma 
auctoridade  da  capitania  do  Piauhy,  que  o  governa- 
dor e  capitão-general  do  Maranhão  se  dirigiu  para 
reprimir,  iw  Cajiiaro,  tia  entrada  Ha  babia  da  Tiitoya, 
os  desmandos  dos  irmãos  Lopes  e  de  Manoel  da  Ro- 
cha, contra  seus  pacíficos  moradores.  A  preferen- 
dia  é  tant:i  mais  vahosa,  em  favor  dos  direitos  tcr- 
ntoriaes  do  Piauhy,  quando  é  certoque,  trcs  annos 
antes,  o  mesmo  governador  propusera,  e lograra  ver 
acceita,  uma  demarcação  de  limites  para  as  dnas 
ouvedorias  do  Piauhy  e  Maranhão,  com  o  fim  especial 
02  evitar  coiifUctos  de  jurisdicção  (n."   15). 

Como  é,  pois,  qiie  João  da  Maya  ia  agora  entre- 
gar a  execução  de  medidas  importantíssimas,  como 
eran:  as  reclamadas  pelo  padre  João  Tavares,  a  au- 
ctorídades  piauhyeuses,  sem  que  fossem  estas  as  ver- 
dadeiramente competentes  para  agir  nesse  caso? 

Certamente  não  o  faria,  sem  que  estivesse  certo 
de  que  n  ilha  do   Cajueiro    era  território  do  Piauhy. 

EisahÍ,pois,o  teste.iiunho  de.uni  dosmaiscom- 
petentes  governadores  do  antigo  estado  do  Mara- 
nhão, depondo  em  favor  das  nossas  pretençÕes  ter- 
ritoriaes. 


Jurisdicção  piáiihyense 


35.  Demonstrada,  como  ficou,  no  capitulo  ter- 
ceiro, a  conquista  das  terras  do  Punaré  pelosportu- 
guezes  do  Ceará,  podiamos  concluir,  a  ratimt^  que 
elles  exerceram,  sobre  ellas,  a  mais  completa  acção 
administrativa.  Porque  na  época  a  que  no^  re- 
montamos, a  conquista  era  o  meio  mais  comumm 
e  quasi  único  de  posse,  consentido  e  sanccipnado 
pelo  soberano. 

O  Ceará,  portanto,  antes  de  qualquer  outra  ca- 
pitania, jurisdiccionou  sobre  as  illias  do  delta  do 
rio  Parnahyba. 

K  si  nenhum  acto  positivo,  emanado  do  poder 
competente,  existe  commettendo-lhe  semelhantes 
attribníçõcs,  lia  outras  que,  indirectamente,  as  con- 
firmara , 

Já  sabemos,  com  effeito,  que  uma  carta  regia 
de  26  de  maio  de  1619  {n.°  25),  concede»  a  Mar- 
tim  Soares  a  mercê  da  capitania  do  Ceará,  pelo 
tempo  de  dez    annos,    em  retribuição    aos   relevan- 


tes  serviços,  por  dlc  prcsiiuli^s  a  coroa  portuguc- 
za.  Vimos  ej^ualrnerite  que  Martim  Soares,  pisando 
de  novo  o  solo  que  anãos  antes  goveriiara  na  qu.i- 
lidadede  coniniandante  do  presidio,  continuou  a  cul- 
tivar estreitamente  a  amisade  dos  principaes  das 
aldêas  indigenas,  por  intermédio  dos  quaes  dilatou 
grandemente  a  superfície  das  terras  que  lhe  rendi- 
am obediência.  Desde  os  limites  do  Rio  Grande 
até  aos  Lençòes  Pequenos,  era  a  sua  auctoridade  a 
única  realmente  respeitada,  tanto  aquelle  valente 
cabo  portuguez  soube  se  insinuar  na  confiança  e 
affeição  dos  chefes  das  diversas  tribus,  em  que  se 
dividia  a  gentilidade  d^aquellas  paragens. 

E  quando,  em  1637,  deu-sea  tomada  do  Ceará 
pelos  hollandezes,  a  jurisdicção  dos  seus  capitães- 
niòres  se  achaya  firmada,  de  facto,  até  além  da 
margem  esquerda  do  Parnahyba.  Longe  de  pre- 
tenderem recuar,  os  hollandezes  se  prepararam  para 
leval-a  mais  longe. 

Em  1641,  o  Concelho  Supremo  avisou  aos  Di- 
rectores da  Companhia  das  índias  Occidentaes  que 
Gedeon  Morritz,  mandado  ao  Ceará  para  substituir 
a  Van  Ham  no  commando  do  forte,  «ia  descobrir  a 
costa  ulterior  do  Ceará  ate  o  t'iho'  Piria.^'>     (^) 

E'  bem  provável  que  aquelle  chefe  hollandez 
não  tenha  realisado  as  suas  esperanças,  porque,  em 
janeiro  de  1643,  ií^oi*í*^ti  assassinado  no  levante  dos 
Índios  cearenses. 

E^* incontestável,  porém,  a  jurisdicção  que  ex- 
erceu sobre  as  terras  da  margem  esquerda  do  Par- 
nahyba. Tanto  assim  que  os  cartographos  hollan- 
dezes, ao  traçarem  os  limites  do  Maranhão  com  o 
Ceará,. não  seguiram  a  linha  do  //;íjf/;:'í?^  d^aquelle 
rio,  «mas  sim  uma  outra,  (-)  parallela  áquella,  para 


'  ■•         (i)     Stiulart.     Datas  e  factos  para  a  historia  do  Ceará,  i." 
vol/,  pag.-5i.     O  cabo     Piriá  corresponde  a  ponta     de    Santa 
Clara,  na  foz  do  rio  Preá,  na  actual  costa  maranhense. 
(2)     Santos  Ferreira,     Op.  cit.,  pag.   21. 
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■iiiservandn  sempre     mji:i 
i,;para  da  baliia    da  TiiCoy:i, 


o  lado  do  occidente,  e 
distancia  egual  a  que  , 
a  barra  das  Cananas.» 

j6.  Km  1654.,  a  capitulação  do  Taborda  rein- 
tegrou Portugal  na  posse  dos  territórios  brazíleiros, 
occupados  peios  liollandezcri,  em  cujo  numero  se 
contava  o  Ceará. 

Coin  a  nova  onlem  que  então  se  estabeleceu,  a 
siUiação  cearense  p.irecettTse  modificado,  sem  que, 
todavia,    o  tenha  sido  em    beneficio  do  Maranhão. 

Uma  carta  regia  de  I."  de  dezembro  de  1677,  (') 
ordeno»  au  governador  Ij^nacio  Coelho  da  Silva, 
■  para  continuar  o  descobrimento  do  dilatado  r/>  Pa- 
ragiiasiú,  u  qual  já  foi  descoberto  pela  costa,  distan- 
te da  cidade'  de  S.  Lui?:  cíncoenta  léguas,  enlre  n  ca- 
pitania dú  Ceara  e  n  lio  Marnnhão,  c  em  cujos  sertõus 
bã  muitas  e  diversas  nações  de  gentios.  - 

Este  precioso  documento  esclarece  o  pensamen- 
to do  governo  portuguez  em  1677,  e  demonstra  que, 
a  esse  tempo,  elle  ainda  não  tinha  dado  preferencia 
a  unia  das  ditas  capitanias— do  Ceará  ou  do  Mara- 
nhão, para  jurisdiccionar  sobre  o  delta   contestado. 

Ksta  situação  perdurou,  talvez,  por  algum  tem- 
po, mas  vinte  e  dois  annos  depois,em  1699,  a  ques- 
tão estava  plenamente  resolvida  em  favor  do  Fi- 
auhy.  Havia,  então,  quatro  annos  queeste  obtivera 
os  foros  de  freguezia,   subordinada  a   Pernambuco. 

37.  Uesde  1697  que  os  limites  do  Ceará  ti- 
nham sido  recuados  para  a  barra  do  Timonha,  se- 
gundo se  deprebende  da  carta  regia  de  8  de  janei- 
ro d'aquelle  anuo,  ao  governador  António  de  Albu- 
querque Coelho    de   Carvalho,  {'^)  determinando  n 
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(lens  re^riíts  pa.r!i  o  lístacUi  do  Ma. 
;   t[n  hibliollieca  publica  Eboreiíse. 


fundação  de  um  hospício  da  CccnpaBiEia  de  Jesus 
n^aauella  capitania  e  nuindanJo  qoe  se  dessem  aos 
índios,  por  sesmarias,  js  'srrxi  jtz  í^Mdcdea  éar^ 
ru  do  Aracahhmirim  dtb^  «x  w  r^  i^*  ri:  Tfmsmka^  cvr- 
tando  desde  as  KtnJ>  ii*f  i;.V.^-  Rz^s  t  nim}  iiretío  parti 
a  serra  da  THapjta^ 

D'ahi  eni  deante  foram  re^Iarisados  os  ne;^ 
cios  do  delta  do  rio  Pamahybò.  que  fkoa  tnduido 
no  território  do  Piaahy  e*  oom^?  elle.  sujeito  a  juris- 
dicção  de  Pernambuco. 

A  carta  regia  seguinte  fornece  uma  prova  po- 
sitiva do  que  dixemos  eco  primeiro  doctunento  da- 
ramente  {avora\-el  ás  pretensões  ptauhyenses: 

«Governador  e  capitão-general  da  ca- 
pitania de  Pernambuco. 

;En    EUrei  vos  enWo    muito   saudar. 
Vendo  o  papel*  icuju  copia  se  x-os  envia) 
em  que   se  trata    das  conx-eniendas  que 
podem  resultar  ao  meu  ser\-if>>  e  especial- 
mente a  segtiran:,:  de  cs:^^:  i-»  Maranhão  em 
se  povoarem  os  njs  ra''^tMryca  e    Praim^  or- 
denovos   encommendeis  ao  '.'opitâc    môr  do 
Ceariú  faça  examinar  este  porto,  a  entrada 
que  tem  e  se  é  capaz  de  ser  fortificado,  e 
o  fundo  assim  do  mar.    como  depois  de 
entrada  no  rio,  a  largura   das  barras,  os 
baixos  que   tem,  assim  descobertos   com 
o  rebaixo    d^agua,  para    se  poder  tomar 
neste  particular  a  resolução  que  parecer 
conveniente.     Escripta   em  Lisbosu    aos 
i8  de  janeiro  de  1699.     Rey.     Para  o  go- 
vernador de  Pemambuca 
Da  leitura  deste  régio  documento  conclue-se« 
e\'identemente,  que  ao  Piauhy  e  não  ao  Maranhão* 
competia^  em  1699.  ^  jurisdicção  sobre  as  barras  do 
TUj  Pamahyba.     Porque  si  pertencesse  áquelle  esta- 
do, af^  .seus  governadores,  e  não  aos  de  Pernambu- 
co, aos  quaes  o    território  do  Piauhy  estava  então 
%iiÍKrfdínado.  teria  ^  dirigido  o  soberano. 
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Nem  se  diga  que  a  t  ,■ ; '  a  rcgiii  de  que  iios  occu- 
paiiios  seja  um  acto  OspuradJco,  sem  apoio  na  se- 
quente legislação  portugtieza.  ficado  lettra  morta, 
como  tantos  outros  que  enchem  as  collecções,  O 
contrario  disso  prova  o  procedimento  ulterior  do 
governo  da  metrópole. 

Com  effeito,  logo  a  8  de  janeiro  e  depois  eiu 
setembro  do  dito  anno  de  1699,  encontramos  duas 
cartas  regias  occupando-se  do  mesmo  assumpto,  am- 
bas demonstrando  o  interesse  que  elle  merecia  áqud- 
le  governo.      Eis  uma  delias: 

"Governador  e  capitão  general  de  Per- 
nambuco, D.  Fernando  Martins  de  Alen- 
castre,  Amigo.     (') 

Eu  El-rei  vos  envio  nmito  saudar.  Vio- 
se  a  vossa    c^rta  de  primeiro  de  Junho 
deste  anno  em  que  daes  conta  de  haver- 
des recebido  a  que  se  vos  cscreveo  sobre 
o  exame   do  porto  e  entrada  da  barra  do 
rio  Paniahyba  c    iustriicção    que  para  o 
mesmo  effeito  se  vos  remetten  e  que  da- 
rieis  a  execução     no  primeiro  barco  que 
partisse  para  o  Ceará  e  do  que  resultasse 
faríeis  aviso  na  frota  Futura.     K  parecco- 
rae  dizervos  que  infallivelmeuLe  façais  re- 
metter  esta  infoniiação  naprimeira  occa- 
-sião  que   .se  offerecer,     Escripta    em  I-i.''- 
bõa  a  5  de  Setembro  de  1699.     Rev.  ■ 
O   capitão-niòr  do  Ceará,  a  quem  se  incumbiu 
desse  exame,  foi  Francisco  Gil   Ribeiro,  homem  de 
notável    .saber,  sobre  o  qual,  diz  um  documento    da 
época,  citado  por  Studabt,  {^)    que  era   «tão  sciente 
na  rais    quadra  e  formaturas    militares  que  foi  no- 
meado pelJo  Governador  D.   F'ernando   Miz  Masca- 
renhas para  examinador  daspessòas  que  houvessem 
de  ser  examinadas  para  os  seus  rei[uerimentOK. * 


Em  carta  de  21  de  jr.nlio  de  1700,  o  j^^oveniador 
de  Pernambuco  deu  couta  da  missão  que  lhe  confiara 
o  rei,  ao  que  este  respondeu: 

D.    F^ernando    Martins  de  Alencastre, 
Amigo. 

Eu  El-rei  vos  envio  nmito  saudar.  Vio- 
se  a  vossa  carta  de  21  de    Junho  deste 
anno   em  que    daes   conta    das  duvidas 
que  o    capitão-mòr  do    Ceara,  Francisco 
Gil  Ribeiro,   achou  a  fazer  á    deli^encicX 
que  lhe  encarregastes  de  examinar  o  porto 
e  entrada  dos   rios    Parnahyba  e    Praim, 
até  a  entrada  do  mez  de  Maio.     E  parc- 
ceo-me  ordenarvos  que,  quando  for  pos- 
sível, se  faça  com  ef feito  esta  deligencia, 
e  deis  conta  do  que  delia   resultar.     Es- 
cripta  em  Lisboa  aos  25  de  Setembro  de 
1700.     Rhn.     Para  o  (Tovernador  e  Capi- 
tão General  de  Pernambuco.  >     {^) 
Enveredando  por    esse  caminho,  não  nos  seria 
difficil  citar  mais  alguns  documentos  de  origem  off  i- 
cial,  cujos  depoimentos  demonstram  a  interferência 
dos  governadores  de  Pernambuco,    nos  negócios  do 
delu  do    Parnahyba.     Dispensamo-nos,  porém,  de 
fazel-o,  pensando  que,  os  apresentados  acima,  já  são 
sufficientes  para  levar,  a  todos  o  espíritos,  a  convi- 
cção de  que  pertenciam  ao  Piauhy,  no  tempo  em  que 
viveu   subordinado  a  Pernambuco,    todas    as  ilhas 
que  hoje  disputa  ao  Maranhão. 

E  áquelles  que  nos  observarem  que  nas  cartas 
regias  citadas  sò  ha  de  extranhavel  o  facto  delias  sc- 
re.ii  dirigidas  aos  governadores  de  Pernambuco, 
porquanto  o  Ceará  era  então  capitania  subordinada 


(i)     Tanto  esta  C.  R.,  como  a  de  18  de  janeiro  (íe  1699, 
foran  publicadas  pelo  dr.  Pereira  da  Costtu  no  Xortísía,    n/»^  2 
e  3,  em  enthiisiastico  artigo  de  defesa  nos  direitos  territoriaes 
do  Piauhy.     A  de  25  de    setembro  faz  parle  da  collecção  .5"/;^- 
dart,  sob  n."  1470,  vol.  5.^,  pag.  60. 
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ao  Estadodo  Maranhão,  lut libraremos  que semelIiaTi- 
te  subordinação  sò  existia  officialmeiíte  e  que,  em 
1699,  ella  tinha,  havia  aiinos,  desapparecido.     (i) 

Aliás,  pelos  motivos  que  depois  apresentare- 
mos, a  dominação  ifaquelle  Estado  .sobre  o  Ceará  foi 
sempre  nominal,  sem  nenhum  alcance  pratico,  P, 
foi  por  isso  que  os  g;Qvernadores  do  Maranhão  não 
tiveram  aviso  d'aquellas  cartas  regias,  cuja  execu- 
ção, entretanto,  importava  a  segurança   do  Estado. 

E'  claro,  pois,  que  a  metrópole  portugueza  não 
lhes  reconhecia  jiirisdicção  sobre  as  barras  do  Parna- 
hyba. 

38.  Era  esta  a  situação,  quando  em-iTTj,  (-) 
pelos  motivos  apontados  no  11."  24,  foi  annexado 
ao  Estado  do  Maranhão  a  parte  do  território  do 
Piauhy,  que  ainda  não  lhe  estava  subordinada.  A 
bahiada  Tntoya  passou,  assim.  ájurisdicçãod'aquelle 
Estado,  s?m,  coratudo,  deixar  de  fazer  parte  integran- 
te da  circuniscripíão  territorial   a  que  estava  ligada. 

E  quando,  posteriormente,  foi  a  vez  do  Piauhy 
galgar  as  culminaticias  de     capitania,  C^)  a  Tntoya 


(i)     SluJ.irl.     Datas  e  factos,  vol.   I,  pax-   72. 

(2)  Citiutido  Mfiidfs  adopta  o  anno  i!e  1718  e  (Uz  que  o 
acto  régio  que  iaao  determinou  foi  uitia  Provisão,  Decreto  nu 
ijlvará  (lo  Conselho  I.'ltriiniarino,  destacando  da  Bitbia  e  Per- 
nambuco, e  uniuiio  ao  Maranliâo  a  parte  do  território  ilo  Pi- 
auhv  que  ainda  uão  llie  pertencia,  o  qual  vem  citado  por  Jasi-' 
,fc  J/or,íft  na  sua  /l,<l.:n;,  J„  Owipnnh,.:  d,-  J,'sn<,  liv.  i  cap.  i, 
pag.  15.  Veja-se  Onul/ilo  AA-iid/s,  Atlas,  pnR.  12,  columuas  1."  e 
3.',  lia  introiíucijSo. 

(3)  Na  opinião  de  alguua  auclores,  o  Piauhy  íoi  elevn- 
ilo  a  capitania  por  uni  alvará  de  1718,  ficando  o  auto  rcífio 
f*m  exúcnção  até  17SK,  quando  foi  installado  o  governo.  Èn- 
ire  iBuitoa  que  assim  penaain,  citamos  Abmi  .■  Limn,  Compen- 
dio lie  Historia  do  Bcaíil,  vol.  II,  pag,  152  e  Afílfírl  slr  Saitií 
AiMphr.  Dicc.  Cieojír.   Hist.,   pag.  sgg. 

E'  poaaivel  que  esse  áívarà  seja  o 


liiíeli/nienle,  atí^  agora,  toda; 
tral-o   foram  iiifru et i feras. 


i  que 


continuou,  naluralnienlc,  a  pcrteucer-lhe,  do  que 
dão  testemunho  inunuierus  actos  dos  poderes  lo- 
caes.     { ^ ) 

O  primeiro  e  mais  antigo  desses  actos,  são  as 
iustrucções  que  João  Pereira  Caldas,  primeiro  go- 
vernador do  Piauhy,  expediu  a  João  do  Rêgo  Cas- 
tello  Branco,para  a  defesa  das  barras  do  rio  Parnahy- 
ba,  quando  a  França  e  a  Hespanha  declararam  guer- 
ra a  Portugal. 

Este  importante  documento  é  sob:  etudo  precio- 
so, por  ser  finnado  nos  primeiros  diai  da  vida  au- 
tónoma do  Piauhy,  quando  ainda  deviam  estar 
bem  presentes,  ao  seu  governador,  os  limites  dentro 
dos  quaes  se  exercitava  a  sua  acção  administrativa, 
e  mais,  porque  a  nascente  capitania,  assumindo  a 
alta  íwsponsabilidade  de  defender  as  barras  do  rio 
Parnahyba  contra  os  inimigos  externos  da  nação, 
cTÍou-se  uma  situação  privilegiada  sobre  ellas  que, 
mais  do  que  nenhuma  outra,  assign?la  solemne- 
mente  a  apropriação  do  solo. 

Porque,  si  ha  cousa  de  que  mais  ciosos  se  mos- 
trem os  estados,  ou  mesmo  as  simples  provindas, 
é,  justamente,  da  defesa  da  pátria,  da  sua  integri- 
dade territorial.  Em  caso  algum,  confiam-na  a 
cxtranhos.  E'  um  ponto  de  honra  e  de  pundonor, 
que  se  encontra  até  nas  nações  mais  barbaras. 


(i)  Nem  a  carta  regia  de  29  de  junho  de  1758,  que  ele- 
vou o  Piauhy  a  capitania  e  muito  menos  as  de  21  de  agosto 
do  mesmo  aiino,  que  nomeou  o  seu  primeiro  governador,  e  de 
ro  de  outubro  de  iHii,  que  lornou-o  completamente  indepen- 
dente do  Maranhão,  tratam  de  limites  com  as  capitanias  vi - 
sinhas.  O  mesmo  acontece,  ao  contrario  do  que  parece  a  Can- 
d  ido  Mendes  (Atlas,  pag.  12,  i.*  columna  da  introducção),  aòs 
decretos  de  20  de  agosto  de  1772  e  3  de  maio  de  1774,  suppri- 
mindo  o  estado  do  Maranhão  e  dando  a  João  Pereira  Caldas 
a  faculdade  de  demarcar  os  limites  entre  as  duas  capitanias 
geraes  do  Maranhão  e  Grão-Pafá. 

Não  ha,  portanto,  actos  régios,  ou  outros  que  lhes  sejam 
comparáveis,  tratando  especialmente  do  traçado  dos  limites  da 
antiga  capitania    do  Piauhy. 
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Entretanto  o  Piauhy,  cujo  governo  ficava  cerca 
de  duzentas  léguas  da  bahiaxia  Tutoya,  jamais  dei- 
xou de  se  encarregar  da  sua  defesa  amiada,  sem 
protestos  do  Maranhão  que,  aliás,  tinlia  elemen- 
tos para  assumir  esse  encargo,  cora  immensa 
superioridade  de  acção,  não  sò  porque  dispunha  de 
melhores  recursos  militares,  como  também  porque  ti- 
nha o  seu  centro  administrativo  distante,  apenas, 
cincoenta  léguas  do  ponto  a  defender. 

O  Maranhão,  porém,  nunca  se  lembrou  de  tal 
cousa  eo  Piauhy  teve  sempre  de.  acudir  sosinho  á 
defesa  das  barras  que  bordavam  o, seu  littoral.  E 
não  pequeno  sacrifício,  de  sangue  ;  e  de  dinheiro, 
custou-ihe  o  desempenho  dessa  nobilíssima  missão. 
Vejamos  as  instrucções  de  Pereira  Caldas: 

'Para   o  tenente-coronel  João  do  Rêgo 
Casteibranco:     ( ' ) 
:  Por  aviso  da  Secretaria  de  Estado  da 

Repartição  da  Marinha,  íe  "30  de  Abril 
do  prezente  anuo,  foi  S.  Magestade  servi- 
do maiularrine  participar  a  noticia  de  se 
achar  declarada  a  (íuerra,  entre  a  nossa 
Corte  e  a  de  Castella  e  França,  e  deter- 
niínar-me  que  nesta  .ca,pitania  faça  as  pre- 
parações necessárias,  para  repellir  quaes- 
quer  invasões,  que  nella  intente  praticar 
□ossos  inimigos. 

E  porque  sendo  a$  barras  do  Rio  Par- 
nahyba,  e  do  braço  delle  cjaamado  Igaras- 
sú,  os  lugares  que  nesta  capitania  se  de- 
vem considerar  mais  expostos  as  sobre- 
ditas invasões;  e  por  isso  dignos  de  maior 
vigilância,  tenho  determinado  niandal-os 
guarnecer  com  hum  competente  corpo  de 
Tropas  de  Cavallari^  auxiliar,'  t  de  Orde- 
nança, que  se  deve  por  prompto  nas  Fre- 


(i)    Registradas  vle  fls,  84' 
geral  ãa  capitania  do  fiauhy. 


"  do  registro 


gnezías  das  villas  de  Campo-maior  t  de' 
S.  João  da  Parnahiba,  em  observância 
das  ordês,  que  para  esse  fim  expedi  aos 
officiaes  das  mesmas  Companhias,  de 
que  mando  extrahir  aquelle  Destacamento. 

Para  Commandante  delle,  tenho  a  vroc. 
nomeado,  por  não  duvidar  de  que  vmc 
se  empregará  na  defensa  dos  ditos  Por- 
tos coma  mesma  honra, e  distíncto  valor, 
com  que  costuma  exercitar  o  seu  prés- 
timo no  real  serviço.  Porem  para  vmc.  . 
regullar  a  sua  jornada,  e  ficar  na  intelli- 
gencia  do  que  deve  obrar  no  lugar,  que 
vae  presidiar,  lhe  distribuirei  as  necessá- 
rias ordens,  as  quaes  são  as  seguintes: 

Partirá  vmc.  desta  Cidade,  e  levando  em 
sua  companhia  a  pólvora;  e  mais  muni- 
ções de  Guerra,  que  se  achão  promptas, 
se  encaminhará  á  villa  de  Campo-niaior, 
donde  depois  de  agregar  a  si  os  offidaes 
e  soldados  que  alli  o  devem  esperar,  pas- 
sará ao  lugar  de  Piracunica,  em  que 
tãobê.selhe  unirá  a  gente,  que  n^aquella 
Povoação  llie  mandei  apromptar. 

Logo  que  vmc.  se  for  encarregado  des- 
sa gente  irá  examinando  se  ella  se  acha 
armada  na  forma  que  determinei,  e  procu- 
rará que  na  marcha  se  conserve  toda  na 
melhor  ordê,  e  na  mais  exacta  discipli- 
na, fazendo  com  que  nas  Fazendas  porque 
passarem  se  lhe  assista  gratuitamente 
com  o  mantimento  que  for  precizo,  visto 
dirigir-se  esta  diligencia,  eaquella  limita- 
da despeza  a  segurança  e  conservação  da 
capitania. 

Do  sobredito  lugar  da  Piracuruca,  con- 
tinuará vmc.  a  sua  jornada  até  a  villa  de 
S.  João  da  Parnahiba  e  depois  de  ultima- 
mente tomar  alli  o  resto  da    gente   queJ 


deve  formar  o  referido  Destacamento,  irá 
cora  elle  estabelecer-se  nas  Praias  que 
ficão  na  ponta  da  Ilha,  que  jaz  entre 
duas  das  sobreditas  barras,  e  mandará 
juntamente  levar  para  a  mesma  parte  to- 
das e  quaesquer  canoas  de  particulares 
que  por  aquelle  Districto  houver  e  en- 
contrar, para  delias  se  valer  nas  occur- 
rentes  occasiões,  em  que  precizas  forem, 
íazendo-as  porem  por  em  arrecadação, 
para  se  entregarem  a  seus  donos  depois 

Estabelecido  vmc  nas  ditas  Praias  man- 
dará logo  nellas  fazer  algus  ranchos  de 
palha,  em  que  commodamente  se  possão 
resguardar  do  tempo  os  officiaes  e  solda- 
dos de  que  se  compuzer  aquella  Guarni- 
ção a  qual  vmc  deve  ter  sempre  prom- 
ptissima  para  qualquer  incidente  que  possa 
presentar-se. 

Pelas  mesmas  Praias  deve  sempre  mar- 
char e  rondar  algiias  sentinellas,  ou  pe- 
quenas patrulhas,  que  sirvão  de  vigiar  se 
por  aquella  costa  passão  algúas  Embar- 
cações; e  que  rumo  levão:  E  se  succeder 
que  se  encaminhem  a  qualquer  dos  ditos 
Portos,  deve  vmc.  mandar  por  sobre  as 
Armas  toda  a  Guarnição,  e  fazer  exami- 
nar se  as  ditas  Embarcações  são  inimigas 
para  se  tratarem  como  taes  e  se  lhe  im- 
pedir qualquer  desembarque,  que  violen- 
tamente pretendão  praticar. 

As  euibarcações  porem,  da  nossa  nas- 
ção,  ou  das  Potencias  nossas  aliadas,  que 
aos  mesmos  Portos  chegarè,  obrigada,  de 
qualquer  necessidade;  permittirá  vmc,  a 
entrada,  fazendo  comtudo  examinar  pri- 
meiro se  as  ditas  embarcações  são  inimi- 
gas e  se  valerão  da  Bandeira  de  algfia 


das  referidas  Potencias,  para  pretextarem 
a  mesma  entrada. 

E  se  por  motivo  da  referida  necessida- 
de, entrarem  nos  mesmos  Portos  algíias 
Embarcações  das  nasções  inimigas,  isto 
he,  Castelhanas  ou  Krancezas,  devevmc. 
fazer  apreliensão  nellas  e  represália  indis- 
pensável; inventariando  õs  seus  effeitos, 
e  mandando  os  recolher  em  Armazéns, 
com  a  arrecadação  necessária. 

E  se  succetler  que  defronte  dos  mesmos 
Portos,  appareça  algúa  Armada  e  se  de- 
more na  altura  daquella  Costa  por  tempo 
que  se  faça  suspeitoso;  chamará  vnic 
nestes  termos  mais  gente  das 
Freguezias  de  que  sahe  a  que  leva,  para 
engrossar  a  sobredita  Guarnição,  e  poder 
melhor  sustentar  e  repellir  qualquer  fa- 
cão, que  por  alli  possa  intentar  a  dita 
Armada,  quando  seja  inimiga. 

No  mesmo  caso  de  se  descobrir  algúa 
Armada  inimiga,  ou  qualquer  Embarca- 
ção que  por  alli  nos  liaja  de  acomraetter, 
lhe  fará  vmc  a  mais  vigorosa  resistência, 
ccftivocando  juntamente  para  esse  fim,não 
sò  o  sobredito  auxilio,  mas  ainda  o  dos 
índios  da  Serra  da  Ibiapaba,  pelos  quaes 
em  breve  tempo  pode  ser  vmc.  soccor- 
rido. 

De  toda  novidade  que  se  offerecer,  me 
dará  vmc.  logo  parte,  e  se  houver  occa- 
sião  de  os  inimigos  o  atacarem,  me  fará 
tão  bem  prompto  aviso,  para  lhe  mandar  os 
necessários  soccorros,  e  poder  eu  pessoal- 
mente acodir  áquella  parte,  sendo  assim 
preciso. 

Nas  munições  de  Guerra  que  vão  em 
companhia  de  vmc,  se  não  bulirá  em  mo- 
do algfl,  sem  que   para  isso    se  prezente 


occasião  necessária  e  se  acontecer  o  lia^ 
vella,  despender-se-hão  as  mesmas  muni- 
ções com  as  precisas  arrecadaçoens;  de- 
vendo tão  bem  vinc.  ter  grande  cuidado 
em  que  ellas  se  conservem  com  o  maior 
resguardo  e  indispensável  cantella. 

Eu  me  persuado  que  a  gente  que  com 
vmc.  marcha,  se  poderá  muito  bem  sus- 
tentar com  a  abundância  de  peixe  e  ma- 
risco que  ha  na  situação,  em  que  vmc. 
se  vai-  estabelecer:  Porem  se  assim  não 
succeder  e  desta  forma  não  puder  sempre 
subsistir  a  mesma  Gente:  Irá  vmc.  to- 
mando porconta  da  Real  Fazenda  as  re- 
zes que  ao  dito  ííni  se  fizerem  precisas,  e 
poderão  ellas  ser  das  que  pertencendo  aos 
herdeiros  de  José  de  Abreu  Kacellar,  se 
achão  naquella  Ilha  sequestradas  pela 
mesma  Real  Fazenda, 

E  para  nesta  se  levar  em  conta  senie- 
lliante  dcspeza,  irá  tão  bem  vmc;  passan- 
do os  competentes  recibos,  que  corres- 
ponderem ao  numero  de  rezes,  com  que 
se  lhe  forassistindo,  advirtindo  que  para 
quarenta  homens,  se  não  poderá  tomar 
mais  de  húa \acca  por  dia;  nem  na  mesma 
forma  mais  de  híi  boi,  para  cincoenta  di- 
tos, c  que  os  couros  de  todas  estas  rezes, 
que  se  gastarem ,  se  devem  beneficiar,  e 
por  em  arrecadação,  para  depois  serem 
vendidos  por  conta  da  referida  Real  Fa- 
zenda, e  ficar  esta  menos  gravada  naquella 
despesa. 

Aos  mesmos  officiaes,  que  devem  a 
vmc.  por  prompto  o  Destacamento  sobre- 
dito, ordeno  que  até  o  fim  do  presente 
anuo,  facão  render  por  outros  soldados 
das  suas  Companhias  os  que  prezente- 
niciite   houvereiu    nomeado,  para    acom- 


panhar  a  vmc,  e  ísto  afim  de  que  o  tra- 
balho e  o  descanço  seja  por  todos  egual- 
mente  repartido. 

Direi  finalmente  a  vmc.  que  toda  a  a- 
cceleraçãona  sua  jornada,  se  faz  sunima- 
mente  precisa,  para  chegar  a  occupar  o 
Posto,  a  que  vai  dirigido,  antes  de  nelle 
experimentar  algíia  invasão  do  inimigo: 
E  que  a  contingência  de  semelhante  su- 
ccesso,  deve  servir  a  vmc.  de  motivo,  para 
mais  apressadamente  se  por  nos  termos 
de  o  impedir  e  evitar. 

Deus  Guarde  a  vmc,  OejTas  do  Piau- 
hy,  ao  I."  de  Outubro  de  1762.  Sr.  te- 
nente-coronel  João  do  Rêgo  Casteibranco, 
João  Pereyra   Caldas.* 

Da  leitura  dessas  instrucções,  resalta,  com  in- 
tenso brilho,  o  extraordinário  interesse  que  Pereira 
Caldas  ligava  a  defesa  do  littoral  da  capitania,  cuja 
administração  lhe  fora  confiada. 

Circunistancia  importante,  e  digna,  certamente, 
de  ser  notada,  é  o  facto  delle  determinar  ao  coronel 
João  do  Rêgo  que,  «no  caso  de  se  descobrir  algúa 
Armada  inimiga,  ou  qualquer  Embarcação  que  por 
alli  nos  haja  de  acommeter,i'  levanta.sse  mais  gente 
nas  freguesias  do  Piauhy  e  pedisse  o  auxilio  dos  ín- 
dios da  serra  da   Ibiapaba.     (') 

O  Maranhão,  ainda  aqui,  foi  completamente  es- 
quecido, sem  duvida  porque  não  mantinha  aucto- 
ridades  nas  visinhanças  do  delta,  para  as  quaes  se 
podesse  recorrer  na  emergência  que  previa  o  gover- 
nador do  Piauhy. 


(1)  Uma  carta  regia  de  D,  João  V,  de  za  de  outubro 
de  1718,  desannexou  da  capitania  do  Ceará  e  coUocou  sob  a 
jurisdtcçâo  da  do  Piauhy,  a  aldêa  da  serra  da  Ibiapaba.  E' 
certo,  porém,  que  essa  providencia  teve  pouca  duração,  por 
que  em  1721  outra  C.  R.  mandou  que  as  aldêas  da  dita  serra 
.exadas  ao  governo  de  Pernambuco, 


Demonstra  isso  a  ab;.:iluta  indifferença  que,  aos 
poderes  públicos  d'aquella  capitania,  inspirava  a 
sorte  dos  territórios  que,  entretanto,  tamanha  soli- 
citude mereciam  do  governo  visinho. 

39.  Em  12  de  dezembro  de  1797  assumiu  a 
administração  do  Piauhy  o  illustre  D.  João  de  Amo- 
rim Pereira,  dentre  os  seus  governadores,  um  dos 
poucos  que  lhe  ccuheceu  as  necessidades  e  indicou, 
com  segurança,  os  remédios.  Foi  elle  quem,  primeiro, 
em  officio  de  8  de  abril  de  1798,  dirigido  ao  go- 
verno portuguez,  aventou  a  idéa  da  transferencia 
da  capital  para  a  Parnahyba,  «demonstrando  com 
abundantes  considerações,  pelas  quaes  vemos  a 
elaboração  e  cultura  do  seu  espirito,  as  vantagens 
dessamudança.»  {')  Entendia  D.  João  de  Amorim 
que,  das  villas  de  que  se  compunha  a  capitania  do 
Piauhy,  sò  uma  se  achava  no  lugar  em  que  devia 
estar  indispensavelmente  situada,  «que  era  a  de 
Pamaguá,  aonde  ella  faz  extrema  com  as  capitanias 
de  Pernambuco  e  Bahia.3     (^) 

Todas  as  outras,  inclusive  a  de  S.  João  da 
Parnahyba,  se  achavam  deploravelmente  situadas. 

E  foi  por  isso  que  aquelle  illustre  governador, 
remettendo,  em  22  de  novembro  de  1798  ao  Secre- 
tario de  Estado  do  Ultramar,  uma  planta  d'aquella 
víHa,  assim  se  exprimiu: 

«Remetto  a  V,  Exc _ 

«O  rio  Parnahiba  que  pôde  e  deveser 
não  sò  hum  dos  de  maiornavegação  d'es- 
te  Estado,  pois  por  elle  acima  podem  ír 
boas  canoas  mais  de  200  léguas,  mas 
igualmente  de  maior  commercío,  plan- 
tando todas  as  suas  margens    de  fumo, 


(■)     ClodoaUo  Freitas.     Confereiídft 
50"  anniversarío  da  fnndftção  de  Therezina,  pag.   1 3. 
(a)     AIrMaíire.      Op.  cit.    pag.  43. 


do 


algodão  e  onlros  ^fcneros  de  que  são 
suscepliveis,  c  qiie  liuma  indolência  dos 
povos  e  faita  de  quem  os  animasse  tem 
deixado  de  cultivar;  Este  rio  Um  dtiai 
barrai,  a.  de  que  té  o  presente  com  mui- 
to risco  se  teem  servido  os  naturaes  d'a- 
quella  Villa  (de  S,  João  da  Parnahiba)  he  J 
a  do  Igiiaraísii,  pelo  moti\'o  de  gastarem  i 
huma  sò  maré  na  sua  saliida,  deixaado  a 
da  Titfoia,  que  lie  sem  risco,  funda,  e  aon- 
de podem  amarrar  grandes  Navios,  por 
ser  necessário  gastar  raais  marés  e  terem 
maior  trabalho  entrando  e  sahindo  por 
ela,  o  (juf  emlenlo  anciuiar  hindo  áqitella  Vil- 
la e  havendo  Sua  Magestade  por  bem 
que  o  comercio  se  faça  direito  de  lá  para 
esse  Reino,  como  já  propuz  á  mesma 
Senhora,  de  cuja  graça  devem  resultar 
muitos  beneficios  a  toda  a  Capitania  e 
interece  a  sua  Real  Coroa,  e  Sobre  cujo 
assumpto  rogo  a  V.  Exc.  queira  man- 
dar-me  huinaiiecisão.  Oeyras  do  Piauhy, 
22  deNovembrode  1798,  lUm."  e  Exra." 
Sr.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  D. 
/iiáii  rff  AiiwriíiJ  Pereira.  - 

Este  documento  é  do  maior  interesse  para  a 
elucidação  da  questão  que  se  debate  e  fornece  mais 
uma  prova  da  posse  que  tinha  o  Piauhy  sobre  a 
barrada  Tutoya. 

Ao  contrario  do  que  pensa  o  illustrado  dr.  Jus- 
■io  Janses,  {')  cuja  alta  competência  temos  prazer 
era  proclamar,  aquelle  officio  não  testemunha  que 
D.  João  de  Amorini  trabalhasse,  apenas,  por  obter 
da  metrópole  um  bom  porto  de  mar  para  o  Piauhy. 
Porque,    como  muito   bem    observa   o   Sa.  Síntos 
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Ferrfirji,  ('}  aquelle  governador  ■<não  pede  licença 
ao  ministro  para  fazer  a  transferencia  do  commercío 
do  Estado  do  Píauliy  da  foz  do  Iguarassú  para  a 
bailia  da  Tu  toy  a;  limita -se  a  commnnicar-lhe  que  to- 
mou a  iniciativa  de  fazel-a,  indo  pessoalmente  á 
Villa  de  S.  João  da  Parnahyba  ordenar  as  provi- 
dencias que  fossem  convenientes.  O  que  elle  pro- 
punha ao  ministro,  e  sò  isso  deixava  sujeito  à  de- 
cisão superior,  era  que  o  conimercio  do  reino  se 
fizesse  também,  directamente,  por  aquella  ban^a, 
visto  não  estar  na  sua  alçada  impor  aos  navios  da 
frota  uma  alteração  às  escalas  estabelecidas.  Que 
as  influencias  politicas  do  Maranhão  haviam  de 
contrariar  a  proposta  de  D.  João  de  Amorim,  é  fácil 
de  presuinir-se,  attendendo  a  que  uma  vez  levado  á 
pratica  o  judicioso  alvitre  do  governador,  derivaria 
para  a  Tutoya  uma  parte  importante  do  rendimen- 
to de  suas  alfandegas.  Kssas  influencias  impedi- 
ram talvez  a  approvação  da  proposta,  contrariando 
simultaneamente  a  transferencia  do  porto  comnier- 
cial  do  Iguarassú  para  a  Tutoya.s 

40.  O  governo  portuguez  procedeu  sempre 
com  o  mais  absurdo  rigor  em  matéria  de  navega- 
ção para  os  portos  do  Brazil,  A  não  ser  os  inglezes 
que  conseguiram  muito  cedo  (^657)  a  liberdade  de 
commerciar  nas  colónias  portuguezas,  quasino  mes- 
mo pé  de  egualdade  que  as  frotas  do  reino,  as 
demais  nações  tinham  que  recorrer  ao  commercio 
clandestino,  ou  ,se  sujeitarem  a  pesadíssimos  ónus 
para  frequentarem  os  nossos  portos, 

A  politica  dos  reis  de  Portugal  consistia,  na 
opinião  do  erudito  dr,  Adolpko  Pinto,  (^)  «em  isolar 
as  colónias  do  resto  do  mundo,  prendel-as  exclusi- 
vamente á  metrópole  que  as  explorava  como  simples 


(It      5««íoi  Ferreira.      Op.   cit„   paj,'.    17. 
(2)     Adolpw  A.    Pinto.     Historia  da   ViaçSo    Pulilici 
S.|,I'aulo,  paf,'.   279, 


minas,  sem  preocciipai-s.e  vnm  os  meios  de  fa^el-âs 
prosperar,  antes  embaraçando-!  hes  a  natural  ten- 
dência á  expansão.» 

Uma  legislação  draconiana  coarctava  o  livre 
transito  dos  portos  do  Brazil  entre  si;  disposições 
mais  rigorosas,  ainda,  impediam  as  comniunicações 
delles  com  os  mercados,  extrangeíros.  Basta  ler  a 
provisão  com  força  de  lei  de  8  de  fevereiro  de  171 1 
e  o  alvará  de  5  de  outubro  de  1715,  (')  para  qual- 
quer se  convencer  do  ferrenho  exclusivismo  com 
que  os  reis  portuguezes  exploravam  o  commercio 
das  suas  colónias. 

E  se  um  alvará  de  2  de  junho  de  1766  permi'^1 
ttiu  que  os  navios  transitassem  livremente  de  uns'  < 
para  outros  portos  do  Brazil,  sem  embargo  da  pro- 
hibiçào  que  a  lei  de  16  de  fevereiro  de  1644  havia, 
anteriormente,  renovado,  a  situação  continuou  inal- 
terável para  os  navios  que  se  dirigiam  para  a  Eu- 
ropa. 

No  século  XVIII  achavam-se  em  desuso  as^l 
poucas  leis  que  faziam  concessões  aos  navegantes' 
e  estava  prohibido  o  accesso  da  colónia  para  todas 
as  nações.  (^)  Então,  segundo  refere  Solithey,  (^) 
sob  o  governo  do  marquez  de  Lavradio,  Vice-Rei 
em  1770,  os  navegantes  extrangeiros  que  arribavam 
aos  portos  do  Brazil  nem  mesmo  podiam  reparar 
ahi  as  avarias  de  seus  navios,  senão  desembarcan- 
do as  mercadorias,  que  eram  enviadas  para  Lisboa 
e  ahi  vendidas,  afim  de  se  pagarem  os  direitos  da  < 
alfandega  e  as  dividas  contrahidas  no  porto. 

Em  1798,  época    em  que  D.   João  de  Amorim'-  1 
Pereira  governava  o  Piauhy,  esse  regimen,  que  sò 
desappareceu  em   1808,  estava  em  pleno  vigor. 

O  governador  piaii'iyense,  portanto,  não  podia,  , 


(i)    Encontrani-se  noa  «Documentos  interessanles  para  11 
historia  e  costumes  de  S.  Paalo»,  tomo  XVI,  pags.  51  e  73. 
(íl      Ado!pho  Pínlo.     Op.   dt  pag.  280. 
(3)     So„//try.     Op.  cit.   vol.  6.",  pag.  247. 


sem  que  uma  licença  rej'a  o  auctorisasse,  transfe- 
rir o  porto  commercial  do  Piauhy  para  a  Tutoya, 
ou  psruiittir  neste  a  entrnda  de  navios. 

O  officio  de  22  de  Novembro  de  1798  é,  assim, 
um  documento  meritório  em  favor  das  pretenções 
territoriaes  do  Piauhy. 

41.  Nem  invalida  o  seu  valor  um  outro  offi- 
cio do  mesmo  governador,  de  15  de  agosto  d'aquelle 
anno,  em  que  elle  diz  que  «procura-ss  cem  todo  o 
desvelo  o  fazer  dar  ao  Paquete  que  havia  de  vir 
ao  Porto  da  Parnahyba,  o  iiiiico  que  tem  este  Governo, 
huma  meia  carga  que  fosse  vantajosa,  etc....» 

Transcreveu  d  0-0,  pergunta  o  dr.  Justo  Jas- 
SEN  ('}  si,  depois  de  sua  leitura,  ainda  épossivel  sus- 
tentar que  D.  João  de  Amorim  consideravao  porto 
da  Tutoya,  como  pertencente  ao  Piauhy? 

Respondemos  pela  affirraativa,  porque— o  único 
porto  de  um  governo  snbalteniú,  não  é  o  mesmo  que 
UHicú  porlo  da  capitania. 

A  expressão  de  Amorim  Pereira  significa  que 
só  pelo  Igarassú  se  podia,  uaquella  época,  fazer  o 
commercio  com  o  Piauhy,  o  que  era,  rigorosamente, 
a  verdade. 

E  a  prova  de  que  a  metrópole  portugueza  con- 
siderava a  Tutoya  porto  piauhyense,  é  que,  mais 
tarde,  consentiu  que  por  elle  entrassem  os  barcos 
que,  carregados  na  Parnahyba,  regressavam  pela 
Amarração, sendo  o  serviço  íiscalisado  pelas  nossas 
auctoridades.  Dão  testemunho  disso  innumeros  ma- 
ppas  de  entradas  esahidas  dos  navios, existentes  no 
archivo  da  Secretaria  do  Governo  do  Piauhy. 

42.  Em  1806  veio  governar  o  Piauhy  o  coro- 
nel Carlos  César  Burianiaqui,  que  foí  um  adminis- 
trador illustre  e  previdente. 


Animou  e  promoveu  o  adeantamento  da  capi- 
tania, impulsionando  o  coramercio  pelo  cuidado 
com  que  (ratou  da  construcção  e  limpeza  dos  cami- 
nhos e  estradas  publicas  e  da  navegação  do  Pama- 

hyba. 

Até  então,  o  Píauliy  não  tinha,  quasi,  relações 
directas  com  a  metrópole,  nem  mesmo  com  as  outras 
capitanias  do  Brazíl.  O  Maranhão  era  o  seu  forne- 
cedor geral,  o  monopolista  das  suas  transações  com- 
merciaes.  As  producções  do  solo  piauhyense  iam 
para  S.  Luiz  e  Bahia,  onde  perdiam  a  origem  e  en- 
travam na  exportação  geral  dessas  capitanias, 

Graças  a  esse  expediente,  o  conimercio  do  Pi- 
auhy  era  aoonymo,  sem  vida,  ou  representação 
oíficial. 

Esse  estado  de  cousas,  cujos  iuconvenientes, 
anteriormente,  Já  haviam  despertado  a  attenção  do 
illustre  D.  João  de  Amorim,  não  podia  ficar  sem  um 
correctivo  e  assim  o  entendeu  o  espirito  superior 
que  era  Carlos  Burlamaqui.  Foi,  sem  duvida,por  in- 
spirações suas  que  o  commercioda  florescente  villa  da 
Parnahyba  dirigiu  um  requerimento  ao  governo  da 
metrópole  sollicitando  o  estabelecimento  de  relações 
directas  com  Portugal  e  capitanias  do  Brazil, 

Mandado  o  referido  requerimento  ao  governa- 
dor do  Piauhy,  para  dar  parecer,  respondeu  ellç 
com  o  officio  de  8  de  agosto  de  1806,  que  -é  uma 
prova  exliuberantissima  da  certeza  em  que  estava  do 
domínio  que  tinha  a  sua  capitania  sobre  a  bahia  da 
Tutoya.  E'  delle  o  trecho  seguinte,  que  transcre- 
vemos, como  mais  importante  ao  assumpto  em 
questão: 

«Principiei  o  meu  ensaio  por  descer  o 
rio  Parnahiba  abaixo,  desde  a  passagem 
chamada  S.  Francisco,  que  dista  da  sua 
foz  mais  de  X50  léguas,  aportando  muitas 
vezes  para  conhecer  bem  o  estado  das 
terras,  tanto  interiores  como  das  margens, 
sondei  por  muitas  vezes    os  canaes,    era 


«io  tempo  e  conheci,  que  por  elle  se 
pode  navegar  em  todo  tempo  embarca- 
ções mui  grandes,  pois  a  em  que  me 
transporto  é  de  carga  de  mais  de  300 
quíntaes,  sendo  das  mais  pequenas  que 
navegam  este  rio.  Passei  ao  depois  a 
ver  a  barra,  a  sondal-a,  e  a  esquadrinhar 
os  canaes,  as  enseadas,  e  a  altura  delias 
nas  enchentes  e-  na  vazante,  e  conheci, 
não  sò  pelo  ver,  mas  por  ser  verificado 
pelos  bons  práticos  que  chamei,  que  a 
barra  chamada  da  Tutoya  é  excelieute 
para  por  ella  entrarem  e  sahirem  eni  todo- 
o  tempo  navios  de  grande  lotação,  a  ex- 
cepção de  navios  de  linha,  o  canal  é  lar- 
go que  SC  bordeja,  e  profundo  que  não 
toca,  c  os  ventos  que  ahi  sempre  ha,  são 
a  sabida  a  popa;  a  entrada  é  muito  larga, 
tem  excellentes  enseadas  nos  differentes 
baixos  que  o  rio  faz,  antes  de  entrar  no 
mar;  abrigadas  dos  ventos  e  até  mui  boas 
para  descargas  e  cargas,  uma  vez  que  se 
quizesse.» 
Não  parou  ahi  a  acção  civilisadôra  e  progressis- 
ta de  Eurlamaqui. 

A  capitania  que  lhe  fora  confiada  tinha  elemen- 
tos de  progresso  valiosíssimos  e  era  preciso  fazel-os 
va]er  E  o  rio  Parnahyba,  cujas  aguas  mansas  e  pro- 
fundas leva\-am  a  abastança  e  o  conforto  por  mui- 
tas e  dilatadas  léguas,  era  o  graude  manancial  don- 
de jorrariam  a  grandeza  e  a  prosperidade  dese- 
jadas. 

Tornou-se,  por  isso,  o  alvo  das  cogitações  pa- 
trióticas do  esclarecido  administrador,  que  se  deci- 
diu a  mandar  exploral-o  minuciosamente,  encarre- 
gando de  fazer  esse  serviço  o  coronel  Siniplicio 
Dias  da  Silva,  de  legendaria  mcmt  ria, 

O  offieioem  que  Eurlamaqui  confiou  a  este  ve- 
lho fidalgo  aquella  importante  conimissão,  não  dis- 
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Crep^.  do  que  ficou  acimi  tratiscripto,  antes,  pelas 
Suas  declarações  peremptórias,  é  mais  uma  prova  de 
altíssima  valia,  em  favor  das  pretenções  piauhyenses 

Diz  o  Ínclito  administrador:     ( ^ ) 

«Sendo  um  dos  primeiros  objectos  que 
o  príncipe  me  encarregou  a  fomentação 
do  commercio  e  da  industria,  e  recommen- 
dando-me  mui  principalmente  esta  villa 
e  vendo  em  que  um  dos  primeiros  passos 
que  devo  dar  é  a  invkstig  vção  dos  portos 
por  onde  se  faz  e  ha  de  fazer  este  com- 
mercio e  sabendo  mais  que  os  que  offere- 
cem  meios  para  isso,  uns  por  já  conheq- 
dos  e  outros  pela  sua  vastidão  e  apparen- 
cia  vantajosa  são  Iguaraçú,  Caju,  Carra- 
pato e  Tutoya,  sendo  este  ultimo  o  que 
se  frequenta,  tendo  se  abandonado  o  pri- 
meiro por  incommodo  e  arriscado,  mas 
que  ultimamente  se  diz  estar  mais  aberto 
e  por  parte  commoda  para  a  sabida,  não 
se  conhecendo  absolutamente  os  outros 
dois,  tendo,  comtudo,  o  do  Caju  a  opinião 
publica  a  seu  favor  e  a  immensa  vanta- 
gem que  se  segue  de  sua  navegação  pela 
proximidade  do  surgidouro  e  querendo 
encarregar  alguém,  que  por  mim  faça  tão 
desejada  e  útil  descoberta,  não  achei  ou- 
tra nenhuma  pessoa  mais  hábil,  intelli- 
gente  e  activa  do  que  vmc.  e  para  poder 
conseguir  este  fim,  de  maneira  certa  e  se- 
gura, lhe  dou  toda  a  auctoridade  que  eu 
posso  dar  e  tão  inteira  como  si  eu  fosse 


(i)  Registrado  de  fls.  42  v  a  43,  do  livro  R.  de  ordens 
para  a  villa  da  •  Parnahyba,  existente  no  archivo  da  Secretaria 
do  Governo  do  Piauhy,  (1803- 1809).  Um  officio  no  mesmo  sen- 
tido foi  dirigido  em  21  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1808, 
ao  coronel  Raymundo  Dias  da  Silva,  recommendando-lhe  todo 
o  auxilio  para  o  bom  êxito  da  commissão. 
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mesmo  quem  a  dita  deligeacia  fizesse, 
podendo  convocar  mestres  de  stimaca,  prá- 
ticos, pilotos  e  marinheiros,  vareiros,  rema- 
dores, nadadores,  sejam  brancos,  captivos 
ou  forros  e  egualmente  barcas,  botes,  ou 
outras  quaesquer  embarcações  e  tudo  o 
mais  que  para  isso  lhe  for  preciso  e  me 
dará    parte    circumstanciada,   ajustando 
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suas  sondas,  direcções,  largura,  limpeza 
interior,  exterior  das  barras  Cijú,  Iguaraçó 
E  Carrapato,  não  podendo  \Tnc.  emquan- 
toestiver  occupado  nesta  deligencia,  aliás 
commissão,  me  não  der  conta  e  eu  não  a 
der  a  S.  A.  R.,  ser  incumbido  de  outra 
qualquer,  nem  sahir  d'essa  villa  até  as 
ditas  barras,  pois  assim  e  d'esta  mesma 
maneira  eu  representei  este  negocio  ao 
mesmo  Senhor,  incumbindo-o  eu,  com- 
tudo,  da  continuação  do  cominando  que 
actualmente  tem,  visto  a  facilidade  de 
acudir  á  villa  quando  seja  preciso.  Deus 
guarde  a  vmc.  Parnahyba,  20  de  Outu- 
bro de  1806.  Cii/"/i!r  Cv-sar  Biirlaiiiaqiii. 
Sr.  Simplicio  Dias  da  Silva.» 
Os  esforços  de  Burlanaaqui  não  foram  infructi- 
feros.  Porque  Simplício  Dias,  cujo  nome  ainda  hoje 
é  reverenciado  na  Parnahyba,  não  descançou  um  mo- 
mento, antes  de  dar  cumprimento  á  missão  de  que 
tão  especialmente  o  encarregara  o  governador  da 
capitania.  Chamando  pessoal  habilitado,  esquadri- 
nhou, em  pouco  tempo,  todas  as  barras  e  enseadas 
do  formoso  delta  do  Parnahyba,  percorreu-lhe  as 
ilhas,  e  conseguiu,  ainda  no  mesmo  amio  de  1806, 
remetter  o  mappa  dessa  porção  territorial  do  Piauhy 
ao  governo  de  Oeiras.     ( ' ) 


(1)     Uma  copia  ileste    tnaiipa  figurou,  sob  11."    2168,  na 
I  Esposiçao  de    Historia  do  Btazil,  feita     pela    Bililiotheca  Na- 


Este  não  estava,  ciitivtanto,  inactivo.  As  suas 
vistas,  porém,  voltavam-se,  agora,  para  a  guerra  que 
era  jireciso  fazer  aos  Pimenl^iiai,  cujas  depredações  e 
correrias  estavam  causando  males  incalculáveis  a 
capitania. 

Occupado  com  assumpto  tão  ímporiantee  absor- 
vente, forçado  a  ceder-lhe  o  melhor  das  suas  ener- 
gias, não  poude  Burlamaqui  realisar,  como  pretendia, 
a  sua  mais  elevada  aspiração,  que  era  iiiaugTirar  a 
navegação  directa  entre  os  portos  do  Piauhy  e  os 
de  Portugal, 

Conseguisse  isso,eelle  teria  realisado,defÍnÍtiva- 
mente,a  emancipação  commercial  da  sua  capitania.  { ' ) 

cional  Intítula-ae — ^iíappa  offerecida  ao  Illm.  Sr.  Coranef  Car- 
tas César  Burlamaqui,  gmiemador  Je  S.  Josí  d->  Piauhy,  d«  rio 
ParnaAyba,  -iriis  brassos,  Ilhase  BaJtias.  que  forma  dfídc  os  PottSeí 
ale  as  differenta  barras  por  onde  sakf  no  mnr  e  dã  costa  a  barra 
Garassii  sita  primeira  fas,  ali  a  wltima  qae  í  a  barra  da  TUleui, 
feito  por  Simplicio  Dias  da  SíIv3l  no  anna  de  1806  e  copiada  par 
fose-  Pedro  César  de  Menezes  na  anno  de  iSog.  Vide  Annacs  da 
Bibliotheca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  vot  IX,  1881. 

(1)  O  coramercio  directo  dos  portos  do  Piauhy  para  os 
da  Europa,  bò  foi  permittiilo  depois  do  decreto  real  de  22  de 
agoato  de  1817,  que  creou  uma  alfandegn  e  inspecção  de  al- 
godão na  Famaliyba. 

Neste  documento,  offerccido  pelo  illuslre  jurisconsulto 
ipatricio,  consellieiro  Coelho  Rodrigues,  que  o  considera  valio- 
síssimo à  causa  píauhvense,  o  soberano  declara  «que  sabendo 
quanto  é  pesado  e  violento  aos  habitantes  do  Piauhy  o  não 
poderem  dispor  dos  seus  gcueros  e  dos  productos  da  sua  la- 
voura, sem  os  entrepostos  de  Pemamlmco  e  Maranhão;  ■  quan- 
do, «aliás,  se  evitará  tão  grande  estorvo  para  o  progresso  da 
agricultura  e  que  a  paralysa, fazendo  transportar  os  menciona- 
dos productos  e  géneros  pelo  grande  rio  Parnahyba  que  serve  na- 
qurlla  capitania  e  que  em  toda  sua  longa  extensão  offerece 
tacil  navegação,'  e  que  sendo  estabelecida  uma  alfandega  e 
inspecção  de  algodão  na  villa  da  Parnahyba,  -poderá,  sem 
prejuiso  da  minha  Real  Fazenda,  ser  permittida  a  exportação 
directa  d'aqúelies  géneros,  por  qualquer  das  barras,  que  mais 
comnioda  e  segura  for  aos  «aTcgoiitcs ,   para  os  portos  do  seucon- 

Este  decreto  vem  a  pag.  266,  vol.  z.",  da  collecção  Na- 
huco,  e  está  reproduzido,  ein  sua  integra,  na  parte  geral  desta 
obra,  pags,  146-147. 


43-  Em  1808,  importantes  acontecimentos  vie- 
ram pôr  em  pro\'a,  mais  unia  vez,  o  animo  varpnil 
(lo  esforçado  governador  píauhyense. 

A  esse  tempo  ardia  toda  a  Europa  em  guerra 
fratricida,  levada  a  todos  05  cantos  ,  pela  ambição 
insoffreavel  do  primeiro  dos  Napoleões. 

Portugal  que  não  quizera  adherir  ao  bloqueio  con- 
linenía!,  decretado  contra  a  Inglaterra  pelo  famige- 
rado imperador,  teve  de  soffrer  a  invasão  do  seu  ter- 
ritório pelo  exerdto  do  general  Junot.  Impotente 
para  resistir  ao  vandalismo  das  tropas  que,  por  tan- 
tos annos,  sustentaram  a  fortuna  do  famoso  déspota, 
a  corte  portugueza  foi  forçada  a  abandonar  a  Eu- 
ropa para  se  refugiar  no  Erazil. 

Os  rumores  da  guerra,  antes  mesmo  delia  ser 
offícialraente  declarada  (i."  de  maio  de  1808)  pelo  rei 
D.  João  VI,  espalharam-se  por  todas*  as  capitanias, 
cujos  governos  receberam  ordens  para  organisar  a 
resistência. 

Carlos  Burlaraaquí,  militar  consciencioso  e  va- 
lente, não  foi  dos  últimos  a  cumprir  o  seu  dever.  Ao 
receber  os  primeiros  annuncios  da  borrasca,  prepa- 
rou a  reacção,  E  como  os  pontos  mais  ameaçados 
da  capitania  ficavam  no  littoral,  cuidou,  sem  demora, 
de  garantil-os. 

Era  esta  a  segunda  vez  que  o  Piauiy,  de  ar- 
mas na  mão,  acudia  em  defesa  dessa  porção  do  seu 
território. 

As  instrucções  expedidas^  nesse  intuito,  por  Eur- 
lamaqui,  merecem  ser  lídas  com  attenção,  pela  fir- 
meza e  segurança  com  que  foram  ditadas  e  conce- 
bidas. 

Ao  emento  governador  não  occorreria,  certa- 
mente, que,  escrevendo-as  para  um  fim  puramente 
militar  e  no  interesse  da  defesa  armada  de  um  ter- 
ritório sobre  o  qual  elle  jurisdiccionava  desassom- 
bradamente, tivessem  ellas,  mais  tarde,  de  ser  appli- 
cadas  para  produzir  prova,  perante  tribunaes  de 
justiça  civil,  dos  direitos  do  Piauhy! 


Eis  aa insltucções  d.-  Ilarlaraaquí:     (') 

«A  villa  da  Parnahiba,  pelas  circuin- 
btancias  em  que  está  esua  posição^iiuaca 
será  objecto  de  conquista,  nem  nunca 
abordarão  suas  costas  outras  forças  que 
não  sejam  de  saque,  surpreza,  ou  golpe  de 
inão.  O  mais  que  podem  vir,  a  meu  ver, 
são  duas  ou  três  embarcações  pequenas, 
que,  de  necessidade  hã-O  de  fundear  o 
mais  longe  na  Carnaúbeira,  para  abi  dei- 
tar gente,  em  1  ancilas  para  virem  a  villa; 
o  maior  numero  de  homens  q-^e  estoâ 
lanchas  poderão  trazer  ao  tcda  será  loo 
homens. 

Pelo  Iguaraçú  lhe  acho  ainda  mais  di- 
fficuldade,  mas,  o  mais  que  pode  ser  é 
outro  tanto  do  que  pela  Tutoya  e  que  aci- 
ma vão  ponderadas:  pelo  que  me  parece 
que  o  que  se  deve  fazer  é  o  seguinte, 
tendo  me  guiado  para  isso  pelo  bora  e 
exacto  raappa  do  rio  Parnaiba  e  de 
alguns  conheciuientos  do  local. 

As  forças  existentes  na  vílIa  e  as  quaes 
se  deve  fazer  amiudadas  revistas  e  ex- 
ercícios, devem  serpeio  menos  de  150  ho- 
mens, entrando  o  destacamento;  o  resto 
do  povo  deve  estar  armado  e  de  vez  em 
quando  fazer-se  uma  asseuibléa  geral  e 
leval-os  aos  pontos  últimos  da  defesa 
particular  da  villa,  que  vêm  a  ser  a  Testa 
Branca,  a  cabeça  da  Ilha  Grande  na  se- 
paração dos  braços  do  Iguaraçú  e  Parna- 
hiba, ou  dos  pontos  da  mesma  villa  aos 
da  ilha  que  fica  em  frente. 


(i)  Re^stradas  sob  n,"  70,  de  fl-  5S  '  a  57  "  do  livro  R, 
de  ordens  díngídas  a.  villa  de  S.  José  da  Farnahibs  (1808- 
1S09).  Porom  mondadas  ao  com  mandante  desta  villa,  capitão 
Simplício  Dias  da  Silva. 


Na  ilha  do  Coroatá,  defronte  da  barra 
da  Tutoia,  deve  haver  uma  partida  de 
observação,  qr.e  terá  3  homens  e  um  cabo, 
com  canoa  prompta  para  aviso,  e  si  os 
braços  e  igarapés  que  vão  pelos  lados  da 
ilha  de  Paramembis  para  a  parte  da  vil- 
la,  entre  as  outras  illias  dos  índios.  Caiei- 
ra e  Igonnnhon  são  navegáveis,  ao  menos 
por  barcos  ou  escaleres,  deve  haver  tam- 
bém na  dita  ilha  Paramembis  uma  egual 
partida  e  canoa,  bem  á  borda  d'agua, 
para  a  parte  da  Tutoia  e  no  sitio  que  no 
mappa  se  marca  ancoradouro,  escusando- 
se,  caso  si  não  verifiquem  as  possibili- 
dades dos  igarapés  e  canaes. 

A  ilha  da  Carnaúbeira  é  o  primeiro  pon- 
to de  defesa  forte,  aonde  se  deve  suster, 
e  caso  que  esta  falha,  em  retirada  o  deve 
ser  a  segunda — chamada  Engeitada;  de- 
vendo-se  applicar  todas  as  forças  que  se 
retirem  (caso  sejam  forçadas)  e  todas  as 
mais  que  poder  ser,  nas  boccas  dos  iga- 
rapés Santa  Cruz  e  Éguas  aonde  deve  ha- 
ver as  maiores  defesas  que  são,  a  meu 
ver,  as  barreiras  da  villa. 

Caso  que  o  caminho  vindo  da  Tutoia 
seja  accessível  por  entre  as  ilhas  dos  Man- 
gues e  Canárias  neste  caso,  ou  na  pri- 
jueira  ou  na  cabeça  da  segunda,  que  faz 
-frente  á  Carnaíibeira  deve  haver  ponto 
de  observações  com  as  mesmas  forças  que 

'ma  disse,  sendo  a  primeira  grande  de- 
■  '-fesa,  no  estreito  que  ha  entre  as  duas  ilhas, 
'  bem  no  meio  das  duas  lagoas  que  ha  na 
ilha  das  Canárias  sendo  o  segundo  e  ca- 
pital ponto  de  defesa  naquelle  outro  es- 
*  treito  e  que  não  está  marcado  no  mappa, 
'■■mas  que  é  aquelleem  que  se  embarca, 
>  "quando  se  vai  para  a  Carnaúbeira  pelas 


latatas,  na  Íl]u  Grande, — separação  dõs 
aoís  braços  Iguaraçíi  e  Pamaiba. 

Si  o  inimigo  nos  atacar  pela  barra  do 
Iguaraçíi,  tentando  entrar  por  ella,  deve- 
se  de  ante-mão  mandar  fundear  e  segurar 
a  muitos  ferros,  bem  no  meio  do  canal 
da  barra  erauito  abaixo  das  feitorias,  uma 
sumaca  das  mais  velhas  para  segurar  o 
posto,  sendo  bem  alastrada  de  areia  e 
guarnecida  de  artilheria,  para  ser  ahi  o 
primeiro  ponto  de  defesa  tendo  na  terra, 
nas  alturas  que  dominam  a  barra  e  porto, 
uma  partida  de  obser\-ação  com  cavallos 
promptos  para  avisos;  e  o  segundo  ponto, 
e  capital,  na  Testa  Branca. 

Na  Pedra  do  Sal  basta  que  haja  uma 
partida  de  cavallaria,  para  observação  e 
avisos;  não  adniittíndo  aquella  costa,  se- 
gundo observei,  desembarque,  não  só  pela 
muita  resaca  do  mar,  como  pela  difficul- 
dade  de  ancoradouro  e  de  se  poderem  sus- 
tentar sobre  a  ilha,poÍs  o  recife  que  ahi 
ha  e  que  corre  a  costa,  a  defende. 

Tem  aquella  posição  parecido  bem  a 
todos,  mas,  eu  a  vi  e  lhe  achei  difficulda- 
dades  naturaes,  invencíveis  de  serem 
atacadas. 

Seria  bom,  ma.s  não  pode  ser  por  não 
haver  artilheria,  que  todos  os  pontos  aqui 
marcados  de  defesa  tivessem  artilheria 
mas,  como  a  não  ha  se  escusa,  devendo 
comtudo  postar-ae  a  que  tem  o  comman- 
dante  e  o  capitão  Manoel  António  e  ou- 
tro qualquer,  na  sumaca  que  fecha  o  por- 
to no  Iguaraçú,  na  Testa  Branca  e  nas 
tjoccas  dos  igarapés  S.  Cruz  e  Éguas. 

Todos  os  pontos,  tanto  de  observação 
como  de  defesa  se  devem  entender  por 
signaes  remarcáveis  e  que  o  conimandan- 


te  lhes  deve  (!n.',  marcando  tom  estacas 
ou  bandeirolas  as  direcções,  devendo  ser 
de  dia  bandeira  e  a  noite  fogueiras;  por 
exemplo;  sígnal  de  ataque:  de  noite,  clois 
fogos,  de  dia  uma  bandeira  quadrada; 
signal  de  reconhecimento:  de  noite  um  só 
fogo  e  de  dia  uma  bandeira  triangular; 
signal  de  ataque  com  três  embarcações 
cinco  fogos,  pois,  além  dosdois,do  ataque, 
se  conta  mais  um  por  embarcação;  de  dia 
uma  bandeira  quadrada  e  tantos  foguetes 
quantos  sào  os  navios.  Reconhecimento 
o  mesmo  que  disse  acima. 

N.  B.  Estes  signaes  se  passam  succes- 
sivamente  de  porto  a  porto,  até  que  che- 
gue a  villa  onde  deve  haver  um  registro 
geral  a  que  assista  o  commandante. 

Todos  os  postos  na  mesma  direcção  é 
que  reconhecem  successi vãmente  os  íí\- 
gnaes,  que  llies  ficam  na  vanguarda,  por 
exemplo, dirigindo-se  oinimígo  pela  iiha 
do  Gravata  e  fazendo  esta  signal  de  ata- 
que, deve  esse  sò  ser  reconhecido  pelos 
postos  que  lhe  ficam  para  a  retaguarda  e 
vem  a  ser  Caniaúbeiras,  bocca  do  igarapé, 
eEngeítados,  Cabeça  da  Ilha  Grande  e 
villa,  não  o  fazendo  os  outros  que  vão 
para  os  Paramembis,  Pedra  do  Sal  elga- 
raçú,  pois  que,  si  todos  o  fizessem,  seria 
confusão  da  qual  nasceria  ignorância  do 
verdadeiro  logar  onde  se  devia  applicar 
as  forças  de  reserva,  pela  íncertesa  do  lo- 
gar por  onde  ataca  o  inimigo. 

Si  os  postos  forem  batidos,  o  que  Deus 
não  permitta,  se  deve  retirar  successi  vã- 
mente para  os  outros,  que  mais  próximos 
lhe  ficarem  e  assim  engrossando  uns  aos 
outros  émais  facil  e  certa  a  defesa. 

Sendo  todos  batidos   l-  forçados  dentro 


da  villa  e  ao  depois  de  ahi  fazerem  1 
a  defesa  possível  dentro  das  casas  e  dos 
teniplos,  se  retirarão  pela  entrada  do  Bu- 
riti dos  Lopes,  fortificando-se  naquella 
povoação,  expedindo  aviso  para  soccorro. 
N.  B.  Tociosos  postos  que  não  forem 
atacados,  logo  que  saibam  onde  é  o  ata- 
que, se  retirarão  immediatamente  á  busca 
.  dos  pontos  capitães  de  defesa,  para  a  par-  j 
te  por  onde  se  dirigir. 

Além  d'estas  instrucções,  as  quaes  vmc. 
se  ligará  quanto  for  possível,  dará  aquel- 
las  providencias  convenientes  e  adequa- 
das áscircumstancias.  A  bôa  escolha  de 
cabos,  principalmente  para  pontos  de 
observação,  os  muitos  e  amiudados  ensai- 
os lhe  darão,  a  vmc,  facilidade  para  se 
defender  e  lhe  darão  gloria.  Tudo  o  > 
mais  que  for  preciso,  tanto  para  o  numero 
de  gente, — que  vmc.  deve  applicar  nos 
pontos  capitães  da  defesa,  o  tempo  que  a 
deve  conservar  sem  ser  rendida,  lhe  deixo  > 
ao  seu  arbítrio. 

Si  os  postos,  que  determino,  forem  tão 
distantes  uns  dos  outros  que  se  não  pos- 
sam avistar  e  que,  pelas  tortuosidades  do 
rio  e  igarapés  ou  pela  altura    dos  arvo- 
redos  se  não   possam  descobrir    uns  aos 
outros,  estabeleça  outros  postos  intermé- 
dios e  mande  derribar  os  arvoredos,  de  ma- 
neira tal  que  os  telegraphos  possam  tra- 
balhar    deseinpedidamente.     Palácio   de  \ 
Oeiras,  2  de  l^evereiro  de     1803.     Carlos  ^ 
Ccsar  Burlaniaqui-yi 
A    energia  de  Burlamaqui,  a   firmeza  com  que 
agiu,  sò  encontrara  explicação  na  absoluta  certeza, 
em  que  estava,  de  ditar  ordens  para  territórios   que 
lhe  eram  immediatamente  subordinados. 

E  assim  era,  effectivaraente.    Sem  discrepância 


de  um  só,  os  governadore,s  da  antiga  capitania  do 
Piauhy,j!'mais  deixaram  de  exercer  incontestada  ju- 
risdicção  sobre  a  bahia  da  Tutoya.  O  ultimo  del- 
les  foi  Elias  de  Carvalho: — vejamos  o  seu  depoi- 
mento. 

44-  No  começo  do  século  XIX  era  a  costa 
brazileira,  sobretudo  a  de  nordeste,  o  campo  pre- 
dilecto das  pilhagens  de  navios  corsários, 

Eram-lhe  facillímas  as  interprezas  que,  quasi 
sempre,  ficavam  sem  correctivos,  por  parte  das  au- 
ctoridades. 

Em  1820  assentou  tenda  nas  costas  do  Piauhy 
e  Ceará  um  desses  navios,  que  se  tornou,  rapida- 
mente, célebre  pelos  golpes  de  audácia  que,  com  for- 
tuna sempre  amiga,  praticou  em  mais  de  um  ponto 
dosnossos  mares.  Este  corsário  foi  o  «Oriente  In- 
veucivel»,  contrao  qual,  mais  de  uma  vez,  tiveram 
de  se  mover  as  forças  de  guarnição  na  villa  da  Par- 
nahyba. 

Em  uma  das  suas  correrias  o  navio  pirata  fez 
desembarque  de  forças  na  barra  do  Meio  e  aprisio- 
nou um  bergantim  portuguez,  cuja  guarnição  des- 
pejou na  ilha  dos  Poldros. 

O  insulto  foi,  immediatamente,  levado  ao  co- 
nhecimento do  governador  Elias  de  Carvalho,  que 
tomou  todas  as  providencias  reclamadas  pelo  caso, 
solli citando,  do  governo  portuguez,  outras  que  não 
cabiam  na  sua  alçada. 

Eisoofficio  que  elle  dirigiu  em  33   de  agosto 
de  1820,  para   Lisboa,  ao  Secretario  de   Estado  dos 
Negócios  da  Guerrae  Extra ngeiro.s:     (') 
"Illni."  e  Exin."  Sr. 
Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 


(l)  Registrado  de  fl.  19V  a.  30,  da  livro  1.°,  de  officios 
dirigidos  a  Secretaria  dos  Negócios  Extrangeiros  e  da  Guerra 
{18ÍO-1815),  existente  ao  archivo  da  Secretaria  do  Goverao  do 


de  V.  Exc.,]>or  copia  assignatla  pela  Se- 
cretaria deste  Governo— a  parte  que  hon- 
teni  recebi  do  Coronel  Comniandante  da 
villa  da  Parnahyba  sobre  o  desembarque 
de  vinte  homens  do  pirata  ■.Oriente  In- 
vencivelí — que  ha  mezes  infesta  aquella 
Costa,  feito  no  dia  6  do  niez  passado  na 
Barra  do  Meio,  húa  das  do  rio  Parnahyba, 
com  o  fim  de  fazer  aguada. 

E  assim  mais  os  acontecimentos  se- 
guintes da  tomada  do  Bergantim  Portu- 
guez  Miranda  no  dia  oito  do  referido  mez, 
que  de  Lisboa  hia  para  o  Pará  e  cuja  tri- 
pulação em  numero  de  dezenove  pessoas 
foi  lançada  na  ilha  dos  Poldros  d'aquelle 
mesmo  Rio.  Emdata  de  19  docorrente 
lenho  dado  as  pTOvidenciai  que  cabem  em 
minha  possibilidade  para  Ur  aqiielle  por- 
to em  mais  respeito.  Sirva-se  V.  Exc. 
levar  o  referido  a  Prezença  de  S.  Majes- 
tade, Deus  Guarde  a  V.  Exc.  Oeiras 
do  Piauhy,  23  de  Agosto  de  1 820.  Illm." 
e  Exm,"  Sr,  Thoniaz  António  de  Villa- 
Nova  Portugal,  £/ins  Josi'.  Ribeiro  df 
Carvalho. 

Dais  dias  depois  de  expadir  este  officio,  o  go- 
vernador voltava  a  communicar  ao  referido  Villa 
Nova  Portugal  as  novas  correrias  d'aquelle  pirata, 
e  mais,  que  jà  tomara  as  providencias  para  a  defe- 
sa das  costas  do  Piauhy,  Na  mesma  occasião(') 
reclamava  a  remessa  de  arnxanientos  e  petrechos 
bellicos,  e,  bem  assim,  a  reforma  das  fortificações 
da  villa  da  Parnahyba,  que  ainda  eram  de  fachi- 
nas. 

E,  não  satisfeito,  ao  que  parece,  com  as  reclama- 
ções já  feitas,  voltou  a  insistir  por  medidas    ener- 


f   e  foi    registrado  de    paga. 


glcas  e  de  caracter  mais  permanente,  em  offioò  n". 
6g,  de  26  de  agosto  de  1820  ( ')  no  qual  accusava 
a  remessa  de  uma  planta  no  porto  da  viHa  da 
Pamahyba.  Exigia,  então,  o  governador,  o  levan- 
tamento de  novas  fortificações  em  diversos  pontos 
da  costa,  e  que  se  mandasse  fazer  *  por  hábeis  o- 
fficiaes  a  sondagem  de  todas  aquellas  Barras,  n'í>  in- 
teresse do  commercio  da  dita  villa, ' 

Todos  esses  actos  de  Elias  de  Carvalho  pro-.^ 
vam,  evidentemente,  a  sua  interferência  nos  negó- 
cios do  delta  do  Parnahyba  e,  o  que  é  mais,  sobre 
assumptos  de  alta  relevância,  demandando  pro- 
videncias enérgicas  e  immediatas.  (')  _,. 

O  Maranhão,  ainda  desta  vez,  se  conservo,u. 
mudo  e  quedo,  deixando  ampla  liberdade  de  acção 
ás  auctondades  piauhyenses. 

E'  que,  por  aquelle  tempo,  o  delta  ainda  não 
tentara  a  cobiça  dos  nossos  vísinhos. 

45.  Em  19  de  Outubro  de  1822  a  villa  da 
Parnahyba  adheriu  á  independência^  do  Brazil, 
proclamada  nas  margens  do  Vpiraiiga*. 

Este  arrojado  comraettimento  dos  heróicos  par- 
nahybanos  foi  logo  conhecido  em  Oeiras,  onde 
causou  mais  pasmo,   do  que  entliusiasnto. 

Entretanto,  o  major  João  José  da  Cunha  Fidié, 
militar  brioso  e  devotado  a  causa  portugueza  e 
que  então  occupava  o  lugar  de  governador  das 
armas,  não  se  demorou  em  marchar  contra  a  villa 
revoltada,  para  lhe    castigar  a  ousadia. 

A  sua  approximação,  debandaram  os  patriotas 
da  Parnahyba,  e  o  official  portuguez  entrou  tri- 
iimphalmente  na  villa,  em  18  de  dezembro,  sem  ter, 

Íi)  Registrado  de  paga.  22  a  22"  do  livro  citado, 
j)  As  medidas  toniadas  por  Elias  'de  Carvalho  to- 
ratn  approvadas  pelo  governo  da  metrópole,  segundo  se  lê 
no  omcio  de  i".  de  Setembro  de  1821,  do  Secretario  daGuer 
ra,  30  reíerido  governador.  Está  registrado  de  fls.  23*"  a  24, 
do  livro  de  ordens  da    Corte  (iSjl  — 1824). 


em  toda  sua  lofiga  travessia,  uniu  hostUUlailea  to- 
Iher-lhe  o  passo  conquistador. 

-Vpezar  da  L-aliiia  em  que  crieonlroii  a  \'Ílla, 
Fidié  não  se  julgou  tranquillo.  Temendo  a 
niva.são  da  província  e  o  deseuibarque  de  tropas 
pela  esquadra  que  se  aniiuiiciava  estar  sendo  or- 
ganisada  pelos  independentes  do  sul,  fez  cunstruír 
rapidamente  um  reducto  na  barra  do  Cajíi,  oguar- 
necendo-o  com  seis  praças  de  artillieria,  coniman- 
dadas  por  um  sargento,  á  disposição  do  qual  foram 
postas  quatro  peças  de  calibre  9,  400  tiros  de  balas 
e  metralha  e  quarenta  armas  novas.  Era  o  nnico 
rcducln  qiiF  dê/cnderid  o  delta. '  por  quanto  o  da 
Pedra  do  Sa!  fora  arrazado  e  a  artilheria  encra- 
vada.* (') 

Ao  mesmo  tempo,  o  Maranhão  reforçava  a 
guarnição  das  Carnahubeiras,  povoado  á  margem 
esquerda  do  braço  Santa  Rosa,  e  pertencente  á 
freguezia  de  S.  Bernardo,  que  era  então  um  dos  seus 
baluartes  militares.  Com  esta  medida,  pretendia  o 
governo  dessa  provincia  impedir  a  passagem  dos 
independentes  para  o  seu  território. 

Nenhuma  providencia,  porém,  tomou  para  a 
defesa  do  delta  do  Parnahyba  que,  como  das  mais 
vezes,  ficou  a  cargo  das  auctoridades  piauhyenses. 
Liinitou-se,  apenas,  e  mediante  requisição  das  da 
villa  da  Parnahyba,  a  enviar-lhes.  em  soccorro,  o 
brigue  de  guerra  Infante  l>.  Miguel,  e  a  mandar, 
depois,  a  instancias  reiteradas  de  Fidié,  algum 
armamento  para  o  reducto  da  barra  do  Caju. 

Enoemtanto  o  partido  portuguez  era  fortíssi- 
mo em  S.  Luiz  e  não  esqueceria,  certamente, 
de  apontar  ao  governo,  si  a  este  competisse  o 
encargo,  a  necessidade  de  defender  da  praga  se- 
paratista um  dos  mais  bel  los  domínios  da 
província.     Assim,  porem,  não   o  fez,  muito  embo- 

(i)     Abãias     Aii>«.       Independência     do     PiaiiLi  (apuu- 


ra  a  perda  do  delta  arruinasse  uma  das  suas  nlti- 
mas  esperanças. 

46.  Chegámos,  assim,  ao  término  ria  vida 
colonial  do  Piauhy,  Ficánios  sabendo  que  desde 
Pereira  Caldas  atè  Elias  de  Carvallio>  isto  é,  do 
primeiro  ao  ultimo  dos  governadores  da  capita- 
nia, nem  um  só  deixou  de  exercer  actos  de  jitris- 
dicção  sobre   o    delta  do    Pamahyba. 

Vimos  todos  esses  administradores  ora  njs 
momentos  de  calma,  pro:nDvendo  a  liberdade  cd- 
mmercial  do  Piauhy,  pela  navegação  directa  entre 
os  seus  portos  e  a  metrópole;  ora,  nos  instantes 
de  luta,  organisando  a  defesa  do  littoral  e  collo- 
cando-o  em  condiçÕ::^  d:^  r,;pellir  o  at:ique  dos 
inimigos. 

E  nem  uma  sò  vez,  nesse  peregrinar,  encoa- 
tránios  o  Maranhão,  não  dizemos  a  embargar  o 
passo  ao  Piauhy,  ma.s,  aomunos,  vindo  trazer-lhe  o 
seu  contingente  de  auxilio.  A  sorte  do  delta  lhe 
era  completamente  indifferente. 

Podemos  .sustentar,  pois,  que  a  prioridade  do 
descobrimento  e  a  di  o-cupação  que,  de  direito, 
cabem  ao  Ceará,  geraram  o  dominio  e  a  poss^  en- 
cetados e  mantidos  pelo  Piauhy,  que  foi  o  s^u 
Buccessor,  E-ste  dominio  e  esta  posse  foram  reco- 
nhecidos por  mais  de  um  acto  do  governo  da  mí- 
tropole  e,  tacitamente,  pelo  do  Maranhão,  que  os 
consentiu  sem  protesto. 

Tal  era  a  situação,  quando  o  Piauhy  foi  eleva- 
do á  provincia  do  Império  do  Brazil. 

Havemos  de  verque  ellase  prolongou  pelo  tem- 
po adean  te,  sob  o  regimen  imperial  e  que,  só  recen- 
temente, a  usurpação  da  Tutoya  se  tornando  um 
facto  consummado,  deu  aos  maranhenses,  a  pos.se 
de  parte  do  delta. 

Mas  i.sso  não  se  realisou  sem  que  os  mais  vi- 
gorosos protestos  do  governo  e  do  povo  piauhyen- 


ses  tolhessem 
bulho. 


a  cada     piòso    a  expansão    do   es- 


47.     O  Piauliy  só  descançou  das  lutas  da  inde- 
pendenciaquando  a  i.-de  Agosto  de  1823  completou   , 
a  derrota  de  Fidié  no  seu  quartel  das  Aldêas  Altas  e 
vÍu,depois,  este  chefe  seguir  viagem  para  a  Bahia. 

Foi  então  que  os  patriotas  piauhyenses  jul- 
garam cumprida  a  missão  que  se  haviam  imposto 
e  regressaram  aos  seus  lares,  a  cuidar  das  fazendas 
e  lavouras  que  jaziam  abandonadas. 

O  governo  da  província,  por  sua  vez,  também 
poude  descançar  das  fadigas  da  guerra  e  cuidar, 
de  preferencia,  dos  interesses  geraes. 

Profunda  impressão  causara  em  todo  o  Piauhy 
a  resistência  desesperada  que  o  partido  luzitano, 
no  Maranhão,  oppuzera  á  marcha  das  idéas  sepa- 
ratistas. 

E  ficou  cimentada,  em  todos  os  corações,  a 
desconfiança  de  que  os  portugnezes  ainda  tentariam 
uraa  sortida  contra  os  estados  do  norte,  baseada 
uos  amigos  que  alli  contavam. 

Governava  então  o  Piauhy  o  brigadeiro  Ma- 
noel de  Souza  Martins,  (')  homem  enérgico  e  des- 
confiado, para  quem  aquellas  suspeitas  não  eram  in- 
tiiraraente  infundadas,  E  estudando  a  situação  da 
província  cuja  guarda  lhe  fora  confiada,  elle  via, 
cora  receio,  que,  na  barra  da  Tutoya,  tinha  ellauma 
larga  abertura  por  onde  penetraria  o  inimigo. 

Conhecia  Souza  Martins,  sobejamente,  o  pouco 
caso  coin  que  o  Maranhão  cuidava  da  parte  que 
lhe  pertencia  n'aquella  bahia  e  isso  lhe  augmen- 
.tava  as  apprehensões. 

Por  isso,  um  dos  seus  primeiros  cuidados, 
após  a  regularisação  dos  negócios  da  provinda, 
foi  dirigir  uma  representação  ao  governo  imperial," 
pedindo  aannexaçTio,  ao  Piauhy,  de  toda  a  barra  da 


.  _      (i)     Depois  barão  c  viatonde  da  Parnahyba. 


Tutoya  { ' ).  Só  assim,  o  presidente  do  Piauhy  se 
sentia  íortepara  defendel-a  contra  os  inimigos  ex- 
ternos. 

A  resposta  que  recebeu,  si  não  foi  inteiramen- 
te favorável,    é,     entretanto,    bastante    animadora, 
Eis  o  documento:     {') 

N,"  94.  Sua  Magestade  o  Imperador 
recebeu  com  agrado  as  protestações  de 
fidelidade  e  as  congratulações,  que  pelo 
restabelecimento  da  ordem  nas  provin- 
cias  do  Norte  deste  império,  fez  subir 
a  Sua  Imperial  presença  o  presidente 
da  provincia  do  Piauhy  pelo  secretario 
do  governo  respectivo,  o  cónego  Antó- 
nio Fernandes  cia  Silveira;  e  inteirado 
do  conteúdo  dos  officios  do  mesmo  pre- 
sidente de  10  e  14  de  Março  ultimo, 
manda  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  parti cipar-íhe,  em 
resposta,  que  pela  Repartição  dos  Negó- 
cios da  Guerra  já  se  achão  dadas  as  pro- 
videncias por  elle  requeridas,  e  que  se 
julgarão  convenientes;  que  por  ora  não 
tem  lugar  a  annexação  da  barra  da  Tu- 
toya a  aquella  província,  ficando  reser- 
vada a  decisão  desse  assumpto  para 
quando  se  tratar   do   regulamento   geral 


(i)  Sõ  por  engano  è  que  alguns  escriptores,  entre  os 
([uaes  amigos  do  Piauhy,  têm  dito  que  Sousa  Aforlíni  pediu 
ao  governo  Imperial  o  traçada  dos  limites  desta  provincia  pela 
bahia  da  Tutoya,  porquanto  nenhuma  dunda  tinha  o 
ex-presidente  do  Piauhy  quanto  a  esse  ponto,  O  que  elle 
pedia  era  a  annenaçâo  de  lodaa  as  aguas  da  bahia  da  Tutoya, 
chegando  os  limites  do  Maranhão,  apenas,  ã  margem  eS' 
querda. 

{1)  Vem  na  collecção  Nabiico.  Foi  publicai! o  no 
•  Diário  Fluminense»  n".  18,  de  31  de  julho  de  1825.  Regis- 
tniilfi  lie  fls.  62  a  6j  »  'lo  líciu  u".  6  ile  onlens  da  Cflrte 
(.H14-1827) 


dos    Hmites  {' )   de  todas    as  províncias 
do  Império. 

Qne  todas  as  pessoas  lembradas  pelo 
presidente,   como    beneméritas,    têm    já 
sido    attendidas  com   diíferentcs    mercês 
ficando  pendentes  da  imperial  resolução, 
pela  Chancellaria  da  Ordem  Imperial  do 
Cni7.eÍro,  somente  o  vigário  João  da  Ro- 
cha e  o  capitão-niòr  João  Nepomuceno. 
Finalmente  qne  Sua    Magestade    Im- 
perial confia  muito  do  seu  zelo.   amor  a 
sua  Augusta  Pessoa  e  fidelidade  a  causa 
da    Independência,  e  Integridade  do  Im- 
pério   tjue    f.nrá    desapparecer    os     anar- 
chistas  que  ainda    pretendem    perturbar 
aquella  fiel  provincin.     Falado   do    Rio 
de  Janeiro,  em    15  de  Julho   de   1825. — 
Kstevão     Ribeiro  de    Rezende. 
A  regulamentação  dos  limites  das  antigas  pro- 
víncias nunca  se  realisoti.    mas.     nem   por  isso,    o 
governo  imperial  deixou,  indirectamente,  de    satis- 
fazer as  sollicitações  do  Piaiihy    e    de    reconhecer    1 
os  seus  direitos  territoriaes.     No  mesmo  anno    ds    ■ 
1825,  era  ao  seu  presidente  que  o  Ministro  da  Mari- 
nha se  dirigia,  por  officio   de   4  de  novembro,  para 
solHcitarinfonnaçÒes  e  esclarecimentos  sobre  as  bar- 
ras   formadas    pelo    rio    Parnahyba,    Tutoya  inclu- 
sive.    Estas  informações  foram    enviadas  em  30  de 
março  de  1826,    acompanhadas  de  uma  planta  das 
barras  e  portos  em  questão,  e  dos    esclarecimentos 
fornecidos  por  António    Caetano   da  Silva  Ferreira, 


(1)  «Logo  que  se  creou  o  Império  d\/.  a  sr.  Perdigão 
lír  Oliveira,  reconheceu-sc  a  necesaidade  de  uma  nova  circuiii- 
scripçâo  Provincial,  para  o  que  elahorou-se  o  fíei^ii!amr-nro  ge- 
ra/ des  limilrs  i/is  Províncias. 

•  KsBe  importante  trabalho,  que  nunca  Foi  impresso,  ex- 
travion-se,  tendo  sido  baldadas  todas  as  pesquisas  do  Gover- 
no, para  encontral-o,  nos  Archivos  e  Uililiothecas.  1.  Í''J<f  Kí;.  ^ 
,'!sla  ,/a  fmliliilo  do  Cearii  tomo  VII,    1893,  pag.  84. 


'  48-     Em  IO  de  dezcitibro    de 


1825,  um  niai 
festo  de  Pedro  I,  dcjlara.M  guerra  a  republica 
das  Proviucias  Unidas  do  Prata,  justiEicaiido-a 
pela  política  desleal  de  que  o  governo  de  Buenos 
Ayres  usava  contra  o  Império,  fomentando  a  revo- 
lução na  província  Cisplatina. 

Conhecendo  quão  pequenos  eram  os  recursos 
navaes  do  Brazil,  em  comparação  com  a  extensissi- 
ma  costa  que  tinha  a  defender,  os  governantes 
argentinos,  certos  da  segurança  da  empresa,  ar- 
maram numerosos  navios  corsários  e  mandaram- 
nos  crusar  os  mares  brazileiros  e  fazer  depreda- 
ções nas  terras  visinhas  ao  littoral.  Nessas  corre- 
rias, os  corsários  argentinos  chegaram  até  ás  agu^ 
piauhyenses, 

Souza  Martins,  que  então  governava  o  Pi- 
auby,  foi  logo  sciente,  por  communicação  official, 
d'aquella  declaração  de  guerra  e  de  todas  as  conse- 
quências que  esta   acarretara. 

Este  administrador,  cuja  única  scienciae  quali- 
dade recommendavel,  cifravam-se  no  tino  militar 
de  que  era  dotado  em  alto  gráo,  providenciou,  com 
presteza,  para  manter  a  segurança  da  provincia, 
mandando,  como  os  seus  antecessores,  em  idênti- 
cas circumstancias,  fortificar  e  guarnecer  de  tro- 
pas as  barras   do  Pamahyba. 

As  medidas  tomadas  por  Souza  Martins,  lon- 
ge de  serem  impugnadas,  mereceram  a  mais  am- 
pla approvação  do  governo  imperial,  como  se  pode 
concluir  do  seguinte  officio  do  então  ministro  da 
marinha,  marquez  de  Maceió: 

slllm".  e  Exnr.  Sr.  (') 
Foi  presente    a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, o  officio  de  V.  Ext,  com  o  nu- 
mero quarenta  e  seis,  com     a   data    de 
oito  de  Dezembro  ultimo,  acompanhando 


{1)     Registrado    sob     ti".  169,  1 
ordens  tia  Corte  (1837—1831). 


Ao   livr 


'.  <le 


a  copia  do  qui;  lhe  dirigira  o   presídeit4 
te  do  Maranhão. 

O  mesmo    Augusto   Senhor,   ínteiradol 
do  seu  conteúdo,     Na  f>or  hem  appTirvar\ 
tanio    as  fro7'idtnciiis  ijnr    I '    Kxc.    drrà^ 
para  «  dr/csa    da  burra  da  Tutoia^  como  T 
também   a    remessa    dos    recrutamentos  ( 
que  ahi  se  acham.     Deus  Guarde  a  V. 
Êxc.  Palácio     do  Rio    de  Janeiro,   7  de' 
Fevereiro  de     1827.     Marquez    de     Ma-" 
ceíó.» 
Constitue  esse  officio  uma    prova    eloquenti^ 

sJma  da  jurísdicção    do  Piauhy  sobre    o  delta    dÓD 

F^nialiyba. 

Não  é,  porém,  a  única,  nem  a  mais    valíosã^U 

que  nos  fornece  a  historia  d'aquelles  tempos. 

L  49.     por  aviso  de  22  de  setembro  de  1826,  do 

H  Ministro    da    Marinha,    foi   participado  aos    presi- 

H  dentes  das   provincias  que,  no  Chile,  haviam    sido 

V  comprados  diversos  navios  para  o  governo  de  Bue- 
H  nos  Ayres,  que  pretendia,  com  eltes  armados  em 
H  guerra,  infestar  as  costas  do  Império. 

■  Souza   Martins,  já  então  barão  da  Paenahyba, 

■  tomou  immediatamente  providencias,  dirigindo 
I  ordens  terminantes  ao  commandante  da  villa  d'aquelle 

■  nome,  para  a  defesa  do  littoral  da  provinda.  O  seu 
H  officio  é  assim  redigido.  (') 

H  «N".  16.     Sua  Magestade   Imperial  em 

^L  Avizo  de  23   de   Setembro  passado,  diri- 

^^^^■^  gido  pella  Secretaria  d'Hstado  dos    Ne- 

^^^^fe  gocios    da   Marinha;     Foi  Servido  man- 

^^^^H  dar-me  participar  que  do  Chilis  sahtrão 

^^^^  huma     Fragata,    duas    Corvetas  e    hum 

V  Brigue,     comprados   pello    Governo     de 


(i)     Registrado     sob     n." 
com  mandante  da  Parnahyba  ( 1 
D,  depois,  para  offícios  a 


16,  DO  livro  de  ordens  a 
la6 — 1829).  Serviu  este  me; 
diversos  (1830— 1841). 


"  "BocHos- Aires,  com  o  intento  de  infestar 
as  Costas  deste  Império,  Em  conse- 
quência faço  marchar  43  praças  de  pri- 
meira linha  para  reforçar  o  pequeno 
Destacamento  que  ahi  se  acha,  que  será 
comniandado  pelo  Alferes  José  do  Car- 
mo, a  disposição  de  Vmc,  afim  de  que 
com  ellas  sejam  j^uarnecídos  os  portos 
que  convém  para  repellir  qualquer  in- 
vasão que  hajão  de  intentar  contra  essa 
villa,  menos  a  Tutoia,  da  província  do 
Maranhão,  sem  prévio  consentimento  do 
Exm".  Presidente  da  mesma  Provincia,  a 
quem  já  requisitei  para  mandar  guar- 
necer com  Tropa,  ou  dar  Licença  para 
eu  o  faner,  reconimendando-llie  que  a 
Vmc.  houvesse  de  participar  a  sua  re- 
solução a  respeito. 


Deus  Guarde  a  Vmc.  Palácio  do  Go- 
verno de  Oeiras,  22  de  Dezembro  de 
1826.  Barão  da  Parnahibti.  Sr.  capi- 
tão commandante  António  de  Souza. 
Este  officio  do  presidente  do  Piauhy  é  con- 
cludente e  deixa  claro  o  direito  de  que  elle  estava 
investido  para  ditar  ordens  a  todos  os  portos  do 
Parnahyba,  excepção,  apenas,  do  da  Tutoya,  e  na 
parte  que  pertence  ao  Maranhão. 

Quanto  ás  barras  do  Meio,  do  Caju  e  das  Me- 
landeiras,  hoje  litigiosas,  o  barão  da  Parnahyba 
nenhuma  duvida  tinha  em  ordenar,  francamente, 
as  providencias,  sem  precisar  audiência  de  outra 
auctoridade,  que  não  fosse  a  sua. 

E  si  restricções  fazia  no  seu  officio  ao  comman- 
dante da  Parnahyba,  eram  somente  quanto  a  Tu- 
toya  da  provincia  do  Maranhão,  ficando,  portanto, 
salvo  ao  referido  commandante  guarnecer  a  Tuíoya 
do    Piauhy.  Por  outras  palavras: — o  commandante 


Souza  devia  respeitara  soberania  maraiiliense  nas 
praias  occidentaes  da  Tutoya  e,  portanto,  não  as 
ííiiarnecer  com  tropas  do  seu  comniando,  o  que  lhe 
era,  entretanto,  permittido  fazer  nas  praias  orientaes 
da  dita  bahia,  onde  se  exerci i,  plena,  a  soberania 
piauliyense. 

?arece-nos  que  nenhuma  outra  interpretação 
pode  ser  dada  ao  offício  do  barão  da  Parnahyba,  tão 
ctaraeinsophismavel  é  a  sua  redacção.  Apezar  dis- 
so, porém,  vamos  apresentar  dois  novos  documentos 
que  tiram,  por  completo,  qualquer  duvida  a  respeito. 
São  ainda  officios  dirigidos  por  aquelle  antigo  presi- 
denteao  commandanteda  villada  Parnahyba. 

N".  28  { ' )  Tenho  presentes  os  seus 
3  officios  de  25  de  Fevereiro  e  hum  de  21 
de  Março  e  s.obre  os  seus  conteúdos  res- 
pondo. No  que  respeita  á  prisão  do  cabo 
José  Francisco  Diniz,  por.espalhar  notici- 
as aterradoras,  deve  vmc.  conserval-o  na 
prisão  atè  que  seja  remettido  com  os  maís 
recrutas,  dando-lhe  logo  baixa  da  gradu- 
ação de  cabo  e  25  chibatadas  para  exemplo 
dos  mais. 

Fico  inteirado  da  relação  das  embarca- 
ções entradas  e  sabidas  desse  porto,  a  qual' 
devendo  se  dar  todos  os  annos  deveráser 
'  feito  por  mappas    cujos   exemplares  me 

foram  remettidos  do  Rio  de  Janeiro  e  lhes 
envio  em  tenipo  competente.  1 

Sobre  a  indiscripção  cora  que  lhe  foi 
remettido  o  meuofficiode  18  de  Janeiro 
pelo  commandante  da  villa  de  Campos  ' 
maior,  fico  scieute  para  dar  providencias 
e  na  certesa  de  não  haver  w«  cos^ta  desta 
I,,  ■  prm'í'i('ia  enseadas    ou  surgidouros  abri- 

X'  gados  capazes   de  ancorar     alguma  em- 


barcação,  a  r.xo  fiçâo  da  harta  Ha  Tuioia; 
já  levei  isto  mesmo  a  presença  de  S.  M. 
Imperial. 

Fico  inteirado  do  que  me  diz  sobre  a 
barra  do  Caju  parecer  mais  comnioda  para 
a  navegação  do  1'amahiba  e  tendo  ago- 
ra vmce,  dois  escalleres.  que  hão  de  lhe 
ser  eiitre.t^ies,  vindos  do  Maranhão,  pode 
tentar  todos  os  meios  para  sondar  adita 
barra,  empregando  atè,  a  bem  do  servi- 
ço nacional  e  imperial,  algumas  embar- 
cações particulares  e  gente  necessária 
para  um  fim  tão  utíl,  fazendo  algumas 
despesas  indispensáveis  para  o  que  o  au- 
torizo. 


O  exm.  presidente  da  província  do 
Maranhão  conveio  sobre  a  medida  da 
guarnição  que  devia  ter  na  barra  da  Tu- 
toia  e  fica  a  sua  disposição  todas  as  pro- 
videncias, que  julgar  necessárias,  preven- 
do todos  os  males.  Desejo  continue  em 
socego  o  districto  de  seu  commando,  em 
que  deve  empregar  o  maior  zelo.  Deus 
guarde  a  vmce.  Palácio  do  Governo  de 
Oeiras,  lo  de  Abril  de  i&zy.^-Burâ^  dn 
Parnaliibii.  T.  Senhor  capitão  comnian- 
dante  António  de  Souza./ 
>  o  segundo  documento: 

N."  34-  {  ')  "  Fui  entregue  do  seu  of  fi- 
cio  de  14  de  Maio  e  sobre  o  seu  conteúdo 
respondo. 

Quanto  ao  que  pondera  sobre  o  desta- 
,,.   canieiito  que  deve  guarnecera  barra  da 
IjFutoia,  teiilu)    a  dizer-Ihe  que  sendo  as 
^nhas  ordens  a  tal   respeito  muito  cla- 

,_    JX^vXxailti  sob    n."  34,  110  livro  ik  ordens  ao  com. 
e'dii  I^nitthyba  (iKí&-iSsg),  jú  citado. 


(«íiíp  aftivn<  ^^^ 


rasnas  quaes  lhe  ordenava  desse  activas 
providencias;  nada  mais  resta  a  vnice. 
qufc  providenciar  comomelhor  convier  ao 
Imperial  serviço;  porque  se  todas  as  ve- 
zes que  o  bem  do  mesmo  serviço  exigir 
providencias,  vmce.  gastar  o  tempo  com 
participações  minuciosas,  de  certo  virá 
a  perigar. 

Sobre  a  canoa  que  serve  para  a  Guar- 
da Moria  deve  ella  estar  na  Tutoia  como 
me  diz,  a  qual  deverá  servir  ao  destaca- 
mento para  conduzir  aviso  de  qualquer 
embarcação  que  entre  n'aquella  barra,  de- 
vendo ser  conduzido  na  volta  o  guarda- 
mór  da  Alfandega  à  da  embarcação,  a 
quem  será  prestada  a  canoa  quando  se  fa- 
ça preciso  e  sobre  a  canoa  que  deve  ser- 
vir ao  destacamento  do  Iguaraçú  onde 
dará  as  providencias  precisas  para  su- 
prir essa  falta 

Deus  guarde  a  vmce.  Palácio  do  Go- 
verno de  Oeiras.  7  de  Junho  de  1827. — 
Barão  dn  Panmhiba.—^x,  commandante 
do  destacamento  da  Pamabiba.» 
Os  depoimentos  desses  dois  officios  são,  por 
tal  forma,  favoráveis  ao  direito  do  Piauhy,  que  dis- 
pensam qualquer  esforço  de  argumentação  para  o 
demonstrar.  O  primeiro  delles  diz,  sem  ambages, 
que  o  presidente  do  Maranhão,  naturalmente,  para 
attender  as  conhecidas  sollicitações  do  Piauhy,  con- 
veio  em  guarnecer  a  barra  da  Tutoya.  Que  essa 
guarnição  se  destinava,  apenas,  a  occupar  as  praias 
occidentaes,  não  ha  duvida  alguma,  porque,  de  outra 
forma,  não  se  explicariam  as  sollicitações  do  barão 
da  Parnahyba,  sò  cabíveis,  no  caso  de  se  tratar  de 
territórios  limitrophes  e,  consequentemente,  depen- 
dentes da  acção  de  mais  de  um  governo. 

Pi,  para   varrer,  definitivamente,  qualquer  du- 
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vida  a  respeito,  vamos  Lranscrever  um  trecho  da 
falia  com  que  o  presidente  João  José  de  Guimarães 
e  Silva  abriu  as  sessões  do  extincto  Concelho  Ce- 
rai da  província,  em  7  de  dezembro  de  1830.  (>)  E' o 
que  se  segue: 

"Para  se  fomentar  a  agricultura  faseu- 
do  crescera  industria  e  promovendo  a  a- 
buudancia  de  todos  os  productos,  convém 
muito  que  a  navegação  do  Rio  Parna- 
hyba  fique  sem  os  estorvos  que  até  ago- 
ra desauimão  o  Comercio. 

«Preciza-se  sondar  as  barras,  ainda  não 
navegadas,  par  onde  este  grande  Rio  en- 
tra no  Oceano,  por  differentes  braços.  As 
duas  conhecidas  e  frequentadas,  não  são 
boas. 

«A  (ia  Tntoya,  descoberta  ao  accaso 
por  certa  embarcação  perseguida  por  um 
Corsário  Francez,  no  tempo  da  antiga 
Revolução  da  França,  por  onde  se  imvi- 

_  ga  fiara  o  Maranhão  c  outros  portos,  alí'in 

f  áe  pertencer  em  parte,  a  unia  pro7'incia  ex- 
iranha.  tem  o  surgidouro  18  a  20  lego- 
as  distante  da  Alfandega,  o  que  faz  di- 
fficultar  a  carga  e  a  descarga  dos  navios 
e  facilitar  o  contrabando  por  muitos  meios, 
e  a  da  Parnahyba  (antigamente  Hyguara- 
ssii),  quejáoffereceu  ancuragem  a  suma- 

,iCas  defronte  da  Villa.  está  desprezada 
porque  o  Rio  tem  diminuído  de  fundo  e 

^a.  entrada    lié    perigoza    por  entre    par- 

tceis.»     (=^) 


lilva  .■iiilistituiu  □  Souza  Martins,  no 
governo  do  Piauhy.  A  sua  opiíiíâo  é.portaiito,  inestimável,  para 
elucidar  o  pensamento  do  seu  aiit&cessor. 

(2)  Transcripta  na  acta  da  iaistallação  do  Concellia  Ge- 
ral do  Piavliy,  em  7  de  ilezemliiw  de  1B31J, livro  i.'>n.4g '' ,  es* 
islinte  no  arehivo  da  Camará  LesislaHva  deste  Estado, 


Depois  dessa  transcnnção  é  inadmissível  sus- 
tentar que  os  limites  do  Piauhy  com  o  Maranhão, 
não  eram  pela  barra  da  Tutoya  Guimarães  e  Silva, 
com  a  sua  linguagem  clara  e  preciza,  afasta  toda  e 
qualquer  duvida  a  respeito,  si  è  que  podia  existir  ain- 
da alguma,  depois  da  serie  de  documentos  que  te- 
mos apresentado. 

50.  Em  1832  as  questões  de  limites  do  Piau- 
hy com  as  províncias  visinhas,  foram,  pela  primei- 
ra vez,  tratadas  no  seio  da  representação  nacional. 
Verdade  é,  e  seja  dito  em  reforço  da  nota  i,  do  n.*» 
47,  que  o  deputado  iniciador  do  debate  visava  princi- 
palmente regularisar  as  pendências  territoriaes  do 
Piauhy  com  o  Ceará,  e  só,  incidentemente,  se  referiu 
aos  seus    limites  pelo  lado  maranhense. 

A  resolução,  para  esse  fim,  apres  entada  pelo  có- 
nego AntonioFernandes  da  Silveira,  ex-secretario  do 
governo  do  Piauhy  e  representante,  na  occasião,  da 
provincia  de  Sergipe,  era  assim  cencebida:  (^) 

«Como  tenhão  ocorrido  duvidas  nos 
limites  das  Províncias  do  Ceará  e  Piau- 
hy, sendo  a  linha  divisória,  que  divide  es- 
tas duas  Províncias,  a  Serra  da  Hibia- 
paba  até  sahir  a  Costa;  e  não  sendo  con- 
veniente que  durem  por  mais  tempo  ques- 
tões entre  Províncias  írmans,  que  pos- 
são  para  o  futuro  causar  males  sem  conta; 
offereço  a  consideração  da  Camará  a  se- 
guinte Resolução: 

A  Assembléa  Geral  Legislativa,  re- 
solve: 

Servirá  de  linha  divisória  entre  a  Pro- 
víncia do  Piauhy  e  a  do  Ceará,  a  Serra 

(i)  Bxtraliido  da  copia  remettida  pelo  Ministro  Aure- 
liano  Coutinho  e  existente  no  archivo  do  extincto  Concelho  Ge- 
ral da  Piauhy,  maço  de  1834.  O  parecer  da  Camará  dos  Depu- 
tados, offerecido  em  sessão  de  16  de  agosto  de  1833,  encon- 
tra-se  nos  Annavs,  tomo  2.",  pag.  164,  2.^  columna. 
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da  Hibiapaba  iti'  a  costa  <lo  mar,  c  pclu 
parte  do  Nortf  com  a  Prtn'ÍHcia  do  Ma- 
ranhão, o  Rio  Pariiahy.ba  pelo  braço  qw 
fornia  a  Barra  tltc  Tiãoia.  Paço  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  25  de  Aj^osto  de 
1832.  Ffrnatidis  da  Silvríra.) 
A  resolução  do  deputada  sergipano  teve  parecer 
em  7  de  Agosto  do  anuo  segiiínte,  opinando  a  com- 
míssão  de  estatística  que  ella  fosse,  por  intermédio 
do  governo  imperial,  remettirfa  aos  concelhos  gerae.s 
do  Piauliy  e  Ceará  (')para  que  estes  fali  assem  a 
respeito. 

No  Piauhy  o  Concellio  Geral  mandou  ouvir  as 
municipalidades  de  Marvão,  Principe  Imperial,  Pi- 
racuruca,  Pamahyba  e  Jaicòs,  conforme  se  verifica 
do  parecer  approvado  cm  sessão  de  11  de  janeiro 
de   1834.   ' 

As  respostas  d'aquelles  raunicipiossò  chegaram 
no  anno  se^fuinte  e,  por  isso,  foram  submettidas  a 
apreciação  da  Assembléa  Legislativa  Provincial,  já 
então  installada,  em  substituição  ao  Concelbo  Ge- 
ral, extincto,  como  os  das  rieraais  províncias,  pelo 
Acto  Adiccional. 

Acatando  a  opinião  dos  municípios  consultados 
que,  aliás,  era  lambem  a  sua  própria,  a  Assembléa 
Legislaliva  do  Piauhy,  dirigiu  a  Camará  dos  Depu- 
tados a  conhecida  representação  de  1835,  que  é  assim 
concebida: 

'Augustos  e  Dignissimos  Senhores  Re- 
presentantes da  Nação  lirazileira.  (^)  A 
Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Pi- 


(i)  £'  extranhavel  que  o  Maranlião  não  tussc  tamlicm 
mvido  na  pendcnda.  Parece-nos  que  a  niediíla  foi  julgada 
rtispeiisavel,  porquanto,  na  opinião  corrente,  não  haviu,  na  in- 
dicação de  Fernandes  da  íiilveira,  alteração  de  limites  para  a- 
qilella  provincia. 

(3)  Registrado  no  livro  iP,  de  correspondência  da  As- 
sembléa l^egislativa  da  provincia  do  Piauh;*,  com  a  Assembléa 
Geral,  ile  fls.  1   a  2«   . 


auhy,  julgando  o  parecer  de  sua  Commis- 
são  de  Estatística,  dado  sobre  os  limites 
desta  Província  com  as  do  Maranhão  e 
Ceará,'  conforme  com  as  informações,  que 
se  exigirão  das  Camarás  límitrophes,  para 
bem  satisfazer-se  a  Resolução  de  25  de 
Agosto  de  183a,  offerecida  á  Asseinbléa 
Geral  Legislativa  por  um  dos  seus  Mem- 
bros, e  por  copia  transmitttda  ao  extincto 
Concelho  Geral  desta  Província,  acompa- 
nhada do  oíficio  do  Ministro  do  Império, 
datado  de  21  de  Agosto  de  1833;  e  assaz, 
com  prazendo- se  com  aquella  prudente 
Resolução,  que  tende  ao  louvável  fim  de 
terminar  duvidas  e  conflictos  de  jurisdi- 
cção  entre  duas  Províncias  que  como  ir- 
mans  devem  estar  em  bôa  harmonia,  e 
concórdia  inalterável,  propõe  á  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  que  a  vista  das  pe- 
ças e  documentos  officiaes,  que  com  esta 
faz  subir  a  prezença  da  mesma  Augusta 
Assembléa  e  de  outras  informações  par- 
ticulares, está  esta  Assembléa  quanto  bas- 
ta convencida  de  que  justamente  deve  ser 
a  linha  divisória  desta  Provinda  com  a 
do  Ceará  a  Serra  da  Hibiapaba,  compre- 
hendendo  todas  as  vertentes  do  Rio  Puti, 
que  descendo  a  Cordilheira  dos  Cocos,  e 
Joauninha  corta  a  Hibiapaba,  e  atravessa 
toda  a  latitude  desta  Província  até  sahir 
ao  Rio  Parnahyba,  continuando  a  ser  a 
mesma  linha  divisória  o  rio  Timonía  des- 
de a  tromba  da  Serra  sua  nascença  até 
a  costa  do  raan  e  servir  de  linha  divisória 
com  a  Província  do  Maranhão  o  Rio  Par- 
nahyba, pelo  braço  que  delle  nasce  deno- 
minado— Poções — que  forma  a  barra  da 
Tutoya  com  todas  as  ilhas  que  lhe  per- 
tencem. 


Hsta  Assenibléa  sente  não  pequeno  ju- 
bilo na  lizou^eira  esperança  de  que  da 
Augusta  Asscnibléa  Geral  I-,egisIatÍva 
baixará  de  certo  a  Sabia  Resolução,  que 
reintegre  a  esta  Província  em  seus  limi- 
tes, ha  tempos  debaixo  de  alheia  jurisdi- 
cção  com  intruza  posse,  pelo  frio  desleixo 
de  antigas  autlioridades  pouco  ciosas  da 
plenitude  de  seus  direitos  territoriaes. 

Oeiras,  Paço  da  Assembléa  Legislativa 
da  Província  do  Piauhy,  25  de  Junho  de 
1835.     'Manoel  finheiro  de  Miranda  Oíorio, 
Presidente.     Igiiaao  Furtado  de  Lo)ola,  i." 
Secretario.     Francisco  de  Soii^a  Mendes,  2." 
Secretario  supplente. 
A  representação  da  assembléa  piauhyense  che- 
gou á  Camará  dos  Deputados  no  fim  da  legislatura 
e,  por  isso,  não  teve  andamento. 

No  anno  seguinte,  produziu-se  no  parlamento 
brazileiro  um  grande  movimento  em  favor  da  regu- 
larisação  geral  dos  limites  inter-provinciaes.  O  Se- 
nado chegou  a  pedir  informações  ao  governo  sobre 
a  conveniência  de  fazer  algumas  alterações  nos  exis- 
tentes, dando  lugar  ao  aviso  do  Ministério  do  Impé- 
rio, de  8  de  junho  de  1S36,  em  que  o  Regente, 
em  nome  do  Imperador, determinava  aos  presidentes 
de  províncias  que  informassem  circumstanciadamen- 
te  sobre  o  assumpto. 

A  questão  territorial  do  Piauhy,  de  particular 
que  era,  assumiu,  assim,  um  caracter  geral.  A  sua 
solução  foi,  portanto,  mais  uma  vez,  adiada  para  de- 
pois que  se  reunissem  todos  os  elementos  relativos 
aos  limites  das  vinte  províncias  que  constituíam  o 
Império. 

Essa  occasião,  porém,  não  se  apresentou  nunca 
e  o  projecto  Fernandes  da  Silveira  ficou  sem  o  an- 
damento que  merecia  ter,  e  o  Piauhy  privado  do  be- 
neficio de  uma  lei  escripta  que  lhe  traçasse,  com 
precisão,  os  limites  com  as  provindas  vísínhas. 


51.  Por  aquelle  mesmo  annode  1835,  as  assem- 
bléas  provinciaes  empenharam-se  na  organisação  ju- 
diciaria das  porções  territoriaes  a  que  serviam,  esta- 
belecendo a  divisão  das  suas  comarcas,  com  os  seus 
respectivos  limites. 

Apresentava-se,  assim,  uma  occasião  asada  para 
o  Maranhão  expender  publicamente  as  suas  preten- 
ções  sobre  a  barra  da  Tutoya  e  os  territórios  que 
lhe  são  annexos. 

Mas,  longe  de  pretender  tal,  a  provinda  visi- 
nha  respeitou  religiosamente  os  direitos  do  Piauhy. 
De  que  maneira  ? 

Fazendo  votar  a  lei  n.«  7  de  29  de  abril  de  1835, 
cuja  redacção  cuidada  e  meticulosa  faz  honra  aos 
legisladores  maranhenses,  e  pela  qual  excluiu,  posi- 
tivamente, do  seu  território,  não  sò  a  Tutoya,  como 
todas  as  barras  e  ilhas  que  formam  o  delta  do  Par- 
nahyba. 

Vejamos  esse  insuspeito  documento: 

«António  Pedro  da  Costa  Ferreira,  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão:  Faço 
saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a 
Assembléa  Legislativa  Provincial  Decre- 
tou e  eu  sanccionei  a  hei  seguinte:  ( ^ ) 

Divisão  da  Província  em  Comarcas  e  Ter- 
mos: 

Art.  i.«  A  Província  do  Maranhão  fica 
d'ora  em  diante  dividida  em  Comarcas  e 
Termos  pela  maneira  seguinte:  Comarca 
da  Ilha  do  Maranhão,  Comarca  de  Alcan-r 
tara,  Comarca  de  Vianna,  Comarca  do  Ita-;, 
pucurú,  Comarca  de  S.  Bernardo,  Comar- 
ca de  Caxias,  e  Comarca  de  Pastos  Bons. 
Art.  2.''  Cada  uma  destas  Comarcas 
comprehenderá  os  seguintes  Termos: 


(l)  Còllecção  de  leis  da  provinda  do  Maranhão^  P^^S»  13' 
Impr.  na  Typ.  Monarchica  Constitucional  de  F.  de  S.  N.  Cas- 
caes,  Maranhão,   1838. 


CXIV 


S  $."  A  Cofimreíi  df  S  Bernardo  ccnif^rí- 
bindfrã  os  Tem  ot  do  Brejo,  e  Titloia. 

1.  O  Temio  do  Brejo  comprehenderá 
todo  o  território  que  vai  de  Jussara,  beira 
do  Rio  Parnahiba  até  S.  Paulo  exclusi- 
ve, donde  seguirá  para  o  centro  compre- 
heiídendo  o  território  da  Fregttezía  do  . 
Brejo,  e  Curato  do   Buriti. 

2.  O  Termo  da  Tuloiíi  coiiijirebenderà  lodo 
o  lírrllorio  que  fica  desde  S.  Paulo  ale  a  barra 
da  Tuloia,  d'abi pda  costa  do  mar  ai/Mangues 
Verdes  exclusive.  Imitando  pelo  centro  com  os 

|L  Termos  do  Icatii  e  Brejo. 


,  evidente  que  os  limites  do  termo  da  Tntoya 
ficaram  claramente  expressos  nesta  lei,  e  são,  pelo 
lado  do  Hrejo,  o  lugar  S.  Paulo;  pelo  Icatú  a  ponta 
(los  Mangues  Verdes;  e  pelo  Piauhy  o  rio  Paruahyba, 
desde  o  mencionado  lugar  S.  Paulo,  até  á  bahia  da 
Tutoya. 

K'  exigir  demais,  pretenderque  o  Maranhão  for- 
neça documento  mais  explicito  do  seu  respeito  aos 
direitos  territoriaes  do  Piauhy  sobre  o  delta  pama- 
hybano. 

Nem  se  diga  que  a  lei  ii,"  7  foi  um  cochilo  da 
assembléa  que  a  votou,  O  assumpto  era  pordemais 
importante  para  que  não  merecesse  a  attenção  e  o 
cuidado  dos  mais  eminentes  maranhenses  de  então. 
E  nessa  época  havia-os  e   do  mais  alto  valor. 

52,  Muito  embora  o  projecto  Fernandes  da  Sil- 
veira tenha  deixado  de  ser  convertido  em  Iei,  pelos 
motivos  apontados  no  n."  50,  a  situação  do  Piauhy 
continuou  inalterável  no  delta  do  Parnahyba. 

Aos  seus  presidentes,  continuou  o  governo  im- 
perial a  se  dirigir  no  tocante  a  qualquer  providencia 


que  envolvessem  a  Tutoy  i  e  as  demais  barras  que 

lhe  são  contíguas. 

E  quando,  em  1857,  foi  a  vez  de  se  expedir  o 
Ijrimeiro  regulamento  para  a  praticagem  das  barras 
e  portoí  do  rio  Parnahyba,  cuja  navegação  se  inaugu- 
raria dois  annos  depois,  promovida  exclusivamente 
pelo  Piauhy,  (')  a  decisão  do  governo  geral  foi  fran- 
camente favorável   a  esta  província. 

Kis  um  trecho  do  citado  regulamento,  i[ue  foi 
referendado  pelo  inolvidável  conselheiro  José  An- 
tónio Sarai\-a,  e  mandado  observar  por  aviso  do 
Ministério  da  Marinha,  de  11  de  dezembro  de  1857: 

■  Hegvia-nteHlo  para  u  imiúcaijeiH  itnt   ími-rnu  do 
i-io  /'«niaííiiw,   NAI'KOVlNCIADOPlAUHV,OrffaMÍaflíIo, 

tfgttHdo  O  disposto  nus  uris.  91  e  Hã  do  da»  Vajnla- 
«ias  doe  Portes,  de  l'J  de  Maio  de  1S46. 


Art.  13.  O  rio  Paniahiba,  conforme 
sevêda  plantalevantada  em  Fevereirode 
1853,  pelo  2.°  tenente  da  armada,  Ignacio 
Agostinho  Jauffret,  fonua  quatro  barras; 
a  primeira,  e  mais  ao  sul  é  denominada — 
de  Amarração;  a  segunda  das    Canárias; 


(t)  o  primeiro  vapor  que  sulcou  as  aguas  do  Parnahy- 
ba foi  o  Uruzsuhy,  mandado  construir  nos  estaleiros  da  ponta 
da  Areia,  no  Rio  de  Janeiro,  pelo  eic-presidente  Joio  José  de 
Oliveira  Junr^ueira,  a  expensas  dos  cofres  da  provinda.  O 
conselheiro  Saraiva  foi  o  intermediário  junto  aos  constructores. 
Era  ig  de  Abril  de  1859,  o  Urussuhy  aportou  em  Thereiina, 
sob  o  commando  do  1."  tenente  da  armada  Álvaro  Augusto  de 
Carvalho. 

Foi  ainda  obra  do  conselheiro  Junqueira  a  organisação 
da  actual  Companhia  de  Navegação  a  Vapor,  cujo  capital  pri- 
mitivo foi  de  150:000^000  réis, 

O  Maranhão  nSo  deu  um  sò  passo  nesse  sentido,  fican- 
do ao  governo  do  Piauhy  todos  os  encargos  da  navegação  do 
I"arnalijba  que,  aliás,  foram  orenosos  nos  primeiroa|annos.  Vide 
Relatório  apresentado  aAssemblca  Legislativa  do  Piauhy  em  9 
de  Setembro  de  j367,  pelo  Preaideute  da  Provinda,  dr.  Adeli- 
no Atitonio  de  Luna  rieire,  pag,  76. 


t  terceira  do  C  -ij  lí;  ea  quarla  a  da  Tutoya, 
sendo  a  das  Canárias,  conforme  a  opinião 
de  alguns  práticos  a  que  se  deverá  pre- 
ferir, não  obstante  marcar  a  sonda  na 
planta  acima  citada  maior  profundidade 
nas  da  Amarração  e  Tutoya.í 

Ao*  contrario  do  que  se  tem  pretendido  fazer 
■  acreditar,  a  subordinação  de  todas  as  barras  do  rio 
Parnahyba  á  capitania  do  porto  da  cidade  desse  no- 
me, não  foi  uma  medida  de  interesse  administrativo, 
mas  o  resultado  da  convicção,  no  Ministério  da  Ma- 
rinha, dos  direitos  territoriaes  do  Piauhy.  E  a  pro- 
va disso  é  que,  em  1892,  quando  o  Maranhão  já  se 
assenhoreara  dos  territórios  que  lhe  estamos  contes- 
tando, aquelle  ministério,  depois  de  ouvir  o_  Conce- 
lho Naval,  que  é  a  mais  alta  corporação  consultiva 
da  Marinha,  expediu  novo  regulamento  em  que, 
mais  claro  ainda  do  que  no  primeiro,  reconhece  a 
jurisdicçã©  do  Piauhy. 

Transcrevamos  mais  esse  documento: 

i  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha. 
3.-'  Secção.  N.'^  1450.  Rio  de  Janeiro,  13 
de  junho  de  1892. 

íAo  capitão  do  porto  do  estado  do  Pi- 
auhy. 

«De  accordo  com  o  parecer  do  Concelho 
Naval,  exarado  em  consulta  n."  6364  de 
30  de  Janeiro  do  anno  passado,  resolvi, 
em  nome  do  Vice- Presidente  da  Repu- 
blica, e  de  conformidade  com  o  decreto 
n."  79  de  23  de  Dezembro  de  1899  appro- 
var  e  determinar  que  seja  executado  o 
regulamento  que  a  este  acompanha,  para 
o  serviço  da  praticagem  das  barras  da 
Amarração,  Canárias,  Gijii  e  Tnloya^  nesse 
estado. 

»0  que  vos  declaro  para  os  devidos  e- 
fíeitos  e  em  solução  íio  vosso   officio  n." 


de  25  de  Novembro  ae  1890. 
e  Fraternidade.     Custodio  José  de  Mello. 

fíexulamniltí     /i-ir-i  n  srniin    ,!■ 
barras  da  Amarraião,  Canárias,     C 

estailo  lio  Piaiihy. 

CAPITULO   I 

Do  srrvífn  da  pratica. 

Art.   I."     A  praticarem  àt)   Piaiiby,  conj 
prehenderá  as  barras  da  Amarração,  " 
narias,  Ciijíi  e   TJí/iiyu,  formadas  pelo  ParJ 
nahvba. 


Por  esses  dois  actos  miiiisteriaes,  doconselha 
ro  Saraiva  e  do  contra-almirante  Custodio  de  Me)-fl 
lo,  cujas    datas    com  prebendem  um  largo  período  1 
de  trinta  c  cinco  aanos,  e  cujas  disposições  conti- 
imamem  pleno  vi^or,  o  governo  çeral  encerrou  ex- 
clusivamente no  serviço  peculiar  ao  littoral  do  Pi- 
aiihy  a   pilotagem  de  todas  as  barras  do  Pamahyba,! 
mesmo  aquellas  de  que  o  Maranhão  abusivamentf 
se  apossou. 

Assim  pois,  no  império  e  na  republica,  os  altoi 
]íoderes  da  nação,  pelo  órgão   do  Ministério  da  Ma4 
rinha,  reconheceram,  ofíicialmente,  a  justiça  das  pre? 
tenções  territoriaes  dos  piauhyenses. 

53.  Mas  não  se  limitou  ás  repartições  de  msQ 
rinha  essa  affirmação  solemnee  francade  queo  Pi^ 
auhy  estava  ao  lado  do  direito  e  da  razão.  Revol- 
vendo os  archivos  do  Ministério  da  Fazenda,  vamos 
encontrar  o  mesmo  modo  de  sentir,  idênticas  .opi- 
niÕ';s.  _ 

Basta-nos  citar  o  aviso  de  22    de    íeverí 
1862,  firmado  pelo  eminente  estadista  Visconde  dd| 
Kill    líranco,   concedendo  verba  à   Thesoura' 
l''azenda  do    Piauhy     para   a  construcção  de    dd 
barracões    destinados    ao    estabelecimento  de "  doí 


portos  de  vigia,  para  fis::  ilisação  aduaneira,  nas  ba- 
rras da  Amarração  e  T;i:o  ,a,  e  o  regulamento  rio 
porto  da  Parnahyba,  expedido  em  5  de  março  de 
1864,  pelo  qual,  o  porto  da  Tutoya  foi  dividido  em 
dois  ancoradoiros,  sendo  um  de  t|uarentena,  e  o  ou- 
tro de  carjra  e  descarga.     (^) 

E  quando  em  1892,  a  alfandega  do  Maranhão, 
para  attender  aos  interesses  do  alto  commercio  de- 
ssa praça,  (-*)  pretendeu  levantar  um  conflicto  de 
jurisdicçâo  com  a  repartição  de  fazenda  da  Parna- 
hyba,  a  fortuna  lhe  foi  completamente  adversa  c 
teve  de  ver  por  terra  todas  as  suas  preteuções  e 
despresadas  as  suas  indignas  calumnias. 

Vejamos  o  epilogo  dessa  pendência,  em  qiic 
tanto  se  salientou,  em  defesa  dos  direitos  piauhyen- 
ses,  o  distincto  patrício  Egydio  Osório  Porpliirio  da 
Motta,  então  inspector  da  alfandega  de  Parnahylia: 

MINISTÉRIO  OA  FAZENDA  C^) 

Kj-iKilki'!,'  ih  :i  ti:  mihilii-.i  ih  INÍI-í. 

■:  A'  thesouraria  de  fazenda  do  estado  do 
Piauhy  declarou-se  que  não  convém  ser 
adoptado   o  alvitre  que  suggeriu  e.n  o- 


(i)  Estes  dois  dotumentos  estão  repro  lu/idoa  in  pirte 
(jeral  desta  obra,  pags.  36-3". 

{2)  E'  conliecida  a  caiupnnlia  que  o  coinmeri.TO  de  S 
l.uiz  fez  contra  o  do  Piauhy,  junto  a  Companhia  luans  pan 
([ue  esta  nâo  mandasse  oaseus  vapores  aTiilova  Verificando 
depois,  que  se  haviam  estabelecido  relaç&es  comme  ciaes  de  nn 
portancia  entre  Famahyba  e  Sobral,  conseguiu  organLsar  as  ta- 
beliãs da  sua  linha  de  navegação  costeira  de  Cal  maneira  que  os 
vapores,  que  na  viagem  do  sul  vão  a  Amarração,  não  tocara,  na 
volta,  no  Camocira,  e  vice-veraa.  Uma  folha  maranhense  precmii- 
sava,ha  pouco  tempo,  a  construcçâo  de  iima  via-ferrea  da  Repar- 
tição ao  Icatú.DO  propósito  exclusivo,  conforme  diúa,de  aniqui- 
lar o  commercio  de  Parnahylia!  O  Maranltão,  inteli  ira  ente,  lê 
ainda  pela  cartilha  dos  tempos  coloniaes. 

{3)  Este  aviso  e  o  seguinte  foram  assignados  pelo  ex 
ministro  Seraedello  Correia.  O  resumo  acima  transcripto  lem 
no  V Diário  Official»  dey  de  outubro  de  1892. 


fficio  n."  20  (Ic  27  de  Junho  p.  passadi  . 
do  estabelecimento  de  um  posto  fiscal 
na  Ilha  Grande  do  Paulino,  porque  essa 
providencia  acarretaria  despesa  perma- 
nente, sem  haver  certesado  resultado,  o 
qual  sò  se  poderá  verificar  à  proporção 
qne  o'conimercio  sefor  alli  desenvolven- 
do; cumpre,  porém,  que  promova  á  rigo- 
rosa liscalisação  do  porto  da  Tiiloya,  pela 
alfandegn  da  Parnahyha,  afim  de  impedir  . 
o  contrabando  suspeitado  pela  do  Mara- 
nhão, e  reraetta  officialniente  a  directo- 
ria geral  das  rendas  publicas,  do  thesou- 
ro  nacional  dados  estatísticos  comprova- 
dos, que  o  habilitem  a  apreciar  o  movi- 
mento da  importação  pelo  mencionado 
porto. 

A'  thesouraria  do  Maranhão,    em  res- 
posta ao  seu  officio  n."  14  de  4  de  Março 

p.  passado,  se  declarou  i/hí  não  pode  ser 
approvada  a  proposíti  que  fez  a  alfande- 
ga do  mesmo  estado  e  que  veio  a  elle 
annexa,  de  ser  estabelecida  no  porto  da  Tu- 
toya,  uma  me^a  de  rendas,  subordinada  a 
dita  alfandega,  afim  de  evitar  que  con- 
tinuem a  carregar  e  descarregar  n'elle 
navios  extraageiros;  não  sò  porque  se- 
ria nullo  o  resultado,  desde  que  não  se 
lhe  dessem  attribuições  de  alfandega,  o 
que  traria  augmento  de  despesa,  a  que  a 
renda  não  poderia  certamente  fazer  face, 
como  também  porque  não  é  occasião  o- 
pportuna  para  liquidar  o  conflicto  entre 
a  ditaalfandega  e  a  da  1'arnahyba, quan- 
to á  jurisdicção  do  porto  de  que  se  trata, 
cujo  serviço  aduaneiro  ha  cerca  de  30 
annos,  tem  estado  sob  a  inspecção  da  ul- 
tima, sem  prejuiso  das  rendas  da   União, 


e  antes  íom  vantagem  para  ella,  attenta 
a  circumstancia  de  estar  situada  a  30  mi- 
lhas d'alli,  quando  a  do  Maranhão  lhe  fíca 
a  distancia  de  150  milhas,  e  não  liaver 
razão  para  inspirarem  mais  confiança  os 
empregados  desta,  do   que  os    d'aquella 


54.  Depois  das  provas  que  ahi  ficam,  escusado 
era  accrescentarmos  documentos  ou  argumentos 
para  demonstrar  a  jurisdicção  do  Píauhy  sobre  o 
delta  do  Parnahyba. 

O  interesse  da  causa,  porem,  nos  obriga  a  enu- 
merar ainda  alguns  actos  relevantes,  praticados 
pelo  governo  d'aquelle  estado  e  que  illustram,  re- 
forçando-as,  as  nossas  affirmativas. 

Alludiraos  as  explorações  que,  no  interesse  do  ■ 
seu  aproveitamento  para  a  navegação,  foram  feitas 
no  rio  Parnahyba  e  seu  delta. 

De  duas  delias  temos  já  conhecimento,  ambas 
estipendiadas  pelo  Piauhy,  no  periodo  colonial:  a 
do  governador  Carlos  César  Burlamaqui  e  a  do  co- 
ronel Simplício  Dias  da  Silva  (n.°  43),  Mas  não  fo- 
ram estas  as  únicas  ordenadas  petas  auctoridades 
piauhyenses. 

Em  1854  o  engenheiro  João  Nunes  de  Campos 
explorou  todo  o  Parnahyba,  determinando  as  coor- 
denadas geographicas  dos  seus  principaes  portos,  se- 
gundo se  vê  do  relatório  que  em  5  de  março  d'aque- 
Ue  anuo  apresentou  ao  presidente  que  auctorisara 
o  serviço,  o  dr.  Astosio  Francisco  Pf;reira  dk  Car- 
valho. Trese  ânuos  depois,  odr.  Adeliso  Antunío 
BE  Lusa  Freihh,  um  dos  mais  illustres  presidentes 
da  provincia  do  Piauhy,  mandou  fazer  por  David 
Caldas  uma  minuciosíssima  exploração  de  todas  as 
ilhas  ebahias  do  delta.  O  relatório  desta  viagem, 
já  citado  nesta  obra,  é  importautissimo  e,  sem  con- 
testação, o  melhor  trabalho  descriptivo  sobre  essa 
porção  territorial  do  Piauhy.     Finalmente,  em  18681 


o  presideute  IjOMEs  oeCastho  maiidou  que  o  enge- 
nheiro da  província,  Guilherme  Dodt,  subisse  até  ás 
cabeceiras  do  Parnahyba,  no  íntuilo  de  deterniinar- 
Ihe  as  verdadeiras  nascentes,  e  descesse,  depois,  até 
ás  suas  barras,  no  Atlântico,  para  apresentar,  além 
da  descripção  dos  principaes  trechos  do  rio,  o  orça- 
mento das  despesas  prováveis  com  os  melhoramen- 
tos de  que  o  mesmo  carecia,  para  regularidade  da 
sua  navegação.     (') 

Como  justificar  essas  repetidas  viagens  de  ex- 
ploração ao  delta,  custeadas  pelo  erário  do  Piau- 
hy,  stm  admittir  a  sua  jurisdicção  sobre  elle?  E 
como  interpretar  o  silencio  do  Maranhão  quando,  a 
serem  justas  as  suas  pretenções,  aquellas  viagens 
representavam,  e\'identemente,  um  alargamento  de 
domínio,  uma  invasão  do  seu  território?  Pois  essa 
.  passividade  nãoé  uma  prova  eloquente  da  justiça 
qiieaquelle  estado  fazia  aos  direitos  do  Piauhy? 

Nem  é  prova  contra  elles  a  occupação  violenta 
que  o  Maranhão  realisou  ha  poucos  annos,  mas  que, 
até  agora,  não  poude  revestir  d'aquelles  solenmes 
caracteres  qiie  tornam  este  meio  de  acquisição  um 
dos  melhores  títulos  de  posse. 

Porque,  no  delta,  não  ha  administração  local 
sufficiente.  A  ínstrucção  publica  é  totalmente  des- 
conhecida (^)  e  os  cidadãos  alli  domiciliados  exer- 
cem os  seus  direitos  eleitoraes  em  Arayozes,  na 
villa  da  Tutoya,  em  S.  Bernardo  e   na     Parnahyba. 


(n     U  resultado  desta 
jd  dtado,    na    paf;.    !,III.      Tanlo   Giiilhrr 

CalJas,  íi?.eTa.m     acompanhar  os  seus  trabalhos  de    excellentes 
mappas  topographicoa  ilo  delta. 

(2)  O  Concelho  Muiiicipal  de  Pamaliyba,  pela  lei  n." 
6i,  de  19  de  Novembro  de  igoi,  creou  liuas  escolas  primarigs 
do  sexo  mascidino  nas  ilhas  de  Santa  Cruz  e  Canárias,  do  delia 
do  Parnahyba.  Esta  lei.  porem,  deixou  de  ser  executada,  para 
evitar  coiiflíctos  armados  cora  o  Maranhão.  Depoi;  * 
dativa,  começou  a  funccionar  na  ilha  de  Santa  Cruz.  as  ex- 
pensas da  municipalidade  de  Arayozes,  uma  escola  primaria. 


Apenas  o  fisco  maranhense  age  com  relativa  regula- 
ridade, e  é  preferido  peia  sua  calculada  modici- 
dade.    (1) 

A  occupação  maranhense,  portanto,  não  pode 
ser  invocada  contra  os  direitos  do  Piauhy.  Carece 
de  requisitos  imprescindiveis  e  essenciaes,  para  que 
tenha  valimento. 

Longe  de  ser  um  titulo  respeitável  e  forte,  é 
um  documento  contrario  ao  Maranhão,  porque  foi 
exercida  com  offensa  ao  direito  alheio.  Podemos, 
apenas,  emparelhal-a  com  essas  perturbações  transi- 
tórias que,  na  opinião  dos  mais  eminentes  interna- 
cionalistas, não  podem  pôr  em  duvida  os  direitos 
dos  primeiros  occupantes. 


(i)  o  Maranhão  estabeleceu  taxíLs  especiaes,  muito 
módicas,  para  cobrança  de  impostos  nos  territórios  ribeirinhos 
ao  Pamahyba,  desviando,  assim,  parte  das  rendas  do  Piauhy. 


à 


VI 


A  acção  maranhense 


55.  No  capitulo  passado  deixámos  demonstra- 
da a  jurisdicção  piauhyense  sobre  todas  as  ilhas  que 
compjSem  o  delta  do  Parnahyba; 

Essa  demonstração,  feita  á  luz  de  documentos 
officiaes  de  incontestável  veracidade,  e  que,  absolu- 
tamente, não  contraria  as  justas  pre tenções  mara- 
nhenses, (^)  encontrou  a  mais  brilhante  confirmação 
na  ausência  completa  de  qualquer  interv^enção  das 
auçtoridades  da  capitania  do  Maranhão,  nos  negó- 
cios do  delta  contestado. 

Havemos  de  ver  que  essa  indifferença,  esse 
quasi  abandono,  não  se  limitou  áquellas  auctorida- 
de$,  mas  se  estendeu  até  aos  próprios  governadores 
e  capitães-gener^es  do  Estado. 


1^  A  carta  regia  de  13  de  abril  de  1633  traçou,  110  littoral, 
os  limites  da  capitania  de  S.  Luiz  do  Maranhão  pelo  rio  Pa- 
raoassú,  e  este,  de  accordo  com  auctores  da  maior  valia,  (n.<> 
9),  á  o  que  desagua  na  bahia  da  Tutoya. 
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Nem  se  diga  que  á  inciiria  desses  funccionarios 
é  que  se  deve  attribuir  semelhante  resultado.  Por- 
que não  estava  nas  mãos  delles  emendar  a  nature- 
za, que  era  o  mais  formidável  obstáculo  ao  prompto 
exercicio  das  suas  funcções  administrativas,  na  re- 
gião de  que  tratamos. 

56.  Já  uma  vez,  neste  trabalho,  assignalámos 
a  marcha  lenta  da  colonisação  do  littoral  no  norte 
do  Brazil,  e  fizemos  ver  as  causas  que  para  isso 
concorreram,  dentre  as  quaes,  a  principal  foi  a  diffi- 
culdade  das  communicações  maritimas. 

Esta  causa  accentuou-se,  sobretudo,  na  costa 
nordeste,  o  que  fez  dizer  a  Capistrano  dr  Abreu  que 
«os  pequenos  cabos  ahi  situados  resistiram  a  conquis- 
ta quasi  tanto  como  o  Bojador  e  Boa  Esperança  em 
Africa.» 

E  quando,  no  século  XVII,  se  tratou  de  ex- 
pulsar os  francezes  do  Maranhão,  aquellas  difficul- 
dades  foram  grandemente  sensíveis  e  não  pouco 
concorreram  para  a  demora  da  acção  dos  expedici- 
onários portuguezes. 

Desde  1612  que  D.  Diogo  de  Menezes,  escreven- 
do ao  rei  de  Portugal  sobre  o  assumpto,  chamava  a 
sua  attenção  para  isso  e  dizia  que  si  a  navegação 
do  Rio  Grande  para  o  Maranhão  era  fácil  em  todo 
tempo  para  quaesquer  embarcações,  «a  tornada  era 
impossível  a  navios  grandes  redondos  e  difficultosa 
aos  latinos  grandes,»  e  sò  fácil  ás  pequenas  embar- 
cações de  remos. 

57.  Foram  ainda  essas  difficuldades  de  commu- 
nicações que  levaram  Martim  Soares  Moreno,  em 
1625,  ^  requerer  ao  governo  da  metrópole  para 
continuar  o  Ceará  a  pertencer,  como  dantes,  ao  go- 
verno do  Brazil,  desannexando-se-o  do  Estado  do  Ma- 
ranhão.    Eis  o  requerimento: 

«Diz  Martim  Soares  Moreno  Capitão  da 
Capitania  do  Seara  que  V.  Magd.  foi  ser- 
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vido  que  aqiK'lla  dita  Capitania  se  unis- 
se ao  Governo  tio  Maranhão  o  que  será 
causa  de  se  não  faiícr  o  5er\'iço  de  V.  Magd, 
ehe  arriscar  aquella  praça  e  impossibi- 
lital-ã  de  todo  o  socorro  porque  do  Ma- 
ranhão para  aquella  dita  Capitania  he  a 
costa  inaveííavcl  por  respeito  das  aguas 
e  ventos  correrem  sempre  em  cõtrario; 
por  terra  ha  a  mesma  impossibilidade  por 
respeito  de  haver  infinitas  nações  de  sel- 
vagens inimiíjos;  e  se  põem  ctiico  e  seis 
mezes  no  caminho  o  que  não  heda  dita 
Capitania  do  Seara  para  Pernambuco  por- 
^^^^^  que  se  vae  em  quinze  dias  assim  por  mar 

^^^^^^  como  por  teiTa  por  onde  ha  já  caminho 

^^^^^^f  aberto,  c  com   facilidade  se  lhe  envia  so- 

^^^^^^1  corro  havendo  mister  pelo  que    P.  a    V. 

^^^^^H  Magd.  que    havendo  respeito  a  tsto  que 

^^^^^V  allega:  seja  servido  mandar  que  a  Capita- 

^^^^^^V  nia  do  Seara  seja  do  Governo    do  Brazil 

^^^^™"  como  até  agora  íoi  e  não  do   Maranhão, 

V  cH.  M.     (■) 

^H  O  requerimento  de  Mardm  Soares,    apesar  da 

^1  iíiformação  justa  que  deu  Esíevam    de   Albergaria, 

^H  não  logrou  despacho  favorável,     continuando,    por 

^H  isso,  o  Ceará  a  pertencer  ao  governo  do    E,stado  do 

^H  Maranhão. 

^V  Passava-se  isso    em   1629.     Oito  annos  depois, 

^H  em    33    de  maio   de  1637,  o  governador  geral   Ja- 

^1  come   Noronha,    escrevendo  ao    rei,   informava  que 

^B  lhe   era  impossivel  defender  o  Ceará  do  assalto  dos 

^H  hollanfiezes,  porquanto  -esta  capitania  está  distante 

^M  da  do  Maranhão  150  léguas  e  não  se  pode  lá  ir  se- 

^1     '  não  uma  vez  por  anno,   que  é   nas  monções  deja- 

^1  neiro,  razão  porque  não  pode  ser  soccorrida  pelo  go- 

^H  verno  do  Estado.^     {-) 


Nesse  mesmo  anno  o  Ceará  cahia  em  poder  doí 
hollandcíes,  verifican'l:>-s:;,   assim,  a  justiça  das   a-1 
llegações  de  Martim  Soares. 

58.  Depois  deste  desastre  a  influencia  mara- 
nhense foi  diminuindo  de  mais  em  mais,  soffrendo 
novas  restricções,  até  se  extinguir  completamente 
sem  que,  para  isso,  houvesse  necessidade  de  outroa,' 
actos  officiaes,  { ' )  que  não  fossem  as  repetidas  ordem 
ao  governode  Pernambuco  para  soccorrer  ao  Ceará.  (*_ 

Assim,  o  domínio  do  Estado  do  Maranhão  sobre  " 
essa  capitania,  repellido,  desde  o    começo   pelas  au- 
ctoridades  cearenses,  nunca  poude   ser    estabelecido 
solidamente. 

As  difficuldades  naturaes  fizeram  justiça  á 
gueira  dos  homeus. 

59.  O  que  aconteceu  110  Ceará,  repetíu-se,  por 
eguaes  motivos,  na  actual  costa  piauhyense.  Subor- 
dinada originariamente  a  Pernambuco,  o  foi,  ao  de- 
pois, á  jurisdicção  daquelle  Estado. 

Mas  os  governadores  deste  que,  além  das  apon- 
tadas difficuldades  de  navegação,  C^)  agora  accres- 
ddas  com  a  transferencia  da  sede  do  governo  para 


ínte 

tro&^H 
ien^B 

(^ 
)bre^" 

au- 
cido 


ti)     Sliuiarl.     Op.  dt.  pas.  72. 

(i)  A  carta  regia  de  37  dejulho  de  1656,  a  frani 
Barreto,  governador  de  Pernambuco,  avisou-o  de  que,  por  falta 
de  rendas  e  per  oiifrot  respeitos  de  navtgoíãa.  cessava  O  Mara- 
nhão de  soccorrer  ao  Ceará,  passando  esse  encargo  para  Per- 
nambuco. O  barão  de  Studart  dta  ainda  outra  C  R.  de  15 
de   junho  de    1659.   no  mesmo    sentido,      ^'ide    Datas  e  Factos, 
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(3)  'Uma  das  mais  difficultosas  e  trabalhosas  nav^a- 
ções  de  todo  o  mar  Oceano,  di/  o  Padre  Vieira,  he  a  que  se 
fa/  do  Maranhão  atè  o  Ceará  por  costa,  lião  sò  pelos  muitos  e 
cegos  baixios  de  que  toda  está  cortada,  mas  muito  tnais  pela 
pcrtinada  dos  ventos  e  perpetua  correnteza   das  aguas.  .... 

'tom  esta  contrariedade  continua  das  aguas  e  dos  ven- 
tos, que  ordinariamente  são  brisas  desfeitas,  fica    toda    a  costa 
deste  Hstado  quasi  innavegavel  para  barlavento,  de  sorte  que  ^ 
do  Pará  para  o  Maranhão  de  nenhum  modosepodenavegarpt^fl 


Belém  do  Pará,  julgavam  a  referida  costa  iiiutil  o 
imprópria  para  qualquer  commercio,  { ' )  nunca  se 
preoccuparani  com  ella,  dcixando-a  no  mais  abso- 
luto abandono. 

Foi  em  vão  que,  no  acervo  de  documentos  que 
tivemos  de  compulsar,  procurámos  qualquer  acto, 
partido  dos  governadores  e  capitães-geraes,  dizendo 
respeito,  especialmente,  ao  delta  do  Parnaliyba.  A 
verdade  é  que  essa  parte  dos  seus  domínios,  por 
estar  longe  das  suas  vistas,  e  pelos  seus  precários 
meios  de  communicações,  escapava,  por  completo,  a 
sua  acção  administrativa. 

6o.  Esse  abandono  sà  modificou-se  cora  a  cre- 
ação  da  capitania  do  Piauhy  ea  vinda  dos  seus  go- 
vernadores. 

Desde  logo  o  delta  do  Parnahyba  mereceu  destes 
toda  a  attençâo,  foi  explorado  e  conquistou  a  impor- 
tância de  que  hoje  gosa. 

Ajurisdicção  do  Piauhy  sobre  elle,  foÍ,  portanto, 
um  facto  natural  que  encontra  plena  e  cabal  expli- 
cação, quer  se  a  procure  nos  monumentos  históricos 
a  que  nos  soccorremos,  quer  se  encare  a  questão  sob 
o  ponto  de  vista  de  que  ora  fazemos. 


fora,  £  do  Maranhão  para  o  Ceará  com  grondissima  difficul- 
dade,  e  sú  em  certas  mezes  do  anuo,  que  são  os  de  maior  inv^no. 

■  Navega-se  nestes  mezes  pela  madrugacla,  com  a  bafa- 
gem dos  terrenhos,  os  quacs  comosSo  incertos  e  durão  poucns 
horas,  todo  o  resto  do  dia  e  da  noite,  e  as  vezes  semanas  e  me- 
zes inteiros  se  está  esperando  sobre  ferro  na  costa  descoberta, 
e  sem  abrigo,  sendo  este  um  trabalho  eenfadám  ento  maiordo 
que  toda  a  paciência  dos  homens,  e  o  peior  de  tudo  he  que 
depois  desta  tão  cançada  porfia,  acontece  muitas  vezes  toma. 
rem  as  embarcações  arribadas  ao  Maranhão,  comotambem  ar- 
ribou nesta  occasião  a  sumaca  em  que  ia  o  Padre  e  os  soldados 
para  o  Camuci,  tendo  gastado  chuoeata  dias  rm  montar  sà  ate  o 
rio  das  Preguiças,  que  he  viagem  que  desfizeram  em  doze  ho. 
ras.  l^idt  Relação  da  Missãa  da  Serra  da  Ibiapaba,  in  Revista 
do  Instituto  do  Ceará,  tomo  XVIII,   1904.  pags.  97-9S. 

(r)  Vide  carta  de  Jacoiiie  Noronha,  in  Aiinaes  da  Bibllo- 
IhtLa  Nacional,    I904.  pag.  439, 


Yll 


O  elemento  tradicional 


62.  Até  aqui  temos  trazido  para  depor  na  causa 
que  pleiteamos,  as  cartas  regias  e  actos  dos  diversos 
poderes  públicos  locaes,  testemunhos  esses  que,  se- 
gundo a  classificação  de  um  piauhyense,  merecida- 
mente acatado  em  todo  o  paiz  pela  sua  elevada  cul- 
tura jurídica  ( I ),  são  os  de  maior  força  probante,  os 
que  formam  em  primeiro  plano  entre  os  mais  va- 
liosos que,  no  assumpto  debatido,  se  podem  apre- 
sentar. 

Vamos,  agora,  citar  os  geographos  e  historia- 
dores para  comparecerem  no  plenário  em  que  esta- 
mos apurando  a  justiça  dos  dois  estados  litigantes. 

Para  ninguém  é  desconhecida  a  importância  e 
a  valia  de  taes  depoimentos  veneráveis,  alguns  dos 
quaestêma  prestigial-os  a  existência  de  mais  de  um 
século  de  merecido  conceito.  Escrínios  em  que  se 
guardam  as  tradições  cscriptas  e  oraes  da  nossa  na- 


^^k^^n^^^^t^l^S^*-^^ 


(i)  Coelho  Rodrigues.  I^imites  entre  o  Ceará  e  o  Rio  Gran- 
4c  do  Norte,  pag.  22. 


CXXXIII 


cionalidade,  os  livros  lucal^rados  pelos  nossos  geo- 
graphos  e  historiadores,  representam,  incontestavel- 
mente, um  dos  mais  inabaláveis  elementos  de  prova. 

Ó3.  Os  primeiros  documentos  cartograpliicos 
sobre  a  costa  do  Piauhy  apparecem  em  1550  e  1558, 
com  as  cartas  de  Desceliers  e  Diogo  Homem.  A  esse 
tempo,  nem  sequer  differenciados  em  capitanias,  se 
achavam  os  territórios  do  norte  do  Brazil,  de  sor- 
te que  poucas  indicações  podem  fornecer  aquellas 
cartas,  que  não  passam  de  rudimentares  e  incom- 
pletos esboços  topographicos. 

Os  cartographos  hollandezes  foram  os  primei- 
ros que  representaram,  com  relativas  minudencias, 
o  littoral  do  Piauhy,  então  na  posse  do  Ceará. 

Já  encontrámos  occasião  de  nos  referir  a  um  dos 
mappas  dessa  origem  (n"^  25  e  35),  impresso  com  o 
atlas  monumental  de  Blaén,  no  qual  os  direitos  do 
Piauhy  encontram  formidável  apoio.  O  testemunho 
está,  pois,  apurado  e,  portanto,  escusado  é  repisar  ar- 
gumentos.    Passemos  adeante. 

64.     E'  a  partir  da  primeira  metade  do  século  . 
XVII  que  o  Piauhy  começa  a  figurar,  individualmen- 
te, nas  chronicas  e  relações  dos  lettrados  da  época. 

O  primeiro  a  descrever-lhe  as  riquezas  e  opu- 
lências é  Sebastião  DA  Rocha  Pitta,  cuja  obra  (1727), 
tem,  apenas,  nove  annos  menos  do  que  a  patente 
regia  a  que,  auctores  de  verdade,  attribuem  a  creação 
da  capitania. 

Ouçamos  então,  antes  de  qualquer  outra,  a  pala- 
vra do  velho  e  consciencioso  historiador  da  America 
Portuguexa,  Diz  elle,  descrevendo  a  costa  do 
Ceará:    (^) 

« Para  a  parte  do  Norte  ha  uma  ensea- 
da a  que  chamam  Titoya^  a  qual  penetraíi- 

(i)     Rocha  Pitta,     Historia  da    America   Portugueza,   li- 
vro II,  no.  49. 
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do  grandãssiiuo  espaço  o    contínente,  a- 
conipaiihatlij  pur  ambos  os  lados  de  v&pi.-- 
Ksos  mangues,  com  producçfio  imaiciisa  de 
mariscos,    vac   descobrindo   fertilissimos 
campos  e  hoje  se  acha  com  maior  nume- 
ro de  habitantes  que  a  cidade;- 
Esse  trecho  dcRocn*   Pitta  prova,  indubitavel- 
mente, que,  na  época  em  que  escreveu  a  sua  Histo- 
ria, os  limites  meridionaes  do  Maranhão  só  chega- 
vam até  á  enseada  da  Tutoya, 

65.  IDepois  desse  auctor,  é  a  vez  de  Bernar- 
do Pereira  de  Iíiípriído,  que  goveniou  o  Estado  do 
Maranhão  de  1718  a  1722.  Escreveu  os  Annaes 
Históricos  -,  minuciosissima  descri pção  de  tudo  quan- 
to se  refere  á  geographía  e  à  historia  d'aquel1a  cir- 
cumscripção  territorial  dos  dominios  portuguezes 
no  Brazil.  A  sua  obra  é  altamente  preciosa,  pelo  cu- 
nho de  fidelidade  que  conseguiu  dar-lhe,  graças  a 
fartae  fácil  consulta  de  documentos  officiaes  ao  seu 
alcance.  Koi  assim  qi  c  Berredo  grangeou,  como 
historiador,  o  conceito  Cc  j  usto,  gra\-e,  recto  e  consci- 
encioso, segundo  o  julgamento  de  Vaknhagkn. 

Pois  bem,  Brrrldo  que  tinha  todos  os  motivos 
para  conhecer  os  limites  das  capitanias  que  com- 
punham o  estado  que  administrou  com  tanto  lustre, 
dá  um  depoimento  contra  as  pretenções  maranhen- 
ses. Enumerando  nos  seus  Auniirs  JfishruoxQs  rios 
do  Maranhão,  não  inclue  o  Parnahyba,  c  apresenta 
como  principe  soberano  de  todos  elles  o  celebrado 
Mear>-.  {'} 

Mas  na  pagina  segtiínte,  depois  de  indicares  limi- 
tes da  capitania  do  Piauhy  C^),  apresenta  como  seu  rio 

(1)  Birreda.  Auuaes  Históricos  do  listado  do  Maranhão, 
pa^.  9 — 12,   edição  maraiihense  de  1849. 

(2)  ibidem.  Op.  cit.  11".  35,  pag.  12.  De  accordo  com 
este  auctor  os  limites  ilo  I'inulij  chegavam  ao  Tocantins,  e  n 
casa  forte  do  Iguará  ficava  na  Iiocca  ilchta  capitania.  Vide 
Annaes,   pag.   659. 


principal  o  Pariialiyba,  o  qual  dciKiis  de  penetrar 
com  curso  arrebatado  hmiici  grande  parte  do  seu  vasto 
Kertão,  desagôa  por  seis  boccas  no  Oceano  de  uma  pe- 
quena povoação  a  que  dá  o  nome,  na  distancia  de  q: 

renta  Ifgiias  da  cidade  dr-  S.  Luiz. 


66.  Josft  DK  MoR.Ai:s,  illustre  auctor  da  //isit 
da  Compaiiiiiã  drjfsiis.  descre\'endo  os  rios  mais  cé- 
lebres do  Maranhão  enumera  apenas  >?  Itápucurii, 
Mony,  Pinarè  e  MÍarim>;  (')  deixando  de  mencionar 
o  Pariialiyba,  tão  notável  quanto  aquelles,  pela 
certeza  que  tinha  delle  não  pertencer  a  referida 
capitania. 

E  si,  algumas  vezes,  Mobaes  refere-se  a  Tutoya, 
é  para  accentuar  o  isolamento  em  que  esta  se  acha- 
va do  território  da  capitania  de  S.  Luiz.  E'  assim 
que  nocap.  VlIIda  sua  obra,  no  mesmo  periodo  ei 
que  falia  do  Maranhão,  chama  a  Tutoya— a  naçf 
dos  Trememos. 


m 


67.  Gayoso,  cuja  imparcialidade  e  elevação  de 
vistas,  obrigam  á  admiração  todos  quantos  manusei- 
am a  sua  interessantíssima  obra,  ainda  é  contrario 
ás  pretenções  do  Maranhão.  Porque,  da  mesma  for- 
ma que  os  dois  auctores  citados  por  ultimo,  respei- 
tou os  direitos  do  Piauhy,  não  incluindo  como  ter- 
ritório maranhense  qualquer  porção  do  delta  parna- 
hybano. 

Os  rios  principaes  do  Maranhão,  diz  elle,  (^)  «são 
Taboucuru,  ou  Itapucurú,  Mounim  ou  Mony,  Iguará. 
Pindaré,  Meary,  ou  Mearim. » 

O  Parnahyba,  sein  contestação,  superior  a  qua] 


(i)     PiidríJoteJe   Monrs    Histona  da  Cnmpanbiade  JM 
sus  nu  extincta  provinua  do  Maranhão  e  Pará — pag.   : 
ção  maranhense  ile  1860 

(i)  Giiyoío.  Compendio  histórico  e  polilico  dos  prii 
eipios  da  lavourado  Miranhao  11  ''9  pag  'Í4  edição  de  F 
ris,  de  MDCCCXVIII 


quer  destes  e  mais  conhecido,  não  é,  siquer,  memora- 
do. E  note-se,  o  trecho  acima  transcripto  vem  logo 
depois  da  referencia  que  o  auctor  faz  da  capitania 
do  Piauhy  e  do  modo  por  que  esta  se  separou  da  do 
Maranhão.  A  omissão  é,  por  isso,  ainda  menos  ex- 
plicável. 

Gayoso  foi  o  ultimo  escriptor  colonial  que  tratou 
desenvolvidamente  de  cousas  do  Maranhão.  Depois 
delle  escasseiam  os  auctores,  até  a  época  brilhante 
de  João  Lisboa,  seguido  de  Cândido  Mendes  e  de 
César  Marques. 

Destes  fallaremos  mais  adeante,  que  antes  ha 
gente  mais  velha  para  ser  ouvida. 

68.  Foi  em  1817  que  Manoel  Ayres  do  Casal 
publicou  a  sua  Chorographia  Brazilica  que,  por  mui- 
to tempo,  foi  a  obra  mais  completa  que  possuimos  e 
em  que  se  abebeiraram,  sem  excepção,  todos  os  es- 
criptores  nacionaes  que  se  occuparam  do  mesmo 
assumpto. 

Este  livro  é,  pois,  um  trabalho  de  raro  mérito, 
não  só  peia  fidelidade  da  exposição,  como  também 
por  ter  servido  de  base  a  influmeras  obras  do  mes- 
mo género.  A  opinião  de  um  tal  auctor  é,portanto,de- 
císiva  e  vale  por  uma  prova  irrefragayel.  E',  entre- 
tanto, francamente  favorável  ao  Piauhy. 

Com  effeito,  Ayres  do  Casal,  tratando  na  sua  Cho- 
rographia da  provincia  do  Piauhy,  assignala  como 
seus  limites,  ao  nascente,  com  o  Ceará,  a  serra  da  Ibi- 
apaba,  e  ao   poente,  com  o  Maranhão,o  rio  Pamahyba. 

Mas  qual  é  a  foz  do  Parnahyba  para  esse  auctor  ? 

E"  elle  próprio  quem  nos  responde  quando,  no 
seu  mencionado  livro,  trata  dos  rios,  portos  e  ilhas 
do  Maranhão.     Diz  elle,  referindo-se  ao  Pamahyba: 

«  Meia  légua  dentro  da  barra  do  canal 
da  Tutoya,  braço  Occidental  do  rio  Parna- 
hyba e  limite  oriental  desta  provinda,  desa- 
gua o  rio  do  mesmo  nome,que  vem  de  perto 
e  só  é  vistoso  até  onde  chega  a  maré.» 
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E'  impossive]  ser  m.iis  daramenite  a  favor  da 
causa  que  hoje  pleiteiam   Oa  iiinuliyenses. 

69.  A  Ayres  doCasal,5egue-seMiLLiRTDESjiNT 
Adolphe.  Oelog-ioda  sinceridade  deste  sábio  cultor 
das  coisas  brasileiras,  foi  feito  com  eiithusiasmo  e 
admiração  pelo  sr,  Caetano  de  Moura,  o  seu  douto 
traductor.  «A  sua  obra,  (')  diz  J<uy Barbosa. maAM- 
rofructo  de  mais  de  vinte  e  seis  annos  de  viagens  il- 
lustradas  pela  mais  cabal  erudição  uas  coisas  do 
Brasil,  coTistitue,  até  a  sua  época  (1845),  a  auctori- 
dade  culminante  em  assumptos  de  geographia  bra- 
sileira,; 

Pois  bem,  a  licção  desse  eminente  auctor,  não 
contradiz  ados  seus  predecessores.  Antesa  confirma. 
Descrevendo  a  costa  do  Piauliy,  Milliet  dá-lhe 
dezoiio  léguas  dr  liffomt,  (^)  ecomo  naepocaemque 
foi  organisadoo  seu  Difcionnrii)  o  Ceará  se  apossa- 
ra de  parte  do  Igarassíi,  é  evidente  queelle  incluía 
naquellas  desoito  léguas  toda  a  região  marítima  com- 
prehendida  entre  a  barra  citada  e  a  da  Tutoya. 

Para  corroborar  a  nossa  affirmativa  e  dar-lhe 
cLinho  de  absoluta  certeza,  vamos  cotejar  o  trecho, 
acima  transcripto,  com  outro  da  mesma  obra,  decisi- 
vo para  o  caso.  Descre\"endo  o  braço  Tutoya,  depois 
de  referír-se  á  villa  e  igarapé  maranhenses  desse 
mesmo  nome,  diz  Milliet:  (^) 

Tutoya,  Dá-se  este  nome  a  um  dos  bra- 
ços que  deita  o  rio  Pamaliyba  da  sua  mar- 
gem esquerda  acima  da  villa  do  seu  nome, 
dirigindo-se  para  oeste  noroeste,  por  es- 
paço de  15  legoas,  no  decurso  das  quaes 
lança  sobre  sua  direita  dous  outros  braços 
muito  mais  fracos  com  os  nomes  de  Barra 


(l)     Riiy  Barbosa.    Op.  cit  pag.  II9. 
(j)      MilIM  l/l-    Saínl  Adolphe.      Dicc.   ' 
criptivo  (lo  Império  iJo  Ilraiil,  1"  vol.  pa^.  ; 
(3)     Ibidem.     Op.  cit-  pas-  736 
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áo  Cajú  c  rio  das  Cnriarias.   A  ponta  de  les- 
te da  entrada  do   canal  Tutoya   no  mar 
está  cni  2  rtÍ03  4;  minutos  13  scsunilos 
de  latitude  meridional  e  em  44  grãos  yi 
■  minutos  vinte  e  seis  segundos  de  longi- 
[.  tude  Occidental.     As  sumacas  entrão/"/- 
_  este.  01  uai  e  \;t<j  até  o  rio  era  todo  tem- 
po, (  fllr  .rrrrr  lir  separação  cutre  m  pro- 
víncias lio  Maraiihilo  f  do  Pinuky.^ 
Poderá  restar  ainda  alguma  duvida,  depois  A^) 
que  ahi  fica? 

70.  Millíet  nào  c  o  uiiico  auctor  que  attribnc 
ao  Piauliy  desoito  léguas  de  littoral.  Valem  por 
uma  legião  os  queasiiim  pensam.  Podemos  mesmo 
affimiar,  que  entre  os  especialistas  de  nierecimento, 
não  se  offercce  uma  voz  divergente  nesse  ponto. 

SoUTiir.v,  talvez  o  inais  escrupuloso  dos  nossos 
historiadores,  doutrina  no  ultimo  volume  da  sua 
obra  monumental:  {') 

'Desoito  legoas  de  costa  apenas  possue  o  Piau- 
liy,  entre  o  Maranhão  e  o  Ceará, . . .  ■ 

SoLANo  Constâncio,  outro  que  não  lhe  cede  em 
lisura,  assim  se  exprime,  com  mungando  nas  mesma-: 
idéas:  {') 

He  quasi  triangular  (a  província  do 
PÍauli>),  e  tem  mais  de    cem  legoas  na 
costa  meridional  onde  he  separada  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  r  18  ao  rior/t-.ondr 
hc  liuiilada  prlo   Oceano.^ 
ALtxcASTKE,  illustre  historíographo  bahiano,  que 
escreveu,  em   1855,  uma   importante  ^íemnria  His- 
tórica   sobre  o  Piauhy,  a  que  já  nos  referimos,  de- 
pois de  enumerar  os  esbulhos  territoriaes  de  que  este 
tem  sido  victima,  traça-lhe,  assim,  os  limites:  (^) 


(I)      .ÇouíAry.     Ol).   cit.   vol.  6."  pagB.   l^éy^M. 

(a)     Solaita  Vunslnntio.     Hist.  do  Brasil,  louiu  I.  pa^- 

(3)     Alfiicasfre.     Op.  dt,  png.   loc. 


«Lançando    uma  linha  qiiasí   recíâ 
barra  da  Tutoya  em  rumo  de  N,  E,  e  da 
extrema  desta  Unha  uma  curva  para   L., 
que  seja  limitada  pela  Serra  dos  Cocos 
e    da  Joaninlia,    ramificações  da  Serra- 
^ande,  e  d'ali  outra  linha  em  direcção 
de  O.,  segue-se  uma  curva  de  1*.  a  S,  a 
fechar  na  serra  dos  Dous  Irmãos,  donde 
proloiigando-se  a  mesma  linha   em  dire- 
cção L.  O.,  pela  base  das  serras  do  Piau- 
hy  e  Tauatinga  a  encontrar  as  vertentes  .- 
do  rio  Paniahibinha,  donde    seguindo    a 
sua  corrente  até  a  sua  foz  no  Pamahyba, 
marcharemos  sempre  pela  sua    margem 
direita  até  de  novo  chegarmos  a   barra 
da  Tutoya; — -ficando  assim  determinados 
os  limites  com  o  Maranhão  pelo  Poente, 
do  Ceará  pelo   Nascente,    com    Pernam- 
buco pelo  Sudeste;  com  a  Bahia  pelo  Sul 
c  com  Goyaz  pelo  Sudoeste.» 
Rocha  Pombo,  o  primoroso  e  verídico  historia- 
dor que,  n'uni  assomo  de  corajosa  audácia,  se  atirou 
á  publicação   de  uma  monumental  historia  pátria, 
já  registrou,  com  imparcialidade,  os  direitos  do  Pi- 
auhy.    E'    da   sua  esplendida  obra    o  trecho    se- 
guinte: (') 

sN'a  \e.xigua  costa  do  Piaiihy  não  ha 
propriamente  ilhas,  mas  apenas,  com  esse 
nome,  as  formações  alluviaes  do  delta  do 
rio  Pamahyba».  E  accrescenta  em  nota: 
—iSão  a  ilha  Grande,  a  de-  Canárias, 
a  do  Caju.  a  do  Paulino  e  muitas  outras 


Macedo,  geographo  e  historiador,  de  merecimen- 
to, traça,  também,  os   limites  do  Piauhy  com  o  Ma- 


(i)  Rúcha  Pombo.     Hist  do  BrMil  (illustrada)  pag.  342 


ratihão, pela  barrada  TuLoya,   quecolloca  em  terri- 
tório piavihyense.  (') 

71.  Ainda  estão  com  o  Piauhy  os  seguintes 
reputados  geographos: 

V.  J.  C,  auctor  do  apreciado  Atlas  de  gíogra- 
phia  estatística,  editado  em  Paris  pela  conhecida 
casa  Guíliard,  Aillaud  &  C.^  No  mappa  geral  do 
Brazil  todo  o  archipelago  do  delta  do  Pamahyba, 
está  encravado  no  Piauhy, 

Grosselin  DiiLAMARCHE,conceituadis5Íniogeogra- 
pho,  auctor  do  conhecido  Afins  de  gt'ographie  anciennc 
du  moyfn-ãgc  et  niúdcru-f,  pkysique,  poUlique  et  his- 
torique,  onde,  na  carta  n,"  114,  que  è  a  do  Brazil, 
vem  o  delta  parnahybano  claramente  incluído  no 
território  do   Piauhy. 

AzRVEDo  Mav,  (')  que  no  «Novo  Atlas  Universal 
deHistoria  e  Geographia, »  editado  pela  casa  Aillaud, 
na  carta  intitulada  Brazil  histórico,  fl.  65,  pinta  o 
delta  do  Parnah3ba,  com  a  cor  distinctiva  do  ter- 
ritório do  Piauhy. 

Vtriato  Sii-VA.C*)  auctor  de  uma  CJiorographia 
do  Brazil,  editada  pela  casa  Corazzi,  de  L,isbõa,  na 
qual,  descrevendo  o  Piauhy,  diz  que  o  único  ponto 
de  abrigo  ou  surgidouro  importante  è  a  bahia  da 
Tutoya. 

Poderíamos  multiplicar  essas  citações  e  a- 
pontar  ainda  outros  auctores,  todos  contestes  em 
reconhecer  os  direitos  do   piauhyenses. 

E'  tarefa,  porem,  desnecessária  e  até  certo 
ponto  ociosa,  porque  as  provas  apresentadas  já  são 
sofficientes  e  dispensam  reforços. 

73.     Voltemo-nos  agora  para  os  auctores    ma- 

ChTORrapliia   cio  Impe- 


(1)  Joaquim  Manofl  A-  ,Wí.- 
rio  do  Brasil  pag.  59. 

(2I   *.,<..  r,r„lr„.   Op.    cil.  pae.    ,„. 

(5)    Viriato  SiliJa,    Chorograpliia  do   Brazil.  pa^. 
tado  por  Sanlos  Ferreira,   ibidem. 


railhenses,  e,  antes  de  qualquer  outro,  para  Cândido 
Mendes. 

A  obra  culminante  deste  sábio  j^eo^raplio  é  o 
Atlns  lio  /iiifirrio  do  Brazil,  publicado  em  1868, 
a  que  já  tivemos  de  nos  referir  em  mais  de  uma 
occasião.  Precede  as  carias,  uma  íntroducção  eru- 
dita, em  que  Cândido  Mendes  expõe  as  razões  nas 
qiiies  se  apoiou,  para  confeccional-as  pela  fornia 
porque  o  fez.  A  discussão  de  limites  mereceu  es- 
pecial cuidado  ao  auctor  e  é,  algumas  vezes,  feita 
cora  superioridade  e  isenção  de  espirito. 

Não  acontece,   porem,  assim    com     o     Piauhy, 
quando  entra  em  jogo  o  Maranhão.      Neste  caso  o 
auctor  do  Atina  revela-.se  parcialissimo. 
Diz  elle:(i) 

í^A  fronteira  oriental  da  Pro\-incÍa  (Ma- 
ranhão) por  onde  confina  com  a  do  Ptau- 
hy,  consta  de  todo  o  riirxo  ito  rio  Paniii- 
hiba  desde  a  sua  foz,  fifln  hiiir<i  /•riini- 
pal,  a  das  Vaiiarins.  até  as  suas  nascen- 
tes, na  serra  das  Maiigabeiras,  ou  melhor 
110  contraforte  onde  essa  serra  se  liga 
com  as  do  Piauhy  e  Taguatinga. « 

Mas  em  que    documentos  se  baseiou  Cândido 

Mendes  para  traçar,  pfla  primeira  vi'z,  taes  limites  ao 

Piauhy  ? 

Onde  leu  que  o  rio  Pamahyba  o  separa  do  Ma- 

ranhfio  em  todo  o  seu  curso? 

O  geographo  maranhense  não  responde    satis- 

factoriamente  ás  nossas  interrogações. 

Para  elle,  aquella  ■ífronteira,  tão  natural  e  tão 
clara, /í7/-írí~  que  foi  estabelecida  pelos  Decretos 
supracitados  de  1772  e  1774,  quando  .separados 
os  governos  das  duas  capitanias-gcraes  do  Ma- 
ranhão edoGrão-Pará,  tendo  esta  por  subordi- 
nada a  deS.  José  do   Rio  Negro,  e  aquella  a  de 


(í)    CanJMo  M,;uh-s.   Op.   • 


S.  José  doPiaiiiiy.  fí>r  isw  ifiit-dn  Carta  Regia 
dl-  2Q  dl'  jiil/io  dl  /7_5.S',  nomeando  o  prinieiro 
Governador  daCapitania  subalterna  João  Perei- 
ra Caldas,  nada  consta,  c  iiiitda  riirmis  da  dr  lo  de 
Outubro  de  rSii,  que  totalmente  isentou  o  Piau- 
liy  da  dependência  do  Maranhão.  ■  ( ' ) 

Comprelienderam  os  leitores? 
Cândido  Mendes,  porque  suppõe,  o  que,  aliás, 
não  é  verdade,  que  os  decretos  de  20  de  agosto  de 
1772  e  3  de  maio  de  1774,  alteraram  os  limites  do 
Piauhy,  traça-os  a  seu  bel-prazer,  em  absoluto  des- 
accordo  com  as  opiniões  expendidas  pelos  geogra- 
phos  e  historiadores  que  o  precederam ! 

Bem  razão  tem,  pois,  o  conselliraro  Barradas, 
declarando  «não  acceitar  a  opinião  d'aquelle  vene- 
rando mestre*,  a  cujo  respeito  assim  se  pronuncia: 
uCita  o  douto  collega  o  atlas  geogra- 
phico  do  pranteado  senador  Cândido 
Mendes,  a  cuja  memoria  presto,  como 
amigo  e  discípulo,  o  tributo  do  mais  pro- 
fundo affecto  e  veneração;  i/ias  o  illustre 
geographo,  nos  iiiappas  das  provindas  do 
Brazil,  procurou  muitas  vezes  estabelecer 
a  divisdn  que  drscjai^n  que  fosse,  e  nõn  a 
que  de  facto  era,  e  por  isso  levantou  os 
protestos  de  todas  as  províncias,  que  ti- 
nham limites  confusos  ou  contestados. » ( ^ ) 
Para  Rny  Barbosa,  4ia  no  trabalho  de  Cândi- 
do Mendes  negligencias  evidentes  e  consideráveis 
e,  com  ser  dos  mais  respeitáveis  auctores,  nem  sem- 
pre se  poderá  descançar  na  sua  competência. ' 

Acabamos  de  tirar  praticamente  uma  prova  da 
justiça  dessa  severa  affimiativa.     O   notável    carto- 


(il   Cândido  Mendes,    n.iiiei 

(2)  Barroiins.  Juriadlcçãn    i 

Uclos.  Art.  puhlic.  no  Jarnal  Jo  L 

tgo\.   i-itaçBO  'le   t<"y   Barbosa,    U 


grapho  maranhense,  sem  r.e  dar  ao  esforço  de  uma 
documentação  abundante,  atreve»-se  a  arrancar  ao 
Piauhy  uma  grande  extensão  superficial  no  alto 
Parnahyba  e  todas  as  ilhas  do  delta  deste  rio. 
líastou-lhe,  para  tanto,  pincéis  e  tintas,  com  que, 
nas  cartas  geonraphicas  respectivas,  deu  as  cores 
maranhenses  aos  territórios  que  deliberou  subtra- 
hir  ao  Piauhy. 

E'  o  caso  de  lhe  applicarmos  aquillo  que,  in- 
justamente, disse  de  Aleiícastre: — «com  razões  desta 
ordem  ficarião  mais  que  justificadas  quaesquer  an- 
nexações  do  velho  e  novo  Mundo.» 

73.  Depois  do  «Atlas^  de  Cândido  Mendes, 
appareceti,  em  1870,  o  Diccionario  Historico-Geo- 
)íraphico  de  César  Marques,  que,  ao  nosso  ver,  é  o 
mais  vasto  repositório  de  tudo  quanto  interessa  a 
historia   e  a  geographía  maranhenses. 

Nesta  obra  considerável  o  auctor  tratando  dos 
limites  do  Piauhy  com  o  Maranhão  (')  repete  as 
próprias  palavras  de  Cândido  Mendes,  de  sorte  que 
é  uma  testemunha  sem  valor,  ou  pelo  menos  de  se- 
gunda ordem,  ao  qual  podemos  applicar  as  mesmas 
apreciações  que  fizemos  sobre  o  seu  modelo. 

74.  Em  1898,  o  professor  Ribeiro  do  Amaral, 
operoso  investigador  de  antig;uidades  maranhenses, 
publicou  o  Maranhão  cm  iSçó,  valioso  livro  em  que 
concatenou  o  que  de  mais  interessante  se  conhece 
sobre  esse  impartaute  e  pro5p;ro  estado. 

Mas  ao  tratar  dos  seus  limites  com  o  Piauhy, 
o  auctor  alludido  nada  adeanta  aos  seus  illustrados 
predecessores. 

»Os  limites    do  Estado  (do  Maranhão) 
diz  elle,  (')  pela  parte  de  Leste,  isto  é, 


(l)     O-tar  Marques.  Dicc.    Hisl 
Maranhão,  pag.  371,  2.^  to!. 

(3)      Ribiiro  de  Anuíra/.   O  Mat 


com  o  Piaiihy,  constam  de  todo  o  curso 
do  rio  Pamahyba,  desde  a  barra  princi- 
pal, a  das  Canárias,  até  as  suas  nascen- 
tes, na  serra  das  Mangabeiras. 

«Esta  fronteira  tão  natural  e  tão  clara, 
diz  ainda  Cândido  Mendes, /fl:r^^^  que  foi 
estabelecida  pelos  Decretos  supra-citados 
de  1772  e  1774,  pois  que  da  carta  regia 
de  29  de  Julho  de  1758,  nomeando  o  pri- 
meiro governador  da  capitania  subalterna 
do  Piauhy,  e  ainda  menos  da  de  10  de 
Outubro  de  181 1,  que  totalmente  o  isen- 
tou da  dependência  do  Maranhão,  nada 
consta  a  semelhante  respeito.» 

Eis  ahi,  no  trecho  transcripto,  tudo  quanto  Ri- 
beiro DO  Amaral  nos  diz,  na  sua  minuciosa  obra, 
sobre  os  limites  do  Piauhy  com  o  Maranhão.  Não 
emitte  opinião  pessoal,  louva-se  na  do  auctor  do 
«Atlas  do  Império.» 

E',  além  disso,  contradictorio.  Porque  susten- 
tando a  divisão  dos  dois  estados  pela  barra  das 
Canárias,  por  ser  essa  a  principal  das  que  forma  o  rio 
Parnahyba,  desdiz-se  a  pag.  33,  dando  essa  quali- 
dade a  da  Tutoya,  sobre  a  qual  se  exprime  desta 
maneira: 

«Ada  Tutoya,  na  Lat.  de  2."  41*55"  S.e 
lyong.  em  arco  de  o"  53*7  "  e  em  tempo 
o^2j^}^2^2  E.,  3  milhas  a  oeste  da  precedente 
(a  do  Carrapato),  com  3,96  a  7,92  d'agua, 
e  que  apesar  de  ser  circulada  de  bancos 
é  incontestavelmente  a  fnel/ior  de  todas  do 
rio  Parna/iyba,» 

75.  Digamos  agora  de  Moreira  Pinto,  que  a 
marcha  dia  nossa  exposição  obrigou-nos  a  coUocar 
em  uítirao  lugar  e  entre  os  escriptores  maranhenses. 


CXIA' 


Desse  auctor,  conhecemos  a  Geographia  das 
províncias  do  Brazil,  que  transformou  na  Choragra- 
phia,  cuja  primeira  edição  é  de  1893,   e  o  Dicciona- 

rio  GFographicú. 

Da  mesma  forma  que  Ribeiro  do  Amaral  e  Cé- 
sar Marques,  não  tem  conceito  próprio.  Adopta,  sem 
exame,  o  de  Cândido  Mendes. 

Mas  já  vimos  que  este  auctor,  além  do  víciode 
suspeição,  que  lhe  dá  a  sua  qualidade  de  maranhen- 
se, não  documenta  as  suas  affirniativas. 

A  opinião  de  Moreira  Pinto,  portanto,  nada 
aproveita  á  causa  do  Maranhão. 

Esta  fica,  assim,  apoiada  apenas,  no  testemu- 
nho de  Cândido  Mendes  que,  seja  dito  em  sua  hon- 
ra, foi  o  mais  ardoroso  defensor  dos  direitos  rpaes, 
ou  discutíveis  da  sua  terra  natal.  Haja  vista  as  rei- 
vindicações dos  territórios  do  Tury-assú  e  da  Carolina, 
que  os  seus  estrénuos  esforços  arrancaram  ao  Pará  e 
a  Goyaz,  para  enriquecerem  o  Maranhão. 

Com  o  depoimento  de  testemunha  tão  parcial, 
longe  de  se  defender,  compromette-se  a  melhor  das 
causas. 


Chegamos,  aqui,  ao  termo  da  nossa  demonstração. 
Procuramos  fazel-a  com  imparcialidade  e  cor- 
tezia,  preferindo,  ao  papel  ardente  do  advogado,  a 
calma  desapaixonada  do  historiador. 

E  si  é  certo,  como  affirmou  o  maior  dos  pen- 
sadores do  século  passado,  que  a  verdade  histórica 
sò  pode  resultar  da  inteira  connexão  dos  factos  an- 
tecedentes com  os  concomitantes  e  subsequentes, 
não  ha  duvida  alguma  que,  depois  dos  documentos 


passados  em  revista,  não  mais  poderão  ser  negados 
os  direitos  do  Piauhy. 

Oxalá  que  essa  convicção  alcance  a  elite  dos 
espiritos  maranhenses,  para  que  esta  pendência  ter- 
ritorial possa  ser  resolvida  sem  escala  pelos  tribu* 
naes,  mas  por  mutuo  accordo  entre  os  dois  estados 
interessados,  como  convém  a  povos  irmãos,cujos  des- 
tinos, como  as  tradições,  estão  intima  e  indissolu- 
velmente ligados. 


Jlntonino  7reire. 
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LIMITES  DO  PIAUHY 
Gotn  o  IWaranhâo 

l^^RIMEIRA  PARTE 

I  A  CAMPANHA  NA  IMPRENSA 


I 


Acce-lendo  ao  Imnroso  íionvile  de  um  anii"0 
que  condignimenle  tem  osíento  no  congresso  do 
Piauhy,  o  «r.  Francisco  de  Mnraes  Correia,  paro 
concorrermos  corp  alguns  esclarerimentos  sobrp 
a  quostào  que  ora  se  agita  no  inluito  de  reivindi- 
carem-se  as  ilhas  que  compõem  o  archipelago  do 
dêlla  do  Parnahyba,  mas,  com  excepção  apenas' 
da  Ilha  Grande  e  das  duas  pequenas  contíguas. 
Trindade  e  Balatas,  sob  a  posse  e  domínio  do 
visinho  estado  do  Maranhào,escIarecimenlos  esses 
colhidos  nSo  só  no  trabalho  que  temos  entrfl 
mãos— Chronologia  histórica  do  estado  do  Piauhy, 
desde  os  seus  primeiros  lempos  atij  a  pi^oclama- 
çâo  da  republica  em  1889 — bem  como  em  outras 
fontes  quer  históricas,  quer  documenlaes.  vimos- 
nos  desempenhar  dessa  honrosa  incumbência, 
escrevendo  as  presentes  linhas. 


Por  carta  regia  de  D.  JoSo  III  de  Porlugal, 
lavrada  em  Évora  aos  19  de  Novembro  de  1535, 
fez  el-rei  doagâ)  ao  cavalheiro  fidalgo  de  sua 
Cisa  AiU)iuo  C  r  i  »so  de  B<irnis,  de  quarenta  lé- 
gua j  de  terras  ii  i  c  >í?ta  d  j  Bi*  «zil,  que  pariiauí 
d.KS  limites  áds  com  quo  forijiii  concedidas  ao 
lHí>ioriador  Jjlu  *le  Barros  e  ao  capitão  do  ,inar 
Ayres  di  Canha  e  que  constilueui  o  território 
da  capitania  dív  M  iraulião,  cujos  liiuites  ao  sul 
cheojvain  até  perto  d  t  fo:^  do  Tarnahy'fa. 

Nà»  c<ni:>ia  qac  A  iionio  'JaMiO^o  de  B.irros. 
donaiiirio  d^aquellas  (jIl^)renta  le^çiL-íS  de  terras 
s  luádíis  ao  norte  do  liilOi'al  dn  Jir-i.il.  as  quaes 
dcíiiiro  desse  limile,  su  exiendiam  poi  to-io  o 
coíiiro  do  paiz,  ri/...'>sr3  leiíiativ.i  al^Uiiia  de  e\- 
[>l  >ra;ão  e  «-ol  »5iisM';rí<)  das  ^u:is  terras;  enire- 
i.mt'>  se  cr  lindo  certos  indUios  de  ruinas  de  pedra  e  cal 
encontrados  depois  na  Tittoya,  cuujo  diz  o  vi>conde 
do  í'mi'ío  ^5(^mii*;»,  na  sii  i  ivionumontal  Historia 
do  I>i*'zil,  ahi prete.il"iL  esiabelecer  uma  colónia,  que  se 
viiL  obria^do  a  d:i>a^n').iríir:  e  mais  ta  de  aceitou  da  co- 
ró  i  ii'n  car^^o  de  fazenda  para  a  Bahia,  e  ao  recolher -u 
a:)_  reino  nanjragon  e  foi  barbaramente  assassinado  pelos 
índios, 

K',  portanto,  pj)  rjuiiiliào  das  (erras  concedi- 
das a  AnÍMnio  v.).u'!]'<s.»  do  Barros,  qué  '  estào 
coiiipre!h'ndi  l;is  ?,is  cpie  co.isíilucni  o  leri*iiorio 
do  l*i.Mi!iy,  se;^'ii:i'!o  o  anL'ini'!S:id(>  jnizo  d ^  Ma- 
nool  Ayres  do  Casal  na  sua  Choroorapbiu  bra^iVc^; 
o  ^l(3>la  ar{í\  dr*  ,iccí)rlí»  í  o:n  o  liO(*!i  »  Iransfiajuo 
da  citala  Historia  do  lJra/il,~a  Tulova  Uca  a- 
qu'íin  'los  liinilos  d(»  M  \;".nili;u),  e,  portanlo^  en- ^ 
crav:ida  no  teriatorio  dô  Piauliv. 

..Ú-Uro  dócu-nenio  (Je  tíraíi  le  importância  so- 
bro o7;íf:io  6  o  livro — Jonia-la  do  Maranhão  feita 
por  Joronyaio  de  Albuq-ierque  Oiti  1()14, — escripto 
<:ontoinpor;ineo  do  sargeiíln-mòr  do  estado  do 
Brazil,  Diogo  de  Campos  Moreno,  que  tomou 
parle  n^aquella  jornada,  no  qual  se  lô  o  seguinte: 


—  «Coino  as  cousis  <\o  Maranlião  e  da  sui  cnsla 
aDdavHiti  lãfi  escuras,  nf.ií  ha*  ia  pessoa  alj^uniii 
((ue  d'a  |iiellas  parles  desse  conveniciile  iiolicia, 
lenda-se  Mariim  Soares  por  pírdido,  por  lallai- 
recado  seu,  já  quando,  passando  um  anno.  de- 
teniiinoii  coniludo  (o  Governador  Gerv.l  do  Bi^ízil 
Gawpai*  de  ^Soa3;l)  do  não  esUit-  píirado;  antos  llie 
pareciiu  coiui.  prudeiittí  que  atjuella  csla,  u  por 
mar  nu  por  terra,  se  ac^iliasse  do  rri'Oiilipi'cr 
tiié  o  mais  pvoxi-iio  do  yarnubão.  que  se  podessc;  I';i- 
zendn-se  n  -  Pará  (iia  foz  d  l'arnaliyba  (oiiibi.Mii 
chamado  Par;iguas.ú.  tm  sÍMi]ilesiiitMac  Pura,  no 
século  XA"II)  ou  no  Olot  y  ('inj«  TuinynJ  uiua 
tí'-aivie  povi)  ii;ã  >,  a  qual  TúsSe  abi-igj  dajariiada 
e  de  lolos  os  outros...» 

liis  aqui  a  t'i:z  do  P;ij'iinh_vha  ou  !i  Tti(riyn.  fi- 
gurando como  siluaçTio  ua-s  prôx<iinnh  Mnríitihiii.', 
e,    por(aiito.     terriíorin  di-siiui  Id   (Il-su*  !     lím^ba 

ii_PiUa  desTeveiidoa  t-nsla  do  Ccfiní,  na  sua  Híí- 
faia  da  íAnienca  Pariu  gueixa  {lÁwo  !I.  n."  •íO)  diz  o 
JaFííiliille:—  l';.ni  ;i  •  iirlH  i\<>  N  ■rie  Jiii  tiniii  eiis^a- 
aa,  a  que  fli;iiii!im  Tiloxa.  n  qu;J  pcnein  ndo  yr:in- 
ãissiiDJ  espai,-o  o  coiitifUMite.  íLiT.rniiaidindo  pur 
^mbo^  os  liidos  du  espessos  man^íues,  roni  prfi- 

Pducção  immensa  de  mariscíis,  vne  di'sci'brÍ(i(io 
'fertilissirnns  campns  e  liojií  '\73U)  se  adia  com 
maior  numero  lie  habilantes  (lue  a  oiJad'B, 

Kis.  pniiantn  elai-:-.nieiitp  iri^vndos  os  limiles 
meridio-iat^s  do  MaraiiliíVi  pela  nueadada  Tii-'ova, 
e  islo  (iiT  'Mil  est-riptrir  rie  crpdifo  e  rentiu.e, 
COfiirt  é  'I  illu-i're  braziieiro  liocha  Pilta  1 

Ayres  du  Ca-al.  na  sim  riladaChnr-firnplvn, 
tratando  da  província  do  Fiaiihy.  assrprinla  cnuo 
lim  les  ao  nasi-eine  com  o  C  nrá  a  sei-ra  da  Iby- 
apaba.  e  ao  pot  lUe,  com  o  MMr^inlião.  o  rio  Pai- 
nahyba.  Mas,  quando  iraia  deshi  wllima  provin- 
cifl,  diz  o  setiiiinle,  no  artigo  ■i'erei'ente  nos  seus 
— '^ios,  portos  e  //tiw:  — «Meia  Ip^ub  deniro  da  barra 
do  canal  da  Tutoya,  braíjo  occijBulal  do  rio  Par- 


*    *  

Por  carta  regia  de  D.  JoSo  III  de  Porlugal, 
lavrada  em  Évora  aos  19  de  Novembro  de  1535, 
fez  e!-rei  doagâ)  ao  cavalheiro  fidalgo  de  sua 
cisa  Antoiíio  C  r  i  »so  de  Barros,  de  quarenta  lé- 
gua j  de  terras  ii  i  c  íjíta  dj  Bi*  «zil,  que  partiam 
dos  limites  das  com  quo  forcjui  concedidas  ao 
hisioriadur  Jvilo  *ío  B^rn^s  e  ao  capitão  do  ,inar 
Ayres  di  Canha  e  que  coiistilueiii  o  território 
da  capitania  d«»  M  iraulião,  cujos  liiuites  ao  sul 
chcojvdin  ali  perto  d  t  fo:^  do  Tarnahy'ta, 

Nà»  c<nibia  (jUcA  iiunio  Ua.íio^ode  Barros, 
donatário  d'aquellciS  (juarenta  léguas  de  terras 
s  luâdas  ao  norte  do  Inloi-al  do  Jirujl.  as  quaes 
dcíiiiro  desse  limile,  se  extendiain  pui  todo  o 
ce/itro  do  paiz,  li/.e>s«^  ieiítativ.i  al^uina  de  e.\- 
[>l  >ra;ão  e  «-ol  >!iisaf;ào  rias  ^uas  terras;  entre- 
t.isit')  sejunjo  certos  iuJUios  de  ruirtas  de  pedra  e  cal 
encontrados  depois  na  Tittoya,  cuiuo  diz  o  visconde 
de  i'oi-(o  8eí^iiro,  na  su  i  ivionumentai  Historia 
do  Bi*  «zil,  abi pretea  l"a  esiahelecer  uma  colónia,  que  se 
viu  obrigado  a  d:i>a^nb.írtir:  e  mais  ta  de  acc^Uoii  da  co- 
ròj  wn  car^o  de  fir^enda  para  a  Baola.  e  a)  recolher -tc 
a:)_  reino  naufragou  e  foi  barbaramente  assas.' i nado  pelos 
ilidi  os. 

È\  portanto,  iio  qiiinliào  das  terras  concedi- 
das a  Anlóriio  C.ifd-iso  de  Barros,  qué  eJitào 
coiiij)re!u'ndi  las  ;,ís  (|!ie  corislilueni  o  lerriíorio 
do  l*iaii!iy,  se|i,'ii:i'?o  o  aueinrisMdo  juizo  d^  Ma- 
noel Ayres  do  Casal  na  <,\\a  Choroorapbiu  brai^ro; 
o  de>ta  .ir(e!  do'  rircirlí»  roai  o  treeli  »  lrans«*nj)lo 
dã  citala  Historia  do  Bi-i/.il,~a  Tutova  Uca  a- 
quem  d(íS  limites  do  M  \;'anliào,  e,  portanto^  en- ' 
cravida  no  território  dô  Piauliv.  .  . 

■  ..Outro  documento  de  tíranle  importância  so- 
bre oTíeio  éo  livro — Jornada  do  Maranhão  feita  ' 
por  Jeronymo  de  Albuquerque  em  1()14, — escripto 
<:õntrin|)oraneo  do  sargento-mór  do  estado  do 
Brazil,  Diogo  de  Campos  Moreno,  que  tomou 
parte  n^aquelh  jornada,  no  qual  se  lô  o  seguinte: 


— «Como  as  oous^^s  do  Maranlião  e  da  sui  cnsla 
flndHVHin  lãn  escurais,  niin  ha*ia  pessoa  alguma 
(jue  d'a  jiiellas  |)urtes  desse  convenicnie  uolioia, 
tendo-se  Mariim  Soares  por  piTiiido,  por  Taltar 
roçado  seu,  já  quando,  piissuiido  um  atino,  de- 
(enuinoii  coniludo  {o  Goveiuadoí"  Gerv.!  dy  Br&nil 
Gaspar  de  .Sotia/i)  de  não  estar  purado;  antes  llio 
paruueu  coiim  priideiito  que  aqueM:i  C"sta,  u  por 
mar  ou  por  trrrH.  se  ni^niiasse  du  rccoiilipfcf 
ali  o  iiuv.s  próximo  do  Marnitbâa.  ijur  f-<?  podesM';  fii- 
zendi>-se  n  >  P^uu  (iia  Ibz  d  I'arnaiiyba  ion>bem 
channado  Par-tyuas.ú,  lui  siiTi|ilcsinfHlc  Panl.  no 
século  X^'[I)  ou  no  OioL-  y  (lioju  TutoynJ  utna 
tçnuide  povo  M;ã  ■,  a  (|Ual  fossi;  abrigo  da' jornada 
e  de  loJos  o,s  fiUlros...n 

liis  aqrii  a  f.;z  do  Purniiiyb:!  r>u  a  Tnlnya.  fi- 
gurando forao  sitUiiç'ni  Jiíi-s  prjx'.tiiii  íli)  Marnjrhâo, 
e.  piirinoto.  lorrilorÍM  dísiiui  Ij  dosU'  !  Iíin'lia 
Piun  rtesfTRyendn  a  t;f.sia  dn  CcíarA.  na  ^\v.\  His~ 
tona  áa  ^menca  Pi>rliigiie:ia  ÇLivro  IF,  n,"  49)  diz  o 
snfíuirile:—  ■  l'iira  a  ■';irrti  d"  N.rie  hn  U'iiíí  etispa- 
dí\,  a  que  clijiiMini  Tilova,  ti  '[Ui.!  pcuplrf  iiHo  t;r:in- 
dissiiiiLi  espavi  o  coiiiiiHMao,  iicf.imtaiiliado  pur 
ambos  os  bidns  de  ('siiessi-vs  munfíues.  rctn  pro- 
duccãn  immensa  de  niariscos.  vae  dcsci-brindo 
fertiliVsimos  campos  e  lioje  'llíiH)  f;?  acha  com 
maior  numero  de  nabilanti^s  (|iie  a  fiilaiíe. 

ííi«.  poiíanln  clarMiícr'tp  Irp^adfs  ns  limites 
In(»I■id'0•la^'s  dn  Maraidiãn  pela  ruteada  da  Tníoya, 
e  isio  pi-r  uni  esi-riplcr  fie  crediío  p  rt'noii,e, 
como  6  n  dliisire  brazileiro  líorhii  Pitta  ! 

Ayres  d-i  Ca^al,  na  sum  riladaCbnívRrapIyn, 
Iraiamlo  àa  província  do  Piaiihy.  assignala  cr  mo 
]im  tes  ao  nasi-enie  com  o  C  nvi\  n  serra  da  Iby- 
apabn,  eaopotiiie,  com  o  Mnr^nlião,  o  rio  Fai- 
tiahyba.  Mas,  quando  (raia  desia  ultima  provin^ 
tia,  diz  o  seiíiiinte,  no  artígn  refei^enle  «os  st' u a 
— 'RJos,  porlos  e  //tiw:  — «Meiu  icfiua  dentro  da  barra 
fio  canal  da  Tutova,  brat^o  occiJeulal  do  rio  Par- 


niihyba,  e  limite  orienfal  desla  provtvcia,  desagua  o 
rio  do  mesmo  nome.  que  \em  de  perlo,  e  só  é 
vistoso  até  onde  sobe  a  maré». 

Eis  ahi  como  um  escriptor  dos  nreditos  de 
Ayres  do  Casal  assignala  os  limites  do  Maranhão, 
cora  o  Piauhy,  pelo  liitoral.  na  bua  citada  Cho. 
rographia,  cuja  primeira  impressão  se  deu  no 
anno  de  1817:  o  qu-j  quer  dizer  que  a  usurpação 
das  ilhas  em  questão  íoi  posterior  ãquelle  auno. 

Kase  facto  comprova-o  ainda  uma  carta  hy- 
drographica  que  existe  no  Archivo  Militar  do  Rio 
de  Janeiro  e  que  vem  mencionada  no  catalogo  da 
exposição  da.Historia  dn  Brazil,  sob  n."  2168  (Aa- 
naesdaBibliothecaNacional  do  Rio  de  Jaiíeiro.vo» 
lume  IX.  1881J,  carta  que  tem  por  titulo;  — «£\ircp- 
pa  offerecidú  aolllm.'  Sr.  Carlos  Ce:(ar  Bsirlamaqui,  ga- 
vernidor  de  S.  José  do  Piaiihy,  ão  no  Parnahyba,  seits 
hris -ts.  Ilhas  ehahias,  que  forfa  desde  os  Possões,  até  as 
dijfet  ivtes  barras  por  onde  sahe  ao  mar  e  dá  costa  a  barra 
do  Gi!í  «s«i  sua  primeira  foi  at'-  a  uli-tiia  qiu  è  a  barra 
da  Titoía.  jeito  por  Simplic  o  Dias  da  Silva  no  aiuio  de. 
l8'  6  e  copiado  por  José  Fedro  Cc::fir  deMeKe:^es  no  anno 

de  i;  ?y. 

..lém  desta  carta  de  grande  valor  juridicn  so- 
bre j  questão,  meiíciou;!  ainda  o  referiíloratíil  go 
varií  i  outras  sub  os  números  2157  a  31C7,  que, 
cena  nente,  fornecerào  oxcelleotes  elementos  de 
estudos  para  a  solução  da.  mesma  questão,  prin- 
cipalmente a  de  n,"  2158,  que  tem  por,  titulo, — 
uCarta  geograpblca  ãa  capilaina  do  Piauhy,  e  parle  das 
adjacentes,  levantada  em  1761  por  João  Anionio  Galiisi,» 
pern  como  a  de  n."  2//ÍÍ  aob  o  tilul-o—  Carla  geographica 
da  capitania  de  S.  José  do  Piaiiliy  e  das  extremas  dtis 
suas  limiírophe^.  levantada  em  iji^i  por  Henrique  Galuci^ 
capitão  engenheiro,  eopiada,  corrigida  e  acressentoda,  no 
onno  de  iSO^.por  José  Pedro  Ce:^ar  de  Meneses,  debaixo 
das  vistas  e  por  ordem  do  g'ivernador  actual,  o  Ilhiir  Sr. 
Carlos  Ce^ar  Surlamaqiii.n 

O  oriyiual   desta  caria  cora, rçais   três  copias 


a  aquarella,  bem  como  todas  as  que  líguram  no 
citado  catalogo,  são  de  fácil  conaulla  e  obtenção 
de  copias  autlienticas.  uma  vez  que  existem  no 
Archivo  Militar  do  Rio  de  Janeiro  ou  em  mãos 
do  pessoas  particulares  muilo  conhecidas, 

Emtim  para  não  nos  alongar  por  demais, 
notamos  queo  PadreJoaé  de  Moraes  nas  suas— 
Memorias  para  a  historia  do  estinclo  estado  do 
Síaranhão,  escriutas  em  ITriO  e  [(uhlicadaB  em 
iSfiOpeio  Senador  Candidu  Mendes  de  Almeida, 
diz  no  capitulo  I  que — rios  mais  celebres  desta 
iftôpilania  (Maranhão)  são  o  Itapicurú,  Sloni,  Pi- 
"iaré  e  Mearim — deixando  portanto  de  mencionar 
Si  Parnahyba.tào  notável  como  aquelles,  pelo  ple- 
Slssimo  conhecimento  que  linha  de  que  não 
nhe  pertencia,  ainda  qne  servisse  de  linna  divi- 
sória com  a'vísinha  capitania  de  íS.  Jnsc  do  Pi- 
auby.  já  então  emancipada  e  aulonomii. 

Passemos  agora  em  revista  alsjuns  documen- 
tos que  podemos  colligir.  todos  inéditos  ainda. 

Pola  carta  regia  de  21  de  Marco  de  1688,  di- 
rigida ao  Governador  lio  estado  do  Maranhão 
communicou  el-rei  que  concedera— *  a  Urbano  Ro- 
drigues a  merco  de  capitão  da  fortaleza  que  se 
offerece  a  repditicar  >io  sUio  do  Piará.na  tosta  do  Cea- 
Cíia  qualforlaleza.alím  de  ticar,doni!nando  o  gen- 
tio Teremembc.  e  ser  o  melhor  signal  de  terra 
para  os  «navios  que  vão  ao  Maranliâo,»  defende 
um  pesqueiro  e  salinas  de  grande  importância. 
Concede  outro  si.Ti  ao  dito  capitão  Cí)0:OOo  rs.  para 
as  despesas,-  da  dita  1'orlRleza,  (irados  dos  bens 
qqe  se  confiscarem  aos  r6os  dns  molins.n 

Kgual  coinmunicação  se  devia  ler  feito  ao 
governador  de  Pernambuco,  de  quem  eram  su- 
balternos os  capitães — mores  do  Ceani;  cujo  acto 
régio,  porém,  uão  encontramos. 

A  siluaijuo  desfa  fortaleza  «ase  reediliçar»  é 

sem  duvida  na  Tutoya;  acaso  no  local    onde  exis- 

_  tem  «certas  minas  de  pedra  e  cal»,  de  um  forte 


íjinj  [n-eleriilera  luvarUai*  o  donatário  AiUouio  Car- 
(\oá'i  de  Bari'i)a,  comi>  vimos  situadu.  ou  no  coii- 
tineiile,  ou  antes  na  punia  Ofiental  da  ilha, do  Ca- 
jueiro, para  licar  dominando  o  gentio  Tcreaieiíi- 
bé,  e  ser  o  melhui'  sisaal  do  lerra  para  os  navios 
«que  vão  ao  Maranlião.» 

Depois  era  naa  margens  do  Parnnlljba  a 
n'is  illiMS  do  seu  .  delta  que  babitavrirn  os  Índios 
Tere^nembús,  e  onde  se  sabe  existiam  al>;unses- 
tabeleciiiientos  de  salinas,  e  toda-i  zona  è  bas- 
tante piscosa.  E  dejnais,  não  será  wPiará»  uma 
curniptela  de  Pará,  130016  que  tinlia  o  Parnahy- 
b  i,  donde  veiu  o  de  Paraguassú.  com  os  quaes 
fii  essn  grande  rio  piaulivensa  cunbocido  no  sé- 
culo XVII  ? 

E  nem  secnnfunda  esse  «Piaríi"  do  acto  ré- 
gio,  lãn    precisa  e  pn-ÍTÍvameniG     detenniníido, 
cora  o  iiPirejáo  de  quefiilla  Hio^o  de  Campos  n'i 
seu    citjidi   laiu    «.liini;id;i    dn  Mamnliãn»    onda™ 
apo  ■larani  ns  «'ípv^diri.mai^ins  pi^rnnmbnc.inos  dei 
lèl4.  — fazendo  ■larainlin    pelos  perigosos  piin-eisj 
d  I  Parjte  Ototiiy, — ponto  cnnbecido,    com    a  sua 
actual  denominai^ào  converlida  em  «Preãa,  e  si- 
tuado jíi  nas  proximidades  da  ilha  ein  que  cam- 
peia a  ciddde  de  y.  Luiz. 

Eis  egi  ra  duas  cartas  regias  de  grande  im- 
portância sobre  o  assumpto; 

«Govermilor  ecapitão-general  da  capitania 
de  Pernambuco. 

'(Eli  Eí-rei  vos  envio  muito  saudar.  Vendo  o 
piliet,  {iiuja  copia  se  vos  envjíí)  em  aue  se  trata 
das  conveniências  qiio  pn,iem  resultar  ao  meu 
serviço  e  especialmenie  li  seguraníi-a  do  estado 
do  Maranhão,  em  se  povoaremos  rios  Parnahyba 
e  Praim,  urdijno-vos  encoramendeis  ao  capítão- 
mõr  do  Ceará,  faça  examinar  este  porto,  a  en- 
trada que  leiu,  c  SC  é  capaz  de  ser  fortificado, 
e  o  fundo  assim  do  mar,  como,  depois  de  entrada 


nu  rio,  a  lar^íura  da  b'irra.  os  baixos  que-  leni, 
asãitri  desi;uber(os  com  o  rebaixo  d'agiia;  puríi 
s6  poder  tornar  nesie  parliculitr  íí  resolução  que 
parecer  conveniente,  liscripta  em  Lisboa  acs  18 
ilfe  Janeiro  de  liiii'J. — Rey,  —  Hara  o  g.)verimdor  de 
Pernambuco." 

Kis  a  outra  carta: 

*D.  Fernando  Maiiiiis  Mascarcnlias  de  Len- 
castru.     Amigo. 

Eu  E!-ri3Í  vos  envio  mnilo  .Siiudar. 
Viu-se  a  Tjssíi  caria  de  21  deJunlio  deste. 
annt",  cm  rjue  dites  couta  dns  duvidas  i]ue  o 
capiíSo-iirJr  (Jo  Ceiírú.  Francisco  Git  Hibtiin, 
acli/m, a  fazer  ã  ililigettciri  ijue  the  encarre,i;aslcs 
de  examinar  o  porto  o  eiiirnilH  Jus  rins  l^ariia- 
liyba  e  Praim,  aiúa  entrada  do  tnez  de  Maio. 
K  pareceu-ine  ordun^ti^-vos  que.  quando  fur  [los- 
sivel.  se  í'ai,'a  com  «ffi-ilo  esta  dilig(.-iicia,  e  dei.s 
eonta  do  que  delia  re:^ullar.  líscri(ila  em  Lisboa 
aoi  y5  de  Sjtcnibro  dt;  17Ut)  Uei— Para  c  gover- 
nadur  e  capitão  general  du  Pernainhuco.» 

Alóiii  i'le<i-is  c;in;is,  r<.[ii.iiias  do  conipoleníe 
livru  de  rL'gi>(ri>,  iiicin-i"t]ai)  Ilr.  Guilliernie  yiu- 
d^rt.  na  sua  ciillecvão  de  nifinuscnjiios,  sob  n." 
l39,  mais  — «duas  canas  re^ins  ao  gnviriiador  de 
Pernambuco,  siibre  en^-omiuendas  ao  cap  lão^iriõr 
(lo  Ceai'à  [lara  o  exume  dos  rius  Parnalijba  e 
Praim,  de  S  de  .Janeiro  c  5  de  Setembro  de  IGUii. 
Desses  re^io^  ducunieiitos,  commettemJo  aos 
ciiidados  do  goíeniadin'  ile  Pernambuco,  a  quem 
então  eslava  aab  »r'lina  lo  tado  n  turrilorio,  não  s('i 
do  Piauliy,  como  do  Ceará,  o  exame  dos  rius  Par- 
nali\ba  e  Praim  «cspecialiucnlQ  para  a  í^eguran- 
ça  do  estailo  do  Maranhãon,  resulta  clara  e  evi- 
deniemente  qnc  so  trata  de  iodas  as  ilhas  com  ■ 
pnn^ntes  do  archipelagn  do  delta  do  Parnaliyba, 
que  formão  os  seus  differentes  portos  e  burras, 
e  pertencentes  ao  Piauiiy;  por  quanto,  se  assim 


não  fora;  isto  é,  se  pertencessem  ao  Maranhão,, 
era  ao  govei'nadoi'  desle  Estado,  e  não  ao  de  Per- 
nambuco, que  El-rei  se  dirigiria  sobre  esse  par- 
ticular «de  grandes  conveniências  resultantes  ao 
real  iíerviço.» 

Pretendendo  os  cf>mmerciantes  da  populosa 
e  florescente  villa  da  Parnaliyba,  hoje  cidade  do 
mesmo  namc,eslabelecer  comnianicaçrjes  commer- 
ciae»  directas  com  Portugal  e  aí.  capitanias  do 
Brazil,  libertando-se  assim  da  tutella  do  Mara- 
nhão, dirigiram  um  requerimento  ao  governo  da 
metrópole  sol»re  esíe  assumpto,  e  ouvido  a  res- 
peito o  govei'nador  do  Piauhy,  o  cororel  Carlos 
Cezar  Burlaniaqui,  por  de lermi nação  regia,  res- 
pondeu elle  por  ofRcio  de  S  do  Agosto  de  1806, 
devolvendo  o  alludido  requerimento,  de  cuja  inti- 
formação  copiamos  o  seguinte  trecho,  como  mais, J 
importante  ao  nosso  assumpto: 

«Principiei  o  meu  ensaio    por    descer  o  rio  1 
Parnahyba  abaixo,  dcsd«  a    passagem  chamada  ! 
S,  Francisco,  que  dista  da  sua    foz  maÍ5  de  J50J 
léguas,  aportando    muitas  vezes    para    conhecer 
bem  o  estado  das  terras,    tanto  interiores  como  ^ 
das  margens,  sondei     por    muitas  vezes  os 
naes,  em   todo  tempo  e  conheci,  que  por  elle  se  | 
pode  navegar  em    todo  tempo   embarcações  mui  ■ 
grandes,  pois  a  em  que  me  transporto  6  de  carga  * 
de  mais  de  300  quintaes,  sendo  das  mais  peque- 
nas que   navegam  este  rio.     Passei  ao    depois  a 
ver  a  barra,  a  sondal-a,  e  a  esquadrinhar  os  ca- 
naes,  as  enseadas,  e  a  altura  delias  nas  enchen- 
tes e  na  vazante,  e  coniieci,  não  sopeio  ver,  mas 
por  ser  verificado  pelos  bons  práticos  que    cha- 
mei, que  a  barra  chamada  da  Tutoya  é  excellente 
para  por  elia  entrarem  e  sahirem  em  todo  o  tem- 
po navios  de  grande  lotação,  a  excepção    de  na- 
vios de  linha;  o  canal  è  largo  que  se  bordeja,  e 
profundo  que  não  toca,  e  os  venlos  que  ahi  sem- 
pre ha,  são  a  sahida  a  popa;  a  entrada    é   muitg 
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largs.  tapi  «xcellentes  enseadas  nn«  eiifferenles 
baixos  que  o  rio  faz,  anies  ie  entrar  no  mai"";  abri- 
gadas dos  ventos  e  até  mui  bims  para  descargas 
6  cardas,    urna  vez  que  sa  quizcssc.» 

Fallaria  assim  ao  rei  n  governador  do  Piau- 
hy,  com  lanta  segurança,  si  não  tratasse  de 
assunnpto  próprio  do  seu  governo  ? 

K,  para  isso  se  abalançaria  a  procedera 
exames  e  indagações  sobre  rios,  enseadas,  ilhas, 
portos  e  barras, pertencentes  a  outro  governo  que 
não  o  seu  í 

E,  porque  não  se  mandou  lambem  ouvir  a 
respeito  o  governo  do  Maranhão  í 

Mas,  perguntar-se-ii:  porque  então,  perlen- 
cendo  ao  Piauliy  todas  as  illias  dj  delta  do  Pai- 
nahyba,  apeni;.  está  de  posse  da  Ilha  Grande  e 
das  duas  pequeuas  que  lhe  ficam  próximas,  a 
Trindade  e  Batatas  í     R'  fácil  explicar. 

O  Piauhy,  que  em  sua  origem  pertenceu  a 
jurisdicçào  civil  e  ecciesiaslícade  Pernambuco, 
passou  depois  a  do  Maranhão,  constituindo  as 
duítS  capílatiias,  reunidamcnle,  o  aniigo  tsMde  do 
Maranhãi);  e  é  desta  circumslancia  que  vem  a 
menijão  dos  limites  daquelle  estado,  com  a  ca- 
pitania do  Ceani  em  vários  documentos  e  histo- 
riadores: —a  partir  da  serra  da  Ibyapaba,  descaído  pelo 
rio  Timonha,  alé  a  suajo^  no  Oceatw. 

Convém,  portanto  deixar  bem  firmado  este 
ponto,  para  não  confundir-se  machiavelicameote 
o  estado  do  Maranhão,  com  a  capitania  do  Mara- 
nhão, que  assim  ticou  sendo  desde  que  perdeu 
aquelle  predicamento,  com  a  desmembração  do 
Hiauhy,  cuja  capitania  isoladamenle,  e  com  a  sua 
particular  circumscripção  territorial,  foi  a  pro- 
víncia, actual  estado  do  Maranhão. 

Constituindo-se,  afinal,  o  Piauhy  em  capita- 
nia independente,  a  desídia  dos  seus  governos 
não  deu  margem  para  assegurar  e  nianler  toda 
a.  sua  zona  do  liUoral,  desde  a  f<)^  do  rio  Timonha 


até  a  enseada  ãa  Tiitoya^  de  sorte  que  o  Ceará  se 
apossou  de  todo  o  território  que  se  extende  des- 
de a  margem  esquei-Ja  do  Tinionha  alé  o  ri^i 
Iguarassú,  em  quo  -fieoii  encravado  o  extenso 
traio  da  Amarração,  cuja  roiviadicaçãii,  em  1880, 
custou  ao  Piauliy.  a  perda  do  dois  riquissimos 
e  florescentes  mutiicipios.  Independência  e  Prín- 
cipe Imperial;  e  o  Maranhão  mantere-sc  na  pos- 
se de  tudas  as  ilhas  que  se  exlendcm  ao  norle  da 
barra  das  Canárias,  ficando  de  permeio  para  o 
Piauhy.  a  lllia  Grande  e  as  duas  que  ticam  con- 
tíguas. Trindade  e  Balatas,  sem  duvida  pela  pro 
ximidade  com  a  populosa  e  florescente  cidade  da 
Parnahyíía,  relações  commerciaes  e  facilidade 
de  communicações. 

O  Piauhy  possue  ainda  grande  copia  deim^ 
portantes  dncumonlos  que  provani  evidé'nteraen- 
te,  e  de  modo  incrinteslaTef,  o  seu  direito  s;i"'bra 
asillias  em  questão,  ns  quaes  li''m  tido  publici- 
dade nos  jornaes  de  Therezina;  e  desta  arte  dei- 
xamos de  lançar  mão  delias,  uma  vez  que  o  nos- 
so intuito  6  apenas  a  fixliibiçfio  de  outros  mais, 
que  não  figuram  entre  os  publicados,  servindo- 
nos  ainda  do  juizo  de  aigun*;  historiadores  sobre 
a  questão,  e  adduzindo  algumas  coosíderaçães 
fiobfe  o  assumpto. 

F.  A.  Pereira  da  Costa. 


(Do  Nortidd  ti."'  2  e  }.) 
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Fieis  a  nossa  divisa— /iro  palria pru pòpuh,  eis- 
nos  de  novo  em  camjio  para  proseguir  na  luti 
iniciada  de  que  esperamos  sahir  viotoriosos,  tan- 
ta é  a  razão  que  nos  assiste,  empregando  apenas 
Eiarma  pacifica  e  dignificadora  dapenna. 


Adversos,  pfir  índole  e  por  programma,  an 
predoiTiinio  do  direito  da  força  e  sf*  estimando 
os  triumpíios  oriundos  da  força  do  direito,  acha- 
mos-nos  no  posto  honroso  da  imprensa  em  defesa 
da  causa  mais  sagrada  do  nosso  estado— sua 
iategridadu  lerritorial.  dependente  unicamente 
da  reiviadicaçào  de  partes  do  seu  território,  usur- 
padas por  alguns  estados  timitroplies. 

Apresentarnos-nos  mais  uma  vez  sobragandii 
documentos  claros  e  convincentes,  pienameoie 
comprobatórios  dos  nossos  direitos,  sobre  os 
quaes  o  menor  vislumbre  de  duvida  não  restará,. 
Mpi'isa  leitura  dos  documentos  que  iremos  apre- 
íitíiilaado  gradativamente. 

Delia  a©  dedu?:  como  conclusão  immediata 
e  certa,  o  reconhecimento  do  nosso  direito  se- 
cular a  posse  do  archipelago  do  delta  do  rio  l-'ar. 
naKyba  ate  a  barra  da  Tutoya,  o  <|Ual  noi  per- 
tence desde  os  primeiros  tempos  do  Brazil  ro  ■ 
lenia,  desde  o  século  XVI,  mas  que  eslà  actu- 
almente sob  a  jurÍsdici;ão  do  Maranhão, 

O  Piauhy  foi  e  contiaúa  a  ser  prejudicado 
lerritõrialmeiíttí  pelos  6t)us  visinbos,  estados  do 
Maranhão  e  Ceará,  que  tòai  ultrapassado  os  li- 
paites.  apezar  de  determinados  em  diversos  alva- 
rás, decretos  e  leis. 

Continuaremos  a  tratar  dos  tiossos  limites 
com  o  Maranhão  pelo  contestado  Tutoya  e  mais 
tarde  passaremos  a  occupar-nos  dos  limites  com 
o  Ceaiii,  pela  serra  Ibyapaba,  cuja  vertente  oc- 
cidenlal  no3  pertence,  embora  se  ache  sob  o 
dominio  do  Ceará. 

Ha  muito  que  nos  preoccupamos  com  os 
meios  de  concorrer  para  a  intesralisaçâo  terri- 
lorial  do  nnsso  estado  natal,  offerecendo-ílie  o 
nosso  coDtingente  intellectualj  fraco,  porém  as- 
síduo, sincero  e  dedicado. 

Sempre  visando  esse  objectivo,  nos  entrega- 
mos, a  um  labor  incessante,  consultando  livrarias 


mnnu-íeaiido  alfarrábios.  iii\  .^ligaudo  archivos, 
foilieando  memorias  e  relatórios,  estudando  nos 
niai)uas  geographicos  e  obseríando  pessoalmaate 
as  diversas  situai^Ões  e  a  direcção  das  monta- 
nhas e  rios  que  assignalam  as  nossas  extremas, 
até  que  desse  labutar  constanle.resultou  ficarmos 
hpje  de  posse  de  uma  serie  crescida  de  documen- 
tos dtí  valor  incontesle  «  inestimável,  conslíta- 
ifido  a  alavanca  poderosa  de  que  nos  servire- 
liios  no  decurso  desta  exposi(;ão,  cousUtuindo 
a  força  valiosa  que  será  a  determinanle  da  nossa 
.*ictoria. 

Os  múltiplos  affazeres  de  nossa  vida  cora- 
mercial  não  nos  permittiam  ir  mais  adeanle,  re- 
alisando  ha  mais  tempo  o  nosso  grande  desejo— 
fundar  um  jornal  onde  batalhássemos  pelo  en- 
grandecimento do  nosso  estado,  expandindo  &s 
nossas  idéas  e  demonsirandu  o  nosso  patrioiis- 
mo;  um  jornal  que  fosse  a  tenda  onde  ficariarnos 
collocados  na  vanguarda  pacifica  dos  prélios  in- 
cruenlos  da  palavra,  reprodusindo  as  pulsações 
do  nosso  coração  e  os  impulsos  da  nossa  con- 
sciência, e  triumpiíando  nas  lutas  sublimes  dos 
principi&s. 

Em  quanto  não  o  conseguimos,  não  per- 
manecemos, no  entanto,  stacionarios.  Graças 
a  gentileza  do  conspicuo  escriplor  piauhyense, 
Dr.  José  Pereira  Lope»,  de  saudosissima  memo- 
ria, coliaboramos  no  seu  conceituado  jornal  «Es- 
tafeta», que  Ee  editava  na  capita!  do  esla'do.  Re- 
produziremos aqui  os  nossos  artigos  sobre  a 
questão  vertente,  bem  assim  todos  os  provindos 
da  mentalidade  vaienie,  da  penna  scinlillante  do 
provecto  e  pranteada  publicista  piauhyense. 

Eleito,  em-  fins  de  1899.  deputado  ao  Con- 
gresso Legislativo  deste  estado,  oifereceu-se-nos 
propicio  ensejo  de  pu^nu;-  pelo  magno  assumpto 
destas  linhas,  interessando  os  altos  poderes  es- 
laduaes  na  soluf,íão  da  questão  e    promovendo  a 


pftssai^em  de  uma  lei  que  a  encaminhasse,  pa- 
(enleando  assim  o  amor  que  dedicamos  ao  nosso 
caro  eslado  niUal,  amor  intenso,capaz  de  grandes 
abnegações  e  de  todos  os  commeUimentos.  cora 
tanto  que  possamos  estar  sempre  escudados  na 
justiça,  na  razão  e  no  direito. 

Na  sessão  legislativa  do  anuo  transacto,  Ten* 
tilamos  essa  momentosa  questão  da  integridade 
do  n'Sso  território,  demonstrandf  a  evidencia  o 
direito  que  nos  assiste  a  pússe  de  todo  o  delta  do 
Parnahyba,  até  a  barra  da  Tutova. 

Não  irradiavam  de  nossas  palavras  as  scin- 
tiUnçôes  brotadas  de  um  cérebro  poteuto;  delias 
resaltavam,  entretanto,  a  firmeza  do  nosso  patrio- 
tismo e  a  convicção  que  nos  emprestava  a  justiça 
ponderosa  da  causa  sacratíssima  que  esposamos. 
■Ficaram  os  nossos  dignos  collegcs  congressistas 
convictos  de  que  tinhamos  direito  a  reivindica- 
ção questionaoa  e,  de  certo,  terão  reproduzido 
nas  diversas  localidades  de  suas  residências  o 
valor  deste  nosso  direito,  de  sorte  qup  o  consi- 
deramos já  assaz  conhecido  em  lodo  o  estado, 
além  da  vulgarisação  oue  demos  nas  columnts  do 
•Xorte»  e  uPiauhvH,  jornaes  da  capital,  aos  do- 
cumentos que  tinhamos  até  então  colleccionado. 

Não  nos  cansaremos,  no  entanto,  de  repro- 
duzil-os  e  dar-llies  curso,  addicionando  os  que 
depois  obtivermos. 

Felizmente  hoje  novos  e  mais  amplos  hori- 
sontes  se  nos  decerraram,  facilitando-nos.em  im- 
menso,  a  objectivação  do  nosso  ideal  patriótico. 

Conseguimos  afinal  crear  um  jornal,  alistan- 
donos  com  elementos  próprios  na  fileira  dos 
combatentes  da  imprensa  livre — a  encyclopedia 
viva  que,  atravessando  os  mares,  indo  de  um 
mundo  a  outro,  penetra,  lento  no  tugúrio  hu- 
milde do"  pobre,  servindo- lhe  da  mestre,  como 
sobe  ao  solar  faustoso  do  rico,  iraçando-lhe  a 
reclilinea  do  dever. 


Po3suicioi'Eís  de  um  prolo,  mellioramt;rito  va- 
Jioso  que  o  prOj^resso  acjressenrou  a  grande  in- 
venijílo  filha  daconstaiicia  admirável  do  GuUem- 
berg;  nascidos  no  coiitinenle  magesLoão  que,  ex- 
istindo a  pri.nci[)io,  apenas  ao  cérebro  genial  de 
Colombo,  foi  revelado  a  liumaDidade  e  entregue  a 
.civiJi sacão  pela  sua  constância  s^ni  irsguas, 
vjndo-o  afinal  destacar-se  dn  seio  soberbo  do 
flceano  para  ser  a  pátria  da  futura  civilisação  e 
do  progresso  da  humanidade,  para  ser  o  foco  de 
lodos  05  sublimes'commettin)enlos  nobilitantes 
da  espécie  humana, — tíesenvol  veremos  egual 
constância  no  nosso  lidar,  conservando-nos  seno- 
pre  esperançados  pela  consecução  dos  nossos 
alevantados  desideratas. 

Não  ostenta  o  nosso  jornal  as  grandes  con- 
cepções philosophicas  dos  espíritos  superiores; 
não  o  redigem  pennas  amestradas  e  eruditas, 
mas  patenteia,  relevem-nos  aimmodestia,  a  exis- 
tência de  sentimentos  nobres,  mostra  ser  feito 
Íor  pennas  embebidas  np  salutar  amor  a  pátria. 
ista  folha,  dil-o-hemos  mais  uma  vez,  será  o 
posto  avançado  dondo.  perseverantes,  lutaremos 
pelos  direitos  e  interesses  do  estado  do  Piauhy, 
começando  pela  campanha  para  a  integralisaçào 
do  seu  território,  e  prnseguindo  por  todos  os  as- 
sumptos que  se  relacionem  com  stias  ímecessi- 
dades. 

Jã  publicamos  nos  n.™  ãe  3,  devidamente 
apreciados  e  valorisados  pelo  illustradoe  profi- 
ciente Dr.  Pereira  da  Costa,  vários  e  importan- 
tes documentos,  desde  1535  aió  180Í).  Continua- 
remos nas  nossas  seguintes  edicções  a  inserir 
outros  títulos  do  nosso  díieiío  á  posse  do  terri- 
tório contestado,  relíquias  inestimáveis  que 
possuimos  sobre  o  assumpto. precedendo-os  sem- 
pre de  algumas  considerações  diladas  pelo  ncsso 
critério  jornalístico. 

Os  mais  nobres  e  elevados  intuitcs  nos  im- 
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pulsioiíam  na  campanha  encetada,  na  qual  en- 
tramos abnegada  e  cavalleir.>saniente.  sem  pre- 
occupa(;ões  suliallernas.  Defendemos  js  gran- 
des díreiti'js  territoriaes  do  nossn  estado  no  ler- 
reno  superior  das  idéas.  e  nesse  terreno  accei- 
taremos  a  discussrio. 

Visinhosdo  Maranhfio.  nio  aventamos  e  a- 
bordamos  essa  questão,  buscandu  um  ponto  de 
discórdia.  Bem  pelo  contrario:  pretendemos 
ver  exliacto  ura  moiivo  permanente  de  futuras 
desintelligencias. 

A  nossa  vellia  amisade  do  bons  visinlios, 
ligados  por  muitiplo.s  laço»  de  toda  a  sorte,  pode 
subsistir  ininterrupta  a  despeito  mesmo  desta 
pendência,  que  desejamoi  ver  liquidada,  dentro 
em  breve,  sem  mais  delongas,  para  afastar  lago 
do  nosso  horisoQte  esse  p.)nto  de  divftrgenria. 
Quando  tivermos  expendido    Ioda  a  demon- 

1  straçãn,  que  serd  um  tanto  longa,'! '  nosso  direi' 
estainns  conli^ntcs  que  do  próprio  estado  do 

\  Maranhão, partirão  vuzes  desapaixon.idas  e  cojis- 

I  cienciosas  h  proclamar:  o  delta  dn  rin  Parna- 
hyba  perlence  ao  estado  do  Piauliy,  sendo  a 
b:trra  da  Tuloya  a  divisória  mais    septentrional 

;  entre  os  dois  estados. 

Si,  entretanto,  assii«  niio  acontecer,  ou  si  es- 
sas vozes  não  forem  unanimes, nem  ao  menos  for- 
mando maioria, ou  si  ainda  restar  em  alguns  espí- 
ritos duvida  a  respeito;  desde  ]d  lançamos  a  idt^a 
do  recurso  grandioso  do  arbitramento,  para  que 
perante  um  arbitrfi  competente. nomeado  de  cam- 
mum  accordo,  possamos  ver  explanada  e  resol- 
\'ida  esta  pendência  e  exiincta  assim  uma  fonte 
de  altrito.i  possíveis  entre  os  dois  estados. 

Está  definida  c  bem  accentuada,  a  nessa  po- 
sição clara  e  c3lma.  Queremos  tratar  a  iieriden- 
cia  vertente  do  amigo  para  amigo,  que  fomos  e 
que  devemos  continuar  a  ser.     Queremos  a  dis- 
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eussão  doutrinaria  v  Síliranceira,  ucarretaQdo  a 
cousequeiito  decisão  da  questão,  caiba  a  quem 
couber  a  vjctoria. 

K;ilíiinos  pi't!iinp;i3s  a  :irguinen'.ar  altc!icios&.- 
mente,  diploinatieamento.  e  a  produzir  a  docu- 
mentação do  nosso  direito,  quer  pelas  columna^i 
da  imprensa,  quer  nas  conferencias  com  o  arbitro 
que,  por  ver.tura,  venlia  &  fazer-se  necessário  e  a 
ascolher-se. 


CDo  iVur/ííía  «.»  6.) 
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Publicamos  hoje  mais  ura  documento  de  valor 
incontestável,  pani  a  bòa  orienta(;ào  do  assumpto 
que  epígraplia  eí^tas  linlias,  ao  qual  ligamos,  como 
já  o  dissemos  e  lemos  demonstrado,  o  inaximo 
interesse. 

Sob  o  duplo  aspecto  com  que  o  referido  docu- 
mento se  nos  apresenta — antigo  e  valioso— reco- 
nhecemos nelle  um  dos  marcos  que  hào  de  um 
dia  extremar  verdadeiramente  a  nossa  menos- 
cabada soberania  territorial,  <jomo  o  exigem  a 
competência  do  nosso  direito  e  os  nossos  deveres 
de  piauliyenses. 

Antigo,  indica  elle  que,  dois  annos  apôs  o 
grito  do  Brazil  inteiro,  desprendido  dos  lábios  do 
destimido  D.  Pedro  I.  nas  margens  do  arroio 
paulistano;  desde  essa  epocha  remota,  que  Jíi  se 
eclipsou  nas  brumas  do  passado;  cogitavam  os  pi- 
auhyensese  hão  conseguil~o  um  dia.da  rei\'ÍDdica- 
ção  do  que  nos  pertence  e  foi  usurpado  pelos  nos- 
sos irmãos  visinhos. 

Quando  o  Pianhy  cobria-se  de  immarcesciveis 
louros,  collocando-ses  19  de  Outubro  de  182á, ape- 
nas 42  dias  depois,  ao  lado  da  raâe  Palria,  e    se- 
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cundava  a  i^4  de  Janeiro  da  1823'.- mi  valoroso 
brado  Indeptndencid-  éit  Mor/í— {orèuíti>^05-nos  em 
o  dizer;  foi  tipriítieíraproviíicia  Jo  noriè  que  assim 
procedeu,  tanio  tjue  sua  magestade  D.  Pedro  t 
houve  por  bem  agraei^l-a  com  o  lianroso  itulo- 
meiropcle.  das  provinciás  dò'norle)  -desde  então 
o  viscouda  da  Parnaliyliai  presidfoie  do  Piauíiy, 
reclamava úiâi^ieuleiíienie  ao  gf.veríio  i(ii|.jeriai  ;i 
resiíiuição  d"  iio.íso  leri'itorio  uâui'(jfidu,  com  o 
iraçameuto  dns  nossos  limites  oxn  oMnr^inhâo 
pela  barra  da  Tuioya,  de  coiiformiiJade  rorn  o 
lerrcuo  dado  an  PÍ£.uliy,  conto  se  evidencia  dus 
docuiiieutos  publicàdus  em  iiossaií  cduiunas  e 
que  foram  cullttccionado<>  ^elo  incansável  e  il- 
lustre  Dr.  Pereira  da  Costa. 

Em  rosposla  a  umseu  oflicio  obteve  o  presi- 
dente do  Piauliy  dã  Gíiveriio  hnperial,  em  185ã, 
o  documento  que  abaixo  publicamos  e  do  qual 
destacamos  o  seguinie  trecho; 

"Que  por  ora  não  tem  lugar  a  annexação  da' 
barra  da  Tutoya  a  aquélla  provincia,  ficando  re- 
servado a  decisão  deste  assumpto  pára  quando 
se  tratar  do  regulamento  geral  dos  Itmiles  de 
todas  as  províncias  do  império. 

Valioso,  porque  emanoii  dé  um  poder  com- 
petente e  imparcial  que,  certo  do  nosso  direito, 
retardava-o.  enlretanio  para  resolver  essa  im- 
portauteautíStão  quando  o  ppiz.eiiião  revoluciona-' 
do  pelas  lulas  pairiolicas, entrasse  em  seii  verda- 
deiro  reyiinen  constilucional. 

Conclue-se  evidentemente  que.  desde  esse 
dia,  a  barra  da  Tui&ya  ficou  considerada  perten- 
cente ao  ocsso  esia  lo,  si  bem  que  a  sclução  defi- 
nitiva ticasse  adiada  para  a  occasíão  do  ira<;amen- 
lo  geral  dos  limites  das  províncias  do  império,  o 
que  ,até  hoje  ainda  não  se  fez. 

.Encravado  em  terriíorio  visivelmente  píau- 
Iiyense  e  de  lacto  e  direito  pertencente  ao  Piau- 
iiy,    como  se    evidencia' dos''documentos,    que  jà 
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jjiiblicanios,  i.âo  podia  o  Maranhão  aiiossar-S*  ^ 
seiíâoillegalmente,  como  fez,  de  quasi  todo  oar- 
chipelagn  do  deha  do  Purnahyba,  maxjme  quan- 
do não  exisLe  e  nunca  existiuum  só  dbcumenlo  j 
qxie  a  isso  o  auctoris-asse. 

Poderíamos  já  nos  ter  apossado  do  que  nos 
pertencia  desdo  a  decisão  do  (governo 'imperial;] 
mas  não  o  fizemos,  não  porque  hesitassemoií 
sobre  a.legitinnidade  do  nosso  direim,  e  símagu 
dando  a  effectiva  delÍberaf;ào  que  o  governo  i 
promeltia,  iinif^o  poder  competente  para  resoln 
com  toda  a  isenção  de  espirito,  assumpto  dei 
manha  transcendenria. 

Lemos  nas  colunnnas   do  collega  nDíafio  ^ 
Maranhão»,  edicçSo  de  31  de  Janeiro  p-passado,*"' 
ligeira  apreciação  que  fez  sobre  o  vibrante  a 
do  illusire  Dr.  Pereira  da  Costa,  que  trouxe  bes-J 
lante  luz  para  a    ventilada  quesiãc  de  nossos  I 
miles  com  o  visinho  estado  do  Maranhãio. 

Lameniamosque  o  collega  não  tivesse  citadd 
um  documento  siquer^  que  viesse  refutar  as  loi 
gícas  deducções  do  talentoso  Dr.  Pereira  d^ 
Costa. 

Precisamos  notar  ao  collega  que  a  nossa  pen4 
na  não  se  embebe  nos  sentimentos  condemnavei 
de  exagerado  bairrismo,  e  sim  nos  factos,  sobre  i 
quaes  estribamos  as  nossiis  conclusões  para  aíff 
marmos  nossc  direilo  inconcusso  sobrt:  loilo  o  a 
chipelago  do  delia  do  Parnahyba. 

E  para  que  possa n  os  saíier  do  crio  em  q 

botamos  pedimo'*  eo  collega  a  llnezs  de  nosç, 

nnnoem  que  foi  debatida  tio  seio   do  parls(il!6M 
brazileiro  a  questão  da  barra  da  Tufiva  qOE 
sua  opinião,  se  acha  já  resolvida  a  favor  ao 
raohao.  ,  . 

Temos  a  coHecção  de  lor3o?  os  anniies  ti 
lamento  brazileiro  e  si    não  nos  falf» 
nelia  não  encoiitramos   referencia 
inagno  assumpto. 


Já.  o  dissemos  c  repelimos:  o  ponto  para  nfide 

[kvergem    as    nossas    vistas,    a.    estreita    (|ue 

l  guia  nesta  questão  è  o  tratamento-  definitivo 

i  not;sos  limites  com  os  estados    limitrophes 

hranhào  e  Ceara,  tanto  assim  que  não  o  abfan- 

ítnareiuos,  atravtz  mesmo  das  nnaiores  diltioul- 

tdfts  que  nos  possam  advir. 

Concitamos  o    coliega  a  publicar"  qualqufcr 

..WUtnento  hisiurico,  mes[oo  qualquer   referefi- 

H&  que  pruve  o  direito  que  assiste  ao  estado  d" 

iiaranhão,  e  troquaoto  assim  não  o  lizer  conti- 

llaarijiijos  a  affirmar  que  lodo  o  archipelago  do 

Hdlla  do  l^arnal.yba  pertence  ao  Piauliy-        ; 

Qtianto  ao  coboga  dizer  que  temos  uni  tim  es- 
pecial nessa  discussão  afRrmamos-lties  que  de 
faoto  o  lemos~a  giirantia  do  nosso  territorÍt»~r- 
como  claramente  Hcm  firmado  no  artigo  prt - 
igraoimado  nosso  jornal-  Pro  palria — pro  po- 
Ipulo. 

Èis  o  documento  a  que  nos  referimos.' 
N.'94.  Sua  Magpstade  o  Imperador  rece- 
Ebeu  com  agrado  as  proteslai;Ões  de  fidelidade  e 
i  congralulações,  que  pelo  restabelecimento  da 
Itdom  nas  provindas  do  Norte  deste  império. 
||E  subir  a  Sua  Imperial  pre3eD(;a  o  presidente 
r  província  do  Piauhy  pelo  secretario  do  go* 
fcrno  respectivo,  o  ,  cotiego  António  Fernandes 
■  i  Silveir»;  e  inteirado  do  conteúdo  dos  offi- 
cios  do  mesmo  presidente  de  10  e  14  de  Março 
ultimo,  manda  pela  Secretaria  de  F.stado  dos 
Negociíts  dtt  Império,  participar-lhe  em  resposta 
que  pela  Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  já 
se  aciíão  dadas  as  providencias  ror  elle  reque- 
ridas, e  que  se  julgai-âo  convenientes:  que  por 
ora  não  tem  lugar  a  annexaçào  da  barra  daTu- 
foya  a  aquella  província,  ticando  reservado  a 
decisão  desse  assumpto  para  quando  se  tratar  di- 

E;nlament6  geral  dos   limites  de  todas  as  pro 
cias  de  Império. 
■  I 


Que   todas  as  pesadas  lembradas    ^^t  ^re- 
sidente, cofnô'beriemeritôs,  tém  já    sido     ^fi- 
dídAs  cArti  Irtifrerenfes  Aiercôs  ;flí;rtndo .  peniiSMites  • 
da  impemPrésoUiçilo.  pelá^ÇhRncelI^irf^Jil^í^^,    • 
dem  Imppri|tl  doCruzeirò.sómente  o  vi -jiÚriétMf q 
da  Rocha  e  ò  capitão-mór  João  'Nepo«QUQii||||ç:; 

Finalmente  que  Siia  Magestade  ''^^^IíMíqi^J^ 
fia  mui(o  do  seu  zel«),  amor  a  sua^AÍ^asta  Pes*' 
sõa  e  tMelidade  a  causa  da  Indepfnídtfnchi^/griii^ 
tegridade  do  Império  que   fará  o^iiftppareçepio.s 
anarchi5;tas  queaínda  pretendem  j^erturbaraniiáj. 
la  fiel  província.     Palácio  do  Rin^^lo- JeoDeim^i^^^ 
15  de  Julho  de  1825.— Este  vão /.Ribeiro  dé  Resen- 
de.   Cumpra*se  e  res^istre^s^w^^iilacto  do  Gover- 
no de  Oeiras,  12  de  Setembro  de  18e5.~Mariíii5 
presidente.'  .  .     .V 

(7)o  Nortista  n.^.  7.)   . 
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Asseverámos  na  nossa -ultima  edioçSo  ^ae 
não  era  deFrojc  nem  de  hontem.  :que  os  pí^ah'y. 
-énsès  trabariham  peia  reivindicação  da  parta  íio 
archipeNgodo  deita  do  Parna%ba,  ''do  qit«l''o 
Maranhão  se  acha  de  posse*  K  parà^prnvrirafDs 
com  exhuberancia  a  nossa  asserção,  publioamos 
um  documento  de  summa  importância^  sobre' o 
assumpto — uma  decisão  do  Governo  Oerat  déidò 
de  Julho  de  1825.  '■    ^.>   ^.• 

Hoje  estampamos  em  nossas  columnas^um 
outro  documento  bastante  antigo,    iippnrtantér^ 
valioso  sohrê  o  magno  assumpto,    quer  é  a  nossa 
preoccupaçãfò  constante,  o  qiíal    demonstra  vevi*  '^^ 
deDtemente;que  os  piauliyènses  procttraràim:a»^      ^• 
.^qb;  xor  inièrmeâiò^ 'dos  Vei^reaM^  ' 

guarda   estávánrí  *  confiados  fvs*  'dèkthfo^^oftiia '    ^- 


terra  natal  e  a  guranlia  de  tndns  ijs  seus  direitOF, 
pmcurítm  hoje;  è  procurarão  semprr,  rehavor  os 
territórios  que  lhos  tèm. sido  usurpados  petos  es- 
tados limitrnphcs.dirigindo-se.para  esse  finí.pelos 
meios  iegaes,  bos  poderus  competentes. 

Estes,  embora  retardando  a  dicisão  definitiva 
para  quan<io  o  paiz,  enlrando  em  «ninpleta  pati- 
rícação,  se  fizesse  a  demarr,r;àn  geral  dos  limites 
dris  províncias,  o  que  aí(:  hoje  aimla  não  S3  efTe- 
otunu,  reconheceram  o  incoiitestavol  direito  que 
nos  assiste  sobre  as  reolamaí;ões  que  foziamns. 

O  antifço,  importante  e  vaijoso  docuinenio 
que  hoje  transcrevemus  em  nosças  columnas  é 
«fóòpia  da  acta  da  ã4.»  sessão,  em  1.'  de  Junho 
de  183r>.  da  primeira  Assernbléa  Legislativa  da 
•ptovincia  do  Piauhy. 

Este  documento  copiamoNo  dò  «O  Correi» 
da  Assembléa  Legi^latií-a  da  pirovincia  dn  Piau- 
hy»,  qiio  jiossuiíjios,  o  (jumI  siMí'iitiiu  eu  Hiilras, 
nossa  aruif^a  tínpital,  e  n  ■  qual  foram  putlicados 
os  actos  da  !.*  Assembléti  Piauhyense, 

O  inclyio  coronfrl  Osório,  o  caloroso  procla- 
mador  da  Independência  do  Pi',iuhy,  a  19de  Ou- 
ítubro  de  1822.  nesta  cidade,  o  intemerato  propa- 
gandista da  Republica  do  Kqu.jdor  em  1834,  foi  o 
palad'no  que.  no  seio  da  nossa  1,'  Assenibléa 
Provincial,  fazpndo  expandir  as  pulsa-^ões  do  seu 
coração  amantissimo  do  tífisenvolvimento,  pro- 
gress",  lilierdade  e  intégralísaíão  de  sua  terra 
oatal,  apresentou  ura  projecto  par^  quf:  «na  re- 
presenta(,'ão  desta  Assernbléa  a  Assemblúa  &eral 
■  sobre  ns  nossos  limites  com  o  M-iranhào  e  Ceará 
se  disses'*e  que:  «pela  parta  do  Norte  com  a  pro- 
víncia doM^ranliãu,  era  o  rio  Parnahyba  pelo 
braço  que  delie  nasce  denominado  Poçõ^js,  que 
ídi-ma  a  barra  da  Tut'iya  com  todas  as  ilhas  que 
'julLe.  houverem.» 

■•■.■;ji:t>projecta  apresentado  poc  Osório  foi un&ni- 
nótei "a^tp^oxíado,  e  tendo  .sido  apreseiStaito  em 
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rerlacção  final  na  31."  sessão  de  II  do  mesmo 
mez  e  «nno,  a  Assembléa  pjauhyense  Tez  subir  ã 
Assemblôa  Geral  a  represftntagão  sobre  nossos 
iimltes  rom  o  Miranlião  e  Ceará. 

O  Piauhy.  emborn  declfirado  fndepenlente  a 
24  de  .Jttiíeirn  da  1833,  só  em  I83j,  e  assim  como 
tniia^  as  ouirít^  prMvinnins,  e  emvirmle  da  auc- 
tiirisaçíio  c  .n/rdiia  [»ela  rarln-Iei  delá'1e  Agos- 
to de  183i,  pôde  cuiistiluir  a  sui  Asse-iibléa  Le- 
gisliiliva.  E  uma  vez  esla  installada  um  dos  as- 
sumptos discutidos  em  primeiro  lagar,  foi  o  da 
inlegriílade  da  província  que  tão  dignamente  re- 
prtsentava. 

A  parte  do  s,rchipeiago  do  delta  do  rio   Par- 
naiiyba,  que  desde  ha  muito,  procuramos  reivia- 
dÍL-ar.  e  oue  se  acha  debaixo  da  jurisdicyão  ape- 
nas esiftooal  do  M  «ranhão,  pois  Ioda  a  jurisdicção  i 
federal,  por  decisões  dn     respectivo     governo,  é  I 
exercida  pelos  chefes  das    repartições    1'ederaesJ 
desta  cidadã, — eslá  indisculivelinenfe  encravado  i 
em  terrilorio  piauhyense     como  lodos  os  docu- 
mentos são  acoordes  em  aflírmar  e  comn  foi  re- 
conhecido pelo  governo  geral  em  1825,  e  nas  de- 
cisões pr'feridis  pelos  miijistros  da  marinhada  ( 
1857  6  1892  e  pelos  da  fazenda  de    18ti4  e  1893. 
cujas  decisões  havemos  de  publicar, 

Nits  tempos  eoloniaes.  quando^os  territórios 
piauhyenses  e  maranhenses  conjunctamentd  fur- 
mavam  o  antigo  Estado   do  Maranhão,  lodo  o  archi-   , 
pelagu  do  delta  do  rio  Parnahyba  pertencia  a  este 
estado,  assim  constituido. 

,  Em  1758,  porém,  realisando-se  a  separação 
dos  dous  territórios  pela  divisão  em  capitanias, 
necessário  era  o  traça  memo  dos  limites  entre' 
ellas,  o  qual  só  deveria  e  deverá  ser  pelo  braço 
que  nasce  do  rio  Parnahyba,  chamado  Possões, 
que  forma  a  barrada  Tutoya  com  todas  as  ilhas 
que  nelle  houver,  como  se  concluo  do  documento 
oe  1535.  em  que  consta  a  quantidade  e  limites  do 
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lerrilorío  dddo  pelo  gftverno  porlugue/  a  A^odío 
Cardoso  de  Burros,  o  qual  constilue  o  correço  do 
aclual  tlstado  do  Piauhy,  cuja  colonisatào  leve 
seu  inicio  a  partir  da  barra  da  Tuloya  pelo  seu 
donatário. 

Aproveitando-se  da  desidia  do  governador 
no  tempo  da  inslallaçufi  da  nova  capitania  do 
Piauhy  e  da  iiifíenuidade  descuidosa  dos  nossos 
patrícios  que  preferiam  us  concessões  de  di- 
reílos  sobre  dízimos  e  outros  impostos,  teites 
pelos  collectores  da  capitania  mo rantienense.a  pro- 
testarem pela  usurparão  do  território  piauhyen- 
se.— o  Maranhão  apossou-se  da  parte  do  delia  do 
rio  Parnahyba,  cuja  posse  os  piauliyense»  desdi; 
1855  contesiain  e  tiabalham  pela  sua  reivindi- 
cação. 

Embora  o  governo  e  a  Assembléa  Geral  ti- 
vessem adiado  a  decisão  definitiva  de  t-lo  magno 
assumpto,  não  deixou,  todavia,  de  reconhecer 
nosso  direito,  e  o  protesto  dos  piauliyeiises  pelo 
esbulho  de  que  eram,  e  são  viciimis,  doou  la- 
vrado pelos  seus  mais  lígitimose  genuínos  re- 
presentantes— n  seu  presidente  do  1825  e  os 
congressistas  da  Assemblôá  Legislativa  de  1835. 

Este  protesto  demonstra  claraiienle  qua  os 
piauhyenses,  jamais  íizeram.  e  nem  fazem,  ces- 
são dos  seuii  direitos  sobre  todo  o  archípelagó  do 
delta  do  rio  Parmihyba;  nem  abandunaram  e  nem 
abandonarão  a  causa  sacrosanta  da  integridade^ 
da  pátria    |'iauhyenae. 

Eis  o  antigo,  imporlatile  e  valioso  docunienio 
a  que  nos  referimos: 

2l,'  sessã.i  da  1.'  Assemblóa  Legislativa  da 
província  rio  Piauliy,  1.  de  Junho  de  1835.  Cons* 
Is  da  acia  respectiva  o  seguinte; 

Entrou  em  discussão  o  purecer  dscommis- 
são  de  estatística  sobre  os  limites  desta  no:ii  as 
províncias  do  Ceará  e  Miiranháo. 

O  sr.  Miranda  Osório,  ofF^receui  uma  emea- 
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(Ía'©m  addicionaiiwsnlo.  para  que  ua  representa- 
ção desta  Assertibléa,  á.  Àsseiriblóa  Gm'alse  diga, 
qaè  na  resolaçuo  saibre  os  limitas  desta  com  a-. 
qHplIiis  províncias  deve-se  declarar  quu  quanta 
a  província  d.i  Ceará  sirva  de  linha  dlvif-oria  a 
serra  da  iby<ipalifi.  coinpreliendidas  Iodas  as 
vertentes  do'  rio  Poly,  e  da  Ironiba  da  raesjtia 
serra  pelo  rio  Timinli^i  até  a  sua  f.tz  na  cosIh.  do 
mar:  e  pela  parle-  do  Norte  com  a  provinda  do  Mara- 
ithão,  o  rio  Paniahy'ia  pelo  braço  que  dellt  nasce  de-no-  ■ 
minado  Posíões,  que  forma  a  barra  da  Tiiloya  com  Iodas 
as  ilhas  que  nelle  houver:  foi  apjínda,  e  posta  em 
discussão  com  o  parecer,  foi  e^le  approvadu  cotr  .' 
a  emenda  e  r9m'*ttido  a  coimnissão  de  redacv^J 
pura  redigir  a  represoiiiâi;ão  que  deve  subir  a 
Asseciibléa  Geral.» 

(Do  Korlfsta  n."  S.) 


Num  dos  rios5'..s  ariijins  da  magna  serie  que 
epigrtipha  estas  linhas  affirmainos  que,  quando 
tivemos  a  liinr;i  (ic  ser  eliíito  fie|iutai,l(t  ao  Con  ■ 
gresso  Piauliyense,  anossiiaima  veniadeiramen- 
16  patriota  sentiu-  se  repleta  de  satisfagiio  por  ver 
que  priicurando  corresponder  a  eonfiiinça  em^ 
nós  deposiiada  pelo  povo  piauhyensc,  era  mais 
Eiin  ensejo  que  se  nos  offerecia  para  dem^mstrar- 
mos  clfiramenle  o  nosso  acrisolado  amor  ao  es- 
tado do  Piauby,  nosso  torra  i  naCiil,  e  para  cuja 
elevação,  prosperidades  desenvolvimento  have- 
mos de  trabalhar  sempre,  sejum  qunes  forera  os 
óbices  que  nos  apparevam. 

Na  4/  sessão  legislativa  do  Congresso  Piau- 
hyense  do     anno    pasmado,  conjunctamente    cum 


alguns  liistínctos  collegas,  apresentamos  um  pro- 
jecto relativamente  aos  nossos  limites,  não  obser- 
vados pelos  estados  limitrophes.  Esle  projecto 
foi  o  primeiro  offerecido  á, discussão  teiidu  sido 
impresso  sob  numero  1. 

Este  facto  falia  bem  alto  dos  intuitos  patrióti- 
cos de  que  se  acliavum  possuídos  os  congressis- 
tas piauhyenses,  pois.  demonstra  que  felies  nas 
suas  primeiras  reuniões,  no  comego  de  seus 
trabaUios  legislativos,  iniciaram  logo  a  discussão 
do  assumpto  que  mais  podia  intertjssar  o  estado 
que  representavam— a  sua  integridade  territorial. 

K  assim  procedendo,  davam  uma  prova  evi- 
dente da  nitida  cnmprehensão  dos  deveres  de 
piauhyenses,  tratando  da  reivindicação  do  terri- 
tório "usarpedo  ao  seu  estado,  e  demonstravam 
que  n^desempenbo  do  mandato  de  que  se  acha- 
vam investidos,  pugnariam  sempre  pelo  engran- 
decimento do  Piauhy. 

E  para  que  não  pareça  que  estamos  fazendo 
affirtnações  vagas,  passamos  a  publicar  os  docu- 
mentos que  as  corroboram. 

Nos  annaes  do  Congresso  Piauhyense,  açt« 
l.'  da  1.'  sessão  legislativa  do  anno  do  lSKiO.,lú-se; 
— 1.'  parto  d;i  ardem  do  dia: — O  sr.  deputado 
Manoel  da  Paz.  pedindo  e  obtendo  a  palavra, 
apresenta  um  projecto  assignaJo  por  si  e  pelos 
deputados  Francisco  de  Moraes  Correia,  João 
Rioeiro  Gonçalves  Filho  e  Tertuliano  lírandào 
Fiiho,  auctorisando  ao  governador  do  estado  a 
tratar  das  dolimilaçòes  do  pstado  do  Piauhy  com 
os  do  Maranhão  e  Ceará.— Apoiado  e  julgado 
objecto  do  deliberação  foi  a  imprimir-se  com 
o  o,*  1.» 

Lô-se  também  o  seguinte  na  acta  \K^  do 
mesmo  Congresso,  no  anno  deiytlO.— 2."  parte 
da  ordemído  dia:  E'  lido  para  disctissão  o  pro. 
jecto  n.'  1  que  trata  dos  Irniites  do  cslado  do 
I*iauhv  com  os  do  Maranhão.  aCEani.. 


Q  sr.  deputado  Fraacisco  Correíu  pediado  .< 
obtendo  a  palavra,  lalla  a  favor  do  projecto,  fua- 
<lamentan'lo-o  e  lenda  uma  serie  de  documeatos 
sobre  o  assumpto.  Apoiado  o  projecto,  sem  im- 
pugnação, passa  A2.'  discussão. 

Na  fundaraoniaçjio  do  nosso  projeclo,  sem 
que  possuíssemos  doles  oratórios  e  inleliectuaes, 
todav  a,  huxiliado  pelo  immenso  desejo  de  defen- 
dermos os  sagrados  direitos  da  pátria  piauhyeo- 
se,  demonstramos  clarividentemente  .1  nosso  in- 
dubitável direito  a  todu  o  archipelago' do  delta 
do  rio  Parnahyba,  não  só  a^is  nossos  coUegas  que 
representa-am  o  estado  do  Piauhy  e  residem  nas 
diversas  localidades  que  o  co.tipõem,  como  lanfi- 
Ijam  a  iodas  as  pessoas  que  enchiam  as  galeriai  ~ 
por  occasião  da  discussão  do  projecto,  e  tanto  e 
(as  como  aquellesj  ficaram  plenamente  cofivictoj 
Jeste  nosso  direito. 

Podemos  não  iriumpliar,  podemos  não  con; 
seguir  a  reivindicação  do  que  nos  pertence,  porOnr 
ticará  consignado  nus  p;j^inas  da  historia  piaií. 
hyensequeas  poucas  lioras  que  nos  sobram  doí 
múltiplos  afTazeres,  do  nosso  labutar  iucessanlg 
e  diário  da  luta  pela  vida,  dedicamos  á 
dos  sagrados  direito;  do  nosso  turrão  natai,  fuQ^ 
dando  até  um  jornal  para  sei"  o  impelerrito  dew 
tensor,  aatalaia  vigilante  destes  direitos. 

Não  desanimaremos.  Havemos  de  salilr  Iri 
umphantes  e  os  nossos  esforços  hão  de  ser  eis 
grinaldados  pelrs  louros  immarcesciveis  da  vic^ 
loria,  pois  o  direito,  a  razão  e  a  justiça  estão  a 
nosso  lad.>  e  nsda  ha   que  possa  offu.ical-os. 

Havemos  de  vencer,  não  no  campo  da  balfti 
lha,  pe!os  meios  ferinos  e  bnitaes  das  armas,  ma! 
sim  oojerreno  pacifico,  calmo  e  nobilitante  da 
discussão,  do  arbiiranienln.  que  hão  de  procla- 
mar o  nosso  inconcusso  direito  a  todo  o  archipe- 
lago  do  delta  do  Parnahyba. 

Nuo  esmorecereoiose  coatinuaremos  a  traba»J 


Ihar  «  trabalhar  sempre  pelos  interesses    sagrft* 
dos  da  pátria  piauhyense. 

Eis  a  lei  queauctorisa  ao  governadoí*  do  dos- 
S9  estado  a  tratar  com  os  governadores  dos  e*' 
taclos  áo  Mitranhão  e  Ceará  sobre  a  integralisa- 
ção  do  nosso  torriíorio: 

LEI  N.'  226. 
Publicada  em  20  de  Junho  de  1900. 

ÁtieíOrina  o  Governador  do  Estiíãi  a  entrar  em  accordo  eain  ux 
governo»  dos  estados  do  Maranhão  e  Ceará,  »obre  ai  (írfimiío- 
fõei  doi  referidos  estadot  com  o  do  Fuivhy. 

Raymundo  Arlhur  de  Vasconcellos,  govef- 
na-Jor  do  estado  do   Piauliy. 

Faço  saber  a  lodos  os  seus  habitantes  que 
a  camará  decreta  e  eu  prcimulgo  a  seijuinte  lei: 
Art.  1.  Fica  o  governador  do  esiado  auctori- 
sado  a  entrar  em  acf;ordn  com  os  governos  dos 
editados  do  M-iranhão  e  Ceará  sobre  as  delimita- 
ções dos  referidoy  estados  com  o  do  Piauhy,  nos 
pontos  onde  ellas  se  conservam  davídosas  e  afir- 
mar tratadns,  marcando  essas  deliniitações. 

§  1-  E'  ponto  duvidoso,  para  os  effeítos 
desta  lei,  quanto  ao  estado  do  Maranhão,  a  barra 
da  Tutoya,  que  separa,  no  littoral,  o  Piauhy  do 
território  maranhense. 

§  2.  São  pontos  duvidosos,  quanto  ao  es- 
tado do  CearA,  os  lugares  occupados  por  esse 
estado  em  território  visivelmente  piauh\*ense,  to- 
mando-se  em  consideração,  respeitada  a  queda  das 
aguas,  a  linhadivisoria  natural  adnjitada  desde 
tempos  immemoriaes,  isto  é,  a  grande  serra 
que  partindo  do  sul  deste  estado  e  separandi^-a 
dos  da  Bahia  e  Pernambuco,  vem  terminar,  ao 
norte,  entre  as  comitrcas  de  Viçosa,  do  Ceará,  e 
Parnahyba,  dn  Piauhy, — até  chegar  ao  marco  fi- 
nal constituído  pelo  rio  e  barra  do  Timonha. 

Art.  2.  Para  a  bòa  orientação  das  negocia- 
ções que  se  tenham  de  entabolar— poderá  o  go- 
vernador Domeareacceitar  a  oomeaç&o  decoro- 


missarios  ou  aibilros  rjUG.  estudando  os  respe- 
ctivos territórios  e  consultando  os  documentos 
históricos  refereotes  ao  contestado,  apresentam 
parecer  que  possa  servir  de  base  aos  compe-. 
tentes  tratados. 

Art.  3.  Ultimados  os  trabalhos  sobre  a  divi- 
são ou  delimitação  territorial, será  lavrado  n  trata- 
do desse  accordo  pelos  Governadores  a  Presiden- 
tes  dos  estados  cOnlractactes,  ad  referendum  do  po 
der  legislativo  estadoal  B  submettido  ao  conheci' 
mento  e  approvação  do  Presidente  da  Republica, 
para  os  devidos  effeitos  na  conformidade  dos  arts. 
34  n.*  10,  48  n/  16  e  ti5  a.'  1  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Art  i.  O  tratado  pode  versar  lambem  sobrj 
indemnisaçãe  pecuniária,  pela  cessão  de  terri' 
tório  de  um  para  outro  estado,  se  assim  foi  veui 
eido  pelos  aroitros, 

§  Único.     Na   impossibilidade    de  firmar-s( 
convento,  fica  o  poder  executivo     auctorísado 
reivindicar  os  direitos  do  estado,  perante  o  pod 
competente. 

Art.  0.  Revogam-se  as  dispcsigões  em 
contrario. 

Publique-se  e  cumpra-se  em  todo  o  terri- 
tório do  estado. 

O  secretario  de  estado  do  goveruo,  assim  o 
fai;a  executar. 

Palácio  do  governo  em  Tberezina,  20  de  Ju 
nho  de  l'J&0.  lá."  da  líepuljlica. 

(L.  do  S.) 

HAY.yu>jno  Arthiír  ui;  Vasconcellos. 
Joio  Augusto  Kosa, 

Sellada,  numerada    e    publicada  a  presente 
lei  nesta  secretaria  fio  governo  do  estado  do  Pi- 
auhy,  aos  30  de  Junho  du  lltOO. 
,^!  O  Director 

yj    .  Ji^ão  àa  Cru^  Monteiro. 

•tii,-i^9  ^oríisla  ri.°  V.) 
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Vamos  hoje  abrilhantar  as  nossas  columnas 
com  as  decisões  de  dois  ministros  da  nossa  Ma- 
rinha, um  dií  regimen  passado  e  oiltro  do  a- 
ctual.  K  as  decisõjs  destes  ministros,  a  respei- 
to do  arcliipeiago  do  deita  do  i-io  Parnahyba  são 
que  elle  pertence  ao  estado  do  Piauliy. 

Vamos  provar  esta  nossa  asserção  iranscre* 
vendo  dois  avisos  do  ministério  da  Marinlia,  um 
de  1857  e  outro  de  1892— os  quaes  expediram  re- 
gulamento para  a  praticagem  das  barras  do  rio 
Parnaliyba  no    Piauby. 

O  primeiro  destes  avisos,  é  de  1857,  6  assig- 
nado  pelo  iiluslre  conselheiro  José  António  Sa- 
raiva, de  saudosíssima  memoria  para  a  pátria 
brazileirti,  da  qual  foi  um  dos  maiores  luzei- 
ros, uma  de  suas  glorias  mais  imperecíveis 
e  impoUutas  e  que  com  bastante  brilho  adminis- 
trou a  então  província  do  Piauhy. 

Quando  elle  referendou  o  aviso  a  que  nos 
referimos  e  publicamos,  jà  tinha  sido  nosso  pre* 
sidente  e  portanto  tinha  bastante  conhecimento 
do  assumpto  a  respeito  do  qual  expedia  regula- 
mento, baseando-se  mais  na  planta  de  todo  o 
delta,  levantada  em  1853  pelo  illustreâ."  tenente 
Ignacio  Agostinho  JauflVet, 

Sentimos  bastante  não  possuir  esta  planta, 
pois  seria  mais  uma  relíquia  preciosa  que  veria 
abrilhantar  a  collecgão  de  documentos  constitu- 
intes do  nosso  direito  a  todo  o  archipeiago  do 
delta  do  Parnahyba. 

O  segundo  aviso  é  assignado  pelo  distincto 
contra-almirante  Custodio  José  de  Mello,  mari- 
nheiro perito  e  f|ue  tem  inteiro  conhecimento  da 
sua  profissão. 


Aptizar  de  ser  a  opinião  deste  illustrado  ofli- 
cial  da  nossa  armada  que  todo  o  archipelago  do 
delia  do  P  irníihybi  nos  pertence,  ni  i  quiz  por 
si  só  deoiJir  o  assumpto,  tendo-o  submeitido 
em  consulta  ao  Conselho  Naval,  que  decidiu  fa- 
voravelmente a  nós,  coioo  se  lè  no  aviso  refe- 
rido. 

O  Conselho  Naval  é  uma  corporiíção  bas- 
tante competente  para  emittir  a  sua  opinião  sobre 
o  assumpto,  e  tendo  que  fazel-o  em  resposta  a 
uma  consulta  do  ministro,  necessariíimente  es- 
tudou c  im  madureza  a  questão  afim  de  dar  uma 
opiniiio  criteriosa  e  insuspeita— e  esta  opinião 
nos  f')i  favorável. 

Os  dois  distinctos ministros  da  Marinha  oã 
tenente  Igtifwiu  A.  JíiuilVet  e  i^  Conselho  N'ivàlJ 
sã' I  lie  niiiiiilii  queioili)  'i  iu'clii|ifhiíit  dj  dclt^ 
acha-se  encravado  em  território  piauhyense,  fa-j 
zèndo  delle  parte  integrante  e  pertencetido-lh* 
de  fai-to  e  de  dire'to. 

A  linguagem  dos  avisos,  hoje  publicados  ent 
nossas  columnas,  é  a  mais  clara  possível  e    n&tf>l 
admilte  soohismas, 

Apreciemos  as  palavras  dos  avisos.  Diz  o 
minisiru  Saraiva: 

Regulamento  para  a  praticagem  das  barras^ 
do  rio  Parnahyba  na  província  do  Piauhy. 

Logo  que' diz  as  barras  na  província  do  Pi- 1 
auhy,  determina  o  Ingar  onde  ellns  estão  encra- 
vadas— é  claro  e  evidente. 

No  art.  13  deste  reg.  diz  que  estas  barras 
são  quatro,  Amarração,  Canárias.  CajU  e  Tuloya. 

A  conclusão  lógica  e  immediaia  deste  arti- 
go é  que — a  barra  da  Tutoya  está  encravaria  em 
território  piauhyense;  é  o  nosso  limite  no  litto- 
ral  com  o  Maranhão  e  todo  o  archipelago  do  delta 
do  rio  Parnahyba  pertence  ao  Piauhy. 

O  segundo  aviso  é  também  immensamentq 
claro  e  positivo. 


Si 


Apreciemol-o:  «Regulamento  para  o  seriiço 
da  praiicagcin  das  barrus.  Amarração,  Canárias, 
Cajúe  Tuioya  no  esiado  do  Hiauhy." 

E  oofficio  que  acirapanha  este  regulamento 
é  dirigido  ao  capilãa  do  porto  do  Fiauliy  e  neile 
diz:  «Regulamenio  para  a  pralicasem  das  bar- 
ras. Ariiarravã'},  Canárias,  Caju  e  TiiUiva  nesle 
estado.» 

Sempre  a  mesma  preposição,  indicando  o 
logaronde  se  aclia  encravado  o  territoric  coiiles- 
lado. 

Da  leitura  dos  avisos  que  publicamos,  tira-se 
a  conclusão  evidente  de  que  o*  phreceres  prole- 
ridos  pelos  ministros  da  iiiariíilia,  â."  tenente  I.  A. 
Jauffi-et  e  Conselho  Naval  convergem  para  um  =0 
ponto  que  é — a  prorlamação  do  nosso  direito  a 
todo  o  afchipelago  do  delta  do  rio  Parnaliyba. 

Evidencia-sedos  rereridosdncuLiientos  que  — 
«  jurisdicçào  exercida  pela  cnpilania  do  porlo 
desta  cidade  sobre  todo  a  nrchipelogo  do  aeJia, 
até  a  barra  da  Tutoya, não  ô  pelo  facto  de  se  ach,jr 
asta  barra  mais  próxima  da  nossa  cspilania  e 
sim  por  ser  convic(.'fio  (los  illu-stres  ministros  da 
marínlia  o  nosso  indubiiavel  direito  a  iodo  o  ar- 
cliipelago  do  delta  do  rir»  Parnaliyba 

Esta  convicção,  além  dos  conhecimentos  pró- 
prios dos  conspicuits  ministros  da  marinha,  é  ba- 
seada em  documenlop  du  grande  valor  e  iiiipor- 
tancia— n  plantíi  ltív;itil..(líi  pin  iST}3  \>o]>-  'i  ■  lei  en- 
te Igniicio  AgoSiinlio  JiiulTret  o  o  parecer  d;iiJo 
pelo  Conselho  Xavul. 

Desies  documentos  dedu?--se  também  que  na 
repartição  do  ministeri.i  damarinlia,  t' do  o  nr- 
chipelag^t  do  delta  do  rio  Parnahyba,  é  conside- 
rado piauliyense,  pois  não  consta  que  liaja  oulro 
regulamento,  depois  do  expedidc  em  1802  pelo 
cftntra-almiranie  Custodio  de  Mello,  para  b  pruti' 
cngem  das  barras  do  rio  Parnahyba. 

Logo  DRo  somos  nós.que  poderíamos  ser  taxa- 


IS  dãvola-  ^^H 
js  nossos  ' 


dos  de  suspeitos, por  sermos  piauhyensos 
dos,  e  trnbaUiarmos  pelareivindicagào  t^ps  nossos 
direitos  conculcados.  os  únicos  a  aftirmal-o,  mas 
também  pessoas  insuspeitas  e  criteriosas,  habili- 
tadas e  competentes  no  assumpto,  que  afíirmam 
ser  todo  o  archipelago  do  delta  do  riu  Piírnahyba. 
pertencente  ao  estado  do  Piauhy,  por  achar.se  en- 
cravado em  seu  território  e  delle  fazer  parte  inte 
grante.  E  estas  decisões  não  são  de  hoje,  nemj 
de  hontem,  são  uma  de  1857,  ha  44  annos.  e  out 
de  1892,  ha  O  annos. 

Podoin  apparecer  os  sophismas,  poróm  jama- 
is conseguirão  derrocar  ou  destruir  os  nossos do' 
cumentos  seculares  e  nosso  direito  provado, 

Cremos  e  esperuraos  que  os  maranhenses 
ao  ler  os  documentos  que  já  temos  e  havemos  di 
publicar,  convoncer-sa-ão  de  nosso  direito  a  lodi 
oarchipeloRO  do  delia  do  rio  Parnuhyba, 
proclamarão  publica  e.solemnemente  fazendo  a'. 
sim  desapparecRr  de  uma  ve?.  para  sempre  esti 
pendência  que  existe  entre  os  dois  visinhos  " 
tadoe  que  sempre  foram^  são  e  devem  continu; 
a  ser  amigos  e  camaradas,  e  a  entreter  relações 
amistosas  para  que  juntos  e  unidos  trabalho 
pelo  engrandecimento  da  pátria  brasileira. 

Os  documentos  a  que  acima  nos  referimos' 
são  estes: 

MARINHA 

Aviso  de  II  de  Dezembro  de  1857. 


Art.  13.  O  rifl  Parnahyba,  conforme  se, vê  da 
ptauta  levantada  em  Fevereiro  de  1S53,  pelo  2."  te- 
nente da  armada,  jgoacio  Agostinho  JaufTret.for-» 
ma  quatro  barras:  a  primeira,  e  mais  ao  sul  é  de- 
nominada de — Amarração,  a  sepanda  das— Cana- 


rias,  a  terceira  dos— Caju,  e  a  :íuarta  ada— Tu- 
toya, —  sendo  a  das  Canárias,  conforme  a  opinião 
de  alguns  práticos  a  que  se  deverá  preferir,  não 
obstante  marcar  a  sonda  na  planta  acima  citada 
maior  profundidade  nas  da  Amarraçãú  e  Tatoya. 

Ministério  do*  Negocioi  da  Marinha,  3.*  seeclo— N.* 
I450.-Rio  de  Jcnein),  t3  de  Juntio  de  1892. 

Ao  capitão  do  porto  do  estado  do  Piauhy. 
De  accordo  com  o  parecer  do  Conselho  Naval 
exarado  em  consulta  n.^  *i364  de  30  lie  Janeiro  do 
anno  pasmado,  resolvo  em  nome  do  vice-presiden- 
le  da  Republica  e  de  conformidade  com  o  de- 
creto n.'  79  de  23  de  Dezembro  de  1899,  appro- 
var  e  determinar  que  seja  executado  o  regulamen- 
to que  a  este  acompanha,  para  o  servi(,-o  da  pra- 
ticflgem  das  barras  da  Amarra<;ào,  Canárias,  Caju 
e  Tutoya  nessa  estado. 

O  que  vos  declaro  para  os  devidos  eflfeitos  • 
«tn  solução  ao  vosso  oflficio  n."  âl8  de  25  de  No- 
vembro de  1890.  Saúde  e  PVaternidade— Cuitodio 
ioté  ds  Mello. 

Bf^itamtnío  para  o  »ervÍío  da  prati»agem  Aw  barrag  da  Amar- 
rofío,  Coftariag.  Caju  e  Tutoya,  «o  estaio  do  Pvivhy. 

CAPITULO  I 
Do  aervico  da  Praticageni 
An.  1.     A  praticagem  do  Piauliy,  comprehen* 
de  as     hnrras  da    Amarração,    Canárias,  Caju  e 
Tuloya,  formadas  pelo  Parnahyba. 

(T)s  Noríiíta  n*  lo.) 


Na  nossa  ultima  edicção,  publicamns  as  deci»- 
soes  proferidas  pelos  illustres  bravileiíos,  conse- 
Ihmro  io^é  A-otonio  Saruívae  contra-  almirante  Cus. 


todio  de  Josó  Mellp.quando  ministros  damanniur, ' 
o  primeiro  em  1857  e  o  segundo  em  1892,  sobre 
todo  o  archipelago  do  delta*» do  rio    Parnabyba. 

K  pela  leiiur&  das  decisões  publicadas^auasi 
que  podemos  asseverar,  ficaram  os  nossos  leite* 
res  convictos  do  nosso  inconcusso  direito  a  todo 
o  archipelago  do  delta  do  rij  Parnahyba,  tal  é  á 
clareza  das  referidas  decisões  que  vieram  derra- 
mar bastante  luz  sobre  o  assumpto^  esclarecen- 
do-o  e  provando  a  justa  razão  das  nossas 
reclamações.  Elias  também  demonstram  as  ba-- 
ses  solidas  e  os  documentos  indestructiveis  em 
que  nos  Armamos,  para  reivindicar  os' nossos  di- 
reitos conculcados. 

K  não  foram  semente  aquelles  dois  ministros 
da  marinha  que    reconheceVam  o  nosso  direito: 
tambem  o  ministério  da  fazenda  em  1862  o  reco- 
nheceu.   Esle  ministro  foi  o  grande  Josó  Maria » 
da  Silva  Paranhos,  o    vulto  gigantesci>    que  se 
chamou  visconde  do  Rio    Branco,  que    tendo.de,* 
com  a  sua  auctorísada  competência  de  estadi^^^ta 
consumado  e  profundo,   expedir    ordens  sobre  a 
barra  da  Tutoya,  dirigiu-se  ao  Inspector  da  The- 
.sournria  da  Fazenda  do  Piauhy,  deixando  clara-- 
mente  reconhecido  o  nosso  direito,  sobre  todo  o 
delta,  o  que  tudo  se  evidencia  e  se  conclue  da  lei- 
tura do  documento  que  abaixo  publicamos. 

Diri^indo-se  ao  Inspector  da  Thesouraria  do 
Piauhy,  Paranhos  diz:  «Fica  a  Thesouraria  do 
Piauhy,  auctorísada  a  construir  dois  barracões, 
sendo  um  dclles  na  barra  da  Tutoya.» 

Embora  a  barra  da  Tutoya  estivesse  sob  a 
jurisdicvrio  da  Alfandega  desta  cidade,  si  ò  mi- 
nistro da  fazenda  não  reconhecesse  que  ella  per- 
tencia ao  Piauhy  diria:— barra  da  Tutoya,  no  Ma- 
ranhão. 

Logo  que  o  ministro  Paranhos   dirigiu«se  ao 
Inspector  da  Thesouraria  do  Piauhy,  expedindo  . 
ordens,  relativamente  á  barrada  Tutoya  senadis-  ; 


erimioar  o  estado  a  que  olla  perlencia.  deixou 
bem  patente  a  sua  c  nvic<;ão  de  que — a  barra  da 
Tatoya  e  todo  o  archipelHgo  do  delta  do  Parna- 
byba  pertenciam  ao  Piaiiliy,  pois  se  esta  não  fosse 
a  sua  convicção,  teria  redigido  de  outra  forma  o 
referido  ofHcio. 

Paranhos,  conhecedor  a  fundo  dos    negócios 

-do  seu  [)aiz,  jamais  subscreveria  um  decrtlo  que 
não  fosse  recto  e  justiceiro  e  que  fosse  de  qual- 
quer f  >rma  ferir  direitos  adquiridos,  o  elle  não 
fazendo  a  declaração  de — Tutnya,  no  Álaranhão — 
foi  porque,  como  já  dissemos,  reconheceu  que 
lo.io  o  archipelago  do  d^lta  do  rio  Parn;ihyba, 
que  vai  até  a  barra  da  Tutoya,  pertencia  ao  Pí- 
auhy. 

Finalmente  as  decisões  de  todos  os  estadis- 
tas, quer  do  regimen  passado,  quer  do  actual,  que 
tèm  legislado  sobre  o  archipelago  do  delta  do 
Parnaliyba,  sào  unanimes  eio  affirmar  que  elle 
pertence  ao  Piauhy,  pois  não  nos  consta  que 
exista  um  sõ  documento  enn  contrario  e  que  o 
Maranhão  possua  algum  que  lhe  de  direito  de 
apossar-se  do  archipelago  do  delta  do  rio  Parna- 
hyba  e  sobre  elle  exercer  a  sua  jurisdicção  es- 
tadual.,, 

,  Dependente  do  ministério  d-j  fazenda,  é  o  2.° 

documento,  que  hoje  também  publicamos. — o 
regulamento  do  porto  da  Parnahyba,  expedido 
em  18G4  pelo  então  Inspector  da  Alfandega  desta 
cidade,  Prudencio  José  Botelho,  e  que  até    hoje 

,  ainda  se  acha  em  vigor  sem  a  menor  coniestavão. 
13iz  o  regulamento  do  porto  da  Parnahyba  no 
seu  artigo  10:  «O  porto  da  Tutoya  tica  dividido 
em  dois  ancoradouros,  que  são:  o  primeiro  de 
quarentena  e  o  segundo  de  carga  e  descarga. 

Si  o  Inspecto'"  da  Alfandega  não  fez  decla- 
ração de  Tutoya — no  Maranhão,  foi  porque  re- 
conheceu pertencer  ella  ao  Piauhy,  cujo  reconhe- 
cimento alada  perdura,  |>ais  até  hoje  não   houve 


1 
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a    menor  rpclarna^ãn  contra  o  retendo 
mento,  qae  contir.ua  em  pleno  vlfíor. 

E^ies  documentos,  com  os  qui  já  temos  pã-> 
blir^Hdo.  di^>vem  ter  orientado  bastante  a  qunstão 
e  fnrnei-ido  f  leriientos  aos  nossos  leitores  para 
fiM-mHfeiii  as  suas  opiíiiõos  que,  pr:'!emon  asse* 
curtir,  nBS"CÍam-se  com  hb  hgsshs  affirmações  de 
que  liid'>  o  »rchip>'lHgo  du  delta  <Ju  rio  I  artiuhy- 
lia  pprtt-nce  ao  Piíiuhy, 

EspiTanins  brevemenif  tpr  o  prazer  de  ver  -a 
proc]iiuiiti,'ã<i  do  nusso  direíio  siibre  todi  o  Hfciíi- 
p  Un  do  delta  dii  Paniabyhrt.  prufer  da  por  lodos 
os  brtizilt-íros  que  tiverem  uco  i:p:<nhMdu  estapen- 
d-iii-ia  e  Udo  calma  e  Hllentainente,  os  nriigns  e 
ducuiiientns  que  teuios  publicado  provando  o  aos- 
So  direito.  _ 

Eis  os  documentos  a  que  aos  referimos:    ^M 

MINISTÉRIO  DA  FAZSNDA  ^1 


José  Maria  da  Silva  Paranhos,  presidente  do 
tribunal  do  ihesouro  Daciouat,  ú.  vista  da  informa- 
QÍo  prestada  pelo  sr.  inspector  da  thasouraria  de 
fazenda  do  Piauhy,  em  seu  officio  de  n."  125,  de  5 
de  Novembro  ultimo,  sobre  a  necessidade  que 
tem  a  Alfandega  respectiva  de  nma  lancha  para 
sondará  vela,  e  de  dois  portos  de  vigias  nas  oar- 
ras  da  Tutoya  e  da  Amarração,  concede  a  mesma 
ihesouraria  sobras  do  actual  exercício,  para  a 
conslrucçâo  desde  já  dos  barracões  em  que  devem 
ser  estabelecidos  os  ditos  portos;  e  declara  ao  dito 
sr.  inspector,  quanto  ao  credito  pedido  paras 
acquisicão  da  lancha  e  seu  custeio,  que  só  no 
fuiuro  exercicio  lhe  poderá  elle  ser  ctmsignado — 
ticando  para  isso  tomadas  as  competentes    notas. 

Joti  Maria  da  Sitva  PwanlKw. 


pCitaliMnto  do  ^rto  d«  ^ivnfayba. 

Piritaltrba,  fi  de  Março  de  1864. 
CAPITULO  I 
Dm  aDeorsdenns 


do  quaren- 


Art.  10.  O  pnrtii  da  Tutoya- 
em  dois  ancoradouros  que  são;  o 
tena  c  o  2."  de  carga  e  descarga. 

Art.  It.  Para  ancoradouro  de  quarentena 
fica  design;idi  o  espaço  que  se  compreliende  do 
porto  do  Cajueiro  até  a  entrada  da  barra.  Este 
aacoradouro  poderá  servir  coiíjunctameote  para 
sQcoradouro  de  franquia. 

Art.  12.  Para  ancoradouros  de  carga  e  des- 
J  carga  fíca  marcado  o  espaço  existente  disde  a 
I  barra  do  igarapé  da  Ilha  Grande  até  a  poata  de 
I        cima  da  ilha  da  Caieira. 

I       visi 


(Do  Norrísfa  •."  li.) 


Tlli 


E'  preciosíssimo  o  documento  «ue  hoje 
_.  inscrevemos  nas  nossas  coiumnas.  iVelle  di- 
visamos de  modo  inconcusso,  não  só  a  cooflrma- 
çSo  do  nosso  direito,  como  também  os  sentimen- 
5  los  patrióticos,  aievanlados  e  nobres  do  distincto 
j         inspector  da  Alfandega  da    Parnahyba,    coronel 

Egydio  Osório  Porplilrio  da  Motta. 
)  Transcrevendo  tão  luminosa  peça,  fazemol-o 

!  acompanhada  da  apreciação  expendida  com  pro- 
;  flcieacia  pelo  talentoso  e  intelligente  Dr.  José 
Pereira  Lopes,  de  saudosa  memoria,  quando  a 
ttblicoQ  Qo  «Kstafetaa,  jornal  de  sua  propriecta- 
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de  e  c^ue  foi  um  batalhador  ÍDoansavel  e  um  im- 

feterntp  defensor  •  das  .oausa8^flfI|l^  benefício    do 
iauhv. 
%i  • 

Vejamo  so  arligo  do  c Estafeta  » 

s Abaixo  damos  á  estampa  um  importante 
documento  sobre  o  Jitigio  inventado  ultimamente 
pelo  visinho  estado  do  Maranhão  sobre  o  àrchi- 
pelago  que  fica  na  foz  da  nossa  principal  artéria 
fluvial. 

Pela  leitura  desta  notável  peça  official,  em 
que  «•  patriotismo  o  a  energia  ao  sr.  Egydio  Mo- 
tta,  inspect-r  da  Alfandega  da  Parnahyba,  se 
accèntuam  de  um  modo  honroso  para  este  fun- 
ccionario,  fióarão  os  nossos  leitores  ao  corrente 
da  sem  razão  do  nossc  visinho  transpariíahybano 
em  reclamar  hoje  o  direito  sobre  a  bfirra  da  Tu- 
toya  e  contestar-nos  a  posse  das  ilhas  visinhas, 
que  sempre  estiveram,  e  sob  todos  os  sentidos, 
debaixo  da  jurisdicgão  do  nosso  estado.      ' 

Eis  o  documento: 
Alfandega  da  Parnat)yba,  9de  Jujaho  de  l^.    N.«  127. 

Illm.'  Sr.  — Cumprindo  o  que  me  determinas- 
tes na  portaria  n."  32  de  29  de  Abril  deste  anno, 
para  habilitar-vos  com  informações  e  esclareci- 
meníos  teLdentes  a  necessidade,  reclamada  pela 
tbesouraria  do  estado  do  Maranhão,  da  creação 
de  lima  meza  de. rendas  no  port»  da  Tutoya,  ve^ 
nho  prestal-as  de  accordo  com  o  direito  e  justiça, 
que  se  faz  mister  em  negocio  de  tio  alta  trans- 
cendência, para  os  interesses .  procreadores  do 
desenvolvimento  industrial  deste  ;estado.    . 

Devo  principiar  pela  refutação,  que  de 
direito  me  cabe  fazer,  ás  pcç^s  ofíiciaes,  com  que 
aquella  tbesouraria  instrue  a  sua  pj3tiç|lo  aoexm.^ 
sr.  ministro  da  fazenda,  e  destruirás  ardilosas 
informações  prestadas  a  funccionariosí  publicas, 
j)X)r.  pessoas  tão  suspeita^,. quanto  >de%çqi^heçidas. 


Dodílicíô  n.^SôdoillusrrG  in5pci*(br  da  aífan- 
dega  do  estado  visinho;  deprtíhende-se  que  as  en- 
Iradas  de  vapores  estrangeiros,  iia  barra  da  Tu- 
loya  sejam- re^ietitep/quando  elle.  lendo  scií^ncJa, 
se  apressou  -em  oííiciar-nos  pedindo  providencias 
ti  infnpitiações  a  reípeilo. 

lislefasloõ  veridico  i;  dAtade  muitos  annos, 
ft  não  esiíi  ftira  da  espect-iliva do  e\m.*  sr.  mi- 
nistro da  fazenda,  pâfa  se  frizar  o  não  habilita- 
do du  respectivo  pdrttt,  como  demonstrarei  adi- 
ante. (     . 

Quanto  a  jurisdicção  que  esta  alfandega  disse 
ter,  em  oificio  n.*  (i2  de  6  da  Agosto  do  anuo 
passado,  endereçado  ao  inspector  da  alfandega 
do  Maranhão,  contmúo  a  susientaí-a,  em  quanto 
nSo  livcr  ordens  em  contrario. 

E  em  vista  do  regulauionto  do  porto  d:j  Par- - 
riahyba  de  õ  da  Mai'(,'o  de  1864,  organisado  peto 
então  inspector    dosia    repartivâo,    suhmettido  A  ' 
approvai,'ào    do    exm."-  sr.    ministro  da  fazearirt,  ■ 
por  intermédio  do  presidente  da  provinnia,  dom  o 
officio  n.  iii  do    mesmo  loez  c  anno,  juntos  por 
copia,  acha-se  o  pnrtn  da  Tui  ova    nos  arts.    10, 
11  e  12,  capitulo  1.°    do  precitado    regulamento. 
dividido  em  dnis  ancor^iditurns,  por  esta  alfiinde- 
ga,  o  que  prova  sita  habilitava"     pelo  dispostonO 
art.  3á<j  da  con5olida(;-ão  das    íeis  das  alhinjegas 
e'  mezas    de    rendas,  ficando    sob  a  liscalisação 
desta  repartição,   para  o  servido  comprehtífidido 
no  art.  16  da  citada  consolidação. 

Kfii  face  do  exposio,  a  pretenção  desta  alfan- 
dega a  que  ollude  o  citado  officio  n.'  Vt").  i?  «dmis- 
sivel  e;  justa,  ainda  que  nío  seja  conhecida  a  or- 
dem, que  neTi  poi'  isso  did\a  do  existir. 

Além  disso,  o  prucedimenlo  dos  meus  ante-  ■ 
cessares,  o  o  meu  coicedendo  licença  para  cn- 
tpareriKvapores  esirang''iros,  acliam-se  firmados 
no  fundamento,  não  direi  único,  de  ter  sido  to-' 
lerado  por. quasi-Su  annos-,  sem  que  o   estado  '  do  ' 
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Maranhão   se  julgasse    cotn  direito  a    reclamar  ' 

esse  porto,  que  nenhum  fundamento  tem  de  per- 
tencer-the. 

O  facto  de  ignorar  a    intendência  municipal 
da  villa  da  Tutoya  a  qualidade  das  mercadorias 
carregadas   nu  descarrepadts  nos   vapores    que  j 
dão  entrada  n'aquella  barra,  não  justifica  o  rri- 1 
volo    conceito  ou  a  única  luboa  de   que  querem  f 
lançar  mão, -do  contrabando,  pai-a  st  apossarem  iJ 
delle,  prejudicando  us  nossos  direitos  adquiridos  J 
ha  tanto  tempo.     A  que  vem    o  caso  o  porto  dn  ,] 
Parnahyba  não    Scr  porto  de  escala  dos  vapores 
inglezes  que  tocam  no  Maranhão  t  | 

A  que  vem  o  caso  as  viagens  de  recreio  doj 
capitão  do  porto  d'3quellG  estado,  1*  tenente  JosãJ 
Nunes  Belfort  Guimarães,  em  companhia  do  2.*I 
escripturario  Francisco  Raymundo  Correia  dei 
Castro,  os  quaes  nada  adeantaram,  si  bem  qura 
tivessem  todo  interesse  em  colligir  dados  com] 
que  podessem  apoiar  suas  informações,  que  pe»i 
ccam  por  infundadas  f 

Ura  serviço  teria  prestado  aquelle  1."  tenente-' 
— a  organisãçào  da  planta  junta,  si  já  não  fossa  ^ 
conhecida. 

E  então  essa  planta  será  bastante  para  pro».J 
va  do  direito  que  o  Maranhão  se  inculca  de  íerJ 
sobre  a— «barra  da  Tutoya,  utna  das  cinco  bo-ÃJ 
ocas  do    magestoso  rirt  Parnahyba  desta  estada  t 

Si  esta  barra  não  offerece^se  tantas  vantasensi^ 
ao  commercio  do  Piauhy.  estou  certo,  o  Mara* 
nhão  delia  não  cuidaria,  "como  sò  hoje  cuida.  No  J 
alludido  ofíicio  o  illastre  inspector  da  alfandegai! 
confessa  não  ter  aquella  repartição  meios  para* 
vigiar  aquella  «extensa  costa»,  ao  mesmo  tempal 
que  só  ter  o  Piauhy  o  porto  da.Parnahyba  «ondQ  f 
não  tSmaccesso  vapores  de  grande  loiacão-u  4 

Ora  ainda  mesmo  que  este  estado  estivessaJ 
nessas  condições,  de  só  possuir  este  porto,  cs-J 
bia  ao  Maranhão,  que  tem  tão  extensa  costa,  ce*ll 


der  a  barrada  Tutoria,  aa menos  pon  «qui^ati^^ 
afim  de  ver  crescer  a  industria  e  com  ella  os 
diversos  ramos  do  desenvolvimento  material  © 
Fioramercial  deste  povo. 

Quando  não  podessemos  contar  com  «essa 
barra  hoje  em  litigio>,  om  virtude  das  cartas  geo- 
grsphicas,  organi&adas  por  maranhenses,  bastaria 
dizer  que  pertence  ella  ao  rio  Parnaíiyba,  dosl*» 
estado. 

A  sua  tiscalisação  deve  continuar,  como  tem 
sido  sempre,  a  ser  feita  por  esta  alfandega,  poc 
distar  deliu  apenas  30  milhas,  ao  pssso  que  da  do 
Maranhão  se  achaalõO. 

Ocaso  hoje  do  Maranimo  disputara  posse 
dessa  barra  é  não  ter  sido  t-onslruido  o  barra- 
cão, conforme  determinou  o  exm.*  sr.  ministro 
da  fazenda,  na  portaria  n.'  5  de  22  de  Fevereiro 
de  18G2,  pnr  ccpia  junta.  Não  pode  haver  mais 
conchidfínle  prova  de  estai-  liabilitailo  esse  porto 
e  sob  a  jurisdicíjão  desta  ropaptição,  e  quanto  a 
pertencer  an  já  referido  no,  acha-se  evidenciado 
pelo  art.  13  do  regulamento  da  pralicagem  das 
barras  do  no  Parnahyba,  mandado  observar  pelo 
aviso  do  ministro  da  marinha  de  II  de  De7,enibro 
de  1857. 

Si,  pois,  em  visla  desse  regulamento,  cabe. 
á  capitania  dn  porio  deste  estado  a  fiscalisação 
das  oarras,  á  yor/íori,  a  esta  alfandeça  deve  caber 
a  auctoridade  de  tisealisal-a,  de  accordo  com  o.^ 
regulamentos  e  ordens  vigentes. 

O  offirio  da  intendência  municipal  da  villa 
da  Tutoya,  de  1(5  de  Setembro,  nada  adeantou  ao 
que  está  provado,  visto  que  não  se  procurou  nun- 
ca illudtra  acção  do  liscOj  negando-se  a  entrada 
de  vapores  inglef^es  naquella  barra,  nem  no  meu 
oíficioao  inspector  daquella  alfandega  procurei 
eximir-me  da  resiionsabilidade  de  conceder  li- 
cença para  suas  entradas. 

Então  o  oíTicio    do     presidente     interino  da 


ndesma  intendência  6  que  nenhum  valor  tem« -ad 
n&p  o  de  proteger  o  act^^l  collector  da9  rendas 
d'aquelle  estado,  para  o  der^empenho  do  carço  de 
agente  da  fiscalisação  geral,  poaendo^  conio  disse, 
evitar  o  desvio  das  rendas  a'aquelle  e  doeste  es* 
tado. 

Considerando  o  mesmo  presidente  irregular 
o  facto  de  fiscalisar  esta  alfandega  a  cobrança 
dos  direitos  aduaneiros  nos  seus  dominios,  devo 
dizer  que  na  questão  vertente,  essa  peça  não  tem 
nenhum  valor,  tanto  pelo  colorido  politico  com 
que  se  sombreia,  como  pela  falta  de  faculdade 
para  emittir  opinião  a  respeito.  Occupando-me 
do  relatório  do  2/  escripturario  Francisco  Ray- 
mundo  Correia  de  Castro,  cabe-me  declarar  que 
este  empregado,  propondo  a  creaçao  de  uma 
mesa  de  rendas  que  arrecade  os  direitos  devidos 
pelas  mercadorias  destinadas  a  este  estado,  es* 
quece-se  de  que  estas  mezas  de  rendas  tem  a- 
ttribuições  mui  restrictas  e  que  nao  podem,  em 
vista  disso,  satisfazer  as  necessidades  comraei*- 
ciaes, tanto  para  este,como  para  o  estado  do  Marar 
nhão.  Julgo  mais  acertada  a  secunda  hypothese, 
figurada  pelo  mesmo  funccionario,  de  ser  estabe- 
lecido um  posto  fiscal,  nâo  com  o  fim  de  impedir 
a  carga  ou  descarga  dos  vapores  que  demandam 
aquella  barra,  como  elle  alvitra,  pois  d'ahi  nao 
viriam  interesses  de  natureza  alguma,  mas  para, 
immcdiatamente  subordinado  a  esta  repartição; 
fazer  afiscalisaçâo  permanente  do  ancoradouro, 
abrindo-se  assim  uma  válvula  do  progresso  dos 
dois  estados  limitrophes. 

Deste  modo  as  rendas  íederaes  crescerão,  o 
commercio  se  animará  pelas  transacções  directas 
com  o  estrangeiro  e  as  rendas  estadoaes  serão 
com  vantagem  arrecadadas  pelos  respectivos  es- 
tados de  sua  procedência,  e  o  Piauby  gosará  in 
toíum  dos  seus  direitos. 

Relativamente  ao  contrabando    de   que  esse 
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empregado,  persitinma  ctipiíaíquizdar/uma  idéa  da 
sua  existência,  protesto  enorgicamaole.por  serem 
esses  ditos  coaceitos  ardilosos,  nascidos  do  pro- 
pósito udíco  de  se  querer  dar  ura  timbre  de  im- 
raoralidade  ao  roen  procedimento  e  dos  meus 
antecessores,  pela  permissão  de  entrarem  alli 
vapores  inglezes. 

Os  uaicos  navios  que,  durante  o  tempo  de 
meu  conhecimento,  tèm  obtido  essa  licença  são 
consignados  á  acreditada  casa  dos  srs.  Síoglc- 
hurst  Nephew  &  Comp.  Para  isso  tomo  todas  as 
cautelas  necessárias, manda^ndo  para  aquelle  pon- 
to, antes  da  entrada  desses  vapore?,  pessoal  ido- 
neu,  composto  de  um  escripturario,  alguns  guar- 
das fi  guarnição  sufficiente. 

As  rendas,  com  esta  norma  até  hoje  admitti- 
da,  não  têm  soffrldo  descaminho,  e  nem  ha  quem, 
com  a  precisão  da  verdade,  adeante  tão  invero- 
símil proposição. 

Isto  posto,  julgo  do  meu  dever  lembrar-vos  a 
única  medida  que  considero  dever  ser  tomada, 
Bão  só  para  salvaguarda  dos  nossos  direitos,  pen- 
dentes de  um  litigio  incongruente,  como  para 
promover  o  desenvolvimento  de  todos  os  ramos 
que  se  prendera  ao  nosso  progresso.  Consiste 
elle  na  cre.ição  de  um  posto  fiscal,  na  Ilha  Gran- 
de do  Paulino  que,  segundo  informações  de  em- 
pregados d'esta  repartição,  a  quem  incumbi  de 
examiual-a,  offerece  as  precisas  garantias  para 
estabelecimento  d'el!e. 

,  Para  o  serviço  poder-sc-hão  admittir  4  guar- 
das  subordinados  a  um  commandante,  e  mais  1 
patrão  e  6  marinheiros,  para  guarnição  de  um  es- 
caler, quando  não  se  possa  obler  uma  lancha  a 
vapor.que  êde  summa  vantagem  para  esse  serviço. 

Tomadas  essas  providencias,  que  considero 
ds  allaimportancia  para  o  fisco  e  commercio,  as 
rendas  crescerão  com  proveito  para  e.steestadoe 
o  do  Maranhão. 
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Este  posto  (iscai,  porem,  devem  ticBr  iranw» 
diatamente  sob  a  acção  desla  alfandega,  a  qoe 
cabe  ajurisdicção  dessa  barra,  por  pertencer  ao 
Piatihy  todo  ú  archipelago  na  fuz  do   Parnaliyba. 

E  no  caso  de  ser  aproveitado  este  meu  júiso, 
devo  lembrar-vos  a  necessidade  de  ser  esta  al- 
fandega habilitada  com  o  credito  da.  quantia  de 
cinco  contos  de  réis  (5  000:000)  para  conslrucçào 
de  um  barracão  n'aquollo  ponto  e  de  um  escaler 
e  comprada  paíamenta  necessária. 

As  considerações  qud  venho  de  emitlir  são 
bastantes  para  que  tique  respondida  a  vosaa  por- 
taria, de  que  jã  tratei. 

Entretanto,  devo  accrescentan  uma  mesa  áe 
rendas  em  nada  nos  poderá  aproveitar,  ainda 
mesmo  que,  sendo  os  nossos  direitos  reconheci- 
dos, tique  eila  pertencendo- nos:  1.»  porquen^ 
tem  ella  attribuições  de  uma  alfanJega;  2°  ponpis 
as  suas  rendas  não  poderão  fazer  fiice  a  despesa. 
E  no  intuito  de  evitar  o  descamin+io  dos  direitos 
aduaneiros,  a  medida  que  tenho  a  honra  de  pro- 
por-vos,  satisfará  a  todas  as  exigências  que  pos- 
sam advir. 

Saúde  e  Fraternidade. 


n.  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  de    Fazei 
Egydio  Osório  Porphirio  da  Motta.. 

(Do  NoiifUa  «.»  12.) 
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U  artigo  que  adeanto  transcrevemos,  foi  pu- 
blicado no  n  Patriota»,  n."  43  de  30  de  Outubro  de 
1892  e  nelle  mais  uma  vez  sp  refuta  a  protenção 
do     Maranhão    a  jurisdic','ão  aduaneira    da  Tu- 
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«Nós  que  com  toda  dedicação. nos  lemos  occu- 
pado  do  grande  prélio,  em  que  vemos  empenha» 
dos  os  nossos  interesses,  que  o  Maranhão  que- 
ria sopitar,  em  relação  aos  nossos  direitos  a  ^arra 
da  Tutoya,  vimos  hoje  satisfeitos,  trazer  ao  cn- 
nhecimento  dos  nossus  conterrâneos  a  solução 
que  o  exm.*  sr.  ministro  da  fazenda  acaba  de  dar 
a  essa  questão,  movida  por  aquelle  estado. 

(iPeloqua  foi  declarado,  etn  resposta  ao  offi- 
cio  n."  30  de  37  de  Junho  p, passado,  da  thesou- 
raria  de  fazenda  deste  estado,  e  ao  de  n  ■•  14,  de 
4  de  Março  deste  anno,  da  do  Maranhão,  vè- 
se,  e\identemente,  o  fundo  de  justiça  que  presi- 
diu a  esse  acto,  com  que  o  novo  ministro  da  fa- 
zenda resolveu  tão  transcendendr!  matéria,  na 
qual  so  procurava  esbulhar,  com  absoluta  con- 
tumácia os  nossos  reconhecidos  direitos. 

«Quanto  a  referida  barra  pertencer-nos,  é  as- 
sumpto incontroverso,  incontestável;  depende 
somente  do  tempo  e  imparcialidade  e  justifia  dos 
nossos  juizes. 

Comtudo,  hoje  remos  nullilicados  os  sophis- 
mas  cavilosos,  a  aleivosia,  a  suspeita  infundada 
do  Maranhão,  pelus  judiciosos  conceitos  do  Ín- 
clito minisiro  uue  cuaiprehendeu  muito  bem,  que 
não  era  palridlismo  d'aquelle  estado,  mas  capri- 
cho desmedido  e  intolerável,  o  querer  privar-nos 
do  direito  que,  ha  mais  de  30  annos,  assiste  á  al- 
fandega desta  cidade,  de  liscalisar  aqueila  barra, 
a  cuja  jurisdicção  sempre  pertenceu. 

oFaça  o  Maranhão  cessar  de  vez  o  abuso  que 
Tão  descaradamente  tem  cotnmetlido,  aconselhan- 
do commandantes  do  vapores  que  alli  entrem 
sem  nos  darem  conta;  bem  como  ameaf;ando-os 
de  appreheiisão  dos  navios,  caso  dijm  entrada  n'a- 
quelle  porto,sem  legalisal-a  só  n'aqueila  alfandega. 

•  Hoje  Dão  é  negocio  de  dize  lu,  direi  eu:  es- 
tão determinadas  a  Hscalisação  e  a  jurisdicção, 
peto  poder    competente.      A    infracção  portanto 


46 


desse  despacho,  importa  o  desrespeito  a  ordens 
superiores. 

«—A  interpretação  é  uma  única— cabe  exclu- 
tivameatea  repartição  aduaneira  deste  estado  a 
fiscalisação  da  alludida  barra,  sem  a  minima  in- 
terferência da  do  estado  visinho.  cujos  argumen- 
tos apresentados  em  seu  favor  se  desfizeram  com 
o  exame  criterioso  e  perspicaz  rio  julgador,  que 
conheceu  a  verdade  e  a  razão  do  nosso  lado,  em 
quanto  do  outro  extremeciam,  como  a  consciên- 
cia do  criminoso  que  accusa  o  innooente,  a  má  fé, 
a  ambição,  a  ganância,  a  velleidade,  emfim  a  es- 
torção  ao  Piauhy. 

«Nunca  iivemos  tanta  satisfação  em  triumphos 
análogos,  porque  n'outras  questões  obtemol-o 
pelo  nosso  trabalho  e  esforço  na  luta,  vencemos 
pelo  direito  de  conquista,  ao  passo  que  nesta  nns 
coube  avictoriapelo  direito  de  conservafjiio,  pelo 
império  da  justiça.  i 

cDe  ç|ue  serviu  a  balella  daquelle  estado  ? 
Que  eíTeilo  produziu  a  hiistoria  de  contrabandos 
arranjada  sem  provas?  Mas  todo  mundo  sabe 
a  historia  do  gato  ruivo. 

«Sirva  ao  Maranhão  estas  licções:  com  arti- 
manhas e  factos  imaginários  não  se  negam  direi- 
tos de  quem  os  tem  natLira-lmente, legitimamente. 

«Agora  o  alarido  será  maior,  do  que  o  que  fi- 
zeram com  a  publicação  do  regulamento  da  pra- 
ticagem  dessa  barra. 

«Porierãn  tiizer  muito,  mas  não  alcançarão  ao 
conspicuo  ministro  da  fazend-i,  cujos  actoíi  são 
lançados  entre  as  largas  regras  da  justiça  e  do 
direito.  A  elle  o  Piauli^»'  rende  o  devido  preito, 
pela  imparcialidade  com"  que  resolveu  esse  litigio 
entre  si  e  o  Maranhão.» 

Segue-se  o  transunupto  dos  officios  a  que  nos 
referimos. 

Do  «Estafeta»  n."  14  de  3  de  Abril  de  1898: 
*Em    nossa   ultima    edicção   estampamos  o 
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parecer  dado  pelo  ittusfre  «r.  Egydio  Motta.  in- 
spector da  alfandega  da  Parnaliyba,  s^brea  re-^ 
presentação  dirigida  ao  exm.°  sr  ministro  da  fa- 
zenda conlrn  a  entrada  de  vapores  etrangeiros 
na  barra  da  Tuioya,  em  virtude  de  auctorisação 
concoiida  peia  nossa  repartição  aduaneira. 

Viram  os  leitores,  pelo  desenvolvimento  do 
refarido  parecer,  que    a  representação  feita  peia 
alfandega  do  Maranhão,  sobre    ser  injusta  e  des- 
cabida, adduziu  argumentos  pouco  sinceros  e  sem 
base,  para  cliamar  a  si  a  liscalisação   do  referido 
porto. 
■         Estes  foram  completa  e  cabalmente  «iestrui- 
L  dos  no   parecer    publicado,  e  o  incidenie    que  a 
r-«mbicào  e  as  tendências  observantes  do  vierinlin 
l  estado     provocaram,     aproveitando  a  boa  voiilaiir 
wàe  alguns  maranhenses    que  serviram  então  n'a- 
|f.quelle  estado,  quer  [\a  nlCandega,  quer  em  com- 
\  missões  do  ministério  da  marinha,  foi  encerrado 
Icom  os  avisos,  adeante  publicados,  dirigidos  peio 
fc  exm."  sr.  dr.  Serzedello  Correia,  ministro  da  fa- 
Lxenda.  em  3  de  Outubro  de  1893. 

MINISTÉRIO    DA  FAZENDA 

Expediente  de  3  de  Outubro  de    1892 

X  thesouraria  de    fazenda  do  estado  do  Pi- 

I  auhy  declarou-se  que  não  convém  ser  adoptado 

i  o  alvitre  que  suggeriu  em  ofHcio  n."  SJ  de  37  de 

I  Junho  p.  passado,  do  estabelecimento  de  um  pos- 

(i  to  fiscal  na  Ilha  Grande  do  Paulino,  porque  essa 

providencia     acarretaria    despesa      permanente, 

sem  haver  cortesã     do    resultado,    o  qual  sò^se 

poderá     verificar    li  proporção  que  o  commercio 

se  for  ali i  desenvolvendo;     cumpre,    porém,    que 

promova  ii  rigoi-osa  liscalisação  do  porto  da  Tutoya, 

pela    alfandega    da  Parnahyba.  afim  de  impedir 

o  Contrabando   suspeitado    pela  do  Maranhão,  e 

remetta  oficialmente  a  directoria  geral  das  ren- 
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das  publicas  do  thesouro  nacional  dados  es- 
tatísticos comprovados,  que  o  habilitem  a  apre- 
ciar o  movimento  da  importação  pelo  mencior 
nado  porto. 

A'  thesouraría  do  Maranhão,  em  resposta  ao 
seu  oíficio  n.*  14  de  4  de  Março  p.  passado,  se 
declarou  que  não  pode  ser  approvada  a  proposta 
que  fez  a  alfandega  do  mesmo  estado  e  que 
veio  a  elle  annexa,  de  ser  estabelecida  no  porto 
daTutoya,  uma  meza  de  rendas,  subordinada  á 
dita  alfandega,  afim  de  evitar  que  continuem  a 
carregar  e  descarregar  nelle  navios  extrangei- 
ros;  não  só  porque  seria  nullo  o  resultado,  desde 
que  não  se  lhe  des>:em  attribuiçues  de  alfandega, 
o  que  traria  augmento  de  despesa,  a  que  a  renda 
não  poderia  certamente  fazer  face;  como  também 
porque  não  é  occasião  opportuna  para  liquidar  o  ■ 
connicito  entre  a  dita  nlfandega  ea  da  Parnahyba, 
quanto  ájurisdicçao  do  porto  de  que  se  trata, 
cujo  serviço  aduaneiro  hacerca  de  30  annos,  tem 
estado  sob  a  inspec(;rio  da  ultima,  sem  prejuiso 
das  rendas  da  União, e  antes  com  vantagem  para 
ella,  attenta  a  circumstancia  de  estar  situada  a 
30  milhas  dalli,  quando  a  do  Maranhão  lhe  fica 
a  distancia  de  150  uiilhas,  e  não  haver  razão  para 
inspirarem  mais  conliança  os  empreg:idos  desta, 
do  que  os  d'aqi:ella  alfandega. 

CDo  Nortista  n.^  i).) 


1 


Os  nossos  direitos  á   posse    das  GO  o  tantas  \ 
ilhas  que  compõem  o  archipelago    formado,    pelo  » 
rio  Parnahyba  em  sua  foz,  vem  dos  tempos    que 
se  seguiram  logo  á  descoberta  do  Brazil,  remoa- 
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lum  »  19  de  Novembro  tia  T5;í5.  daln  lia  cartn'  re- 
gia que  doou  a  Ank  nio  CardOí^o  fie  Barro?  as  ler- 
ras  que  cofnprehemldra  o  turritorio  do  Piauliy. 
como  ficou  tividenciado  no  inicifidest»' peria,  com 
cÁla(iòes  de  historiadores  notáveis,  tomo  o  vi.s- 
Donde  de  Píirlo  Sejíuro,  Jei-onymo  de  Alhiiqtier- 
que,  Roclia  Pitta,  Ayres  do  Cnsnl,  padre  Josi}'  de 
Moraes,  ele,  iilém  de  mais  nionograpliias  e  ma- 
ppas  então  apontados. 

Em  1758  deu -se  a  organisat;ão  definitiva- da 
capitania  do  Piauliy,  passando  para  Pernambuco 
o  território  do  Oará,  que  dependia  do  Mara- 
nhão, tendo  sido  o  1."  governador  da  nova  capi- 
taniri  nomeado  por  carta  r<-gn\  de  ?'J  de  Julíio 
de 175y. 

Por  decreto  dn  ;Í9  de  Agosto  de  177?,do  reino 
de  Portugaly  foi  a  caiiitania  do  Piauhy  incorpora- 
da á  do  Maranhão,  sendo  exiincfo  o  ãstadodo  Ma- 
ranhão e  consiituidõ  og  verno  do  mesmo  noriie. 
Referentes  a  esse  facto  ha  ainda  o  decreto,  de 
10  de  Outubro  de  1811,  ainda  portanto  da  metro- 
-■pole  poriugueza  pelo  quat  foi  o  Piauhy  desmem- 
brado do  Maranhão.  K'  lógico  que  deviam  ser 
conservados  nossos  limites  amigos,  os-  quaes 
eram,  no  liHoral,  a  barra  da  Tuloya  a  oeste,  e  a 
do  Timonhii  a  lésle.     Mas    assim  não  aconteoeu. 

E  data  d'shi,  evidentemente,  a'  usurpação: 
fomos  reunidos  á  capitania  visinha'na  nossa  pri- 
mitiva iníegridade  terrilorial,  e  ao  separarem-nos 
apôs  40  annos  ,de  vida  snh  unia  jidiríinistração 
commum,  entend.m  o  Maranhão  da  licnri-contiiiu- 
ando  a  exercer  a  JurÍsdic(;ão  sobre  parte  rio  nosso 
território  quanão  nos  foi  reslituid:r,  vvdtando  aõs 
d'aqueila  rusão.jirivados  de  região  utiiissiina  du 
nosso  lerritDri'!;  o  indispensável  ao  seu  desen- 
volvimento— os  portos  iiiaritinjos  do  estudo. 

O  Piauhy  comSOOiOUu  kiloinetros  quadrados 
de  suijerticie,  com  ura  com  primes lo  de  14ãiJ'knis. 
euma  largura  máxima  de   lõt)  km;;..  fico«    então 


reduzido  á  triste  'londição  de  um — eslado  mariti- 
mo  sem  ser  banhado  pelo  mar,  pois  lai  se  pode  dizer 
de  uma  região  tão  immensa  que  tem  16  kilo- 
metros  (3  léguas)  apenas  de  Utloral,  ainda  por 
cima,  representado  pela  costa  arenosa  de  uma 
ilha  de  formação  de  alluvião,  sem  dispor  de  ne- 
nhuma das  seis  bôccas  do  seu  magestoso  rio. 
daà  quaes  o  Maranhão  se  ficou  com  5  e  o  Ceará 
apoderou-se  depois  da  ultima,  e  possuidiT  ape- 
nas de  3  das  Go  ilhas  formadas  no  delta  do 
seu  rio! 

Não  pode  ser  mais  claro,  mais  clamoroso  o 
esbulho ! 

Em  apoio  desta  nossa  asserção  depara-se- 
nos  a  opinião  valiosa  do  illustrado  engenheiro 
agrónomo  Ernesto  Ferreira  de  Carvalho,  insus- 
peito peia  sua  qualidade  de  maranhense.  A.ssim 
se  exprimiu  elle  nos  seus  Aponlafuenlos  para  a  pro- 
paganda de  cohnhacàa  do  Tiauhy,  edicção  de  1893, 
pag.  13-. 

íOulra  falta,  não  menos  digna  da  atlenção 
do  governo,  é  a  estreiteza  do  litioral.  com  que 
tão  mal  aquinhoado  foi,  quando  desmembrado  da 
antiga  capitania  do  Maranhão,  tlcando  quasi  toda 
a  costa  correspondente  á  largura  do  seu  territó- 
rio, injustamente  incluída  nos  territórios  do  Ma- 
ranhão e  Ceará,  circumscripções  estas  que,  lar- 
gamente abertas  sobre  o  oceano,  nada  perderiam 
em  ceder-lhe  aquelíe  pequeno  esparjo.  em  suhs 
extensas  fronteiras  atlânticas. 

*Assim,  do  vasto  mar  que  banha  os  estados 
septentrionaes  e  orienfaes  do  Brazil.  só  coube  ao 
Piaiíhy  o  iitlorál  da  Ilha  Grande,  que,  formada  pela 
bifurcação  do  Iguarassii  com  o  Parnahyba,  é  ba- 
nhada peio  oceano  no  curto  tracto  da  costa  da 
Pedra  ao  Sal,  que  seria  de  lodo  inútil,  si  não 
fora  o  pharol  que  alli  se  ergue  e  a  excellencia  dos 
seusjbanhos  de  mar. 

«A  impropriedade  desta   estreita  e  perigosa 


costa  para  porto  maritimo,  deu  causa  a  estabele- 
cer-se  óutr'ora  um  posto  fiscsl  da  alfandega  do 
Piauhy  em  lerrilnrio  cearense,  na  villa  da  Amar- 
ração, A  margem  direitfi  da  lo?,  do  Igtiarassil, 
braço  oriental  do  Parnahyha,  que  era  então  o  li- 
mite entre  o  Ceará  eo  Piauhy.  «(Este  ultimo 
limite  foi  alterado  pelo  decreto  n,*  3012  de  23  de 
Outubro  de  1880.)» 

(Quanto  absurdo,  quanta  prepotência,  quan- 
ta espoliação,  exercidos  pelos  visiolios  ganancio- 
sos sobre  o  desprotegido  estado  do  Piauhy  !» 

Felizmente  para  os  brios  desta  terra  levantou- 
se  logo  o  protesto  contra  a  usurpação,  a  prin- 
cipio apresentado  directamente  ao  governo  do 
Maranhão,  de  pois  corporificado  em  uma  enérgica 
reclamação,  f^om  documentos,  endereçada  a  14 
de  Março  de  1835  pelo  então  presidente  da  pro- 
víncia, o  notavei  brazileíro  visconde  da  Parna- 
hyba,  no  governo  de  D.  Pedro  I,  de  qoe  jd  nos 
!    occupamos  em  o  nosso  n.°  7. 

Protelada  nesse  tempo  a  decisão  do  litigio, 
'  ficou  entretanto  reconhecida  claramente  sua 
existência,  e  seguiram-se  vários  actos  governa- 
mentaes  que  importam  no  reconhecimento  da 
justiça  da  nossa  allegação,  actos  já  reeditados 
nestas  mesmas  columnas,  emanados  dos  minis- 
térios da  fazenda  e  da  marinha,  que  ao  Piauhy 
deram  sempre  a  jurisdicção  aduaneira  e  o  servi- 
ço de  pratícagem  em  todas  as  6  barras  formadas 
no  delia  do  nosso  rio. 

Depois  do  visconde  da  Parnahyba,  alguns 
presidentes  da  provincia  ventilaram  a  questão 
dos  nossos  limites,  entre  os  quaes  nos  occorre  o 
nome  do  dr.  Adelino    de  Luna  Freire,  em  1867. 

Proclamada  a  Republica,  o  nosso  1."  gover- 
nador, o  honrado  dr.  Thaumaturgo  Azevedo, 
compenetrado  de  sua  missão  e  do  valor  dos  nos- 
sos direitos,  resolveu  incumbir  ao  illustre  dr. 
Clodoatdo  Freitas  de  entender-ae  com  o  governo 


visínltq  fiobre.  o  conflicto,  infeUzuiente  sua.admi-*., 
nisiimcçãofoi-ieurla,  e  essa  sua  idéa  não- chegou - 
a  positivav-seem  acto  algum  ofíicial,,pão  tendo 
tiio  começo  lie  execução. 

Assumiu  o  governo  dn  es'ndo  em  .1896  o, 
cnngpir-uo  piauhyense  dr.  Kayinunclo  Arlliur  de 
Va^twnctíllos,  cuja  adinini  ti'iíri,-i"io.  beiíelica  ao  . 
Piauliy  om  mais  de  um  terrei.o.  tem  neste  mo- 
mPDio,  p»rii  nós,  seu  hido  i>nlliiiute  e  valioso  no 
tiiod'iiii;;;,tenle  porqiie  cogiiou  i-lle  da  intpyra- 
lisarfin  dfi  nosso  lerrilorio.  Ojovioi  e  illuslrado 
adininislrsidrir,  quandose  dcs.-iiveniiilinu  dns  di- 
fflruldades  de  ordem  polilicii  ijue  lanto  alr;>pa- 
Ih^raiii  SBu  governo,  dedidu-se  ai-durosiimenie 
aos  interesses  vitaes  da  terra  piauhyense.  como  o 
deiiionsti-a  uma  serie  de  aclus,  ruja  enumerEtTj" 
çâo^eria  aquiinopportuna. 

Ponhamos  termo  as  pre^jenles  consideraijões 
que  já  vão  se  tornando  prolixas,  irasladaiido  pari 
estas  cnlumnas  os  trechos  relativos  «  pei 
cia,  das  lumi-Dosas  e  palriolÍLas  mensagens,  apr^ 
sentadas. por  s,  exc.  em  doisannos  successivo^a 
por.ocúa.siiio  daaberlura -do  Congresso  Legislai^ 
tivn  Estadual.. 

Esta  concedeu  a  auctorisação  pedida,  qu^ 
cons.ta.  da  lei.n.-Sífl  de  20  de  Julho  de  1900,  jâ3| 
publicada  no  nosso  n.°  9. 

MENSAGEM 

Da  mensagem  de  1-"  de  Juntio  de  1S99: 

"Mais  tarde,  quando  as  vias  de  transporte  e  ' 
ííoraomnieação  forem  mais  fáceis,  e  quando  re- 
solvermos a  magna  questão  dos  nossos  limites 
com-o  estadodo  Maranhão,  pelo  reconhecimento 
detíuilivo  de  nossos  inauferíveis  direi'ios  sobre  a 
magnifica  barra  da  Tuloya.  que.  na  phrase  de 
Mouchez,  éo  único  porto  de  toda  cOsta  do  nor- 
te do  Braxil,  entre  Fei-nambuco  e  Maranhão,' 


que, os  grandes  uavios  de  seis  e  sele  metros  de 
calado  podem  penetrar  e  encontrar  bom  abrigo, — 

só  então  emancipado  o  nosso  comrnercio  da  tu- 
tella  absorvente  diis  grandtis  praças  visinhas, 
fjiie  o  tem  reduzido  a  niais  triste  condi(;ão.  e  re- 
gularmente conhecidos  e  explorados  todos  os 
elanaeutos  da  abundante  riqueza  que  possuímos, 
poderemos  realisiir  a  nobre  aspiração  :iue,  ali- 
mentamos, pelo  coiupleio  desenvolvimento  mate- 
rial do  estddo. 

«Seria,  pois,  conveniente  auctorisardes  o  po- 
der executivo  a  enlabolar  desde  já,  com  o  gover- 
no do  Maranhão,  as  negociações  tendentes  a  ce- 
lebra(;ão  de  um  tratado  provisório  dos  nossos  li- 
mites co-n  o  referido  estado,  observadas  as  res- 
Iricçues  estabelecidas  na    Consiituivão  -Federal, > 


Da  mensagem  de  1."  de  Junljo  de  1900: 

«Na  mensagem  do  ;inno  passado,  eu  vos  di- 
zia que  sõ  amais  tarde,  qunndo  as  vias  de  trans- 
porte e  communicíjçHo  forem  mais  fáceis,  e  quan- 
do resolvermos  a  magna  questão  de  limites  com 
o  estado  do  Maranhão,  pelo  reconliecimento  de- 
finitivo de  nossos  inauferives  direiíos  S'>Lire  a 
magnifica  barra  da  Tuloya,  que,  na  phrase  de 
Mnuchez,  é  o  único  porto  de  toda  a  costa  do  nor- 
te do  Brazil,  entre  Pernambuco  e  Maranhão,  em 
que  os  grandes  navios  de  seis  e  sete  metros  de 
calado  podem  penetrar  e  encontrar  bom  abrigo, — 
só  então,  emancipado  o  nossci  commercio  da  tu- 
tella  absorvente  das  grandes  praças  visinhas.que 
o  tem  reduzido  a  mais  triste  condição,  e  rpgular- 
ntente  eonliecidoF  e  explorados  todos  os  elemen- 
tos da  abundante  riqueza  que  possuímos,  podere- 
mos realisar  a  nobre  aspiraçjío  que  alimentamos, 
pelocompleto  desenvolvimento  material  doesta- 
do»; terminando  por  pedir-vos  auctorisação  para 
enlabolar,  desde  logo,  como  governo  marannen- 


se,  as  negociações  tendentes  á  celebrai^ão  do  um 
tratado  provisório  dos  nossos  limites  como  refe- 
rido estado. 

«Atlentfls  certas  difficiild artes  de  moraenlo, 
não  vos  foi  popsivel  decidir  sobre  a  tna^nitude 
do  assumpto,  razão  pela  qu^il,  consoante  áquel- 
las  mnderações.  venho  insistir  ainda  na  oppor- 
tunidade  da  vns  manifeslardes  a  respeito. 

"O  ilhistre  coronel  Jnsino  Ferreira,  no  recen- 
te relatorii)  que  me  apresentou,  no  caractjr  de 
seci'etario  da  fazenda,  enti  viagem  de  inspecção 
no  norte  do  estado,  visitando  n  grande  delta  do 
Parnahyba,  aproveitou  o  feliz  ensejo  para  emi- 
tiir  seguro  jui'.o  sobre  a  proceiiencia  de  nossas 
allegnções.  Refutando  a  memoria  de  1893.  ela- 
borada pelo  agrónomo  Ricardo  de  Carvalho,  que, 
aliás  é  de  opinião  que  não  faltam  aos  piauhyenses 
argumentos  históricos  para  reclamarem  melhor 
quiLihão  sobre  o  liuoral,  demonstrou  exhuberan- 
temente,  que  ao  em  vez  daexistencia  do  ura  acto 
positivo  que  confira  ao  Maranhão  a  posse  da  ba- 
hia  da  Tutoya,  ha,  ao  contrario,  o  aviso  de  11 
de  Dezembro  de  i857  nnandando  que  o  serviço 
da  praticagem  da  barra  do  contestado  continuasse 
aser  feito  pela  capitania  da  Parnahyba  e  asse- 
verando que,  como  parle  integrante  do  nosso 
território,  elle  nos  pertencia. 

aAinda  em  apoio  e  como  prova  inconcussa 
desse  assertn^  basta  referir  aportaria  de  15  de 
Julho  de  1825,  no  governo  do  primeiro  reinado, 
declarando,  em  resposta  à  reclamação  documen- 
tada do  governo  do  Piauhy,  «que  por  então  não 
teria  lugar  a  annexação  da  barra  àa  Tutoya,  fl- 
cuodo  reservada  a  decisão  de  semelhante  assum» 
pto  para  quando  se  tratasse  do  regulamento  geral 
dos  limites  de  todas  as  provincias  do  império. > 

tEm  summa  a  questão  é  palpitante  e  de  todo 
interesse  para  os  destinos  do  nosso  estado,  cujos 
direilos.estoucerlo, serão  respeitadose  garantidos. 


■Seria  Lambem  de  considerável  vantagem,  a 
vista  do5  incalculáveis  prejuísos  dos  interesses 
piauhyenses,  a  delíinitaQão  de  nossas  fronteiras 
com  oestadD  do  CeanV,  pela  demarcação  definiti- 
va, subordinada  an  divarthim  aqiiarum,  da  Unha 
divisaria  conhecida  desde  tempos  immemoriaes, 
formada  pelo  [irolongamento  da  grande  serra  que 
se  extanae,sob  denominações  diversas, desde  o  ex- 
tremo sul  do  estado,  separamlo-o  da  Bahia  c  Per- 
nambuco, para  seguir  depois,  em  demanda  do 
norte,  e  terminar  entre  as  comarcas  dfi  \''i(,'osano 
Ceará  e  Parnahyba  no  Piaiitiv — constituindo  o  li- 
mite de  que  nos  occupainos,  cujo  marco,  tioal  no 
litloral,  é    determinado  pela  barra  do  Timonha. 

(Do  Nortista  n.'  i4.) 


XI 


O  docuraenlo  que  abrillianla  as  columnas  da 
jr  nossa  odiição  de  hoje  é  o  importante  relalorio 
[k confeccionada  peio  itlustru  coronel  Josino  José 
\  Ferreira  que  com  brilhantismo  occupou  o  logar 
\  de  secretario  da  fazenda  de  nosso  eslauo. 

Por  esto  relatório  feilii  em  Março  de  1900 
I  quanio  o  caronel  Josino  b^erreira  percorreu  lodo 
o  defta  do  rio  Parnahyba,  cora  as  (JOe  tantas  ilhas 
que  o  compõem,  muitas  das  quaes  grandes  e 
productivas,  sobre  as  barras  de  Tuloya,  Cajú, 
Melancieiras  e  Canárias,  iodas  formadas  pelo  ma- 
jestoso Parnahyba,  e  'subre  as  15  It-goas  de  ll- 
itoral  que  vão  da  barra  das  Canárias  a  de  Tuloya. 
O  coronel  Josino  Jiisé  FerreiPít,  piauhyense  c 
patriota,  revelou,  entretanto,  a  maior  isenção  de 
espirito,  prevenirão  ou  piixão,  e  com  lo  la  a  im- 
parcialidade e  critério,  que  tanto  o  disiínguem. 
coareccionou  o  seu  relalorio,    que    com   bastante 


satisfação  transcrevemos  hoje  era  nossas- colum-i 
nas.  As  suas  afRrmagões,  foram.apoiadasDaopi;^ 
mão  insuspeita  de  um  maranhense,  o  illustradM 
engenheiro  dr.  Ricardo  Ernesto  Ferreira  deCarfl 

valho. 

Eis  o  relatório: 


Sr.  GovsFDBdoí': 


«A  verdadeira  largura  do  delia  do  grandeirií 
Parnahyba  ti  de  IS  léguas,  da  barra  da  Amarri^ 
çào,  embocadura  do  braço  do    Iguaríissú.  ú 
treraidade  òa  barra  da  Tutoya. 

A  que  estado  pertence  essa  vasta  baliia  ? 
Piauhy,  ou  ao  Maraoliuoí 

Conscientemente  ninguém  pode, a  priori,  í 
consultar  os  documentos  hisioncos,  com    jusliç 
pronunciar-se.     Entretanio.  vejamos,  ouo   dadõl 
colhi  ã  respeito,  em  que  fonte  íiauri  intormaçõefl 
que  em  seguida  externarei,  e  que  considero-i 
liosas 

«Consultando  a  importante  obra  escripta  e 
1893  pelo  notável  njrronomo  Ricardo  Krneslo  F( 
reira  de    Carvalho,  membro  da    commissão  en- 
carregada de  estudos  preliminares, pára  servirei 
de  base  á  propaganda  de  colonisação  dos   «stB^ 
dos  do  Norte,  a  pagina    í'i  e  seguintes,  o  eslií 
dioao  protissio:jal  se  occupa  da  questão  cuní  iseij 
ção  de    es[)irilo,  que    muito     abona  o   seu  car^ 
cter,  a  despeito  da    circumstancia  de  ser  tilho' ( 
visinho  confinante.     Peço  assim    para    iranscri 
ver  aqui  alguns  trechos  da  obra  citada.    Dizei' 

iJulgo  ter  salientando  sufficientpmente  a  i 
lludivel  necessidade  que  tem  o  Piauhy,  de  vias  d 
comrounicação  fluviaes  e     terrestres.     Tal  e    Im 
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das  margens  do  Parpatiyl^a  o«4«  MnW'a9:^oal^^l 
giaquas  regiões  centraes  de  lésteedesut  de  est" 
lado,  que  esle  está  correndo  iminente  risco  dQ^ 
ver  escoar  pelo  rio  S.  Francisco  t-ida  aprnduri;ãti.i 
de  suas  férteis  coniarcas  que  confinam  coip  o-, 
estado  da  B-iliia.  Mus  não  é  somente  esta  falta  que  < 
retarda  o  desenvolvimento  agrícola  e  económico 
doestado.  Outra  nào  menos  digna  da  atienção 
do  governo,  é  a  estreiteza  do  lítiorjil  com  que  ião 
mal  aquinhoado  foi,  quando  desmemtirado  da  an- 
tiga capitíinia  do  Maranhão,  íÍcando'"qussi  toda 
a  cosia  correspondente  a  largura  do  seu  territo-  , 
rio,  injustamente  incluída  nos  territoi-íos  d>t  Ma*< 
raahão  e  Ceará  circumscripções  estas  que  larga-, 
mente  abertas  sobre  o  oceano,  nada  perderiai».(  1 
era  oedei-!he  aqueile  pequeno  espaço,  em  suas^l 
fiiensas  fronteirns  atluniicas. 

•Assim  do  vasl  •  mar  qne  banlis  os  estados  ■ 
septentrionaes  e  nrienlaes  do  Bnizil,  só  c>inbe  ao 
Piauhy  o  littoral  da  Ilha  Gratuie,(\\ie  formada  pela 
bÍfurca<;ão  do  [guarassii  cotn  o  Parnahyba,  é 
banhada  peio  oceano  no  curto  trecho  de  co^ta 
conhecida  pelo  nome  de  Prdra  do  Snl,  que  seria 
de  todo  inuiil  si  nãu  fórn  opharol  que  nella  se  er* 
gue  e  a  exceltencia  de' seus  banhos  de  mar. 

«A  impropriedade  desta  estreita  e  perigosa 
costa  para  porto  marítimo,  deu  causa  a  estabele- 
cer-se  oulr  ora  um  posto  H>c;il  da  alfandega  do 
Piauhy,  em  lerritorio  cearense,  na  vilU  da  Ama- 
rração, á  margem  direita  da  fo»  do  Iguarassú, 
bravo  oriental  do  Parnahyba,  que  era  então  o  li- 
mite entre  o  Cfiará  e  o  Piauliy. 

«Por  outro  Ilido,  a  necessidade  de  líbertal-O;  i 
da  tutella  onerosa   que   sobre  o  seu    conrimercioi  j 
sempre  exerceram  os  visinhos  estados  dominar 
dores  da  cosia,  levou,  os   representantes    do  Pi- 
auhy em  1880  afazerem  açodadanienté    um    niáo>  ' 
QegQcio,  isto  é,  a  troca  desigual  de  todo  o  rico  mu- 
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nicípio  piaubvense  de*Pnncips  [mpeHal  e'  tndv, 
peódencjí  pefos  aréitie.s  adustos  e  estéreis  da  có# 
ia  marilima  de  Amarraçãr;  tr»nsac(,-rio  que  muito 
aproveitou  o  Ceará,  manque  em  nada  remediou 
o  liial  que  se  teve  em  vista  extirpar;  porquanto 
o  pnrfvtão  caramente  cnuipradoan  estada  visíhhò 
não  estava,  como  ainda  não  est;l,  em  condições' 
de  satisfazer  plenamente  todas  as  exigências  e 
interesses  do  commercin.pois  nãn  é  frarcamente 
accesèivel  a  navios  níercantes  de  grandes  loneln- 
das,  e  até  os  próprios  vapores  da  eompaiihia 
«Lloyd  Brazileirai»  ('^ue  não  o  têm  .  omoponto  de 
escaía,  senão  p  rfi)r(;a  de' umconinirloj^estacio-' 
na m  fora  da  barra  án  Amarragão  e  s6  com  diffi- 
culdade  e  perigo  olli  desembsircani  passageiros  e 
bagagens,  ■  sem  trazerem  vantagem  alguma  ao 
commercio  local,  pelo  receio,  que  allogaTn.  de  ex- 
por os  carregamentos  ao  furor  das  ondas, nog  em- 
barques e  desembarques. 

«Em  vista  disto,  a  imporlatão  continua  a  sS 
feita  pelo  rio  Itapecurit  até  Caxias  e  por  i^^ffL 
dt!sta  cidade  ató  Therezica.  ou  por  víipores  cosléF 
nis  de  companliias  maranhenses  que  entram  pe?*'' 
foz  do  IgUEirassõe  atracam  ai)S  trapiches;  sendo' 
que  per  esfa  navega(,'ãi)*de  cabotagem  se  fuz,  aFònri 
da  importação,  a  exporfatão  de  toda  a  pioducção 
do  Piauhv.nrto  directamente  para  os  grandes  mer- 
cados do"exterior,  nias  para  o  Maranijão  e  Ceará. 

i'E'  pois,eviden(e  cjue,  para  livre  expansão  e 
desenvolvimento  do  commercio  piauliyense,  ain- 
da não  desembaraçado  dos  tropeços  que  o'  aca- 
nham e  atrophiam,  sujeito  adependencias  e  im^ 
posivôes,  que  destoam  de  um  estado  verdadeira" 
mente  aut.momo.  seriamedida  de  patriótica equ 
dodti  abrirem-se  mais  vastos  hnrisonies  &  sd 
actividade,  aiii|iliando-se  o  s^u  Iritor^l  e  creafl 
do-lhe  um  porto  luiiiilinio",  a  tudos  os  rcspeffa 
digno  desse 'jome,  ea  par  de  ser  directamenn 
frequentado  por  embarcações  mercantes  de  lõéf 
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ordem  e  frani^ueado  aos    grandes   mercados    da 
America  e  da  Europa.     Sò    assim    o    Piauhy  se 

•elevaria  aonivel  dns  estados  que  importam' e  ex- 

'  poriam  por  conta  própria. ' 
,  ■  «As  consequências  etonnmicas  dessa  salutar 
meilida  seriam,  iafallivflmenle,  a  animação' da 
agricullura  e  da  industria  pastoril,  o  augmento 
das  rendas  publicas  e  o  barateamento  de  todos 
os  géneros,  que  a  importa  vão  indirectamente 
tem  tornado  inaccessivel  á  maioria  dos  consumi- 
dores, pela    elevação    dos    preços.     Não  faltam 

•  aos    piauliyenses    argumentos     históricos    para 
reclamarem  melhor  quinhão  sobre  o  littoral. 
«Henrique    Gailuzi,    engenheiro     gengrapho, 

■  que  levantou  a    primeira  caria   topographica  do 
-  Piauhy,  em  1718,  deu  pela  costa  do'  allanlico  o 

■  rio  Tmionha    Qumo  a  divisa    do    Piauhy    com  o 
(  Ceará,  porque  era  esse  rio    ciue  extremava  então 

.    a  eapitania  do  ^Mar-anhâo,'  a  que    pertencia     o 
.'  Piauliy,  da  capitania  dei.  Pernambuco,  de  que  fa- 
zia parte  c  Ceará,  sendo,    portanlo  o  Timonh»    o 
limite  entre  as  duas  grandes  capitanias. 

«Pelo  lado  do  Maranhão  o  decreto  n.'  773  de 
I  23  de  Agosto  de  185i,  privou  também  o  Piauhy 
de  todo  litiorai  que  decorre  da  margem  esquerda 
■do  Parnahyba  ató  a  barra  do  rio  Tutoya,  porto 
'  maritimo  tão  necessário  ao  Piauhy,  quanto  dis- 
pensável para  o  Maranhão,  que  tendo,  como  o 
Ceará,  grande  parte  lio  seu  território  derramado 
pelo  littoral  e  tudo  seu    interior    ligado  a  costa 

■  por  grandes  e  numerosos  cursos     d'aguas.    não 

■  precisa  d'aquel[e  porto,  que  longe  de  servir  a  seu 

■  comniercio,    seria  uma  porta  largamente    aberta 
aos  contrabandos,  si  hão  fosse  a  tiscalisação  que 

í  ha  mais  de  3tl  annos,  sobro  ella  eserce    a  alfan- 
dega do  Piauhy. 
i         «Privado  ussim  de  littoral  de  um  e  outro  lado, 

■  o  poQio  de  conlacto  do  Piauhy  com  o  oceano  po- 
-'derift^tir  comparado  ao  vértice    de    um  angula 

l 
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iterior,  en-  H 
ise.  ^ 
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«t^udo círios  lados  se  abrissem  parau  interior, 
tn  os  lerriíorios  òoarense  e  maranhense. 

d  Entretanto  recuau-se  depois  a  fronteira  ori- 
ental do  Piauliv  até  a,  serra  da  Ibyapabs.    cujas 
vertentes  occidentaes  llie    peilencom    lioje:  mas 
:<  não  ^tá  ainda  satisfeita  a  sua  aspiravão,    quanto 
■os  rios  Tui oya  e  Timonha.» 

Eis  em  summa  ojuizo,  que  si  alguma  sus- 
peição otierecfeéem  nosso  abono,  por  quan- 
ta «dr.  Ricardo  Ernesto  é,  corno  se  sabe,  maran- 
hense. 

Ha  contudo  uma  rectificação  a  faw,  e  6  que 
o  decreto  n."  773  de  23  de  Agosto  de  1854,  citado 
,  como  tendo  dado  solução  a  questão  de  perten- 
cer o  porto  da  Tuíoya  ao  Maranhão  e  não  ao  Hi- 
auhy,  com  quanto  falle  de  extremas,  absoluta- 
mente nada  dispõe  em  relação  ai",  ponto  de  que 
se  truta.  Labora,  pois.  em  lamentável  equivoco 
o  iliustre  agrunomo.  Ao  envez  da  existência  ^e 
um  acto  positivo  que  conlira  ao  Maranhão  a  posse 
da' barra  'ia  Tuloya,  ha,  ao  contrario,  éo  decre- 
to dfl  II  de  Dezembro  de  1857,  referendado  pelo 
conselheiro  Saraiva,  que  a'^abava  de  adiiiiiiistrar 
oom  lustre  e  gloria  para  seu  iiarne  a  nossa  então 
província,  cuja  capital  transfirirade  Oeiras  para 
esta  cidadfi. — o  qual  manda-ido  que  o  serviço  da 
praticagem  da    barra    da    Tuioy.i,  contiiiuasse  a 

■  ser  feito  pela  capitania  da  pHniahybo,    assevera 
"  que  ellfi    nos  pertence  e  que   faz  parte  do  nosso 

■  território. 

Como  prova  incoocussa  desse  secular  litigio 
entre  os  dois  estados,  ainda  cito,  por  ter  lido  ha 
pouco  o  texto. o  facto  He.  sob  reclamação  moti- 
vada e  documentada  do  governo  do  Piauby  no 
anno  de  1825,  ter  o  governo  do  primeiro  reiaado 
dcL-Iarado  em  portaria  de  õ  de  Julho  de  18âõ  «que 
por  então  não  leria  lugar  a  annexação  da  barra 
da  Totoya,  ficando  reservada  a  decisão  de  se- 
'  mçthame  assumpto  paca  quando  se  tratasse  'án 


I 


m 


Tegola mento  geral  dos  WmHes  de  todas  as  pro- 
víncias do  império. 

«Entretanto  essa  revi.íão  de  !inr)ites  accres- 
ta  o  dr.  Ricardo,  (e  é  a  rerdade}  nunca  mais  se 
fez;  mas  é  provável  que  por  unanime  accordodos 

'•Kstados  limitrophes  se  façam  ao  Piauhy  as  con- 
cessões a  qutí  tem  direito.» 

Infelizmente  é  essa  philantropia  o  que    tem 

"feltado.  é  a  esse  desejável  ficcordo  que  nunca  se 
chegou;  e  cujas  consequências  lÈm  sido  as  ma- 
gistralmente descriptas  e  apontadas  pelo  dr,  Ri- 
cardo, ist'>  é.  o  alrophiannenlo  de  nossas  indus- 

,  (rias,- o  atraso  do  nosso  cominercio,  sujeito  a 
dependências,  tropeços  o  imposições  de  Ioda  or- 

,  dem  e  indignas  de  um  estado  autónomo,  ao  envez 
da  expansão  mercantil,  da  animação  da  agricultu- 
ra, e  da  industria  pastoril,  do  uugmento  dfis  ren- 
das publicas,  do  barateamento  de  lodos,  os  gene- 
ros  pela  importação  directa,  de  compartitliarmos 
emtim  das  mesmas  vantagens,  de  que  gosam  os 

.  outro.s  estados  da  Federarão  Brasileira.  E  pon- 
do remate  a  estas  ligeiras  considera(;ões  que  o 
dever  de  fanccionario  publico  e  sobre  ludo  o  de 
palrio'a  me  suggerem,  lembro  a  v.  exc.  cidadão 
governador.  i>  alvitre  de  propor  aos  allos  poderes 
do  estado  visinho  a  solução  da  queslão  por  meio 
de  arbitranieulo,  única  no  meu  humilde  entender, 
que  nos  possa  conduzirão  desejado  termo.  Não 
ial^ni  cartas  modernas,  entre  outras,  a  do  en- 
genheiro Gustavo  Dodt,  que  consultei     recente- 

.  uwnte.  que  .sirvam  para  ministrar  com  clareza  to- 
dos i'S  esclarecimentos  acerca  da  topograpliia 
do  delta  do  Parnahyba. 

Pelo  estudo  desprevinido  que  queoi  querque 
seja, faça  dessa  zona  marilima,  logo  se  convence- 

,  ràde  -^ue  as  nossas  pretenções  são  mais  do  que 
jusiíticadas,  e  que  por  uma  partilha  equitanra 
das  praias  da  bahia  questiu  nada  se  pode  e  deve  dar 
satisfação  a   ambas  as  partes  nelU interessadas» 
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Para  UTnar  bem  clara  a  refutação  (çicapeio 
coronel  Josíno  Perneira  sobre  o  decreto    n/    773 

.  do  Agosto  de  1S54.  citaHo  pelo  dr.  Ricardo  Er- 
nesto Ferreira  de  Carvalho,  publicamos  o  refe* 
rido  decreto  na  sua  integra. 

Com  toda  a  certeza  o  iliustrado  dr.  Ricardo 
Ernesto  laborou  num  grande  equivoco,  quando 
afUrirou  que  o  alludído  decreto  tratava  dos    no* 

s  ssos  limites  com  o  vlsinho  estado  do  Maraohio, 
nos  privando  da  barra  da  Tutoya.  Eose  decreio, 
como  se  verá  da  sua  leitura.trata  unicamente  dos 
limites  do  Maranhão  com  Goyaz. 

Decreto  a.«  773  de23  4e  Agottote  1954.  oiarta  ot  IhaMaa 
dt  Gof  az  e  Jiaraaliio. 

Hei  por  bem  sanccionar  e  mandar  que  se 
execute  a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Ge« 
ral  Legislativa: 

An  1.  Os  limites  das  provincias  de  Goyaz 
e  do  Maranhão  são  os  rios  Manoel  Alves  Grande 
desde  a  sua  embocadura  no  rio  Tocantins,  pro- 
cunmdo  suas  primeiras  vertentes,  até  encontrar 
as  do  rio  Parn:*hyba,  o  dito  ri»  Tocantins  desde 
a  foz  do  Manoel  Alves  Grande  até  a  do  Araguaya. 
comprehendidas  as  ilhas  proxiniss  a  margeai 
direita,  e  deste  ukiiro  ponto  até  encontrar  as 
verienies  sepfenTÍonaes  do  ri  •  Gunipy.  de  con- 
foriiiidaJe  fo*n  o  aut-i  de  demarcação  celebrado 
em  O  de  Julho  de  1S1»3.  em  cumprimento  do  aviso 
ri»gio  de  11  de  Airosto  de  1S13  e  resolução  de 
lí^de  Junho  de  18V?. 

Art.  2.  Os  hiesmos  ti m ices  terão  as  daas 
dioceses  de  Goynz  e  M:iranh*'io  naquelles  pontos. 

An.  3.     Fii-am    rev  casas  ks  ie  s  em    côfi* 

trarirt.     Luiz  Pedreira  io  Couto  Ferraz  ministro 

■  e  sefretario  dos  negócios  do  Império. 

C^^ím  a    rubri^M  de   S.  M.    iiuperador.— 
lareira  do  Couto  Ferraz. 

(Do  Soriisiã  «,*  //.) 
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Qanrida  já  iiSo  nos'  restava  dilvjiJas  sobro  O 
legitimo  e  incitite.sfavp!  direiln  Ho  nosso  estado 
ao  terriínrio  que  dss  Canaiiiis  se  pxti'nde  d  bs- 
hia  da  Tuioya,  pela  brmestn  e  inabalM^el  convi- 
cção quo  Hd(inifirijns,coin  a  leitara  iiiedit)i'lH  de 
dociimentns  nnpnriiitites  e  deRisivn:*,  .tpidns  uhh- 
nimesem  reccnlieeer  o  nos«o  direito;  nó'^,  ns  dV> 
iiNorLislaV'  resulvemos-'  n^.-ilisiir  iMm  viiigiítri  po 
f.irmnso  delia  queda  ori};em  ao  iiligio  por  nôs 
mantido  com  o  estado  visinho. 

Não  era  nasso  fim  Ta^er  uma  exploração, 
ligeira  embora,  dn  território  em  questào;  falta- 
vam-nos  paraisso  elementos  indispensáveis  e  |iri- 
mordiaes,  mas  alimeniaVnmos  a  espei'ani,a  ds 
que  novas  energias  nos  adviriam  pela  coniem»- 
plação  das  opulências  daqueilas  terras  í'.'cuiidiis 
e  esquecidas,  que  a  incúria  dfis  nossos  maiores, 
ou  antes  ás  fatalidades  que  presidiram  a  colou i- 
3aç5o  e'povoampi.to  do  solo  piauliyense;nã  piír- 
mittiramque  pides-^em  defendel-as  convenien- 
teÈiiemeda  usiirpação  maranhense 

Effeciivamente  a  Iiisloria  da  oolonisação  da 
Ame^rica  Portugaeza  apresenta  aqui  uma  solução 
de  coininuidÉoe,  Ao  passo  que  a  entrada  do 
homem  civilisado  fez-stS  nos  nulros  estados,  a 
cotneçar  do  Mtioral:  no  Piauhy  a  couquisfi  reali- 
sou-se  pelo  interior,  donde  ivsukuu  o  estabeleci- 
mento da  sua  capital  no  senão,  e  o  cciisequenií 
abandono  das  terras  longínquas  do  litiorat. 

Resolvida  a  vingem  que  vamns  descrever, 
partimos  ãs  6  hs.  A')  m.  d:j  manhã  do  dia  lá  de 
Março  ultimo,  do  porto  Salgado  nesta  cidade,  a 
bordo  do  rebocador  Senador  Crut;  d!i'  companhia  " 


«fc  ft  rftiMarki  «sa  ^arca  »ie  siadeira  izanesada 
<íi(  aiac^r.  lie*  para  a  cc-aã;Ta<rç&3  la  oi  jto  arma- 
zaoi  <ta  Corpacri.:a  In^aab^  ca  ilr.a  d-^  Cajaeiro. 
A'%  7  e  IO  c^a&^amoa  a  vísci  do  pLir^^resoo  arra- 
tàid^  á.A  Tãu:T2!L^.  ««xel-.i::;^  a  am  arraial,  cooi 
siaaa  caai':r.a<%  a  surgirem  a^iue  a^i:^  caiadas  <? 
Makpre  l:x;ai»,  i^niif-  pooco  acres  >ieLudo  a  de- 
ccauoaiia  la^ja  do  úaar^:;c,  agora  iraoãooniaa- 
ti^^ern  nr^msmzic^Ãij  ccmc  h^jjapparece&do-oos 
qpifiza  oviauxs  deçic^^is  o  òecn  ai:ai>ado  annafem 
para  írJ!am.iia7>iã,penec«ec:e  a  ci^anici^jalidads. 
em  ca]a  por^d^    ««í-s^,  es  carasure.  a  corOa  «k> 

Ajèai'iai«íevasos  rua»  ^udesre.  e  assia  io- 
sio'^a'^0  ^bedouro.  cride  exíá:ein  al^^umas  pe- 
draa  de  fâ^:!.  rejpo:ão  TíO  I*::-*  do  rio,  e  es:e  foroia 
asa  grande  curva,  a  ;|u^ii  fez-aos  alierar  o  rumo 
para  .^udoiste.  com  o  \\i;il  aavegátnos  cerca  de  lil 
miauto«,  aproanic  depois,  para  dobrar  aova  cur. 
▼a,  qoe   obngou^nos  a   passar  ao  quadrante  co* 


I/ahí  ea  diaa^.e  o  rio  semelha  uma  espira!;  as 
car/assuccedem-se  quasi  iaínterrupias  e  crmcor* 
daote.^  eatresi,  variando  o  rumo  a  ^ada  passo,  e 
o^>rij;aado  os  barcos  a  repetidas  manobras.  A's 
8  h^.  e  15  passavamJs  pe!o  Valladares,  á  margem 
direíca.  logar  elevado.  veoJo-se  na^  ribaocaras 
do  Iguarassú,  alcaniiladas  e  ba^^nte  altas,  os 
niah'fS  áo%  pescaiorei^  sigoai  quasi  certo  de  quenão 
aaoellas  cobertas  pelas  enciíeotes.  O  celebre 
baixio  da  Maria  Pequena  foi  transposto  15  miau* 
109  depois,  sem  pengo  algum,  devido  á  extraòrdi- 
nería  cheia  do  rio,  e  seguindj  rumo^  sul  durante 
10  fainutos  approximadamente.  passámos  pelo 
Corralinho,  pequena  morada  com  casa  de  telhas 
ne  terra  firme,  e  fomos  dobrar  a  curva  que  pre- 
cede  a  bocca  do  Iguarassú.  de^is  da  qual  ftpro* 
amos  para  sudeste  a  em  se^da  para  oest^^  nuiP^ 


este  com  que  chegamos  liquellBjjonlo,  mareando' 
o  nosso  peingio  8  hs.  55'  Gasiamns,  porlanfo, 
|iara  p-íTcorrer  esta  disiaiicia,  avaliada  em  cerca 
deli  kilometros.  duas  lioras  e  quinze  minutos, 
ppinieiros  elementiis  de  que  nos  seninios  para 
íialculMP  a  inarclia  mediu  do  rebocadcr.         ■ 

Na  bocca  do  Is<iardssii  tínhamos  em  frenle  ■ 
abrande  ilha  dos  Poções,  formada  pelos  braços' 
Santa  Rosa.  Canárias,  e  o  igarapó  Santa  Oiiz. 
Dez  k  1'imelros  acima  estfi  a  bocca  do  Sacia 
lios»,  primeiro  braijo  do  1'arnaliyba,  cujas  aguas 
vão  ler  à  bailia  da  Tuloya.  porlo  do  nosso  des- 
tino, e  pelo  qual  parecia  dever  fa/,er-se  a  nave- 
gação, lista,  poróm,  ó  encurtada  pelo  apr.tvei- 
lamento  dn  jgurapé  de  Santa  Cruz,  í|ue  realisa 
a  communicaçâo  eniro  os  braços  de  Canárias  o 
Santa  R0511,  molivo  pelo  qual  6  prelerido. 

Saliiiid'1  do  Igiiarassi'1,  atiroamos  p^w  noro- 
este e  descemos  peto  bra';o  (ias  Canárias;  encon- 
irando.minulos  depi>is,  a  morada  S.  Josó  na. cos- 
ta Occidental  da  Ilha  Gp-inde,  c,  pouco  além,  a 
Bòa-vista.  Soguindo  por  um  eslirão  de  perto  de 
i  kilometros.  ás  O  hs.  cáO'  começamos  a  ver  as 
primeiras  casas  do  arraial  denomina'lo  Sabone- 
lai,  onde  o  rio  Taz  uma  grando  curva  concava 
(lara  o  norte,  formando-se  no  vértice,  por  ocea- 
siãn  das  secca^  uma  coroa  que  lem  aG[uel1i!  mes- 
mo nome. 

Seguindo  dBerentes  rumos,  chegamos  ac 
Cipoal.  antiga  morada  com  engenho  o  casa  de 
telhas,  deslruidos  por  uma  das  enchentes  dos 
annos  precedentes,  passando  antes,  e  nesse  tra- 
jecto pelo  Bebcdiiuro.  Não  enrnnlranios  a  foz 
do  igarapé  da  Camarinha,  a  que  refere-se  David 
Caldas,  no  seu  minucioso  e  imporiante  rehilorio 
de  1867,  lendo  nos  aflírmado  o  pratico  que  elle 
fiontlue  no  Santa  líosa 

A's  9  Us.  e  W  tínhamos  ^  vista  o  liio  Novo, 
formado  em  189-i  por  occasião  de    um  rigoroso 


1 

argo,  que^^^ 


ioverrio,  que  transformou  em  illm  &  peniasuli 
Esievam  rasgando  o  isihmo,  basiante  largo,  q 
prendia  ã  lllia  Grande  e  causando  consideráveis 
prejuízos,  sendo  dos  priíuipaes  a  conipltitu  des- 
truição daimporlante  tjsina  de  assurar,  denoini 
nada  Novo  Nilo,  na  iliia  "das  Batatas.  O  cufj 
do  rio  foi  muilado;  grande  parle  do  território 
Ilha  Grande  foi  coberui  pelas  aguas,  sendo  pon 
beneticiada  a  illia  dos  Podões,  com  terras  acerei 
i!Ídas.  í'  rio  \'eIlio,  como  é  conhecido  o  anlígo 
leito.  6  agora  perfeltatneiite  iinvegavel  e  por  eile 
liTiemos  a  nossa  viagem,  passando  pela  ilha  di 
líslevam  c  ponla  da  tio  Reducto,  levando  seiíip: 
rom  pequenas  altertivões,  rumo  sudoeste  até  e 
freníarmos  fls^O  horas  com  u  foz  do  igarapé 
Santa  Cruz,  cup  boírca  paèsa\Ttinos  ininulos 
pois  levando  rnir  os  oeste  e.sudoeste. 

Dobrando  uma  curva  liiuilo  forte,  que  fez  ti 
mar  para  sudeste  navegamos  oito  [híliuios  pasi 
Síindo  um  pequeno  estirão  no  tim  do  qual  volti 
mos  para  a  direita  c  seguinios  para  sudocsie. 

Éi  a  desolador  o  estado  das  margens,  deviílo 
extraordinária  cheia  do  igwrapé.  A  maior  mii» 
ria  e  solidão  reinavam  nos  carup  is.uompleiamei 
te  alagadas,  e  t  nde  apenas  Hppuret-íain  us  teed 
do  algumas  casas,  iiLvadidas  pelas  agucp. 

A's  lU  hs.  e2.>'  livemos  de  ptir^r  o  rehocadoí 
devido  H  jrii  pequeno  sinisiro  occoí  lid-j  nu  bircfij 
que  viu h»  no  reboqui.aqunl  teve  #  cas:i  de  abrigo 
inieiían^enie  dcs^urrai  a  pi;los  giiilio.i  dasfrondõ- 
sas  arvores  que  cobrem  m  margens  do  Santa 
L'ruz.  Ksla  eíLliubeiHiniíi  de  vegetação  é  um  dos 
cnibaravos  á  naveg.Kão  (i'<.'v;íie  iqarHpú.f  que  pode 
ser  removido  com  despesa  relulivauiento  ^lequa* 
na,  segundo  o  calculo  que  delia  fez  o  ex-tikpitão 
do  poiío  \idal  de  Oliveira,  em  uma  pequena  no- 
licifi  ."i'ibre  o  asSHiii|ilo. 

Abandonada  a  casa  da    barca,  conseguimos. 
^Ois  ae  algum  trabalho, coiiliiiuar  viagem  as  11 


ini- 
■es^^ 
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hs.  e  40',  indo.dois  minutes  deprris,"  dobrar  unia 
curv»  para  a  direiU,  rumo  nornoroeste,  avistan'Ío 
um  extenso  e  linili-ísi'»  >  carnahub  il,  p^hn^ira 
qua  (íninina  em  tofla  ilha'  ile  S.  Cru?:,  cuja  costa 
sul  viemos  pen^nrrenfo  alô  aqui. 

A's  13  h«.  e  4''  clif-g^mos  á  bncca  occidert- 
tal  do  ifíHrapé  d'ei-se  iirírne.  que  tem  ceroadequn- 
Ir.)  iniihiis  He  c  .mprimeiito  «  p^nelniviírri''»  ni 
rio  Sanifi  Rdpa,  em  frente  ao  logarcjo 'jue  é  tam- 
bém assim  ctiamado,  crinst  mte  de  mnas  oilj 
casas  dfi  ptilhíi,  inundadas  pela  cheia. 

Ahi  os  nnps  s  sentimentos  de  piouliyense, 
o  de  pHlrioi!!,  fni-am  vivanienie  abHla'ii->s,  p^la 
ciíeum^tancia  depiitietrirmis  no  braçt  qua  Jau 
origeii  R  usurpai;ã'»  Hf*  qua  som^s  victiums. 

As  no^sus  '■o'ivii'i;Õ  -s.frtilasa  luz  de  d'ii;utnen- 
tns  l"nj;Hiii-'iii(i  ineditudusdiíiam  nos  qu^  n"iiquB- 
lie  rio  raii  l;il'isn  e  fii-le,  partido  do  Parnahyba, 
tinliamos  a  verdadeira  e  aatur»!  linhí  divisória 
das  terras  pinuliypn^e  p  maranhense,  muiiò  erti- 
bora  a  índilTeren(;ii  dos  nossos  antepassados  tenhit 
feito  os    maranhenses  acrediíarfiin  o  contrario. 

J.  C.  R.  Milliet  de  Sainte  Adoiphe,  no  sfiu 
Di':cÍon;irio  Gcographico.  Histórico  e  Díscriptivo 
d.i  Império  do  Brazil,  Macedo  na  sua  Corographia, 
obras  eslas  calcadas  sobre  os  dados  da  Corogra- 
phia  lírazilica  de  Ayres  do  Casal, que  é  ainda  con- 
siderado um  dos  m«is  exactos  dos  nossos  corogra- 
phos.  dizem  claramente  que  a  bahia  da  Tuioya 
^  território  piauhyense. 

F^oderiamos  multiplicar  estas  cilavões,  para 
provar  que  os  antigos  gcogrjipbos  consideravam 
a  bailia  referida  como  limite  do  Piauhy  com  o 
Maranhão,  só  tendo  apparecido  opinião  contraria 
e  de  oi'igem  quasi  sempre  suspeita,  nos  últimos 
lempas.quando  a  perspicácia  dos  nossos  visinbos, 
pareceu  convenenta  não  deixar-nns  esta  válvula, 
■or  onde  poderíamos  raalisar  a  nossa  almejada 
idencia  coninicrcial.     Basta  lembrar  ainda 
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.as  explorações  realísadas  no  delta  piaahyeose, 
todas    feitas  ou  ordenudas     pelas     auctoridades 

Êiaubjenses,  taes  como  as  do  governador  C»rlos 
ezar  Burlaitiaqui  (ISíMi).  a  de  David  Moreira 
Caldas(iy67),  a  do  engeijlieiro  Dodt  (ISliD).  po- 
dendo citur-se  ainda  as  que  foram  ordenadas  pelo 
rei  do  Portugal,  ao  capitão-mór  do  Ceará,  quando 
03  territórios  desle  actual  estado  e  o  do  nosso.esi' 
tavam  subordinados  a  então  capitania  de  Per- 
nambuco (16í)9  e  170*1).  A  explijração  do  tenente 
Ignacio  Agostinho  Jauffretf. li  realisnda  em  1883, 
por  conta  do  ministério  da  marinha,  na  opinião 
do  qual  éa  Tutoya  território  piauhyense,  como 
se  vê  claramente  do  regulamento  que,  para  a 
praticagem  das  barras  do  rio  l*arnahybbi,expediu 
o  ministro  Saraiva,  profundo  conliecedor  dos  ne- 
gócios da  província,  que  acabava  de  administrar 
brilhantemente. 

Argumenta-se,a  falta  de  documentos  em  con- 
trario, que  os  limites  do  Piauhy  r.om  o  Maranhão 

.  devem  ser  estabelecidos  pelo  brago  principal  di) 
Parnahyba,  que  (5  presentemente  o  das  Canárias. 

.  Mas,  pcjrguntamos  nós.  onde  eslá  a  prova  dissoí 
O  geographo  maranhense  Cândido    Mendes, 

,  o.  reivindicador  do  Tury-assú  pnra  n  Maranhão, 
no  seu  monumental  Atlas  do  Império  do  Brazil; 
o  historiador  maranhense  Cezar  Marques  no  seu 
Diccionario  Históricos  Geographico  da  província 
do  Maranhão,  vasto  repositório  de  tudo  quanto 
se  refere  ao    assumpto  e     interessa    aos  nossos 

i,visinhos,  não  as  apresentam  e  confessam  a  au- 
sência de  documentos  decisivos  em  que  se  apoi- 
em para  a  eIucidai;ão  da  questão. 

As  obras  mais  recentemente  publicadas,  taes 
como  o  estado  do  Maranhãe  em  1893  do  sr. 
Josõ  Ribeiro  do  Amarai. cõpiam-lhe  as  palavras. 
isto  é,  lamentam  a  falia  da  provisão  do  ConsPÍho 
Ultramarino  de  1718,  destacando  da  Bahia  e  Per- 
nobuco,  e  unindo  ao  Maranhão  a  parte  do  t 


ritorio  do  Piauby  que  aioda  não  llie  pertemiia,  q 
onde,  suppõe-se,  lenhara  5Ído  estabelecidos  a- 
quelÍ3S  limiles. 

Em  falta  de  lai  documfiiitn,  realrtiaiite  pre- 
cioso, nus  (jiauhyenses,  apresentamos  muitos 
outros,  igualinenle  valiosos  e  importantes,  alguns 
dos  quaes  tòm  sido  jíi  publicados  por  e^fa  folha 
e  em  diversas  outras  do  estado, 

Admitlindo,  porém,  por  ummomenloa  ver- 
dade do  que  hojo  affirmam,  isto  O,  a  delimitação 
pelo  braço  principal,  resta  ainda  uma  questão 
imporlantiisima  a  examinaj-,e  que  occorre  imme- 
diatamente  a  lodos  que  lèm  reflectido  sobre  a 
questão. 

Foi  sempre  as  Canárias  o  briii;o -principal  do 
Parnahyba  1 

O  nosso  espirito  tem  serias  duviíjas  sobre 
isso  e  vamos  dizer  porque. 

Nos  mappas  antigos  do  Piauhy,  em  sma  gran- 
de maioria  existsntes  tiO  archivo  militar  do  Rio 
de  Janeiro  e  na  Bibliolheca  Nacional,  figura  o 
Ssnla  Rosa  como  mais  caudaloso,  opiniàn  esta 
admittidj.  além  de  outros,  pnr  J,  C,  R.  Milliet  da 
Saínio  Adolplie,  quando  diz,  tratando  do  Santa 
Rosa:  «Líá-sc  este  nome  a  um  dos  braços  que 
deilao  rio  P-irnaliyba  d'^  sua  niargem  esquerda, 
acima  da  villa  de  seu  tiome.  dirigindu-su  para 
oeste  noroeste  pir  espaço  de  lõ  léguas,  no  de- 
curso das  quiies,  lança  sobre  sua  direita  dois  ou- 
tros braços  iiiiiilo  innis  fracos,  conhecidos  com  os 
nomes  de  Barra  do  Cujii  e  rio  dis  Canárias.* 

Deixando  de  lado  as  "piniões  geiígrapbicas, 
achamos  novos  elementos  de  combale,  no  exame 
das  riioditicações  porque  tem  pissado  o  leito  do 
Parnnhyba. 

Como  é  sabido,  a  tendência  do  movimento 
nos  rios  é  jjara  a  rectificação  das  suas  curvas  e 
no  Parnahyba  este  trabalho  renlisa-se  sempre  á 
TBUsta  do  território  piauhvense.     E'  o  que  nos  en- 
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sina  â  observação  da  acmal  illn  da  Formosa,  no 
munictpio  do  Bupily  no  Maranhão;  a  do  furo  ou 
canal  rjiie  fax  (irijsiintemenle  n  pio,  em  direcçãl  ú 
barr.i  do  LingA,  eviía-Hi  a  VriUíi  Molni  do  Mo 
cambo,  o  qual  será  lo^c  n  ver-iadeir-)  leíio  do 
rio,  pjrdendo  n^^s  com  isso,  cerca  de  mil  kÍlo- 
metros  q-iadrados;  ada  chamada  ilha  Tiicjn«  da 
Mariquita,  por  cuja  costa  o^iidantal  omr'ora 
corria  o  leito  do  río,  sendo  hoje  iim  pequeno 
braço  apeniis  accessivel  .■!  embarcações  de  iniirno 
calado;  o  Rio  Novo  das  Cioarias.  dgsmeinbrtindo 
consider;ivi'l  lerritnrio  da  Iliia  Grande,  para  cort- 
stimir  a  do  E-^tevam,  e  accrescendo  grandemente 
as  terras  i\à  illia  dos  Poções. 

Muit  'S  outros  exemplos  da  mesma  ordem 
poderiam  IS  aj)  intar,  nãi  sen  I)  d  3  menor  provei- 
to, o  estuloihis  t"rri>nos  coosMtui  itís  das  dii;is 
raariíens.  arenosos  em  qiinsi  toda  a  exmiisãn  das 
da  direit;i,  princípilmeiíte  no  b:iÍx;o  P.trnaliybn, 
110  p;iS30  que  ns  mareiem  esqUTdn,  sMicoiiiniin  se 
trechos  de  terrenos  de  rocha,  irnpedindii  a  pene- 
tração das  aguas  para  o  coniinenle,  c  mo  pode- 
S9  vêr  desde  o  Curralinho  até  os  gneit^s  da  Pou- 
ca Vergnoha.  e  d"alii  até  muito  além  do  morro  dos 
Morcegos  ou  Milagres;  sendo  aluda  tiiguudenota 
a  posiviio  do  Garap.T,  morro  quu,  collocado  quasi 
psrpeudiciilamente  no  lixo  do  rioicomo  se  quisesse 
fazei"  o  officio  de  colbssai  reproza,  obriga  este  a 
dirigir  sua  corrente  para  o  interior  do  trírritrrio 
piauhyense. 

Estas  consideríições  que  fazemos,  porém, 
não  têm  grande  alcance  no  assumpto,  visio 
como  negamos  que  osnosso-i  limites  com  o  Mara- 
nhão sejam  pelo  braço  iictuálmenle  principal  do 
Parnahyba,  e  sustentimos  qui3  elies  devera  ser  os 
mesmos  da  antiga  capitania  do  Piauhy.  isto  ó,  pela 
burra  da  Tutoyn,  limile  oriental  á'aquellíi  província, 
como  se  lêem  Ayres  do  Casal,  J.  C.  lí.  Milliet 
deSaiiíte  Adolphe  c  ouiros. 
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Reatando  o  fio  da  nossa  nan-aiíva,  lembra- 
mos aos  nossos  leitores  que  o  interrompemos  ao 
penetrarmos  no  Santa  líosa. 

Descemos  t.«-le  IitíHo  levordo  lunio  iprle, 
tendo  na  margem  escjuerda  extensas  plantações 
de  canna  e  na  direila  soberbos  carnahubnes,que 
estendiam-se  a  perder  de  visla.  Depois  de  do- 
brarmos duas  curvas,  da  ulli  ma  das  quaes  avis- 
tamos bonitos  morros  de  areia  veritiolha,  seme- 
lliando,  de  lnig^,  casas escoodidíis  pela  frondosa 
vegelavAo,  fomos  passar  ás  13  h.  50  pela  barra  do 
riaolio  João  Peres,  rujas  aguas  atravessando  a 
lag  a  do  lÉttísmo  nome,  vão  ler  d  berra  do  Magii. 
Passando  z  Tapera,  onde  o  rio  otlerece  gran- 
dd  Uriçuro,  fomos  passar  ai  li.  10'  por  urna  cur- 
va concava  para  o  Piauby.  e  que  suavemente  con- 
corda com  outra  ao  lim  da  «|Ufll.  e  da  parle  de 
■  baixo,  fieao  povoado  de  Arayozes.em  um  terreno 
bastante  elevado,  d [)  lado  do  Maranhão,  apresen- 
tando um  bello  aspycto  as  5.uas  casas  pillorescus 
Eí  alvadias.  As  margens  do  lado  piauhje^se  são 
f»Ui  baixas  e  alagadas,  cultivadas  ile  canna  de  as- 
sucar  e  cereaes;  nelbs  aportou  o  rebocador 
para  receber  cnnibuslivel. 

Deixiudo  0.=  Ariivi  7.es  ás  3  h.h'.  navegamos 
«:;om  v.irins  rumis,  en''''>ntrjindn,  no  (iin  de  um 
<r?sMrã)  du  p>M'tii  de  U'ii  kil"melri>,  a  Faze ndinli»,  tj 
Jj.m^M  a\é  M  n  Caii;ara,  Ci-rcji  de  1  1  .3  kilnnietro 
<Jms  B  irreinrih.is,  que  jazem  uma  bei!i>-ini!i  cur- 
"Vfii  concavado  lul  t  iÍo  M  Lranbào,  a  cuja  ictrilo- 
»-Ío  pertence.  Triiní-porla  eí  ta  Ba  irei  rinhas, 
^iejíuimris  por  um  estii'ão  de  cerca  de  um  e  meio 
l<ilomelro,  no  Hm  do  qual  dobrámos  nova  curva 
K^ara  a  direita,  rumo  nordeste,  avistando  se  as 
Vibanceiras  de  areia  vermelba  do  lado  maranhen- 
sse.   onde  fii'a  a  Conceií.ân. 

A's  3  b.  3"'  |)iissán!05  pelo  Manguinbo,  ten< 
*\»  deixado  antes  o  Moci'>,  com  casa  de  engenho, 
ÕíLioer-gem    direita  do    Santa    Rosa,  ^  bocea  .d» 
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i(t8rapéd'aqtielle  nnme.que  divide  a  ilha  de  Sania 
Cruz  da  do  Manguintm.nnde  eslj\  a  fuzenda  d'esle 
ullimnníiine.  O  ri"  fiiz  iilii  uma  funu  curva  para 
a  esquerda,  seguindo-se  um  pequeno  eslirão  aié 
perlo  do  pfirin  do  Cajueiro,  nnde  esireits-se  brus- 
camente, avani;ando  do  ladn  maranhense  uma 
pnnia  de  leria,  f'irninridri  um;i  curva  fortíssima  e 
concsiva  du  ladn  do  Piauhy, 

Seííuimns  eniãr>  ruma  de  oeste  que  mudámos 
em  seguida  passada  nova  curva  para  a  direita, 
em  noríiesle,  cora  o  qual  navegamos  por  um  es- 
treito eslirãfj  concofdando  fom  ouira  curva  íi  es- 
querda, em  cuja  convexidade  fica  a  barra  do  Mos- 
quito, quo  divide  a  ilha  do  Cardoso  da  do  Man- 
guinho.  As  margens  são  aíii  cobertas  de  bellis- 
simos  e  frondosos  mangues,  vendo-se  lambem 
em  certos  trechos  filas  de  (7«ííi^íJi,semelhando  uma 
palissade. 

Delxíindo  a  harntd.is  Mosquitos,  por  onde 
passámos  ás  .3  h.  i'»'  dobramos  para  a  esquerda, 
rumo  de  oeste,  costeando  a  concavidade  que  ahi 
faz  o  rio,  até  atiingír  a  curva  seguinte,  onde 
aproamos  para  noroeste.  Pouco  lempo  depois, 
enfrentávamos  com  as  ilhas  do  Sobradmho,  Bar- 
racòa  e  das  Meninas,  por  entre  as  quaes  passa- 
luos,  devendo  noliir  que  n  brai;o  que  separa  a 
primeira  destas  iilias  da  segunda,  ú  bastante  es- 
ireilo.  sendo  ainda  difficullada  a  navc3a(.âo  por 
um  forte  remanso  que  ahi  exisle.  Costeando  a 
Barracôa,  seguimos  por  um  estreito  canal,  rumi-i 
norte,  avistando. á  nossa  saida.a  bella  ilha  das  Car- 
nahubeiras,  de  forma  ovóide,  sepai^ada  da  do  So- 
bradinho  por  um  pequeno  braço. 

Na  lerra  liroie  esliia  povoat,ào  dflqueile  mes- 
mo nome.  outr'ora  líorescenle,  celebre  nas  lulns 
dd  B^laíada.  hoje  redusida  n  algumas  casas  de 
palha,  e  uma  pequena  capella.  A's  4  ii.  50'  che- 
gávamos depois  de  pequena  demora,  e  tendo  dei- 
xada a  popa  asehamadus  baldas  do  Urubu  e  Gm 


rapirá  s 
mente  i 


i  começo  da  bahiade  Manlible,  segiira- 
jittoresca  de  todas  as  que  existem 


no  delta  pariiahyb.ino.  E'  ella  formaia  pelos  dois 
braQos  do  Santa  Rosa,  conhecidos  jieins  nomes 
de  Carnahubeiras  e  Urubii,  medindo  cerca  de  7 
kilometros  de  comprimento  na  direcção  N.  N.  E. 
n  S.  S.  O.  sobre  5  de  largura  de  sudeste  a  nor- 
deste. * 

A  vista  ahi  deleita-se  iia  contemplação  de 
um  panorama  bellissimo  e  admirável  Ao  norte 
descortinava-se  a  barra  do  Caju,  cam  a  sua  larga 
entrada  para  o  oceano,  e  as  suas  dunas  de  areia: 
aponta  occideníal  da  illia  das  Canárias,  com  as 
suas  alvas  praias  batidas  pelo  mar  e  o  Pontal  do 
Barro  Pretn;  paraoíste  o  ca  nal  da  Lagò"a  Gran- 
de; veiido-se  ainda  no  centro  da  tialiia  uma  linda 
illiade  forma  elliptica,  compielamento  vestida  do 
mangues  verdejantes. 

Da  bailia  de  Mmtible,  seguimoí  rumo  oaste 
noroeste,  para  a  de  S.  Bernardo,  menor  que  a  pre- 
codeníe,  onde  passamos  áí  S3is  iioràs  da  tirde 
e  continuando  viagem,  encontramos  as  ilhas  do 
Gori>nhon,  e  das  Caieiras;  aproando  depois  para 
a  ilha  do  Coroatá,  por  cuja  bahi.i,  distante  cerca 
de  seis  kilometros  da  de  S.  Bernardo,  navegamos 
algum  tempo, 

D'ahi  em  diante  lornou-se  impossível,  para 
nós,  a  observação  do  caminho  que  seguíamos,  de- 
vido a  escuridão  da  noite,  e  ao  Ibrle  aguaceiro 
que  cahia.  Podemos,  poré.n,  notar  ao  passar  pela 
ponia  da  ilha  Coroatá,  a  luz  do  piíaroliile  co- 
llocado  nn  trapiche  da  Liverpool  and  Maranhão 
Sleantship  Company.  na  ilha  do  Cajueiro,  a  en- 
trada da  barra  da  Tutoya.  A's  8  ns.  2o',  en- 
travamos na  foz  do  igarapé  Commura,  em  cuja 
margem  Bsqnerda,  cerca  de  dois  kil.-metros  acima, 
está  situado  o  florescente  povoado  de  Saltiias;fun- 
deando  o  rebocador  longe  do  trapiche  que  alfi 
existe  e  fa7.endo-8e  o  desembarque  em  canoas. 


74 


A  povoação  de  Salinas,  constante  actual- 
mente de  duiis  pequenas  ruas  com  varies  pré- 
dios de  telha  e  algumas  outras^ onde  só  existem 
choupanas,  ó  de  fundação  muito  recente  e  de 
um  largo  futuro.  As'principaes  construcções  são 
do  propriedade  e  iniciativa  do  prestimoso  coro- 
nel Paulino  Nunes,  que  pode  ser  considerado  o 
fundador  d  >  povoado,  c  que  tem  sido  incansá- 
vel em  promover  o  seu  desenvolvimento  D'aqui 
enviamos-llie  os  nossos  agradecimentos  pela  ma- 
neira capiivante  com  que  recóbeu-nos  em  sua 
casa,  e  forneceu-nos  hospedagem. 

Em  Salinas  domoramos-nos  uim  dia. empre- 
gado em  percorrer  os  arredores  do  povoado,  in- 
do em  Uma  das  nossas  excui^sões  até  a  costa, 
onde  apreciamos  o  soberbo  panorama  que  offe- 
reco  a  entrada  da  bahia  com  a  sua  larga  aber- 
tura sobre  o  mar  e  as  ilhas  que  lhe  fazem  o  con- 
torno. Xotamos  a  presença  d'agua  por  loJa 
parte,  sendo  certo  que  no  povoado  tem  cavado 
poços  de  pouco  mais  do  um  metro  de  profun- 
didade. 

A's  duas  horas  da  manha  do  dia  seguinte» 
deixamos  Salinas,  de  regresso  á  Parnahyba.  A 
nossa  volta,  realisada  sem  incidentes,  dífreriu  da 
ida,  na  escala  que  fizemos  no  povoado  das  Car- 
nabubeiras,  pertencente  ao  Maranhão,  e  em  to- 
marmos o  caminho  do  Rio  Novo,  no  braço  das 
Canárias,  isso  a  pedido  nosso, gentilmente  accei- 
to  pelo  digno  commandante  do  rebocador,  o  sr. 
Luiz  Rebello  Borges.  A's  8  hs.  45',  desembarcá- 
vamos na  Parnahyba,  levando  a  convicção  da 
grandeza  e  opulência  do  território  de  que  nos 
querem  esbulhar  e  dispostos,irais  do  que  nunca, 
a  trabalharmos  pela  sua  reivindicação.  Tal  será, 
estamos  certos,  a  opinião  de  todo  piauhyense, 
ao  regressar  de  uma  egual  viagem. 

( Do. Nortista n,^  i6.) 
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A  nossa  inabalável  e  arraigada  convicção  de 
que  todo  o  archipelago  do  delta  do  rio  Parna- 
liyba  pertence  ao  estado  do  Piauhy,  continua  a 
teVpor  base  iiideslruclive),documenfos  valiosos  o 
insuspeilos. 

Não  são  elles  forgicados  e  nem  prtípar&dus 
]i;ira  fazerem  effeito  de  occasiào,  são,  ao  contra- 
rio, seculares  e  históricos,  e  consignam  cm  cada 
anno  que  se  escoa  na  ampulheta  do  tempo,  mais 
um  protesto  contra  o  esbulho  da  que  somos  vi- 
ctimas,  com  a;'preterii;ão  dos  nossos  incontestes 
direitos. 

Destes  importantes,  documentos  que  constitu- 
em o  resisteote^alicerce  sobre  o  quai  repousa  a 
justiça  da  nossa  causa,  ]j\  lemos  publicado  al- 
guns, dos  quaes  se  conclue  evidentemente  e 
resalta,  á  primeira  vista,  a  confirmação  do  que 
asseveramos  e^que  insistentemente  repetimos: — 
todo  o  archipelago  do  delta  do  rio  Farnahyba  6 
território  piauljyense. 

Não  conseguiram  ainda  os  piauhyenses  a 
reallsa(,-ão  do  almejado  desiderato, isio  é.entrarem 
na  posse  do  que  lhes  pertence,  e  inlregalisarem 
o  território  do  seu  estado  milal. 

Contamos,  porém,  que  conveoicntemenie  es- 
lud-adns,  apreciados  e  analysados,  os  documen- 
tos publicados,  os  quaes  são-accordes  eni  con- 
firmar nossos  direitos,  farão  projectar  o  grande 
fóco  de  luz  da  verdade,  oclarando  bnlhantemen- 
te  este  assumpto  o  expargindo  seus  raios  con- 
vincentes, nos  espíritos  onde,  por  ventura,  ainda 
paire  a  duvida  dos  noásos  direitos. 

A  confirmação  das  nossas  asserções  tem  sido 
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sempre  acompanhada  de  decisões  e  opiniÕ< 
de  pessoas  insuspeitas  e  competetiies  no  as- 
sumpto. 

Estas  decisões  lèm  um  ponto  uniforme,  que 
é  reconhecerem  sempre  o  direito  que  nos  assis- 
te a  lodo  archipelago. 

Ainda  não  tínhamos  exhibido  opiniões  geo- 
graphicas  e  históricas.  Fazemol-o  hoje.  trasla- 
dando para  nossas  coluinnas  algumas  opiniões  de 
geographos  e  liislori adores  competentíssimos, 
das  quaes  so  veritica  a  intransigência  do  nosso 
pensar. 

As  opiniões  que  apresentamos  são  criterio- 
sas 8  insuspeitas  e  não  meros  sophismas,  sHmciúi 
convenienles .  pois,  como  atalaia  vigilante  que  so- 
mos dos  interesses  do  estado  do  Piauhy,  sahimos 
a  peito  descoberto  em  discussão  franca  e  iaal.. 

Começamos  apreciando  o  importante  dicc'o- 
nario  geographico,  topographlco,  e  histórico  do 
Império  do  Brazil,  publicado  em  1815  e  orgaoi- 
sado  por  J.  C.  R.  Milliet  de  Sainle  Adolplie,  «que 
no  longo  espai;o  de  2G  annos,  que  residiu  no 
Brazi!,  depois  de  haver  compulsado  quantos  livros 
poude  encontrar  na  Bibliollieca  imperial  do  Rio 
de  Janeiro,  e  consultado  as  obras  dos  esnriptores 
modernos,  por  um  estudo  particuUr  em  se  infor- 
mar miudamente  de  tudo  quanto  dizia  respeito 
ás  dilTerentes  cidades,  villas  e  províncias,  peri- 
grinou  por  muitas  delias  e  com  uma  paciência 
digna  dos  maiores  elogios,  foi  fazendo  assento  dos 
decretos,  leis,  e  decisões  do  governo,  concernen- 
tes a  creação  de  novas  províncias,  comarcas,  vi- 
llas e  freguezias,  fundação  de  hospitaes,  abrimen- 
lo  de  estradas,  construcção  e  lançamento  de  pon- 
tes e  mais  providencias  de  reconhecida  utilidade 
ptiblica,  e  classificando  a  copia  immensa  de  ma- 
teriaes  que  havia  coUigido,  por  ordem  alphabeti- 
ca,  de  tão  longo  e  coDSciencioso  trabalho,  resul- 
louo  diccionario  discriptivo  o  geographico,  cuja 


ulilidade  é  ião  evidente,  que  seria  desnecessário 
eiicarecel-a. 

Este  diccionario  sendo,  como  é,  uma  obra 
de  reaes  merilos  scienfiticos,  lornou-se  um  nos» 
so  poderoso  auxiliar,  onde  deparamos  muitas  e 
novas  confirmações  dos  nossos  direitos. 

Compulsando-o.nelle  encontramos  as  seguia. 
tes  discripções. 

«Tutoya:  (pag.  735).  Nova  villa,  antiga  fi'e- 
guezia  da  província  do  Maranhão,  ns  margem 
esquerda  do  ribeiro  do  seu  nome,  no  lugar  onde' 
elle  se  perde  no  canal  do  mesmo  nome.  um  dos 
braços  do  rio  Parnahyba,  quo  tem  mais  longo 
curso.  Seu  porto  6  por  extremo  vantajoso  para 
o  coramercio,  por  isso  que  n'el[e  se  acíiam  abri- 
gadas as  embarcações  pequenas  e  lambem  por 
ser  aquella  barra  a  mais  tunda  de  todas  as  quo 
offerecera  as  diflerentes  barras  do  Parnalivbaji. 

«Tutoya:  (pag.  736).  Dã-se  esse  nome  a  um 
dos  braços  oue  deita  o  rio  Parnaliyba  de  sua  mar- 
gem es^ijuerda,  acitya  d,a  villa  do  seu  nome^  diri- 
gindo-se  para  oeste  ooroesle,  por  espaço  de  15 
léguas,  no  decurso  das  quaes  lança,  sobre  sua 
direita  dois  outros  braços  muito  mais  IVacos,  co- 
nhecidos com  os  nomes  de  barra  do  Caju  t  rio  das 
Cartarias.  A  ponta  de  leste  da  entrada  do  canal 
Tutoya  no  mar,  está  em  2  grá,os4ã  minutos  e  13 
segundos  de  latitude  meridional,  e  em  44  grãos 
32  minutos  e  2G  segundos  de  longitude  Occi- 
dental. 

Assumacas  entrara  por  este  canal  e  vão  até 
o  rio  em  lodo  tempo,  e  elle  serve  de  separação 
entre  as  províncias  do  Waraulião  e  Fiaubv.» 

Caju:  (pag.  178),  Braço  do  rio  Parnahyba, 
que  se  afasta  de  Tuloya,  e  vae  laoçar-se  no  mar, 
ao  cabo  (íe  um  curso  de  muitas  léguas,  sendo  na- 
vegável somente  na  estação  das  chuvas.» 

Poderá  haver  mais  duvidas  deque  a  barra  da 


Tutoya,  seja  o  nosso  limite  divisório  com  o  esta- 
do do  Maranhão  ? 

Seríl  por  ventura  preciso  cousa  mais  clara  e 
convincente  ¥ 

Seria  o  nosso  primitivo  limite  divisório  o  en- 
lão  inavegavel  braço  das  Canárias,  ao  envez  do 
caudaloso  e  navegável  Tuloya  ? 

Certamente,  que  nào. 

E  para  mais  corroborar  que  a  uuísa  divisão 
com  o  Maranhão  é  pela  barra  da  Tutoya.  ainda 
encontramos  no  citado    diccionario,  a  pag.   313, 

tratando  do  Piauh y,  o  seguinte: seu  mariti- 

mo  que  é  perto  de  18  léguas  de  littoral,.  .&. 

Sendo  na  occasião  em  que  foi  compilada 
tão  importante  obra,  o  nosso  limite  cora  o  Ceará 
pelo  rio  Iguarassii,  como  consta  no  referido  di* 
CL-ionario,  para  podermos  possuir  18  léguas  de 
littoral  era  preciso  irmos  até  a  barra  da  Tuioya. 

Ora,  possuindo  nós  18  léguas  de  liiiorat,  é 
claro  e  evidente  nue  toda  a  cosia  marilima  de 
Amarração  até  a  Tutoya,  sempre  foi  considerada 
como  encravada  no  território  piauhyense. 

Do  Iguarassú  a  Canárias  eocontram-se  ape- 
nas 5  léguas  delittor.ii,  o  que  discorda  em  abso- 
luto da  valiosa  opinião  de  Milliet. 

Em  Ioda  a  obra  de  tãodislinclo  geographo  e 
historiador,  não  encontramos  a  menor  discre- 
pância na  confirmação  do  nosso  direito  sobro  o 
alludido  archipelago. 

E  não  ó  elle  o  único  a  fa/.er  taes  afíirmações. 

Oillusirado  brasileiro  Joaquim  ManoeldeMa- 
côdo.  na  sua  chorographia  do  Brazil,  a  pag.  59,  e  o 
historiador  Ayres  do  Casal  nasuii  antiga  e  impor- 
tante cliorogràphia  brazileira,  affirmam  queo  noS' 
so  limite  divisório  com  o  Maranhão  c  a  barra  da 
Tutoya. 

Tjm    illustre   gcograplio,  que   modestamente 

occuUa  seu  nome  com  as  iniciaes  V.  J.  C,  no  seu 

.,  apreciado  Atlas  de  geographia  estatística,  editatjj 
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em  Pariz,  na  conhecida  casa  de  Guillard,  Ail- 
leaud  iStC",  no  mappa  geral  do  Brazil.  encrava 
todo  f)  archipeiago  do  delta  do  rio  Parnahyba 
no  estado  do  Piauliy. 

O  capilào-tooenlo  da  armada  C.  Vidal  O. 
Freitas,  que  exerceu  as  funcções  de  'lapitão  do 
pono  deste  estado,  indo  alé  a  barra  da  Tutoya, 
e  fanendo  uma  breve  noticia  sobre  a  navegaíjão 
de  Parnahyba  á  Tutoya,  diz: 

BAHIA  DA   TUTOYA 

"A  vasta  bailia  da  Tuloya,  tom  a  suaenlrada 
convenienlemenlebalisada  e  dá  entrada  franca, 
na  preamar  das  ntariis  de  quarlo.a  navios  de  18 
pés  inglezes  de  caiado.  Nas  marés  de  lua.  na- 
vios de  19  pés  e  (5  pollegadas  podem  entrar  o  sa- 
hir  francamente.  (Içando  fundeados  denlro  da 
bahic  e  abrigados. 

Na  baixa  mar,  13  pés  ô  a  lurinor  profundida- 
de que  se  enc<  nlra  no  canal  da  entrada,  junto  ít 
bóia,  que  assignala  o  extremo  de  uma  coroa  de 
a  reia. 

Na  margem  do  lado  da  bahia.  rjue,  segundo 
U  natureza  das  cousas,  deve  pertencer  ao  Piau- 
l»y,  na  lllia  Grande  do  Paulino,  conhecida  na 
*^arta  franceza  deMouchez,  par  ilha  do  Papagaio, 
lia  local  próprio  para  armazém  e  trapiche. 

Umpharol  de  4."  classe,  dioplrico,  de  luz  fixa, 
pode  ser  installado  no  pontal  da  barra  da  Tu- 
loya, do  lado    do  Piauhy. 

Em  pessoa  procedi  á  sondagem  e  bilisamen- 
to  da  barra  da  Tutova.  saliindo  alé  fora  da  barra 
no  vapor  inglez  oCearen^tj»  da  Companhia  Red 
Orowij-ií.  tendo  aUíJO  lonelladas  e  calando  181/3 
pés  na  entrada  e  19  pós  e  2  pollegadas  na  sabida. 
A  menor  sonda  encontrada  foi  de  32  I/â  pés. 
Sendo  o  canal,  de  23,  â-íe  mais  pés  na  maré  do 
dia  3á  tarde. 

Parnahyba,  5  de  Março  de  1897, 
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Finalmente  todas  as  pessoas  competentes, 
que  tôm  emiltiJo  opinifio  sobre  tao  magno  a^ 
sumpto,  são  concordes  em  affirmar  que  todo  o 
archipelago  aclia-se  encravado  em  território  pi- 
auhyense. 

E  em  quanto  não  for  osta  importantíssi- 
ma queslfio  decidiílâ.  continuiremos  a  envidar 
todos  os  nossos  esforços,  ate  conseguirmos  a  in- 
tegralisagfio  do  nosso  extremecido  Piauhy. 

Proseguiremos.até  vencer. 

(Do  Noriisfa  ti.''  líf.) 
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Antigas  e  importanles  opiniões  vamos  ainda 
trazer  cl  luz  da  publicidade,  corroborando  oxhu- 
berantemente  odireit )  incontestável  que  assiste 
ao  nosso  caro  Piauhy,  sobre  íoJo  o  delta  do  rio 
Parnahvba. 

Da  importante  Memoria  Chrotnhgictiy  Histórica 
e  Chorographua  da  proinncia  do  Piauhy,  por  José 
Marliris  Pereira  do  Alencastro,  publicada  no  an- 
no  de  1855,  trasladamos  com  inteira  satisfação 
para  nossas  columnas,  a  parte  que  trati  dos  nos- 
sos limites. 

Os  nossos  patricios  vorâo  com  pesar  quanto 
temos  retrogradado  em  território,  o  quanto  nos 
tôm  usurpado  os  nossos  visinhos  limitrophes,  , 

Peladlscripçao  de  Alencastro,  a  Amarração 
sempre  foi  território  piauliyense  e  jamais  poderia 
sêl-o  cearense,  a  não  ser.  como  foi,  por  uma  pos- 
tergação  dos  direitos  territoriaes  do  Piauhy. 

Encetaremos  brevemente  a  publicação  de 
todo  o  importante  livro  de  Alencastro,  a  quem  o 
Piauhy  muito  deve,  pois  foi  um  seu  enthufllMta, 
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escreveu  a  sua  historia  com  a  devida  chronologia, 
e  fez  a  sua  discrípção  geogr^phit^a,  em  meiados 
do  século  passado,  com  o  maior  critério. 

De  accordo  com  o  provecto  geographo  Alen- 
castre.  está  o  historiador  Bernardo  Pereira  de 
Berrèdo,  que  exerceu  os  altos  caritos  de  gover- 
nador e  capitão-general  do  Maranhão,  tendo  per- 
corrido lodo  o  seu  lerritorio.dirigindo  em  pessua 
a  conquista  dos  índios,  lornando-se  porlanio, 
conhecedor  perfeito  da  sua  topographia. 

Berrèdo  escreveu  os  Autiaes  Históricos  do  Mu- 
raiibâo,  que  foram  publicados  em  1749,  em  Lisboa, 
reeditados  em  1849,  no  Maranhão  e  dos  quaes 
transcrevemos  alguns  tópicos  rjue,  como  acima 
dissemos,  estão  de  pleno  accord  i  com  as  dis- 
cripçôes  feitas  por  Aleucastre. 

O  historiador  Berrèdo,  insuspeito  ao  Mara- 
nhão, nuoinclue  orioParnahyba  entre  os  rios 
maranhenses,  dando  como  principal  destes  p 
celebrado  Meary,  entretanto,  depois,  dando  os 
limites  do  Piauhy,  descreve  o  Parnahyba. 

Os  nossos  direitos  nuo  mais  poderão  ser  -sophis. 
mados.  Nesta  campanha  reivindicadora,  havemos 
exhibido  as  decisões  do  g-nernn  desd.e  os  tempos 
*:oloniaes  e  as  opiniões  dos  reiais  dÍs)inctos  geo- 
#>raphos  e  historiadores,  ao  passo  que  os  nossos 
"visinhos,  convenientemente,  silenciam  para  dei- 
3>tar  que  nós  esqueçamos  a  questão  e  elles  cou- 
Cinuem  de  posse  daquilloque  sempre  nos  per- 
tenceu. 

Flnganam-se:  emquanlo  não  for  esta  penden- 
<ziia  resolvida,  nós  não  emmudeceremos  e  Iiave- 
«TIOS  sempre  de  protestar  contra  ião  censurável 
esbulho. 

Cedendo  a  palavra  aos  antigos  e  competen- 
t-os,  observemos  o  que  diz  o  nolabilissimo  es- 
«ririptor  brazileiro  Alencastre,aa  sua  Memoria  Cliro- 
-^xologiía.  Histórica  c  Chorogrophica  âa  pnyvináa  do 
*3*tí»í/jy,  á  pagina  101: 
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«A  fjuestão  dús  limites  da  província  do  Pi- 
auliy  com  o  Ceará  eo  Maranliãoé  para  nós  con- 
troversa. 

"Não  pndcmos  tíeparíir  com  à  cnría  regia, 
que  deteiminou  os  limites  da  capilania:— èons- 
(!i-iio<;  que  nos  urrliivns;  da  camará  municipal  da 
fiilade  (in  Crait)  osí^le  uma  cnpia  ou  o  próprio 
original  da  nnrla  rcfiin  apsi^nada  por  D.  Jofio 
l\',  em  que  foram  designados  os  limiles  como 
.  Ceard  e  Pernambuco. 

ií\''ejamos  os  limites  acluaes: 

«Lançando  nina  linlwi  qunsi  reria  da  barra 
daTulova  cm  rumo  N.  Y\.  e  da  extrema  desta 
linha  uma  curva  L..  qué  seja  limilcdii  pela  íserra 
dos  Cocos  e  da  Jnanninlia.  ramilicru.ões  da  Ser- 
ra Grande,  e  d'ali  oulrn  linha  eni  Hirec(,no  O., 
segue-so  uma  curva  do  I,.  a  S.  a  IV.^bíir  na  ser- 
ra dos  llous  IrniTtos,  e  donde,  pioloiigando-se 
a  mesma  linha  om  dfrecçrio  L.  O.  i-ela  base  das 
serras  do  Piauíiy  e  'Fabalinga,  a  encontrar  as 
verlenlós  do  rio  Parnaliyhinha.  doiijo  seguindo 
a  sua  corrente  atí  a  sua  foz  no  Parnahybn,  mar- 
charemos sempre  pela  sua  margem  direita  ale 
de  novo  chegarmos  ú  barra  da  Tutiiyfi;  iícíindo 
assim  determinados  os  limites  com  o'  Maranhão 
pelo  ])oenle,  com  o  Ceará  pelo  nnscerilc,  com 
Pernambuco  pelo  sudcstOj  com  a  Baíiia  pelo  sul 
e  com  Goyaz  pelo  sudoeste. 

hOs  limites  do  Pirutiy,  pelo  lado  do  sul.seguii- 
■lo  Berrêóo,  se  exlendiam  até  a  provinda  de  Mi- 
nas, e  pelo  lado  de  oeste,  aiê  o  no  Tocantins;  po- 
rém hoje  não  stí  dá  esse  facto.  Pelo  lado  do  Cearii 
ainda  os  limites  foram  mais  restringidos.  O  ri.j 
Puly  que.nascendo  da  coi-dillieira  dos  Cócós  e  da 
Joanninha,átravessa  toda  a  lalilude  da  provincia^ 
j\  niio  pertence  nas  suas  vertentes  an*Piauhy  ! 


(iDfclinaudu  a  serrados  Cocos  parao  norte, 
deve  a  linha  divisória  ser  formada  pelo  rio  Ti- 
moaha,  que  nasce  na  liamba  da  mesma  serra  e 
vai  desaguar  qo  oceano. 

"Quando  João  Pereira  Caldas  tomou  posse  da 
caiiilania,  o  juiz  ordinário  de  Marvão  lhe  repre- 
sentou que  asjusliças  do  Ceará  intervinliam  n«s 
questões  dos  povos,  que  ellc  julgava  de  sua  yu 
risdiçção,  |>eIo  que  o  governador  officiou  pani 
a  corte,  pedindo  providencias,  que  nunca  foram 
dadas. 

«Novas  questões  tiverann  logar  em  17(15  entre 
ns  povos  da  fronteira: — então  João  Pereira  Cal- 
das mandou  o  ouvidoí"  Luiz  José  Duarte  Freire 
syndicar  os  facios  o  dn  resultado  de  sua  com- 
missão  informou  em  39  de  Dezembro  do  mesmo 
anno. 

»Eni  1750  tinha  el-rei  mandado  ;i  capitania  o 
engenlieiro  Henrique  António  Gaduzi,  afim  do 
levantar  a  sua  planta  pelos  limites  naturaes.  Este 
empregado  voltou  a  corte  com  seus  [ireciosos 
trabalhos,  jauiaisse  tiraram  delles  copias  Heis:— o 
mappa  da  ciipitania,  que  delle  existe,  ^ccrescen- 
tado  por  outrns.anda  tão  adulterado.que  até  o  pró- 
prio nome  da  autor  está  eslrcpiado. 

*  «De  um:i  memoria, cujo  autor  não  temos  pre- 
sente, e  que  corre  impressa  nosjoniaes  do  insti- 
tuto Histórico,  se  collige  que  o  Timonlia  serviu 
delimite  ao  Ceará  no  mappa  do  Gãduzi.  i)elo  nu- 
mero de  léguas  que  dá  de  cosia  ao  i'iauhy. 

"O  sargento-mór  João  da  Silva  Feijó,  em  sua 
memoria  acerca  do  Cearâ,faLlando  de  seus  limites 
coui  o  Piauiiy,  diz  que  o  Iguaras-síi  é  o  extremo 
limite,  port-m  não  duvida  em  aflirmar  que  lhe 
serve  de  limites  a  Serra  Orando,,  que  nasce  jun- 
to a  costa  do  norte,  que  se  diz  Timonlia.  -  Ora, 
si  toda  a  Serra  Grande  é  o  limite  do  Piauliy  com 
o  Ceará,  é  claro  que  nascendo  a    Serra  na  costa 
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Timonlia,  dali  deve  partir  a  liaha  divisória  para 
o  mar. 

«No  governo  de  D.  João  de  Amorim  Pereira 
reappareceram  os  conflictos  de  jurisdicção:  D. 
João  officiou  ao  governador  Luiz  da  Moita  Féo 
e  Torres,  que  poucas  providencias  tomou;  depois 
disso  nunca  mais  foram  ventiladas  estas  ques- 
tões, continuando  o  Ceará  de  posse  de  muitos 
territórios  do  Piauhy. 

«Em  1835  a  Assembléa  provincial  do  Piauhy, 
requereu  ao  Corpo  Legislativo  a  demarcação  dos 
limites  da  província  com  as  suas  coBfinantes:  esta 
representação  não  sabemos  que  descaminho 
levou  !o 

A  pagina  1(31,  nota  II,  da  sua  referida  me- 
moria, diz  ainda  Alencastre. 

«Os  limites  do  Piauhy  com  o  Ceará  e  o  Ma* 
ranhão  não  são  hoje  os  mesmos  que  lhe  foram 
marcados  pelas  cartas  regias. 

«O  Ceará  tem  sido  uma  provincia  conquista- 
dora e  o  Maranhão  não  duvidou  lançar  sua  linha 
divisória  pela  margem  esquerda  do  Parnahyba, 
quando  todo  mundo  sabe  que  as  ilhas  que  exis- 
tem pelo  leito  deste  rio  pertencem  ao  Piauhy, 
que  o  rio  é  desta  provincia;  porque  nasce  em 
seu  território  e  por  elle  corre  mais  de  trinta  lé- 
guas; é  formado  em  çrande  parte  por  confluentes 
do  Piauhy  e  oue  os  limites  do  Piauhy  outr'ora 
chegavam  ao  Tocantins. 

Porém  desta  usurpação  não  receiamos;  com- 
tudo  é  justo  que  protestemos  contra  ella». 

Diz  o  Gx-governador  do  Maranhão  e  capitão- 
general  Bernardo  Pereira  de  Berrêdo  nos  Ãnnaes 
Hisiorícos  do   estado  do  Maranhão^  Í.^Mvvo: 

§  28.—  O  príncipe  soberano  de  todos  os  rios 
da  capitania  do  Maranhão  é  o  celebrado  Mearv» 
que  tem  a  sua  bocca  quarenta  léguas  da  cidade 
•  do  S.  Luiz,  pelo  runop  Je  sudpeslc,  • . . , 
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§  33 —a  capítaaia  do  Piauliy  (de  uue  ó  ca- 
beça a  vilia  da  Mocha)  confina  com  a  do  Mara- 
chão peia  parte  de  leste;  com  a  de  Pernambuco 
l>elo  sudeste;  cora  o  governo  da  Bahia  pelo 
mesmo  rumo,  pelo  do  sul  comas  Minas  Geraes: 
e  pelo  de  oetste,  que  nào  está  ainda  descoberto 
fundameatalmenie,  se  presume,  que  com  o  rio 
dosTocantiiis,iue  í  do  continente  da  capitania 
do  Grão  Pará. 

§  34 —Entre  muitos,  o  seu  principal  rio  ô 
o  da  Parnahytja,  o  qual  depois  de  penetrar  com 
curso  arrebatado  uma  grande  parte  do  seu  vas- 
to sertão,  desagoa  por  seis  boccas  no  Oceano. 


(Do  Nortista  «,"  20.) 
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O  silencio  que  os  maranhenses  hão  guarda- 
do nesta  tão  momentosa  pendência,  cuja  solução 
deveria  interessar-lhes,  tem  sido  geralmente  no- 
tado. Vamos,  pois,  expor  os  motivos  que  os 
obrigam  a  assim  proceder. 

Maranhenses  iliuslrados  e  competenlissimos 
laboram  em  duvida  sobre  pertencer-lhes  ou  não 
o  archipelago  do  rio  Parnahyba,  ao  passo  que, 
dislinctos  geographos  e  historiadores  affirmam 
pertencer-nos  o  referido  delia. 

Nosarchivús  públicos,  nada  consta  que  possa 
ser  favorável  aos  maranhenses;  ao  contrario,  to- 
das as  decisões  existentes  reconhftcem  e  procla- 
mam os  nossos  direitos. 

Onde,  pois,  poderão  elles,  encontrar  elemen- 
tos que  possam  destruir  os  valiosos  e  importan- 
tes documentos  que  temos  publicado? 

Haverá,  por  accaso,  nas  publicações  feitas 
por  maranhenses,  citações  que  lhes  sejam  favo- 
ráveis / 
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Nào,  o  quô  facilmente  provaremos. 

O  distinclíssimo  senador  inaraohensa  Can.-^ 
dído  Mendes  de  Almeida,  um  dos  nossos  mais 
iliustrados  geographos,  ião  conhecedor  do  ter- 
ritório maranhense  que  conseguiu  para  o  seu 
estado  os  territórios  do  Turvassú  e  Carolina,  até 
então  pertencentes  aos  estados  do  Pará  e  Goyaz, 
no  seu  importantissimo/ií//^5  do  Império  do  .BrmzU» 
diz  a  respeito  dos  limites  do  Maranhão  e  Piauhy, 
o  soguinte,que  transcrevemos  do  impOEtanJe  li- 
vro O  estado  do  Maranhão  em  iS96.  afls.:14,  org^- 
nisado  pelo  talentoso  maranhense  José  Ribeiro 
do  Amaral. 

cOs  limites  do  estado  pela  parte  de  leste, 
isto  é,  com  o  Piauhy,  constam  de  todo  o  curso 
do  rio  Parnah\  ba,  desde  a  barra  principal,  a 
das  Canárias,  até  as  suas  nascentes,  na  serra 
da  Mangabeira». 

Esta  fronteira  tão  natural  e  tão  clara,  diz 
ainda  o  dr.  Cândido  Mendes,  parece*  que  foi  es- 
tabelecida pelos  decretos  de  1772  e  1774;  pois 
que  da  carta  regia  de  29  de  Julho  de  1758.  no- 
meando o  primeiro  governador  da  capitania  su- 
balterna do  Piauhy,  e  ainda  menos  d^  de  10  de 
Outubro  do  1811,  que  totalmente  a  isentou  dâ 
dependência  do  Maranhão,  nada  consta  a  seme- 
lhante respeito.» 

Notem  os  nossos  leitores  que  o  sr.  Amaral 
assevera  ser  a  barra  das  Canárias  a  principal 
do  rio  Parnahyba,  para  d'ali  deduzir  que  aquella 
é  a  linha  divisória  entre  o  Piauhy  e  o  Maranhão. 

Não  teremos  o  trabalho  de  refutal-o;  fàUo- 
hemos  com  as  suas  principaes  palavras. 

No  citado  livro,  a  fls.  29,  tratando  do  rio 
Parnahyba,  lese: 

«Logo  abaixo  da  ilha  dos  Tucuns,  no  logar 
denominado  Poções,  ,divide-se  o  rio  pela  primei- 
ra vez  e  manda  um  braço  para  N.  Ó.,  o  qualtp- 
ma  o  nome  de  S.  Rosa.    Sendo  o   rio  priacipa 


a  divisa  entre  os  dois  estados,  cnrre  esse  braço 
sô  por  território  maranhense. ijáralellartiente  a  cos- 
ia, deiiândo  enlré  si  e  o  mar  diversas  ilhns,  a'.6 
que  chega  ao'  lug-ir  denominado  Tuloya,  com 
1450  kilomelros  de'  cui-stf,  ofide'  faz  a  sua  barra 
principal,  em  lat.  ãO."  4í    m.  S,  long.  1,"  13  m.  L.» 

Nomesmo  livroafls  35,  Iratandode  barras  e 
portos,  lê-se: 

«No  delta  Ibrmado  pelo  Parnaliyba:  a  das 
Ganirias,  com  duas  entradas;  uma  jior  L.  e  ou- 
ira  por  N.  ambas  de  pouca  profundidade,  sendo 
todavia  melíior  a  ultima. 

«A.  daTutòya,  com  3"",  90  a  7,"'  ',)5  de  agtia  B 
que,  apezar  de' ser  circulada  de  bancos,  O  incon- 
testavelmente a  melhor  de  todas  do  rio  Farna- 
hyba  » 

O  illustrado  maranhense  Gozar- Marcrues  no 
sen  importante  'Biaimario  Oeogrophíco  e  Hhhrko 
daprovinciã  do  Márònhiio,  «vaslo  repositório  de  tildo 
quanto  so  refere 'ao  assumptos  interessa  aos 
nossos  visinhos,  nãoaffirma,  nem  cita  documeií- 
tos  que  declarem'  pertencer  ao  Maranhão  o  re- 
ferido'archipelagn  do  rio  Parnaliylia.» 

O  ex-governador  do  Maranhão,  e  capilão- 
genera)  Bernardo  Pereií^a  de  BerrOdo,  no  livro 
que  publicou  — A nnaes  Hisioricos  do  Maranhão  — 
dl)  qual  já  transcrevemos  em  nossa  ultima  edicção 
algumas  notas,  percorreu  todo  o  território  ma- 
ranhense na  conquista  dos  Índios,  e  nãõ  faz  a 
menor  referencia  ao  archipelago-do  delta'  do 
Pârnahyba,  cOmo  território  maranhense. 

O  illustrado  senadormaranliense  Gomes  de 
Castro,  que  admini.sirou  o  Píauhy  em  1869.  ot- 
déiiou  o  levantamento  da  costa  dà  I^arnahyba  até 
a  Tutoya.  incumbindo  deste'  trabalho  o  engeniiei- 
ro  Gustavo  Dodl. 

■  Mandaria  o  honrjido  senador,  ás  expensas 
dos' cofres  piauhyense, fazer  levantamento  da  cosia 
tfeura  tefritorio.quernão  pertencasse  ao  Piauhry  f 


_J8_ 

C6rtamenl6  que  não. 

O  operoso  en^çenheíro  maraobense  Ricardo 
Ernesto  Ferreira  ae  Carvalho,  tratando  do  as- 
sumpto» no  seu  importante  trabalho, — Propaganda 
de  colonisação  no  estado  do  Piaiihy^  1893,  á  fls.  43, 
44,  diz: 

«Outra,  nâo  menos  digna  de  atten^^ão  do 
governo,  é  a  estreiteza  do  líttoral,  com  que  mal 
aquinhoado  foi  o  Piauhy,  quando  'desmembrado 
da  antiga  ca;útania  do  Maranhão»  ficando  quásí 
toda  a  costa  correspondente  á  largura  do  seu 
território  injustamente  incluído  nos  territoriosdo 
Maranhão  e  Ceará,  circumscripçoes  estas,  que 
largamente  abertas  sobre  o  oceano,  não  perde- 
riam em  ced^r-lhe  aquelle  pequeno  espaço  em 
suas  fronteiras  atlânticas. 

até  a  barra  do  rio  Tutoya,  porto  marítimo 

tão  necessário  ao  Piauhy  quanto  dispensável 
para  o  Maranhão, quo  tendo  como  o  Ceará,  gran* 
de  parte  do  seu  território  derramado  pelo  Titto- 
ral,  e  todo  seu  interior  h'gado  á  costa  por  gran- 
des e  numerosos  cursos  d  agua,  não  precisa  d'a- 
quelle  porlo,  que  longe  de  servir  ao  seu  commer- 
cio,  seria  uma  porta  largamente  aberta  ao  cpn« 
trabando,  se  não  fosse  a  íiscalisação  que  ha  mais 
de  3a  annos,  sobre  elle  exerce  a  Alfandega  do 
Piauhv. 

Essa  revisão  de  limites  nunca    se  fez;  mas  é 

t)rovavel  que,  por  unanim3  accordo  dos  estados 
imitrophes,  se  façam  ao  Piauhy  as  concessões  a 
queelle  tem  direito.» 

O  senador  maranhense  Benedicto  Leite^  tra- 
tando do  assumpto  na  sessão  ^do  senado  de  26  de 
Julho  de  1898,  aiz  interessar-lhe  a  questão  de  li- 
mites e  affirma  que  pertence  ao  Maranhão  a  ri- 
lU  da  Tutoya^no  que  estamos  de  pleno  accordo,  e 
que  a  bahia,  segundo  a  legislação  do  paiz,   n8o 
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pertence  a  estado  algum  e  sim  a  todos,nada  disse, 
porém  com  relação  a  questão  propriamente  dita, 
isto  ô,  a  que  estado  pertence  o  archipelago  do 
delta  do  Parnahyba. 

Concitamos,  pois,  os  maranhenses,  isto  é, 
áquelles  que  duvidam  dos  nossos  direitos  e  os 
contestam,  para  virem  com  documentos  a  luz 
meridiana,pela  imprensa  ou  tribuna  parlamentar 
ao  nosso  encontro,  porque  com  o  silencio,  so- 
mente próprio  d'aquelles  que,  á  falta  de  provas, 
não  podem  argumentar  e  nem  discutir,  não  nos 
*  vencerão  jamais. 

Res  non  verba  tem  sido  o  lemma  adoptado  nas 
nossas  publicações.  Si  os  maranhenses  accei- 
tarein  o  nosso  appello,  pedimos-lhe  desde  já  que 
egualmente  o  abracem,  para  não  dár-se  o  caso 
do— cDiario  do  Maranhão»,  que  fallando  a  respei- 
to da  insistência  com  que  levantamos  e  temos 
tratado  esta  magna  questão,  assQverater  ella  sido 
discutida  e  já  resolvida  pela  camará  dos  deputa- 
dos favoravelmente  ao  Maranhão,  não  se  dignan- 
do até  hoje  dizer-nos  em  que  anno  se  verificou 
esse  facto,  que  aliás  não  dirime  a  questão,  por- 
que as  resoluções  daeamarados  deputadbs,  não 
podem  produzir  eflfeitos  legaes,  sem  a  approvação 
do  senado  e  sancção  do  poder  executivo.  Eis  por 
que  o  Diário  do  Maranhão  que  não  deve  ignorar  os 
rudimentos  da  logica,julgou  de  bom  avis)  guar- 
dar silencio,  apezar  da  nossa    provocação. 

Na  defesa  sacrosanta  do  nosso  oxtremecido 
Piauhy,  o  «Nortista»  não  poupará  esforços,  nem 
medirá  sacrifícios. 

(T>o  Nortista  «.°  2/.)       ... 
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Vamos  hoje  ligeiramente    descrever  o  terri- 
tório contestado,  comprehendido  entre  as  barras 


das  Canárias  e  Tutnya,  território  que  sendo  píau- 
hy&nse,  como  temos  provado  até  a  evidencia,  sõ 
nos  negócios  federaes. 'se  acha  sob  o  doininio  do 
Fiauhy,  exercendo  illegalmenle  o  Maranhão  a  a- 
cção  esladoal. 

Quinze  léguas  de  liltocal,  com  as  que  vão  de 
Oananas  A  Amarração  prefãzem  as  18  descriptas 
em  Iodas  as  geographias  no  tempo  em  que  os 
nossos  limites  com  o  Ceará  eram  peio  rio  Igua- 
rassú,  isto  ê,  pela  barra  da  Amarração. 

0  Piauhycujo  território  ó  de  300:000  kiio- 
melros  quadrados,  1'anhado  por  um  rio  que  for- 
ma 5  barras,  não  podia  ficar  no  iiltoral,  sem  li- 
ttoral. 

As  lõ  léguas  que  sem]ii;e  pertenceriam  ao  Pi- 
auliy  e  das  quaes  o  Maraolião  quer  apossar-se, 
são  sullicientes  para  abrir  ás  porias  ;i  navegação 
o  ao  progresso. 

Nessas  13  léguas  dp  iiltoral  acliam-se  oom- 
prehendidos  as  seguintes  barras: 

1  Canárias. 
11  Cajii. 

III  Melaocieiras  ou  Carrapato. 

IV  Meio. 
A'  Tuioya. 

Cinco  barras  ou  antes_  cinco  porias  larga- 
mente abertas  para  o  oceano  e  por  onde  entrará 
decerto  o  desenvolvimento  commercial  e  indus- 
trial de  quo  tanto  carece  o  nosso  Ptauhy. 

Triniao  seis  illias  formadas  pelo  delta  do 
rio  Parnahyba,  sSo  preciosas  fontes  de  producção 
largadas  sobre  as  aguas  piaiiliyenses  do  caudo- 
Inso  rio,  e  assim  denominadas: 

1  Potjões. 

2  Reduclo. 

3  Santa  Cruz. 

4  Cabo  ré. 
b  Dona  Anna. 


^^^^^^^p^^^ 

^3 

^^^^^^^Ê 

■ 

6  Éguas. 

7  Poldros. 

^^^1 

8  Canárias. 

^^^1 

0  Manguinhò. 

^^H 

10  Cardoso. 

^^^H 

11  Desgraiía. 

^^H 

13  Guarás. 

^^^H 

13  Urubu. 

^^H 

14  Coroaláde  denlro, 

^^H 

15  Jaburu. 

^B 

16  Cajíi. 

1 

17  Desgracitiha. 

J 

18  Carrapato. 

^^^1 

19  Ilha  Grande  do  Pj 

lulino. 

^^^^1 

20  Melancieiras. 

^^^1 

21  Cajueiro. 

^^^1 

22  S/líernardo. 

^^^1 

2S  Igoronhon. 

^^H 

2i  Caieira. 

^^H 

25  Papagaio. 

^^^1 

26  Enforcado. 

^^^H 

37  Carrapatinho. 

^^^Ê 

28  Co  roa  tá. 

^^^H 

2í)  Toniba-I^as  ayua^ 

^^H 

;íO  Pássaros. 

^^^1 

31  Barracòa. 

^^^H 

32  Sobradinlio. 

^^^H 

33  Meio. 

^^^H 

3i  Porcos. 

^^^H 

35  Velha  Anactela. 

^^^B 

36  Curicacas. 

1 

^^            Além  destas  ilhas  ex.is(om  muilas  oulra.s 

pe-                1 

^^^^^L  quenas. 

^^^^^K          0  notável  piauhyensG 

David  Moreira  Caid 

las,               M 

^^^^r  que    percorreu  enn  ^867 

lodo  o  rio    Parnah; 

ba,              m 

^             até  a  barra  da  Tufoya.  p( 

ir  ordem  do  então  p 

^H 

^H              sidente  da  província,  dr. 

Lona    Freire,   disse 

^^^H 

^K            miuuciosa  rclalorio  que 

então  apresentou;— « 

Ku^^^^H 
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todo  o  delta  do  rio  Parnahyba,  existem  de  60  a 
70  ilhas,  entre  maiores  e  menores,  habitáveis  e 
inhabitavefs;  a  mais  vasta  delias  é  a  ilha  grande 
de  S.  Izabel.» 

A'  respeito  encontramos  no  Estado  do  Mara^' 
nhào  de  iS96,  publicado  pelo  sr.  José  Ribeiro.,  do 
Amaral,  á  pag.  40,  o  seguinte: 

«No  delta  do  Parnahyba,  entre  2,*  60  s.  e  3.° 
de  Lat.  S.  encontra-se  uma  multidão  de  ilhas,niai- 
ores  umas,  menores  outras,  quasi  todas  habita* 
das,  as  quaes  pela  sua  disposição  formão  as  bar- 
ras das  Canárias,  do  Meio,  do  Caju,  do  Carrapato 
e  da  Tutoya.  Dessas  ilhas  são  mais  conhecidas 
as  seguintes:  Canárias^  á  margem  esquerda  do 
rio  Parnahyba,  situada  junto  a  barra  do  seu  no- 
me, com  uma  superfície  de  cerca  de  140  kils: 
ilha  dos  Poldros  ao  N.  da  precedente,  da  qual  é 
separada  por  um  dos  braços  do  Parnahyba,  fi- 
cando na  sua  foz  a  barra  do  ^(eio;  a  do  Caju,  en- 
tre as  barras  do  seu  nome  e  das  Melancieiras  ou 
do  Carrapato,  a  O.  da  do  Meio  com  uma  super- 
fície presumivel  de  135  kils:  das  Melancieiras,  do 
Cajueiro,  Ilha  Orande  do  Paulino,  a  O.  da  do  Cajii 
e  entre  as  barras  das  Mfelancieiras  e  da  Tutoya; 
do  Jaburu  ao  S.  da  do  Caju,  banhada  pelas  aguas 
das  bahias  de  Mantible  e  S.  Bernardo;  Igoronhon 
3  milhas  ao  S.  da  do  Cajueiro;  do  Papagaio  ao  S. 
da  Ilha  Grande  do  Paulino,  Ilha  das  E guas yíovmada. 
pelo  iguarapé  da  Santa  Cruz,cortada  ao  meio  pela 
do  Guirindó,que  communicando-se  como  rio  das 
Canárias  e  o  da  Tutoya  forma  a  ilha  do  Meio,f> 

Pela  simples  e  verdadeira  discripção  que 
fíca  feita  do  território,  cuja  posse  contestamos  ao 
Maranhão,  verão  os  leitores  qual  a  sua  grandeza 
e  importância. 

Não  é  preciso  encarecel-as;  trata-se  de  in- 
corporar ao  Piauhy  15  léguas  de  littoral  arre- 
batadas pelo  visinhò  estado  do  Maranhão,  achan- 
do-se  netlas  encravadas  cinco  barras,  entre  ests^s 


uma  das  maiores  e  priacipaes  do  norte  do  Bra- 
zil,  dezenas  de  ilhas  entre  as  quaes  muitas  de 
grande  superfície,  productivas  e  creadoras,  e 
quasi  todas  habitadas. 

E'  pela  restituição  desse  território  que  o 
«Nortista»  desde  a  sua  fundação  batalha,  e  não 
seutiu-se  ainda  desfallecido  na  luta,  pois  que 
diariamente  apparecem  novas  e  importantes  fon- 
tes de  documentos,  opiniões  valiosas  e  compe- 
tentes no  assumpto,procIamando.a  nossa  sobera- 
nia no  referido  território. 

Apparelhados  para  terçaras  armas  de  com- 
batentes em  prol  desse  querido  torrão  onde  nas- 
cemos, não  pouparemos  sacrifícios,  nem  trabalho 
como  temos  dado  exhuberantes  provaS;  para  con- 
seguirmos o  nosso  desideratuni. 

Piauhyenses  t  Lôde  com  attençãó  a  nossa 
discripção  e  admirai  a  enormidade  d  i  esbulho  de 
que  estamos  sendo  victimas,  e  depois,  unidos,  fa- 
çamos ;i  sua  reivindicação. 

O  Piauhy  não  deve  por  mais  tempo  continu- 
ar despojado' das  suas  extensas  barreiras  atlân- 
ticas, das  ilhas  que  lhe  pertencem,  e  das  cinco 
bítrrds  que  njs  franqueiím  a  civilisação  eo 
progresso. 

Representantes  federaes  e  estadoaes,  im- 
prensa, governador,  intendências  a  povos  do 
Piauhy,  trabalhai  pela  santa  causa  da  integrali- 
sação  do  nosso  território  usurpado,  que  a  victo- 
ria  caberá  ao  nosso  querido  Piauhy. 

(  Do  Nortista  n."  2J.J 
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Temos  ouvido  dizer: 

:  ilhas  do  delta  do  Parmhyha  não    pertencem  ao 
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Piúuhy^  o  qiialf  delias  não  tem  a  posse^  o  que  prova  a  sua 
carência  de  direito. 

Si  essa  fosse  a  lógica  dos  fados,  si  a  posse 
por  si  só  constituísse  direito  absoluto  sobre  a 
cousa  detida,  muito  mal  estaríamos,  porque  des* 
appareceria  o  direito  de  propriedade,  destruindo 
o  edifício  social  e  eliminando  do  mappa  das  na* 
çõcs  os  paizes  fracos. 

Felizmente  hoje  não  acontece  assim. 

Deparamos  a^  prova  no  litigio  sobre  o  im- 
menso  território  das  Missões,  no  conflicto  relati- 
vo  a  ilha  da  Trindade  e  na  pendência  sobre  nos- 
so direito  ao  aurífero  território  do  Amapá. 

Km  todos  esses  casos  triumpliou  o  direito  da 
razào  contra  o  direito  da  forva.  Allegaçoes  ar* 
ticuladas  sobre  a  posse  real  ou  licticia  foram 
despresadas,  ante  o  direito  que  nos  assistia. 

Kra  de  muito  tempo  o  litigio  do  Brazil  com 
a. republica  Argentina  sobre  o  território  das  Mis- 
sões. Isso  iiâo  imi»ediu  que  nos  coubesse  os  Iro- 
pbéos  da  vicloiia,  sem  estremecimento  das  boas 
relações  entre  os  dois  paizes,  cujos  laí;os  de 
amizade,  hoje  sao  mais  estreitos. 

Foi  restabelecido  nosso  domínio  sobre  a  illia 
da  Trindade,  da  qual  se  quiz  apossar  a  Ingla- 
terra, grande  e  poderosa  na(;ao  sob  todos  os  pon- 
tos de  vista.  E  a  Inglaterra  submetteu-se  a  for- 
ça do  direito,  continuando  a  manter  comnosco 
amistosas  relações. 

Disputava-nos  â  França  o  território  do  Ama- 
pá, grande  faixa  de  terra  que  encontrava  interes- 
ses transcendentes  das  dua«;  nações  litigiosas. 

A  luminosa  sentença  arbitral  do  illustrado 
presidente  da  Suissa  nos  restituiu  o  território  que 
queria  para  si  a  França,  e  por  isso  nào  consta 
nos  haver  hosiilisado  até  o  presente. 

A  posse,  portanto,  só  pode  constituir  direito 
sobre  a  cousa  possuida,  quando  revestida  dos 
requisitos  legaes.    Fiquem  disso  convencidos  os 
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aue  pensam  que  não  nós  pertencem  as  ilhas  do 
eita  do  Parnahyba.  só  pelo  facto  de  estar  dellias 
*  apossado  o  Maranhão,  sem  justo  titulo  que  ligiii- 
me  essa  posse. 

Em  casa  mesmo  este  tem  provas  do  que  aca- 
-  bamos  de  aiBrmar  na  regularisaíjao  dos   seus  li- 
mites com  o  Pará  e  Goyaz. 

Sobre  o  território  reclamado  não    exerciam 

.  plena  jurisdicção  os  dois  estados  que  delle  foram 

privados  por  uma  lei  do  parlamerito    brazileiro  1 

De  posse  da  Amarração  não  esteve  o  Ceará 
por  longos  annos,  tendo  estado  sob  o  dominio  do 
Piauhy  Principe  Imperial  e  Independência  até 
1880,  quando  estas  duas  viNas  foram  encorpora- 
das  ao  Ceará  e  aquella  ao  Piauhy  1? 

Caso  mais  recente    deu-se  no    governo   do 

sr.  Prudente  de  Moraes,  que  decidiu  o   conílicto 

havido  entre  o  Paraná  e  S.  Catharina,    cabendo 

'  áquelle  estado  grande  extensão  de  terra   que   este 

conservava  como  sua. 

Os  estados  do  Ceará  o  líio  GranJe  do  Norte 
não  mantém  ainda  pendências  territoriaes  í 

Isso  demonstra  que  as  questões  de  limites 
entre  os  estados,  como  entre  as  nações  sendo  de 
magna  importância,  estão^sujeitas  a  delongas. 

Não  se  pode  por  isso,  dizer  que  prescreve  o 
direito  d'aquelle  que  por  falta  de  meios  não  pos- 
sa logo  liquidar  seu  conílicto. 

Questões  de  tão  alta  in)portancia  se  tornam 
seculares  e  haja  vista  as  pehdencias,já  citadass.da 
ilha  da  Trindade.  Amapá  &. 

Não  serve,  pois,  de  argumento  contra  nós,  o 
facto  de  estar  o  Maranhão  apossado,  sem  titulo 
legai,  de  muitas  ilhas  do  *'delta  do  Pafnahyba, 
porque  vimos  também  a  Inglaterra  de  posse  da 
ilha  da  Trindade  por  algum  tempo. 

Coníiem  os  piauhyenses  na  justiça  da  causa 
que  defendemos,  e  tranquillisem-se  que  os  nos- 
sos incontestáveis  direitos  aposse  de  todo  o  ar« 
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chipelago  do  delta  do  Parnahyba,    serão    afinal 
proclamados  pelos  poderes  competente-s.     A  pen- 
dência vae  tomando  seu  curso  legal. 
A  victoria  será  nossa. 


{•Do  Norlisla  n°  2í.) 
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Atãin  dos  innumeros  documentos  importa 
ies  e  valiosíssimos,  das  abalisadas  opiniões  de 
notavais  historiadores  e  geographos  o  dos  pra-  ' 
testos  repetidos  dos  piauliyenses,  todos  accordes 
e  unanimes  em  affirmarem  o  inconcusso  direito 
do  Piauhy,  ao  archipelago  do  delia  do  Parnahy- 
ba, vamos  hoje  publicar  o  seguinte  protesto  con-  . 
signado  pelo  illustre  dr.  José  Francisco  Moreira, 
então  presidente  da  piovincia,  na  mensagem  com 
que  abriu  a  nossa  Assemblóa,  em  10  de  Novem- 
bro de  1862  e  que  é  o  seguinte: 

iO  Piauhy  que  possue  todo  o  rio  Parnahy- 
ba desde  as  cabeceiras,  em  uma  extensão  maior 
de  300  léguas,  como  que  o  perde  na  sua  barra, 
apertado  entre  o  Maranhão  e  o  Ceará,  e  que  fi- 
zeram a  partilhado  leão  e  apenas  deixaram  á 
província  do  Piauhy.  mas  interessada  na  nave-  i 
gação  do  rio,  uma  ilha  de  costas  baixas,  sem  • 
terreno  próprio  para  creaçuo  de  povoação  e  sem 
ancoradouro.» 

O  nosso  actual  governador  o  preclaro  desem- 
bargador Arlindo  Francisco  Nogueira,  ao  abrir 
em  I.°  de  Junho  corrente  a  Assemblóa  Legislati- 
va do  estado,  em  sua  luminoja  mensagem,  disse: 

(Ainda  não  fui  possivel  ao  meu  governo  usar 
da  auctorisação  que  lhe  conferistes  pela  lei  n." 
336  deSOde  Junho  de  1900,  para  estabeler  com 
os  estados  limitrophes  as  negociações   tendentes 


a  celebração  de  ura  tratado  provisório  .doínoiisos 
Jimiies, 

«Quesião  complexa  e  de  todo  ínlere^se  para 
os  desijnos  do  Piauliy,  merece  delido  exame  c 
meditado  estudo,  convindo  ([ue  nos  apre-^cnte- 
mos  perante  os  poderes  que  lerão  ile  decidir  os 
Itligios.  seguros  dos  nossos  direitos  a  prepara- 
dos-para  garanlil-os  e  fazel-os  respeilíir. 

'líEnlre  est&s  queslõe.sa  que  mais  avulla.a  que 
reclama  uma  solução  pi'omptii.  è  a  da  barra  da 
Tutoya.  pelas  incalculáveis  vantagens  qua  vira 
trazer  ao  commerL-io  písuliyense,  que  só  assim 
emancipar-se-á  da  lulella  absorvente  das  pta- 
ças  visinhas  » 

Confiem,  pois,  os  palrirjUis  nialiliyensês  que 
o  dislincto  governador  saberá  honrar  a  cadeira 
Que  tão  merecidamente  otcupa.  não  descurando 
ae  elucidar  tão  momenlosa  e  maj^na  pendência, 
cuja  solução  tanto  almejamos,  pois  TÍrá  firmar 
deiinitivamonle  a  posse  do  1'iauhy  no  referido  ar- 


Todo?  os  dias  novos  e  importantes  documen- 
tos apparecem.  esclarecendo  e  linnando  ainda 
mais  os  nossos  jú  incontestáveis  direitos,  aos 
quaes  iremos  regularmeiíle  dando  publicidade; 

Os  nossos  visiulios  irausparnahybanos,  à- 
quúiles  que  illegal  e  sorrateiramente  se  apossa- 
ram de  parlo  do  território  piauhyense,  ciianiados 
para  discutir  o  caso.  cônscios  de  não  lhes 
assistir  direito  ao  lerrilorio  conteslijdo.fogem  da 
discussão  franca  e  nobilitante  da  imprensa,  não 
articulando  uma  única  palavra  .' 

Continuaremos,  onlrelanl.i.  na  uloriosa  mis- 
são que  c  nosso  patriotismo  e  acendrado  amor 
a  esta  terra  quo  nos  serviu  de  ber(,'o,  nos  dita- 
ram, alô  que,  no  momento  opporluno,  seja  resol- 
vida a  pendência,  cuja  decisão,  sendo  justa  e 
baseadd  em  documentos,  seril  indubitavelmeata 
favorável  ao  nosso  Hiauhy.  .-;  -   '  ;■'  i.-.i> 


Avaliando  pelo  crescido  numero  de  cartas  e 
interrogações  que  diiiriamenle  recebemos  de 
piauliyerises  residentes  no  estado  e  foi-a  delle,  u 
desejo  ardenle  de  que  se  adiam  [ifissuidus,  de  vu- 
retii  com  máxima  brevidade  liesolvida  esta  iDagna 
pendência,  a  lodos  diremos: -contiem,  e  espe- 
rem— o  assumpto  é  pnr  demais  imporlante;  pre- 
cisa c  deve  ser  bem  esclarecido  o  discuiido,  para 
que  no  final  não  paire  em  espirito  al^'um  a  du- 
vida sobre  nossos  direitos. 

Provada  até  a  saciedade  a  ju&tii,'a  da  nossn 
cauSa,  nos  apassareinus  em  seymda  do  nosso 
território  esbulhado. 

CDo  Norlisla  n."  26.) 
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Abrilhanta  hoje  as  nossas  cnluronas  a  im- 
portante carta  aberta  que  n  iljuslrado  piauhvense 
dr.  Simplício  Coelho  de  líesende,  actualmente 
residente  no  Araazonas.e  que  occupa  nesse  eslado 
os  mais  elevados  cargos  de  coiitian<,'a  publica  e 
politica,  teve  a  delicadeza  de  dirigir-iios. 

li'  mais  um  piauhyense  dislinclo  que  vem, 
com  a  sua  opinião  ccim[tctenJ.e  e  assaz  abulisada, 
fortalecer-nos  na  lula  saci'osanla  em  que  nos 
achamos  empenhados,  de  defender,  arrostando 
os  maiores  sacriticins,  a  integridade  terrilorisi 
de  nosso  estado  nala!. 

U  dr.  Coelho  de  lío-^enJe.  muis  uma  vez  dãt 
nos  uma  robusta  pi-úva  do  seu  pujante  talento, 
do  seu  caracter  impoUuln,  do  seu  arendrado 
patriotismo,  por  esle  torrão  que  lhe  serviu  de 
berço,  cujos  direitos  devem  ser  defendidos  com 
denodo  e  galhardia  por  todos   aquelles  piauhy- 
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enses  que  amarem  e  estremecerem  o  seu  es- 
tado. 

O  dr.  Coeliio  de  Resende  corao  deputado 
geral  propugnou  semj)re  com  brilhantismo  e  in- 
teresse ]ielos  d  reilos  conculcados  do  Piauhy.  e 
obteve  imporianies  Tnelhoranientos  para  o  esta- 
do que  o  linlia  elevado,  elegendo-o  seu  represen- 
tante à  Camará  dos  Deputados. 

E  nas  lulas  tribunicias  em  que  tantas  ve;a>-i 
seempenliou  na  defesa  dos  nossos  interesses,  o 
seu  espirito  patriolico  e  altaneiro,  jamais  se  ab;t- 
leií.jainais  leve  lun  sO  mom'?nlo  dd  do^falloei- 
iiiPtiin,  pon|ue  elle  bo^ii  compreliendeu  fiiie  a  luta 
«a  1'oriigem  nohililaMi  e  di^iiilicam  o  lio  nem. 

Desvanecidos  pelos  eoncei'O'3  que  lã  >  liiã- 
lincfo  |)atrii'io  cinitto  ,1  nosso  respeito,  lh'us  .i- 
gradeucmoá  e  pedlnrios-llie  também  de.sculpas  da 
deiiioia  que  liouve  n;i  publi'.'.ai;íio  da  sua  apre- 
ciada e  puiríolica  carta,  par.i  a  leitura  da  qual 
eh  im-imus  ;i  altoni;rio  iin.5  irossos  leitores: 

CARTA  ABERTA 

Manâoi,  3  de  Outubro  de  1901. 

Exm."  sr.  coronel  Kraiicisco  do   Mordeá  Correia, 
digno  redactor  ciicltí  do  «Nortista», 

•De  certo  lemi.o  a  esia  p-irle  leniu»  recebido 
com  certa  regularidade  o<XorlÍstai.  g^izela  par- 
iiahybana.  grave  e  circumspecla,  que  prospera 
nessa  bella  cidade,  sob  sua  inleliigenle  direcção. 

«Agradecendo  com  todo  reconliecimenlo  a 
V,  exc.  a  gentileza  da  remessa  de  sua  gazeta, 
peço  permissão  para  felicitai  o  pelo  aprumo  do 
«Nortista  II, sjbrenadanclo  ;'i  onda  do  rugrossamenlo, 
em  que  0-"  neuii-os  rrais  si'.  s;ilienlain,  c.  rrendo 
todos  ii  porlia,  para  o  cnvilecimenio  do  caracter 
naciunal,  que  já  não  pode  descer. 

tXenho  lido  com    orgulho  de   piauhyense  a 


• 
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campanha  do  «NorlistaH,  aberta  á  reivindicação 
do  porlo  da  Tuliiya  sem  duvida  alguma  perten- 
cente ao  estado  àn  Piauhy,  como  v,  exc.  farta- 
mente o  ha  demonstrado. 

«Queira,  pois,  acceilar  o  brado  de  anima(;ão 
de  um  emigrado  piauhyense,  cujos  votos  são,  e 
serão  sempre,  pela  vicloria  do  torrão  nalal. 

<.E'  para  lastimar  que  tão  nobre  tenlamen  e 
tão  alevantado  patriotismo,  não  tenham  encon- 
trado,eclio,  no  seio  da  "representação  nacional. 
onde  o  Piauhy  dispõe  de  pujante  phalange,  flor 
da  politica  mililanle. 

«Os  mesmcs  poderes  esladoaes,  como  que 
se  revelam  libios,  a  menos  que,  pela  grande  dis- 
tancia, não  me  seja  dado  avaliar  e  conhecer,  se 
não  superficialmente  e  isto  mesmo,  pelo  que  li  no 
trecho  do  relaturio  do  secretario  da  fazenda  pi- 
auhyeose,  dos  seus  meios  em  acção. 

«A  causa  é  difflcil.não  ha  que  disfarça!  o,  des 
de  que  o  contendor  dispõe  de  eieraenlos  pohticos 
assaz  poderosos;  mas  na  própria  grandeza  do 
adversário  as  almas  de  tempera  rija  encontram 
o  incentivo  de  que  carecem  para  perseverarem 
na  luta  até  ao  ultimo  alento. 

«A  minha  situatUo  é  de  estrangeiro  na  pró- 
pria Pátria,  porque  pertenço  á  seita  ãos  ominosos , 
d'íiqtipllesque  o  governo  da  Nação  declarou  fora 


da  lei ! 


((Bfm  çompreliende  oillusti 


re  patrício  que.  o 
meu  concurso,  si  cori-er  pudesse  eu  em    auxilio 


de  causa  tào  palriolicaj  lhe  s 


1  fatal,  tanio  quan- 


to a  sombra  do  pária  á  brancura  do  leite. 
Porlanio,  apenas  posso     lembrar 


InoEas.  empe: 


iliados  em  lula  Ião  gloriosa,  as  me 


e  o  Barão  do  líio 


Brazil,  li 


oje. 


moráveis  viclonas  qu' 

não  ha  muilo,  alcançou  para  o 

pesar  odigo.na  esleií^a  das  republicas  da  Bolívia 

i  UrUguay. 

.(iQ^ffpcos  também  vencem,  quando  têm,  por 


si  a  força  do  direito,  e  não  enconlram  juizes  sub- 
missos aos  direitos  da  força. 

«Um  patrono  com  os  requisitos  de  Rio  Bran- 
co, nâoé  fácil  de  encontrar,  mas  lambem  não  ô 
impossível. 

«Si  o  Piauhy  não  tem  meios  para  pagar  ge- 
nerosamente um  advogado.que  pleiteie  sua  cau- 
sa perante  o  arbitro  escolliido,  ou  perante  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  recorram  os  responsa-, 
veis  por  sua  administração  actual,  ao  patriotismo 
do  dr.  António  Coelho  Rodrigues,  jurisconsulto 
de  grandfi  nota,  como  mui  bem  sabem  lodos  os 
piauhyenses,  e,  estou  certo,  serão  bem  aLotliidos; 
encontrando  n'el!e  um  Rio  Branco,  não  só  no 
desinteresse,  na  illustração,  patrintisnio  e  lealda- 
de, como  um  advogado  insuspeilo,  aquém  a  re- 
publica tem  dado  mais  do  que  eiie  icm  podido 
Bcceitar  ! 

líAtea  jacta  est.    Os  dados  estão  lançados, 

«Nada  de  arrefecer  no  momento  acfual,  meu 
illustre  patricio,  e  conte  com  o  iriumpho,  porque 
não  pode  haver  duas  opiniões  iinparoiaos  acer- 
ca do  porto  da  Tutoya,  onde  tem  sua  fozo  braço 
principal  do  i-io  Farnaiiyba,  C|i!e  sempre  e  sempre 
foi  tido  e  havido  como  rin  piauhycnse. 

«li  si  elltí  é  no  piauhyense,  é  bem  de  ver 
que  os  limites  do  Piauhy  morrem  á  margem  es- 
querda do  seu  leito  principal,  pois,  só  assim 
poder;V  pertencer  elle  ao  esiacfo  ao  Piau!iy,como 
dizem  lodos  aquelles  que  primiiivamente  escre- 
»eram  sobre  a  hydrographia  a  limites  do  Pi- 
auhy. 

"Felizmente  parece  que  os  seus  nobres  a 
patrióticos  esforços  não  tèm  sido  atirados  a  ter- 
reno s  fífaro,  porque  o  general  Pires  Ferreira  ia- 
(Jirectamenlo  jã  deu  a  voz  de— alerta  no  senado 
federal,  encaminhando  o  negocio  com  cerla  lia- 
bilidade,  que  pode  leval-o  a  bom  fim,  o  que  Deus 
P>ermitta. 


flPeçolhe  queira  acreditar  na  alia  dislincção 
com  que  subscrevo-me 

Seu  I  airicio  e  aiJiiiii';nJ(jr, 
Simplício  Coelho  de  Resende. 
{Dii  Korlifla  w."  ;o.) 
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Agitadíssimas  correram  as  primf^iras  sessões 
da  camará  dos  flepiitados,  em  lfíJ'2,  quando  a 
dcpula<;ãn  maranliense  preiendfu  o  conseguiu 
desannexaro  raunir  ao  Maianiiào  o  grando  e 
i-ico  lerniorio  compreliendido  en\re  os  rios  Tu- 
rya^^sii  e  Giiruny. 

Iis(i3  i^ratiue  Ireolin  de  terreno  acli3va«sp, 
desde  177á.  encorpor.ido  ao  Pará.  K,  nío  obs- 
lanle  ler  esta,  eiilão  proviruúa,  soffrido  em  1850 
ar  grande  desannoxação  ào  terrilorio  que  formou 
a  do  Amazonas,  foram,  pela  carneira  dos  deputa- 
dos, alterfidos  ns  seus  limit'?s  cotn  a  do  Mara- 
nhão, e  annexadoa  esla  o  afludido  território. 

Animada  por  esta  víctoi'ia,  íi  depula(;."io  ma- 
ranhense,no  anno  seguinte,  disputou  a  então  pro- 
víncia de  Goyazo  ferlilissiino  iiiiinici|)io  de  Ca- 
rnhna,  terminando  [lor  annexal  o  ao  íeu  já  cres- 
cido território. 

Os  argumentos  e  as  considerações  de  Ioda  a 
oi'dem  que  Gs  deputados  njíiranhenses  enliio  a- 
presentai-am,  para  consegnirem  as  alterações  dos 
iraiites  do  Maranhão  com  as  provincins  do  Par& 
eOoya^,  roni  grande  prejuiso  destas  não  eram, 
tão  fortes,  Ifio  fund^meiítaes,  líio  aniigos  o  tão 
valiosos,  como  os  argumentos  que  lemos  oxiii 
bido  nesta  magna  e  transcendental  pendência 
Depois  da  leitura  de  documentos  tão  ini|>or^~ 


les  <:oiDO  os  que  lemos  publicado,  o  Marafihão- 
que  tem  a  obrigação  de  ser  coherente  nesie  as- 
sumpto, deveri^i  sei-  o  primi;íio  a  jirnt:lainap  os 
noà-sos  inili.si'utiv(?ís  e  i'iauri;i-ivt;U  dii'SÍlo3  á  pos- 
se de  lodo  o  yrcIíipeUigo  d'»  delia  parnjliybauo, 

hiiiiretanto,  lul  facto  nSo  se  deu, 

NOs  não  |>rete!id>'mo5,  coino  o  Maranhão 
cm  18õS  e  1854,  que  para  satisfazer  as  conve- 
niências dos  liabiiantes  do  Turvassú  e  Carolina; 
conseguiu  alu rar  os  seus  liniiies  com  o  Pará  e 
Gojaz, — alifryc  os  noãsi^s  limiles;  queremos  ape- 
nas é  qua  sejam  elles  respeitado*,  que  o  Piauliy 
não  continue  despojado  das  suas  fVon'eiras  atlân- 
ticas eque  o  Maraolião  nos  fava  emreíía  do  ter- 
ritório que  nos  pertence  e  do  qual  iliegal  e  eri- 
minosamtínle  acíia-se  apossado. 

Já  o  dissemos  nos  nossos  n."'  17,  31  e  2G, 
de  S7  de  Abi-il.  do  35  do  Maio  e  de  29  de  Juiilio 
deste  anni',  e  hoje  repelimos. 

«Debalde  temos  pedido  aos  maranhenses 
para  nos  apresentarem  os  documentos  em  que 
se  faaseam  para  roniinuarem  a  exereera  juiis- 
dicf;ão  estadoal  sobre  o  arcliipela^n  dn  deitado 
rio  Parnaiivba,  e  aló  íioje  nadri  li^m  dit",  nada 
abíoluiamenie.  e  coiiiiiuiam  simples  o  conveni- 
enlemenle  silenciosos.  K  de  novo  os  reptamos, 
para  que  exhibam  documcnlos.  si  é  que  os  pos- 
suem, que  lhes  dêm  dirL'ilo  ao  arcln[ielag')  rio 
Pamaliybíi,  e  nesla  espectaiiva  pcrmanece- 
remus. 

iiConcilamos  aos  maranhenses,  isto  ò,  ãquel- 
ies  que  duvidam  dos  nossos  direitos  e  que  os 
c-oiileslam.  para  virem  com  docuiTientos  á  luz 
meiidiana,  pela  tm[irensa  ou  tribuna  parlamen- 
tar, ao  noíso  enontro;  porque  com  o  silencio, 
somente  próprio  d'aquelles  que  á  falia  de  provas 
não  podem  argumentar  e  nem  discutir,  não  nos 
vencerão  jamais. 

«Os     nossos    visinhos     transparnahybanos. 


a^uelles  que  illegal  e  'iriíninosainente  sfl  -  spos* 
saram  de  parte  do  território  piauhyense,  cha- 
mados  para  discutir  o  caso^  cônscios  de 
não  lhes  assistir  direití.  ao  ftrritorio  conles- 
tado,  fogotn  da  discussão  franca  o  nobilitanle 
da  imprensa,  não  articulando  uma  uoica  pa- 
lavra !• 

O  Maranliúo  pois,  que  apresente,  que  cilc 
docuinenlos  conriprobatnrios  dos  seus  diicilosao 
delta  papnalivbano.  dGcuraenlos  que  tenliam  su- 
perior vai  >r  jurídico  aos  innumeros  q^ue  temos 
publicado,  quo  n6s,  discutindo  desapnixonnda  e 
criteriosamenle,  como  o  lemos  feito,  não  occul- 
taremoí,  nem  crearemos  obstáculos  ao  seu  di- 
reito. 

Não  podemos,  nem  poderemos,  porem, 
consentir  que  o  archipelago  do  deitado  rio  Par- 
nabyba,  consideraiio,  desde  as  mais  remotas 
epochas,  território  piauliyense.  como  jil  o  temos 
provado  ii  saciedade,  continue  scb  a  illegal  ju- 
risdicção  do  Maranliuo. 

E  quando  nada  mais  possamos  Tazer,  ao  me- 
nos lavraremos  perante  &  grande  NaçAo  Brazi - 
leira,  o  nosso  soletnne  protesto,  pelo  grande  es- 
bulho de  que  somos  viciimas  e  sentir-nos-emos 
satisfeitos,  porque  o  nosso  contendor  não  sahíu 
ao  nosso  ejcontro,  não  exhibiu  um  único  docu- 
mento que  lhe  desse  dtreilo  a  criminosa  posso 
do  nosso  território  usurpado. 

A  posse  que  o  Maranhão  tem  sobre  algumas 
das  ilhas  (cnmo  si  fosse  rasoavel  dividir  enire 
estados  um  grupo  de  ilhas,  formadas  pelo  mes- 
mo rio)  desde  1811,  quando  deu-se  a  separação 
do  Piauhy. do  antigo  fí/ííifiT  do  Maranhão,-  tem  sido 
uma  posse  contestada  desde  18â5  até  hoje  e, 
portanto,  não  tem  valor  algum  jurídico. 

.  (Do  Nortista n.'  52.; 
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Brindamos  hoje  aos  nossos  leitores,  espe- 
cialmente áqiielles  que  sç  inte^^essam  pela  inté- 
gralisação  do  território  piauh^enrej  com  a^ ^pu- 
blicação* dô  officioi  qiie"  ò  gòyet^o  geral  em  1837, 
dirigiu  ao  nosso  então  presidente,  o/bri^àfcleii*o 
Barão  da  Parnahyba.  :    .x 

Esteofficio  refere-se  de  uma  máneim  ciará 
e  explicita  as  providencias  toiííadas,  pelo  pçfesir 
pente  da  província  do  Piauhy,  relativamente  a 
defesa  da  barra  daTiíloya/     * -* 

E',portantò,mais  um' documento  valioso  eaa- 
tigo,  que  apparece. em  .favor  da  ..grande  causa 
que  pleiteamos,^  com  o  fim  de  reivindicar  jis  15 
léguas- de  llttoral,  as  5  barras  e  as  dezenas  de 
ilhas,todas  pertencentes  ao  heróico  estado  dò'Pi- 
auhy  e  que  se  acham  sob  oillegal  e  prepoten- 
te dominio  maranhense:   -:  ■■'^•■ 

Temos  atfirmado  innumeras  vezes,  que  ò 
Piauhy  exerceu  Jurisdicçãosobrç  o  território  con- 
testado*'e  à  publicação  do  oíffclo  a  que  nos  re- 
ferimos» é  mais  uma  prova  inconcussa,  não  só 
das  nossas  aflfirmativas,  como  também  dos  nos- 
sos legitimos  direitos  â  posse  de  todo  o  delta 
parnahybano. 

Si  ao  Piauhy  e  não  ao  Maranhão,  em  18.27. 
competia  providenciar  sobre  a  defesa  da  barra  da 
Tuíoya,  era  porque  naquella  epoch.':»,  pelo  menos, 
a  dita  barra  da  Tutova  estava  considerada  como 
encravada  em  território  piauhye-nse.  : 

Transcrevendo  o  alludido  ofíicio.  para.   cuja; 
leitura  chamamos  aattenção  dos  nossos  leitor.ç^sv 
c6iÍ9!gnamosós  nossos  agradeciqnentps  ao  distiii- 
etò  ôOTfegá^e  pàitíêio  -d r. -Antonina  t^eire*  -iqtie- 


•1 


•m  patrióticas  pesquizas  pelas  secretarias  publi* 
cas  do  nosso  estado,  encontrou"o  e  teve  a  gen- 
tileza de  noi-o  offerecer. 
Eis  o  officio; 

)LLM.EEXM.5R. 

Foi  presenie  a  sua  mageslade  o  Imperador, 
o  officio  de  V,  exc,  tom  oinumero  quarenta  e 
seis,  cora  a  dala  de  oil»  de  Dezembro  ultimo, 
acompanliando  a  copia  do  que  lhe  dirigira  o  pre- 
sidente da  província  do  Maranhão, 

O  mesmo  Augusto  Senltòr,  inteirado  do  seu 
conteuclo,  ha  por  bem  approvar  tanto  as  -provi- 
dencias que  V.  exc.  dera  para  a  defesa  da  barra 
da  Tutoya.  como  também  a  remessa  dos  recru- 
lamenjos  que  ahi  se  adiam. 

^  Deus  guarde  a  v.  exc. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  7  de  Fevereiro 
d«  1827. 

Marquez  d«  Maceió. 

Sr.  presidentfi  do  Piauliy. 
'Ctimpra-se  e  registre-se.      Palácio  do  gover- 
no (deOeiras  11  de  Abril  d*  18:27. 

Barfio  da  Psrnahyba.  presidente. 

{Do  Noríi^la  n.°  jj.) 
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TransoreveiDoa  com  a  máxima  satisfai^So  os 

patrioticns  artigos  quú  os  nossos  valentes  ChI|(j- 

^gas  da  imprensa  lliorezinense,  «Norte  e  Livro», 

Tpublicarain  ta  res[»eit»  da  fhUa  de  garantias  em 

■ue  se  acha    o  nosso    distincto  patrício  e  amigo 

Bloaio  Fernandes  Mineu  Castello   Branco,  na 


ilha  de  SaDia  Cruz,  e.  da  remessa  do  forçíi  arma* 
da  |)or  parte  do  estado  do  Maranhão,  para  invadir 
o  terriíorio  contestado. 

ILHA  OE  SANTA  CRUZ 


«Esta  ilha  pertence  ao  deUa  do  Paraahyba- 
E"  separada  do  continente  pelo  rio  Santa  Rosa,, 
o  braço  mais  occidental  daquellerio. 

«Devera  fazer  parte  do  terriíorio  j)iaubyeQ$a< 
mas  não  é  assim:  o  Marantiân  delia  se  apossou. 
cjrno  da  maior  parte  das  ilhas  do  referido  delta, 
deixando-nos  somente  a  pequena  parte  separada 
pelo  braço  das  Canárias,  e  arreoatando-nos  s 
barra  da  Tutoya,  um  dos  mais  importantes  an- 
coradouros do  norte  do  Brazi!.  A  questão  da 
barrada  Tutoya  é  questão  de  qiie  depende  o  fu- 
turo engrandecimento  do  nosso  estado;  é  a  base 
da  nossa  emancipação  da  tutella  commercial  do 
Maranhão. 

•Este  estado,  porém,  fará  todo  o  possível 
para  impedir  a  restituição  do  nosso  direito.  Ago- 
ra mesmo  estão  se  dando  violências  inauditas 
no  icontestado».  nomo  se  pode  ver  do  lelegram* 
ma  seguinte: 

«NORTE.— TlierezÍDa.-Parnahyba,  18: 

Nosso  distincto  patrício  António  Miueu  Cas- 
tello  Branco,  lavradbr,  residente  ilha  Santa  Cruz, 
delta*  Parnahyba,  acaba  '.'ommu nica r- nos  estar 
intimado auctoridade  policial  Ãrayoses,  mudar- 
se  dentro  três  dias,  sob  pena  prisão,  espaldeira- 
mento  !  Antecedentes  absurdos,  violências  pra- 
ticadas município  Ãrayoses,  auctorisam-nos  a- 
creditar  torne  se  ameaças  em  realidade,  maximé 
agora  ()ue  o  governador  Maranhão  mandou  desta- 
car  ali  contingente   policial.    Pedimos  registrar 


falta  garantias    piauhyenses,    residentes    nossa  . 
ilhas''.   Rêceiamos  consequência?. 

Noriiíia.» 

«O  fado  alíi  tica  exposto  em  sua  plena  bru- 
talidade, i'eclaniancio  providencias. 

ujá  é  tempo  de  invocara  intervenção  dris 
poderes  públicos,  pela  via  judiciaria  amigável  e 
burocpalicamenEe. 

(lO  Piauliy  precisa  rehaver  o  seu  porto  no 
AtJantiio, que  llie  usurparam  sorrateira  e  calcula- 
dameote,  suppondo  fechar-llie  o  mar  e  prendel-o 
à  estrada  velha  deCuxias. 

«Sejamos  todos  solidários,  unidos  pelo  sen* 

(intento  do    patriotismo  e  clamemos    sem  cessar. 

A  providencia    humana,  como  a  fé     religiosa,  é 

capaz  de  lranspor(ar  montanhas  e  de  vencer    os 

'■     elementos.» 

Ií-{Eto  «Norle>  deSS  de  Dezembro  de  1301.) 
I  ■  .     MAJS  .UM  ABSURDO 

«Chamamos  aatlenf;ãó    dos    nossos  leitores 
I     para  p  telegramma  seguinte,    que  nos  endereçou, 

da  Parnahyba,  o  nosso  coUesa    «Nortista»,  vaT,,, 
!     lente  paladino  dò  indefèzo  Piauiiy.     Da    leitura 
delle  veriftcarào.eyidentemente,  o    quanto,  tenws 
I     sido  victimat.  das    garras  aguçadas   dos   nossos 
visinlios.dp  Maranhão,  qua  ,tém  por  fim  nos  -re-  ' J 
duzir  á  expressão  m^iís  simples.  ■','' 

■'"nQué  o  diga  o  no.sso  dislincto  patrício  Anlo-  ■ 
^Ineu  Caslello  Branco,  que  está  agora  sob 
'  ;sào  dasauctoridades  policiais  de  Arayoseá, 
;âdo  para  retirar-se  dentro    de    Ires  dias  da 
"de  Santa  Cruz,  onde  reside. 
(Pedimos  encrgicas  pròvidenc.as  ao  e5.m,  gG-_ 
•nadQr_dci_es(ado    para    tão  grande  exlorsão- , 
"]^ó|  iJiCS^Iíl^-  aciualmenlç  .conspurcados^. 
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assúacomo  vimos  tanibom  regislrar    a  absoluta  , 
falta  de  gai'anlias  que  nos  fallecem, 

fO  que  não  podemos  e  nem  devemos,  é  su- 
pporlar    tanlã  mà    Yontade   a  nosso    respeito, 

«Si  o  Mai-aniiào  quer  batalliar  comnosco, 
que  o  fa(;a,  mas  previna-nos,  atim  de  que  pos- 
samos nos  preparar,  para  enfrentar  com  a 
luta. 

«Nós  somos  para  a  paz  e  pela  paz,  e  deseja- . 
mas  marchar  sempre  de  accprdo  com  os  nossos  ■ 
visinhos,  ipas  desde  que  somos  provocadiis.  nTio 
rejeitaremos  o  repto.  Si  vis  pacein,  para   bcUiim.» 

(Do  «Livro»  de  13  de  Dezembro  de  1901.) 

PIPAROTES 

íO  Maranhão  mandou  para  a  Tuloya,  dizem 
telegramma.s  insuspeitos  da  Pariiahyba,  «um 
major,  ofTiciaes  e  pragas  sulficientes  para  man- 
ter a  inlegridede  do  seu  territorioi).  Nós  os 
jjiauhyenses  diante, da  i^urpavão  dos  nossos  di- 
reitos, do  desmembramento  de  parte  considerá- 
vel do  solo  da  pátria,  temos  nos  limitado  a  pro- 
testar, a  fazer  uma  propaganda  pela  imprensa, 
âue  dê  era  resultado  ir  a  pendência  aos  iribunaes. 
ã  nossos  visinhos,  porém,  mandam  para  o  con- 
testado os  seus  soldados,- aguerridos  no  vanda- 
lismo de  Grajalni,lieròes  tintos  de  sangue  irmão. 
Para  que  força  ?  Já  aconselliou-se  a  insurrei- 
ção: ao  povo  í  A  bayoneta  é  a  ultima  ratio,e  ou  o 
sr,  Jo5o  Costa  eslá  fazendo  uma  quixolada,  ou 
ontão  quer  mandar  embeber  no  nosso  sangue  as 
armas  já  fratricidas  dos  seus  esbirros.  líidicu- 
lo  ou  aucloritario,  o  seu  procedimento  não  passa 
ítm  o  meu  protesto. 

(.Eu  considerarei  o  Piauliy  presa  de  con-. 
i|UÍ6lí; dores,  si  pela  via  diplomática,  não  se  coni- 
(ellir  essa  soldadesca  extranha  a  evacuaro  uo&t. 


so  território  c  digo  nosso,  porque    si  a    Tato; 
de  facionão  e.>lá  sub  o    domÍDÍo  piauhvense,    ae 
direito  nos  perlence. 

«Esta  siiuaij-Èio  não  pode  absolutijmente  con- 
tinuar entre  nós  e  o  Maranliào.  Além  da  guer- 
ra commercial,  da  usurpatào.  do  esbulho,  da 
per3eguii;ão  aos  piauliyenses,  a  bala...  Sim, 
porque  esse  major,  vindo  de  eiicommenda,  traz 
de  certo  instrucções  para  carregar  sobre  nôe,  si 
tivermos  um  assomo,  um  pioleslo. 

íiNa  s.>lu(;ão  dessa  questão  da  Tut>>ya,  está 
empenhado  o  nosso  brio.  O  desafio  para  a  lula 
armada  não  devemos  de  modo  nenlium  acceilar, 
mas  temos  o  ri^^roso  dever  de  provocar  os  usur- 
padores para  uma  lula  judiciaria.  Seja  essa  a 
nossa  mais  cara.  aspiração  e  para  conseguil-a 
não  poupemos  sacrifícios  pecuniários,  O  trium- 
pho  será  nosso,  porque  o  direito  esiá  do  nosso 
lado  e  devemos  confiar  na  justiça  dos  Tribunaes^íp 

Utyiies. 
(Do  «Norte»  deâOde  Dezembro  de  1901.)  ' 

_    (Ttanscriplo  no  Nartlsla  n."  j/.J 


Já  não  está  longe  o  dia  em    que    descançl 
remos  satisfeitos  da  campanha  que    encetamoSf| 
para  arrancar  aos  nossos  visinhos  transparnahy- 
oanos  os  nossas  terrilorios  usurpados. 

Brilha  e  muito  perto  no  horisonie  a  aurora 
da  nossa  emancipaijão  commercial  e  é  repleto  de 
jubilo  que  hoje  apresentamos  aos  piauhyenses  a 
luminosa  idéa,  que  partiu  da  nossa  bèlla  ca- 
pital. 
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Vamos  finalmente  provar  aos  estados  verda- 
de! ram  ente  irmãos  o  direilo  peto  qual  nos  bate- 
luos  a  tanto  tempu  e  mostrar  ainda  uma  vez  ao 
velho  e  decadente  Maranhão,  que  o  Piauliy  ti^m 
tilhos  que  o  estremecem  e  que  a  sombra  da  lei  e 
amparados  pela  justiça,  defendem  os  direitos  da 
sua'  mãe  pátria. 

Agora  guarde  a  mão  pátria  maranhense  as 
suas  armas  limas  do  sangud  de  ssus  prnpi-ios 
filhos  sacrilicados  em  Grajaliú,  que  nc^s,  os  [á- 
auhyenses,  lutí-remos  sempre  no  campo  do  di- 
reito, até  quando  os  nossos  brios  exigirem,  aló 
quando  a  justiça  não  lor  uma  chimera. 

Já  lemos  a  nossa  emancipai;ão  politica  e  para 
obter  a  religiosa,  atiramos  com  uma  buba  que 
}{uardava  GO  contos  de  réis  nas  mãos  do  bispo  D. 
Xisto,  para  que  consentisse  que  a  religião  seja 
mais  desenvolvida  no  território  piauhyensel 

Prosigamos.  Não  foi  sem  eífeito  que  aqui 
nesta  cidade  organisou-se  uma  liga  patriótica,  a- 
fim  de  tazer-se  a  imporlaçíio  e  exportação  dn 
Piauhy.  pelo  nosso  porto  do  Cajueiro,  iia  baliia 
da  Tuioya,  quando  o  commercio  do  Maranhão 
levanlava-se,impotenttí  e  malevolamente.para  que 
a  companhia  Ingleza  livans  não  nos  visitasse. 

Campanha  odiosa  esta  que  os  nossos  visinhos 
tios  Hzeram  iofrucliferanitnle  e  que  somente 
serviu  para  juntar  mais  uma  decepi;âo  ao  bou- 
quet  que  preparam,  para  guardar  como  herança 
aos  seus  filhos. 

E  é  ainda  o  seu  commercio  que  pede  aos 
caxeiros  viajantes  que  por  lá  passam  que  não 
venham  ao  nosso  Piauhy,  que  nós  uada  com- 
pramos I 

E  debalde  que  os  nossos  visinhos  se  es- 
forçam ["ara  sofiVear  o  vòo  que  o  nosso  estado 
prepara  pulos  vastos  horisontes  do  progresso  e 
da  civi|isai;ão. 

Não  estando  contentes  os    nossos   visinhos 
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oom  o  que  temos  comprado  e  dado  para  a  sua 
praça  e  sabendo  que  aqui  nesta  cidade  havia  se 
encetado  um  commercio  regular  com  Sobral,  no 
Ceará,  veiu  pressurosamente  mimosear-nos  eòni 
uma  companhia  orgarrisada  por  tal  forma  que, 
os  vapores  que  tocassem  no  porlo  da  Amarra- 
ção não  fossem  ao  do  Camocim  e  vice-versa,  o  que 
queria  dizer,  acabar  com  o  nosso  cominercio 
com  Sobral. 

Oeixenos  ;igora  o  commercio  dos  nossos 
visinlios  e  fallemos  dos  seus  actos  administra- 
tivos. 

F^mquanto  em  lodos  eslados  as  taxas  são  fi- 
xas para  todos  os  municípios,  o  Maranhão  cria 
*;axas  especiaes  e  insignilicanies    para    os  seus 

{lortos  que  licam  na  rnnrgem  do  caudaloso  rio 
^arnahyba.  Diversos  lius  inspiraram  aquella 
deliberação.  - 

Em  primeiro  lo*2:ar  aquella  taxa  assim  orga- 
nisada  viria  lesar,  exiraordinariamente  o  Thesóu- 
ro  do  Piauhy,  visto  as  *axf>.s  de  lá  serem  insigni- 
ficantes em  relação  ás  nossas. 

Está  claro  que  o  exportador  pouco  honesto 
e  que  procura  ganhar  dinheiro, embora  por  meios 
illicitos,  não  pagará  ao  Piauhy  aquillo  que  por 
direito  lhe  pertence  e  sim  irá  fazel-o  aos  nnssos 
visinhos  que,  por  suas  leis  orçamentarias,  des- 
pertam o  contrabando. 

Em  segundo  logar  o  Maranhão  attrahindo 
para  si  os  nossos  productos,  procura  provar  ao 
mundo  commercial  quo  o  seu  território  érieo, 
fértil  e  prospero,  pois  a  sua  producção  é  grande 
e  variada. 

Não  é  com  estas  illusões  e  com  o  produetp 
do  imposto  de  exportarão  dos  nossos  géneros, 
que  se  levanta  um  estado  da  decadência.  •' 

Em  terceiro  logar,  o  Maranhão,  assicfl  pra- 
ticando procura  amesquinhar-nos  ante  os/olhos 
do  commercio. das. outras  praças,  mostraóda  a 


íasignificancia  da  nossa  exportação,  a  pobreza  do 
nosso  solo  e  portanto  a  nossa  falta  de,  credito 
para  as  grandes  exportações.  Ainda  mais;  li- 
randoa^uillo  que  «  nosso  para  exportar  conio 
seu,  provaria  ás  companhias  que  não  havi*  ne- 
cessidade de  locar  no  nosso  porto  «  sim  no  seu 
que  ostenta  ler  aquillo  que  o  seu  solo  não 
lhe  dâ. 

Era  por  isso  que  a  imprensa  dos  nossos 
visinhos  defendia  a  companhia  LIoyd  Braziíeiro. 
qQaodo'etla  suspendeu  a  sua  escala  do  nosso 
porto  da  Amarração.  Nem  viam  os  collegas 
que  a  sua  voz  e^a  a  única  que  havia  se  levan- 
tado mi  Brazíl  inteiro,  tão  empenhados  e  compe* 
nettados  estavam  de  nos  amesquinhar  e  provar 
a  sua  çrande/.a,  que  jamais  passou  de  uitia  sim" 
pies  miragem. 

Ha  pouco  tempo  um  jornal  maranhense  veiu 
dizer  que  era  preciso  que  o  Maranhão  .reparas- 
se para  o  commercio  da  Parnaliyba  pois  fuiura- 
menle  podia  prejudical-o  e  o  único  meto  de  an- 
niquilal  o  era  criar  uma  estrada  de  lepro  que, 
itarlindo  do  porlo  da  RepaMição,  fos:e  até  o  do 
Icatii,  lognr  mais  próximo  da  ilha  de  8.  Luiz. 

Emquaoto  lodo  o  mundo  hoje  em  dia,  pro- 
cura desenvolver  o  cominiircio,  como  fonte  de 
adiantamento  de  um  povo,  o  Maranhão  .assiista- 
se,  quando  vè  uma  praça  do  seu  visitihíj  estado 
progredir  e  quer  a  (odo  custo  esm^gal-a. 

Iríamos  muito  longe,  si  quizessemos  niai^ 
ainda  provar  a  mã  vontade  do  Maranhão  para 
comnosco. 

Basla.  porém,  o  que  ahi  tirn,  para-  deixar 
bem  patente  o  quanto  é  necessário  a  reivindica- 
ção das  nossis  bahlas  e  territórios,  que  'os  visi- 
nhos  guardam  com  calculado  cuidado. 

Foi  do  meio  do  (antos  pensamentos,  que  bro- 
tou aidéa  gigantesca  de  procurar  na  torre  do 
Tombo  em  Portugal,  documentos    que  lA   deve- 
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rãoexislire  que  provam  o  no5!Ro  direito  sobra  mH 
território  contestado.  ■» 

Para  «  integralisação  do  seu  território  é  qua  , 
a  Pátria  recorre  pela  primeira  vez  aos  seus  Hihns;.i 

Ante  os  filhos  que  amam  a  sua  mão  Pátria,  • 
os  fillios  que  soffi-em  quando  viim  o  seu  torrão^'' 
natal  estorcer-se  em  mãos  conquistadoras,  é  qoái'' 

0  Fiauliy  vem  rollocar-se  e  pedir  uma  cantrKEIi 
buição  para  mandar  um  seu  emissário  a  Portugal. 

Cora  certeza  da  lá  virão  mais  outros  doe»-, 
mentos,  que  provemos  nossos  inauferíveis  direi' 
tos  e  com  elies  a  nossa  propriedade  e  a  çrand«za 
do  nosso  berço  natal. 

Vamos  emlim  reivindicar  os  nossos    pori 
e  depois  abril-os-emos  aò  rommercio  do  filando 
inteiro  e  de  braços  com  a  felicidade  e  fbrtuna4pt- 

1  li  aremos  mais  apressadamente  a  estrada  do 
progresso,  alé  o  dia  em  que  a  nossa  grandeza 
clíegUGao  ponto  de  poderrros  voiir  amtiarados 
pelas  azas  da  fama. 

-  Abaixo  transcrevemos  a  cirLular  que  a  com- 
missão  executiva  diri';e  a  todos  os  iiianliyenses- 
A>  pclitica  absolutamente  alli  não  leve  g;uãricia,-fj 
pois,  como  se  vc.  acham-se  representados  não  96*1 
03  i^artidos  em  aclividade,  como  também  os  re- 
presentantes do  diversos  elem-íulos  políticos.  J 
E'  portanto  a  Patiia  que  falia  e  ludo  por  ella', 
porcjiie  é  delia  que  nos  vem  ludo.  ■  ' 

As  listas  de  subscripções  acliam-sc  abertas 
no  nosso  escriptrrrio.  onde  poderão  ser  assigna»*'^ 

das    por    tidos  os     piauliyenses,    dignos    oesle 'fl 


TKEBEZIUH,  24  DE  JfiHEIltO  DE  1902. 
ILLUSTRE  patrício  E  AMIGO.  ■ 

Ao  vosso  esclarecido  patriotismo     não   ietú' 
pa«sado -desapercebido  a  esforçada    propaganda* 
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tfne.no  correr  do  anno  próximo  findo,  foi  feita 
pela  imprensa  deste  «stado,  partícu^rmeate  a 
da  cidadã  da  Parnahyba  para  a  integraUsação 
do  (errilurio  piauhyense. 

Piopaganda  pacifica,  desenvolvida  com  o  ar- 
dor de  quem  se  julga  na  posse  de  direitos  inau- 
leriveis  'e  sagrados,  tem  merecido  o  apoio  da 
todos  espíritos  adiantados  de  nossa'  terra,  m^s 
para  que  os  seus  effeitos  sejam  devidamente  a- 
proveilados,  torna-se  preciso  que  nos  apresen- 
temos perante  os  triímnaes,que  deverão  íínolmen- 
Ifl' julgar  esses  litígios  seculares,  com  elemenlos 
decisivos  e  incootesiaveis  do  uosso  lado. 

No  importante  archivo  da  lorre  do  Tombo, 
no  reino  de  Portugal,  deverão  existir  precios.)S 
documentos  para  a  solução  da  pendência  de  li- 
mites com  o  estado  do  Maranhão,  pela  bahia  da 
Tuloya. 

Tratando-se  de  uma  quesláo,  cujo  desenlace 
interessa  á  futura  grandeza  do  nosòo  caro  Piau- 
hy,  entendemos  que  era  occàsião  de  darmos  ixma 
pública  prova  de  amor  pátrio,  prom.>vendo  uma 
subscripção  popular  da  qual  proviesse  os  recur- 
sos precisos  para  mandar  um  emissariS  á  Lis- 
boa, proceder  a  necessária  syndicancia  no  sen- 
tido de  obter  documentos  que  possam  interessar 
ao  assumpto. 

Desejando  dar  »  .e»t(i  subscripção  um  ca- 
racter verdadeiramente  popular,  não  limitamos 
a  quantia  a  receber  de  cada  um,  btim  de  que  to- 
dos os  piaultyenses,  na  medida  de  suas  Torças, 
possam  concorrer  para  acxecuijão  do  nosso  de- 
sideratum. 

Aiii,  no  logar  da  vossa  residência,  encontra- 
reis listas  de  subscripções  em  poder  dos  nossos 
dignos  patrícios  cidadãos 

A  qualquer  um   delies  podereis   eniregftr   o 
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vosso  donativo,  com  que  contamos,  vos  encar- 
regando mais  de  obterdes,  como  bom  patriotaoue 
sois,  para  as  mesmas  listas,  as  assignatuns  aos 
co*estadanos  do  vosso  conhecimento. 

Saúde  e  Fraternidade. 

A  Commieslo  Executiva    ' 

Joào  Augusto  JíoM— Pc 

Manoel  Raymundo  da  Pa:^— Tb. 

Arthuf  Pedreira^ 
Dr.  Jacob  d' Almendra  de  Sou^a  O^yoso. 

Lysandro  Francisco  Nogueira. 
Dr.  Bay mundo  de  Areia  luSo. 

Luii  da  Silva  Nogueira.  .  ^ 

Clodoaldo  Freitas. 

João  Mendes  da  Silva. 
Dr.  Aredino  António  de  Abreu. 

Manoel  Lote$  Correia  Liwa. 

Franciseo  ae  Moraes  Correia. 

Àbdiax  Neves. 

Antonino  Freire  da  Silva. 

Miguel  de  Paiva  Rosa. 

(Da  Nortista  «.•  ;í.) 
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■  I  ■  ■ 

Vamos  hoje  tratar  da  gravíssima  injustiça 
que  commetteu  para  com  o  indefèzo  Piáuhy^  o 
sr..  Joaquim  Murtinho,  actual  ministro  da  fazen- 
da, não  approyando  o  acto  pelo  qual  o  iilustre 
delegado  tiscal  deste  estado,  criara  uma  terceira 
eircumscripção  territorial  para  cobrança  do  im* 

gosto  de  sal,  formada  pelas  ilhas  do  delta  do  rio 
arnahyba. 


Anteriores  ministros  da  fazenda.  ■  como  o 
Visconde  do  Rio  Branco  eo  dp.  Serzedello  Cor* 
reia,  em  decisões  de  22  de  Fevereiro  de  1862  e  2 
de  Outubro  de  1893,  tirmaram  clara  e  t.erminan- 
tenf>enle  a  competência  da  aiíandcga  da  Farna- 
hyba  para  exercer  a  íiscalisação  sobre  o  territó- 
rio liiigioso,  e  para  cujo  Hm  esta  alfandega  ex- 
pediu o  respectivo  Heg.  c.n  5  de  Março  de  1864. 

O  actual  inspector  da  mesma  alfandega,  em 
officio  de  13  de  Julho  de  1001,  demonstrou  á  Dele- 
gacia Fiscal  do  nosso  estado  a  urgente  necessi- 
dade da  crea^ão  de  uma  circumscrip(,-íio  para  a 
cobrança  do  imposto  do  sal  e  a  nomeação  do 
respectivo  fiscal,  afim  de  fazer  cessar  as  graves 
eprejudiciaes  irregularidades  que  davam*se  nas 
ilhas  dos  grupos  das  Canaria.s  e  Tutoya.  forma- 
das pelo  rio  Parnahyba,  com  relação  á  arrecada- 
ção ao  referido  imp*osto. 

A  Delegacia  Fiscal  do  Piauhy,  tomando  em 
consideração  o  officio  do  sr.  inspector  da  alfan- 
dega, resolveu,  em  10  de  Setembro  de  1901,  crear 
a  circumscripção  de  que  se  trata  e  nomear  o  res- 
pectivo fiscal,  submetlendo  este  seu  acto  á  ap- 
provaçâo  do  ministro  da  fazenda. 

Sabedores  os  nossas  visinhos,  aquelles  que 
se  apossaram  illegalmeiite  das  nossas  barras  e 
ilhas,  envidaram  todos  os  esforços  perante  o  re- 
ferido ministro,  afim  deste  resolver  o  assumpto 
favoravelmente  á  ellcs. 

A  deputação  maranliense  conseguiu  afinal  o 

3ue  lanto  almejava;  o  sr  Murlinho,  para  agra- 
al-a.  resolveu  não  approvar  o  acto  do  Delegado 
Fiscal  do  Piauhy  ! 

Ksíe  procedera  cotrecíamente,  acautellando 
os  interesses  do  fisco  creando  a  nova  circum- 
scripção para  cobrança  do  imposto  do  consumo 
do  sal,  a  qual  fica  distante  muitas  léguas  dasou- 
tras  duas  circumscripções  que  tem  nomunicipio 
.  da  Amarração,  e  nomeando  o  respectivo  fiscal! 
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■"  '     Lé-se  no  cxpodíeixe  do  minislerio  da^azen- 
■dtf,  em  Dezembro  de  1901: 

(f — A'  Oelegaria  Fiscal  no  Piaiilty. 

N.»  iO. --Confirmando  meu  lelegrammi  de 
18  dõ  corrente;  communico-vos  que  o  sr.  mibis- 
tro,  por  iespacho  de  lo  do  mesmo  mez  resolveu 
não  jtpprovar  os  uctos  de  que  deste  conta  nos 
■officios  iis.  35  è  36,  de  10  de  Selembro  ultimo, 
pelos  quaes  creastes  uma  nova  circumscripção 
para  a  cobrança  do  imposto  do  sal,  constiUiicla 
pelas  ilhas  dos  grupos  das  Canárias  e  Tutoya, 
na  íoz  do  rio  Parnahyba,  e  nomeastes  José  Lucas 
Castelto  Branco  para  exercer  inlerinaraente  o 
togar  de  agente  fiscal ,  visto  como,  estando  a  zona 
territorial  de  que  se  traia  sob  a  jurisdicçào  fiscal 
da  Delegacia  do  Maranhão,  a  esta  compete  pro- 
videnciar sobre  o  assumplo.» 

Que  o  terrilnrio  de  que  se  trata,  não  está  sob 
a  jurisdicção  da  Delegacia  Fiscal  do  Maranhão 
como  dizo  sr.  Murtinjio,  prova-o  o  lacto  de  não 
haver  aquella  Delegacia  proposto  a  sua  divisão 
em  circumscripção. para  cobrança  do  imposto  do 
sal,  cuja  industria  jãestá  sendo  bem  desenvolvi- 
da em  diversas  das  ilhas  que  o  formam. 

Como  oxhuberante  prova  do  que  vimos  dizer 
transcrevemos  em  sua  integra  o  despacho  tele- 
graphíco  que  o  delegado  (iscai  do  Maranhão  traos- 
roittiu  ao  collector  federal  de  Arayoses,  no  qual 
declarava  que  o  sal  procedente  da  terceira  cir 
camscrjpcao  do  estado  do  Piauhy,  não  deveria 
pagar  imposto  om  Arayoses  &"; 
■  Eií  o  telegríimma: 

«ftii^  cMaranh&o,  5  de  Dezembro  de  1901. 

' '^"      Collector  Arayoses,  cidadão  Marcel- 
7"'  lino  'José    do  !'rado. 

Sal'proc9dente  terceira  circumscripção  ASba- 
d#  !*iàuhy,  em  transito  por  ahi,  tendo  jâ  pago  im. 
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poiite  ftlfaad^A  Pamahyba,    nada  deve  ã-hi  pa« 
gtr  de  novo.    Conflicro  levantado  sobre  juri.sdí^^ 
cçio-  logares  confinantes  e  de  posse  duvidosa  ou^ 
incerta,,  terá    sér  resolvida    poder    com{>e<«nie, : 
não  convindo  perturbar  serviço,  desde  qué  >a  U- 
nièo  não  soffre  em  suas   rendas,   visto  cobraBça 
contin uar.se r  feita  estação  federal,   cuja   compe.'! 
leoéiii  firma-se  no  art.  35  Regulamento    annesoi 
decfeto  2998  de  14  de  Setembro  de  1898. 

0  Delegado  FUcal 

■      •  •   j»  .• 

Jçsè  Ãngmto  Owrtia» 

E  no^mtanto  O  sr.  Muriinho  vem  declarar, 
que:  a  zona  em  litigio  ostá  sob  a  jurisdicção  áo^ 
Atotdnhãoi 

Muito  pode  a.  fori^a  dos  nossos  visirUiòs 
perante  o  actual  ministro  dá  fazenda,  porém,  eoi^ 
tíâm^s  que  efita-  força  será  nuíla  perante  os  Tri^^ 
bunaes  Superiores,  que  terão  de  julgar  a  grande 
psBéencia  ^ue  mantemos  com  o  Maranhão  para 
reivindicar  as  15  léguas  de  littoral,  as  6  barras  e 
asTO-ilti^s  plauhyenses  das  quaes  iliegalment^ 
se  apossou. 

Omoluindo  a  succinia  narração  que  vimos 
de  feasersobre  o  acto  do  sr.  ministro  da  íazi^n-^ 
d»!  transcrevemos  com  satisfação  o  impòrtant^ê»- 
edtctorial  que  a  respeito  publicou  o  nosso  va-^ 
leiit^  cêliega  cO  Noi^te»,  de  There^ina^  em  sua 
edfccfio  de'J89  de  Dezembro  passado. 

Eilo: 

«São  basiante  gravei  e  de  natureza  adespérv 
tar^iias  cogitações  es  ultimas  noticias  que  hés 
chegíÉm  a  respeito  da  pendência  que  manieiiK>s  • 
como- visinbo  estado  do  Maranhão,  para  a  ver^^ 
datteira  delimitação  das  nossas  fronteiras,  des- 
de ioAgos  anoos  por  e.lle  invadidas. 

«O  telegrapho    annuncia-nos  a    chegada   d^e  . 
foPçfiiiciiAMfatihen^es  commandadas  por  um  ma- 


^^^H^        posta 
^^^^B        denan 
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jor  e  officiaes,  afim  Je  guarnecer  territórios  que 
efFectivainenle  perlencetii  ao  Plauhy  e  fjue  só  a 
sequencia  de  governos  descuidados,  tem  peroili- 
tido,  sem  protesíios,  3  sua    vandalica  usurpaçãa 

"Além  desta  noticia,  cuja  provocante  gravi- 
dade  nerti  siquei-  poder  ser  empai ledcfida,  ouira 
de  transeendental  importância  vem  igualmente 
avisar-nbs  de  novos  ataques,  que  se  preparam 
aos  seculares  direitos  do  nosso  pequeno  e  inde- 
fêzo  estado.  O  sr.  ministro  da  fazenda  adstricto, 
talvez,  as  exigências  politicas  do  momento,  an- 
CÍ050  pqi:  captar  alguma  sympathia  calculada- 
mente  recusada  na  represeniação  maranliense, 
acaba  dè  i'eprovar  o  patriótico  acto  dn  digno  de- 
legado fiscal  deste  estado,  creando  no  contes- 
tado da  .Tutoya  uma  cirrumscripção  fiscal,  para 
evitar  o  contrabando  do  sal  que,  segundo  denun' 
cia  recebida  pela  alfandega  da  Parnaliyba,  estava 
sendo  feito  naquelie  pniuo.  O  sr.  Joaquim  Mur 
tinho  não  limilou-se,  porOni,  a  reprovar  o  acto 
referido:— na  pratica  de  tudo  amoldar  as  suas 
conveniências,  arcrescentou  que  semelhante  de* 
cisão  erí^  tomada,  porque  a  fiscalisação  do  terri? J 
tório  em  quesliio  pertencia  ao  Msranhãol  M 

"Não  discutiremos  o  acto  do  digno   ministro^ 
dosr.  Campos  Salles.  Apenas  queremos  notar  que 
elle  contradiz   tudo    quanto  de   semelhante  tem 
sido  decidido  pelos  seus  antecessores,  quer   sob 
o  regimeo  monarcliico,  quer  sob  o    republicano.. 
Os  que  quizerem  provas,  poderão  recorrer,   en(r4^ 
outros  tíocumentos.  ao  orneio  que  em  9  de  Juahoa 
de  1892o  nosso  dislincto  patricio  Kgydio  Osório^ 
Porphirio  daMoila,  então  inspector  da  alfande* 
ga  da  Parnahyba,  dirigiu  ao  sr.  Serzedello  Cor. 
reJa,  naquelie  tempo  ministro  da  fazenda.     A  res* 
posta  deste    não  pode  ser  mais  cathegorica,  or",i 
denando  a  alfandega  que  (/promova  a  rigorosa   fití,' 
íaiisaíão  do  porto  da  Tutoya». 

.,  fSi  Dão  bastassem  çsses  dois    tristíssiiuai 
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factos,  para  alarmar  onosso  espirito.já  apprelieo-^ 
sivo,  <)iz-nos  ainda  o  telegrapho  que  os  policia 
aes  de  A.rayose8,  conlínuam  nas  violências  con- 
tra  o  nosso'  altivo  patrício  António'  Wineu-  Cas- 
lello  Branco,  que  é  talvez,  najuellas  p:irageníí, 
um  enthusiasta  advogado  dos  interesses  do  Pi-  . 
auhy !  • 

.  «Alé  que  extremos  quererão  nos  conduzir 
OS' nossos  visinhosf  A  paciência  humana  tem 
limites  e  ninguém  pode  garantir  que  o  pove- pi-- ■ 
auhyenso  oxgotará  este  cálix  de  sonnmento3,sem 
reagir  com  todas  as  for(;as  de  que  tem'  dado 
mostPis  e  que  ninguém, melhor  do  que  os  mara- 
nhenses, pode  conhecer  e  avaliar. 

wNão  queremos,  assim  nos  expressando, 
pregar  a  lula  com  os  nossos  poderosos  visinhoSí 
Pelo  contrario,  aconselhamos  aos^  nossos  co-es- 
tadanos  que  continuem  a  esperar,  em  futuro  "não 
muito  remoto,  peia  soluvão  amigável  do  coti» 
testado. 

■  «A  questão,  felizmenie,  acha-se  sufficiente- 
mente  estudada  á  luz  da  di>cumenlos  históricos 
de  irrecusável  authenticidada,  pelos  quaes  são 
liquidas  as  fjretenções  piauhyenses. 
(  ,  «O  território  está,  além*  disso,  perfeitamente 
descripto  geographícamente,o  que  aliás. segundo 
peosamos.  pouco  adianta  nesie  caso.  Porque  e- 
ffeclivamente  não  se  trata,,como  muitos  suppõeni, 
de  saber  qual  dos  braços  do  Parnahyba  é  o  ver- 
dadeiro rio;  qual  delles  é  o  de  maior  volume 
d'agua.  -  .    . 

«Quem  quer  que  conheça  a  região  litigiosa, 
sabe  muito  bem  que  o  Parnahyba  perde  este  no- 
me depois  da  embocadura  do  Santa  Rosa,  D'a- 
hi  em  dijnte  6  osle  braço,  o  das  Canárias  e  o  do 
Iguarassii  que  o  substituem:  o  rio-  conhecido  por 
Parnahyba  Um  dcsapparecid<y.  ■        ■.   . 

«Aliás  os  documentos  históricos  provam, 
eTÍdeniemeoie,  que  jamais    a  e-x-tensão-totat^-dõ- 


cujrso  d#ste  rio  foi  o  UmUeeniu  as  éms  capHmnaí  do 
^áratibãQ  edo  Piauhy.  E' a  parte  media  dease.  cur-* 
soque  serve  de  lioba  divisória,  devendo  ^e,  por 
taoto;  exceptuar  as  partes 'visinhas  da  foce  as 
que    fícam  nas    proximiJa<tes  dasnascented; 

«A  descripção  geographica  do  território  li- 
tigioso Dão  tem«  portanto,  decisiva  importância, 
servindo  sobretudo  para  fazer  avaliar  auà  piau* 
hyenses  o  valor  da  usurpa<jf&o  de  que  se  acham 
ameaçados. 

«Estudada  como  se  acha,  nada  mais  falta,. 
para  irmos  solicitar,  peran(e  os  tribunaes,  a  de- 
cisão de  uma  questão  que,  ^  irritante  que  está, 
pode  tornar-se  perigosa  pára  as  relações  entre 
os  dois  estados.  K  isto  que  se  torna  preciso  fa- 
zer, a  bem  dos  altos  destinos  do  Piauhv.»    . 

(Transcripto  no  Nortista  n/ ^9.) 
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Pubtlcamòs  com  inteira  satisttaçHO  as  consi* 
deraçoes  que  o  nosso  illustre  amigo,  deputado 
federal  dr.  João  Gavoso,  offereceu  a  considera* 
ção  da  commÍ!%são  de  orçamento  da  camara-dos 
deputados,  sobre  a  escala  ,da  companhia'  LIoyd 
Brazileiro,  na  bahia  da  Tuioyo. 

Ò  deputado  piauhyenso*  demonsirroja  a  ne- 
cessidade que  teiu  o  nossQ  commercio  da  refe- 
rida escala,  e  que  os  paquetes  da  dita  companhia 
sô  poderão  fundear  na  nossa  ilha  do  Cajueiro, 
e  nunca  no  portu  das  Salinas  como  tanto  dese- 
ja a  deputação  maranhense^ 

A  discussão  que  travou;se  na  camará  dos  de« 
putados,  na  sessão  do   auno   passado,   entra  a 
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de  um  f*orU»  de  escala  da  eompsohia  Lloyd  Ara* 

zUeíro.  aa  bahia  da  Tutoya. 

Kmenda.— tfSubstitua-se  o  n.*  IX   do  art!  2.* 

pelo  seguinte:— a  incluir  nas  viagens  do  LÍoyd 
um  porto  de  escala  na  bahia  da  Tutoya,  nas 
mesmas  crindições  em  que  eram  feitas  aa^viagens 
ao  porto  da  Amarração,  marcando  o  governo,  de 
accordo  com  a  companhia,  o  ancoradouro  dos 
vapores,  conforme  mais  convier  ao  interesse  pu- 
blico.» 

Apresentando  a  emenda  substitutiva  acima, 
fazomol-a  seguir  de  algumas  considerações  que 
julgamos  conveniente  para  melhor  esclarecimen- 
to da  illustrada  camará  dos  deputados. 

Existiu,  cm  annos  anteriores,  uma  vert>a 
creada  pelo  congresso  nacional,  para  aue  o  LIoyd 
Brazileiro  fizesse  escala  no  porto  da  Amarração, 
no  estado  do  Píauhy,  em  suas  viagens  de  ida.e 
volta  ao  norlo  da  republica,  verificando  se,  dessa 
maneira,  aue  essa  escala  foi  julgada,  por  ambas 
as  casas  ao  parlamento,  como  conveniente  aos 
intoressos  da  Nação  e  de  justiça  ao  Piauhy,  que, 
ató  onlâo,  como  agora  de  novo,  acha-se  com. 
plotamonto  separado  dos  outros  estados,  sem 
communicaçõos  directas,  regulares^  fáceis  e  pro- 
veitosas ao  seu  desenvolvimento.  •• 

O  Lloyd  Brazileiro  impugnou  sempre,  de»^ 
do  o  principio,  o  cumprimento  da  clausula  do 
contracto  que  o  obrigava  a  fazer  a  escala  da 
Amarração  o  consoguiu,  tínalmente,  que,  çom  a 
diminuição  do  trinta  contos  em  sua  subveâfpk), 
fosso  a  mesma  escala  supprimida,  por  se  verifi- 
car quo  o  porto  referido  era  inaccessivel  àps  va- 
por<^s  da  companhia,  os  quaes  tinham  de  ancorar 
nuiíto  •  lon(ce*da-^  villa  da  Amarração,-  '«fndo  o 
transporto  do  cardas  e  passageiros,  entre  aquel- 
los  e  osta.  dilUcil  o  arriscado. 

i>  oommercio  do  Piauhy,  especialmente  o 
4^  Harsahybiii*  (endo   necessidade/  parém^:^ée 
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dar  expansão  as  suas  forças,  procurou  uma  vaU 
vula  necessária  ao  seu  desenvolvimento  e,  sendo 
attrahidasua  altenção  para  um  porto  da  bahia 
da  Tutnya,  na  ilha  do  Cajueiro,  de  cujas  quali- 
dades excepcionaes  de  praticabilidade.fallam  ho- 
mens de  sciencia  e  práticos,  conseguiu,  depois 
-de  não  pequenas  difficuldades.creadas  pelo  com- 
mercio  do  Maranhão,  que  uma  companhia  ingle- 
za  de  vapores  fizesse  viagens  mensaes  e  regula- 
res ao  referido  porio. 

Estabeleceu-se  também  uma  linha  de  rebo- 
cadoros  entre  os  dois  portos — áe  Cajueiro  e  Par- 
nahyba. 

A  companhia  ingleza  não  se  arrependeu, 
como  diziam  os  interessados  contr.iríos,  e  o  com- 
mercio  de  Parnahyba  lucrou  bastanle.  como 
também  a  fazenda  federal,  o  que  se  verilica  pelo 
auçmento  de  exportaf;ão  para  os  portos  extran- 
geiros. 

Foi  alguma  cousa  de  valioso  o  que  conse- 
guiu o  commercio  dessa  zona  piauhycnse,  mas 
não  o  bastante,  pois  a  companhia  ingleza,  a  que 
nos  referimos,  faz  viagens  muito  espaçadas  e 
apenas  nos  communica  com  uns  dois  portos 
europeus. 

í-oi,  por  entrarmos  no  conhecimento  das 
excellentes  qualidades  da  bahia  da  Tutoya,  e  re- 
cebermos constantes  reclamações  do  commercio 
piaubyense,  que  resolvemos  apresentar  a  nossa 
enienia  para  a  segunda  discussão. 

E  então  formulamoi-o  assim: 

«Fica  o  governo  au.'-tori:jido  á  Jei':;er  coriltmplar,  na 
escala  do  Lhyd  Bra^^ikiro,  o  serviço  de  Ires  viagens  tnm~ 
satí  a  bahia  da  Tutoya  (no  perto  do  Cajueiro  da  atado 
do  rtauby),  podendo,  para  isio,  despender  a  quantia  ne- 
cessária, n 

Paróicularisamo;  o  porto  do  Cajueiro,  já 
■porque  ahi  existem  armazéns  apropriados  para 
■acoommodações  de  mercadorias  e  um  trapiche; 


já  por  sabermos  que  os  vapores  da  companbia 
iDgteza, 'que  calam  mais,  ou  tanta  ^uanto.:K>s 
do  Liloyd,  tèm  livre  entrada  e  sabida  no  porto 
que  preferimo->;  como  também  por  verífícãrmos 
dos  importantes  trabalhos  de  Moucliez,  em  mil  è 
oitocentos  e  sessenta  e  tantos,  do  pratico  Felip- 
pe.  em  1892,  e  do  major  J.  J.  Firmmo,  deste  an- 
uo, que  a  balua  da  Tutoya  é  somente  accessivel 
.  aos  vapores  do  LIoyd  e  a  outros  de  maior  cala- 
do, até  o  porto  do  Cajueiro,  que  fica  pouco  acima 
da  entrada  da  barra. 

«A  nossa  emenda  não  teve  a  felicidade  de 
receber,  por  completo,  parecer  favorável  da  com- 
missãode  orçamento,  por  causa  das  palavras— 
pertencente  ao  Piauhy—onáB  ella  via,  com  razão, 
que  estava  envolvida  uma  questão  de  limites 
entre  os  estados,  visto  como  a  ilha  do  Cajueiro  é 
um  terreno,  sobre  quo  o  Piauhy  e  Maranhão  se 
julgam    com  direito. 

«A  bancada  maranhense,  como    resposta  á 

parte  de  nossa  emenda  que  dizia    respeito  a  li* 

mites,  formulou  e  apresentou  uma  outra  emenda 

que  incidiu  no  mesmo  defeito,  para  lado  opposto, 

,  sinão  em  defeito  maior,  por  inexequível  no   todo. 

«A  sua  emenda,  rejeitada  pela  commissão. 
pelos  mesmos  motivos  porque  foi  a  nossa,  porém, 
.  depois  acceiiaem  votação  da  camará,  por  accor- 
do,  aíim  de  servir  de  garantia  de  verba  na  tercei- 
ra discussão,  era  do  teor  seguinte: — «F/ca  o  gover- 
no  autorizado  a  incluir  nas  viagens  do  IJoyd  Bra:(i' 
leiro  o  porto  da  Tutoya^  no  estado  do  Maranhão,  nas 
mesmas  condições  em  que  eram  feitas  as  viagens  ao  porto 
da  Amarração, 

«O  governo  usará  dessa  autorisação  logo  que  esteia 
o  mesmo  porto  collocado  na'^  condições  exigiaas  para  essa 
navegação,  marcando,  de  accorão  com  a  companhia,  o 
ancoradouro  dos  vapores,  etc.  . 

«Procedeu  mui  acertadamente  a     illustrada 
;  commissão  de  orçaftiento,  rejeitando  a  emenda 
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dabancãda  maranhense.  Porquê,  t'eàlftiente,  oii 
!i  palavra /líir/j,  nella  empreg-ida,  tievia  sor  loms- 
Jaemuina  accsi^i^rio  inuilo  vasla,  camo  syiioni- 
ina  de  bahiae,  nesse  caso, como  a  baliia  da  Tutova 
ó  cercada,  de  u  n  lado  por  terras  do  Maranhão  e 
lie  outros  por  i\has  conlestadas.  a  emenda  cahin  nj 
deftíilo  da  piauliyense.  aRÍtandn  uma  quesiào  de 
limites,  inoppoptuna  e  incabível  em  um  nrçamen- 
[n;  ou  essa  [laliivra  pono  era  empregada  no  seu 
sentido  verJadeiram-ínte  teclinico  e.  porianlo,  u 
que  a  emenda  queria  era  que  os  vapores  do  I.lovd 
Ibssctn  ao  jiorto  da  villa  da  Tutova  ou  Salinas, 
pissindo  a  pequena  burra  do  ijçarapé  do  t'om»-uvi 
a  rio  Tuloya,  como  o  cliamou  Mouchez,  A  cuja 
la^rgein  se  acha  a  villa. 

kA' primeira  hypothese,  em  que  se  loma  a 
palavra — porlo — na  ãccopção  de  bahi;í,  a  resposta 
estAdada:— a  emenda  da  bancada  maranhense, 
tal  qual  eslá,  é  iiioppprlnna  e  incabível  em  um  or- 
vameoto. 

■Quanto  á  segunda,  já  acima  mostramos,  ci- 
tando opiniões  auctorisadAs,  que  a  baliia  da  Tu- 
tova (>  apenas  praticável  francannenle,  pelos  va- 
pores degrande  calado,  alé  o  porlo  Ao  Cajueiro  c, 
porianlo,  obrigar  que  a  escala  s-eja  feita,  em  um 
porto  inaccossivel  a  esses  vapores,  é  tonial-a 
inexequível,  insubsi-iíeiue.  annulltil-a  eumple- 
tainenle. 

i'Ma5,  u  III  a  vez  que  alguns  senhores  deputa- 
flos  maranhenses  põ^m  em' diividH  aquellas  opi- 
niÕ3S  irrecusáveis,  imparciaes,  não  serA  melhnr 

3ue  Sã  deixe  ao  riiíerio  do    governi  a  escolha 
o  melhor  pelo  na  bahia  é  que    melhor  ãltetída 
aos  interesses  publii-os  e  particularest    ■ 

Kparece-nos  que  não  poderá  haver  duas  n|.i* 
niões,  saio  a  d'aquplles  que  entendem  que  6 
governo  erra  sempre. 

iNão  deixaremos  passar  sem  resposta  a  aiíir- 1 
mação  d'aquelles  que  levaram  perante  a  commis* 


são  da  orçamen<o  a  accusação  de  que  oão  cod*!^ 
vinha  ser  consignado, em  qualquer  emenda.o  por*  j 
to  dú  Cajueiro,  como  escala  de  vapores,  porqua 
era  elle  um  porto  de  contrabandos  escândalo* 
SOS  !  e  que  nem  mesmo  deveria  Hcar  nessa  emen* 
da  a  palavra  bahia,  porque  nós— os  representati' 
tes  do  Piauhy-  poderíamos  conseguir  do  governo 
que  á  escala  pedida  fosãe  determinada  para  esse 
porto ! 

.  uHa  um  lado  dessa  accusação  que  se  refere  a 
honorabilidade  da  bancada  piauhyense,  como  a 
do  governo  federal,  mas  permitiam  os  srs  accu- 
sadores  que  não  veiamos  nas  suas  palavras  as  in- 
tenções de  nos  molestar  e  fazer  opposivão;  entre 
outros  motivos.noà  quaes  não  deixam  de  entrar  o 
cavalheirismo  dos  accusadores  ea  consciência  do 
nosso  caracter.eslá  o  de  ser  innpporluno  e  incabível 
uma  retaliação  ou  defesa  sobre  o  assumpto,  nes' 
sas  ligeiras  consideraçõos  explicativas. 

«Ha  outro  lado  que  vae  ferir  o  commercioi 
piauhyense  e  o  LIoyd  Brazileiro. 

«Na  defesa  do  primeiro  citaremos,  por  ora,, 
o  grande  desenvolvimento  que  tem  tido  a  expor- 
tação de  nosso  eslado,  depois  da  creaçào  do  por 
to  do  Cajueiro. 

((AdefeBadoLloyd,ni:is  lazemol-a  com  o  teste, 
munho  de  Ioda  a  própria  commissão.com  o  teste- 
munho de  todos  oí  deputados  e  de  lodos  os  bra- 
7,ileiros,pois  bem  poucos  são  osquenãotôm  via-, 
jado  em  seus  barcos  e  não  sabem  perfeitamente 
que  o  LIoyd  Brazileiro  nunc^a  foi,  não  é  e  não 
poderá  ser  nunca,  vehiculo  de  contrabandos. 

«A  que  pode  chegara  defesa  de  uma  má 
causa,  em  momento  de  pouca  calma,  por  mais' 
que  o  espirito  que  advogue  seja  criterioso,  illus- 
trado  e  esclarecido  ! 

«Chega-se  a  affirinar  absurdos  destes:  — que 
O  LIoyd  Brazileiro.  servido  por  vapores  que  nave^ 
gam  jseiapre  pejados  de  passageiros  da  elite  .:^i 
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tíossfr  sociedade,  que  entram  nos  portos  línica^ 
nmite  para  embarques  e  desembarques  desses 
passageiros,  para  cargas  e  descargas  rápidas  e 
sem  intermittencias,  irá  servir  do  vehiculo  de 
contrabandos  do  commercio  piauhyeose  ! 

Mas  como  1 

Em  vista  das  considerações  que  ahi  ficam, 
nos  animamos  a  apresentar  a  emenda'  substi« 
tutiva  acima. 

'Como  a  camará  ve,  ella  não  está  em  desac- 
cordo  com  a  emenda  substitutiva  apresentada 
anteriorôienie  para  2.*  discussão, pela  commissão 
de  orçamento.  '    ' 

Apenas  substituimos  a  palavra— />or/o— da 
emenda  da  commissão,  pela  palavra-  baUa-^-afím 
de  evitar  duvidas  sobre  a  maior  ou  meríor  am- 
plitude que  se  quizesse  dar  àquella  palavra. 

Accrescentamos  também  em  nossa  actual 
emenda:  «que  o  governo,  de  accordo  com  a  com- 
panhia, marcará  o  melhor  ancoradouro,  confor- 
me mais  convier  ao  interesse  publico.» 

Estas  ultimas  palavras,  das  quaes  não  faze- 
mos questão,  porque  mesmo  sem  ellas,  ficará  ao 
critério  do  governo  a  determinação  do  porto  é  an- 
coradouro, podem  ser  retiradas  sem  o  menor 
prejuizo. 

Verifica-se  de  todas  essas  considerações, 
que  nós  não  envolvemos  absolutamente  uma 
questão. de  limites  em  nossa  actual  emenda  e, 
ainda  mais,  aífirmamos  que  uma  questão  como 
esta,  é  inopportuna  e  incabivel  em  um^  orça- 
mento* 

Insistimos  nessa  declaração,  porque  ainda 
hontem,  a  commissão  de  orçamento  votou,  em 
desaccordo  com  a  opinião  do  relator  da  Viação 
contra  as  emendas  relativas  á  escala  dó  LIoyd, 
em  um  .porto  da  bahia  da  Tutoya^  por  Vèr  em 
ambas  envolvida  uma  questão  oe  hmites  entre 
estados. 
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Sopprehendeu-nos  tal  deliberação  e  appel- 
laoms  coaliantes  dessa  para  a  camará  dos  defMi' 
tados  e  para  a  própria  commissão  de  orçamento. 

Já  houve  alguém  que  appellasse  do  um  rei  dor- 
mindo, para  um  rei  acordado;  nàoé  descabido.por-. 
tanto,  que  em  um  regimen  republicaoo.ondeos  di- 
reitos de  todos  de  vem  ser  iguaese  mais  respeitados 
e qualquer  auctoridade  menos supposta  de  intangi- 
bilidade de  um  engano, por  isso  que  ellanuo  é  sa- 
grada e  divina,  ãppel  íamos  de  uma ':ommi3são,  que 
presumimos  meuos  bem  informada.para  amesma, 
que  Dode  melhor  eíitudar  um  assumpto,  conside- 
ranao  qus  nelle  visam-se  interesses  capitães  para 
o  desanvolvimenlo  de  um  pequeno  eslado  qu3,ape- 
zar  de  sua  pouca  importância,  lem  o  mesmo  di- 
reito que  os  adeaníados,  perante  nossa  lei  fun- 
damental e  aos  olhos  d^ts  verdadeiros  patriotas. 

Fica  ahl,  sem  a  menor  irrevereucia  ou  des- 
apreço aos  illustres  membros  da  commissão  de 
orçamento,  a  nossa  appeliação. 

—No  ponio  em  que  eslá  a  questão  da  escala 
da  Tulova,  a  camará  dos  deputados  tem  de  vo- 
tar, em  á."  discussão,  uma  das  trcs  medidas: 

l.'~A.  contida  na  emenda  maranhense  que 
particularisa  um  porto  onde  é  impossível  a 
entrada  dos  vapores  do  Lioyd  Brazileiro, — ou 
que  envolve  uma  questão  de  limites,  se  tomar- 
mos a  palavra— /toríí— no  sentido  de  babia; 

2." — a  contida  na  da  bancada  piauhyense, 
que, não  envolvendo  essa  questão  incabível  e  irri, 
tante.  pede  ura  porto  que  favoreça  ao  commercio 
do  Piauhy  e  aos  interesses  geraes  da  federação, 
na  bahia  da  Tutoja,  escolhendo  o  governo  o  mais 
conveniente,  por  suas  qualidades  de  praticabili- 
dade e  que  satisfaça  áquelle  commercio  e  a 
esses  interesses. 

3."— finalmente,  a  contida  na  da  commissão 
de  orçamento,  que  propõe  a  retirada  das  duas 
primeiras. 


1^ 


Votando  a  primeira,  a  eamara  exorbitaria  de 
seos  podefBS  ou  crearia  uma  medida  irrealisa- 
vel,  accrescendo  que  iria  favorecer  especialmen- 
te o  Maranhão,  com  detrimento  dos  interesses 
do  Piauhy,  a  beneficio  dos  quaes,  sem  descurar 
dos  geraes,  deveria  ser  creada  a  escala  pedida. 
Dão  só  porque  aquelle  estado  já  ó  servido  por 
uma  escala  do  LIoyd,  ao  passo  que  este  riao, 
Gomo  também  porque  a  verba  a  aproveitar  foi 
creada  para  o  estado  do  Piauhy. 

Votando  a  favor  da  seguncla,  a  camará  pro- 
cedera com  inteira  justiça,  dentro  da  lei  e  sem 
prejudicar  direitos  de  quem  quer  que  seja. 

O  voto  favorável  a  terceira,  dado  pela  ca- 
mará, sò  poderia  ler  esta  traducção:— «Repre- 
sentantes do  Piauhy,  teades  todo  direito,  por  nôs 
já  reconliecido,  em  sessão  anterior  ao  serviço 
que  pedis;  a  verba  consignada  para  elle,  já  foi 
concedida  ao  vosso  estado,  mas  tivestes  a  infeliz 
ousadia  de,  em  emenda  a  3."  discussão  destd 
orçamento,  affirmar  que  uma  ilha,  a  que  o  Ma- 
ranhão se  julga  com  direito  vos  pertencia  e,  por- 
tanto, ou  reconheceis  que  as  ilhas  que  vosso  es- 
tado contesta  ao  Maraobão,  pertencem  a  esta, 
ou  não  tereis  o  beneficio  de  uma  escala  do  LIoyd, 
não  vos  valendo  a  emenda  ampla,  justa,  impar- 
cial que  agora  apresentaes !» 

Mas  não;  a  primeira  e  a  ultima  medida  se- 
rão rejeitadas  para  ser  approvada  a  segunda. 

Confiamos  na  justiça  de  nossa  causa  e  no 
critério  de  toda  a  camará. 

JoSo  Gayoeo. 
(Transcripío  no  Nortista  n."  6o.) 
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Publicamos  em  seguida  o  ofRcío     que  a  18 
de  Setembro  do  anno  passado  o  patriótico  Coe» 
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sellio  Municipal  dosta  cidade  dirigiu  a  todos  o:^ 
Conselhos  Municipaes  do  nosso  estado,  solick.. 
tando  dos  mesmos  um  auxilio  pecuaiario  para 
iazer-se  a  publicação  em  folhetos  dos  artigos  e 
documealos  que  temos  publicado  sobro  este 
graade  assumpto. 

Pretende,  para  maior  conhecimento  da  gran- 
deza do  terreno  litigioso,  fazer  acompanhar  ao 
folheto  uma  carta  iithographada  de  todo  o  delta 
parnahybano. 

Besvanece-nos  bastante  a  alta  prova  de  apre- 
ço que  vem  de  dar-aos  o  Conselno  Municipal 
desta  cidade,  promovendo  os  necessários  meios 
de  dar  maior  publicidade  ao  que  temos  dilo  em 
favor  do  Piauhy.com  relação  a  esta  magna  pen- 
dência. 

Retirando  de  nós  q-ualquer  parcella  de  vai- 
dade, que  certamente  não  tem  guarida  em  pei- 
tos abnegados,  julgamos  acertada  e  digna  de  to- 
da acceitação  a  idéa  do  nosso  Conselho  Muni- 
cipal e  confiamos  que  o  seu  pedido  será  toma- 
do Da  devida  consideração  por  todos  os  Conse- 
lhos Municipaes  do  Piauhy  que,  certamenie.não 
recusarão  uma  insignificante  parto  de  suas  rendas 
para  um  íira  tão  util  e  patriótico,  de  cujo  trium- 
pho  dependem  o  progresso  e  alevantamento  do 
nosso  menospresado  Piauhy. 

Sabemos  que  diversos  Conselíios  Municipaes 
já  attcnderam  ao  patriótico  appello  que  lhes  foi 
dirigido. 

Todos  os  piauhyenses  saibam  cumprir  o  seu 
dever  de  patriota  e  a  victoria  será  nossa. 

Da  união  nasce  a  força, ^unão  todos  os  filhos 

desta  grande  terra  os  seus  esforços  aos  nossos, 

que  em  breves  dias  teremos  reivindicado  as  nos- 

■'QS  seis  barras,  setenta  ilhas  e  quinze  léguas  de 

'oral,  que  se  acham  illegalmente  sob  a    juris- 

!ção  do  Maranhão- 


Eis  o  officio,  a  que  nos  referimos: 

Conselho  Municipal  da  cidade  dn  Parnahyba,  18 
de  Setembro  de  1901. 

Ills.  srs.  Presidente  e  Membros  do  Conselho 
Municipal  de 

Tendo  este  Conselho  approvado  em  sessão 
de  18  deste  mez  a  iiroposta  do  conselheiro  José 
da  Silva  Ramos  Filno,  paradirigir-sn  a  todos  os 
Conselhos  Municipaes  doestado,  solicitando  um 
auxilio  pecuniário  para  fazer-se  a  publicarjão,  em 
folheto,  de  lodos  artigos  e  documentos  publica- 
dos no  jornal  iiNortistai)  desta  cidade,  sobre  a 
integridade  teiTitcriat  do  nosso  estado,  vimos 
em  cumprimento  desta  delibera(;ão  solicitar  de 
vós  o  alludido  auxilio. 

Desejamos  fazer  acompanhar  ao  folheto  a 
carta  lithographada  do  delia  do  rio  Parnahyba, 
cuja  reivindicação  para  nosso  estado  é  a  maior 
aspiração  de  lodos  os  piauhyenses. 

Appellando,  pois,  para  os  vossos  sentimen- 
tos patrióticos,  ficamos  certos  de  que  sabereis 
corresponder  aos  nossos  justos  desejos. 

A  importância  tjue  o  vosso  patriotismo  ditar 
dever  ser  subscripla  pelo  municipio  quo  digna- 
mente represenlaes,  poderá  ser  remetlida  ao  pri- 
meiro signatário  deste, até  31  de  Janeiro  próximo 
vindouro. 

Saúde  e  Fraternidade. 

/.«í:^  A-  de  Moraes  Correia— P. 
José  da  Silva  Ramos  Filho. 
Joaquim  António  G.  de    Almeida. 
Olyntho  José  Gonçalves  d' Amorim. 
Francisco  de  Moraes  Correia. 


Continua  aberta  em  nosso    escriplorio,   para 
'  ser  subscripla  por  lodos  aquelles  que   desejarem 
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a  integridade  territorial  do  Piauhy,  a  subsorjpção 
popular  para  enviar  um  emissário  a  Portvigal, 
afim  de  procurar  nos  archivos  portuguerzes  do- 
cumentos históricos  Que  possam  interessar-aos, 
na  soiui;ão  da  granae  pendência  de  limites  que 
mantemos  com  o  estado  do  Maranhão. 


T)o  Nortista  n.«  6j.) 
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o  Diário  do  Maranhão  publicou  as  seguintes  li- 
nhas em  sua  edição  de  5  de  Fevereiro  deste  anno: 

«Recebemos  o  !.*>  numero  do  novo  periódico 
—A  PdwwíZ— que  começou  a  ser  publicado,  quin- 
zenalmente, em  Therezina  (Piauliy). 

A  l^enna  diz  que  advogará  os  interesses  ge- 
raes  e  especiaes  do  estado,  fazendo  echo  e  pug- 
nando pelas  mesmas  idéas,  mantidas  pelo  aNor- 
tista»  da  Parnahyba,  na  parte  em  que  sustenta 
luta  com  o  Maranhão,  a  propósito  da  bahia  da 
Tutoya.  que  a  todo  o  panno  questiona  pertencer 
áquelle  estado  e  não  ao  Maranhão. 

Em  referencia  a  essa  questão  de  posse  e 
limites,  que  por  tantas  vezes  tem  occupado  a 
attenção  do  poder  legislativo  e  a  campanha 
aberta  sobre  tal  posse,  recebemos  uma  carta  que, 
por  dever  de  cortezia  jornalística,  accusamos,  e 
na  qual  nos  é  pedido  que  abramos  uma  subscri- 
pção  popular  para  ser  adquerida  a  precisa  quan- 
tia, para  auxiliar  a  viagem  de  um  emissário  da- 
quelle  estado  que  deva  ir  a .  Portugal  para,  na 
Torre  dò  Tombo,  examinar  documentos,  que, 
suppõem,  affirmam  ou  mostram  o  direito  que  o 
Piauhy  allega  assistir-lhe. 


135 


A  questão  jAfoi  decidida  pelo  poder  compe- 
tente; o  Piauhy,  por  um  dos  seus  órgãos,  e  agora 
por  outro  ou  oulros  que  se  lhe  juntam,  apregoa 
o  contrario,  e  todos  os  dias  chama  o  odioso  contra 
o  Maranhão. 

Contra  tal  proceder  é  que  aqui  lançamos  pro- 
testo, aconselhando  a  quem  se  juiga  com  o  di- 
reito tantas  ve^es  discutido,  outras  tanlas  bati- 
do, que  promova  tudo  quanto  for  necessário  para 
a  prova  real  do  seu  allegado. 

Nós,  maranlienses,  6  que  não  temos  a  menor 
duvida,  e  por  isso  nada  concorreremos  para,  con- 
tra o  nosso  estado,  continuar  a  ser  mantida  uma 
luta.  um  pleilo,  o  cora  elles  as  mais  injustas  ac- 
cusações  eimmerecidos  apodos.» 

l'/  extranliavel  a  reincidência  do  vellio  órgão 
ofBcial  do  Maranhão  em  commetler  o  erro  de 
aflirmsr,  inuito  lacónica  e  simplesmente,  como  já 
fez  em  edição  de  31  de  Janeiro  p.  p.,  que  «pelo 
poder  competente  j;i  foi  decidida  a  questão  !« 

Que  poder  competente  foi  esse  f  !  Km  que 
tempo  foi  essa  decisão?!  Mais  uma  vex  inqui- 
rimos. 

Apesar  de  nossa  insistência,  da  nossa  in- 
cansaoilidade,  lia  muitos  mezes,  em  demonstrar 
os  direitos  do  Piauhy  a  lodo  o  delta  do  rifl  Par- 
nahyba,  desde  a  barra  da  Tutoya  até  a  da  Amar- 
ração, o  collega  tem  se  conservado  em  silencio, 
e  quando  se  dignou  quebral-o,  tratando  uma 
segunda  vez  do  assumpto,  o  fez  nas  fracas  con- 
dições da  primeira,  com  uma  simples  affirmação, 
sem  apontar  um  documeuto,  sem  positivar  um 
farto,  sem  citar  uma  data,  a  despeito  dos  nossos 
reiterados  reptos. 

Ante  a  ausência  de  argumentos  de  sua  par- 
te.nada  temos  que  replicar  ao  collega;  entretan- 
to julgamos  conveniente  e  opportuno  reproduzir 
a  resposta  dada  naquella  epocha  e  alguns  tópicos 
de  vários  editoriaes  em  que  temos  concitado  os 


13& 

nossos  vizitilios  a   ex-hibirem    um  documento  ; 
menos,  em  que  se  baseiem  para  considerar  legi- 
tima a  posse  das  TOilhas  componentes  do  archi- 
pelago  do  delia  do  rio  Parnaliyba,  com  15  léguas 
de  littoral  e  O  barras. 

Do  nosso  n."  7  de  17  de  Fevereiro  de  1901. 

«Lemos  nas  columnas  do  collega  Diário  do 
Maranhão,  edicção  de  31  de  Janeiro  p.  p.,  a  ligei* 
ra  apreciação  que  fez  sobre  o  vibranie  artigo  doa 
illustre  dr.  Pereira  da  Costa,  que  trouxe  bàstaaJ 
te  luz  para  a  quesfão  de  nossos  limites  com  i 
visiniio  estado  do  Maranhão. 

Lamenlamos  que  o  collega  não  tivesse  cílado 
um  documento  sifjut!r,que  viesse  refutaras  lógicas 
deducçoes    du  talentoso     dr.    Pereira    da  Costa, 

E,  para  que  possamos  saliir  do  erro  em  que 
laboramos,  pedimos  ao  collega  a  lineza  de  nos  ci- 
tar o  anno  em  que  foi  debatida  no  seio  do  parla- 
mento brazileiro  n  questão  da  barra  da  Tuloya.  a 
qual,  na  sua  opinião,  se  acha  já  resolvida  defi- 
nitivamente a  favor  do  Maranhão. 

Temos  a  colleccào  dos  annaes  do  parlamento 
brazileiro,  e,  si  não  nos  falha  a  memoria,  nella 
não  se  encontra  referencia  alguma  a  tão  magno 
assumpto. 

JA  o  dissemos  e  repelimos-'  o  ponto  paraonde 
convergem  nossas  vistas,  a  estrella  que  nos  guia 
nessa  ^ues'lão,  éo  Iraçamento  definitivo  dos  nos- 
sos limites  cora  os  estados  do  Maranhão  e  Ceará, 
tanto  assim  que  não  o  abandonaremos,  atravec 
mesmo  das  maiores  difficuldades  que  nos  possam 
advir. 

Concitamos  o  collági  a  publicar  qualquer 
documento  histórico,  mesmo  qualquer  referencia, 
que  prove  o  direito  que  assiste  ao  eslado  do  Ma- 
ranhão e,  emquanto  assim  não  fizer,  continuare- 
mos a  affirmarque  pertence  ao  Piauhy  todo  o 
archipelago  do  delia  do  Parnahyba. 
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Quanto  ao  collega  dizer  que  temos  um  fim  es- 
per^ial  nessa  discussão,  alfirmamos-llie  que  de 
lactu  o  lemos— a  garantia  do  nosso  terHtorio, 
como  clanimente  fii^pu  firmado  no  ariÍ£;o.j>ro- 
gramma  dó  nosso  jornal,  gue  é  tráball^arjiios 
sempre — Pro  palria  pro  poptilu.»  "_  __     \,    ' 

Do  nosso  n."  13  de  30  de  Março  de  1901?  : 
«Que  razão  milila,  pois,  em  favor  do  esliidò  do 
MaranhãOj^  para  ter  como  seu  o  ieita  do  l^áriia- 
hyba,  para  exercer  dominío  sobre, eUe,  para  (el-o 
incorporado  a  dois  dos  seus  múnícipiós  f  Ne- 
nhuma siquer  conhecemos  e  jáem  u[na,^e  noS' 
sas  ediçõfís  anteriores  pedimos  ao  no^s  >"collega 
'Diano  dj  Maranhão, .{^ae  sahiu  ao  nosso  encontio 
cora  uma  ligeira  noticia  de  contestação,  qiie^íl- 
zesse  a  íinezg  de  apontar-nos  doctimcntos  em 
seu  favor,  e  especiaim^nle  que  nos  rilasse  quan- 
di>  essa  questão  foi  deliniiivamonle  resolj/i'da 
pelo  poder  competente,  como  affirmou.  .  ,- " 
Agradecemos  ainda  a  honra  de  sua  resposta.» 

Do  nosso  n."  17  de  3i  de  Abril  de  1'901: 
«Debalde  temos  pedido  aos  maranhenses 
que  nos  apresentem  os  documentos  em  que  se 
baseiam  para  continuar  a  exercera  jiirisrficção 
estadual  hobre  o  art-liipelago  do  delta  do  rio  Par- 
nahybu  e  até  lioje  nada  tôm  dito,  nada  _  absolu- 
lamenle,  cjonlinuando  simples  e  convenienleínen- 
le  Eilenciosos..  E^e  novo  os  reptamos  p^ra  que, 
nos  exhibam  documentos,  si  6  quç  os  possuem,, 
<[tie  Mies  dêm  direito  ao  arcliipelago  do  Parna-' 
liyba,  e  nesla  expectativa  permanecemos.»     '" 

Do  nosso  n."  21  de  35  de  Março  de  1901: 

"Concitamos,  pois,  os  maranhenses,  islo  é, 

á^uelles  que  duvidam    dos     nossos    diroílos    e 

os  contestam,  a  virem     com     documentos    á  luz 

meridiana,  pela  imprensa  ou  pela  tríbufia  pqrU- 
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mentar.  ao  nosso  encontro,  porque  com  o  silen- 
cio, somente  próprios  da(juelles  que',  a  falta  de 
provas,  não  podem  argumentar  nem  discutir, 
iiâo  nos  vencerão  jamais. 

Ses  non  verba  —  iem  sido  o  lemma  adop(ado 
nas  nossas  publica^v^es.  Si  os  maranhenses  ac- 
ceitarem  o  nosso  appello,  pedimos-Ihes  desde 
já  que  egualmente  o  abracem,  para  não  dar-se  o 
caso  do  Diário  do  Maranhão,  que,  fallando  a  res- 
peito da  insistência  com  que  levantamos  e  temos 
tratado  esta  magna  questão,  assevera  ter  ella 
sido  discutida  e  já  resolvida,  pela  camará  dos 
deputados,  favoravelmente  ao^Maranhão,  não  se 
dignando  até  boje  diser-nos  em  que  anno  se 
vefificou  esbe  facto,  que,iiiá=,  não  dirime  a  ques- 
tão, porque  as  resolm,'ões  da  camará  dos  d(ípu- 
(ados  não  podem  i)rodU7,ir  eiíeitos  legaes  sem  a 
approvação  do  senado  e  sanc^ão  do  poder  exe- 
cutivo. 

Eis  porque  o  'Diarío  do  Maranhão,  que  não 
deve  ignorar  os  rudimentos  da  lógica,  julgou  de 
bom  aviso  guardar  silencio,  apesarda  nossa  pro- 
vocarão.» 

Do  nosso  n.o  ãô  de  29  de  Junlio  de  1901 
«Os  nossos  visinhos  transparnahybanoi 
illegal  e  criminosamente  apossados  de  parte  do 
território  piauhyense,  chamados  para  discutirem 
n  caso,  cônscios  de  uâo  lhes  assísiir  direito  ao 
território  contestado,  fogem  da  discussão  tranca 
e  nobititante  da  imprensa,  não  articulando  uma 
única  palavra !« 

Donogso  n."  iti  de  38  de  Dezembro  de  1901 : 
<0  Mar^nlião,  pois.  que  apresente,  que  cite 
documentos  comprobatórios  dos  seus  direitos  ao 
deita  parnaliybano,  documentos  que  lenham  su- 
perior valor  iuridico  aos  innumeros  que  have- 
mos publicado,  que  nós,    discutindo  desapaixo- 
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nada  e  criteriosamante,  como  o  temos  feiío,  não 
occultaremos  seu     direilo.    nem  lhe    crearemoa 

obslaculos. 

li.  rjuaiido  nada  mais  (.fossamos  fazer,  ao  me- 
nos lavraremos  perante  a  Nação  fii^azileira  o 
nosso  solemne  protesto  contra  o  grande  esbutlio 
de  que  sonos  victimas,  e  senlir-nos-emos  satis- 
feitos, porque  o  nosso  contendor  não  sahiu  ao 
nosso  encontro,  nem  exhibiu  um  único  docu- 
mento que  1  lie  desse  direito  â  criminosa  posso 
(|i)  nosso  território  usurpado. 

A  posse  que  o  Maranhão  tem  sobre  a!guma,S 
das  ilhas,  desde  1811,  quando  se  deu  a  sepaVaçSò 
do  Piauhy  do  antigo  estado  do  Maranhão,  tPm 
sido  uma  posse  contestada  desde  1820  até  hòje, 
e  portanto  não  tem  valor  algtlm  jQrídico-» 

Do  nosso  n.*  54  de  5  de  Janeiro  de  1902: 

«O  Maranhão,  que  se  diz  senhor  e  possuidor 
daquella  rica  e  bella  parle  do  nosso  delta,  até 
hoje  ainda  nada  demonstroa  em  seu  favor,  não 
porque  lhe  faltem  desejos  de  contestar  as  nossas 
allaga';ões,  mas,  sim,  porque  não  tem  um  só  do. 
cumento  que  façaannullar  os  nossos. 

Si  lhe  assiste  o  direito  de  posse,  porque, 
concitado  coino  já  foi  por  nós,  innumeras  vazes, 
não  apresenta  os  seus  documentos  íi> 

,  E'  ainda  do  nosso  n.'(}5  de  22  de  Março  de 
19(52: 

«Temos  a  lamentar,  todavia,  que  o  nosso  ad- 
versário, o  Maranhão,  quo  tem  Hlhos  capazes  do 
erguerem  bem  alto  o  nome  outr'ora  tantas 
vezes  glorificado  da  terra  natal,  não  nos  venha 
enfrentar,  esmagando,  si  é  capaz,  as  nossas  as- 
seriíões,  desmoronando,  si  pode,  as  construcções 
d©  nossos  direitus» 

CDo  Nortista  «."  72.) 
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Depois  tios  valiosos  e  incontestáveis  docu- 
menios 'que  o  imprensa  pianhyetise  lem  dado  á 
luz  da  publicidade,  no  sentido  de  tornar  inillu-, 
(íivel  o  direito  que  temos  ao  delta  do  rio  í^ar-^ 
na,lii,ba.  território  illegálntenle  jurisdicciooado 
pelosno'ès&s  íisinlios  iranspaniahybanos,  é  real- 
mente digno  de  riso  o  modo  porque  os  nossos 
adversários  nos  respondem. 

O  Piauliy  não  se  tem  limitado  a  dizer  quu 
tem  direilo  ao  delta  do  Parnahyba;  tem  apresen- 
tado quasi  diariamente  os  documentos  n:)sis  ir^ 
refragaveis,  suscitado  os  argumentos  mais  im- 
portantes, sem  que  todavia  o  Maranhão  tenlia 
opposto,  até  agora,  u.ii  único  documento,  uma 
uníca  passagem  histórica  que  prove  o  seu  direilo 
ão  terTÍtorio  em  lifigio.  Por  outro  lado,  quando 
o  Maranhão  procura  responder  aos  nossos  argtiií 
mentos  fal-o  de  modo  tão  desastrado,  tào  pobí"*^ 
dè  raciocinio,  tão  escasso  de  logii:a,  que  mai 
eloquente  seria  o  silonci  i  perpetuo. 

Porque  a  verdade  é  que  à  simples  afílrmal 
va  do    Maranhão  não    constitue    prova  jurídico. 
como  não  poderia  corstiluir  em     qualquer  outra 
questão. 

Jil  sabemos,  todo  o  paiz  já  sabe  que  os  noa? 
sôsvisinhos  tem    razão,  lôro    direito  á    barra 
Tutoya;  o  que  não  conliecemos,  o  que  aao 
nhece  o  paiz  é  o  decreto,  ou  lei,  alvará,    decisi 
tegislativa,  etc.em  que  se  fundia  aquella    possi  _ 
ou  ao  menos  ã  passagem  ou  referencia  .historiei 
que  venha  provar  a  continuidade  do  seu  direilo. 

Já  \à  se  foram  longos  mezes  que  nos  balemos 
pela  integridade  do  aosso   território  e,  máo  gra- 
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do  um  ou  outro  écho  que  tem  apparecido  na  im- 
prensa daquelle  estado,  no  sentido  quasi  sempre 
de  fazer  crer  que  nós  somos  os  unico5  que  se 
preoccupam  cora  esta  questão,  temos  certeza  to- 
davia de  que  ella  preoccupa  também  os  mara- 
nhenses. Assim  é  que  ná  sua  mensagem  apre- 
sentada ao  congresso  estadual,  em  10  de  Feve- 
reiro ultimo,  o  dr.  João  Gualberto,  governador 
do  Maranhão,  tratando  delimites,  pede  auctorisa^ 
çàopara  proceder  a  respeito  desta  questão. 

Mas  si  ella  já  foi  decidida  pelo  porler  com- 
petente, como  ingenuamente  disse  o  Diário  do  Ma* 
ranhào  e  não  precisa,  além  disto,  ser  discuMda  pe- 
la imprensa  daquelle  estado,  que  tem  convicção 
do  seu  direito,  porque  se  preoccupa  o  governo 
do  Maranhão  ? 

S.  exc.  em  sua  mensagem  classifica  os  es- 
forços que  temos  feito  pela  rehabilitação  do  nos- 
so direito  de  descabidas  p retenções. 

Como  descabidas  ?  Já  uma  vez  enumeramos 
chronologicamente  os  documentos  officiaes  de 
que  então  dispúnhamos  e  não  teremos  difficulda- 
dêem  enumerar  mais  tarde  outros  de  que  já  so- 
mos possuidores  e  que  têm  sido  publicados  em 
differentes  números  do  «Nortista».  Si.  porém, não 
tem  valor  a  serie  de  provas  do  nosso  direito  à  ba- 
ilia da Tutoya, publicadas  em  o  nosso  numero  de  6 
de  Julho  de  1901,  desde  a  carta  regia  de  D.  João 
III  concedendo  a  António  Cardoso  de  Barros, 
que  5e  estabeleceu  na  Tutoya,  40  léguas  das  ter- 
ras na  costa  do  Brazil  que  partirim  dos  limites  das 
cem  que  foran^  concedidas  a  João  de  Barros  e  que  consti- 
tuíam o  território  da  capitania  do  Maranhão,  até  ao 
aviso  do  ministro  da  fazenda,  de  3  de  Outubro 
de  1892,  mandand  ^  continuar  sob  a  jurisdicção 
da  alfandega  do  Piauhy  a  iiscalisação  do  porto 
da  Tutoya,  si  forem  descabidos  aquelles  docu- 
mentos que  então  publicamos,  como  não  será 
descabido  o   dr.    João   Gualberto    aífirmar  sem 
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provii?,  a  assistência  de  um  direilo  aa  Maranhão 
que  lem  sido  vantajosamente  contestado  pelo 
Piauhy  "í 

Estes  e  outros  argumentos,  porem.  tiSo  po- 
dem ser  respondidos  com  vanlagem;  ficam 
em  o  numero  iJaquelles  que  não  se  respondem 
porque  a  qnalãojá  foi  decidida  pelo  poder  competente. 

Mas  nós  é  que  somos  exigentes  neste  assum- 
pto, pois  como  poderá  o  Maranhão  responder  por 
exemplo,  ao  diccionario  geographico  e  liistonco 
do  Bra^.il,  publicado  em  ISij  por  Milliet  de  Saint 
Adolplie,  quando  affirmi  a  pag.  733  que  o  braço 
Tutoyado  rio  Parnah.vba  serve  de  separação  en- 
tre as  províncias  do  Maranhão  e  Piauhyí 

Como  responder  ás  cartas  rígiasde  18  de 
Janeiro  de  1691)  e  2b  de  Setembro  de  1700,  ao  go- 
vernador de  PernambucOjpara  ordenar  ao  capitão 
môr  do  Ceará,  a  cujo  território  pertencia  enião  o 
Piauhy,  o  exame  dos  rios  Farnahyba  e  Pcaim, 
especialmente  para  a  segurança  do  Maranhão  í 

Como  responder  ao  officio  de  8  de  Agosto  de 
1806  do  governador  do  Fiauhy,  Carlos  César 
Burlamaqui,  comraunicando  ao  governo  haver 
percorrido,  explorado  e  sondado  todas  as  barras 
do  Rio  Pariialivba,  salientando  como  principal 
a  Tutoya  1 

Em  1825  o  presidente  do  Piauhy  reclamou 
quo  tosse  aanexada  á  sua  província  a  barra  da 
Tutoya  e  a  reclamação  foi  reconhecida  justa  pelo 
governo  imperial,  no  aviso  de  15  de  Jullio  de 
1825,  que  declara  adiar  a  annexaçàoparaquando 
se  fizesse  a  demarcação  ger;il  das  províncias.  Co- 
mo responder  a  isto  ? 

Como  responder  ao  notável  escriptor  brazí- 
leiro  Pereira  de  Alencastre,  que  na  Memoria  chro- 
nalogica,  histórica  e  chorographica  da  província  do  Pi- 
aiiliy  f  pag.  101)  traça  positivamente  pela  barra  da 
Tutoya  a  linha  divisória  do  nosso  estado  com  o 
do  Maranhão  ?    E  o  insuspeito    Alencastre    diz 


li!! 


ainda  om  sua  importante  e  cilada  obra  que  Lodo 
o  mundo  sabe  c[ue  as  ilhas  exislentea  no  leito  des- 
te rio  (Parnaliyba^  pertencem  ao  Fiauliy. 

Como  responder  ao  regulamento  (io  ministro 
da  marinlia.  do  11  de  Dezembro  da  1857,  expe- 
dido para  a  praiicagem  nas  barras  na  província 
doPiauhy,  cnmpreliendendr»  as  do  Caju,  Melan- 
cieiras  eTuloya  ? 

Como  contestar  que  em  18Gâ  o  ministro  da 
fazenda,  visconde  do  líio  Bi-anco,  dirisindo-se  ao 
inspector  da  thezouraria-da  nossa  então  provín- 
cia díssa.'  «Fica  a  lliesijuraria  do  Piauliy  aucto- 
risada  a  mandar  conslruirdois  barracõesj  sendo 
um  delles  na    barra  da  Tutoya  t 

Corno  responder  aos  magistraes  artigos  do 
noiavel  pernambucanr,  dr.  Pereira  da  Costa,  que, 
de  maneira  brilhanle,  tilando  documentos  anti- 
gos e  valiosos,  demonstra  clara  c  positivamente  o 
direito  que  nos  assiste  to  deita  do  rio  Parnahybaí 

Como  responder  linalmenle  a  muitos  outros 
documentos  que  temns  publicado? 

Parece-nos  não  ser  aceflada  a  affirmatíva  do 
governador  do  Maranhão  porque  jamais,  a  fize- 
ram os  geegraplios  e  historiadores  maranhen- 
ses como  os  illusIre^Candido  Mendes  e  César 
Marques. 

O  coiigressi)  maranhense  ouclorizou  no  go- 
vernador do  estado  n  manlrr  a  iníegridadde  do  lei- 
rilorío  da  comar:^a  àa  Tuíoyci,  a  praticar  lodos  os  aclos 
que  julgar  •precisos,  abrindo  os  créditos  que  se  tornarem 
necessários  para  as  despedis  d'ahi  decoirenics. 

NÈio  ó  esta  auctorizaí,'ào  qua  nos  leva  a  des- 
animar. Antes  procuraremos  demonstrar  com 
mais  esfori^o,  alú  a  saciedade,  a  posse  illegal  do 
nosso  visinlio. 

Temos  certeza  de  que,ã  forca  de  clámartmos 
contra  o  esbulho  do  que  somos  viclima,far-se-:'i  a 
verdade  Lcste  assumpto. 

Não  consta  que  o  Piauliy  em  lempo  alyum 
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5(0,  ienim  apossado  rJe  qualquer  porção  territorial 
de  outro  ofttado.  Uespciíador.  pois,  do  direito 
alheio,  nfio  consentirá  jamais  o  esbulho  da  parte 
mais  rira  do  sou  território,  exactamente  aquella 
por  onde  poflerá  entrar  o  seu  desenvolvimento. 

{*l)o  Korluia  nP  -j}.) 
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Mais  um  dorumento  valioso  lôm  hoje  os 
nossos  leitores  oerasifio  de  ler,  documento  que, 
eoino  niuilo  Ix^ni  o  disse  o  nosso  collega  do  Pi- 
ituhy,  «vem  |»roj<»rlar  inlensa  claridade  sobre  a 
(|Uesiru)  (lo  purio  da  Tuioya,  usurimdo  ao  Piau- 
hy  pelo  Maranhílo.» 

Mnis  um  docMiinenlo  importante  que  se  vem 
juntar  nos  da  ion^a  serie  que  por  espaço  de  mais 
de  um  anno  temos  puhjieado. 

Mais  um  doeunuMito  de  valor  incontestável 
que  vom  assejíurar  o  nosso  direito,  vem  desbancar 
a  espeeulavAo  baraia  que  tOMU  feiío  os  nossos  vi- 
sinhi>^,  eom  a  po^se  illegal  o  criminosa  de  todo 
o  delta  do  rio  rrrnahyha,  que  nas  pertence. 

Ksia  peva  foi  colhida  nos  arehivos  da  Capi- 
tal Federal  pelo  emiuenie  jurisconsulto  osr.  con- 
selheiív  Amónio  Toelho  Ko'lrigues.  um  dos  mais 
prvHMuinentes  vulios  bra/ileiros  e  lilho  dessa  nos- 
s;^  pv>r\\\o  do  lerríMào  esquecida  dos  poJerespu- 
bJi\vs. 

IVm  se  vè,  pois.  que,  ouando  aítirmamos 
irttori^ssar  a  tv\los  v^s  piauhxensos,  ainda  mesnro 
v^s  outs  dis4;;í^:es,  os;a  po:;donoia  que  infelízmen- 
\o  mAt^ioavsoomo  Mar;íu!u%c».  não  o  ti.^emos  gra^^ 
;uiuHiuo«u\  ooní  o  s:mi>íes  desejo  do  vosear,  de 
3^v>^;^mr  s\n>pA;sMAs  :l  tK>Sí>a   oausa.    Alímeauí- 


nos- 'muito  ^ó.  Contrario,  3  ,riTlída    conyicçlo.ytJe.^^V 

a ue" ã  campanha  revahtatlaVpnr  ioda  a  iniprebsa-'^^. 
o  piau  li  y  tem  despertado  em  todos   os  nósso^'' 
co-esladanos  o  seu  palriolisrao  nunca  desnjèntw 
do,  mesn\o  nos  mais  criticos  raomenlos  que  tem " 
atravessado  a  pátria  piauhyense.  ,  „  ■ . 

A  opinião  acatada  e  sempre  rospeitada  do  sr^     , 
conselheiro  Coellio  líúdngues  está  aõ  nossq.lado,    "- 
não  i)'>r  solidariedade  incondicional  com  aterra 
que  lhe  deu  o  ber(;o.mas  por  principio  de  jus'i(.a, 
por  principio  de  erjuidade.requisito.s  que  formam     -. 
o  caracter  danuelíe    eminente  lioitiem  dé  letras. 

Prove  o  Maranhão,  si  o  pode,  a  improce-  . 
dencia  deste  documenlo,  negue  si  tanto  aícanja' 
a  lógica  da  sua  liermeneuticà.  a  interprelaçao, 
única  que  resalta  desta  importante  pe(;a,quo  hoje 
publicaidos.  Foi  lavrada  por  decreto  de  23  ae 
Agosto  do  1817  e  <;xtrahÍmol-a,  com  as  palavras 
que  precedem,  dala  venltt,  do  nosso  coHega  o  PU 
mby,  de  Therezina.  ,  .    ,■ 

exocumentoimf-ortanté;      -■  '  ■ 

Honramos  hoje  as  nosFas  columnàs  corpo  j 
decreto  que  damos  em  seguida,  do  32  de  A(ío$tõ". 
de  1S17,  colhido  nos  archivos  do  Hio  de  Janeiro  e 
reiíieltido  pelo  preclaro  piauhyense,  conselheiro 
António  Coelho  Rodrignes.  a  um  díMincto  ami*' 
go  nosso  que,  por,  sua  vêz,  leve  a  dclictulezá 
de  iiol-o  transmitlir.  ..  ■    , 

Trata-se.  como  se  vC,  de  um  djacutnenlo  va-  , 
liosismO.  que    vem    projectar  iiilehsa    claridade  c- 
sobre  a  questão  do    porto  dá  Tuloya.  usurpo^^ji-i 
ao  Piauhy  pelo  Maranhão.  '     ,    "^      ,  ^ji,,.?, 

Sabemos  que  é  opinião  do  conselheiro.  Çp^,-^-* 
lho  Rodrigues  que  na  Torre  do  Tombo,  éiQÍ,  .PçtÇrJ  h 
tugal,  não  se  poderá  tnconlríir  3ocuiu«rit9^p;.st 
mais  valia  p3i'a  nós  no  IÍIiglo,do  quê  esse  de  fyja.'-.  » 
ora  nos  occ^upanos.  i  "•*  i 

Com  effeito,  evidencia-se  do  álludido  decre-'" 


^^^^Fi      e  geni 

r 


to.  noa  trechos  gryfilva.dos,  qua^  pa,ft6,,fiq,ter^i-i 
lorib  piaiifiyensa  noj.e  em  questão,  ei^^ti^^,  eiHfífl 
peto  governo  coimo  pertenceniè  ao  Piauhy.  Sãyj 
claros  e  insopliismaveis  os  íeímos  de  tão  ímpor^^^ 
tanto  documento. 

tnformam-nos  que  o  illustradp    conselhein 
Coelho  Rodrigues,  que.apezar  de  ha  longo  tempo 
ausente,  não  esquece  o  seu  torção  natal,  esF&ri;a  ^ 
se  por  dest!otiríp  um  outro  documento,  que  tam- 
bém reputa  de  summa  relevância  pira  ocaso. 

O'  qua  hoje  publicamos,  porém,  já  é  por  sl! 
sô  sufficianle  para  espancar  de  vez  quaesquerJ 
duvidas  que  ainda  possam  existir  sobre  o  nosso  j 
dirèíioú  Tutoya. 

"3tibi!osos,"entregamos,  portanto,  dapreciaçãç^ 
do  publico  tão  preciosa  peça  offlcial. 

Ejl-a: 

COLLECÇAO  NABUCO 
RODO  1817.— Pig.  266.-2/  Col. 

Decreto  de  22  de  Agosto  de  1817  (n."  3.)  «Sen.- 
do-me  presente  o  quanto  é  pesado  e  violento  aos  ' 
habitantes  do  Piautiy.o  nào  poderem  dispor  dos 
seiís  è*^neros  e  dos  productas  da  sua  lavoura, 
sem  o  entreposto  do  Maranhão  ou  Pernambuco, 
para  onde  são  obrigados  a  leval-os  com  grandes 
despesas  e  riscos. para  d'ali  se  exportarem  para 
outros  portos  do  seu  consumo,  ou  os  venderem 
a  negociantes  estabelecidos  nns  mencionados 
entrepostos,  púr  menos  30  ou  40  %  com  notável 
diminuição,  em  um  e  outro  caso,  da  proporcio- 
nada recompensa,  a  que  lóm  direito,  c  eflecliva- 
menie  devem  lírar  d  s  seus  i>roduclos,  para  po- 
derem continuar  nos  traba^lhos  que  ellesexigera, 
quando  aliás  se  evitará  tão  grande  eslôrvo  para 
o  progresso  da  agricultara  e  que  a  paralyza,  fa- 
zendo se  transportar  os  mencionados  productos 
e  géneros  pelo  grande  rio  Parnahyha,  que  serve  na- 
quella  capitania  e  que  etn  ioda  sua  longa  extensão,  o/ 


.^3_ 

Jãât  tíiiéetiíid^  ihi  a  sna'foz  «a  vltíá  dapárn^hy^ba, 
á  que  elie  deu  o  nbme,  aoRde  sendo  estabeleci- 
do uma  Alfandega  e  Inspecção  do  Algodão,  po- 
derá, sem  projiiizy  da  minha  Real  Fazenda,  ser 
permetliiia  a  f-xporíaçào  directa  daijudUs  géneros  por 
qualquer  das  barras,  que  mais  commoda  e  segura 
fòr  aos  navetíantes  parais  portos  do  seu  con- 
suçio;  e  havendo  eu,  por  estes  respeitos  me  con- 
formíido  com  o  parecer  da  Meza  do  Dezembargu 
do  Paço,  cm  consulta  da  lU  de  Junho  do  correnla 
anno,  determinando  peia  minha  resolução  da 
tinia  deste  que  na  referida  villa  se  estabeleça 
uma  alfandega  com  os  ofíiciaes  que  forem,  ^ire- 
cisos,  sendo  jui?,  delia  o  Juizde  torada  mesma 
villa:  fui  servido, por  decreto  da  dala  deste,  que 
o  Conselho  de  Fazenda  me  propuzessejpara  rei;e- 
ber  a  minha  real  cnnfirrtiâção,'  os  omcíacs  que 
ella  deve  ter,  os  seus  respectivos  ordanadòíe  o 
regulamenio  que  se  deverá  ali  observar,  servjndo- 
Ihe  de  norma  o  alvará  de  22  do  Novembro  de 
1774,  (1)  e  as  disposições  dadas  na  carta  regia 
de  17  de  Janeiro  do  177Í!  ( 2  )  que  concedeu  aos 
Iiabitantes  do  Ceará  faculdade  para  a  navegação 
e  commercío  directo  com  Portugal.  Jo5o  Paulo 
Bezerra,  do  meu  Conselho  e  do  meu  Heal  Erário 
o  tenha  assim  entendido.  Rio  da  Janeiro,  etxi  2á 
de  Agosto  de  1817  Com  a  rubrica  de  el-rei, nos- 
so sonlior.n  (Extrahiriado  L.  S^do  Registro  de 
Decretos  fls.  9). 

CDo  Nortista  B."  76.) 


XXX 

Em  todos  os  lempos  se  lem    registrado  na 
fiistoría  da  humanidade  a  prepotência  dos  povos, 

(1]    Vem  M  «nllecc&o  Delgado. 
[2)   falta  Da  collec^ao  citftd«, 
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a  invasão  dos  estados,  no  sentido  de  ^largar  ns 
'    seus  domínios.    Mfis  essa.(endènci|i  tem  soffrido 
tãõ  accentuadas  resitri.cções  com  o  inflqxo  bene« 
'   fico  da  civili!iaçaor^u^P^(l.emos  dizer.sèr  o  esta- 
;  do"mais  adeantado  de  Um  povo   aquelle  em  que 
essas  duas  manifestações  do  egoísmo  e  da  cobiça 
desapparecem  do  seu  seio,   como  causas. pertu- 
rbadoras da  ordem  e  da  harmonia  social. 

Que  importa,  por  exemplo,  que  no   próprio 

'   dílucúlo  do  século  XX  a  Grã-Bre(aaha  tenha  lan* 

çado  olhar  cobiçoso  para  a  parte  extrema  do  con- 

:  tinente    africano,    coarctando    a    liberdade  dos 

boers,  si  contra  isto  protestam  todas   as  c  utras 

nações  cultas? 

Assim  como  os  impulsos  da  consciência  são 
muitas  vezes  os  maiores  castigos  da  possa  noa- 
neira  de  proceder,  do  mesmo  modo  na  vida  das 
nações^  ou  na  vida  de  qualquer  collectividade, 
seja  qual  for  o  ponto  de  vista  que  os  unifique,  ha 
uma  consciência  eterna,  um  tribunal  que  approva 
ou  reprova  os  seus  actos. 

,  «Qualquer  que  intenta  contra  a  propriedade 
ou  liberdade  alheia»,  pensa  Esquiros,.  «perde 
nesta  violação  metade  do  seu  bem  estar  e  da  sua 
independência.  Ha  uma  justiça  inherente  ás  in- 
stituições, que  faz  as  classes  privilegiadas  senti- 
rem urna  parte  dos  males  que  fazem  soíTrer  ás 
outras  classes».  * 

Não  nos  suggeria  neste  momento  essa' lei  do 
castigo  histórico,  como  a  chama  KsquirpSilsi  não 
fusse  a  teimosia  criminosa  do  MaranhãOp' conti- 
nuando na  posse,  som  titulos,  de  uma  zona  que 
nos  pertence. 

Já  uma  vez  dissemos  destas  columnas  que 
os  nossos  vísinhos  cm  sua  faina  de  adquerir  ter- 
renos para  alliar  aos  seus,  lançara  também  vis- 
tas ambiciosas  para  os  seus  visinhos  da  es- 
querda. 

Calígula,  perdendo  upi  .,d^a  fabulosa  spmma 


no  jogo,  manda  vir  o  registro  da  provtncia  e 
delormina  q'ie  sejam  morlos  os  cidadãos  mais 
ricos:  tAcabo  de  ganhar  oiuilos  milliõcs,  em 
quanlo  vós  outros  apenas  tendes  poucas  drach- 
mas,  dizia  aos  seus  parceiros.» 

Kis  a  tela  que  pinta  ao  vivo  o  desespero  em 
que  se  acha  o  Maranlião,  que  tendo  perdido  o 
seu  tão  decantado  brilho  com  o  (iesappareci- 
mento  dos  seus  vulios  mais  pr-ieminentes  no 
ãtt  dela  da  eternidade,  procura  resarcir  o  mal 
com  a  graodeía,  com  a  extensão  do  seu  ter- 
ritório, 

Nãohadevingarasuaexperteza  para  o  posso 
lado,  porque  nós,  os  piauhyenses,  liavimos  de 
oppor  um  dique  á  sua  cobiça,  enxotando-o  da 
nossa  propriedade,  como  intruso  vcndiilião  do 
aosso  templo.  Não  ha  de  vingara  sua  experte- 
za,  não;  porque  saberemos  ensinar  a  esse  Mam- 
mon  de  nova  espécie  o  caminho  da  retaguarda, 
a  eile  que  cobii;a  e  contempla  a  nossa  zona  por 
que  6  prçspera;  coroo  o  anjo  da  avareza  cobiçava 
o  pavimento  celeste  porque  era  de.  ouro.  Sim; 
Iiavemos  de  ensinar-lhe  o  caminho  da  retaguar- 
da, não  com  o  direito  da  força,  mas,  e  tanto 
melhor,  com  a  força  do  direito,  com  o  direito  da 
lógica. 

A  nossa  voz  não  se  ha  de  perder  no  deserto, 
pois  a  razão  que  nos  assiste  já  é  o  preludio  da 
victoria. 

A  imprensa  maranhense  nem  uma  palavra 
tem  para  combater  os  nossos  argumeolos,  e  este 
,  silencio,  esta  falta  absoluta  de  meios  para  fazer 
valer  o  seu  usoudo-dipeito.  diante  da  consciência 
nacional  e  ao  tribunal  dos  homens  sensatos,  têm 
um  quer  que  seja  de  parecença  com  a  gravida- 
de das  creanças  que  não  encontram  palavra  para 
articular,  quando  interrogadas  por  suas  traqui- 
nadas;. 

Quizeramos.    para    melhor   esclarecimenlo 
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desta  pcndencia/qud  a  imprensa  daquelfe  è^lido 
%íessc  á  falia,  ao  menos  uma  vez  naèqitãtro fes- 
tas do  anno. 

Porque  abandona  o  Maranhão  o  direito' que 
Icm  de  se  defender  pela  imprensadas  mais  sé- 
rias accusaçoes,  que  lhe  tôm^  t'eilo'ródos  os  or«» 
gâos  de  publicidade  do  Piauhy  ? 

A  lei  n/  313  de  5  de  Abrif  deslo  ando,  )tfu- 
ctorisando  o  governo  a  fazer  as  despesas  qíie  jul- 
gar necessárias  para  manterá  integridaae  dos 
territórios  da  Tuloya,  f  i  ò  ultimo  sopro  de  vida 
daquelle   povo. 

E  porque  os  representantes  maranfhenises  ixão 
crearam  uma  verba  para  angariar  litulos  que 
justifiquem  aquella  posse  f  Pois  nao  ô  élla  con- 
testada e,portanto,ante  jurídica,  irracioiíal  aquél* 
Ia  auctorização  á  prim  ? 

Que  o  congresso  do  Piauhy  auctorize  o  go- 
verno afazer  as  despesas  necessárias  no  sentido 
de  reivindicar  o  nosso  direito,  auxiliando  mestno 
a  campanha  levantada  por  toda  a  parte,  como 
faz  um  justo  appello  o  Republica  de  Theirézina, 
cujas  palavras  mais  abaixo  transcrevemos,  é  ló- 
gico,é  racional,  porque  numerosos  já  são  os  do- 
cnmenlos  que  possuimos.  Mas  outro  tanto  hão 
se  pode  dizer  do  Maranhão. 

Eis  as  palavras  do  Republica  .n.°  245  de  22  de 
Maio  ultimo: 

CONTESTADO 

o  MARANHÃO  SE  PREPARA 

Passamos  para  as  nossas  columnas,  Irán- 
scripto  da  imprensa  maranhense,  a  lei  n.'  '313  'de 
5  de  Abril  ultimo,  em  que  o  congresso  dáqtièlie 
estado  «auctori/,a  o  governo  a^abrir  credito,  pára 
as  despesas  qiie  forem  necessárias  pára'  nft&ifter 
a  integridade  dos  territórios  da  Tutoya,»..      ^ 

CoÈvémque  o  governo  do    Piauli7^^nire-se 
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ne^te  aspôUio,e,  por  sua  vez  nreparo-sp.  de  mo- 
do   a  auxiliar  a  con^panlia    levanlada    poU  tm-i 
prensa  do  estado  em  favor  dn  nossa  inle^ridad*i 
torrítoríal. 

Kis  a  lei:  i  " 

lei  n.»  315  de  5  de  y^brll  4»  1902. 

Audorita  o  governo  a  abrir  nrililo  para  <ir  ihHpcuaii  i/up  forem 
ntcetiariai  jnira  marttfr  a  iiUrsfíiladc  doi  taritoriot  dn 
Tvloga. 

O  doutor  Manoel  Lopea  da  Cunhn,  governa- 
dor do  estado  do  MarimliÃo.  Faíjo  saberá  lodos 
08  seus  liahitantes  q^uo  o  congresso  decretou  o 
sançcioqei  a  Ifi  seguinte: 

\'rC.  J.— Kica  o  governo  auclorisítdo,  para 
rtanlor  aintogridndedoí  torritorios  da  comarca 
daTutoya.  a  praticar  loiJos  os  aclos  que  julgni- 
precisos,  abrindo  os  nrodilos  riire  so  loriiíirciu 
necessários,  liara  ps  desposas  d  alii  derorrenlcH. 

An.  2.— líevo^amse  as  disposíçrie.s  cm  con^ 
ira  rio. 

Mando,  porianio,  a  totlas  ns  anctoridndcs 
ar^uotn  o  conliocimcnto  o  execução  da  presento 
lei  pertencerem  (^uo  a  cumpram  c  raçam  cum- 
prir Ião  intciramcnle  como  [<ellu  so  conlém. 

O  secretario  do  governo  a  fu^a  in:ipriinir, 
publicar  o  correr. 

l*alacio  do  governo  do  estado  Miironliào,  !> 
do  A')ril  da  r^Dá,  11.*  rti  Il-ípublifra. 

Manoel  Lopet da  Cunha. 

Publicada  na  secretaria  do    Roverno    do  csv- 
tndo  do  Maraiili.'ifi,  em  5  de  Abril  de  l'M>2. 

O  secretario 

Domingos  Quadres  Bathosa  Âlvarts. 


mos  affirmar  que  muito  lia  de  fuzer  o  congresso 
piauhyense  nesle  sentiHo,  lembrando^se  que  no 
dizer  de  Limanine  o  dírdi.)  é  a  mah  ptrigosa  de 
Iodas  as  armas,  e  iiõs  não   devemos    deixal-as  por 

mais  tempo  aos  nossos  visinhfis. 

(7)j  Nortista  n."  75.) 


O  publico  já  tem  sciencia  de  que  o  sr,  go- 
vernador do  estado  em  sua  mensagem  dirigida 
ao  congresso  legislativo  no  dia  1  do  corrente 
raez,  occupou-se  do  nosso  inconlestavel  di- 
reito à  barra  da  Tutoya  e  da  campanha  activa  e 
ardorosa  que  se  tem  levantado  a  este  respeiío  em 
todo  o  Piauhy. 

Apraz-nos  dizer  aijora  quês.  exo.  julga  ser 
tempo  de  resolver  esin  pendência,  afim  de  que 
possa  entrar  em  plena  posse  legal  qualquer  rios 
dois  estados  liligíintes. 

As  palawas  do  sr.  dr.  Arlindo  Negueira  são 
vasadas  najusiíçji,  aliento  o  immenso  cabedal 
de  provas  que  j;i  rolleccionamos. 

Ha  poucos  dias,  dando  scienoia  ao  publico 
de  que  a  opinião  acatada  e  competente  do  conse- 
lheiro Coelho  Rodrigues  esíava  do  r.osso  lado, 
dissemos  que  o  eminente  jurisconsulto  assim 
entendia  por  principio  He  justiça,  de  equidade 
e  não  pelos  laços  que  o  ligam  ao  Piauhy. 

Ouiro  não  pode  ser  o  nosso  modo  de  pensar 
com  relação  ao  sr.  governador  do  estado. 

S.  exc.  com  a  lucidez  de  espirito  de  que  ô 
doladt5,  esclarecido  coma  serie  de  importantes 
documentos  tjue  a    imprensa    piauhyense    atira 


aaasi  diariamente  fl>3  quatro  \-entos  4a  puWiçr?',' 
dad8;  -tem  a  sua  opinião' feita  nesti  pendência,'* 
reconhece  q»e  o  nosso  direito  tem"SídCf  círéeació 
pelos  nossos  visinlins,  e  eis  pofduo  "pede  n  ne- 
cessária auctorisai.-âo  ii  Assembléa  ^é^islaliv^  " 
]»ara  effectuar  as  despesas  que  'lecorfem  deslá 
magna  questão. 

O  congresso  por  sua  vez.  que  fi  còn^pÔslo  dê  " 
Immoiis.  cujo  patriotismo  e  Terdadçiro  interesse 
pela  causa  publica  l^m  sido  nquÍla(ã(Jos  pôr 
tnais  d<'  iini-i  vaz,  lia  de  corresponder  ao  appál- 
lo  dosr.  gf^-vernador  do  estado  votando  a  iieces- . 
saria  verba  paha  as  desppsas  do  litígio. 

Ksla  iifíssa  convicçTio  ò  iilaliolat-el,  (aiilo", 
mais  que  no  seio  dat|uella  respeitável  corporação" 
se  atítia  lambem  o  nosso  dislincio  reiiactor-clie- 
fo,  o  moço  infatigável  c  trabalhador  que  com  de-, 
nodado  valor  se  Ipm  batiJo  cunstanlcmenle  pelo's\ 
nossos  direitos  conspurcados. 

Muito  temos,  portanto,  que  coniiar. 

Do  commum  ancordo,  os  d'"'is  altos  poderes 
do  estado,  lendo,  além  -iisso  o  bafejo  da  opinião' 
publica,  sobram  meios  para  serem  lomadascer- 
lag  medidas,  com  intelligenciá  e  ci'iterio. 

■E  essas  -medidas,  nós  o  espei-amos,  .sejrãp  d" 
prenuncio  da  garantia  do  nosso  direito  ao  "leVri- 
larin  contestado,  serãot)  "preludio  da"  'fiíjssa^vi- 
coiia.  '' 

Para  que  o  publico  tenlia  inteiro  oonlieci- 
mento  da  parle  era  que  a  mensàg'étti""db  à1*.  dr. 
Arlindo  Nogueira  se  refere  a  esta  questão,  tran- 
screvemos aqui  as  suas  palavras,  o  que,  aliás, 
ji  foi  publicado  em  lelegramma  da  nossa  edição 
de  7  deste  mez.  ■   ■ 

íEin  prol  da  integridade  territorial  doesta- 
do, como  bem  o  sabeis,  tem  se  feito  entre,  jnós 
activa  e  ardoíosa  campanha.  Os  nos5D^"liÍ1iites 
com  o  Maranhão  e  Cear;V,  síio,  neste,  mofmefitp,; 
objecto  de  séria  drsciissão.    A  qiiesrão  'da    Ta-' 
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vO>a.  |»nr*cipaimer«te.  iem  d^rspenado  o  mais 
vftíro  íuttrtsse  da  pane  de  iodos  ''•s  piaahyenses 
verdadelriiiiMrb'4    amaiiies  do  ?^6U   torrão*  natal. 

Parec«-me  ser  v^rrip'^  ile  resolver  seuielhan- 
iís  p«nd«;n''ia.  rii  coriformidacfc  da  iei  n  * '2íú, 
decide  Junho  de  ISrid,  mas,  ou  lenhu  ella  de 
^^r  tratada  judicial rneute.  ou  por  via  de  arbitra* 
gem»  fa/'He  mister  concedeMes  ao  governo  a 
Muctorização  nec^^ssaria  e  indispensável  para 
efTectuar  as  despesas  que  exige  ião  im|iorlanre  e 
momentosa  quosiuo.> 

K^iá  lanvado  portanto  opeditlo  do  sr.  go- 
vernador e  é  bem  possível  que  a  esse  respeito 
já  He  tenham  manifestado  os  noss  iS  represen-* 
lantes. 

Que  se  promovam  com  urgência  os  meios 
(la  solurfio  deste  liiígio  sao  os  votos  que  fazemos^ 
suo  os  desejos  em  summa  de  todo  piauhvense 
que  ama  esia  porção  de  terraque  lhe  serviu  de 

ber^-o. 

Porquíí  a  venJade  é  que  nSo.  queremos,  jà 
mio  quer  n«'nhum  íillio  do  Piauhy  que  se  escra- 
viso  por  mais  tempo  uma  das  nossas  melhores 
Konasy  rujo  direito  jamais  pesaõa  algum  ousou 
negar-nos  a  não  serem  os  nossos  visinhos  ma* 
ranli«)ns()S. 

(]!onliamos  pois,  nos  alios  poderes  do  es- 
tado. 

(*Do  Norlúfla  h."  7».) 
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Publicamos  hoje  o  offlcio  em  que  o  secreta- 
rio  da  fa/enda  do  estado,  coronel  João  Augusto 
Hosa,  oommuníoa  ao  sr.  governador  que  o  con^ 
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selho  de  lazeoda  creara,  sob  proposia  sua,  umã 
agencia  Hscal  na  ilha  da  Sant^  Cruz,  do  deitado 
['arnahyba.  ' 

Não  é  intenção  nossa  fazor  resáltar  aqoi  n 
grande  aluance  economicu  dcsla  medida,  pois  é 
bem  claro  que  só  desie  modo  poderá  o  estado 
auterir,  coiuo  de  direilo  llie  competi^,  o  resulia- 
do  dos  impostos  da  producyào  daauellá  ilha  e  das 
outras  que  Tormaip  o  referido  delia    , 

O  sr.  secreiarjo  da  fazenda  disse  muito  bem 
que,  pela  distancia  em  rjue  fica  a  ilha  do  Csju- 
f  iro  desta  cidade,  a  collectoiia  da  Farnaliyba 
iijo  pode  liscatizar  coma  devida  regularidade,  a 
exportação  dos  nossos  géneros,  peloi^ue  se  lorna 
necessário  o  auxilio  de  utn  agente  em  uma  da- 
quellas  ilhas. 

Com  eíTeiío,  só  a  cpeat;ão  de  uma  agencia 
(iscai  em  Sanla  Cruz  poderá  extirpar  de  ver  o 
esbulho  do  nosso  direilo  neste  particular,  pois 
que  indebitamenle  são  aquelles  impostos  cottra- 
dos  pelo  Maranhão. 

Reservamos  sempre  os  nossos  applausos 
p^ra  essas  medidas  que  visam  o  nosso  progres- 
so, ou  a  reintegrayão  do  nosso  direito,  seja  qual 
for  a  fonte  de  onde  possam  ellas  parlir;  mas 
sentimos  maior  salisfai^-ào  aaando  proveio  dos 
altos  funccionarios  do  estado,  pois  folgamos  de 
reconhecer  eniào  que,  desio  modo,  não  podenV 
tardar  o  dia  em  que  se  traduzam  em  efTectivida- 
de  os  altos  seniimenlos  que  mantém  os  nossos 
co-esiadsnos  paca  com  a  palria  piauhyense. 

Não  sabemos  qual  a  opinião  do  sr,  goveroa- 
nador  neste  assumpto,  pais  a  creaçào  desta  agen- 
cia bem  pode  importar  susceptibilidade  para  os 
melindres  do  Maranhão;  mas  cremos  quês.  exc, 
comprehendeiidoo  inilludível  alcance  desta  me- 
dida ha  de  necessariamente  cogitar  do  melhor 
meio  de  conseguil-a,  sem  attriíos  para  as  relações 
^e  amiesde  entre  os  dois  estados, 
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Largd  tem  sido  o  prejuízo  dos  uosãos  oo^ 
fres  em  beneiicio  dos  do  Maranhão; 

K  nem  poHem  os  nossos  visinhos  encarar 
este  nosso  modo  de  dizer  ccmo  um  ataqdèá  sua 
honorabilidade,  pois  bem  sahem  que  a  verdade 
íKstA  d^^  nosso  lado  o  que  se  tèm  direito  ao  ter- 
liturio  (M>iUestado.  que  aliás* aílirmamcs  nos-per- 
t^ncor/  nafla,  absolutamente  nada  têm   provado. 

K$pcran»os,  pois»  que  o  exm.  sr.  dezeinbar* 
gador  Arlindo  Nogueira  tomará  íía  mais  justa 
considéri>i:ão  o  oue  se  contêm  no  officio  do  hon- 
rado secretario  aa  fazenda,  que  abaixo  transcre 


A*emos: 
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SECRETARIA  DA  FAZENDA 


Ao  exm.  sr.  dr.  Arlindo  Francisco  Nogueira, 
governador  do  estado.  O  conselho- de-  f&zends, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  §  15,  ari. 
t9  do  regulamento  que  baixou  como  decreto  n.*» 
14  do  IM)  do  Pezembro  de  1893,  resolveu  em  sessão 
ordinária  de  hnie,  sob  proposta  minha,  crear  no 
logar  ilha  da  Santa  Cruz,  onde  existem  diversos 
estaboiecímcntos  de  lavoura  e  uma  das  ilhas  for- 
madas pelo  delta  do  rio  Parnahyba,  uma  agen- 
cia líscaK  subordinada  á  coileclòria*  da  cidade 
?dcste  ultimo  nonir,  com  a  obrigação  de  fiscalH- 
zar- no  porto  do  Cajueiro,  os  nossos  géneros  de 
ex{>oria<^no  que  ali  são  embarcados  para  o  es- 
trangeiro. Cfompr.  hcmie  v.  exc.  a : necessidade 
qnehade  tal  ngenoia  porquanto  distando  oCa- 
juoiro  rorcn  do  :?<»  léguas  da  cidade  da**  Parna- 
hyba  nào  pcdo  a  ros]>eciiva  collectoria  fiscalizar 
dèviHan^ente  a  s:Uiida  dos  referidos  géneros. 
Pertoncerdo  ao  Fiauhy  tildas  as  ilhas  formadas 
pdo^Santa  Kosa.um  dos  biaços  do  rioPamibrba 
e  que  servo  de  limites  entre  este  e  o-  estado* Ão 
Maranhão,  conforme,  j^i  demonstrei  mr  retoiorío 
que  tive  occasião*  de- ^{iresentar  a^  v.  eae.''MK  ^l& 
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de  Maio  desle  anno  e  das  quaes  indcbitamente 
se  apoderou  o  Maranhão,  não  vejo  razão  na  con- 
irnuaí^ào  do  semelhante  esbulho,  sendo  porlanto 
jii  lempn  do  Piauliy  apossar-se  da'[UÍIIo  quo  de 
rlipeílo  Ilie  perienro.  Si  o  Maraniião,  porém,  se 
juli^ar  prejudicado,  que  reclamo  os  seus  direitos 
[lidos  m-^ios  le^Mc-s.  Submefo  no  6mtaii'o  áap- 
fífOVai,-ão  do  V.  tíxc.  o  acio  do  coiisellio  du  fuTitínda, 
atim  de  poder  providenciai'  no  s-enlido  de  ser 
installada  a  dita  ageticiu. 

('Do  Norlista  n."  .81) 
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Fim  nosso  iiliimo  numero  publii:amos  duas 
rartas  regins  de  grando  importância  sobre  a 
pendência  que  mantém  o  Pifiuliy  cnm  o  Mara- 
rbão.  no  delta  do  rio  Parnaiiyba.' 

Numa  dtí.sias  carias  (ilalada  de  18  de  Janeiro 
de  1G91Í}  oi-deiiava-se  ao  j:;overnador  da  cainlania 
fie  Pernambuco  que  recommendasse  ao  capitão- 
uiftr  do  Cearú  o  exame  dos-  rios  Parnaliyba  e 
l^raim;  na  outra,  que  foi  diri{íida  a  O.  FrrnanUo 
Mariins  Mascarenhas  do  Lencastre,  accusava-se 
o  recebimento  da  carta,  do  niez  de  Jnnlio  de 
1?00,  em  que  o  mesmo  l>.  Fernando  mostrava 
as  difiiculdjidos  que  o  capitão  mrtr  do  Ceará, 
Francisco  Gil  líibeiro  encoiUrara  em  fazer  as  de- 
ligencias  de  que  fura  encarregado  nos  citados 
lios. 

Uma  outra  carta  sobro  este  mesmo  assumpto 
il-azíôiOs  hojeí  luz  da  publicidade,  a  qual  nos 
■foi  ob«9C[UÍosa'raento  reméKfda  pelo-  illusire  ho- 
*nw«  diÈ'JeWi*;-o^exm.  sr.  bapêo-de-  SHufiart;  do 
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Ceará,  um  dos  mais  Ineançaveis   invosligadores 
da  historia  pátria. 

L  go  que  o  governador  da  capitania  de 
Pernambuco  recebeu  a  18  dô  Janeiro  de  1699, 
accusou  o  seu  recebimento  a  el-rei,  sendo-lhe 
então  dirigida  esta  que  aqui  transcrevemos: 

«GovernaJor  e  capitâo-general  de  Pernam- 
buco, D.  Fernaalo  Martins  Mascarenhas  de 
Len  castro,     .\migo 

Eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar. 

Viu-se  a  vossa  carta  de  primeiro  de  Junho 
deste  annocm  que  daes  conta  de  haverdes  rece- 
bido a  que  se  vos  escreveu  sobre  o  exame  do 
porto  e  entrada  da  barra  do  rio  Parnahyba  e 
instrucção  que  para  o  mesmo  efieito  se  vos  re- 
metteu  e  íjuo  darieis  a  execução  no  primeiro 
barco  que  partisse  para  o  Ceará  e  do  que  re- 
sultasse faríeis  aviso  na  frota  futura.  K  pare- 
ceu me  di/er-vos  que  infaliivelmente  façais  re- 
melter  esta  informação  na  primeira  occasião  que 
seofferecer.  líscripta  em  Lisboa  a  5  de  Setem- 
bro de  IGOO.     Rey.» 

Kstampando  mais  eíita  carta  regia  sobre  um 
assumpto  iU>  que,  aliás,  ja  nos  occupamos  nu 
nosso  numero  anterior,  o  exame  dos  rios  Par- 
nahyba e  Prciiín.  exame  que  fora  commettído 
uos  cuidados  do  governador  de  Pernambuco,  e 
não  aos  do  governador  do  Maranhão,  bem  se  vê 
que  não  trazemos  á  teia  assumpto  novo.  A^ssim 
procedendo,  entretanto,  queremos  apenas  mos* 
trar  aos  que  nos  tèm  acompanhado  nesta  questão, 
a  riqueza  de  documentos  que  provam  de  todos 
os  modos  e  a  cada  passo,  o  nosso  incontestável 
direito  ao  delta  do  no  Parnahvba. 

Bem  sabemos  que  a  superabundância  de 
documentos  não  prova  a  legalidade  de  um  direito» 
desde  que  estes  mesmos  documentos  não  sejam 
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rigorosamente  jurídico:^,  não  tenham   um    certo 
cunho  que  veníia  firmar  um  critério    seguro  ii^o-- 
bifo  o  raciocinio  em  que  nos    estribamos.     Mas 
nào  ô  isto,  felizmente,  o  que  acontece  comnosco. 

Quasi  todos,  sinão  todos  os  documentos  que 
até  agora  temos  publicado,  são  de  alcance  esma- 
gador para  esta  momentosa  questão  de  limites 
aò  vismho  estado  do  Maranhão,  e  quanto  a  sua 
natureza  jurídica,  não  se  pode  levantar  duvida 
de  espécie  alguma. 
'  Folgamos  dò  dizer  isso  em  prol  dos  nossos 
direitos. 

O  raciocinio  que  naturalmente  resalía  a 
qualquer  pessoa,  a  conclusão  lógica  que,  por  si 
mesma,  deflue  do  documento  que  hoje  publica- 
mos, bem  como  d-s  que  publicamos  em  nossa 
edição  desabbado  ultimo,  já  foram  estampados 
na  mesma  edií^ão  de  sabbado,  no  brilhante  arli* 
gò  traçado  pela  ponna  valente  e  amastrada  do 
nosso  acatado  amigo  o  respeitável  hist.riador, 
dr.  F.  A.  Pereira  da  Costa,  de  Pernambuco. 

Com  effeito,  só  um  espirito  eminenteirente 
retrogrado  poderá  admittir  que  podesse  el-rei 
confiar  a  ura  governo  extranho  oue,  no  caso. 
spria  o  de  Pernambuco,  o  exame  de  rios  perten- 
centes a  circumscripção  de  terra  sob  a  jurisdi'- 
cção  de  outro  governo. 

O  mais  corriqueiro  raciocinio,  a  mais  su'» 
períicial  intuição  das  cousas,  repelle  essa  idóa 
exdruxula. 

O  pr*»prio  governador  da  capitania  do  Ma- 
ranhão deveria  cr»nsiderar  ura  desprestigio  ho 
seu  governo  aquelle  cora metli mento  ao  governa- 
dor de  Pernambuco,  si.  de  facto,  estivesse  o . 
delta  parnahybano  naquelle  jtempo,  debaixo  de 
sua  jurir dicção.  E  si  assim  a  fosse,  é  muito  pro- 
vável que,  neste  particular,  se  dirigisse  a  è1-rei. 
patenteando  o  seu  desagrado;  entretanto  naJn 
consta  a  este  respeito  nos  archivos  em   que  fo*  . 
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râm  encontrados  os  documentos  a  qjHãeimr^  rer 
ferimos. 

A  verdade  é  uma,  e  não  pode  apreoeatarutn 
duplo  aspecto;  todos  os  documentos  que  se  pren- 
dem direda  ou  indirectamente  a  este  assumpto 
ou  sej-im  alvarás,  rarias  rjgias,  decretos,  ou 
simples  referencias  históricas,  attestam  o  direito 
do  Piauhy  ao  deita  em  questão.  Conseguinte* 
mente,  nós  soiíios  os  seiíhores  únicos  e  exclusi- 
vos de  todas  as  iilms  de  que  iliegalmente.  con* 
sciente  ou  inconscientemente,  se  foi  apossando 
o  Maranhão,  até  que  em  nossos  dias,  ainda  que 
lhe  falleçatn  todos  os  titulos,  ainda  que  nao  en- 
contre um  S'^  documento  em  seu  favor,  julga- 
se  o  verdadeiro  proprietário  do  território  em 
questão. 

Laboram  em   erro  os  nossos  visinhos. 

Por  mais  de  uma  vez  temos  dito  destas  co- 
iumnas  que  soou  a  hora  em  que  o  Piauhy  não 
quer,  iiâo  consente  m^is  o  esbulho  do  seu  direito. 
Pela  palavra  auctorisnda  da  imprensa,  pois  que 
não  conhecemos  nenluim  órgão  no  meoanís.mri 
social,  mais  auctorisa  lo  do  que  ella  para  a  defesa 
de  um  povf).  havemtss  de  clamar  contra  todo  e 
qualquer  esbulho  de  que  seja  victima  o  nosso 
estado  e  temos  certeza  de  que,  deste  modo,  con- 
quistaremos um  dia  a  integralis^çãd  dos  nossos 
direitos,  reapussando-nos  das  porções  territo- 
riaes  que  constituem  o  todo  da  pátria  piau- 
hvense 

Temos  tido  a  previdência  de  coUeccionar  tu- 
do .0  que  se  relaciona,  próxima  ou  remotamente 
a  esta  questão,  bem  como  o  que,  se  prende  aos 
limites  do  Piauhy  em  geral,  e  a  grande  collec- 
çao  de  documentos  que  já  possuimos,  nos^ aucto- 
risa a  fallar  com  a  ousadia  de  quem  tem  a  ina- 
balável convicção  do  seu  direito. 

Não  acreditamos  que  o  estado  do  Maranhão 
possua  qualquer  documento  em   seu  favor  neste 


particular,  porque  o  seu  amor  próprio,  desóte 
aos  documentos  dinrtamente  publicados  pela 
imprensa  piauhyeose,  não  se  poderá  cdnler  por 
muito  tempo  neste  circulo  estreito  de  i!r>nveíii- 
encias.  ^m  explodir  naquelle  patriotisnio-que 
todos  nós  reconhecemos  n&s  habiiantes'dOr  vísi- 
nho  estado.  ■  "   '■ 

NSo;  o  Maranhão  nuo  tem,  não  |>ossue  um 
sô  documento  em  seu  favor. 

Continuemos,  pois,  na  afanosa  missão  que 
temos  ianposto  a  nás  nnesmos,  da  defesa  da  pá- 
tria piauliyense,  porquê  longe  de  ser  uma  guer- 
ra que  movemos  aos  nossos  patrícios  Iranspar- 
nahybauos,  é,  muiio  ao  contrario,  o  caminho  da 
justi(;a  e  da  rectidão  que  llie  apontamos,  como 
guardai  avançadas  que  somos  da  imprensa. 

O  que  o  Maranhão  considera  hoje  uma 
imprudência, um  absurdo  da  nossa  parle,  amanhã 
a  posteridade  não  sg  poupará  de  reconhecer 
como  u_m  dever  que  nos  assiste. 

E  riús  que  nos  lemos  batido  constantemente 

ftela  reivindicação  que  nos  pertence.  nOs  os  desta 
olha,  nada  ambicionamos  com  mais  ardor  do 
que  O  cumprimento  do  nosso  dever,  seja"  qual  for 
a  circumstancia  em  que  nos  achemos.  ■' 

Deste  modo  é  licito  acreditar  que  um  dia  a 
posteridade  nos  h»  de  prodigalizar  .os  sens 
Bpp].ai\sos. 

{Vo  Nortista  n.»  «#.) 
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Publicamos  hoje  nesta  !«eci;ão  a  '«>  Ã-*  ^^  ^^ 
19  de  Novembro  de  1901,  pela  qual  o  Concelho 
Municipal  desta  cidade  creou   duas    esfcolas  no 
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f:.,fÂéiia,  do  rio  Pa«nah>vba,  sendo *iinia.\aft3r'iUi»:de 
1 -.-.Canárias  e-'OUtraj»a  de  Santa^Cruz^..  . 

•Coin.a  creaçati  destas ^r^colas  o  Éumm^Gon- 
"•  celho  MunieJpal  não  teve  em  vista.oppôfiambar- 
'  .    gous  ao  pseudo-direito  doMarallhão-'SobretO'4er^i- 
'*  '  tório  contestado.    Outra  foi.  a  sua    imenção.    A 
população  110  delta  parnahybano    t^m    crescido 
.    uiilmamente  e  a  falta  de   escola  publica  de  quo 
então  se  resehtia  aquella  zona^  já  era^  bastante 
sensivel.' 

Tivesse  por  aquella  epoclia  creado  o  -Mara- 
.âhão  escolas  alli,  unia  ve;s.que  se  achava^ ?como 
.ainda  se  acha,  de  posse  cío  aliudido  iterritorio, 
eo  Concelho  da  Parnahyba»  não  teria  '  tomado 
aquella  resolução.-  '  ■    ^ 

í^o  intuito,  pois,    de  levar  o   pão   espiritual 

•  -aquella  zona  de  que   incontestavelnnente    somos 

senhores,  foi  que  a  nossa  édilidadetcreQU  as  re- 
feridas escolas, 

Os  nossos  visinliGs;  porérn,  julgaram,  esse 
aetO'  um  atlentado  aos  seus  pretens^os  direitos  e 
a  intervenção  do  poder  executi\'o  nôojse  fez 
tardar,  no  sentido  de  não  funccionarenL  os  re- 
presentantes-do  magistério  piauhvense.  í;  • 

A  idéa  que*  partiu  de  nos&a-  muniripatídode 
i     veiu,  todavia,  despertar  o  estado  -tio  Mcíranhao, 
■  •  pois  qiie  deixava  em     inteira  abandono  a  instru- 
cção  publica  naquellas  ilhas.  .  ..    •     :/.    * 

Hoje  funcciona  na  ilha  de  Santa  CTruz.  ás 
expensas  da  municipalidade  4Íe»\Â,rayfiBes,  uma 
escola  primaria. 

Mais  calmo  do  que  os.  nossos  visinhos,  o  Pi- 
auhy  não  se  oppoza  es^eacto  doestado  do  Ma- 
ranhão. Não  dein8«ff«ní>s  de  zelar  os  interesses 
dos  habitantes  do  ^éíia,  contra  o  domínio  de 
extranhos,  sem  tcda\ia,  abrir  luta  armada,  por 
,  que  tenaos  ioteira  CdCinvjf çíp  dfiflup  ;;muito  breve 

*  lar.  S6-i\  justiça 00.  nosso  ^ta4€>.  --  ^^    - 

\  A  n6s,  á  UQSça  mtfnicipa.lidadç  ifiPS^^SifJ?^^ 


zefí^^^^qí^ilGd^dBj^çOrA  a!. creíWíaò  das  e^^m^i 
publiçaíiL  da  taÔàiri^as' e  de    Saufe-Cru^;-  prAjeêr 
pof^éí  tndik  xít/tá   v<^z    provámds  a.*  ihtaircsiâ.di^.; 
nosso  patriotismo  e  a  bôa  vontade  que  mantemos 
para  com  os  Qlt)p$^4*i^ella  nossa  porção  terri** 
torial;  e  tranquillidade.  porque  assim  procedendo 
nos  (iesobtcégáiòospevaiite-a  nossa  própria  con- 
sciência. _  .  .*^-^ 
tiis  a  lei  a  que  nos  referimost      "'  •"  '   * 

INTENDÊNCIA    PvIUNICIPAL 

LEI  N.    61 

Publicada  em  19  ^OiN^mbro  de  1901. 

Crea  escolas  p'ifnária8  municipaes  nas  ilhas  de  Canárias  e  Santa 
CrtiZ,  do  delta  do  rio  Farnahyba, 

.  .  J,bria5i  .de,,Moraes'Corpeia>írnteMi<ieQte  do  inii*r<" 
nicípio  4a  Pafnaiiyba,  estado  doPia^hy.  /    . 

*.  Aet,,l. —Ficam  desde  já  creadas  dua&e^co»'» 
las  pri?níirias  do  sexo    mast^ulíoc   nas  ilhas -dí^' 
Sa^a Crua e  Canárias,  dodelta   do  rio^    Paíwia- 
h)^#íe  pertencentes  aeste  nmakripia;  estado^d^' 

Art.  2.  — O  Intendente   Municipal    proviçfei»^ 
cfaífá  -sobre* a^instaliação  das  referidas  escolas. 

••?  Art,'3.— Ôs  pròf0S:§ores  perceberão  eguaéS' 
véfíèimeiíttfá  aos  dérpais  professores  primano^s 
nítittícifiáés.      ' 

. ,  Art•^4.— Revogam-se.as  disposições  em:  con- 
t çâwâ  .   \ . 

^  rO  s^r^iario  a  faça  publicar  e  cucpprir  ^mví 
t^jdfiKíO.te^^rítofio  do  munlcipio.    % 

r       .  Jonas  do  Mora»  íJorreítiV 
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eretaríada  Intendência  Municipal  da  cidade  fia 
Pardahyba.  aos  t9  de  Novembro  de  Mftl. 

Intendência  Municipal  da  cidade  da   f^arna- 
hyba,  19  de  Novembro  de  1901. 

O  secretario, 
Josi  bíareisò  de  Castro. 
(Th  Nortista  »!.•  9o.) 
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Em  nosso  ultimo  numero  publicámos  a  lei 
n.*  61  com  aue  o  Concelho  Municipal  da  cidade 
da  Parnahyoa  creara  duas  escolas  no  delta  do 
rio  Parnahyba,  sendo  uma  na  ilha  das  Canárias 
e  outra  na  de  Santa  Cruz. 

Alludímos  também  ao  facto  de  kaver  o  Ma- 
ranhão considerado  esse  acto  do  nosso  Conee* 
lho  um  attentado  ao  seu  pretenso  direito  áquelle 
delta 

Hoje  inserimos  o  trecho  do  relatório  do 
honrado  intendente  municipal,  nosso  distincto 
amigo,  coronel  Jonas  de  Moraes  Correia,  onde 
elle  explicA  o  motivo  porque  adiou  a  execução 
da  lei  n.**  61. 

O  Maranhão,  logo  que  foi  sabedor  da  crea* 
ção  das  referidas  escolas,  revestiu-se  de  attitude 
bellica  é  enviou  para  a  villa  de  Arayoses  forte 
contingente,*  atím  de  obstar  o  funccionameoto 
dos  representantes  do  magistério  piauhyense. 

Emquanto  a  nossa  edilidade,  zelando  a  in- 
strucção  publica  dos  habitantes  daquellas;  ilhas, 
procurou  tacilitar-thes  ^a  educação  dó  espirito» 


ww 


os  nossos.  vií)inhos  tentaram,  e  levarHtn  mesmi)  a 
effeilo,  por  meio  da  força,  impedir  o  livre  curso 
dos  ruainíentos  deinstrucção  de  que  tanto  care* 
cem  todos  os  homens. 

Ottm  altruistico  que  presidiu  á  creação  da 
lei  n."  61  de  19  de  Novembro  de  1901  ainda  sub- 
siste e  do  mesmo  modo  e  com  a  mesma  inque- 
brantabilidade  por  parte  do  Concelho  Municipal 
desta  cidade. 

Sobejas  razões  nos  assistiam  para  fazermos 
vatere  tornarmos  respeitada  a  lei  a  que  allti- 
dhnos. 

O  intendente  municipal,  poróm,  pensou,  com 
muito  acerto,  que  a  prudência  é  arma  podero- 
sissima  sempre  que  se  procura  rehabilitar  um 
direito. 

A  instrucvão  publica  daquellas  ilhas  certa- 
mente não  ficará  mais  bem  provida  com  func- 
•.'ioDaríos  de  nomeação  maraDliense. 

Os  nossos  visinhos,  sem  nenhuma  lesão  para 
os  seus  pretensos  direitos,  deviam,  pois.  ler  sido 
mais  altruístas  para  com  a  população  do  delta 
parnahybano,  furtaiido-se  a  esta  demonstração 
de  hostilidade. 

N<^s  aguardamos  os  tempos,  porque,  a  des- 
peito da  toiurariedade  que  necessariamente  re- 
sultará para  o  Maranhão,  havemos  de  nos  iote- 
gralizar  uni  dia,  estendendo  até  ao  deitado  ma- 
gestoso  l*arnahyba  a  nossa  posse,  vislo  como 
nos  assiste  um  direito  até  agora  irrefutável. 

Eis  o  trecho  do  relatório  do  sr.  intendente 
municipal;  a  que  nos  referimos: 

«A  lei  n."  (il  por  võs  decretada  e  por  mim 
sanccionadae  publicada  em  11)  de  Novembro  do 
atino  passado,  creando  duas  escolas  do  en.íÍno 
primário  nas  ilhas  das  Canárias  e  Santa  Cruz, 
des*e  estado,  não  teve  ainda  a  sua  execuvão. 

Como  sabeiõ,  o  visinho  estado  do  Maranhão 
indevidamente  chamou  a  si,  ha  muitos    annos,  a 


]ios*so<Je  <|uã2áio(k>    o  delta  do  rio '  Pareáliykii^fà: 

irK:lusive  as  citadas  iibas.  '  .*:    -  ■ 

.SiLedor  o  governo  daqudlle  esiado^da  crea-*. 
tydo  das  ditas  escolas,   mandou   para-a    vilia   dO'- 
Arayoses  fone  coTitingcnte  policial,  comnianda- 
do  por  um  major,  atim  de  impedir  a  iodo  Iranse^ 
a  sua  insiallação.    Km  vista,  pois.  da  :  beilicosa  • 
altitude  dos  maranhenses,  que  procar^oi  restU^i'* 
vor  ú  bala  a  pendência  que  o  nosso  estado.,  ooíhi'- 
clles  mantém,  para  reivindicar  as  barras  0-dhas 
formadas  pelo  rio  Parnahyba,  as  quaes  dos  petv- 
tenccm,  como  se  evidencia  de  innumeros  doeor'. 
menlos  já  assás  conhecidos;*  para   evitar    con- 
ilictos,  por  sua  natureza  de  consequeneias-fateesfr 
tal  a  disposição  em  que  se  acba  naquelia»ilbjM  • 
a  dita  força,  resolvi  por    prudência  adiar  a  ôxe^íV 
cução  da  lei  n/  61. 

O  governador  do   Maranhão,  na  mensagem - 
com  f|uo  abriu  em  li)  de  Fevereiro  deste  annoa^ 
Assemblóa    Legislativa    daquello    estado,  occu- 
pou  se  do  facto  da  creação  das  escolas,  dizeodo^ 
tor  evitado  a  sua  installação  por  ser  o  territoFÍO" 
do  posse    maranhense,    sem,  todavia,    declarar,: 
como  (anio  era  necessário,  a  lei,  alvaijii,  .dócre^o* 
decisão  legislativa,  em  que  se  baseava  par^  âffir- 
mar  tal  asserção.»  i 


(Do  Nortista  n.""  í)j.) 
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A  imprensa  piaiihyense  não  se  tem  cassado-- 
atò  agora  de  pugnar  pèla  rehabilitaçâo.do3$nos^ 
SOS  direitos,  máxime    para  a   integralizaçãa^^do 
nosso  território, 

E^  osteum  díreítofque'affeittao  domiiiichfl^ 


^para  que  elle  seja  advôgâáo  cofn'  éRtórepuloi  pòr 

ií,qu8  ba^,i»ttíto':.ittmis.  «^4ic  '-recear  díi    'detèsa  dos 

.  'íilirekos.desta  iifttiiiseza,'  do,ii|ue»  quando  sè-^tmia 

^cteioaíffcposdft  MUipejj^  ^hicul^ 

„,.     .^.^I^ésle^uUinio  caâo,  a  pè^ssôa  aquém- cbrhpe- 

ite^o  ^H^eito  é^a  única 'qiie  tem  câpàoida-Je  para 

5.,rlncrep^r  o  m<?d(>  porque  é  elle-  defendido.    Mas 

-i     ^niim  difeilo  d^caraxíier  gerajy^é  a  sociedade  que 

^.<cab6  a ve.rig4Jj^p  o  critério  quá^presidiu  a  esta  de- 

»«*|çisa,  ie^como  a  sociedade  é  uín   complexo  de  ten- 

'  ;^d^M]CÍas  é  de  :vontades,  comprehende  se  as  diffi'» 

j- iculdades,  que  sobrevem.  . 

o    EV.preciso -iiaver  um/i:. necessidade    qiw  se 

•.ipiponhaatodos  os  indivíduos egue  seja  de  or- 

íéem  tai^que  visoo  progresso  e  adiantamento  das 

^velasses.'    Então  âpparece  a  saneçao  da  c<'íUècii- 

.^vidade,*  .E  é  o  que   acontece   nesta  quesiào  .de 

.  Umites^  em  que  se  terp^ijatido  ha  longos  me«es  a 

imprensa  piauhyense.^jÍTodas  as  classes  de- todos 

:    .  í:os  pontos   -do  estado   se. têm  manifestado  sátis- 

'  feitas  pelo  modo  porque  o  Jornalismo  Mo   1?«Hihy 

^.,    iem  advogado  o  [iC^fsq  dii>eilo  ao  delta  do  Par- 

•  ;•  :     .  Hoje  mesmo^estampajtiios  com  inteira  alegria 
93.. palavras    dirigidas  a^d    posso    redUtíirOf-chefe 

.  >  .4>or'.quasi,toda-;a.pôj:>ulaçâo4  que, 

V, --r^liáSy.  ainda  .&  pouco-,  b^^  E*  fácil  diç  com- 

;^sç:.^.f^»bender< -fjUB.se  trs^i^  ^'^^^úiri  slcU*  da  esponta- 
..  ^^mij^ad^  d^a^ueil^pairi^^^^ 

• '    •-  '  'jQ^-desejo.de    i»íegraíizâr^  -nbsso  "território 

.  -  nitàá  éjim^  utopia  dá  imprensa  :^auh,yeiíáe.     Este 

desejo  avassalla  lodos  os  corações  genuipAUfien- 

,...*  ^e.palfi<>ticos4o^:lftUlos  do.  Piauhv^^    E  ós  habi- 

;lv<lrái£ía<da.d^lja^^  peia^^me^m^a  tdéa, 

- ...  :4:íHs^i»e  saOi  lij^^      .^piitulijienscs  e  lêm  ;a  cí»n- 

'  íesitidu/  ;  É  ínà^i  ^  ^^  assim  a  Çfopula- 

laida^MiôHíL  «onál.^  pòssuiflio^^tambein  o'  tarrito- 


v^tx^' 
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rio,  t^(>rqse  de  c«auv> 
wj%  princifjios  do  direiíQ. 

Pabí içamos  o  iSiJTn  atFÍfTiado  qi 
jádi«!^ioos.  foi  dirigido  mo 
OíDÍ:*2m''S  a^nas  as  assigBAUUBsu 

SueremDs  de  modo  ai^m  chamar  a  odiosidade 
os  óoToizihd^re%  do  delta  para  os  nossos  patrí- 
cios ai  li  nsiscidos  uij^  e  domiciliados  iodos.  Pur 
essa  mesima  razão  foi  oue  demoraoMis  lanios 
mexes  a  puvíicidadé  des^e  docuBeaift  valioso. 
esperando  que  a  •'^aes'ão  entrasse  em  un  perio* 
do  de  calm»,  seiííimen^.o  que  não  havia  eniio  da 
parte  dois  nossos  coniandores  nesta  peodoncia, 
que  estavam  a  mobilizar  iropase  tomar  outras 
providencias  demoostranvas  de  força  è  de  acçifi. 

A  existência  desse  sibaixo^assignado.  datado 
de  dOde^Setembro  de  11M>1,  foi  um  dos  iDodvos 
poadero.sos  que  lodu/.iraTn  o  Coaceiho  Munici* 
pai  da  Parnaliyba.  que  delle  teve  con|)ecimeoto, 
a  crear,  no  delta  comestado,  as  duas  escolas 
municipajes  de  que  nos  oecupamos  'em  nossas 
edições  de  13  e  '^^  do  expirante. 

O  Concelho  Municipal,  com  aquelle  acto, 
não  visoti  invadir  o  terntorio  litig;ioso,  nem  per- 
turbar a  posse,  sempre  contestada,  qjtie  o  Ma* 
raohão  di^sfructa  lia  annos.  Qs  podeies  munici* 
pães  desta  cidade,  com  aquelle  acto,  procurarmni 
corresponder  ás  solicitações  dos  habitantes  do 
delta,  que  cm  documento  authentico  -  se  diziaiii 
piauhyenses  e  instavam  para  ser  continuada  a 
campanha  que  apressasse  o  reconhecimento  dos 
direitos  do  Piauhy  a  posse  do  deitar  parnahy* 
bano. 

Por  mais  estas  considerações,  -vé-se  que 
não  praticaram  um  acto  pouco  reflectido  e  inhabit 
os  poderes  municipaes  da  Parnahybaf  uma  vea 
que  elle '.produzia  apenas  diffusáo  da  luz  da 
instrucção  em  um  território  cujos  habitantes  vie* 
ram  cotiectivamente  ao  encontro  dos  lídntimèAtos 


gu|ftr«sa<íajà  ,Bua  situaçaní^  áté^.eótãq  .  coastrtbs  « 
gedora.  He  piaiifiyeiises,  sujeitos:,ào,  AoW'nifiS^í^i.j  , 
outro  eslado.  vwieíu  ■  .-  *r. 

E  Qiaíis  uma  dçmonslra.çãQ  dosiiituiloà  filftvii 
vados  e  áenerusos  quí  diíaram  ^qtteJtá  rusplu.-:/ ' 
çâo,  temos  na  maneira  calina  porque  se  poriõ^j,j 
o  paipT  executivo  Riunicipal,  não  uando  cumpiíij  ^ 
mento  a  lei  questiouadá,  desde  qu«  nõlõu  a  ^ifír^t 
tude  bellica  e  a  irais  tenaz  opposiçSo  da  p8rhi'_, 
dos  occupadores  olíiciaes  do  territonó  coníès- 
taíióJ'   ■"  J.:.,-:,l  '    .     "    _' -■\',]  '■    -,,_ 

Passamos  a  transcrever  o  abaixo:assigQ^tot,- 
aguenos  temos  referido  e  cujo  origin;^!  pêjitna-" 
neçé  neéla  reíJaci^ãO;  \,^'    .■  '• 

■ú—  :■-}■:.    ^-   -,.  .  ,^9< 

Uiov.  u.  Fraaciíco  de  Moraes  Gorraja-D.,re-  .     v.^ 
dâclor-ctiefe  do  «Nortiila,»— Parnahjba.  í"   : -^  tfi. 

■^^"Nís  abaixo -a  ssig  nados,  çpsidentes  qas^  ''^^., 
formOTlá^  pçilos  braços  do  magè^ÍQjío  Pa^ná)Sj:.l)a - 
quaííâc}  desagua  no  oceanp^iãtisVêrtc^  pçIS"  a'ftN^^ 
tude  patriótica  que  tendes  assumido,  dêíeridendc)' 
com  iltuslração  ff  dpcumentadàmente  oCJ^iài^e-". 
riveis  direitos  que  assistem  ao  nosso  caro  Piaà^^^: 
liy^a  posse  de  todo  o  delta  do  rio  Parnahvbâ'^' 
cuipprimos  o  dever  de  vir  por  meio  do  présehfé,' 
h^jjotFfé'càf-*osp  nosso  "ÇePionhecimentõp^Itirélo- 
vafit^^ab^i^go  q^"e'6staeã"pr(ísiíin9(S^áo'-Rofeíiyêèff- 
qnècldó  PiàVihy:  *  .-"'^í 

Apesar  do  esbulho  que  o  esndó  do' Mírril-.' 
nhão  conseguiu  ha  tempos  fazer  ao  Piaubv.  dS 
posse  estadual  de  muitas  .das.ilhas  qu«L :  basta- 
mos, ainda  conservamos  intacta  a  tradição' piau- 
hyense  e  ni^tciRVQS  viva  féíme  br^^taífito  será 
restituída  ao  noèàò  exír-enie.iido  Piãtlliy  a  posse 
plena  de  todo  o  delta  purnaiybyigç.^  ^.,'   ^.'i 


li*'"'- 


E\  ne^  iõpet-tanti»   cidade  qde  di%oóíah/Í*'*-- 
iàóh  prodacto.i  das  aossáaagrícuUtiráe  indoilUi^iii. 
è  S  lambem  ae^sa  prdi;a  que&antemoa  as.no-n^M 
relações  commerciaes. 

O  illegal  domioio  maran^iense  sobre  muitas 
das  ilhas  <jue  habitámo-;  em^hada  lhes  tem  sido 
utlt:  a  agnculturi.  a  industria,  pastoril,  a  liesca, 
etc,  não  inerecenini  ainda  di  actual  dominador 
o  menor  cuidado,  a  minímj  attetiçao,  coaliiiuán 
do  tudo  no  primitivo  e  atrasado  estado  de  desen- 
volvimento. 

Km  uma  única  cousa  tçm-se  acceatuado  o 
dominio  maranhense:  na  excessiva  cobrança 
dós  impo5'.os. 

Quando  as  seccas  ou  as  inundações  nos  vi- 
sitam com  seu  cortejo  de  horrores,  é  ahl,  nessa 
hospitaleira  cidade,  onde  enpontramoso  linltívo 
aos  nossos  males  e  o  recursíí -pafa  manuténfrão 
de  nossas  vidas. 

Piauhjenses  como  somos  e  desejamos  ser, 
vos  pedimos  que  não  abandoneis  a  campanha 
encetada  na  defesa  sacrosantst  dos  nossos  direi* 
tos  e  continueis  a  sustentai  á,"  alé  que  pos5an;Os 
ter  8  suprema  gloria  de  ver  tremular,  sobre  estas 
verdejantes  pérolas  encarnadas  nas  aguas  do 
Parnahyba,  o  estandarte  glorioso  do  nosso  pá- 
trio Piauhy. 

Atteqdei,  pois,  ao  justo  pedido  que  vos  fa< 
zem  05  piauhyenses  <jue  são  considerados  mara* 
nhenses,  e  continuai  a  defender  os  direitos  do 
Pjtuihy  á  p35$e  de  todo  o  delia  do  rio .  Parni^hy- 
b»,  que  habitamos,  até  a  final  victoría.  \.  -  ;  . 

'    Em  âOde  Setembro  de  11)01. 

tlT        (?íeguem-se  1Ã1  «ssignattiraçi. 

(?)e  fiortinta  «.**  ya.) 


íí*. 
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o  DOCUMENTO  OOB  MARANMBNSKS 


Durante  toda  nossa  existência  joroallslic», 
durante  quasi  dois  annos,  temos  batalhado  sem 
cessar  em  prol  da  integralisação  do  território 
pi:iuhyeDse.  parlicularmente  na  parle  de  que  se 
apossou  o  Maranhão — o  delta  do  rio  Parnaliyfea. 
Grande  é  o  numero  de  razões  e  documj^ntos 
c|ue  em  Tavor  da  missa  causa,  havemos  cÓEise- 
guido  expender  o  exhíbir,  sem  interroitteací-i, 
sem  exceptuar  uma  edição  da  nossa  Immilde 
folha. 

i-  -     Em  toda    ese^a  campainha,   lemos  convidado, 

reiteradas  veTies.  3  imprensa  e  os   competentes. 

dq  estado  visinho  para  apresentarem    sua  con- 

.  trariedadeás  nossas  asserções.     Sentíamos,  não 

^.'{toramor  próprio,  mas  por  amor  á    verdade  e  Á 

^rf^zão.    que    um  grande    silencio  se    fizesse ,  em 

',  iorno  das  nossas    palavras,    quebrado    apçnas; 

èe  longe  em  longe,  por  ligeiras  referencias    leí" 

taç,  sempre  incidentemente,  pelo   respeitável   or* 

gam  da  imprensa  maranhense,  o 'Diário  do  Mara-'. 

Mhào,  que    escreveu  sobre  o  assumpto,  em    suas 

edições  de  31  de  Janeiro  do  anno    p.  passado  e 

■  5  de  Fevereiro  destg^anno,  as  apreciações  vagas 

transCfriplas  e  commantadas  em  nossos    numeros 

de  I'  do  Fevereiro  de  1001  e  10  de  Moio  do  anno 

corrente. 

Três  mezes  depois. doste  nosso  ultimo  repto, 
lendo  como  base  o  res  non  verba,  veiu  afinal  o 
Diário  do  Maranhão,  em  seu  numero  de  30  de  A- 
gosto  p.  lindo,  que  ?^ò  ha  poucos  dias  dos  veiu  as' 
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professor  Domingos  AfToiWO   Machado,  a  quem 

j:oiitiecemos  ile  perto,  ,pt)d.endo  assim  confirmar 

i  coQceitos  que  ítelife--w'DÍíííio  a  cerca  de  sua 

Ustração  e  competência. 

__  |ri(Satísfaí-»eB  .em  ihtBWnso  JvàVárisahidajao 

'nosso  aiicontro  um  maranhense  distincto,  prom- 

pto  a    discuiir  comnosco  na   região    serena  das 

id^as,  terçando    as    armas  de    cavalheiros  e  de 

amigos,  pois- amigos  somos  dos  nossos  visinhos. 

Não  Vemos  motivo  para  haver  ódio  e  oPfen- 

sas  em  uma  pendência-  em  que    brasileiros^  ir^ 

mãos  discutem  um  direito  de  suas  colleeiivida- 

des,  direito  de  cujo  reconhecimento     em     fawr 

,.    deste.ou  daquelle.-não  pode  resultar  desar    para 

nenhum  dos  contendores,  nem  tão  pouco  durante 

.sua  discussão  ■  pode  elle   permittir.  acrimoeia 

i,- entre  os.  membros    dessas    collectividades,  -as 

quaes  devem  manter  as  mesmas    relações    edr- 

■  '^es  de  sempre.  ■: 
■■'■■'■■i'A  nõssa  satisfação  subiu  de  pomo    qwatído 
"'.'vimos  que  o  illustre-adverso  apresentou,  «como 
■'-6rD'ducto  das  suas  investigaçõesu.  uffla  -cõnlèS' 
i  íaêào  lâb  fraca  que  veiu  fortalecer  a'  convici 

■^o  nosso  direito,  uma  contestação    cujoSvmjçuj 
/■raíeDtpssãotão  inanes,  que  parece  lérem  ficiiA^ 

'àyris  valot-isados  os  que  temos  expendido. 

■Mais  evidente  se  torna  a  grandeza  do  di- 
''-'t*tl6  que  nos  assiste  e  a  consequente' fãlla-de 
■-''■rizão  do.Mfiranhão,  si  atlentarmosdevtdameftte 
'  paTa  ^sía  importante  circum^^lancia:  decorVidos 
,  «Uasídots  annes  que- se  iniciou  a  niars  iar^  ex- 
vViibTvão  dos  títulos  com  quese-upresenfa  o  Pl^aithy, 
-'.'^Tffi«"ndioáíído~o-delta-'parnahytTano.  dÉsde'à  íftir- 

raJas  Canárias  até  á  baipa  da  Tutoya.-^aíipare- 

■  ■'.bè.lálfiial  um  erudito. como  o  professor  Mkchado, 

■  'í6hrá(,iindo  apenas  ummodcsto  roteÍro"do 'Um 
■'pratico  de  costa,    o  pratico    Fciippe,   -ifm-lsbm 

"■*+feIhiofio,  a-quem  confiece  e-presaquem  OTClreve 
.  tíieíifcB  }iúhisr-  ttras^íTÍtP  tjíiètti  níò'  'p(íí!Bffi»s"ré':o- 
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•Utjffeep  auct^ridstle  para -se  cofUmiíor  ás    s«ói- 

'  Aiidades  que  hão  tratado  do  assumpto. 

'■■Í. 'Temos  á  mão  e  jd    iiaviamos   manusaado  o 

■  'R»ieirò  da  cosia  do  norte  do  Bra:^l  desde- Maceió  alê  o 
■ '^fíi,  publicado  em  1877  pelo  pratico  da  mesma 
-  costa  Felippe  Francisco  Pereira.     Nelle    se    sn- 

cotitram  realmenle  os  dizeres     que   o  professor 

■  ^lliftcliado  reproduz,  com  pci^uenas  alterações, 
•^*,-a4iás,  não  inlluem-no  sentido-!' ■ 

•  ■    'Mas   ner^unlamos:     porventura'    (níderia    o 
■'?'príilicoFelippe,  escrávendn  um  roleiro  em  1877, 
.'•diaífrque  a  custa  de  Canárias  A  Tut-iya  era  do 
fpiauhy,  quando    sabia  qu«    delt^    estava    então 
'npsssàdo  o    Maranhão?     E  "PeconheceRdo,    ou 
imeérao  desconhecendo    a    sUH9<;ào    existente,  ti- 
■:nt»4  0  prático  Felippe  auctnridade     pura    secon- 
■  rittir  d'ahi  que    ossa    situação  ficou    legitimada 
ricotD-sua  inaneira  do  dixer  em  um  simples  roleii'0 
..de  costa,  ao  qual  fallou    de  passagem  e  tão  e\* 
'prassamente,  sobre  a  quem  pertencia  essaccsía? 
O  velho  pratico  nada  tírnmu  nem  pidia  fir- 
mar: limitou  se  a  registrar  o  que  elle  sábia  ex- 
istir: a  occupação  pelo  Maranhão  da  costa  ques- 
tionada. 

.    Uma  opinião  destas  cria  direitos-í!     Corro* 
bora-o  ao  menos?  ! 

ti'  quasi     excusada   a  nossa     resposta  ne- 
-^'gativa. 

O  mesmo  so  àà  com  a  moderna  carta  mural 
dei; Lavasseu f  e  com  o    mappa  de    1895  de  Mo- 
reira Pinto,  citados  pelo  professor  Machado. 
A  opmião    do  pi-atico     Felippe    [>odia  valer 
-■JabSlttaranhenses,    tanto  uitanto    a    nòs  poderia 
servir  a  opinião  do  cônsul  inj*lez  T-«m?le,  emit- 
lida  no  %(^orl  ontbiStalc  of  Marífv^tti,  apresentado 
íls  Camarás  dos  Ç(*[&i)^UBs-e  dos  Lords  em  Fe- 
vereiro de  iOOl,  e  transcripta  pôr  um   escriplor 
^«■'MCftvel  e   insuspeito  para  os  nossos  antagonis- 
tas o  s¥..¥íM  <He]tecOi'em'-suft  f»e0tHã-:«%r8^(? 


ÍMaranbão  t  ni  $eus  TKurtoti  «O  estada  !fó  lem  (irS' 
ticamente  aoi  porio  de  mar— o  da  capital.  Al- 
gum» carga  é  recãbiiia,  no  emlaoto,  por  na<]U4- 
tes  traiisntlaiiilcos,  num  porlo  chamado  Tutova, 
l.rios  lirnjics  do  Piauhy  o  na  bocca  do  Pitrnah.v- 
,  ba.  O  anijoradouro  desle  porto  diz«m  ser  mói* 
^  lo  boro." 

Apegou-se  o    nosso    aotagoniàla  ao    roMib^ 

de  um  pratico  de  cosia,  porque  em  sea  auxilio 

jt  nào  podem  vir  as  leis  que  eslabeleceram  os  oós- 

E'  eo£  limites,  os  driciimeotos   históricos    qua   os 

i'L'onlirtoam,  os  geographos  grandes  o  pequenos, 

nem  mesmo  os  oaturaes  do  estado  vísinlio,  coitio 

o  senador  Cândido  Mendes    de  Almeida,  o    dr. 

Cezar  Aufíuslo  Marques,  o  professor  José  Kibei- 

ro  do  Amaral,  o    engenheiro    Kicardo    Ernesto 

Ferreira  do  Carvalho,  e    outros,  em  suas  excel- 

.lentes   obras,  das  quaes.  em    nossa    edição  de 

25  de  Maio  do  unao  p.  passado,  citamos  e   com- 

meniamos  diversos  trechos  gue  vem    em   ap^ío 

da  nossa  causa. 

Para  não  alongar  mais  es'.as  considerações, 
,  escriptas  ligeiraorienle,  voltaremos  no  seguiate 
numero  aoccupar-nos  mais  detalhada  e  ordena- 
L.. mente  da  replica  que  nos  suggere  o  artigo  do 
i  professor  Machiido,  o  qual  passamos  a  Lransçre- 
L.,ver,  precedendo-o  das  palavras  com  que  o  a- 
presentouo  Diária  da  Maranhão,  em  sua  edição  de 
IríO  de  Agosto  p.  tindo. 

t>*  <<E'  com  prazer  quo  recolhemos  as  seguio- 
tes  linhas  que  nos  são  dirigidas  e  com  as  quaes 
|..  Vem,  em  auxilio  dos  .ju»ios  direitos  do  nosso 
■,-B.slado,  o  illustrado  êcom,i'jt6i]te  professor  Do- 
Ciifflingos  Machado: 
Vl^i  PIAUHY— MARANHÃO 

fi  QUESTÃO  DA  TUTOYA 
Agila-se  presentemente,  ou  antes,  lQV%a(a-sd 
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Á  naprèDsa  do  Piautiy,  -ou  parte  deliam  ttú^- 
afjtn.de  cfefendér  «Ínteressés>),  nSo  se  fstigii  de > 
iíftttítár-nos,  cotoo  si  proprirr  fosse  de  quem  tem 
razão,  pi-oceder  por  essa  forma. 

Na  enier^enciaj  qual  seniinella  avançada, 
tendes  advogado  os  direitos  do  Maranhão  numa 
linguagem  correcta,  isenta  de  paixões,  como 
acontece  sempre  que  tratai?  de  assumpto  impor- 
tante ou  não. 

.  Conhecendo  quanto  vos  merece  a  causa, 
lembrei-ma  de  miuistrar-voa  os  subsídios  qua 
ora  vos  remetto,  com  os  quaes  iiodoreis,  ainda 
melhor,  mostrar  aos  nossos 'implacáveis  e  gra«/ 
tuitos  «inimigos»  o  caminha  da  verdade. 

Vatho-me  das  auctoridafdes  que  cito,  não 
apresentando  este  trabailio  como  meu,  sinão : 
como  producto  da  investigação  a  que  dediquei 
algumas  horas,  coutando  contribuir  também  para 
o  desejado —«Hat  lux»  e  asèim  para  cessação  ■ 
das  injurias  que  nos  são  atiradas  por  causa  de 
ufha  nesga  de    terra  reconliecidamenie  nossa. 

Passemos  ao  testemunho  dos  entendidos. 

Felippe  Krancisco  Pereira,  o  velho  Felippe, 
pratico  da  cosia  brasileira  desde  Maceió  alô 
Pará,  diz  em  seu  Roteiro,  tratpndo  do  Piauhy: 

«Por  67  graus  N.  O,  da'  barra  da  Amarra- 
ção esvA  a  burra  das  Canárias  e  essa  extensão 
é  a  tace  septentrional  da  ilha  Grande  e  lodo  o 
liltoral  da  provineid  do  Piauhy.     (') 

«A  ilha  Grande,  que  abrange  toda  a  íosla 
do  Piauhy.  ô  formada  pelo  Parnahyba. 

Diz  o  mesmo  pratico  que  na  face  occidèntat 
do=FÍo  das  Canárias  ha  dois  pçvoados:  Coqueiros 
e  Morros,  que  pertencjm  ao  Piauhy,  e,  à  mar- 
gem esquerda,   a    povoação    que  dil  o    noihe  á 

(■)  O  decreto  n.«  3012  de  22  de  Outubro  de  1880  aiii- 
^lou  9  littont  d»  Pianh;.     N.  do  NõrtiiM, 


bftTfa  a  sa  rio,,  a  <misI  p«ri«.0Qe..9(Vi.'M«p«^9p  e 
apena»  dista  uiaa  légua  (ia  Coqueiros»  .     .^ 

O  liijtuo  dessa  partQ  da  obra  éo.ãQgMsif 
Costa  do  Piauhy-  Da  barra  da  Amarração  ábq 
radas  Caúarias.  

Tratabdo  do  Maranbào,  dtz   elle:  Costa  da«. 
Maranlião.     Da  barra    diis  Canárias  a    baliia  e 
foK  do  Gupupj: 

«Por  78  gravjs  N.  O.  da  barra  da  Tutoyo.nesj 
sa  651*8 ço  (juc  inçdtílft.  eslãf>  barra' do  Moii 
do  Caju,  do  Carrapato,  da  Tutoya.» 

No  mappa    murai  de  mr.    LevasseiM* 
parte  «cotiiestada»  tema  cor  com  <|ue  está  pif 
lado  o  estada  do  Maranhão.  .1 

No  do  preclaro  senador  CandJdo  Mendeil 
do  Saudosa  mamona,  acontece  o  mesmo. 

O  dr.  Moreira  Pinlo.  no     mapita   do    deUi 
alludido.  dà,  como  pertencendo  ao  Maranhão, 
das  as  ilhas,  menos  a  Grande. 

A'  doçura  de  vossas  palavras,  illusíre  re- 
dactor, unoos  presentes' argumentos-,  confiante 
que  os  ânimos  de  nossos  visinhos,  gente  pacata 
e  amiga,  £e  acalmem  roaviclos  da  YerdA<le,^i]U 
como  Otu&ipoientu',  é  Uina  e  Única.        -  ' 

Assim  seja. 
18-8— 9ít2. 

Domingcs  MachadQi» 

CDo  Nortista  n."  9}.) 

ziiriii 

o  DOCUMENTO  DOS  NlARAMHE»«ftB 


Co«tíauaod«  a  ~peou|tar>TijQs^d<jiw4^^n 
publicado  em  (iavf^r.do  Euarvibãft  H^IÕ-iUi 


in- . 


rtosBà  «dição  ■  anterior,  fa7,etlirtl'n  '-aiflílã  Nííím^fDfl  | 

■  me3mo]_>ra}rere  agrtrdceidos  pffio  êtisejõ"que^i>ffíj 
IJTOpõrciDnoo^^aè-pbnfrDniaT  oí  riõssos'  ititiifraè^*-' 1 
ros  doÈílinÈatííS'cofn'o  uíiico  ap^esoílUa•^'■pÍ3los*| 
nossos  antagonistas  nè»la  pendftncia-dá''ln*itas/'.l 
eridbnciando' assiHTiTiKíisi  úina  vez,'a  nl'agrtíh!(W' t 
Ho-direilo  irrefragR^vel; que  nos  ■assiSle«a'-2rosSe' 
de  iodo  o  delta  do  rio  -  Farfiahyba.'  c(Srtipí^H©ríi^- 
didoentrtfas  barras  da-'ArtiÃrràçSO'fe*  TotòVaí' 
tftffíijosto  de  fii3is  de  ()0''ilH'as  ê  'èom  '15  t^úâs' 
de  liltoi-at.  ■      —  •^-"  =-«'■■ 

Quer  pelos  seus  referidos  dizçr^^'  q^ielcperlo 
ndtrfe'p(Hico    conhfecfd(r''T)utf o  stfbscrev£í;'quer 
peia  data  ■re:-em&  de  sua  elaboração,  nenhaWrt' 
cònvfcçSb  'pffrfe  gerar,  nenliuma  infiúehcià    podOTl 
prtídBíiir.  nenhum*  vàtõr  podo    merecer,  õ  Réieiro  J 
"  do  oní  fit-afico    de  cosia,    ulilizàdcf' cotírõ  dòíu-l  I 
ráeirtó  «Í7fljí  [//nVooenriavoi*  dos'  niariííiíiç^esj' f 

aue '  assim  corwprometteram    sua  cáõsa,'  afifeíff  i 
êiwter  iiTjwihijldO  de-  pmr^nníil:ã>'uÍTF;eTtf&itlíP  i 
"  cdao 'o  professor  Machado,      ^''«-^'i-y--  o-,  ..'>; 

■  ^'".  -  A'  ftCuiTtpfeiencift-  8''fllU^i'aç50'ii'eoonirf'.íífFaaf- 
■   ob:  esiimavel  profésiíor'~Mâ"c!i"fftlí),  tios  ínetiViÈftn-a-' 

.  iréptditar  quB  s.  s.  ouvíir-feilaV*iia  cxisiéiTèi^i^Tíft': 

■'^íesèílo  da  TuKiva,  mas  não  se  ihfornidu  dé  stia' 

"  imporiorícia.niJn  se  pofeapiir  de 'peu'uiidafne'n-' 

10,  fmtitra  Itu  Om  niifn'ôro'siquep    dtf- n'ossWííuí 

itíÍW8"-*NbTliStá»,  \istb  Mmo  si  o  IrouveJísfe  réitf^; 

ai  tfvessc  scignd*  tfa  "copiíi  de  leis"  e    aílctõíes' 

-  que  lérirtos  citado,  si  coidiocesse  os  8rgumenlí)S" 

oíilBÍbsquetenibs  eshíbido,  não  se  atenluííiria 

-"'■  á'nsfttia(;fio  periòsá-  é    insi^^ftvcr  de"  Vir  Hifai-' 

boÉJéosco-  e3rudaftdo-se  apérííi'í  ncr  ttàto^HVféii^ 

■dtf'utn*ptaiico-d6  côstí.'  -»    i-..*^.-.. 

■;''■'* Uní-Jíit/ifííoreiía  em  1877  poroiia  pfi\i(i&'dè- 

òfetit-o'»!-.  'FelTptpff  Frinciscfr  Periííra'.'  cõiSÇi©^' 

tentís;  6tcerHa,'na-  sáa  prò1J^*a -de^" pílowwen-' 

canecido  na    vida  maniimai    ifliSfílftfei"  fffíif*:'# 
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ilixel-o,  não  dispõe  de  auctorídado  para  fsllar 
na  matéria  debatida,  muito  menos  quando  o 
faz  de  paisagem  sem  invastiençftflR,  sem  propn< 
sito.  fazendo  referencias  incidântaes,..  pnis  seu 
fjm  era  descrevera  costa  o  os  seus-accídentes. 
pouCo  se  llie  dando  que  ella  pertencesse  a  este 
uu  áquelle  estado,  além  de  não  ter  sido  solici- 
lado  para  dizer  expressamente -sobre  a  legilimi- - 
dade  da  posse,  para  opinar  qual  era  o  verda- 
deiro possuidor,  nem  haver  jtilgado  opportuno' 
fazel-o:  a  esse  modesto  Roteiro  ié  cfisla  de  18.77. 
como  vinbamos  dizendo,  bssia, contrapor  a  opi- 
nião abaHí^ada  de  oiilro  náutico,  o  sr.  capitão- 
tvoente  da  armada  nacional  Carlos  Vidal  .de 
Oliveira  Freitas,  marinheiro  consummado  na 
pratica  e  ainda  mais  proficiente,  na  theoria.     ■, 

O  cflpitão-lenente  Vidal,  t^ue  exerceu  am 
1896  e  1HD7  as  funeções  de  eapitão  do  porto 
deste  estado,  occupa  desde  1898,  ao  laao  de 
Sidney  Scbiefflír,  illusire  director  dabibliothe- 
ca  de  marinha,  e  do  nosso  talentoso  coestuda- 
no  Tancredo  Burlamaqui  de  Moura,  o  logar  do 
redactor  da  7iLn'tV/d  Mantitpa,  apreciada  publro»- 
(,'ão  ofíicial  do  tnioisterio  da  marinha.  Pela  sua 
illustração,  o  capilào-leDente  \'idal  mereceu  a 
insigne  honra  de  redigir,  sobro  a  nossa  maTÍ»M 
nlia,  de  collaboração  com  o  preclaro  almirante 
Arthur  de  JaccKuay,  director  da^escola  naval,-  a 
importante  tçemoria  que  figura  no  2."  volume 
da  collossal  obra  do  Livro  do  Centenário,  1500 
—1900. 

O  capitão-tenenie  Vidal.  í^opno  resultado  de 
observação  propi-ia,  eniitte  «pinião  terminante, 
expressa,  sobre  «a  quem  deve  pertencer  o  delta  ■ 
parnahybanoi,  como  se  vò  des  (opicos  infra  da 
uoiicia  que  s.  a.  escreveu  sobre  a  navegação  do 
porto  da  Parnahyba  ao  da  Tutoya.  e  de  que  já 
nos.,occupamo.s  em  nossa  edição  de  II  de  Mmo 
doanno  íraosaeio. 


BAHIA  DA  TUTOYA 

•A  víistH  bahia  àã  Tutoyn  tem  a  sua  entrada 
coavenientemente  bslisada  »  dú  entrada  franca, 
na  preamar  das^marés  de  quarto,  a  nanos  de  iS 
pés  inglezes  de  caUdo.  Nas  marés  de  lua. 
navios  de  19  pés  e  O  polI«gadas  podem  entrar 'c 
sahJr  francamente,  lícando  fundeados  dentro  da 
bahia  e  abrigados.  Na  baixa-mar  13  pés  é  a 
profundidade  que  se  encontra  no  canol  da  en- 
trada, junlo  A  bóia  que  assignala  o  extremo  da 
iin  a  coroa  de  areia. 

«Na  margem  do  lado  da  baliia,  que,  segiin- 
(lo  a  natureza  das  cousas,  deve  pertencer  ao  Pi- 
auhy,  na  ilha  Grande  do  Paulino,  conhecida 
na  carta  franceza  de  Mouchcz  por  ilha  do  'Pa- 
pagaio, ha  local  próprio  pava  armazém  o  tra- 
piche. 

"Um  pharol  do  4."  classe,  dioptrico,  de  luz 
fixii,  pode  ser  installado  no  ponlat  da  barrada 
Tutoya.  do  lado  do  Piauliy. 

«Em  pessoa  procedi  d  sondagem  e  balísa- 
mento  da  barra  da  Tutoya,  sabiodo  até  fora  ,da 
barra  no  vapor  inglez  Cearense,  da  %çd  Ctoss  kine, 
tendo  2-.tJ00  tonelladas  e  calando  18  1/2  pessoa 
entrada  e  19  pés  e  2  poUegadas  na  sahida,'sa^ 
menor  sonda  encontrada  foi  de  22  12  pés,  sendo" 
todo  o  canal  de  23,  24  a  mais  pés.  na  maré  do 
dia  3  á  tarde. 

Parnahyba,  õ  de  Março  de  18V>7. 

Carlos  Vtd«l  da  Oliveira  Freitas. 

Capitão  do  porto. n 

Muito  vale  o  parecer  consciencioso  jç  justo, 
sincero  e  desioteressado.do  criterioso  e  iiiiistrado 
capitão-tenente  Vidal,  r^ue  o  expendeu  expres- 
ssrnente,  spõs  ter  visitado  a  zpoa  que  fonitti  O 


cooteslado  Pi auhy— Maranhão;  mas  esse  pare- 
cer pouco  valinàr'tal4sz;'Coiiipafailo  com  os  ou- 
tros documentos  que  temos  em  nosso  favor,  A 
Mi/ím  etUib»  iitaU-i»  ires  vezes  seculares,  datadns 
.4«/JI^Q..  9  <l'utii  p"r  (Imante  aié  os  Dasi^3s  (tia*',  é 
^^uílt^ytfl  que  so  envaide',-»  e  cméidere  pi«* 
Í^Bo  meuits  ,v^IÍOí>a  uma  oi^niSí",  ísò  itcwiu  ■  >*Hjt,' 
6  rjfpeOlffOtí  ha   'i  .-■■niM-í.  tin'i 'r»  ti-*.ida> 

4877,  <te  DIB  ,]n'{tit'v>  .!*•  •otla,  Inanltf  aíi^- la^' 
,«  iusMpIíirinrivfriii  lfltil'^&  í}\<m  nUtí'A.  tfjnntfio  u-f^* 

riii*i'Ío  ctJtiN  sihdo  Voiicorrtto  Piauliy,  .«ujo  (ÍJ> 

reito,  auniiçipi»  iticris4.i[icto  e  discutirei,  Ii'>jes6 
.Mftents.-onlIiuQie  â  ínt^oQcusso,  oojaao.  tudo  , '.iam 

çido  det^«nv^l,vjdam€qie    explanado  nas  cçilum- 

Dí-SfdiJ  i'Noriisla.>i,. desde  seu  n--'  1  de  1  do  ia- 
-oeiro    .de     XO{ií    ul<é  o    presente,    sem   saluçug 

do' cominuidiíde,    sem    intermiiiencia    de 

.«4ÍÇÍÍ0-  " 

f      'NãOrit^^de   ^íMbslstir  a  refe.rãncía  íieila    p.Qjr 

um  pratico  de  costa  em  um  FoleÍro,desd.e  que  íiohi 

elidtaetuo  era  Cranco  ant3f;onismoL 
ííp  regimen  calooial: 

a)  Q  teor  de  varias  cartas  regias  desde  19tjda 
.Nov.aííitjro  de  1535  até  2á  de  Agoslo  de  1817; 
.  b)  a  opinião  abalizada  de  muitos  historiado*- 

pes,'  geo^raphos  e     exploradores,     alguns    dos 

3U9es.  ainda  pertencem  -ao  cegimen  uolaaial, 
esde  KUi,  e  entre  os  quaes.  se  encontram  no» 
tabilidades  como  Koclia  I^itta  e -Poteira  de  A.- 
lencastríjMilliet  de  S.ftint  A,dal|tliee  Ayres  do 
Casaf.'  IfjnacioJauffret  "e  David  Caldas; 

c)  os  innumeros  aclos  emanados  dos  pode- 
res executivo  e  legislalivD,  central  e  federal, 
4«sde  lúdejuilio  de  18áb; 

d)  a  altitude  patriótica  e  indefessa  dos 
poti^âs  .publiqos  piauh^vensos,  desde  o  f^uecsa- 
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-tLftfwneiciiiJegHik^A  da-^Vsssmblóa  Legislativa 
d#  eaiâo-provincia  do  Fiauhy,  1835; 

.«)  a4*ropm,ile,sisiação  Õnaranhanse,  ^sde 
1^,  fl^a^  opmiões  ÍASUspeilasde  .vários  liUtos 
,ilíjí.*l.res  do  e.:iado  (isinho,,como-õ  dr.  RicarcK) 
F.ffteslQ  l-^eJMira  de  Carvallio  e  outros. 

Todos  essee  awtQs.  opiniões  e  documàntofi 
^feíiiisi^ft4>ubl)c«dfís  oom  dalalhes  e  estudados 
íQfnjítssQqvolvjmtíOto  aas  columnas  do  «Nortis- 
ta", o  delles  nos  occuparemos  ainda  nos  artigos 
ti>^e£uir  nesta  .8ub-seriú. 
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o  DOCUMENTO  DOS  MAKANHENSES 


Nos  números  anteriores  mostramos  <]ue  pos- 
suíamos o  |jai  ecer  expresso,  ttrmado  em  '189T  por 
um  offioiai  superior  da  nossa  Tuarinlia  de  guerra 
yiara  contrapor  ;i.  opinião  incidental  de  um  pra- 
tÍGo  da  .costa,  exarada  em  um  Boieiro  4e  1S77  e 
apresentada  peio  erudita  professor  Domingos 
Machado  como  o  tiiulo,  <^uiç:i  mais  valioso,  qiie 
justifica  a  posse  do  Maranhão -ao  delta  do  rio 
Paruabyba. 

Hoje  nos  occuparemos  das  (res  'referencias 
tinses  do:apligo  do  illustre  professor  maranhen- 
se, que,  depois  de  ler  citado,  com  alguma  exten- 
são, o  pratico  Felippe,  escreveu  o  seguinte: 

(iNo  mappa  mural  de  mr.  Levasseur  esi^a 
parto  «eootostadfl'1-tem  aoér  com  que  está  piuta-- 
do  «'«fitadO' do- Maranhão,  n 


A  esse  mappa  organizado  por  um  geoera- 
plio  francez  contrapomos  uma  importaoto  obra, 
lambem  france!:a — Alías  de  gea^raphie  ancienne,  du 
ifoyen-àge  ti  moderne,  physique,  polilujuf,  et  hislorique, 
par  Groisehn-Delamarcht,  atlas  cunceituadissímo, 
de  grande  acceítaçâo.  e  que  se  re-imprime|quaxi 
todos  rts  annos.  Temos  A  mão  um  exemplar 
de  1S9G,  sendo,  porém,  de  1865  a  edição  mais 
antiga  de  que  temos  sciencia,  e  que  não  A  a 
primeira. 

Pois  bem,  nesse  atlas,  na  carta  n.°  114,  que 
é  a  do  Brazil,  vem  claramente  o  delta  patoany- 
baao  encravado  no  território  do  Piauhy,  se- 
guida assim  a  verdadeira  opinião,  econsequen- 
temente,  o  que  ainda  é  mais,  não  reconhecida 
a  occupai,'ão  actual. 

Do  mesmo  modo  procedeu  a  notável  asso- 
ciação scienlifica  de  inleliigentes  e  pesquizado- 
res  frades  francezes  que,  anonymamente,  (antas 
obras  de  valor  tòm  offerecidò  ao  mundo.  E' 
assim  que  o  delta  contestado  vem  incorporado 
com  precisão  ao  território  piauliyense  no  Atlas 
de  geo^raphia  —  W  J.  C,  publicado  em  Pariz,  em 
data  não  expressa.  Por  sua  leitura  vemos  ter 
sido  editado  em  epocha  anterior  a  1889,  uma 
vez  que  no  texto  só  se  ennontram  referencias 
á.  monarchia,  sendo  a  lei  de  28  de  Setembro  de 
1871  o  uUimo  aclo  official  citado  na  sua  parte 
histórica,  o  que  prova  que  ainda  não  havia  a  lei 
de  13  de  Maio  de  1888. 

Não  temos  ainda  infelizmente  nesta  cidade 
uma  biblioílieoa  publica,  de  sorte  que  nos  .vemos 
inhibidos  de  procurai'  mais  auctores  em  nosso 
favor,  ficando  assim  reduzidos  aos  escassos  ele- 
mentos de  nossa  pequena  livraria. 

Além  do  pratico  Felippe  e  de  "Levasseur,  o 
professor  Machado  cila  apenas,  ao  concluir  seu 
artigo,  estes  dois  auclores:  o  senador  maranhen? 
sa  Cândido  Mendes  de  Almeida. eo  dr;  Âifcedb 


i«a 


MoFeira  Pinto,  em  cujos  mappas  Rconlece  o 
mesmo  que  no  de  Levasseur— "pssa  parte  con- 
testada» temacôrcom  que  eslà  pintado  o  es- 
tado do  Maranhão.» 

Para  melhor  comprehensão  dos  argumenios 
que  vamos  produzir,  remontemos  ás  origens 
histqcicas  do  Piauhy. 

Tem  a  data  de  19  de  Novembro  de  1535  a 
carta  regin  de  D.  João  IH  doando  a  António 
Cardoso  de  Barros  'ii  terras  que  comprehendem 
o  Piauhy.  quo  só  em  1758  foi  organizado  delini- 
tivamenle  em  capitania. 

Em  1772  foi  a  nova  capitania  incorporada 
ao  Governo  do  Maranhão,  eníão  constituido, 
do  qual  íoi  afinal  desmembrada  em  1811.  K' 
lógico  e  incontesteque  devíamos  conservar  nos- 
sos limites  primiliv.ís — no  litloral,  a  barra  da 
Tuioya  a  oeste,  e  a  do  Timonlia  a  lOsle.  Mas 
assim  não  aconteceu. 

Data,  evidentemente,  d'ahi,  de  18II,  a  usur- 
pação que  soffremos:  reunidos  como  capitania 
ao  governo  do  Maranhão  na  nossa  primitiva  in- 
tegridade territorial,  quando  nos  separamos, 
ap6s  Í(i  annos  passados  sob  uma  administração 
superior  commum,  entendeu  o  visinho  Iranspar- 
nanybano  de  continuar  a  exercer  jurisdícção 
sobre  parte  do  nosso  território,  que  não  nos  foi 
restituída, voltando  assim  niSSidaquelIa  fusão,mti- 
tilados,  priv&dos  da  zona  importante  e  ulilissi- 
ma,  de  região  indispensável  áó  propredimehio 
do  Piauhy — todos  os  seus  portos  maritimos  ! 

O  Piauhy,  com  .'íOO-.OOO  kilometros  quadra- 
dos de  SUperíJcie,  com  nfi)  tromprimenio  ti e  450 
kmS.  e  ama  largura  máxima  de  470  kms.,  fi- 
cando anlão  rediízido  á  triste  e  excepcional  con- 
dição dl'  eílaJo  mariiinio  sem  ser  banhado  pelo  mar  l 
E'  dm  si  mesma  incongruente  a  expressão,  mas 
é  a  que  se  deve  applicar  ao  teí-ritnrio  immonso 
qU8  tinha  eatao  apenas  16    kms.  (3    léguas)    de 


iMoraK' ainda  jper^emã^TspreaentEHl&ilí^lvnjffftt^ 
áreriosa^íle  ums  ilha-de  forma^-de- 'aHaviSÕ; 
ao  território  quenào  dispanhã-  entãc)  d«"=i1e- 
nhuma  das  G  boccas  de  seu  migesiosd  rio,  das 
qiíaes  o  Maranhão  se  licara  corn  5  e  a -Ceaíà  se 
afíOílerirra  depois  da  ultima,  resíiruJda-em-lSS'!', 
ao  território  que  possue  apenas  3  daS  OU  .ilhas 
do  rico  arfchipeiago  formado  na  foi:  do^^seU  Cau- 
daloso rio  !  ! 

Não  pode  ser  mais  claro  nem  mais  iilamO- 
roso  o  esí)'Hlho,  contra  o  qual  tem  õ  Piáuliy  le- 
vantado constantes  protestos,  sendo  o  niaÍs',aTi^ 
tigoe  conhecido  por  n(^s,o  feiío  crn  14dé -Março 
dê  1S35  pelo  barão,  depois  visctJfide '^à'Pát'na^- 
hyba,  então  presidente  do  Piauhy. 

E'  oppoTtiino  referirmos  &  opiníaQ  insus- 
peita e  competente  do  engenheiro  maráiihèns& 
RicardíJ  P>nes!0  Ferreira  de  Carvalho,  que  se 
OccupyU  da  ««fríi/í^i  do  lilloral  com  que  lãs  mai'  a- 
qiiinhoado  foi (n  Píaohy)  quando  dtisititíinbradò-.dn 
antiga  capitania  do  Mitratéilo,  .  ficando  .  qwiíit  loãií_'à'- 
còiía  correipondente  ã  largara  do  seu  territorÍõ_  injusta- 
mente incluída  nos  territórios  do' Maranhão  éCeàfã.n 

Tanto  o  ■delta  era  nosso  que.  mesfno..no 
tempo  era  quee&lavam  reunidas  as  capitanias  do 
Piauhy  e  Maranhão,  constituindo'  o -ffovarno  .do 
ultimo  nome,  tendo  então  as  duas  capitanias  aeiís 
governadores,  exercíamos  plereo  domínio  «obre 
o. território  contestado,  como  o  corroboram  os 
mappas  de  Galuzi  e  os-innumeros  aclos  pralir 
cados  então  pela  insigne  governador  do  Piauhy, 
Carios  Cezar  Burlamfiqui,  que  em  18  Ki  pessual- 
manto  explorou  todo  o  archiperégí»,  e  em,.  I8U8 
mandou  foc.tiilcar  diversas  ilhas,  parara  defesa 
da  então  viÚa-dãP^Bahyba.  ■    .    '" 

-Coticluida  esta  digressão,  feita  .pBfà"  ra.tíòr'. 
eBelar«mitiento-  da-  tnatena,-  devíHnibs'  ■  diueutír:-- 
83''dua«-ukimns  opiniões  citadespéto   ]TrófeSSor~ 


Machado;  «as  como  já  nos  vamos  tornando  pro- 
lixos  íieste  artigo. e  ainda  temos  niuito  que  ex- 
perfder.TOservatnos-nos  para  faze!-o  no  seguinte 
numero. 

(Do  Norlisla  «."  }i;.) 
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o  DOCUMENTO  DOS  MARANHENSES 


Km  opposi(;ão  ao  mappa  de  Levasseur  ci- 
tado pelo  illustre  professor  Domingos  Machado 
como  confirmativo  da  posse  do  Maranlião  ao 
deitado  rio  Parnahyba,  patenteámos  no  numero 
transacto  que  ha  opinião  valiosa  exarada  em  seu 
Atlas  por  Delamarche.  o  geographo  notável  e 
conceituadíssimo  que  Horesceu  de  1740  a  1811, 
camo  nos  informa  Bouilleí  em  seu  Dictioinfiiire 
Hifíverul  à'hislúin  et  de  geo^rophíe. 

Tendo  feifo  no  artigo  precadenle  uma  ex- 
planação do  modo  porque  se  operou  a  occupaçílo 
do  deita  parnahybano  uor  parte  do  estado'\i- 
sinho,  occiípamos-nos  rioje  do  parecer,  relativo 
ao  assumpto,  emitlido  pelo  senador  Cândido 
Mendes  de  Almeida  e  subscripto  pelo  dr.  Alfredo 
Moreira  Pinto,  ambos  também  apontados  pelo 
erudito  professor  Machado,  além  do  pratico  Fe- 
lippe. 

O  nobre  senador  maranhense  Cândido  Men- 
des, nm,  dos  brasileiros  mais  competGHfes,  ccímo 
nos  é  grato  consignar,  nos  estudos  de  geogra- 
phia,  quando  organizou,  em  meiados  do  seoulo 
passado,  o  seu  importante-  tAtlas  do  Império  do 
Brazil,»  encontrott  ©--Maranhão,  de  posSe   de-re- 
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ferido  delta  parnahybano,  posse  coate^ttada  peio 
Piauhy  desde  o  começo  delia  e  notadamente  pf>T 
aclos  positivos  de  1835,  partidos  do  nosso  pfe- 
sidenle  de  enião  e  da  Assembléa  Legislativa 
Piauhyense,  logo  eim  sua  primeira  legislatura, 
como  de  tudo  já  nos    occupáiros  extensamente. 

Ao  senador  Cândido  Mendes,  na  sua  quali- 
dade de  nnaranhense,  devotadissimo  á  sua  terra, 
não  cabia  desconhecer  a  legitimidade  dessa 
occupação,  desde  que  era  elle  um  dos  mais  es- 
forçados propugnadores  pela  expansão  territu- 
rial  do  Maranhão,  como  provou  exuberante- 
mente alcançando  do  poder  legislativo  03  actos 
convertidos  nos  decretos  de  13  da  Junho  de 
1852  e  23  de  Agosto  de  ÍHU. 

Por  esses  decretos  foram  incorporados  ao 
visinlio  transparnahybano  os  vastos  e  ricos  ter- 
ritórios do  Tury-asbú  e  Carolina,  até  eniào  per- 
tencentes ás  províncias  do  Pará  e  Goyaz,  res- 
pectivamente. 

«Tão  brilhanle  resultado  deve-o,  quasi  que 
exclusivamente,  o  Maranhão  ao  dr.  Cindido 
Mendes  de  Almeida.pela  erudicção  e  pertinácia 
com  que  fez  valer  o  nos-so  direito,  quer  na  cama- 
rá dos  deputados,  de  que  era  um  dos  mais  il- 
lustres  membros,  quer  na  imprensa,  com  a  pu- 
blicarão das  suas  memorias-  O  Tury-assú  ou  a 
incorporação  dette  lerrilorio  d  provinda  do  Miiranhão;  e 
a  Carolina  ou  a  dífinlíiva  fixação  de  limites  entre  as 
provindas  do  Maranhão  e  Goya:^n  (O  estado  do  2>Car(i~ 
nhão  em  1896,  por  J.  li.  do  Amaral.) 

Essas  acquisiçíJes  de  grandes  zonas  levaram 
o  deputado  mineiro  Paula  Konseca  a  classificar 
de  uambição  insondável»  a  que  revelávamos  mara- 
nhenses querendo  apossar  se  dos  territórios,  li- 
raitrophes.  Já  anleriormenie  se  havia  dado  a 
usurpação  ao  Piauhy  do  delta  parnahybano,  sem 
lereni  carecido  de  acto  legislativo,  como  para  as 
duasacquisições  mencionadas. 


187'- 


M§0  quemmofi,  nem  seria  mesmo  opporturô, 
discuiír  aqui  os  direilos  do  Maranhão  aos  ter* 
ritorios  que  conquistou  por  força  de  leis.  Po- 
demos me^mo  admillir  que  seja  immerecida  a 
accusação  do  depuiado  mineiro,  pois  o  Mara- 
Tihão  podia  afinal  tar  tanto  direito  aos  territórios 
rei  k-indicados.  como  nós  temos  ao  delta  paroa- 
hybano,  e  nestas  condições  nada  devia  demovol' 
o  de  tornar  eflfectivo  esse  direilo,  muito  embora 
lhe  acarretasse  isso  censuras  injustas,  commen- 
Vários  desarrazoados,  e  até  mofas  dos  ineptos  a 
ílos  inconscientes,  como  a  nós  piauhjenses  tetn 
succadido. 

Vendo  o  delta  occupado  por  sua  província 
natal,  não  investigou  o  senador  maranhense,  no 
tratar  dos  seus  limites  com  o  Piauhv,  qual  das 
barras  do  Parnahyba  era  a  principal. 

O  illustrado  geographo  brasileiro,  sem  des- 
cer a  indagações,  limitou-se  a  pôr  sua  obra  de 
accordo  com  a  situação  existente,  a  reconhecer 
tacitamente  o  siatwqiio.  E  foi  o  que  fez,  escre- 
vendo no  seu  referido  "Atlas  do  Império  do  Bra- 
zil,»  tratando  do  Maranhão,  as  linhas  abaixo 
que  vêm  citadas  na  obra  O  estado  do  Maranhão  em 
iS96,  do  professor  José  Ribeiro  do  Amaral: 

«Os  limites  do  estado  pela  parlo  de  leste, 
isto  ó.  com  o  Piauhy,  constam  aa  todo  o  curso 
do  rio  Parnahyba,  desde  a  barra  principal,  a 
das  Canárias,  "até  as  suas  nascentes,  na  serra 
das  Mangabeiras.j» 

Note-se;  o  professor  Amaral  dá  a  perceber 
queaplirase  supra  é  de  Cândido  Mendes,  mas 
não  o  affirma  uositivamenie.  Não  temos  á  mão 
o  atlas  do  eruaito  geographo,  de  sorte  que  não 
podemos  verificar. 

Tratando  dos  limites  do  Piauhy,  usa  Cân- 
dido Mendes  daseguinte  phrase  que  encontra- 
mos citado  por  Moreira  Pinto  em  sua  Choro  gr  a- 
phia  do  Bra:{il,  5."  idiçâo— 1895; 
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■A:~  liaba  divisória  com  a  pA>via^ft  <Ia  Ma- 
ranlião  ó  o  río  Pftrnaliyba,  dràde  fr>sua  fos  aió; 
ás  itascentes.B 

Já  não  nos  faiU  roais  n&  barla-  das  Camari»»  ■ 
diz  apenas — desde  a  sua  /'o^. 

Ainda  mais. 

Oftroprio  secador  maraoheQse  foi  sincero 
dando-oos  a  coaliecer,  nas  pbrases  subsequea* 
tes,  que  não  tínba  certeira  nos  limites  que  oãla- 
vara  vigorando  e  cuja  exactidão  ello  acceilava 
sem  esmerilhar,  quiçá  por  coDveniencia.  Eis 
aqui  suas  palavras,  i^ue  se  encontram  nos  cita"^ 
dos  O  eslado  do  Maranhão  em  iSy6  e  Chorograpbia  do 
BraxU  de  Moreira  Pioto,  donde  as  copiámos: 

«Esta  fronteira,  tão  oaturai  e  tão  clara,  pa>^ 
rece  que  foi  estabelecida^  pelos  decretos  supra- 
citados de  177â  e  1774,  quando  separados  os  eo~ 
vamos  das  duas  capitanias  gcraes  do  Maranfião 
e  do  Grão-Pará,  teodo  esta  por  subordinada  a 
de  S,  José  do  Rio  Nesro,  e  aquellaade  S.  José 
do  Piauliy;  por  isso  que  da  eai-ta  regia  de  29  de 
Julho  de  1758,  nomeando  o  primeiro  governador 
da  capitania  subaílerna,  João  Pereira  Caldas,  na- 
da consta,  e  ainda  menos  dá  de  10  de  Outubro 
de  1811,  que  totalmente  isentou  o  Piauhy  da  de* 
pendência  do  Maranhão;  não  nos  tendo  sido 
possivel  obter  copia  da  provisão  do  Coocetho 
Ultramarino  do  anno  de  1718,  destacando  da 
Bailia  e  de  Pernambuco  a  unindo  ao  Marauhão 
a  parle  do  território  do  Piauhy  que  aiuda  lhe 
não  pertencia;  c»;a(siu)  (jrovisão  parece-nos  ser 
o  decreto  ou  alvará  a  que  allude  em  sua  Hislor  ia 
o  padre  José  de  Moraes  » 

O  operoso  d r  Moreira  Piulo,ilIuslrado  pro- 
fessor jubilado  de  historia  e  geograpiíia  na  an- 
tiga escola  militar  da  I*raia  Vermelíi»,  não  faz 
mais  do  qne  iouvar-se  inteiramente  na  aucto- 
ridado  de  Cândido  Mendes,  oopiaado-o,  nesta 
parto,  qiiasi  textualmente,  semqueisso  sigatU* 


quer  um  daoi^áto  em  obras  desta  natureza,  como 
se  lè  na  citada  Chorograpbia  do  Brasil. 

hA  fronteiva  oriental  do  estado,  por  onda 
confina  com  o  estado  do  Piauhy,  í:o«íí«  de  ioda  o 
dàta-do  rio  Parnahyba  desde  a  sua  jo^,  pela  barraprin- 
cipal.  a  das  Canárias,  aic  as  suas  tiasceiiUs,  na  serra 
das  Maugaheiras,  .m  melhor  no  contraforte  onde 
essa  serra  se  liga  com  as  do  Piauliy  e  Tagua- 
tiqga.» 

Proseguiremos,  occupando-nos  ainda  da 
opinião  destes  dois  illustres  chorographos  do 
Brazil. 

(Vo  Nortista  w."  96) 
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o  DOCUMEIMTO  DOS  MARANHENSES 
V 


No  numero  anterior  fizemos  conhcciila  dos 
leitores  a  opinião  do  nobeo  senador  maranhen- 
se Cândido  Mondes  de  Almeidií.  adoplada  pelo 
illustre  íír.  Alfredo  Moreira  Pinto,  relaiivaraen- 
te  aos  limites  do  Maranlmo  com  o  Piauliy,  os 
quaes,  diz  aquelie  coiiliecido  gepgraplio,  «cons- 
tam de  todo  o  curso  do  rio  Paruahyoa,  desde  a 
barra  principal,  a  dfs  Canárias,  ató  as  sitas  nas- 
centes, na  serra  das  Mangabeiras.» 

De  accordo  com  esses  dizeres,  inserlos  em 
seu  Aliai  do  Império  do  Bra:^il.  a  por  nós  copiados 
d'C?  Estado  do  Maranhão  em  iS^6,  põe  o  dr.  Cân- 
dido Mendes  como  é  lógico,  a  carta  do  estado 
visinho,  que  faz  parte  do  seu  alias,  e  na  qual 
nessa  região . contestada  tom  a  cór  coca  i^ua    está 
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pintado  o  estado  do  Maranhão,»  conrorme  al- 
lega,  como  argumento  em  favor  do^  direitos 
maranhenses,  o  distiiicto  professor  Domingos 
Machado,  a  quem  estamos  a  refular. 

Para  combater  a  opinião  de  Cândido  Men- 
des, rjutí  Moreira  Pinto  subscreveu,  poderíamos 
apresonlar  a  do  eminente  geographo  francez 
Millíet  de  Sainí  Adolphe,  anterior  atodoselles, 
acima  de  qualquer  suspeição,  e  que  pelo  Ioqro 
espaço  de  26  annos  residiu  e  viajou  no  Brazil, 
No  seu  monumental  Diccionario  geograpbico,  histórico 
e  discripiivo  dohnpsrio  do  Brasil,  edição  de  1845,  nos 
titulos  Caju,  Canárias  e  Tutoya  (pags.  198,  227 
6  735,2."  vol.)  clarão  evidentemente,  vem  Millet 
em  apoio  do  nosso  direito  a  posse  de  todo  o 
delta  do  rio  Parnahyba. 

Ja  citamos  Milliet  longamente  em  nossa 
edição  de  11  de  Maio  do  anno  passado,  e  de 
novo  reproduziremos  opportunamente  sua  opi- 
nião auctorisada,  para  reavivar  a  memoria  dos 
leitores  e  para  sciencia  daquelles  que  só  agora 
nos  estejam  lendo. 

Preferimos  hoje  oppor  ao  notável  senador 
maranhense  Cândido  Mendes  outro  maranhense 
illustrado,  o  estimável  professei' José  Hibeiro  do 
Amaral,  infatigável  investigador  e  apreciado 
operário  das  letras  pátrias,  particularmente  in- 
teressado por  tudo  quanto  diz  respeito  á  histo- 
ria e  a  geographia  do  seu  estado  natal,  como  o 
corroboram  suas  obras.  Apontamentos  para  a  his- 
toria da  halaiaãa  na  provirtcia  do  Maranhão — 18)-^ — 
1S40—2  vols. — Maranhão  19no;  e  O  Estado  do  Ma- 
ranhão em  iS96,  editado  no  Maranhão  em  1898, 

í>i'0  Esladodo  Maranhã-o  em  iS9é,  na  secção— 
syslema  hydrographico,  vem  no  capitulo— rios, 
a  discripção  do  Parnahvba,  «o  maiore  o  mais 
1  caudalosa  dos  rios  que  Wnliam  o  estado  do  Ma- 
'^ranhão,  servindo  em  todo  o  seu  curso  de  divisa 
a  este    com  o  estado  do  Piauhy.»     A'   pag.    29 
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lê-se,  na  3.»  aub-sect^ão— as  barras  do  rio.  dâ 
bifurcação  com  o  Santa  Kosa  até  o  Oceano  Atlân- 
tico. 

«Logo  abaixo  da  ilha  dos  Tucuns,  no  logar 

denominado  Poções...  ("segue-so  a  posição  as- 
tronómica), diviíie-se  n  rio  pela  primoiraveze 
manda  um  braço  4)ara  N.  O.,  o  qual  toma  o 
nome  de  Santa  Rosa.  Sendo  o  rio  principal  a  . 
divisa  enlre  os  dois  estados,  corre  este  bravo  só 
por  territodo  maranhense,  parai lelamente  á 
costa,  deixando  enlro  si  e  o  mar  diversas  ilhas 
alé  que  chega  ao  logar  denominado  Tutoja, 
cora  1450  kms.  de  curso,  onde  faz  a  sua  barra 
principal...  (conclue;  dando  a  posição  astronó- 
mica.)» 

«As  principaes  (barras)  são  as  seguintes: 
No  delia  formado  pelo  Parnahyba: 
— A  das  Canárias. . .  (pis.  astron.)  com  duas 
entradas:  uma  por  L.  e    outra  por  N.,  ambas  de 
pouca    profundidade,    sendo  todavia    melhor  a 
ultima. 

— K  Ao  Meio...  (pos.  astron.)  flca  na  foz  do 
braço  que  se  separa  do  rio  das  Canárias:  não 
lem  importância  alguma,  por  ser  -  juncada  de 
bancos  de  areia,  pelo  que  não  dji  abrigo,  nem 
tão  pouco  o  seu  n»  so  presta  á  navegação  pela 
mesma  insufíiciencia  «Jc  profundidade, 

— A  do  Cajíi...  (pos.  astron.)  fica  entre  a 
ilha  .deste  nome  e  a  do  Meio,  e  é  circulada  de 
'bancos,  que  se  lançsim  l>  milhas  ao  mar  e  cor- 
rem de  S.  E.  N.  O  .  A  entrada  desta  barra  é 
bastante  perigosa,  porque  sendo  o  canai  da  mes- 
ma muito  estreito  eos  bancos  dos  lados  muito 
seccòs,  formam  quasi  sempre  uma  nrrehenlação 
geraj,  a  pont  >  de  se  não  conhecer  o  canal,  isto 
alé  passnr  os  mesmos  bancos  para  dentro. 

— A  i3l<í  Carr apoio. . .  (pos.  astron.)  fica  entre 
a  Uha  do  Caju  a  uma  outra,  e  ã  formada    sobre 


grandes  parceis,  que  a  inulilizain,  tornando-a 
um  labynnlho  de  aiTebeata^ões, 

— XdaTutõya...  (pos.  estron.)  três  milhas 
a  O,  da  precedente  com  3,96  ms.  a  7,92  ms. 
d'agua,  e  que  aiiesar  de  "ser  circulada  de  bancos, 
é  incontestavelmenle  a  melhor  de  todas  do  rio 
Parnaliyba.n 

Coinn  se  vè,  n  iHustrado  professor  Amaral 
corrige  o  equivoco  do  emiaeate  senador  Cândi- 
do Mendes,  ensinando-nos  que  a  Tutoya  éa 
barra  principal,  mais  do  quo  isso,  a  única  barra 
bòa  do  rm  Parnahyba. 

O  ponto  extremo,  portanto,  do  limite  sop- 
teutriunal  do  Piauliy  com  o  Maranhão  deve  ser 
assignalado  pela  barra  da  Tutoya  e  não  pela 
barra  das  Canárias,  que,  corno  as  outras  quatro, 
é  de  pouca  profundidade  e  da  entrada  perigosa. 
Tutoya,  sim,  é  barra  magnifica,  sendo  juslamen- 
mente  considerada  a  primeira  barrado  Norle. 

Ao  pratico  de  cnsla  Feiippe  Francisco  Pe- 
reira, auclor  de  u'n  Jío/fíj'o  da  costa  das  Alagoas 
ao  Pará,  oppuzemos  outro  nautifio,  o  capitão- 
tenenlo  da  armada  nacional  Carlos  Vidal  de  Oli- 
veira Freitas,  redactor  da  Revista  Marllima  e  col- 
laborador  do  Livro  do  Centenário. 

Ao  raappa  mural  do  geograplio  francez  Le- 
vasseur,  oppuzem' s  os  dois  atlas  francezes  de 
Delamarclie  e  V.  J.  C. 

Ao  illustre  senador  maranhense  Cândido 
Mendes  de  Almeida,  seguido  pelo  dr.' Alfredo 
Moreira  Pinto,  oppuzemos  o  engenheiro  mara- 
nhense Ricardo  Ernesto  Ferreira  de  Carvalho, 
e  o  professor  também  maranhense,  José  Ribei- 
ro do  Amaral, apoiando  em  uma  auctorídáde  do 
valor  de  M.  Milliet  de  Saiut  Adolphe. 

Com  taes  e  ião  valiosos  esforços,  vindos  em 
nosso  auxilio,  ficaram  batidos  em  toda  linha  os 
argumentos  do  professor  maranhense  Domingos 
'Affonso  Machado  em  favor  do  visinho  estado  do 


MaranhSií,  na  sua  pendência  d«  limites  cora  o 
estado  do  Piauhy,  qua  se  acha  vivamente  em- 
penhado na  reÍvindicai;ão  das  6U  ilhas  consti- 
tuintes do  archipelago  do  delta  formado  pelo 
rio  Parnahyba  e  cortado  por  5  barras,  pelas 
miaes  este  rio  se  lança  no  Atlântico,  além'  da 
ao  Iguarassll,  que  já  é  pia,uhyensQ,  f  op  a  termos 
obl'do  em  1880  do  Ceará,  que  também  indevi- 
dsípnente  sobre  e!la  exercia  domínio. 

Podíamos,  pois.  ensarilhar  armas,  pondo 
termo  ás  considerações  que  nos  suggeriu  o  ar- 
tigo do  profiissor  Machado,  aguardando  que  o 
nosso  illustrado  conleiídor  vollasse  á  carga. 

Preferimos,  no  emianto,  proseguir. 

CDo  Nortista  «."  97.) 

O  DOCUMENTO  DOS  MARANHENSES 
VI 


Nestas  columnas,  consagradas  á  demon- 
stração patriótica  dos  direitos  do  Piauhy  ao 
delta  do  rio  Parnahyba,  temos  inserido  docu- 
mmtos  e  considaraç^ss  nossas,  rolaivos  ao  as- 
sumpto e  tainSo  n  argiimintos  alheios  que  favo- 
recera nosso  direito,  como  publicaremos  os  que 
trouxerem  luz  á  questão,  mesmo  contrariando 
esse  direito.  Perseverando  neste  programma, 
abrimos  hoje  espaço  para  dois  artigos  publica- 
dos nas  folhas  maranhenses  Avante  l  e  Diário  do 
Maranhão,  como  já  temos  feiloa  alguns  deste  ul- 
timo collega.  Damos  prova,  assim,  mais  uma 
ver,  da  elevação  de  vistas  cora  que  dos  empe- 
'  nhamos  nesta  questão. 


m 


Cogitamos  ha  muito  de  que  o  Prauhy  tinha 
dij-eiíO  ao  território  que  disputa;  acreditando 
dQpois  na  existência  desse  direito  e  confiantes 
na  sua  força,  e  legitimidade,  iniciamos  o  ^anno 
passado  a  possa  vjda  na  imprensa,  chegando 
atinai  á  convici^ão  sincera  de  que  effectivamenle 
esse  direito  ô  verdadeiro,  vigoroso,   irrecusável. 

Entretanto,  a  nossa  convicção,  por  isso 
mesmo  que  ô  filha  do  estudo  e  da  observação, 
não  nos  iahibe  de  querer  toda  a  luz  possível 
sobre  a  pendência,  acceiland)  a  mais  ampla 
discussão  com  todos  nquelies  que  a  queiram 
travar  de  bôa  fé.  com  calma,,  com  elevação,  -  em 
linguagem  digna  ^le  cavalheiros  que.  se  prezam 
e  honrosa  para  filhos  da  mesma  grande  pátria, 
que  sempre  mantiveram  cordialidade  em  todas 
as  suas  relações. 

Convidamos  mais  uma  vez  os  amigos  e  vi- 
sinhos  maranhenses  a  essa  discussão,  para  que 
delia  roje  a  luz  que  nos  aclare  os  horizontes  e 
nos  leve  a  traçar  com  firmeza  os  limites  dos 
nossos  estados.  Discutamos,  e  si  deiiois  ainda 
restar  a  alguma  das  partes  duvidas  sobre  a  legi- 
timidade dos  direitos,  da  outra,  recorramos  ao 
arbitramento,  ans  poderes  com  pelem  es,  e  o 
delta  parnaliybano  licará  aline^l  penlencendo  a 
quem  melhor  _âemons[rar  ser  seu  dono. 

Parece  qíie  nenhum  inconveniente  .  Irará  a 
discussão  aos  dois  iitiganíes,  lómo  da  solução 
nenhum  desgosto  ou  dasdoiro  advií^á,  desde 
que  a  discussão'é  feiía  de  boa  fé,  procurando 
conservar  o  Maranhãíi  aquillo  de  que  -está  de 
posse,  e  disputando' o  Piauhy  aqiíillo  que  acre- 
dita ser  seu. 

Certos  estamos  de  que  o  Maranhão  'uão  se 
obstinará  afinal,  esclarecida  e  decidida  á  pen- 
dência, em  conservar  um' território  qUG  iião  lhe 
pertence,  procedendo  assim  com  a  mesma  no- 
breza   do  Piauhy,  que_  não  , insistirá  si,  p,pr^{iin. 
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se  lhe  provar  qua  não  ô    verdadeiro  o    direito 
porque  propugnava. 

Do  direito  do  Piauhy,  do  seu  valor  e  legiti- 
midade, repetimos,  estamos  convencidos;  mas 
felizmente  nos  consideramos  assaz  calmos  e 
desapai^íonados  para     accaitar  as  provas    leaes 

3ue  se  nos  offereçam  em  contrano  á  existência 
esse  direito. 

Vemos  com  prazer  o  illustre  professor  Ma- 
chado occupando-se  do  assumpto  e  agora  prom- 
ptificando-se  a  discutil-o  comnosco.  Appiaiidi- 
inos  a  attituie  do  sympathico  Avante!  traçando 
algumas  conside rações  a  respeito.  Sabemos 
que  no  ParA  esteve  ha  mezes.  por  incumbência 
official,  o  distinoto  professor  José  Kibeiro  do 
Amaral,  a  quem  nos  lemos  referido  por  vezes 
nestas  cohimaas,  buscando  documentos  em  fa- 
vor do  Maranhão.  Informam-nos  mais  qiie  em 
Lisboa,  na  Torre  do  Tombo,  se  acha  em  pes- 
quisas o  iilustrado  maranliense  dr,  José  Antoaio 
de  Freitas,  alli  residente. 

Agrada-nos  este  movimento  do    Maranhão, 
que  assim  mostra  ter-se  convencido    de  que  as 
nossas  reclamações  são  serias  e     valiosas,  dís-  ■ 
pondo-se     portanto    a    ventilal-as    e  concorrer 
para  sua  solução. 

Trave-se  a  discussão  e  faça-se  a  luz,  recor- 
ramos ao  arbitramento  e  ponhamos  um  íermo 
detiuitivo  á  nossa  antiga  pendência  de  Iimites,cer- 
tos  os  visinhos  transparoahybanos  de  que  da 
nossa  parte  existe  o  animo  mais  sympathico— se- 
remos sempre  amigos,  qualquer  que  seja  a  solu- 
ção. Eguaí  disposição  cordial  suppomos  existir 
da  parte  adversa. 

Para  concluir,  pedimos  ao  professor  Macha- 
do o  obsequio  de  reler  o  artigo  Tutoya  da  nossa 
edição  n."  96.     Nelle  encontrará: 

«A  «competência  e  itiustraçãos  recoQh^cidas 


do  estimável  professor  Machado  ele. a.  Como 
vê,  não  griphamos  e,  sim,  aspejaraos  duas  pala- 
vras. ISão  lia,  pois,  a  ironia  que  s.  s.  enxergou. 
Aspejamos  porque  repetiamos  as  palavras  lex- 
íuaesdo  'Diário,  as  quaes  aniese  depois  endossa- 
mos, sem  nenhuma  ironia,  com  a  melhor  von- 
tade, com  a  máxima  cortezia,  como  o  professor 
Macliado  é  o  próprio  a  reconhecer,  S.  s.  equi- 
vocou-se,  |)ois  nenhuma  intenção  houve  de  mo- 
lestal-o. 

Eis  os  artigos: 

SOBRE   A  TUTOYA 

Do  conhecido  e  provecto  professor  mara- 
nhense, Domingos  Ànonso  Machado,  recebemo.s 
as  seguintes  linhas  e  â  vista  delias  aguardamos 
o  trabalho,  para  o  qual  é  conhecida  a  sua  com- 
petência: 

Amigo  e  sr.  redactor  do  Diário  do  Maranhão: 

O  Nortista,  importante  periódico  parnahyba- 
no,  occupa-se  em  três  de  suas  recentes  edict-ões, 
que  me  foram  remellidas,  do  artigo  que  batem- 
os publiquei  em    vosso  conceituada  jornal  so 
re  a  posse  da  Tutoya. 

Não  fosse  a  maneira  cavalheirosa  porque  o 
Diário  &  eu  somos  tratados,  não  tornaria  ao  as- 
sumpto a  que  abordei  por  ment  incidência. 

Falia,  porém,  o  alludido  órgão  visinho  em 
decretos  e  outras  cousa.s  mais,  que  preciso  con- 
sullar  com  cuidado,  para  não  sobraçar  apenas  o 
%pteiro  de  velho  Felippe,  na  certeza  de  que  na- 
da avançarei  íí^ioidun  natureza  das  cousas, 

A  competência  que  me  concede  o  illustre 
órgão,  ainda  que  griphando-a  uma  vez,  me  induz 
a  voltar  ao  assumpto,  correspondendo  ao  delica- 
do convite  do  illu.';tre  cavalheiro,  quo  me  conhe- 
ce de  perto,  conforme  confessa, 

Domingos   Machado. 
Do  Diuriç  iç  Maranhão  de  22  do  Outubro  de  190^, 


c; 


A  questAo  da  tutoya 

A  propósito  dd  um  ai-iigo  publicado  no 
*Diario  do  Maranhão»,  era  Agosto  do  cerrenie 
anno,  pelo  nosso  amigo  professor  Domingos  A. 
1'lachadu,  iíisere  o  Nortisla,  da  Parnaliyba,  uns 
«rligos,  coinmentando  e  analysando  Õs  docu- 
mentos apreseuiados  pelo  referido  professor,era 
^favor  dos  direitos  do  Maranhão  á  posse  da  Tu- 
toya. 

Chegando  a  conclusão  de  (jue  os  alludidos 
«locumentos  pouco  ou  nenhum  valor  têm  para 
firmar  o  nosso  direito  a  essa  parte  do  ostado.qua 
«  Piauhy  nos  contesta,  o  Norlisía  bate  palmas 
<3e  contente,  entoando  já  os  hvmnos  da  victoria. 
Taa  plena  certeza  de  que  a  Tutoya  será  em  bre- 
"ve  território  piauhvense,  pois,  segundo  a  opi- 
■lião  do  mesmo  periódico,  o  Maranhão  sô  tem 
vUm  e  Único»  documento,  em  quanto  o  Piauby 
l^ossue  grande  copia  delles,  tão  grande  que,  ha 

Í)erto  de  dois  annos,  o  Nortista  quasi  não  tem 
eito  outra  cousa  senão  publicar  documentos, 
|)rovando  o  direito  do  Piauny  á  pos^e  da  Tu- 
toya. Além  disso,  ainda  de  accordo  com  a  opi- 
nião do  Nortista,  o  u  Um  e  Único»  documento  do 
fi-laranhão  nada  vale,  ao  passo  que  os  do  Pi- 
auhy  são  de  um  valor  extraordinário,  provando 
a  toda  a  evidencia  o  direito  do  Piauliy  a  todo  o 
delta  do  Parnahyba,enlrc  as  barras  da  Amarra» 
<;ão  e  Tutoya,  composto  de  mais  de  60  ilhas,  e 
com  15   léguas  de  littoral. 

Na  nossa  despretencios-a  opinião  achamos 
quo  o  'Njjrlisla  fez  muito  bem  em  procurar  doeu- 
inentos  e  mais  documentos  comprobativos  dos 
pretendidos  direitos  do  Piauby  à  Tutoya,  pois, 
segundo  estamos  informados,  todos  os  que  até 
agora. fieiu  .Bngapiad'j  o  sollicito  .  coiiega,  ■  não 


^B|^  pouca  r 

^^f  Pas 


xergara  ironia  de  nossa  parte  quando  lhe  rcci 
nhecemos — íllustraçílo  e  compiiiencia.  Quanto 
a  nós,  jà  nos  explicamos  devidamente  sobre  este 
iúcidenCe  ná  utuma  ediuçãn.  Agora  vem  de  novo 
6  professor  Machailo  emprestar-nns  intenções 
que  não  livejTios,  idéas  que  não  expendemos, 
conceitos  que  não  se  concluem  de  nossas  phrases. 

E'  assim  que  S.  s.  diz  que  «não  sabe  a  qi 
propósito  citamos  o  decreto  n."  3012  de  1881 
que  alterou  nnssos  limites  com  n  Cearú 
crescenta  que  com  isso  «pretendemos  easligal 
o.»  (!)  A  citação,  no  nosso  numei-o  93,  dessa" 
decreto  está  apenas  como  uma  noia  e  feita  clara- 
mente com  o  fim  de  rectificar  o  que  sobre  a  ex- 
tensão da  nossa  costa  se  lô  no  modesto  Rouiri 
do  pratico  Kelippe,  publicalo  em  1877,  anterior- 
mente portanto  áquelle  decreto  Nada  mais  ra- 
zoável, nem  menos  malicioso  do  que  aquell; 
nota.  ' 

Diz  mais  S.  s.:     oHidiculo  talvez  parecesi 
ao  «Nortista»  tratar  eu  da  côrcom  que  está  pií 
lado  o  contestado»     E  ainda  sobre  cores  esci 
ve  que  "nenhum    disparate  foi    fallar    neijasi 
que  «a  tinta  tem  mai'4  bem  valor  do  que  lhe 
tribue  o  aNortistan.     Como    achamos  tudo  isto 
extranho  !     Attribnír-nos  idéas  que  não  temos  e 
que  nem  por  equivoco    manifestamos  !-    Como  6 
curioso  esto     systema  I     Sabemos    muito     bem 
qual  é  o    emprego    e  o     valor  das    cores     nosi 
mappas,  e  não  podia  pareí^er-nos    ridículo  fallai 
se  nellas  quando  também  o  fizemos,   quando  ti 
dos  os  geographos  delias  se  utilizam. 

O  professor  Machado  perdeu,  ejfez-nos  ago 
ra  perder  tempo  com  esses  equívocos  seus.  pou' 
CO  explicáveis,  e  versando  sobre  incidentes  de 
pouca  monta. 

Passamos  a  responder  seus  três  artigos  ed 
todos  os  seus  tópicos.  '  i  >'  '"''' " " 
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nos  fez    demover  desse  propósito,   escrevendo 
estas  linhas. 

;  >.   Do  Avante  /.  0r|B:ão  evolucionista,    do  Mara. 
nliaOf  n/  5^,  annp  2.%  de  25  de  Outubro  de  19u2. 

("Dó  Nortista  ».•  98.) 
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•         .  VII 

•  Não  nos  envia  o  illustre  professor  Domin- 
gos Machado,  como  para  com  s.  s  procedemos, 
os  jornaés  em  que  escreve  acerca  aa  pendência 
d^  Tutoyasob  o  titulo  Pelo  Maranhão,  e  por  isso 
\mm  sempre  os  lemos  no.  tempo  devido,  só  a 
ukimjBt;hora,  quando.devia  entrar  para  o  prelo  a 
preísente  pagina,  conseguimos  obter  os  tres'  nu- 
mjeros  do  Dhrio  do  Maranhão,  que  comnosco  não 

?)eilautd,  em  cujas  colúmnas  inseriu*  aquellé  pro- 
Qssoi!  uma  repiicífi  dos  três  pfimeiros  artigos 
qiie*publicamos  nesta  sub^-secção  com  a  siib-e- 
pigrapbe^os  dcícumeintos  dos  maranhenses. 
^.  Ixão  queremos  demorar*nos  cm  sahir  ao 
ieoco&tro,  te  por  isso  aventaremos  já  algumas  rá- 
pidas considerações  sobre  o  assumpto. 

Lamentamos  deveras  que^a   replica  do   .pro- 

:.íeMprM9ch|ido  n^o  fosse  dada  depois  da  leitu- 

;  I  K^  â^  inosso  5/  ariigo  desta-  sub-serie,    qumido 

ãcou  dielhpr  desenvolvida  a  no3sa    contestação 

ao  seu  escripto  primitivo,  o  de    Agosto  deste 

anno. 

riotamos  no   numero  anterior  que  S.  is.  eh- 


^<i- 

\jtj.M 


jpéâfle  que  é  siiu.ada.ffAf  lhnitei;^:'P:^g9^^  Awfi^íití» 
cjoncitíirtque  a  •'barra  ó  boiBtnym  ãã]^^Íaf<5«&Mr 
4(>6  liinilreíphes,  sdrvin^^.^i^ariasi^fio.Vdo.lj^ 
«yisoria.  ^E'  o  que  dá  a  eQiend|ir;.^rs^r.  XptD^fi^ 
^qi|e«i  citamos  de  vassas^&inr:  o/^'i(uj(^.4l^ 
dad0  nao.nos  acolhipmos.  Fpi^fpoí«ii,  ^«HlÃnVpé- 
raQeo.o  recado  de  S.  s.:  «Pârafrata-r  d^^- :^kí«*- 
sucDptonão  é  mister  ser  dipipma(^.'>  E  nós  iilr 
gum  dia  disseiBos  o  contrario  ?  !-i    "    "  #r*r  ,     - 

A  opinião  do  capíião-^ten.ente  Yidaj.r^  iff^^ 
pressa e  mui4o  importante.. ^inda  mais. pâf a:; s^r 
centra«f)Osta  á  do  pratico  Felippe,:  por  partiV  do 
uiTinautico  compatoi;U6  e  illusirado  (\ví^i^^\%nm 
apreciou  a  situação  géograpliiòaydd-id*Itãhc6*- 
testado.  Não  foi  preciso,  pois,  /queia|:Pre9Wtease 
dociwnentois  para  palrhcinal-7K  :Expen4%il*£0 
capilão-tenente  Vidal  suaopimão/  como  le^ah^t- 
eedfor  da  topograpliia  das  b,trris.  -  sobre  =i(}€é  ex- 
ercia a^Jministração  no  caracter  de  -  caf^Uao  #0 
|)erto.  Não  «cria  direito,»)  niftis  evidetitÃrt^^M^ 
«corrobora  o.»   •    ---,        -  ■  \.   *   ■..|:,    ,.**)!«'* 

Aproveita  S.  s.  o  ensejo  para  ^isidí^ÍNto^r 
sobresta  espécie  de  culto-  que  tem. pela  r|n(í»»a 
marinha.»  Isto  nao  veiu  ao  ca^o-nò  ár^tígo^^ 
S.  s  e.  por  isso,  descuipe-nos  si-*passani03i5rttp 
tocar  neste  ponto.  .  •  1  „.V  f.v- 

O  professor  iT^a^had o  sò  agora  é.:f} «0?#iiítiflii9- 

çou  a  ler  o  «Nortista)»,  comõ-*o  demoii#tcaç<v<|fgÍÀ 

.su^-pivrase:   • « Sefí-me^M  ^ummamenteagfStdavél 

atH^eiar  f>%    -'innum&ro^-^çtaS:'»-^«i^ai|ft4sís,-^ 

.podwes  exé^uiivo  'e  lé^i^taiivOv^enrtrãi  e<^^^j^(Ml|l, 

:d^sde-15^tf*Jul:i>o  de  18^/'  ^d$.que4l^lH|Bí)||I(õmà 

piauhyense^  não  obs(ante.o  mtiitó^^ua^^^ifi^gfer' 

;;Qíe  sua  honrosa  palavra.  »  .'     -     r '^  ciK-À.t^cuih- 

\-' IippoS^i^el  bt)S  é' reeditar  as dMeQiUi|f)i|6  a^r- 

ti^^^itcompanhaâos  de  «locufhenMojiquaileniíéB 


ç.  ,^as^.:  cõllâa(,-ãp  na  bibliotlieca  puA^ÚA 
l^s^  cjfia.de,  ou  na.  redacçiio  dQrqual^uer.jori^a^ 
"paJii.^que  eaviainos  a  nusga  inp(l^sl^rí)l|l^. 

Também,  não    dissemos,  como,  S.  s.  '  pacep^ 

Oqrer  £3itiiírestar-nqs  essa  iolani>ào,  <)ue  n^içs 

B  ppd&r.tíicecuiivo  pqciém.  alierar  liírutes.a     Te- 

.HQ£-CLt|tt(l>i  ^s.ã^S,  asilos,  é.  exaclOi  mas    ço^i^ 

"»i|t^:d^arjDs^    cpwo,  cbri'ol)or4(i<íre^  .'d^)  o^^ 

diSeUfti.i   .,,  ■....„      ,     _     I  .        n-.  .1.    ,"..,.■ 

BiWlfceí^b.eiflQS  q^ií&,  é  decreto  e  i*ãp't:av^a  c^~, 
^ia,d,snoniiíl^jq^Qs. aliás  que  ^m^i^i  se  equiya^qqnt 

fl  afltp  (Íj9,2^,4aAgí^^tade,lS1.7,.que  nós  mií^ni&§ 

jíl  transcrevemos  na  inlí^ra  em  ngssa  e,d(cvãp£fl<f 

7il  d<^  7    de    Juaho    deste    3p,ao,    de  ciírío:  que 

consta  da  cúllecijão  Nabuco  e  q.up  nos  íoi.apoatj 

lado-tiel")  eiiiíneiite  .junsçpf)^uJ(.o  Coelho  Uo.daf 

gue^  ppr  cposiderai-o  d&.yrj^ftde  valia  para  (sl^j 

,iiJ^iij'.,a,qtiQKtâo.  ■     . 

Já  "r*ps  tqmos.  reíprido  ã  carta  rey^a  de  lO^d^ 

Õut\ibro.cle,l^,llj  <;uja,  iniegra,  etnretaulcdescfir 

pieççiBOS,     Talducu-iient'"',  sisentando  totalm;.'ii- 

B  9  Piauhy  da  capitania  do  Maraulião  e  lorriaa-; 

'  >;ii)flependoQtes  os   seus  g..v&ríiadores,»  podi^ 

j^Q  ,opi^u,par-se    de  limites,  nem  isso  espemy^T 

pgos.motivo  porque  a  elle  não  alludimos,  lisspslif 

Dites  devBmcpnstar  da  carta  re(2;ia  de  1-71.8,  qu^ 

"constiiuiu  o  Piauliy  em    capitania,    carta    re^ia 

qne..Hào  ÔH:oniiecida  em  sua  integra,   e  a, quase 

reÍBCeíB,  Cândido  Mendes,  Moreira  Pirjto,    p^çlpa 

sô|-(ífi  JIorAes.  etc,.     Não.  podejnos.  atinai' pop 

â[U$etorpou  agradável  ao  prortíssor  Machadif 

^at  (Ja  c^Ma  i^egiadtí  1811, h  a  qual.S.s,  '^!p 

.)prio  a  affirniar,  imão  tra'.'i  de  limites  e'ntre..3^ 

íacioqadas.cíipilaaias  do  Piaiihy  e  Maranbao.o 

Te-udo,  ir,gi:ataní^titQ    abatj^ÍQnado  o.  pr^i^Cíj 

_»  MHBei,40'M  o  seu  ^Qliiro,  cita-Jios-  agora  _(X_p^- 

»s|f>,£^  Iifaçiuido  uBix  tónico  documento  em  fa-vaf 
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do  Maranhão:  o  alvará  de  4  de  Fevereiro  de  lâ03, 
estabelecendo  «uma  escola  de  pratica  nas  cos- 
tas dás  capitanias  do  Maranhão  e  Pará,»  alva- 
rá em  que  se  ordena  <o  estacionamento  de  duas 
escunas  no  poiio  àa  Parnahyha,^  comt)  aos  infor- 
ma o  professor  Machado.  Porque  hão  concluiu 
logo,  deante  disso,  que  a  cidade  da  Parnahyba 
também  pertence  ao  Maranhão  ?  !  Provavel- 
mente â  baseado  nesse  uivará  que  o  AvanU  ! 
avançou,  em  seu  n*  de  25  do  mez  p.  passado, 
que  iihnge  do  Maranhão  possuir  ! errai  do  Piatihy,  é 
este  que  se  acha  de  posse  de  terras  do  Maranhão^  (!I) 
Será  a  cidade  da  Parnahyba,  como  se  deprehen- 
de  do  alvará,  o  território  maranhense  de  que  o 
Pfauhy  eslá  apossado  }  1 

Estamos  certos  de  que  o  professor  Macha- 
do não  teria  citado  este  alvará  para  provar  que 
as  barras  do  rio  Parnahyba  deveriam  pertencer, 
todas  seis,  ao  Maranhão,  si  lhe  -houvesse  oc* 
corrido  que  a  esse  tempo,  e  desde  1773,  eslava 
b  Piauhy  reunido  ao  Maranhão,  de  que  só  foi 
desmem'bra'1o  em  1811,  pela  carta  regia  de  10 
(e  não  9)  de  Outubro,  a  qual  o  professor  Macha* 
do  é  o  próprio  a  citar!  Ora.  sendo  assim,  é 
«vidente  oue  um  alvará  de  1803  para  o  governo 
do  Maranhão  podia  dispor  sobre  as  barras  do 
rio  Parnahyba,  no  Píauny,  qae  estava  então  sob 
8  jurisdiíição  daquelle  governo.  Em  nada,  pois, 
o  favoreceu  esse  alvará. 

Apesarde  muita  cousa  lhe  ter. sid3  pergun- 
tada, nada  mais  disse  O  illustrado  e  competen- 
te professor  Machado,  a  quem  temos  assim  re- 
futado* tndos  os  trechos  de  seus 'três  artigos, 
publicados  a  28  do  p.  passado  e  1  e  4  do  cor- 
rente. 

Como  DOS  diz  S.  s.  que  desconhece  os  do- 
cumentos que  temos  publicado  e  a  que  nos  ha- 
vemos referido,  vamos,  para  lhe  ser  agradável, 
dar  delles,  no  próximo  mtmero,  uma  espécie  de 


Índice  nu  ro capitulação,  para  facijitar  a  S.  S> 
verifical*Qs.  KeproduziNos  é  que  nos  é  impos> 
sivel.  ■ 

Esperandi  que  o  erudito  professor  Domio- 
gos  Affonso  Machado  não  se  supporá  de  novo 
melindrado  por  alguma  expressão  nossa,  clara 
ou  mesmo  sophisraavel,  pois  nenhuma  inten<;ão, 
tivemos  de  molesial-o,  fazemos  nossos,  de  hôa 
vontade,os  conceitos  dos  três  últimos  períodos 
do  seu  terceiro  artigo,  aguardando  anciosos  o 
momento  em  que,  liquidada  esta  pendência  se- 
cular, possamas  csaudar  a  amizade  tri-secular 
dos  dois  estados  visinhos,  tão  intimamente  liga- 
dos pela  natureza,  pdo  commercío  e  pelo  co- 
ração,» 

{"Do  Nortista  tL°.  99.) 


XLIT 


o  DOCUMENTO  DOS  MARANHENSES 
Vill 

Como  promettemos  ao  erudito  professor  ma- 
ranhense Domingos  APÍonso  Machado,  vamos 
òfferecer-lhe  uma  resenha  dos  actos  officiaes  e 
auctores  'íie  que  nos  temos  occupado  nas  co- 
lumnas  do  «Nortista»,  relativamente  ao  contes- 
tado Tutdya. 

São  documentos  e  opinines  que  temos  tran- 
scripto  uns.  na  sua  maioria,  e  feito  referencias 
a  outros.  Sãoi  documentos  e  opiniões  que  (ir- 
m»m  uns,  na  mór  parte,  o  nosFo  direito,  ou  o 
corroboram  outros,  servindo  todos  para  serem 
consultados  e  trazerem  muita  luz  á    pendeacía. 


•20» 


Relacionanios  tudo  quama  dfz  .seqieiía  -6, 
i6fi«;.  seia^  deeisho  a  aosso*.  fasrir,  aoiai 
diariO. 

Deante  do  qne  se  aegue^  recoétecerA  -o  il- 
luslcado  6  competente  proressor .  Macbsmàotg/ffa/a 
DBO  pode  subsistir  a  parecec  da  oca  qiiirilpQ .  úe 
coista,  exarado  dts  passagem.-  era  ao»:  Bvieifm  4b 
1677,  bera  nriesmo  o  alvará  de  4:dB::FefeMÍiã.d0 
1863,  citado  por  H.  s.  e  lavrado  quando,  si  eaiD^ 
taoia  do  Piaoby  esiaiva  .ÍDCDq)orada;.ao.  gonMni6 
do  Maranhão.  *  .  r-: 

Em  1811  foi  que  seiLeiio  •  dasmBasfararatflÉo 
dssdaas  capitaDÍaSy  cootinuainio^  deadO'. '  diitâo^ 
ao  què  pacece,  o  Maranhão  ds-  pâ&u|3:  dorupsaò 
delta.  ..1  .  f- • 

Atê  então  era  sobre  elle  pleno  o,  d^mÍDÍo 
piauhyense.  como  o  attestam  os  intAiThferos^actos 
publicados  pelo  emérito  governador  Carlos  César 
Burlamf'r|ui,  que  em  p«3ssôa  explorou  lodo  o 
«ielta  em  1><&6,  e  depois  mandou  fortiScar  muitas 
ilhas. 

Não  se  pode  con^dôf^  legitima  e  valiosa  a 
occupação  maranliense,  não  só  em  vista  das 
opioíôes  6  documeiHos  exhibidojt,  comi^^pimqsie 
contra  ella  tem  o  Piauhv  levantado  constantes 
protestos,  desde  o  feito  ern  14  de  Março  de  1825 
pelo  barão  da  Parnahyba. 

E  ainda  que  não  houvesse  taes  prútéstos,  a 
posse  no  caso  actual  é  insubsistente  em,  fãçe  àà 
soberania  do  direito.  ''"  .";  "  ; 

Doutrina  o  insigne  Lafavettev  .•  /.:\*-i 
«A  posse  não  pode  ser  invocada,  tiâCn,-^^? 
sumpto  de  limites  de  juriíidicção  do,  .poi^  pu- 
blico, como  elemento  gerador  de  diroi^ç^  ppAqpiB 
esses  limites  não  ^odem  ser  ajilera(d^4^=jiP.Q^ 
prescripção  acquisitiva,.  send^  pst%  .^ÇQH^Ar 
mAQte  iDadmissiveí  coqU-aa.l^  :^ )9r4sKh:'Wi' 
blÍQft.»» .. 
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ÍTflO!    -    •  (REGIMEN  COLONWl»-*''       '       í'      .; 

:■>'  <^ii(ÍB  19  He  Novembro '<)í  JÍÍ3EÍ  iir(Ba'Ío 
eoilETfWÍ  porI>-  João  Ilí.  de  PíjpLu^í  ,;  ,..,. 
,  !.,«,„.jDE  14—3—1(137,  firma*), ,|JÕí  ."D./FeSjtjie 
Ilt  de  Portqgale  IV  dtf  Hespanha::  .   ',,'  ' 

.«**.,..B6  81f-3^1fl§8;,|.    I.  ',;/     ;■,;■. 

f  -rti  w  ii8-íi^l6ôii|  /... , 

5.     DE  5—9-1009;                      .  ,  ■',,  '  ':.-     ,. 
i  -T  -'^a-^ã^  35—9^17611,  firmadps,fmr>.J).  "Éêírb 
11,  de  Portusaí  (1683 -líOT);  ,  ■  .-;    '.'  ,  ' 
?)9»i?.„iDi!  89—7-1758;         ^"      .    ,      ,".■■ 
■1    .81:  ■»  20-8-1778;         '  •  ..;',,;  ,:    " 

9,  DE  3-5—1774.        -.   ,   ,;. ;:  . .,  ■ 

111.  DE  9 — 7—1774  (provisão), "  íirma'da's    pôr 
D.  José  I.  de  BilMil0ibl(17SO«aK77): 

.    11.  DE  ln-rl0^1.81I,Dn  reinadit  de  D.  Maria 
lãHW.i'lSieí^eTl8a  règeSfe  o|ri(i«ife.,|^.  João 

..  12   DE  S2-8  -  1817  (decreto)  fii«89o'«<J  Mo 
.  ilVltflieiwSlBíílÍTl.JaSd  IV,  do  -Piarluglil  («Í16- 

4g^.   ttí,l..IÍ^Í.  ,,   I.:.-...  ,      r    t:    .:    .!„;:.;-, 

(REGIMEN  MOtMÍ«Íãni^  EKaRUéUSktiflC^;     ^   , 

'"'■''    ''-   -'■■  ■  Mlkj.ii|^áo^ípíHo;  ;N'i^    .111 

<■' ■■'i»tpiA'vls*ii,<'94á6  1ÍSÍ=7ÍJÍSÍS.:*  ÈalEvam 
Ribeiro  de  Rezende  ao  bariío:icte^t*a)liiailnfer,l^- 
-nmiiN3Í$)nUe.'ldn-ihesmel  llwtot  >i{*a.3ldãi»e  do 
°PilÍM'i', iWn  )«S|l<i«a  a«s  óit<t!iwl'^de<Míe  Míde 
Marçp  do  mesmo  anno.  -  ;.' 

••ílii«|MiMi«i'i*lwt«t>  111 
guá.  (miníslrodeW— n-IsSâ  a  16— fTr-JJ^i^ 


mesmo  bário  da  Parnahyha,    que  o    respondi 

em  30—3—1826,  enviando  uma  plania  ias  bar- 
ras do  rio  |*«rnahyba  e  esclarecimentos  forne- 
cií^os  por  António  Caelano  da  Silva  Ferreira; 

■  3.     Aviso    de    7 — 2—1827,  do     marquez    de 
Maceió,  tmfnistro    de     !G— 1-1827    a  30— ll-sj 
J827)  ao  mesmo  barão  da  Psrnahyba     em  res-1 
posta  ao  officio  desle  de  8  — 12— !827; 

4.     Aviso  de    11  —  12—1857,    do  conSetheÍr( 
José  António  Saraiva  (ministro  de    4—5—1857 
.12—12-18^); 

5      Parecer  do  Concelho  Naval,    exarado  ] 
consulta  n  ?  tJ3(í4  de  30—1—1891; 

ti.  Aviso  n.°  1450  de  i3-6— 1892,  rfb  almi- 
rante Custofiio  José  de  Mello  (ministro  do  23  —  11  j 
—1891  a  30—4-1893]. 

Mlnitlerfo  da  Fazenda 

7.  Aviso  de  22—2—1862.  do  consellieirol 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  depois  visconde  I 
do  Rio  Branco; 

8.  Regulamento  do  porto  da  ,Parpahyb»,l 
expedido  péla  inspecloria  da  Alfandega  destftf 
cidade,  em  5  de  Março  de  1864; 

9.  Offiiion."  127  de  9-6-1892  da  inspeclo- 
ria da  Alfandega  da    Parnahvba; 

10.  Officio  ti."  20  do  27-6-1892  da  The-] 
souraria  de  Fazenda  do  Piauhy; 

11.  A«so  de  3—10—1892  "do  dr.  InnoeencioJ 
Serzedello  Correia;  e 

12.  TelegrammS  de_ .')- 12— 1901  do  delega-i 
do  fiscal  do  Maranhão  ao  collector  da  víllá  dol 
Arayoses. 

III-AetM  d«  p«d«r  UglalatiTO 

'  ■^'    1.     Projecio  de    25 — 8 — 1832  apresentado  á  I 
Cfliõa^ra   dor;    Deputados     por  Theodoro  JoséJ 


£.  Letn;*  7  deS9— 4— 1B3S,  decret&dapeh 
Assembléa  Legislativa  provincial  do  Marannão, 
e  saoccioaada  pelo  presidente  António  Pedro  da 
Costa  Ferreira; 

3.  Representarão  de  1—6—1835  da  A!tsem- 
bléa  Legislativa  provincial  do  Piauli^,  na  ;S4.' 
sessão  de  sua  I.*  legislatura,  á  Assembléa  Oe> 
ral; 

4.  Lein.*22(ide  20— 6-1900,  da  Camará 
Legislativa  do  Piauhy,  sanccionada  pelo  gover- 
nador Raymundo  Arthur  de  VascòticelloS; 

5.  L*ei  n.'  295  do  1—7  —  1902,  da  mesma 
Camará,  sanccionada  pelo  governador  Arlindo 
Francisco  Nogueira. 

IV-Act«t,  retitoriM  *  mênngiq* 


1.  Carlos  César  Burlamaqui — 1806;         '  " 

2.  Barão  da  Parnahyba— 1825; 

3.  José  Francisco  Moreira— 1862; 

4.  Franklin    Américo  de    Menezes     Dória, 
depois  barão  de  Loreto— 1864; 

5.  Adelino  António  de   Luna  Freira — 1867; 

6.  Raymundo  Theodorico  de    Castro  eSH- 
va-lS85; 

7.  'Ravmundo    Arttior    de  Vascotícetlos — 
1899^1901); 

8.  ArtindoPraaciscoNoguélra— 1^1  •  1902. 

V— ItalatoflM  oflielan 

1.  oe  3-36—1900,    do    coronel  Josioo  Jos* 
"Ferfíira,  secretario  da  Fazenda    do  governo  do 

Piaúhy; 

2.  '  DE '15— 5 — 1901,  do  coronel  So&a  Augas- 
*(o  Rosa,  também '  secretario  da  Fazftodv 

3.  DR  6—5—1901,  do  dr.  AatÒDÍno'raír«-te 


AUqib  ttrMto»  d*  Repartição  de  Obrift.PiiUicas, 
TarN0  a  ColdniMção  do  estado  do  PlMitiii';:^  v     / 
'     4;    DB  35  *  5—1008;  do  .mesaipt.dr;.  ÀntooiíM 
Freire; 


I  > 


r» 


.    i:  NoUu-;»TodDs  três  ViajflinKn;  pelo  delta    con* 
idsrtado  ^ntes  da  cbntéccâo«de  seua  relatórios» 


■ir  • 


»     r 


Vl-Explorâçdet/ 

1^  De  Carlos  Cça^  Burlaqiaqui..  no  ispc^** 
cier  da  governador  'da  cápítis^ia  do'^Piati^y, 
ejm  l806;.  .  ■        '    .  V'   .;'" 

'' '"  í     DE  Ignacío  Agostinho  Jauffre^  2*  tjçnB^ 
da  armada,  de  or jém   do   ministério  ,duM|tri- 
nlia,  em  1853,  =      ^ 

3.  o£j)a»víd, Moreira  Caldas/  de.  ordem  do 
nresidente  do' Piauilv  Adelino  António  de  Lulha 
Freire,  em*  1867;  e*^-     '    *      '  '  *     ."-^    •  *  ** 

4.  DE  Gustavo  Luiz  Guilherme'  Dodt.  enge- 
nheiro, em  .serviço  do  ministério  da  Agríçullti- 
ra,  Commercio  e  Obras  Publicas,  em  1870. 

■       -  ■  *  -         • 

vll-C1|ronittat  e  bitloriidom  ' 


I. . 


1.  Bento  Maciel  Parente;  capit&MBiõrH^iA- 
■mortui  para  cottservaY  y  augmentaf  la  conquista  f  /6i-- 
rafJel  Maranon—iGio;  •  ••  >.ii 

S.  Diogo  de  Campos  Moreno,  sárgefifd^4D6r 
dA  estado  do  Braiil—Jarnada  (ktj4í9íiiwb¥  f€Ítapor 
Jeronymo  de  Albuí^uerqui — 1614;  '■   j^i  .  v\:^; 

...-.,.-3.  .  Sebastião  .  da    Rocha    PiVta— ^Ipi/oría  da 
Amertca  Porlugue:iia — /790; 

4.  Berna^ulQ  líeríiira^de^BaiTêdo  Castro,  ca- 
pitão-general.  ex-governador  do 'Maranhão — An^ 
,HfUS  liisforicos  do  estado  do  Muratibia  -.174^}  [ 
.:  "'5.  Padre  Jçsé  de.  Mp^a^fif7^■giiAw£'VI|,  4/^'fl9t'' 
panhia  ãe  Jesus  no  Maranhão^  e  í\Cemorías  p^fil^í^ 
J&Kf4,  dç  exiincto  estado  dç  MaranbâOji  QSCiuptM  em 
1759  e  nublicádas  p^lo  :$eaa<£or  CJaQifád^Mfpdps 
j»m  1801; . 


f~\-i 


•■■o 
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■■(x-  José  Mariias  Pereira  de  Alencaslre  (1831 
— 186(1) — Memoria  chronologica,  bislorka  t  chorogra* 
phiea  dapToviveia  do  Fiaiiby,  impressa  na  líjvisla 
do  Instituto  Histórico,  (orno  XX.  1855;        .     , 

7.  Visconde  de -Porto  Seguro  (Varníiagen) 
—HíHôria  Geral  ão  Brasil  -  tSfe; 

8..  Francisco  Augusto  Pereira  da  Cosia — 
Chronahgia  histórica  do  estado  do  Piauhy,  dtsde  os  seus 
pritiieiraf  tempos  até  à  proclamação  da  Republica  em  iSSU 
(em  via  de  publicação)  e  «Norlista»  n.»  2  de  1) 
de  J  aneiro  de  1ÍK)I  e  n.°  85  de  í)  de  Agosto  de 
lyOá    e 

y.    Barão  de  Studert-i-CollecçÃo  dejnamç^- 

'"■     ■"■'•'     viii-CeoírtpKM  ^W.      ■  "Uo  i»'-»" 

I  ;  -       ■  o  '  --  , .,  1  .mn#,i 

1.     Manoel    Ayres    do.  Casal— CAon^rfl^t» 

brasilica—\Siy; 

3.     M.  Miiiiel  d&  ■S%inf--Adõlphe— 'DíVfíoiwrio 

gíOgraphico,  histórico  e  descriplivú  do  linperro    do  Brasil 

-Mj, 

3,  Tliomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil — EU- 
nienlos  de  geograpbia,  IHol,  e  Compendio  elementar  de 
gtngraphia  geral  e  especiahdo  Braxil,^.'-  edicção — 1864; 

4.  David  Moreira  Caldas — Minuciosa  descripçâo 
d  A  exploração  de  lodo  o  delta  do  rio  Parnahyha—XBffí'-, 

;,  B.  Joaquim  Manoel  de  Macedo — Noções  áe 
cborographia  do  ^laçií— 1873; 

r-  t>.  Alfredo  Moreira  Ví:\\.Q—Ghorographia  da 
Bra-{il~-\%m. 

7.  Fran  Paxeco— O  Maranhão  e  teus  recttrwí—- 
1903;  e 

8.  Carlos  Vidal  de  Oliveira  Freitas— •Ngp- 
liata»  n.<';94  de  I2  de  Outubro  de  HK)3.  .,.j 

IX— Hi»for)ai!ore«,  geograptiof,  e(c.  '■ 

MARANHENSES  ',' 

1.^  Cândido  Mendes  de  Almeida— jj/íai  dv 
Iwtp^m  do  SrazH;     >       -.    ^  .  í< 


( 


tu. 


3,  "^OeMir  Au^flio  M»rf{ú«*-^l}ietÍÊmrit  kiS" 

3.     /.u>(usio  Oívmpio    Vlrairoit.  d»  CftWro— • 

O  tslaéo  -h  Jí.jr*»'^— 1«>8; 

é.  RJcaMi  Erceoto  Pemin  rie  C»rvaiho — 
Propagar.àa  di  :okni^ai&)  no  tslada  ào    Pitm(n—\SSA; 

€.  Jos*  Ribeiro  do  \irtaral— O  estoão  do  Ma- 
renbãa  m  i#i/í— t dilado  em  189tt; 

ti.  Benedicto  [^raira  Leiía — discurso  tio 
Seoedo  FeJent,  na  sessão  d«  S6  de  Julho  ds 
1808;  « 

7.  Justo  Jansem  Ferreira — «Fragmentos 
pftrs  ■  ehorographia  do  Maranhão— 1991 1. 

Nota.'     Alguns  nos  são  francameote   favora- 
vaisi  outros  o  são  Ucitameuie,  por   omissão  das 
barras  e  das  ilhas  que  constituem  o  delia  par- 
nahybano,  nas  suas  mÍDuciosas  obras. 
X— Cartai*  wa»p«i 

1.  N.*  2158— Carta  geographica  da  capita- 
nia do  Piauhy^  por  João  António  Galuzi— 1761: 

2.  ti*  2159— Carla  geographica  da  capita^ 
nía  de  S.  José  do  Piauny  e  das  extremas  da 
suas  limtlrophes,  levaotadã  era  1761  por  Heari- 
q^ua  Galuzi,  capi ião- engenheiro. — Copiada,  cor- 
rigida e  acorescentada  (lor  José  Pedro  César  da 
Menezes,  debaixo  das  vistas  e  pur  ordem  do  go- 
vernador Carlos  César  Burlamaqai — 1800. 

3.  N.'  2168-Mappa  offerecido  ao  lllm.  sr. 
Carlos  César  Burlamaquí,  governador  de  S. 
José  do  Piauhy.  Do  rio  Parnahyba,  seus  braços, 
ilhas  e  bahias.que  forma  desde' os  Poções  aié 
as  díflerentas  barras  por  onde  saha  ao  mar  e  da 
costa,  desde  a  barra  do  Guarassú,  sua  primeira 
foz,  até  a  ultima  que  é  a  barra  da  Tutoya.— Fei- 
to por  Simplício  Dias  da  Silva  em  1^)6  8  copia- 
do por  José  Pedro  César  de  Menezes  em  1809; 

Nota: — Estas  três  cartas  existem  Do  Arehivo 
Milítur  do  Rio  de    Janeiro  e  vêm   meociooa^w 


no  «Catalago  da  exposição  da  historia  lío.  Braziln 
{ADQaes  da  bibliolheca  nticioDal  do  Rio  de  Ja< 
neiro,,  vol.  IX.  1881.) 

4.  «AtUts  'le  geographia  estatística*  por  V. 
J.  C,  edi<^ão  anterior  a  1888,  o 

ú.  «Alias  áo  geographie  ancianne,  du  moyen 
âge  «t  moílerne.  physique,  politique  et  histori- 
(jue,  par  Grosselin-Deiamarclie  (carta  n.*  114 — 
aovft  edição— 1896. 

CDo  Nortitta  n.*'ioo.) 


XLT 


Umt  das  questões  mais  importantes  e  que 
actuairasQte  preode  a  attenção  de  lodos  os 
boas  piauhyenses,  qi^e  para  ella  aguardara,  con- 
fiantes, uma  solução  favorável,  por  ser  de  di- 
reito e  de  justiça,  é  a  da — reivindicação  dú  delta 
parnatiybano. 

Exuberantemente  demonstrado,  como  está, 
o  Dosso  direito,  vencida  essa  momentosa  pen- 
deacia.  poderemos,  mais  encorajados,  proseguir 
na  nobilitante  campanha  da  integralisavão  da 
pátria  piauhyense.  trabalhando  pela  reivindica- 
ção de  outros  territórios  de  que  estão  apossados 
alguns  dos  estados  limitrophes,  como  demonstra- 
remos opportunamenle  com  os  documentos  que 
temos  colligido. 

Na  campanha  da  Inlegralisagão  da  pátria 
piauhyense,  não  procuramos  saber  si  o  território 
«reivindicar  é  grande  ou  pequeno,  rico  ou  in- 
signiticante.  A  unica  conaição  é  que  seja  piau- 
hyense. Sendo  nosso,  um  palmo  que  seja,  deve 
»c  inQorporsdo^Ms  nossos. dominips. 


3 A  nestas  colucnnas  fizemos  a  desKJ^Il^éS^ 
delta  contestado,  da  grandeza  do,  seu  ^mtorfi:!^ 
constituíd  í    por  cerca  de  90    ifhasj  coift'  «fHê^ 
barras,salientando-se  a  WTiitòva— a  ríiêlhdVdo 
norte  do  Brazil^  como  rec^onhecem^todbfi^o^miu» 
ticos.    E*  essa  região   de  grand^^  válp^*  pa*ra  o 
Piauhy.e  sendo  a  elle    pertencenitír*  pròcuraàF 
nosso  estado  rehavel-a  do  Miranfião,  díseutib^ 
do  lioje^  para  amanhã  submetter  â  urA  •  ^1ft>ilrar"^  = 
mento   ou  a  outro    recurso  l^al  a  decisão  da 
pendência.  '^-^  " 

Quando  ha  dois  annos  iniciamos  esta  pa- 
triótica campanha^  que  tem  sido  nossa  delenda 
Carthago,  como  de  todo  piauhyense  digno  deste 
nome,  pas5ando  a  pubhcar  os  innumeros  docu- 
mentos existentes  em  '  uosso  poder,  os  quaes 
vêm  corroborar  e  tornar  mais  inabalável  a  nossa 
convicção  de  ser  o  delia  paraahybano  território 
piauhyense,-  pairou  no  espirito  dè  ãlguift 'patrí- 
cios nossos,  desconhecedores  da  qUestão,  auvidv 
sobre  as  nossas  affirmatiN^as.  -       ■ 

Recebíamos  constantemente  cartas  de  p%^ 
tricios—uns  animando-nos  a  proseguirmos  nir 
campanha  de  reivindicação;  outros  confesèmMbX 
não  acreditar  no  seu  êxito. 

Continuávamos  sem  esmorecimentos;  p%íMi<>-- 
cavamos^  em  todos  os  números  da  nòââ|a  hamtlt-- 
de  folha,  opiniões  e  documentos  compMbaWríog 
do  nosso  direito.  ■     •■-; 

Os  descrentes  foram  se  conveticendb.  do 
nosso  direito  e  com  um  anno  dè  etpFariaçItúí^ 
documentos^  os  verdadeiros^  piauhyen$es  paMi« 
Ihavam  da  nossa  opinião  de  ser  teriritòri^o  çlMK 
h^ense  o  delta  contestado  e  qfue  ufgia'suá*- rei- 
vindicação, v/.'-  ' 


»'*♦ 


A  34  de  janeiro  deste  anno.  uma  '<  pfetedto^d^ 
distinctos  patriotas  piauhyetises/  a  qruè^^tèViriia 
honra  de  incorpprar^se^o  redactòr-òhén  deiaíiarftl^ 
lha,  dirigiu-se  em  circulares  a<islitMBto9'l»MSllr- 
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dgnoEtt  solicitaodp  seu  concorso*  pecuniário  para 
.serem  prnmnvtdn»  meioiii  -d^  acquisif;ãr)  de  mais 
doctinentos  decisivos  era  nosso  favor,  provavel- 
mente existentes  na  Torre  do  Tombo  e  noutros 
archivôs  fiortuguezes.  e  poder-se,  deste  modo, 
lôvar  8  questão  ao  seu  tenipino. ' 

Distribuídas  as  cirouiares.  foram  bem  rece- 
íAAus  por  parte  dos  boitS  piauíiyeuse?,  A  sub- 
scripçào  foi  aberta,  e  muitos  cumpriram  o  seu 
.dcfvetv  contribuindo  com  o  cfue  lhe  permettiam 
as  suas  forças 

Vimos  Dò  nosso  irapsrtanle  collefça  Palna, 
que  a  subscHpçãú  jé  se  eleva  quasi  a  cinco  con- 
tos de  réis,  o  f\\ís,  numa  cfhíc  manetnriu  como 
.a^fue  avassallou  tado  o  paiz,  'especialmente  o 
iu)ssi>  pobre' estado,  demonstra  a  melhor  vonta- 
de da^jarte  do*  nossos  patrícios  que  amam  a  sua 
.larra^e  desejam  a  sua  integralisação. 
•  *■  Em^fui^ho  deste  anno,  quando  já  havia  unii 
bôá  importância  subscripla.  reuniu-se  a  cominis- 
sãoflO  pallicio  do  j^overnó  em  Tlierezína,  poi-a 
resolver  sobre  a  obtenção  dos  documentos  exis- 
tentes nos  archivos  portuguezes. 

Nessa  oecasíão  foi  tida  uma  carta  do  almi- 
rante portugueí  Jrião  l''reitas,  apresentando  os 
oflerecimântosdo  illustrado  capitão  da  infanierij 
:portugLie7.a,  Guilherme  Luiz  dos  Santos  Ferrei- 
ra, para  pesquizar  na  Torre  do  Tombo  ou  em 
outros  archivos  portuguezes  os  papeis  relativos 
.ao  Piauliy,  Em  vista  das  vantagens  opresenta- 
das,  deliberou  aco^rimissão  acceitar  a  proposta 
do  reftír*eto~-cíipilão:  Shntos  Ferreira,  e  mandou. 
i4)op  intermediado  dign'>  alminmte  portuguez 
■loão  Freitas,  lavrar  com  elle  o  respectivo  con- 
!ríiclo.sDb  clausulas  que  iam  ser  enviadas. 

Kssi  resolução  mereceu  o  nosso  mais  sinue- 
,1*0  aculhtíuento.  \io\s  ella  pareceu  consultar  aos 
iMeresses  do  bDíuiproseguimento  da  pendência. 
.->;   O  capitão  Santos  Ferreira    comeijou  i  traba- 


diê 


Ibsr  por  eonta  dk  comraisgSo  patriótica  da  rai- 
Yindicacào  do  dtlta  pa mal) y bano,  logo  que  vdUou 
1 ,4a  Kussia  onde  fora  representar  a  associação  da 
ICrU)!- Vermelha  de  Portogal. 

Deparamos  agora  no  nosso  coUega  Pátria 
lumas  intormnçôes  ja  prestadas  f>e)o  capitfio 
■  "^ntos  ^'erreira,  as  quaes  transcrevemos: 
\^  uOsr-  capitão  Santos  Ferreira,  encarregado 
B.fMla  (íbmmissão  de  proceder  ás  necessária»  pes- 
1  «guitas  nosarchivos  porluguezes,  tem  trabalhado 
]  activamente  e  com  esperanças  de  êxito. 

kA  sua  ulliina  carta,  datada  de  17  de  Agos- 
to deste  anno,  commur.ica  a  descoberta  de  am 
imporlant»  mippa  do  norte  do  Brazil,  levantado 
no  sã6ulo  XVir  por  chorographos  hollandezes, 
no  qual  os  nossos  limites  com  o  Maranhão  são 
traçados  por  uma  linha  parellela  á  margem  es- 
querda do  Parnahyba,  tendo  origem  na  bahía  da 
Tutoya.  Esie  documeuio,  cuja  importância  a- 
I  {ireciáremos  em  artigo  especial,  concorda  adioi- 
'ravelnnente  com  a  opinião  de  Berrêdo  (Aonaes 
Históricos  do  Maranhão),  segundo  o  qual  os  li- 
mites'do  Piauhy  com  o  Maranhão  eram  pelo  rio 
[guará  e,  portanto,  muito  além  da  bahia  da  Tu- 
toya». 

Demonstra  islo  que  o  illustrado  capitão 
Santos  Ferreira  vai  correspondendo  A  contiança 
que  os  piauhyenses  em  sua  pessoa  'depositaram, 
confirmando,  portanto,  quão  acertada  foi  a  esco- 
lha do  seu  nome  para  commissào  tão  importante. 
Este  documento  vero  corroborar  mais  ama 
vez  as  seguintes  palavras  do  nosso  talentoso  con- 
frade Abdias  Neves.  «Cada  manhã  que  seescAa 
na  luminosa  successão  dos  soes,  marca  um  tri- 
umpho  para  a  reivindicação  da  pátria  píau- 
hyense*. 

Na  nossa  edícção  passada  publicámos  uma 
resenha  da  enorme  collecção  de  opiniões  •  do- 
cumentos que  pro^-am  o  direito  qoe  o  Piauhy  tem 
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ao  delta  contestado,  aos  quaes  srem  se  reunir 
mais  este  agora  adquirido  na  Torre  do  Tombo, 
emquanto  os  nossos  visinhos  ainda  nâò  apre- 
seDtaraiti^uni  soque  lhes  dê  direito -ao  aelta 
contestado.  *      . 

Depois  da  publicação  de  tantos  documentos, 
sem  ter  sido  contestado  seu  valor^  está  plena- 
mente pijrovado  o  direito  do  Fisuhy  ao  delta  par- 
nabyba4o.  E  podemos  concluir  com  as  palavras 
do  erudito  e  insuspeito  dr.  Pereira  dà  Costa, 
no  seu  ^/riagistral  artigo  publicado  na  nossa  edic- 
ção  de  23  de  Agosto  deste  anno:  «Não  ha  duvi- 
da alguma:  o  direito  do  Piauhy  sobre  todas,  as 
ilhas  componentes  do  delta  do  Parnahyba,  é  in- 
contestável, e  o  Maranhão  não  possue  doeu- 
rnento  algum  que  prove  o.  contrario.» 

(T)o  Nortista  nP  loi.) 
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Ctda  manhan  que  se  escoa  na  luminosa  su- 
ccess&o  dos  sões^marca  um  tríumpho  para  a  rei- 
vindicação do  terrilorio  piauhyense. 

A  corrente  dos  soldados  da  Idéa  ^fova  en- 
grossasse e  o  pavilhão  rubro  das  batalhas  drá- 
peja  triumphal,  marselhesando  bravos.  O  gran- 
de Sol  de  nossa  emancipação  vao  corlar  o  me- 
ridiano na  mais  esplendorosa  e  branca  de  todAs 
as  apotheoses  e  a  alma  do  Direito  envolve-nòs 
em  sua  chlamyde  auri-rosa. 

Nãó  fomos  os  primeiros,  mas  lambem  não 
seremos  os  últimos  a  commungar  na  grande 
mesa  da  lucta;  até  agora  fâltavam-nos  elementos 
de  combate,  que,  afinal  adquirimos:  vamos  jogar 
com  elles.  E,  o  primeiro  que  expomos,  é  um 
documento  inédito  de  âlto  interesse,  encontrado 
no  archivo  da  Secretaria  do  Governo. 

Trata-se  de  Instrucções  que,  para  a  defesa 
da  Parnahyba,  dirigiu  o  governador  Carlos  Cé- 
sar Burlamaqui  ao  capitão  Simplicio  Dias  da 
Silva,  a  2  de  Fevereiro  de  1808,  com  o  officío 
n.®  70.  Vem  de  H.  55  v.  a  57  v.  do  Livro  n.** 
R.— Copia  das  ordens  dirigidas  a  villa  de  S. 
João  da  Parnalivba,  de  1803. 

Eil-a: 

«A  villa  da  Parnaib;),  pelas  circumstancias 
em  que  está  e  sua  posição,  nunca  será  objecto 
de  conquista,  nem  nunca  abordarão  suas  costas 
outras  forças  que  não  sejam  de  saque,  surpreza, 
ou  golpe  de  mão.  O  mais  que  podem  vir,  a  meu 
ver,  são  duas  ou  três  embarcações  pequenas, 
que,  de    necessidade    hão    de  fundear  o    mais 
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loage  :ia  Carnaubeira,  para  aJii  (iuíiar  geale  titn 
lanchas  [»at-a  virem  à  vilU;  o  maior  Duoierú  áe 
homens  quo  estas  laachas  podarão  trazer  ao 
lodo  será  100  homens. 

uPelo  Iguaraçú  Mie  acho  aiadii  mais  difli- 
cuidado;  mas,  o  mais  que  pode  ser  é  oulro  tanto 
do  que  pela  Tutoya  e  qus  acima  vão  ponderados; 
pelo  que  me  parece  que  o  que  se  deve  lazer  é 
o  soguioie.  tendo  me  guiado  para  isso  pelo  bom 
e  exacto  raappa  do  rio  Parnaiba  e  de  algun,s 
conhecimentos  do  local. 

aA.s  forças  existentes  na  vílla  e  as  quaes  se 
devo  faxer  amiudadas  revistas  e  exercicios,  da- 
vem  ser  pelo  raianos  de  150  homens,,  entrando  o 
destacamento,-  o  rosto  do  povo  deve  estar  aroia- 
do  e  de  vez  em  quando  fazer-se  uma  assembléa 
geral  e  leval-os  aos  pontos  últimos  da  defesa 
particular  da  villa,  que  vòma-ser  a  Testa  Bcan- 
ca,  a  cjbe^a  da  ilha  Graade  na  separação  dos 
braços  do  Iguaraçú  e  Parnaiba,  ou  dos  pontos 
da  mesma  villa  aos  da  ilha  que  fica  em   írente. 

hNa  íluado  Coroat.v.  defronte  da  barra  da 
Tutoia,  deve  haver  uma  partida  de  observação, 
qiw  terá  3  homens  o  1  caíio,  com  canoa  prorapta 
paca  aviso,  e  si  os  braços  e  igarapés  que  vão 
pelos  lados  da  ilha  de  Paramembis  para  a  par^e 
da  villa.  eulre  as  outras  ilhas  dos  Índios,  Caieira 
e  Igononhon  são  navegáveis  ao  menos  por  bar- 
cos ou  escaleres,  deve  haver  também  na  dita 
ilha  Paramembis  uma  egual  partidae  canòajbem 
á  borda  d"agua,  para  a  parte  da  Tutoia  e  no 
sitio  que  110  mappa  se  marca  ancoradouro,  es- 
cusando-se,  caso  si  não  verifiquem  as  possibili- 
dades dos  igarapés  e  canaes. 

«A  ilha  da  Carnaúbeira  éo  primeiro  ponto 
de  defesa  forte,  aonde  se  deve  susleri  e  caso  que 
esta  falha,  em  retirada  o  deve  ser  a  segunda— 
chamada  Engcitada;  devendo-se  applicar  todas 
as  (orças  que  se  retirem  (caso  sejam  forçadas) 
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e  todas  as  mais  que  poder  ser,  nas  boccas  dos 
igarapés  Sínti  Cruz  e  Éguas  aonde  devo  haver 
ss  maiores  defesas  que  são,  a  meu  ver,  as  bar- 
reiras da  villa. 

«Caso  que  o  caminho  vindo  da  Tuteia  seja 
accessive!  por  entre  as  ilhas  dos  Mangues  e  Ca- 
nárias neste  caso.  ou  na  primeira  ou  na  caber;a 
da  segunda,  que  faz  frente  Á  Carnatibeira  deve 
haver  ponto  de  observações  cora  as  mesmas  for- 
ças que  acima  disse,  sendo  a  primeira  grande 
defesa,  no  estreito  que  ha  entre  as  duas  ilhas, 
bem  no  meio  das  duas  lagoas  que  ha  na  ilha  das 
Canárias,  sendo  o  segundo  e  capital  ponio  de 
defesa  naquelle  oulro  estreito  e  que  não  es(ã 
marcado  no  mappa,  mas  que  é  aqtielle  em  que 
se  embarca,  quando  se  vai  para  a    Carnaúbcira 

Selas  Batatas,  na  ilha    Grande. — separação    dos 
ois  braços  Iguaraçú  e  Parnaiba. 

iSi  o  inimigo  nos  atpcar  pela  barra  do  Iga- 
raçú.  tentando  entrar  por  ella,  Heve-se  de  ante- 
mão mandar  fundear  e  segurar  a  muitos  ferros, 
bem  no  meio  do  canal  da  dita  barra  e  muito 
abaixo  das  feitorias,  uma  sumaca  das  mais  ve 
lhas  para  segurar  o  posto,  sendo  bem  alasirada 
de  areia  e  guarnecida  de  arlilheria,  para  ser  ahi 
o  primeiro  ponto  de  defesa  tendo  na  terra,  nas 
alturas  que  dominam  a  barra  e  porto,  uma  par- 
tida de  observação  com  cavallos  promptos  para 
avisos;  e  o  segundo  ponto,  e  capital,  na  lesta 
Branca. 

«Na  Pedra  do  Sal  basta  que  haja  uma  par- 
tida de  cavallaria,  para  observação  e  avisos:  não 
admittindo  aquella  cosia,  segundo  observei,  de- 
sembarque, não  só  pela  muita  resaca  do  mar, 
como  pela  dificuldade  do  ancoradouro  e  de  se 
poderem  sustentar  sobre  a  ilha,  pois  o  recife 
que  ahi  ha  e  que  corre  a  costa,  a  defende, 

(Da  Pátria  i."  i.) 
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Coatiiiuamos,  lioje.  a  publicar  o  imiiorlaiite 
documento,  qtie  constituJo  o  arisum|)(u  do  pri- 
meiro artigo,  desta  serie-  Para  eala  parte,  que  é 
o  resto  do  referido  documento,  chamamos  ainda 
a  attenção  dos  leitores. 

Eil-a-. 

«Tem  acjuella  posição  parecida  bem  a  todos, 
mau,  eu  a  vi  e  lhe  achei  difliculdadcs  naturaeíí, 
invencivei«  de  serem  atacadas. 

Seria  bom.  mas  não  pode  ser  por  não  liaver 
artillieria,  que  todos  os  pontos  aqui  marcados  do 
defesa  tivessem  artilhcria;  mas,  como  a  não  ha 
se  escusa,  devendo  comluHo  postar-í^e  a  quo 
tem  o  commaiidante  e  o  capitão  Maaocl  António 
e  outro  qualquer,  na  suii.nca  tine  fedia  o  porto 
no  IgaraçU.  na  Testa  Branca  e  nas  bouças  dos 
igarapés  S.  Cruz  e  Éguas. 

Todos  os  pontoíi,  tanto  de  observai^ào  como 
de  defesa  se  devem  entender  por  signaesremar- 
caveis  e  que  o  commandante  lhes  deve  dar,  mar- 
cando com  estacas  ou  bandeirolas  as  direcijões. 
devendo  ser  de  dia  bandeira  e  a  noite  foj^uciras; 
por  exemplo;  signa!  de  ataque:  de  noite,  dois 
rogos,  de  dia  uma  bandeira  quadrada;  signa!  de 
reconhecimento:  de  noite  um  s6  fogo  e  do  dia 
uma  bandeira  triangular;  signal  de  ataque  com 
Ires  embarcações  cinco  fogos,  pois,  além  dos 
dois  do  ataque,  se  coota  mais  um  por  embarca- 
ção; de  dia  uma  bandeira  quadrada  e  tantos 
foguetes  quantos  são  os  navios,  lícconliecimeií- 
lo  o  mesmo  que  disse  acima. 
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N.  13.  Estes  sígnaes  se  passam  successí vã- 
mente de  porto  a  porto,  ató  que  chegue  a  vi  lia 
onde  deve  naver  um  registro  geral  a  que  assista 
o  commandante, 

Todos  os  postos  na  mesma  direcção  é  que 
reconhecem  successivamente  os  signaes,  que 
lhes  ficam  na  vanguarda;  por  exemplo,  dirigin- 
do-se  o  inimigo  pela  ilha  do  Gravata  e  fazendo 
esta  signal  de  ataque,  deve  esse  só  ser  reco- 
nhecido pelos  postos  que  lhe  ficam  para  a  reta,- 
guarda  o  vem  a  ser  Carnaúbeiras,  bocca  do  iga- 
rapé, e  Engeitados,  Cabeça  da  liba  Grande  é 
vil  la,  nuo  o  fazendo  os  outros  que  vâo  para  os 
Promembis,  Pedra  do  Sal  e  Igaraçú,  pois  que, 
si  todos  o  fizessem,  seria  confusão  da  qual  nas- 
ceria ignorância  do  verdadeiro  logar  onde  se 
devia  applicar  as  forças  de  reserva,  pela  inçer- 
lesado  logar  por  onde  ataca  o  inimigo. 

Si  os  postos  forem  batidos,  o  que  Deus  não 
permitta,  se  deve  retirar  successivamente  para 
os  outros,  que  mais  próximos  lhe  ficarem  e  as- 
sim engrossando  uns  aos  outros  é  mais  fácil  e 
certa  a  defesa. 

Sendo  todos  batidos  e  forçados  dentro  da 
villa  e  ao  depois  de  ahí  fazerem  toda  a  defesa 
possível  dentro  das  casas  e  dos  templos,  se  reti- 
rarão pela  entrada  do  Buriti  dos  Lopes,  fortífi- 
cando-se  naquella  povoação,  expedindo  aviso 
para  soccorro. 

N.  B.  Todos  os  postos  que  não  forem  ata- 
cados, logo  que  saibam  onde  é  o  ataque,  se  re* 
tirarão  immediatamente  á  busca  dos  pontos  ca- 
pitães de  defesa,  para  a  parte  por  onde  se  di- 
rigir. 

Além  d  estas  instrucções,  as  quaes  vmce.  se 
ligará  quanto  for  possível,  dará   aquellas  provi- 
dencias convenientes  e    adequadas    ás    cireum- 
stancias.    A   boa  escolha  de  cabos,    principal- 
mente para  pontos  de  observação,   os    muitos  e 
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amiudados' ensaios  lhe  darão,  a  vmòe,  facilidade 
l>«mis^  defender  e  lhe  darão  gloria.  Tudo  o 
liiais  que  for  preciso,  tanto  para  o  numero  de 
gente, — que  vmce.  deve  appiicar  nos  pontos  ca* 
pitaes  da  defesa,  o  tempo  que  a  deve  conservar 
sem  ser  rendida,  lhe  deixo  ao  seu  arbiti^o*. 

Si  os  postos,  que  determino,  forem  tão  dis- 
tantes uns  dos  outros  que  se  não  possam  avistar 
e  aue,  pelas  tortuosidades  do  rioe  igarapés  ou 
pela  altura  dos  arvoredos  se  não  possam  desco- 
brir uns  aòs  outros,  estabeleça  outros  postos  in- 
termédios e  mande  derribar  os  arvoredos,  de  ma- 
neira tal  que  os  telegraphos  possam  trabalhar  de- 
sempedidamente.  Palácio  de  Oeiras.  2  de  Fe- 
vereiro de  1803.     Carlos  Casar  Burlamaqui  » 

Dispensa  qualquer  exegese,  qualquer  escla- 
recimento essa  peça  até  hoje  inédita  e  que  tanta 
força  yèm  dar  á  validade  de  nosso  direito. 

Tem  quasi  um  século,  noventa  e  quatro  an- 
rios,  e  demonstra  que,  ainda  então^  o  delta  parnahy^ 
bano  estava  em  nosso  poder  ! 

Esses  que  affirmam  a  posse  secular  do  Ma- 
ranhão, leiam  e  meditem. 

("Da  Pátria  n.'^  4.) 
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E' a  um  outro  documento  inédito  que  damos 
hoje  â  estampa.  Vem  a  fls.  42  e  43  do  livro  n.' 
R.  citado  no  ultimo  artigo  e  é  tanpbem  assignado 
poí'Gátlôs  César  Burlamaqui.  um  dos  adminis- 
tradores mais  notáveis  do  Piauhy. 
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A  21  de  Janeiro  de  1806  tomando  .conta  do 
fçoverno,  entendia  (|iie  o  único  meio  de  fomentar 
o  cngraudecimenio  da  capitania,  ara  activar  o 
coromercio,  favorecendo-o  por  communicações 
fáceis  epromptas. 

Para  isso  sua  attençao  recahiu  sobre  o  rio 
Parnahyba  e  a  rede  fluvial  de  que  elle  é  o  cauda- 
loso cohtro.  O  systema  de  viação  dq veria  co- 
meçar pela  navegação  da  mage$tosa  artéria — ca*, 
minho  naturalmente  abeno  por  mais  de  âtJOle* 
guas:  depois  soriam  o  Urussuhy,  o  Gurgueia&. 

Na  obcessão  d  essa  grandiosa  idéa  que,  si 
houvesse  sido  levada  a  eíteito,  teria  dad  »  grande 
impulso  i\  capitania,  man<]ou  estudar  o  Parna- 
hyba  por  pessoal  technícu,  sendo  conhecido,  o 
relatório  da  commissão  encarregada  dlo  serviço. 

O  officio  que  vamos  copiar  é  uma  .prova  d'- 
essa  aíTirmativa;  mas,  o  mérito  d^esse  documento 
não  está  somente  nisso:  prova  a  existência  de 
actos  de  administração  do  Piauhy,  nas  barras 
que  o  Maranhão  chamou  a  posse. 

Eil-o: 

«Sendo  um  dos  primeiros  objectos  que  o 
príncipe  me  encarregou  a  fomentação  do  com* 
mercio  e  da  industria  e  recommondando-me  mui 
principalmente  esta  villa  e  vendo  em  que  um  dos 
primeiros  passos  que  devo  dar  é  a  investigação 
DOS  PORTOS  por  onde  se  faz  e  ha  de  fazer  este 
commercio  e  sabendo  mais  que  os  que  oíTerecem 
meios  para  isso,  uns  por  já  conhecidos  e  outros 

fiela  sua  vastidão  e  apparencia  vantajosa  são 
guaraçii,  Caju,  Carrapato  e  Tutoyn,  sendo  este 
ultimo  o  que  so  frequenta,  tendo  sè  abandonado 
o  primeiro  porincommodo  e  arriscado,  mas  que 
ultimamente  se  diz  estar  mais  aberto  e  por  parte 
commoda  para  a  sabida,  nuo  se  confie^cendo  ab 
solutamente  os  outros  dois,  tendo,  coratudo  o 
do  Caju  a  opinião  publica  a  seu  favor  e  a  iminen* 
sa  vantagem  que  se  segue  de  sua  navegação  pela 
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proximidade  do  surgidouro  e  querendo  encarre- 
gar  alguém»,  que  por  mim  faça  tão  desejada  e 
útil  descoberta,  não  .%icbei  outra  nenhuma  ^pes* 
sôa  mais  hábiljntelligente  e  activa  do  que  vmce. 
e  para  poder  conseguir  este  fim,  de  maneira 
certa  e  segura,  lhe  dou  toda  a  auctoridade  que 
eu  posso  dar  e  tão  inteira  como  si  eu  fosse 
mesmo  quem  a  dita  deligencia  fizesse,  podendo 
convocar  r^estres  de  sumaca,  práticos,  pilotos  e 
marinheiros,  vareiros,  remadores,  nadadores, 
sejam  brancos,  captivos  ou  forros  e  egualmente 
barcas,  botes  ou  outras  quaesquer  embarcações 
e  tudo  o  mais  que  para  isso  lhe  for  preciso  e 
me  dará  parte  circumstanciada,  ajuntando  mappa 
Particular  de  cada  barra  com  as  suas  sondas,  di- 
recções, largura,  limpeza  interior,  exterior  das 
barras  Caju;  Iguaraçú  e  Carrapato,  não  podendo 
vmce.  emquanto  estiver  oecupado  nesta  deligen- 
cia, aliás  commissão,  me  não  der  conta  e  eu  não 
a  der  aS.  A.  R.,ser  incumbido  de  outra  qualquer, 
nem  sahir  d'esta  villa  até  as  ditas  barras,  pois 
assim  e  d'esta  mesma  naneira  eu  representei  este 
negocio  ao  mesmo  Senhor,  incumbindo-o  eu, 
comtudo,  da  continuação  do  commando  que  actu- 
almente tem,  visto  a  facilidade  de  acudir  á  villa 
quando  seja  preciso.  Deus  guarde  a  vmce.  Par- 
nabj^ba,  2i)  de  Outubro  de  1806.  Oarlos  Ce«arBur. 
iamaqui.     Sr.  Simplício  Dias  da  Silva.» 

Si  as  barras  sondadas  pertencessem  ao  Ma« 
ranhão,  este  haveria    protestado  contra  o  acto, 

ãue  representava  uma  invasão,  um  alargamento 
e  dominio— o  que  não  fez. 
Calou-se  e  acquiesceu. 

E  nem  o  governador  Carlos  César  Burla- 
inaqui  invadiria  a  esphera  do  direito  dos  nossos 
visinhos,  impunemente.  O  governador,  pelo  con- 
trario, sustentava  que  o  Parnahyba  ê  nosso  desde 
á  foz  á  sua  nascente,  como  faremos  ver. 
(Da  Pátria  «.«  $'.) 
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XLIX 

C)  nKI.n  A  CONTRSTADO 

O  rio  Parnaliyba  (antigamente  Paraguassú 
ou  simplesmente  Pará],  corta  o  estado  do  Pi- 
1'uliy  de  sul  a  norte  o  é  seu  limite  sudoeste 
«  *id  o  estado  do  Maranhão,  Nasce  na  serra 
e  Tabatinga  do  estado  de  Oovaz  e  conserva  o 
nome  primitivo  até  formar  a  ilha  dos  Povoes, 
approxjmada mente  quatro  léguas  da  futurosa 
çicfade  da  Paraahvba. 

Pelo  sul  da  illia  destaca- se  o  seu  primeiro 
braço — rio  de  Santa  Rosa, — certamente  o  mais 
importante;  pelo  norte  segue-se  o  segundo  das 
Canárias,  deslisando,  finalmente,  para  oeste  o 
terceiro  e  ultimo  braço,  de  somenos  valor,  o 
fguaraçú,  que,  depois  de  lanhar  a  cidade  de 
Parnahyba,  vai  formar  a  barra  da  Amarração. 

O  braço  das  Canárias  forma  a  barra  d'este 
nome,  ao  norte  da  Amarração. 

O  rio  Santa  Rosa,  porém,  o  mais  volumoso, 
forma  as  barras  do  Caju,  do  Carrapato  ou  Me- 
lancieiras  e  por  fim  a  bahia  da  Tutoya,  ao  norte 
de  todas  ellas. 

Jd  ticGU  dito  que  o  nosso  limite  com  o  Ma- 
ranhão, pelo  sudoeste  é  o  rio  Parnahyba.  Desde 
í  ueao  chegar,  a  Poções,  desmembra-se  elle  em 
.•es  braços,  parece  intuitivo  que  deve  servir  de 
marco  entre  os  dois  estados  o  mais  caudaloso,  o 
de  maior  volume  d'agua  e  extensão  e  nestas 
condições  está  o  Santa  Rosa. 

Asãim,  porém,  não  entendem  os  nossos  vi- 
sinhos.    Sustentam  que  o  Canadas,  pçwco  .1m- 
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porlanle,  navegável  em  pequena  exlensão,  davc 
ser  o  nosso  limite.  E'  que  com  essa  divisão 
leonina  ganha  o  Maranhão  um  numero  conside- 
rável de  ilhas  evidentemenle  piauhyenses.  fica 
dispondo  de  magnilicas  barras  o  daímporiantc 
báhia  da  Tu!oya,  A  cuja  margem  direita  esta  en- 
cravada a  ilha  do  Cajueiro,  porío  accessivel  ao^i 
navios  de  maior  calado. 

Deixando  deladoa  parle  geograpliica  e  tem'  ■ 
de  abordar  pelo  lado  histórico  a  magna  queslí'  ■ 
doslimiies  dos  dois  estados  irmãos,  jjelo  ex- 
tremo noi^te,  não  nos  podemos  furtar  ao  pp^zér 
de  publicar  um  ÍHtei'essante  documento,  imidilo, 
datldo  oòlicia  da  descoberta  da  barra  da  Tutova. 

Hil-o: 

«Pára  SC    fomentar   a    agricultura    fazen<' 
crescer  a  industria  e  pròniovéndo  a  abundatti  a 
de  todos  os  productos,  convúiti  muito  quéan-a 
vegação  do  no  Parnahyba  íique  som  os  eslorvoíi 
que  alô  a^^ora  desanimam  o  commercio. 

Precisa-se  sondar  as  barras  ainda  não  m  ■ 
vegadas,  por  onde  este  grande  rio  entra  n  i 
Oceano  por  differentes  braços.  As  duas  eonli  - 
cidas  e  frequentadas  não  sâo  boas. 

A  da  Tnloya  descoberta  ao  accaso  por  certa  aithai'- 
eaçâo  perseguida  por  um  corsário  Jraiicez,  no  leilipo  da 
a>iii£d  revoltifão  ae  França,  por  onde  se  navega  para 
o  Maranhão  e  para  outros  portos,  além  de  pfní- 

TENCER,  EM   PAETE.   A   UMA   PKOVINC/A  EXTEANHA,    tetn 

O  surgidouro  18  a  30  léguas  distante  da  Alfan- 
dega, o  que  faz  difficultar  a  carga  e  descarga 
dòs  navios  e  facilitar  o  contrabando  por  muilos 
meios,  e  a  da  Parnahyba  (antigamente  Iguarai 

3ue  já  otferereu  ancoragem  a  sumacas  defroi.  \^ 
a  vilja,  está  desprezada  porque  o  rio  tem  dimi- 
niiido  de  fundo  e  a  entrada  é  perigosa  por  en- 
tre parceis.  Sabe-se  officialmente  que  no  ani  i 
de  1S30  a  escuna  Dart,áoH  EstadOs^Unidos,  ci.- 
Irára  arribada  pela  do  CajU,  que  fica  proxiitia  u 
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sitio  das  Caraaúbeiras,  de  onde  se  avista  o  mar 
alto  e  presume-se  que  todas  as  outras  serão 
navegáveis. 

Este  objecto  é  de  summa  ímportarcia  e  me- 
rece muita  atteação  afim  de  que  se  augmente  o 
commercio  de  importação  e  de  exportação»  não 
só  pela  cabotagem,  que  é  a  escola  dos  marinhei- 
ros, como  pela  alta  navegação,  em  que  interes- 
sa o  agricultor,  o  artista,  o  homem  do  mar,  o 
rico  e  o  pobre;  e  se  vivifique  a  villa  da  Parna- 
hyba  e  toda  a  provincia,  dando  movimento  a 
industria  c  estabelecendo  um  systema  commer- 
cial.  .ÍRelat.  de  7  de  Dezembro  de  1890.  João 
José  ae  Guimarães  e  Silva;  transcripto  de  pags. 
171  a  173  v.  do  L.  n.^  2  de  Av,  de  1829-18310 

O  que  nós  os  piauhyenses  affirmamos  ô  que 
o  rio  de  Santa  Rosa  é  o  nosso  limitó  com  o  es- 
tado visinho  e  que  pertencem-nos  todas  as  ilhas 
do  delta  do  citado  rio. 

A  nossa  aflRrmativa  6  corroborada  por  gran- 
de numero  de  documentos,  a  maioria  dus  quaes 
já  publicados. 

E  não  é  só,  Por  conta  do  Piauhy  a  Tutoya 
tem  sido  explorada  mais  de  uma  vez  e  ô  di^no 
de  nota,  certamente,  o  silencio  do  Maranhão, 
mesmo  quando  foi.  pessoalmente,  exploral-a,  em 
1806,  o  governador  de  então  Canos  oesar  Bur- 
lamaqui.  Ainda  em  1867  o  presidente  do  Piau- 
hy, dr.  Adelino  António  de  Luna  Freire,  man* 
dava  o  nosso  emineote  patrício  David  Moreira 
Caldas,  levantar  o  mappa  de  todo  o  delta,  serviço 
de  que  deu  conta,  acompanhando-o  de  minucio» 
so  relatório,  a  15  de  Junho  do  mesmo  anno,  e 
ainda  é  mais  notável  que  quatro  annos  depois» 
em  1871,  um  maranhense  presidente  do  Piauhy, 
dr.  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  encarre^ 
gasse  de  commissão  idêntica  ao  engenheiro  Gus- 
tavo Luiz  Guilherme  Dodt. 

^'  certo  que    em  1867  o  esbulhp  já  estctva 


consummado.  mas  os  nossos  vísinlios  transp  .i'- 
nahybanos  deanie  da  invasão  offlcial  de  suas 
fronteiras  silenciaram,  o  que  prova  ama  fô.  o 
'dolo  do  súa  posse  arbitraria  e  portanto  sem  va- 
lor jurídico.  Grande  numero  de  geographos, 
dentre  os  quaes  destacarumos  Macedo,  Milliel 
de  Saiiic  Adolplie  tí  Ayres  do  Casal  são  accordes 
em  accentuar  o  tiosso  incontestável  direito  sobre 
8  Tutoya,  opinião  também  patrocinada  por  histo- 
riadores de  respeitabilidade,  como  Alonoaslre, 
Roclia  Pitta,  Berrôdo  e  muitos  ouiros. 

A  grande  messe  de  documentos  (jue  pos- 
suimos  são  lodos  de  origem  official  e  portanto 
insuspeitos.  Mas  não  é  só  por  elles  que  fica 
firmado  o  direito  do  Piauliy.  Na  própria  col- 
lecção  de  leis  maranlienses  encontram-se  reso- 
luções do  valor  desta: 

Lei  n-''  7,  de  29  de  /Ibril  de  1635. 

Aotonio  Pedro  da  Costa  Ferreira,  protiiden- 
te  da  província  do  Maranhão. 

Faço  saber  a  todos  os  seus  habitantes  que 
a  Assembléa  Legislativa  Provincial  decretou  e 
eu  sanccioDo  a  lei  seguinte: 

Divisão  da  provinda  em  comarcas  e  termos. 

Art.  1.  A  província  do  Maranhão  tica  dora 
em  deante  dividida  era  comarcas  e  termos  pela 
maneira  seguinte:  comarca  da  ilha  do  Mara- 
nhão, comarca  de  Alcântara,  comarca  de  ^'ian- 
na,  comarca  de  Ilapecurú,  comarca  de  .S.  Ber- 
nardo, comarca  de  Caxias  e  comarca  da  Pastos 
Bons. 

Art.  2.  Cada  uma  d'estas  comarcas  com- 
prebende  os  seguintes  termos: 

SI 

§  s 

,  M- 


§  4.  A  comarca  (te    Uapecurú    comprehen- 
derá  os  seguintes  termos: 


3  O  lermo  do  Icatú  compreltende  todo-  o  tèf- 1 
ritorio  que  exislo  de  Mangues  "\'er(fes  ató  a  fré*-  ' 
guezia  de  Santa  Maria  do  Icalú    por   ambas  ate  I 
margens  do  rio  Mooi  até  o  Timb6,   exclusiva^ 
mente. 

§  5,  A  comarca  de  S.  Bernardo  coilúpre- 
hendeni  os  termos  do  Brejo  e  Tutova. 

1.  O  termo  do  Brejo  comiirehenderá  todo 
o  território  que  vai  de  Jassára,  beiríi  do  rio  Paí^ 
nahyba,  alô  S.  Paulo,  exclusive,  donde  segnirt  ' 
para  o  centro,  comprehendendo  o  território  dia 
rreguezia  que  fica  desde  S.  Paulo  até  a  barra  da 
Tutoyae  dahi,  pela  costado  mar.  até  Mangues 
Verdes,  exclusive,  limitando  pelo  centro  com 
os  termos  do  Icatú  e  Brejo. 

§15 

§7 

Palácio  do  Governo  do  Maranhão,  29  do 
Abril  del835.H 

Nada  mais  claro,  nada  mais  positivo.  A 
lei  maranhense  íirnia  categoricamente  o  mesmo 
principio  por  nõs  enunciado:  as  ilhas  e  terras  fir- 
mes da  margem  esquerda  do  Sania  Rosa  perten- 
cem ao  Maranhão,  e  ahi  é  que  ss  encontra  a  ' 
barra  da  Tutoya,  seguindo  os  limites  da  comar- 
ca, pela  cosia  domar,  rumo  nortej  em  direitura, 
a  Mangues  Verdes. 

K'  incontestável  que  ,^i  nesse  tempo  o  vfsi- 
nlio  estado  não  reconhece.sse  o  nosso  direito, 
teria  redigido  assim  a  sua  lei: 

cO  termo  da  Tutoya  comprehenderA  o  terri- 
tório que  vai  desde  S.  Paulo  até  a  barra  das 
Canárias  o  dahi  pela  costa  do  mar  até  Mangues 
Verdes  &.» 

Convém  dizer  que  ao  sul  d&   barra  d*  Tu* 
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toya  licaram  barras  importantes  como  as  do 
Carrapato  ou  MelancÍtíiras,do  Caju.cenlenares  do 
ilhas,  deslacando-se,  pelo  seu  valor,  as  das  Ca- 
nárias, CaJLi,  Cajueiro,  Grande  do  Paulino  e 
muitas  outras,  a  que.nem  de  leve,reí'eriu-se  a  lei 
transe  ripta. 

E  não  se  i^llegue  que  íbi  incúria  da  AsseiU' 
biéa.  Kra  a  primeira  Asserabléa  que  se  reu- 
nia e  deliberava,  «(imposta  de  homens  eminen- 
tes pelos  seus  conhecimenlos  e  valor  e.  em  un 
assuni))'.oriue  desperta  vivo  interesse,  como  e  i 
de  limites  de  comarcas,  houve  indubitavelmente 
o  maior  critério  da  parte  dos  legisladores,  li 
dâpois.  porque  não  confessar  ií  os  nossos  ante- 
passados tomavam  estes  assumptos  s.  sério. 

Sem  um  exame  rellectido  e  meticuloso  nada 
era  resolvido.  O  interesse  da  collectividade 
preoccupava  aos  mandatários  do  povo. 

E'  notável  a  coincidência  existente  entre  o 
documento  e  a  lei,  por  nós  iranscriptos.  O  pri- 
meiro diz  que  a  Tutoya  pertence,  em  parte,  a 
uma  província  extranlia  e  o  segundo  limita  a  co- 
marca pela  barr^  da  Tutoya.  Pois  não  resulta 
deste  simples  tacto  o  nusso  direito  a  todas  as 
ilhas  do  delta  do  Parnahyba  * 

Não  é  nossa  intenijào  reeditar  os  documen- 
tos de  subido  valor  publicados,  em  grande  nu- 
mero, peio  valente  paladino  das  causas  pátrias, 
o  oNorlisla»  da  Parnaliyba. 

Queremos,  porém,  tornar  conhecidos  do  pu* 
blico  importantes  documentos  inéditos,  colhidos 
no  arcliivo  da  Secretaria  do  Governo,  n'uni  tra- 
balho mortificante,  em  que  está  empenhado  nos- 
so talentoso  collega  e  amigo  dr.  Abdias  Neves, 

„  do  patriota. 

O  primeiro  é  uma  capta  ollicial  do  energíc. 
governador  Carlos  César    Burlamaqui. 

cN."  "ti — Recebi  sua  carta  de  4  de  Abril:  vejo 
os  motivos  que  me  poDdei'a,acliaudo-os  raciona- 
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veis  sou  de  seu  parecer;  vejo  o  que  me  diz  a  des- 
peito da  remessa  do  soldado  para  o  Maranhão. 

Sou  a  dizer-lhe  do  modo  o  mais  positivo 
que  não  posso  admittir  interpretação  que  desde 
a  foz  do  rio  Parnahyba  as  extremas  da  fregue* 
zia  de  Parnaguá,  pelos  marcos  com  que  esta  ca- 
pitania se  formou,  nada  deve  ser  movido  a  não 
ser  por  ordem  minha,  pois  quando  aquelles,  a 
quem  o  Muito  Alto  Soberano  constituio  os  meus 
superiores,  tiverem  que  mandar  para  esta  capi- 
tania, me  o  hâo  de  mandar  a  mim,  para  de  mim 
emanarem  as  ordens  para  toda  eíla.  Sobre  o 
methodo  da  arrecadação  da  contribuição  para  a 
guerra  jd  mandei  as  ordens.  Sobre  o  Padre 
vigário  e  Padre  Henriques  sou  a  dizer-lhe  que  se 
a  camará 

«Deus  guarde  a  vmce.  Residência  de  S. 
Ig-^  ncio  do  Caninde,  27  de  Junho  de  1807,  Carlos 
C  «ar  Buríamaqui.  Sr.  capitão  oom mandante  da 
viila  da  Parnahyba  » 

Mais  positivo  ainda  ó  o  officio  do  Barão  da 
Parnahyba,  dirigido  ao  capitão  commandante  do 
destacamento  da  aciua!  cidade  tle  Parnahyba  e 
que  segue: 

<cN.°  28— Tenho  presentes  os  seus  3  oíficios 
de  23  de  Fevereiro  e  hum  de  21  de  Março  e  sobre 
os  seus  conteúdos  respondo.  No  que  respeita  & 
prisão  do  cabo  José  Francisco  Diniz,  por  espa- 
lhar noticias  aterradoras,  deve  vmc.  conservaKo 
na  prisão  até  que  seja  remetiido  com  os  mais 
recrutas,  dando-lhe  logo  baixa  da  graduação  de 
cabo  e  25  chibatadas  para  exemplo  dos  mais. 

Fico  inteirado  da  relação  das  embarcações 
entradas  e  sabidas  desse  porto,  a  qual  devendo 
se  dar  todo  os  annos  deverá  ser  feito  por  nuippas 
cujos  exemplares  me  foram  remettidos  do  Kio 
de  Janeiro  e  lhes  envio  em  tempo  competente. 

Sobre  a.indiscripção  com  que  Ihefoi  remet- 
tido  o  meu  officio  de  18  de  Janeiro    pelo   coni« 


inandanle  da  villa  de  Cjimpo-maior,  licn  sciente 
para  dar  providencias  e  na  certesa  de  não  ha- 
ver na  cosia  desta  proviucia  enseadas  ou  sur- 
gidouros abrigados  capa7,es  de  anr:Qrar  alguma 
embarcação,  a  excep^^i^  *líi  l^irra  da  Tuinya;  jú 
levei  isto  mesmo  »  presença  de  S  M.  Imperial. 
Fioo  inteirado  do  que  iim  diz  sobr>i  3  barra 
do  Cajii  parecer  mais  mmmoda  para  a  iiavega- 
(■íio  (lo  Panifilivbíi  e  Ipndo  agora  vmcft.  dois 
es.callerf!í>,  que  liào  do.  lhe  ser  enlreíiues,  vin- 
dos do  Maranhão,  pode  leniar  iodos  os  meios 
para  sondar  a  dila  barra,  empregando  alé,  a 
bera  do  scrviíjo  nacional  e  imperial,  algumas  em- 
hareagões  parlicnlaros  c  j^onto  necessária  para 
iim  lim  Ião  uiil,  fazendo  algumas  desiiesas  in- 
dispensáveis para  o  que  o  autorizo.  Tombem 
IÍL'o  na  intelligencia  de  ler  remettido  ao  capitão 
António  l.opes  ii008'Htí)  por- ordem  da  .junta 

O  exm.  presidente  ria  província  do  Mara^ 
nhão  conveio  sobre  a  medida  da  miarnii;ão  que 
devia  ter  na  barra  da  Tutoya  c  fica  a  sua  dispo- 
'lição  fodas  as  providt-nciiis  que  julgar  neapssa- 
rias,  prevendo  iodos  os  inales.  Desejo  conti- 
nue em  socego  o  disiriciu  de  Sf,u  commaiidn, 
em  que  deve  empregar  o  maior  zelo.'  Deus 
í;uarde  a  vmco.  Palácio  do  Governo  de  Oeiras, 
10  de  Abril  de  1S27.  — Barão  da  Parualiyba.  P. 
Senhíir  capitão     commandanle  António  Spuza.» 

Não  é  de  crer  que  um  militar,  occúpando 
um  posto  de  confiança,  como  o  commandanle 
Souza,  rompesse  o  circulo  ile  suas  atlrihliições 
e  fosse  dar  informações;  e  indicar  mediíias  áo 
presidente  da  província,  de  cousas  que  nâo  lhe 
dí/tiara  respeito.  Lí  nem  tampouco  ú  justo  acre- 
ditar-se  que  a  primeira  autoridade  da  pi-dvincia 
ordenasse,  por  conta  desta,  despesas  em  barras 
pertencentes  a  oiiira  e  sem  provocar  os  protas- 
iits  desta. 
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Não;  li  que  a  Tutoya  é  realmeniw  piauli\ - 
ense  e  só  por  um  criminoso  descuido  da  aossa 
paiíe  explica-se  o  facto  de  haver  cabido  no  po* 
der  dos  seus  actuaes  detentores. 

O  final  do  oflficio,  que  se  acaba  de  ler,  é  por 
demais  expressivo-  para  adminir  sopliismas;  o 
presidente  do  Maranhão,  convidado  pelo  do  Pi- 
auby,  conveio  em  guarnecer  a  barra  da  Tutoya, 
cuja  margem  esquerda,  somos  os  primeiros  a 
proclamar,  indubitavelmente  pertencer-llie. 

Outro  documento  de  não  pequeno  valor  (^ 
este:  «Fui  entregue  do  seu  oITicio  dei  i  de  Maio 
e  Sobre  o  seu  conteúdo  respondo, 

«Quanto  ao  que  pondera  sobre  o  destaca- 
mento que  deve  guarnecer  a  barra  da  Tutoya. 
tenho  a  dizer-!he  que  sendo  as  minhas  ordens 
alai  respeito  muito  .;laras  nas  quaes  lhe  orde- 
nava desse  activas  providencias,  nada  mais  resta 
a  vmce.  que  providenciar  como  melhor  convier 
ao  Imperial  serviço;  porque  se  Iodas  as  vozes  qiie 
o  bem  do  mesmo  servito  exigir  providencias, 
vmce.  gastar  o  tempo  com  páriicipações  minu- 
ciosas, de  certo  vinl  a  [lerigar. 

Sobre  a  canoa  que  serve  para  a  Guarda  Mo- 
na deve  ella  e.star  na  Tutoya  como  me  diz,  a 
quaí  (ieverâ  servir  ao  destacamento  para  condu- 
zir aviso  de  qualquer  embarcação  que  entre  n'a- 
quella  barra,  devendo  ser  conduzido  na  volu  o 
guarda-mór  da  Alfandega  á  da  embarcação,  a- 
quem  ser:'i  prestada  a  canoa  quando  se  laça 
preciso  6.  sobre  a  canoa  que  deve  serv.r  ao  des- 
tacamento do  Iguaraçú  ondn  darã  as  providen- _' 
cias  precisas  para  suprir  essa  falta.      .      .      ."     . 

Deus  guarde  a  vmce.  Patacin  do  Goverqo 
de  Oeiras,  7  de  Junho  do  18ã7,  — Barão  da  Par-  ■ 
nahyba. — Sr.  commandante  do  destacamento'  di 
Párhahyba.i 

Convém  dizer  que  Iodas  as  ordens   refercn- 
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tes  a  Tuloya,  iiiformaçiíes.  prestadas  ai^  goveruo 

^g  até  participai;ões  dos  diversos  ;>ostos,   ali.  e- 

(  inanavãm  do  presidente  do  Piauhy,  residente  Da 

[>htão  capiíal,  Oeiras,  cidade     central,  ú  140  ou 

lõOIeyoas  de  distancia  e    com  falta  absoluta  de 

r,'tr*;ís porte,    au    passo  i"iue  S.    Luiz.    capital  do 

I  Jílaranhão.  demora  ã  poucas    horas    de  viagem, 

t''por  mar,  da  dita    barra  !     E,  apesar    d'esta  cir- 

".Cumslancia,  era  como  nosso     presidente  que  o 

floverno    entendia-se  em     assumptos   refere nt^íi 

Hlquelle  delta,  roconlioceado,  portanto,  o    direito 

'IHo  sobre  elle  nos  assiste. 

I  fJm  faclonobifitante  e  significativo  ciltDpye- 
nos  repistar  aqui.  ; 

Apesar  dòs  ódios,  das  violências  e  do  sppa- 
J^aio  bellicioso  p"áto  em  firaticapelas  autoriãl^gcs 
^aranbenscs  nas  innuriíbcasjllias  disseraináaàs 
elo  tteila  pariialivbano.  ainaá  não  foi  pos^sivel 
conseguir  amortecer,  sequer,  no  coração  3os 
piaijhyenses  ali  residentes,  o  amor  immeàsò"  e 
dignificante  que  nutrem  jiela  sua  verdadeira 
l^alria. 

No  anno  de  1901  António  Mineu  CasteUo 
Branco,  piauliyense,  residente  na  ilha  de  Santa 
Ci''uz,  era  intimado  para  mudar-se  dentrq  de 
três  dias,  sob  pena  de  prisão  e  espaldeiraiueôto, 

Í)orque  não  quiz  renegar  a  pátria  e  longe  d'eslõ 
acto  intimidar  nossos  patrícios,  pelo  contrario, 
firmaram  elles,  nessa  occasião,  um  documeittó. 
que  já  lemos,  e  onde  mostrara  ornais  ardente 
desejo  de  ver  voltar  ao  domínio  piauhyense  o 
pedaço  abençoado  da  pátria. 

(_» illuslre  engenheiro  civil  Antonino  Freiíe 
da  Silva,  que  esteve  na  Tuloya,  ha  dois  annos, 
assina  se  expressa  em  relatório  dirigido  ao  Go- 
vernador do  Estado; 

«Tendo-o  percorrido  ultimamente  (o  delia 
parnahybano)  pude  verificar  quBj,  apesar  dos 
longos    annos  do    domiaic,  a  tradição    pjpiilar 
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guard^  intacta  a  soberania  piauliyeu^e  e  esla 
tradicção  é  bastante  forte  para  não  fazer  esque- 
cer aos  seus  habitantes  os  deveres  de  filhos  rio 
Piauhv,  que  como  tal  se  consideram,  repellindo 
a  nova  pátria  que  lhes  querem  ofTerecer.» 

FeJizmente  não  vem  longe  o  dia  de  losso 
triumpho.  A  alma  piauhyeuse  desperta.  O  pri- 
meiro ^rito  de  alarme  dado  na  imprensa  pelo 
homen;!  superior  que  se  chamou  José  Ptreira 
Lopes,  tem  encontrado  repercussão  nas  paginas 
do  c Norte»,  do  «Nortista»,  do  «Republica»,  da 
«Pátria»,  da  cPenna»,  emfím  de  todos  osjornaes 
indigenas.  ^subscripção  popular,  aberta  n'um 
período  pecuniariamente,  difficil,  chegou,  comtU' 
ao,  pa(*a  mandarmos  procurar  em  arcbivos  por- 
tuguezes  maior  numero  de  documentos  ainda, 
para  entrarmos  devidamente  armados  na  questão. 

O  governo  estadoal  pedio  e  obteve  da  Cama- 
rá Legislativa  credito  ilhmitado  para  fazer  face 
ás  despesas  com  o  pleito  e  tudo,  portanto,  nos 
inclina  a  crer,  cônscios  como  estamos  de  nossos 
direitos,  que  brevemente  virá  incorporar-se  ao 
torrão  pátrio  aquella  grande  parte,  illegitima  e 
criminosamente  detido  pelos  nossos   vísinhos. 

Aos  que  acompanham  com  interesse  esse  li- 
tigio, uma  cousa  prende  logo  a  attenção:  o  si- 
lencio do  Maranhão.  Diante  da  forte  campanha 
levantada  no  Piauhv.  apenas  aprouve  ao  gover«' 
nador  do  estado  transparnahybano  consignar  al- 
gumas phrases  em  sua  mensagem  do  1902  sobre 
a  pendência,  depois  de  haver  mandado  destacar 
praças  e  otficiaes  no  contestado,  para  abafar 
protestos,  justas  revoltas  dos  n  >ssos  co-esta- 
danos. 

A  imprensa  criteriosa  e  digna  daquelle  es 
tado  tem  se  conservado  na  mais  rigorosa  reser- 
va, balda  talvez  de  argumentos  para   discutir,  e 
de  documentos  para    oppor  no  grande    numero 
que  possuímos. 
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Sitn;  outra  não  pode  ser  a  explicação,  porque 
patriotismo  folgamos  em  constatar  ros  jprcaes 
oiaranlieQses  e  talento  e  reconhecimentos  sobram 
aos  seus  redactores.  E'  um  modo  indirecto  de 
declarar-se  vencido. 

De  tudo  o  que  dissemos,  dos  documeatos 
publicados  por  nós  e  pela  imprensa  co-estadana, 
chega-se  á  seguinte  conclusão:  a  Tutoya  é  a  di- 
visória mais  septentrional  entre  o  Piauhy  eo 
Maranhão.  E'  tempo  já,  entendemos,  de  ir 
pleitear  perante  os  tribunaes  a  nossa  causa,  <a 
decisão  de  uma  questão  que  de  irritante  que 
está,  pode  tornar-se  perigosa  para  as  relações 
entre  os  dois  estados». 

(Almanak  Piauhyenstde  i9oi, — ¥atria  nS*  6^  7, 
S  e  9.) 

Miguel  Rosa. 


O  DELTA  CONTESTADO 

V 


O  illustre  clinico  maranhense  dr.  Justo  Jan- 
seu,  em  artigo  publicado  na  Revista  do  Norte^  de 
16  de  Dezembro,  sob  a  assignatura  de  J.,  trata 
de  nossa  questão  de  limites  com  o  seu  estado. 

Estranhamos  que  o  patriota  de  além  Par- 
nahyba  viesse  á  falia  agachado  por  traz  de 
uma  simples  inicial,  o  que  nos  faz  crer  não  con- 
fiar bastante  em  suas  forças  nesta  ingrata  dis- 
cussão. 

Uma  coisa  ficou  •nos  patente  da  leitura  de 


^eu  escrípto:  S.  s.  não  conhece  o  lerróAo  onde  a 
imprensa  local  tem  teito  a  defesa  dos  dírbitòs 
piaohyenses.  $í  conhecesse,  não  faria  ã  iãjuáli- 
ça  de  accusar-nos  de  demonstrações  estareis, 
indocumentadas.  quando  até  hoje  não  avançá- 
mos uma  atTírmativa  sem  estribal-a  em  doçu- 
cumentos  de  natureza  official.  Si  conhecesse, 
saberia  que  em  Portugal,  na  «histórica  Torre  do 
Tombo»,  trabalha  por  nossa  conia  o  íliusifrado 
oíTinial  do  exercito  portuguez,  capitão  Satitos 
Ferreira,  a  quem  commettémos  a  delicada  tarèfa 
de  procurar  a  prova  ultima  da  seriação  de  pro- 
vas que  temos  leito.  Si  conhecesse,  sabenãduç^ 
entre  muitos  outros  autores  citados  erú'  nosso 
apoio,  trouxemos  Berrêdo,  seu  patricio  e  por 
isso  autoridade  insuspeita. 

O  provecto  facultativo,  porém,  accusà^nos 
de  ambiciosos,  ameaça-nos  com  a  usurpação  da 
Ilha  Grande  de  S.  Izabel,  caso  levemos  por  dian* 
te  o  litigio  e  se  não  soccorre  a  um  só  docu- 
mento ! 

Por  esta  forma  se  não  discute:  words  are 
ívords,  como  dizia  Shakespeare. 

Até  hoje,  tem  sido  esse  o  systema  dos  nos- 
sos obseqttíDsos  vizinhos,  ríeslá  desgraçada 
pendência,  que  já  se  prolonga:  ou  guardam  si- 
lencio, ou  apparecem  pêra  mostrar  a  mais  com- 
pleta ignorância  da  matéria.  Aos  nossos  esfor- 
ços, á  lealdade  com  que  nos  comportamos,  ao 
empenho  com  que  tentamos  aclarar  o  nosso  do- 
mínio, respondem  sem  uma  allegação  iustã, 
sem  um  apoio  jurídico,  sem  uma  razão  histórica, 
sem  uma  conveniência  particular  ou  geogra- 
phica. 

Demonstramos,  por  mais  de  uma  vez,  qiie 
até  1811  o  Piauhy  exerceu,  sobre  as  ilhas  dé 
delta,  actos  ostensivos  de  posse,  sem  soffrér  con- 
testação, mandando  investigar  as  diflferentes  baf- 
rhs,     constttiir  fortes;  pi^ovani^s    qiie,  sèildo  o 
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Paniahylia  o  limite  dos  dois  estados  e  o  S.  Kosa 
seu  bpa(;n  mais  imiioctaoio.  jior  clle  o  mesmo 
limite  deveria  estender-se^  Fizeraos  ver,  por- 
tanlò,  que  essas  razões — históricas  e  s^ogra- 
phicas,  são  a  nosso  favor,  como  tacntiem  são  as 
ue  ordem  parlicular  o  politica,  trazidas  ã  toca 
em  varits  occasiões.  <Juo  resultou  d'tíssa  cam- 
|)anha  í  Um  apparalo  carnaviilesco  de  s&Idados, 
líomo  si  o  nosso  palrioiismn  nttn  Ibsse  lastanl» 
para  leval-os  ao  rGconliecímenlo  -Jn  direito  pi- 
auliyensc,  como  jã  os  levamos  cm  183.'í  a  pro- 
clartiai"  a  indopendencia  ! 

Edei)OÍs  invocam  a  fraterna  amizade  dos 
dois  povos  irmfios,  como  si  por  traz  da  amizade 
podessem  andar  o  ódio  e  o  iateresse  abra(;ados, 
'jspreitandu  o,  moraonlo    propicio  ã  esploração  ! 

\ào  !  O  dr.  Jusio  Jansen,  como  os  sous 
antecessores,  destoou,  agora,  das  honrosas  trá- 
diijõesdo  amor  :i  verdade  e  ;i  jusliva.  qnc  folga-  ^ 
mos  em  reconhecer  nos  actos  do  suá  vida.  l^or 
umex-iesso  de  apOgo  no  torrão  natal  esposou 
uma  causa  injusta,  em  patrorinin  da  qunl  sen- 
limos  que  haja  '■orrido. 

Fai;a-nos,  p.u-t-m.  dois  lavorer^  si  aiiidci  vol- 
tar aoassum]íio; -i/^  venlin  sem  <iccnltar-se,  ijuc 
(I  adversário  o  não  envergonlia:— /■;  leia,  pri- 
meiro oStÂnnaes  de  Uerri'^do,  a  Chronologia  histó- 
rica e  corographicn,  do  Alencastre,  todas  as  leis, 
decralos,  cartas  regiam,  que  enconlrarl  na  coUec- 
gão  do  Noylislii  de  1001  e  lOOá, 

Kstamos  certos  que,  depois,  lia  de  recuar 
dianic  do  esbulho  consumiiiado  c  não  conlri- 
l)UÍr;'i  para  diffioultar  o  triumplio  por  que  nos 
batemos.  Mas,  si  voltar,  não  vir;'i  discutir  uma 
f|ueslão  d'esla  natureza  i;  rnftoui,  completamente 
iHi  de  provas, 

\'D<i  ?a!ria  n."  lo.) 
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O  nKL/FA  CONTRATADO 

\I 

O  nosso  illustre  ^migo  (roronel   Joiíns  Cor-"" 
reia,  íle  Pamahyba    íovo  a  line/.a    de   remetter-' 
nos  copin  da  ^oguint».^    carta  que  de  Lisliôa  en- 
de/eçnu-lhí^  o  eminente  piauhyense  dr.    Simpli- 
(MO  Toollio  do  Hn/.nndo,  aotualmento  na  Rnrnpâ: 

^Lisboa,  23  de  dezembro  de  1902. 

IllQstire  Patrieio  sr.  eovonel   Jonas  de  poi^aes  CoV'- 
i^ela. 


Eai  continuaçãn,  á  minha  de  novembro  fin- 
do, tenho  a  dizer-lhe  que  já  pude  encontrar  o 
sr.  major  G.  Liii/  dos  Santos  Ferreira,  encar* 
regado  do  ohter  os  documentos  de  que  tanto 
precisa  o  Fiauhv  para  a  defesa  dos  seus  direi- 
tos, e  folgo  do  communicar-lhe  que  vamos  de 
perfeito  açcordo,  tendo  juntos  hontem  procura- 
do na  Biblioiheca  Nacional  certos  documentos 
que  elle  jd  tinha  encontrado,  e  que  muito  podem 
elucidar  a  questão,  cm  falta  de  cousa  melhor. 
Descobriu  elle  também  uma  chorographia  do 
Brazil,  offerecida  á  Bibliotheca  do  Povo  e  das  Es- 
colas de  Portugal  por  Viriato  Silva,  que  viveu 
muitos  annos  no  Brazil.  a  qual  declara  a  pagina 
16  que  ounico  porlo  importante  do  Piauny  éa 
bahia  da  Tutoya. 

Descobriu  mais  dois  mappas  estrangeiros 
que  dào  ao  Piauhy  o  rio  Parnahybade  margem  á 
margem,  era  um  dos  quaes  falia  da  bahia  da  Tu- 
tova  e  menciona  o  delta  do  Parnahvbà. 


a4i^ 

Ha  mais  dois  documenios  também  impor- 
tantes. A  choro^rapliia  do  sr.  Viriato  dá-  o 
desaiemSramentn  da  capitania  do  Piauhy  da  do 
Maranliãopm  1718,  mas  a  carta  regia  ai ad a  não 
foi  onconirada, 

Penso  que  o  major  dará  cnnla  do  recado. 
A  bibliotlieca  do  \'isconde  do  Sabugosa,  di?.  o 
major,  nada  adeanla  Antes  dij  pAr-me  de 
accordo  com  o  major  jn  ii-aballiava  na  hiblio- 
Iheca  nacional  com  [jcrnii^são  do  Inspector  da 
mesma,  gradas  ;i  recoinmendaçàn  do  nosso  vice- 
oonsul  dr.  Dário  l''rfirp. 


Suas  ordens  \'. 


S.  Coelho  de  Rezende. 
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o  13KL,XA  CONTESTADO 

\Tl 

A  BARRA  DA  TUTOYA 

A  «Hevisla»  publicou,  no  seu  penúltimo  nu- 
mero,t')  sob  a  assignatura  de  J,,inicial  que  escon- 
de um  dos  mais  dislinctos  intellecluiies  deste  esta- 
do,um  brilhante  artigo  sobre  a  lioje  debatida  ques- 
ti3o  da  popse  da  barra  da  Tuioya. 

Como  piauliyense  c.  portanto,  empenlisdo 
na  decisão  dessa  i^ausa,  que  acompanho  com 
lodo  interesse,  li  com  a  maior  satisfação  o  citado 
artigo,  prova  evidente  de  que  os  filhos  do  Mara- 
nhão, aljandonando  o  silencio  que  até  agora  têm 
mantido.se  resolvem  a  vir,  pela  imprensa,  sus- 
tentar o.'?  direitos  da  su;i   torra. 
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Apjilauílo  iVaiicamenic  e.sso  movimento  de 
despertar  e  ale^ra-:ne  o  sou  apparecimeato. 

J.  é  um  espirito  culio,  trabaMiid)r  ô  p3rse- 
verante  e  naiuralmeate  fará  conhecer  em  artigos 
subsequentes  os  documentos  decisivos  em  favor 
do  Maranhão,  que  annuncia  terem  sido  encon- 
trados nos  archivos  do  Parn  e  Rio  de  Janeiro. 

Nós,  os  piauhyense-,  «jue  agimos  de  bôa  f^' 
e  não  pretendemos  «arrancar  pedras  ás  fortale- 
zas do  Maranhão»  s»)  teremos  a  luc/ar  com  isso, 
abandonando,  em  tom|)0,  a  sustentação  de  uma 
causa  que,  a  exisiiríMii  os  apreí:;''>ad  )s  documen- 
tos maranhenses,  nào  .-er;i  dcí^idida  a  nosso 
favor. 

Emquanio.  porón),  iss^»  não  se  dá.  seja-me 
permittido  voltar  ao  arli^o  da  «Revista». 

Noto  que  J.,  sem  produzir  documento  novo 
sobre  a  questão  em  debato,  faz  uma  critica  falsa 
dos  que  até  agora  têm  sido  publicados  pela  im- 
prensa do  Piauhy. 

Engana-se,  por  exemplo,  suppondo  que  os 
piauhyenses,  propondo  em  1825  o  tra(;ado  dos 
limites  da  sua  província  pelo  l)raço  dos  Poções 
até  a  barra  da  Tutoya.  estivessem  convencidos 
dos  direitos  do  Maranhão  a  esse  porto.  Trata- 
va-se  na  época  da  regularisagao  dos  limites  das 
diversas  circumscrip(;r>es  em  que  ia  ser  dividido 
o  então  império  brazileiro,  e  era  da  mais  alta 
conveniência  poliíica  que  elles  ficassem  clara- 
mente accentuados,  atim  do  so  evitarem  attric- 
tos  entre  os  governos  locaes,  nem  sempre  res- 
peitadores da  auctoridade  visinha. 

E,  se  assim  nào  fosse,  se  o  Piauhy  não  es- 
tivesse na  posso  incontestada  da  barra  da  Tu- 
toya, como  explicar  a  constante  intervenção  do 
seu  governo  na  administração  do  delta,  como 
justificar  a  circumstancia  de  ter  sido  elle,  por 
occasião  da  guerra  da  independência,  o  ofgani- 
sador  da  defesa  dos  portos  que  ficam  no  refe- 


rido  deltaj  quando  lia  poucas  horas  de  viagem 
eslava  o  go'.'erno  de  S.  Luiz,  mtis  forle  e  inuil" 
raelhoi"  apnarollmdo  pura  lai  tím  do  que  o  do 
Piauliy,  cuja  ;;apital—O0Ír.iS— distava  cerca  de 
âOO  léguas  dos  pontos  ameaçados  ? 

Em  1835  a  Assemtilúa  Legislativa  do  Piauhy 
enviou  á  Camará  dos  Deputados  nova  represen- 
tarão, vasadji  em  idfinticos  moldes  e  visando  o 
mesmo  li m  que  a  precedente,  fivila  dez  annos  an- 
tes. Ainda  nessa  occasião  não  era  a  posse  da  bar- 
ra da  Tutoya,  posta  em  duvidn,  que  determinava 
a  reclamação  dos  piauliyenses: — eram  as  conve- 
niências do  bem  publico,  c.  desejo  patriótico  de 
evitar  futuros  choques, que  fatalmente  se  dariam, 
continuando  a  confusão  de   limites  que  reinava. 

E  a  prova  de  que  o  Maranhão  naquelle 
tempo,  não  se  julgava  com  direitos  ã  posse  do 
delta  parnahybano  (^  que,  promulgando  a  lei  n.° 
7  de  20  de  Abril  de  IS35,  que  estabeleceu  os 
limites  das  comarcas  em  que  foi  dividida  a  pro- 
víncia, oscluiu  positivamente  todo  o  território 
que  agora  disputa  ao  Piauhy. 

Eis  os  limites  do  termn  da  Tutoya  (arl.  2.", 
§  5.°,  n.°â  da  citada  lei): 

■  «O  termo  da  Tutoya  compreiíenderà  o  territo» 
rio  que  fica  desde  S.  Paulo  ató  a  Barra  da  Tu- 
toya edahi^  pela  cosia  do  ivar  alè  Mangues  Verdes  ex- 
clusivB,  limitando  pelo  centro  com  os  termos  de 
ícatú  e  Brejoi). ' 

Todo  o  lerrilorio  crimprehendido  entre  a 
barra  da  Tutoya  e  a  das  Canaiias  ficou,  pela  re- 
dacção desse  artigo  de  lei,  claramente  excluído. 

Por  outro  lado,  são  numerosos  os  documen- 
tos que  provam  a  intervenção  constante  das 
aucioridades  piauhyenses  na  manutenção  da 
ordem,  na  organisação  da  defesa  armada,  na 
administração  emfim,  do  território  que  o  Mara- 
nhão, por  um  acto  positivo,  como  é  a  lei  n.'  7, 
excluiu  da  sua  jurisdiccão. 


Engana-S9  ainda  J.  affirmatido  que  antigos 
Iratados  de  geo^raphia  fiu.am  Juátiça  aos  interes- 
ses raaranheQses  nesta  questão. 

R'  certo  quí,  tnodepiiamânte,  alguns  geo- 
graplios  lèm  attribuídu  ao  Maranhão  a  posse 
do  território  comprelieiiJído  eiilre  a  barra  das 
Canárias  eadaTutoya,  mas  fazom-ui  conside- 
rando a  ijrimeira  como  larniada  pelo  braço 
principal  do  Parnaliyba, 

K  pelo  menos,  a  razão  adduzida  por  Cândi- 
do Mendes  de  Ainieida  e  depois  repetida  poios 
auclores  que  escreveram  em  pós  deile  e  que 
nada  mais  lizoram  do  que  copiar  as  [iroprias  pa- 
lavras do  erudllo  geograplio  maranliense. 

Ora,  pondo  de  parte  o  absurdo  dessa  apre- 
ciação, sob  o  ponto  do  vista  histórico,  o  accei- 
tando-o  para  base  de  argumentação,  conao  o 
quer  Cândido  i\leades,  ainda  assim  ó  francamen- 
te favorável  ás  pretcnrijes  do  Piauliy. 

O  braço  principal  de  um  rio  deve  ser  o  de 
mais  longo  curso  e  de  maior  volume  dagua,  e 
nestas  coadições  está  o  Santa  Rosa  ou  Poi;Ões, 
por  onde  pretendem  os  piauliyen;e3,  que  se  tra- 
cem 03  limites  do  seu  estado  com  o  do  Mara- 
nhão. 

E"  mais  profundo  que  o  das  Canárias,  que 
iictualmenle  serve  de  limite,  é  navegável  era 
toda  a  sua  extensão  e  o  que  forma  os  melhores 
portns  e  ancoradoíros.  Deve  ser,  portanto,  o 
escolliido  para  os  limites  entre  os  dois  estados, 

E'  esta,  aliás,  a  opinião  de  geographos  com- 
petentes e  insuspeitos  como  Ayres  do  Casal  e 
Mílliet  de  Siiint  Adolplie. 

«As  razões  adduzidas  até  lioje  [."elos  piauhy- 
enses,  diz  J.  no  seu  artigo,  quanto  a  posse  de 
qualquer  porto  na  barra  da  Tutoya,  não  differera 
das  que  apresentaram  a  propósito  da  mesma 
questão,  quando  agitada  em  ISíÕ  e  que  mere- 
ceram do  erudito  Cândido   Mendes  de  Almeida 
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as  seguintes  judiciosas  palavras:  «cora  razões 
de  lai  ordem  ficariam  mais  que  justílicadas  qua- 
esquer  annexações  do  velho  e  novo  mundo». 

Labora  em  grande  erro  o  illustre  auclor 
(lo  artigo  que  estou  refutando.  A  aueslão  da 
Tutoya  está  liojo  largamente  estudaaa.  si  bem 
que  lhe  falte  a  preciosissima  coUaboragão  mara- 
nhense; e  mui  diversa  éa  siiuaíjão  comparada 
a  de  alguns  annos  alraz. 

Observo-llie  ainduque  as  palavras  do  grande 
geograplio  maranliense,  a  que  se  soccorreu,  não 
se  referem,  como  parece  suppor,  a  representa- 
ção feita  ein  18Í5  pelo  g.werno  piauliyense;  e  sim 
a  seguinte  passafjem  da  criteriosa  Memoria  Chro- 
nologica,  Histórica  e  Geograpliica  da  provinciu 
do  Piauhy.  pelo  illustre  historiador  bahiano 
José  M.  Pereira  de  Alencastre:  «Os  limites  do 
Ceani  com  o  Fiauliy  não  são  lioje  os  mesmos 
que  lhe  foram  marcados  pelas  carias  rogias. 

«O  Ceará  tem  sido  uma  província  cOnquista- 
úòrn  e  o  Maranhão  parece  que  lambem  ú  vae 
querendo  ser,  porque  qm  escriptor  do  Maraolião 
não  duvidou  lançar  a'sua  linha-  divisória  pela 
margem  esquerda  do  Parnaliyba,  quando  iodo 
mundo  sabe  que  as  ilhas  que  existem  pelo  Icilo  desle  rio 
pertencem  ao  Ptaiihy;  qiic  o  rio  é  desta  província  pjrqiic 
nasce  em  seu  território  c  por  eile  corre  «'d/í  de  trinta 
léguas;  é  formado  em  grande  parte  por  confluen- 
tes do  Piauhy,  e  que  os  limites  d  )  Piauhy  .outr- 
ora chegavam  ao  Tocantins». 

A  opinião  do  illustre  auctor  da  Memoria  Chro- 
nologica  do  Fiauby  não  6.  entretanto,  iofiíndãdn. 

O  ex-governador  do  aníigo  estado  do  Mara- 
nhão, Bernardo  de  Berrédo,  confirma-a  em  mais 
de  uma  passagem  dos  seus  Annaes  Hhloricos. 

O  sr.  capitão  Souza  Ferreira,  do  exercito 
])Ortuguez,  encarregado  peia  commissão  pátrio 
tica  do  Piauhy  de  proceder  ás  svadicanciíi^  no, 
iirchivos  de  Portugal,  acaba  de  'descobrir    uma 


uai'la  ,  levaiilada  no  secqlo  XVIl  [lor  coro- 
gríiphos  koltamlezes,  iia  qufil,  os  limites  do  l'i- 
auhy  coin  o  Maranhão  síio. traçados  jjor  uaia 
linlia  parallelaa  margem  esquerda  do  Parnahy- 
ba  o  leiídiíí  origârn  na  bailia  da  Tutoya. 

Vé,  pois.  o  iliiisire  aucLor  do  artigo  a  que 
lenho  a  honra  e  a  satislaçío  de  reapondav,  tjua 
a  opinião  de  Aieiícasli-ii  não  ú  tão  desari-azoada 
como  parecia  a  Cândido  Mendss,  c  que.  talvez, 
venha  a  tor  ainda  a  mais  brilhanle  conlirmação. 

K'  um  facto  inconiestavel  que  a  juris<Iic(;ão 
do  Piauhy  oui.'ora  cljegava  aié  a  bocca  do  Igiiarà, 
onde  existia  iinja  pequena  forlaleza,  segundo  re-, 
fere  Berrèdo  nos  seus  cilados  Annaes  Bislartíos^ 
Com  o  c,orr.er  dus  tampos,  essa  juris-lipção  i'qi  ra-, 
iiuaudo  até  chegar  ao  pouto  em  que  hojesa  achií. 

Diversas  causas  í&m  concorrido  para  estg 
resultado  e  jã  uma  vez  assignalei,  como  das  mais 
imporlantes,  as  lalalirlades  que  prosidiram  íi  co- 
íonisagão  o  jjovoamcnto  do  sOlo  piauiiyciiso. 
íiEflectivaíntute  a  historia  cia  tiolopisaçào  da 
America  Portugueza,  o^icrevi  cniào,  apresenta  a- 
qui  upia  solução  do  conliniiidade.  Ao  passo 
que  a  enlr;jda  do  homem  civihsado  se  Cez  nas 
outras  capiíanias  a  começar  dn  liUoral;  no  Pi- 
auhy a  cnnquisia  realísou-se  pelo  interior,  dou- 
da resnllou  o  estabelecimento  da  iiua  capital  no 
senão  e  o  consequente. abandqno  das  terras  lori- 
ííinguas  do  litcnral.» 

'  Hnuve  incúria  da  parle  das  auclorídades  pi- 
auhyenses,  não  ha  duvida,  mais  não, 6  ,  isso 
mtlivo  para  ser  hoje  }H>sto  eju  duvida  o  direito 
que  -assiste  ftu  Piauhy  |iara  reclamar,  do  Mara- 
nhão, territórios  que  lhe  pertencem. 

Para  terminar,  resta-me  pedir  ao  distincto 
moço  que  mal  se  esconde  sob  a  inicial  J.  que 
releia  com  attenção  Ob  artigos  que  sobre  o  as- 
sumpto tem  publicado  a  imprensa  do  meu  esta- 
do^-notaflainente  o     «Nortista»    da    Parnahyba. 


Reconiitítítím  então  que  a  linguagem  usada  peios 
piauhyenses;nos  seus  escriptos,  tem  sido  a  mais 
convenienle  e  delicada 

F.  nem  outra  coisa  era  de  esperar  ertre  fi- 
lliiTí  de  rjoÍ5  estados  (\tíe  lum  força  riam  ente  de 
marcliai"  juntos,  porque  os  interesses  são  recí- 
procos, e  as  mesmas  as  tradições  e  os  noslumes. 

Para  que,  pois,  romper  esses  iaços,  velhos 
'iâ  aignos  séculos,  quando  nenhuma  razíio  supe- 
rior o  acon.sellia.  e  a  queslão  da  Tuioya,  que 
poderia  ser  explorada  para  lai  íim.  será  "decidi- 
da peranle  os  (ribunaesda  repuíjtica,  ou  pelos 
árbitros  que  os  dois  eçitados  interessados  livre- 
menle  escolherem  í 

K'  possível  qtie  em  i^eTca  de  cem  nriigo';, 
que  tantos  são  os  publicados  ftlú  agora  pela 
imprensa  do  Piaiihy,  alguma  phrase  menos 
attenciísa  tenha  se  escapado  e  vindo  melindrar 
a  susceptibilidade  do  povo  maranhense.  AfRr- 
mo,  porém,  que  essas  supnostas  olíensus  não 
foram  inlenoionaes,  como  não  o  são  egualnieníe, 
quero  crÍT.-as  que  se  encontram  no  bem  lança- 
do artigo  de  J. 

S.  I.uiz,  '>?-\n— tio?. 

Antonino  Freire. 

{"íicz'!!!!!  áo  Norli' II"'  ;í  e  Jj:   Polruj  iu°-  ly,   jíl  eai.) 
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fi.   BARRA  DA   TUTOYA 


li  dr.  Justo  Jansen,  illusfrado  clinico  e  pro- 
vecto lente  de  geographia    do  Lyceu  mai-anhen- 


^e,  i3in  briUiaiiie  artigo     [jublioaJo    nos  Joruaeíi  - 
de  S.  Luiz,  .saliiu,  mais  unia  vez,  em  deiesa  dos 
interesses  do  seu  eslndo,    refutando   o  que    es- 
crevi aa  Tíevisl*  dii  KotU,  sobre  a  debatida  ques- 
tão da  Tutoya. 

Antes  pela  consideraçàn  pGssoal  que  niorfi:!! 
o  dislincto  maranhense,  do  que  pela  valência  dos 
seus  argumentos,  6  que  ainda  venho  replicar-lhe. 

Aflirmei  no  meu  artigo,  como  prova  da  ju- 
risdicção  do  Piauhy  sobro  o  delta  parnahybano. 
a  sua  intervenção  constante  nos  negócios  admi- 
nistraclivosdesso  território,  atê  mesmo  quando 
foi  preciso,  por  occasião  da  luta  da  independên- 
cia, estabelecer  a  sua  defesa  armada.  F^stranliei 
que  S.  Lniz  ficando  ha  poucos  dias  do  viagem, 
não  fosse  o  seu  governo  o  preferido  para  isso, 
cabendo  tal  tarefa  ao  de  Oeiras,  ha  700  kilometros 
do  distancia. 

O  sr.  dr.  Justo,  sem  confestar  a  minha  affir- 
maliva,  justilica-acom  as  diflículdades  de  com- 
municaqões  daquelle  tempo  e  a  propósito  cita' 
um  Irechp  daexcellenlegeographia  deNVappceus. 
Ora,  para  lhe  provar  a  insubsistência  da  affirma- 
liva  de  \N'appa^us,  basia  dizer-lhe  que  a  inde- 
pendência ao  Piauhy,  proclamada  na  Parnahyba 
em  19  de  Outubro  de"  ÍSSS.foi  sabida  no  Maranhão 
poucos  dias  depois,  a  11  de  Novembro  seguinte; 
sendo  enviado  para  ahi,  com  forças,  o  brigue 
[itnfante  d.  Henriques,  que  a  fl  de  Dezembro  na- 
vegou olgarussH. 

Que  não  era  arriscadas  navegação  provam 
os  mappas  de  entradas  e  sabidas  de  navios  na- 
quelle  lempo,  muitos  dos  quae.s  existam  no  ar- 
ehivo  da  secretaria  do  governo  do  Piauhy;  a 
os  constantes  auxilíos  de  tropas  o  munições  que 
o  Maranhão  enviou  a  Kidié,  quando  esle  chefe 
esteve  em  Parnahyba. 

Onde,  i^ois,  essas  pretendidas  difhculdades 
de  communicaçôes,  capazes  dejuslificar  a   entre- 
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ga  da  defesa  de'  uma  posição  importanlissiraa, 
como  É  aTutoya,  ao   longínquo    governo    de  0- 

eiras  í 

Aliás,  é  preciso  relembrar,  o  Piauhv  já  do- 
minava no  contestado  antes  da  guerra  cía'inde 
pendência,  como  prova  a  viagem  de  exploração 
em  180G,do  gnvernador  Carlos  César  Burlamaqui; 
e  continuou  a  intervir  nos  seus  negócios  depois 
da  terminação  da  lula,  como  se  evidencia  das 
numerosas  ordens  do  barão  da  Parnahyba  e 
outros  presidentes,  lis  auctoridades  locaes. 

Não  se  traía,  portanto,  de  factos  isolados, 
relacionando-se  somente  a  uma  situação  excep- 
cional, como  era  a  da  independência,  mas  de 
uma  acção  continua,  systamatifía  e.  pode-se 
mesmo  dizer,  ainda  não  compleiaraente  inter- 
rompida atú  agora. 

Pensa  lambem  o  illuslre  dr.  Justo  que  alei 
n."  7  de  39  de  Abril  de  183i.  peia  qual  o  Mara- 
nhão, fazendo  a  sua  divisão  judiciaria,  excluiu 
delia  o  delta  parnahybano.  nenhum  valor  tem, 
porque  se  assim  fosse,  «o  Maranhão  não  podia 
disputar,  como  mais  larde  o  fez,  e  com  vanta- 
gem, a  posse  de  Carolina  a  Goyaz,  nem  a  da  co- 
marca do  Tury-assú  ao  Pará»,  egualmente  ex- 
cluídas naqueila  divisão. 

O  meu  illuslre  contendor  não  tem  razão,  e 
o  seu  engano  consiste  na  confusão  que  faz  do 
direito  de  disputar  a  posse,  com  a  posse  de 
facto. 

Ora,  eu  nunca  sustentei  que  o  Maranhão 
não  pudesse  disputar  ao  Piauhy  a  posse  da  Tu- 
toya,  tanto  que  pedi  para  adduzir  as  razões  que 
militavam  a  seu  favor;  o  quo  contestei  e  continuo 
a  contestar,  é  que  elle  possa  dirimir  essa  ques- 
tão a  seu  geilo,  apropriando-se,  como  está  fa- 
zendo, sem  mais  ceremonias,  de  um  território  a 
que  o  meu  estado  se  julga  eom  irrefragaveis  di- 
reitos. 


A^ullima  parte  da  conleíitação  do  meu  an- 
tagonista é  relativa  a  'luestãri  inleressaniissima 
da  (liítermÍna.;ao  do  braço  principal  do  Paroa- 
iivba.  Aiíirniei  ser  o  Sania  líosa,  e  a  isso  res- 
pondo o  dr.  Jusio  lembrando-me  que,  tratando 
do  uma  quesião  secular,  devia  ler  levado'  em 
líonia  as  alteiaçrjes  profundasque  se  passam  na 
conligura<;ão  dos  estuários  e  deltas  dos  rios  de 
maré. 

Ao  contrario  do  que  «JUppôe  o  illustrado 
lente  'ie  geofrniphia  do  Lyceu  mí-ranliense,  sem- 
pre tive  [iresente  at^uellas  alterações,  tanto  que, 
descrevendo  a  viagem  que  liz  ao  delta  parnahy- 
bano  em  1'JOl,  aventei  a  questão,  e  demonstrei 
que  o  braço  das  Canárias,  actualmente  miis  lar- 
fío  do  que  o  Santa  Kosa  e  considerado  por  Cân- 
dido Mendes  como  o  principal,  não  o  fora  assim 
anteriormente. 

O  Santa  Rosa  já  foi,  não  f;^<  o  braço  mais 
profundo,  o  que  aliús  ainda  i5  buje,  como  também 
o  mais  largo  e  o  que  Cormava  a  verdadeira  con- 
tÍDuaí;rio  do  Parnaiiyba. 

i''oram  as  acç^ies  combinadas  dos  ventos  e 
das  marras,  na  parte  marítima  do  lio,  e  a  forma- 
ção geológica,  ligada  a  configuração  topographica 
dos  terrenos,  na  parte  íluvial,  que  determinaram 
o  desvio  do  eixo  do  canal,  inclinando-o  nara 
leste,  e  dando  an  Canárias  o  papel  que  outrora, 
indiscutivelmente,  [>ertencia  ao  Santa  Rosa. 

E'  o  que  se  pode  verílicar  não  sò  por  um 
exame  attenio  dos  terrenos  marginaes  do  Parna- 
hyba  e  pela  observação  do  modo  porque  se  for- 
niaram  e  conlinuana  a  se  formar  ainda  hoje  as 
iUias  do  delta,  como  também  pnr  uma  simples 
inspecção  dos  mappas  da  antiga  capitania  do  Pi- 
a.uliy,  nos  quaes  o  Canárias  tem  direcção 
diversa  da  actual. 

Vô,  pois,  illustre  dr.  Jansen  que  a  sua 
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li^sima  prelecção  sobre  a  modificação  da  foz 
nos  rios  de  marés  longe  de  aproveitar  ao  seu 
estado,  vem  em  auxilio  do  Fiauljv. 

y^nfonino  Freire. 

(Da  Pai  ria  n\  26.) 
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IX 


A  carta  que  se  segue  foi  jdirigida  aonosso  pa- 
trício dr.  Simplício  Coelho  de  Rezende  pelo  sr. 
major  Santos  Ferreira, o  illustre  official  do  exerci- 
to portuguez  que  a  commissão  popular  da  Tuioyu 
encarregou  de  arrancar  dos  archivos  portugue- 
zes  os  documentos  favoráveis  ao  Piauliy  nessa 
intrincada e  debatida  questão. 

Pela  clareza  de  exposição  e  valor  dos  ar- 
gumentos  em  que  se  estriba,  vè-se  que  o  sr.  ma- 
jor Santos  Ferreira  eslá  senhor  do  assumpto 
aue  se  propoz  estudar.  A  sua  carta,  sem  ser  um 
ocumento  iranchant  é,  no  entretanto,  um  subsi- 
dio valiosissimo  para  a  solução  esclarecida  do 
litigio  que  do  longos  annos  mantemos  com  o 
estado  visinho. 

Na  nossa  próxima  edicç3lo  estamparemos  a 
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K'  o  documentn,  de  que  trati^,  um  officio 
datudfi  Ac  Oeiras,  22  de  Noi-embro  de  1796,  em 
que  n  governador,  D  Joãn  de  Amorim  Pereira, 
remetle  ao  Conselho  Ultramarino  uma  planta  to- 
pogra|jhica  da  villa  de  Parnahyba-  Incidente- 
mente, àÍ7.  textualmente  o  seguinte: 

« Esie  rio  (Pai-nahiba)  tem  duas  barras, 

a  deque  alé  o  presente  com  muito  risco,  se  tém 
servido  os  naluraes  d"aquella  villa,  he  a  do  Igua- 
rassú,  pelo  motivo  de  í*astarem  buma  sõ  maré 
na  sua  sabida,  deixando  a  da  Tutoia,  que  ite 
sem  risco,  funda,  e  onde  podem  amarrar  gran- 
des navios,  por  ser  necessário  gastar  mais  ma- 
rés e  terem  maior  trabalbo  entrando  e  sabindo 
por  ella.  o  que  inUnh  emendar  indo  liquella  villa, 
e  havendo  sua  Magestade  por  bem  que  o  com- 
mercio  se  far^a  direito  de  lá  para  esse  Reino  como 
\A  propuz  ;í  mesma  Senbn.^a,  de  cuja  graça  de- 
vem resultar  muitos  beneRcios  a  toda  a  capitania 
e  interesse  a  Sua  Heal  ConSa,  e  sobre  cujo  as- 
sumpto rogo  a  v,  exc.  queira  mandar-mo  de- 
cisão.» 

Este  documento  é  uma  priva  completa  e 
otíicial  de  pertencera  bahia  da  Tutoya  ao  estado 
do  Piauhy 

E  tanto  assim  que  o  governad.>r  se  propu- 
nha ir  alli  ordenara  transferencia  do  porto  ape- 
sar da  reluclancia  dos  moríidores,  que  preferiam 
as  suas  commodidades  ás  maiores  vantagens  de 
um  mais  largo  movimento  commercia). 

Pedia,  porém,  o  governador    que,  uma  vez 

estabelecido  o  porto  na  bahia  da  Tuíoya,  fossem 

'uctorisados  os  navins  da  frota  de  commercio  a 

zerem  escala    por  alli,  de  modo    que  a  nave- 

ição  da  metrópole  para  o  Piauhy,  e  vice-versa, 

lasse  independeiilp  da  do  Maranhão,  por  onde 

iié  esse  íempo  se  fazia  todo  o  commercio.    com 

grande  damno  dos  interesses  da    capitania    do 

seu  governo. 
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o  âfí  Parnahiba;  mas  o  do  nascenie  (oma  n  no- 
me de  Iguarassii,  e  a  ilha  que  forma  enire  um  e 
outro  se  chama  de  Sania  Isabel.  O  bra(;o  do  rio 
que  conserva  o  nome  de  Parnahiba  serve  de  li- 
mite a  capitania  do  MaranliSo,  e  a  do  Ceará 
principia  afastada  da  villa  cousa  de  2  oU  3  léguas 
somente. 1 

Recordo-me  perfeilamenle  de  não  haver  a 
leitura  d'estes  periodos  satisfeito  as  aspirações 
de  V,  exc.  pois  lhe  pareceu,  como  também  a 
mim  parecia,  que  esta  discripção  serviria     mais 

•para  justificar  a  preLenção  do  Maranhão  «de  que 

■a  fronteira  corre  pela  barra  das  Canárias,»  do 
que  para  provar  o  direito  do  Piauliy  à.  bahia  da 
Tutova. 

Na  occasião  em  que  vimos  este  documento, 
tive  ensejo  de  mostrar  a  v,  exc.  do  que  prova 
velmenie  estará  lembrado,  um  livrinho  iniilulado 
Chorograpbia  do    Brct:^il,    impresso  em    Lisboa  no 

-anno  de  188.2,  em  que  o  sou  auctor,  Viriato  Sil- 
va, cidadão  brazilciro,  ao  tratar  das  bahias  do 
império  (que  enlão  era],  diz  pertencer  a  da  Tu- 
toya  ú  então  província  do  Piauliy. 

E  mais  adiante,  ao  tpatar  particularmente  da 
dita  provincia,  afflrma  ter  ella  sobre  o  Oceano 
apenas  3j  kilomctros  de  cosia.  Achamos  cnlão  que 
entre  esl as  duas  alTirmaçnes  liavia  uma  conlra- 
di<;ão    ou  impossibilidade  de  coexislencia,  por-v 

'quanto,  se  a  baliia  da  Tutova  pertencia  ao  Pi- 
auhy  necessanamenle  a  extensão  da  costa  d"este 
estado  havia  de  ser  muito  maior  do  que  33  kilo- 
raetros. 

Ora,  o  documento  que  acabo  de  encontrar, 
vem  juslamenle  esclarecer  eslas  duvidas  e  de- 
monstrar que  liEi  perfeito  accordo  enlre  as  afRr- 
mações  de  Moraes  Liurão  e  \'iriato  Silva,  e  ainda, 

aue  a  bahia  da  Tuloya  jícrience  ao  Piauhy,  ape^^^nr 
'este  ter  apenas  33  kilomelros  de  costa  sobre  o 
Oceano. 
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vem  do  Ceará  o  segue  depnis  por  Sania  Rosa  o 
Arayoses.&j^eix^ndoentre  sie  o  nnr  as  ilhas  que 
se  elevam  no  outro  braço  do  rio,  alú  a  bahia  da 
Tutoya. 

Em  favor  deste  raeu  modo  de  ver,  que  expo- 
nho com  profunda  convicção,  milita  ainda  uma 
razão  poderosa,  um  argximp-nlo  que  snpponlio  de 
valor:— as  duas  discripções  (Moraes  Durão  e  D. 
João  de  Amorim)  são  concordes  em  afTirmar  que 
o  rio  ao  entrar  no  Oceano,  se  divide  em  liois  bra- 
ços, ou  forma  í/híií  barras.  Se  a  Tutoya  perten- 
cesse ao  Maranhão,  assim  como  os  esteiros 
comprehendidos  entre  olla  e  o  diis  Canárias,  é 
manifesto  que  o  rio  se  dividiria  em  nutilos  braços 
(ou  formaria  iiiuilas  barras)  pertencendo  2  ao  Pi- 
auhy  (Iguarassú  e  Canai-ias)  e  entrando  os  res- 
tantes no  estado  do  Maranhão — o  que  nenhum 
dosauctores  nos  diz. 

Ao  representante,  em  Lisboa,  da  commissão 
piauhyense,  entreguei  ante-hontem  um  relatório 
em  qúe  pormcnorisadamente  dou  conta  deste 
achado;  más  entendi  devercommunical-o  também. 
directa  e  extra  officialmente  a  v.  exc,  como  tes- 
temunho da  minha  consideração  e  sympíthia,  e 
como  manifestação  do  meu  reconhecímenlo  pela 
benevolência  com  que  v.  esc.  se  dignou  distinguir- 
me  durante  a  sua  permanência  em  Lisboa. 

Muito  agradeceria  a  v.  exc.  o  favnr  de  me 
dizer,  em  duas  linhas,  se,  em  sua  auclorisada 
opinião,  encontra  apoio  este  meu  modo  de  ver  a 
questão  da  Tuloya. 

Aguardando  suas  ordens,  sou,  com  o  maior 
respeito. 

Do  v,  exc,  muito  aLtz,°,  vend."'  e  cr.°  ofjrg."" 

Guilherme  Luiz  dos  Santos  Ferreira. 

(Va  Pátria   n."  67.) 
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Damos  abaixo,  a  toaria  que  nos  dirigiu  o 
ponceituadú  jurisla  pi;iuhyense.  dr.  Simplício 
Coelho  de  Rezende,  quando  nos  mandou  aque  lhe 
endereçara  n  miijor  .Santos  Pereira,  relativa  á 
questão  de  fronteiras  do  Piauhy  com  o  Maranhão. 

E' um  documento  de  allò  valor  patriótico, 
que  nos  desvanecemos  de  agasalhar  nas  coiura- 
nas  de    honra  da  Falria. 

I-:í1-o: 


Manàos,  16  de  dezembro  de  1903. 
A'  illustrada  redacção  da  Pátria. 

Minhas  cordiaes  saudações. 

Tendo  recebido  a  carta  junla,  por  copia,  do 
sr.  major  Guilherme  Luiz  dos  Sanios  Ferreira, 
commissionado  por  alguns  patriotas  piauhyen- 
ses  para  pesquizar  os  apcbivos  da  velha  biblio- 
theca  de  Lisboa  e  obter  documentos  com  que 
possamos  fazer  valer  os  direitos  do  Piauhy  ao 
porto  da  Tuloya,  veiilio  sollicilar  dessa  illustra- 
da redacção  a  publicai;ão  da  referida  carta,  que 
contém  esclarecinienlus  de  alguma  importância 
sobre  o  assum[ito  em  iquestào,  caso  não  haja 
nisso  inconveniente,  por  falta  de  opportunidade 
no  momento  actual. 

(Juando  esludante,  ensinou-me  a  geographía 
do  senador  Pompeu  que  a  costa  do  Piauhy  tinha 
33  líilometros  do  extensão,  não  compreheadeodo 
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a  cnslt-  da'Aitiiifi'açãi),  quu  oníuo  estava  ilu  tacto 
e  de  direito  sob  o  dominio  -lo  Ceara. 

E"  bem  de  ver  que  os  33  kilotnelros  abran- 
giam a  bailia  da  TuLiiya,  havendo  por  isso  per- 
teiía  concordância  no^  doeiímentús  a  que  o  il- 
lustrado  sv.  major  Santos  se  refere  na  sua  lumi- 
nosa carta,  quij  só  contém  um  equivoco,  e  vcni 
a  ser — n  da  atlribuir-me  a  opinião  de  que  a  cos- 
ta do  Piauhy,  excluída  a  da  Amarração,  preci- 
sava de  espaço  mainr  ilc  33  kilometros  para  po- 
der abi'anger  a  bailia  da  Tutuya,  quando  a.niinlia 
opinião  era  que  precisivamos  descobrir  alguni 
outro  documento  que  elucidasse  raellior  o  nosso 
direito. 

Antes  de  agitada  a  questão  de  pertencer  ou 
não  o  perto  da  Tuloya  ao  estado  do  Piauliy,  e, 
porlfinto,  antes  que  a.  parcialidade  se  pronun- 
ciasse por  quem  melhores  vantagens  olTerecesse, 
sempre  li  nos  escriplores  desinteressados,  que  o 
rio  Parnahyba  pertencia  ao  Piauhy,  desde  as 
extremas  da  comaixa  'lo  Santa  Philomena  alé 
sua  foz  no  Oceano  (exceptuada  apenas  a  foz  do 
braço  Iguarassu.  de  que  o  Ceará  se  havia  apos- 
sado desde  tempos  inimemoriaes).  chegando  os 
limites  do  Maranhão  apenas  ;i  sua  margem  es- 
querda. 

No  entretanto,  o  Governo  Federal  não  perde 
occasião  de  manifest'ir-se  petos  suppostos  di- 
reitos do  Maranhão,  que  assim  quasi  tem  espo- 
liado o  Piauhy  do  único  porío  de  que  dispõe  para 

0  seu  commercio  directo  cfim  o  mundo  eivili- 
sado  ! 

Quo  me  perdoe  essa  illustrada  redacção. 
mas  esta  Republica  é  a  líepublica  dos  filhos  e 
d  js  enteados,  aHepu!)lica  onde  impei^am  o  ego- 
ísmo e  o  direito  do  mais  f'oi'le. 

1  Conlio  que  essa  illustrada  redacção  tomará 
rj^'  bôa  parlo  eita  ligeira  impertinência  de  um 
^  fauhyense  expairiado,   que,  apesar  de  ha  inuilo 
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liavcr  fechado  o  cyclo    de  sua   carreira  politica, 
não  pode  comludo  esquecer  o  torrão  natal. 

E'  tempo  de  agir,  avante,  mocidade  briosa. 

Cora  a  mais  distincla  consideração,  subscre- 
vo-me 

Seu  attento  leitor, 

Simplício  Coelho  de  Rezende. 

CDa  Pátria  «^.  6S.) 
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XI 

O  ARCHIPELAQO  DO  DELTA  DO  PARNAHYBA 


O  sr.  dr.  Jusio  Jansen  Ferreira  entendeu, 
no  folheio  que  ac^ba  de  publicar,  sob  o  titulo:— 
A  propósito  da  carta  geo^raphica  do  'Maranhão, — de 
sua  autoria,  de  abordar  á  questão  das  justas 
pretenções  do  Piauhy  sobre  a  reivindicação  das 
ilhas  do  delta  do  Parnahyba,  das  quaes  se  apos- 
sou, e  nnantém  em  sua  posse  o  estado  do  Mara-* 
nhão,  ao  tratar  dos  limites  deste  estado  com  o 
do  Piauhy. 

Sobre  o  assumpto,  já  convenientemente  es- 
tudado cm  face  de  innumeros    documentos,  não 
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somente  de  subido  valor  jurídico,  como  também 
histórico,  os  quaes,  provam  á  saciedade  o  bom 
è  legitimo  direito  do  Piauhy  sobre  as  ilhas  do 
delia  do  Parnahyba,  volta-  se  agora  o  illustre  ad- 
vogado das  preterições  maranhenses  a  tratar  do 
assumpto,  valendo-se  apenas  de  ires  documen» 
tos  que,  a  seu  ver,  e  com  os  corollarios  da  sua 
dialetica,  resolvem  toda  a  questão,  ruindo  por 
terra  tudo  que  a  seu  favor  se  tem  dccumenta- 
damente  exliibido  pela  imprensa  piauhyense  ! 

Não  temos,  agora  que  refutar  por  completo 
todos  os  argumentos,  que  em  favor  dos  pretensos 
direitos  do  Maranhão  apresenta  o  autor  da  mo- 
nographia  em  questão,  uma  vez  que  nos  aguar- 
damos para  um  estudo  retrospectivo,  completo, 
quando  o  Piauhy  tiver  de  fazer  valer  os  seus 
direitos  perante  os  tribunaes  competentes,  e  em 
cujo  estudo  consignaremos,  em  appendice,  e  em 
sua  integra,  a  copiosa  serie  de  documentos  que 
possuímos  sobre  a  questão. 

Por  agora,  temos  apenas  que  estudar  aim^ 
portancia  dos  três  únicos  documentos  de  que  o 
auctor  lançou  mão,e  em  torno  dos  quaes  levan- 
tou os  baluartes  de  defesa  do  seu  estado. 

O  primeiro,  o  um  trecho  de  uma  Noticia  geo- 
praphica  da  capitanin  do  Pm?i/;j,escripta  pelo  ouvidor 
Moraes  Durão,  em  1772,  no  qual  diz  aquelle  ma- 
gistrado, tratando  dos  limites  do  Piauhy,  que  o 
rio  Parnahyba ~  «se  sepulta  no  oceano  "entre  as 
capitanias  do  Ceará  e  Maranhão,  numa  ponta  de 
terra  que  pertence  a  esta  do  Piauhy,  e  que  chega 
a  costa  do  mar  com  a  largura  de  4"a  5  léguas. . . 
e  que  o  braço  do  rio  que  conserva  o  nome  de 
Parnahyba  serve  de  limite  a  capitania  do  Ma- 
ranhão. . . » 

O  segundo,  ó  um  officio  dirigido  ao  minis- 
nistro  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  polo  gover- 
nador do  Piauhy,  D.  João  de  Amorim  Pereira, 
em  15  de  Agosto  do  1798,  no  qual   refçre-se  ao 
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porto  da  Parnahyba — como  o  unko  que  tem^  este  go- 
verno. 

O  terceiro,  emfim,  é  um  officio  -  do  respeitá- 
vel piauhyense — Simplicio  Dias  da  SiJva, dirigido 
ao  referido  governador  D.  João  de  Amorim  Pe- 
reira em  6  de  Junho  de  1799,  no  qual  diz  apenas, 
sobre  os  limites  da  villa  da  Parnahyba  com  o 
Ceará  e  o  Maranhão,  que  é  por  um  braç)  do 
rio  do  mesmo  nonie,  que — vai  desaguar  na  barra 
do  riacho  denominado  Iguarassú. . . 

Examinemos  agora  esses  documentos,  aliás 
vulgarisados  pelo  Piauhy,  tal  a  boa  fé  co:n  que 
tem  andado,  ató  agora,  apenas  debatendo-se  na 
arma  da  imprensa  em  prol  dos  seus  direitos, 
emcjuanto  não  encaminha  a  questão  á  sua  íhial 
decisão. 

Que  valor  juridico  tem  o  juiso  do  ouvidor 
Moraes  Durão  externado  na  sua  alludida  Noticia 
geographíca  ? 

Em  1772  já  o  Maranhão  estava  de  posse  da 
importante  barra  da  Tutoya  e  de  todas  as  ilhas 
do  delta  do  Parnahyba,  com  excepção  r^ penas 
da  de  Santa  Izabel,  e  das  ilhotas  da  Trindade, 
das  Batatas,  e  do  Estevão,  contiguas  áquella. 

Certamente  o  ouvidor  ignorava  que  ese^a  pos- 
se importava  uma  usurpação,  ou  mais  correcta- 
mente— uma  expoliação,— ou  se  não  ignprava 
nada  disso,  não  tinha  que  tratar  em  uma  simples 
noticia  geographica  da  capitania,  dos  seus  direi- 
tos sobre  o  assumpto,  e  limitou-se,  portanto,  a 
descrever  o  Pmuhy  tal  guàl  se  achava  então  emanas 
comprehensões  territoriaes  e  limitropljes,  i.ão  se  enve- 
redando em  un)a  questão  juridica,  que  não  linha 
lugar  em  um  escripto  puramente  geograpliico. 

E  é  isso  o  que  se  observa  em  qualquer  com- 
pendio de  geographia,  até  mesmo  nos  desíina- 
dos  aos  meninos  de  escola,  que  certas  ilhas,  que 
tiguram  como  possessões  inglezas,  pertencem  de 
direito  a  Portugal;  e    entre    nós  mesmo   se  en- 
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contra  na  nossji  geo;;raphin  local,  o  oxtenso  ter- 
ritório do  alto  S.  Francisco  encravado  dentro  dos 
limites  da  Bahia,  e  como  que  lhe  pertencendo, 
(|uando  todo  mundo  sabe,  que  se  trata  de  um 
território  puramente  pernambucano,  e  a  ella 
provisorianunie  annexado  por  Decreto  de  15  de 
Outubro  de  1827,  sem  que  ató  agora,  decorrido 
quasi  um  século,  cessasse  es^^-a  annexação  pro- 
visória. 

Com  relí^cfio  no  oííicio  Ho  governador  D. 
Joào  de  Amorim  Pereira,  occorrem  idênticas 
considerações,  se  é  que  a  sua  phrase,  referin- 
do-se  ao  porto  da  Parn^xhyba — "o/zw  o  único  que 
tem  este  governo, — não  encerra  um  picante  epigram- 
ma,  como  que  se  quizessa  dizer,  que  era  o  nnico 
porto  que  lhe  deixaram,  a  unka  fresta  de  respiração  pnra 
não  deixarem-no  completamente  asphyxíado  ! 

O  torcei ro  documento,  emfim,  do  respeitável 
piauhyense  Simplicio  Dias  da  Silva,  nada  escla- 
rece sobre  o  assumpto,  e  se  o  illustre  autor  dis- 
cutisse de  boa  fé.  nâo  faria  tanta  questão  om 
face  de  um  documento  que  não  |)rova  cousa  al- 
guma, quando  aliás,  na )  é  crivei  que  desconhe- 
ça, engenheiro  como  é,  c  invtjstigider  como  de- 
monstra, uma  carta  organisada  por  esse  mesmo 
Simplício  Dias  da  Silva,  sob  o  titulo: 

Mappa  oferecido  ao  illm,^  senhor  Carlos  César  Bar- 
la*i'aqui^  governador  de  S,  José  do  Piauhv^  -Do  rio  l?ar^ 
nahyba,  seus  braços^  ilhas  e  bahias^  que  forma  desde  os 
Fossões,  até  as  diferentes  barras  por  onde  sabe  ao  mar.  e 
da  costa  desd^  a  barra  do  Iguarassú.  sua  primeira  fo:^^ 
atè  a  ultima  que  è  a  da  Tutoya, 

Si  o  autor  não  conhecia  esta  carta  do  coro- 
nel Simplicio  Dias  da  Silva,  é  bem  provável  que 
agora  perca  elle  os  predicados  que  lhe  conferiu 
de — respeitável  piauhyense. 

São  esses  três  documentos,  três  pevas  de 
grande  valor  jurídico,  ao  juiso  do  autor,  e  que 
po.^  si  sós  resolvem  toda  a  questão  !  !  ! 


Ayuardtí,  poi-óin,  a  publicaçãu  de  avultailo 
nuinero  de  d ocu mentos  que  provam  o  contrario, 
como  cai-las  regias,  decretas,  avisos,  regulamen- 
tos e  outros  lie  procedência  official,  bem  como  o 
juizo  de  eximios  historiadores  e  geograplios,  pe- 
rante cujis  d.icumenlos,  servindo-nos  'ie  uma 
phrase  aventurada  pelo  autor,  como  que  ento- 
ando um  hymno  de  vicloria;  o  Piauhy  não  re- 
ceia submetter  a  solução  do  pieilo  ao  mais  alto 
tribunal  da  republica. 

V.  d'entre  esses  documentos  que  provam  o 
bom  direito  do  Piauhy,  fique  desde  já  sabendo 
o  auclor  quo  fij^iiryni  ii  uitos  da  iniporiancia  da 
Lei  provincial  do  Maranhão,  sob  n."  7,  promulgada 
em  âO  de  Abril  de  183ij,  cuja  lei^  dividindo  em 
comarcas  e  lermos  o  território  da  então  provín- 
cia do  Maranhão,  e  marcando  os  .^eus  respecti- 
vos limites,  diz  o  seguinte,  na  parle  segunda  do 
paragraplio  quinto,  artigo  segundo: 

«O  termo  da  Tuloya  comprehenderã  o  terri- 
tório que  iica  desde  y.  i-^aulo  até  a  barra  da  Tu- 
loya, e  d'iilii  pela  costa  domar  até  Mangues- 
verdes.  exclusive,  limitando  com  o  centro  as 
lerras  do  Icatú  e  do  Brejoo. 

Os  limites,  portanto,  dn  Tuloya,  diz  a  Lei 
maranhense,  stio  desde  S.  Pauln  até  a  bJirra  da 
Tuloya,  e  d'ahi,  exrlnindo  m  ilhas  do  delia  do  Fama- 
hvba,  pela  costa  do  mar  até  Mangues- verdes  !  !  ! 

Por  ora  é  quanto  basta  em  resposta  ao  auçlor 
ãe—A  proponilõ  da  corta  i^eographiai  dn  Marat!híla,—o 
s;r.  dr.  Justo  Jansen  Ferreira. 


Pereira  da  Costa. 


-,i,j 


■2CÁ 


L?n 

o  DELTA  CONTESTADO 
XII 

Acudindo  ao  convite  do  seu  digno  presidente, 
coi^onel  João  Augusio  Ifosa,  reuniu-se  a  20  do 
cí  rrcnte  a  commissuo  patriótica  incumbida  da 
sujscriprfio  popular  desiinada  a  promover  os. 
muios  do  reivindicarão  para  o  PiauJiv  do  contes- 
ta  lo  da  Tutoya,  actualmente  entregue  ao  Mara- 
nhão, 

Comi)areceram  a  reunifio  os  srs.  coronéis 
João  Augusto  l{'^sa.  Manoel  Raymundo  da  Paz  e 
Lysandro  Francisco  Nogueira,  major  Manoel 
Lopes  e  drs.  Antonino  Freire  e  Miguel  ilosa,  to^ 
dos  signatários  da  circular  de  24  de  Janeira  de 
1002  e  que  constituem  a  sua  maioria  sobrevi- 
vente. 

Depois  de  tomar  conhecimento  do  relatório 
dos  trabalhos  do  sr.  Santos  Ferreira,  official  do 
exercito  portuguez,  incumbido  do  fazer  pesqui- 
sas nos  archivos  da  Torre  do  Tombo,  Biblioibe- 
ca  Nacional  e  outros  do  reino  de  Portugal,  a 
commissão  resolveu,  por  unanimidade,  mandar 
i'3unir  em  volume  todos  os  documentos  publica- 
-los ale  agora  e  outros  existentes  sobre  a  questão 
da  Tutoya,  aíiui  de  serem  aproveitados  na  defesa 
|)crante  o  tribunal  arbitral,  ou  na  acção  judicial 
(jUe  o  estado  do  Piauhy  terá  de  mover  ao  do 
Maranhão,  para  reivindicar  aquelle  território. 

Da  organisação  desse  trabalho  incumbirann- 
so,  expontaneamente  os  drs.  Abdias  Neves  e  An- 
tonino Freire,  que  contam  com  a  collaboração 
dos  drs.  Pereira  da  Costa  e  Francisco    Correia. 
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Decidiu  mais  a  cotií missão  patriótica  que, 
pagas  as  despesas  de  in  |»ressão  do  referido  volu- 
me de  documentos,  fos>e  o  remanescente  das 
quantias  arrecadadas  recolhido,  em  caderneta^ 
a  Caixa  Económica  e  cu  regue  ao  governo  do 
estado,  para  ser  applicaílo  no  pleito  que  terá  de 
sustentar: 

Eis  o  balanço  dos  v.  Iires  ainda  em  poder  do 
thesoureiro  da  (!ommissri  »,  coronel  Manoel  Rav* 
mundo  da  Paz: 

Quantias    recebida? í  993.090 

J^espen(iido  alé  agora 1.910.250 

Saldo  Rs:         3.082.840 


(Da  Vdtriii  ;//»   i2}.) 


L?ni 


o   DELTA  DO  PARNAIBA 


HKOJKCTO  DC)  ConiOO  CIVIL 


luatituiçEo   federal,    S' 


l''uí  lima  iriplo  si:r,ireza,  pai'a  todos  que  a- 
compuiil.am  inioietiSHdos  nossa  [lendencia  de  li- 
miles  CO!))  o  Maraninto,  o  modo  antejuridico  e 
absurdo  [lorijue  o  iirojjuLo  do  código  civil,  apre- 
sentado pela  Commissão  E^ípecial  a  Camará, 
reíiolveu  assumplo  tão  momentoso.  Antes  de  en- 
trar, porém  na  denion^lração  d'esse  absurdo, 
fatfo,  a  lra(;os  largos,  a  génese  do  projecto,  para 
saber  donde  vem  o  erro  e  mostrar  que  para  elle 
nao  contribuiu  o  Sábio  Mestre,  á  cuja  erudici;ão 
foi  confiada  sua  factura.  E  nem  por  hypotliesa. 
iluver-se-ia  admitlir  que  o  eminente  professor 
ilc  legislai;ão  compitrada  na  Faculdade  do  Re- 
cife, desmerecesse  do  conceilo  geral,  por  uma 
dis[)Osiçrio  fjiie  éa  pa}iina  escura  da  obra.  Cabe 
a  outro  a  gloria  negativa  d'essa  excrescência, 
ijUB  cut   má  liora  germinou  do  fundo  do  tinteiro. 

Vejfjmoa  a  gi.'nese  promettida  e,  não  posso 
t'azel-a  melhor,  que  transladando  para  aqui  as  pa- 
líivriís  da  iTionsiigein  do  dr.  Epitacio  Pessoa  {10 
d['  novfmbro  de  IHHO),  nas  quaes  Iiistoria  Ioda  a 
marclia  do  prujuclu. 
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cComo  sabeis,  em  |jrinci|.»io  do  auuo  (jassa- 
do.  (1899)  diz  elle,  convidou  o  governo  o  dr.  (llo^ 
vis  Beviláqua,  lente  catiiedratico  de  legislação 
comparada  na  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
para  elaborar  o  projecto  do  mesmo  código  civil, 
aproveitando,  tanlo  quanto  possivel.  os  trabalhos 
congéneres  que  já  possuimos  e  osbous  eloíneulos 
do  direito  vigente.  O  dr.  Clóvis  Beviláqua  esla- 
va como  que  naturalmente  indicado  para  a  gran- 
diosa empresa,  não  só  como  um  dos  nossos 
mais  profundos  jurisconsultos,  mas  tambern  por 
já  haver  desenvolvido  em  eminentes  obras  do 
doutrina,  Direito  dn  Familia,  Direito  das  obrigações^ 
Direito  das  Successões — quasi  todo  o  direito  civil. 

clnioiado  o  trabalho  em  abril  e  terdiinado 
em  novembro  de  1899,  remetti-o  sem  demora,  a 
alguns  dos  nossos  mais  conceituados  juristas, 
cuja  oniuião  e  conselhos  desejei  ouvir.  O  dr. 
Manoel  António  Duarte  de  Azevedo,  o  primeiro 
a  quem  me  dirigi,  apresentou-me  extenso  e  lú- 
cido parecer,  de  que,  em  tempo,  vos  dei  conhe- 
cimento. Mais  tarde  resolvi  reunir  os  outros 
jurisconsultos,  drs.  Olegário  Herculano  de  Aqlii- 
no  e  Castro,  João  Evangelista  Sayao  do  Bulhões 
Carvalho,  Joaquim  da  Costa  Barradas,  Amplii- 
lopliio  Botelho  Freire  de  Carvalho  e  Francisco 
de  Paula  Lacerda  de  Almeida,  em  commissão 
revisora  do  projecto,  sob  a  minha  presidência. 

«Encetada  a  1.*  revisão  em  março  deste 
anno,  estava  ella  concluida  em  principio  de  agos- 
to, após 51  sessões.  Segui u-se  uma  2."  revisão 
d'esta  vez  com  audiência  do  A.  celebrando-se 
mais  12  sessões.  Terminada  esta  2.^  revisão, 
redigido  o  projecto  e  impresso  de  accordo  com 
o  vencido,  ibi  ainda  sujeito  a  uma  nova  leitura 
em  3  sessões  e,  em  principio  do  mcz  corrente, 
definitivamente  approvado.» 

A  resolução  de  17  de  novembro  mandou  for- 
mar uma  Commissão  composta  de  um  rcpreseu 
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taiitc  de  cada  estado  e  (jue  a  ella  fosse  o  pro- 
jecto submeflido.  Essa  foi  nomeada  a  âG  de  ju- 
lho seguinte,  devendo  dar  o  parecer  no  praso  «i  ) 
(>()  dias  podendo,  porém,  requerer  prorogavào  d«3 
pi*aso,  como  succedeu^  de  modo  que  uò  ultirnoi 
o  trabalho  a  t?0  de  janeiro  de  190Í.  O  projoci»» 
foi  afinal,  submetlido  a  20  de  fevereiro  à  Cair.  ira, 
(convocada  extraordinariamente. 

Comprehende-se  o  que  teria  de  semellianic 
com  o  primitivo,  depois  de  lào  extensa  poregrina- 
(;ào.  O  methodo,  a  ordem,  o  es|)irito,  que  domi- 
naram o  auctor,  não  podiam  resistir  íuloIm- 
mes  aos  ataques  de  opiniões  controversas.  \\ 
a  consequência  ó  ter  sabido  do  cadinho  prcju  'i- 
cada  a  obra  pelas  retaliavões  e  enxertos. 

Entendo  que  o  dr.  Clóvis  acceitando  a  hon- 
rosa incumjjncia,  preparou-se  um  plano  quv\  ao 
que  parece,  escapou  á  maioria  dos  collaboiMÍ  »- 
res  futuro>.  O  que  ó  certo  c  haver  ali  agora 
muitas  dis|»Msigoes  <jue  ferem  de  frente  o  corp»  <!  • 
siui  obra  antecedenic. 

E  o  exemplo  mais  trisante  disso  é  o  ;»on  o 
í)ue  discuto. 

O  ilkislre  professor  do  Ivecife  englobara  num 
capitulo  Uídco — Dos  bens  cm  rdaçào  às  pessoas  i  > 
l)ens  da  U?nâo,  dos  esiados  e  dos  municipios 
sem  desci'iminal-os  nem  dellnir  (')  e  toda  essa 
parte  foi  alterada  logo  na  primeira  commissào. 
Mas,  alterada  sem  vantagem,  deixando  as  prin 
cipaes  questões,  ali  agitadas,  sem  soluçíio,  como, 
por  exemph>,  a  da  descriminac^ao  dos  proprius 
nacionaes  e  concumitante  regulamento  do  arr 
Oí,  §  único  da  Constituição  Federal.  Entretanto, 
era  o  monijnto  mais  opportuno  paí'a  dar  termo 
as  queixas,  que  a  falta  de  execução  dr)  ai*tigo  ci 
tado  da  Lei  Mater  levanta  diurnamente.  At 
agora  a  União  conserva  o  dominio  dos  próprio 

(  1  )     Proj.  L,   '^  T.  in  cap.  o.*>,  nrthjo  n'V. 


reltridoá.  mksho  nas  i-aíiiíndas  n\i  uauo,  comosu- 
ccodc!  uo  Fiauliy,  sopliismando  o  termiiuirilo  o 
claro  [ireciíilo  le^al,  som  luiiíi  va-zAo  plausivol 
a  não  ssr  a  razão  da  Jbnja,  o  lii-oiío  do  mai-í 
forte. 

O  dr.  Clóvis,  ou  líntuiideseiíí  qiio  as  minúcias 
prejudicam  oarij)irilo  syntfielico  rias  codifitía(;ões, 
ou  esquecesse,  {o  qui;  niRi  at:i'i'd!to)  a  necessi- 
dade, qui'  iiào  esr.anou  a  umros,  duixou  iiisoluta 
a  questão.  Os  collabarmloros  uiVi  adeanLnrani 
um  passo,  oada  lizeram  de  vanlajusOj  pelo  con- 
Iraria,  procedendo  ;t  partillia,  inscreveram  o  ri." 
2."  do  arl.  iriencionado,  quLi  não  v;.ie  somente  de 
encontro  ao  direilo  adijuirido,  s'ieular,  dos  estii  ■ 
dos,  li  também  infenso  «o  quo  dispõem  os  arts. 
'S."  e  (5-í  doPuclo  Fundamental  do  2Í  de  levereiro, 
como,  dejjois.  evidcnciardi.  Eíse  paragraplio 
acarreta  um  choi-ro  de  ridícula  sequencia,  onde 
Oj  absurdos  e  os  Jesaslrcs  se    jicpfovelani. 

E"  por  ludo  isisii  niilln,  de  pltiio  direito  nul- 
In,  em  face  da  lejjisiaíuo  oai  vigor,  cm  face  da 
moderna  corrente  jurídica,  em  l'a:;o  da  lradi(;ão 
brazil<;ira  que  o  código  tlevi;  rcspcliar. 


I 


SU-^iMAR/U: 


(IcilQ,    Civillfiifl» 


1.    O  íí/eí/flu.    m- 
3a  Impefio-RIUBS 


ít)  D.'  2  arl.  7::^  do  iirojeclo  do  código  civil  ij 
de  jileno  direilo  nullo  em  lace  da  legislação  em 
vigor,  em  lace  da  moderna  corrente  jurídica,  em 
lace  da  tradição  brazileira  que  o  código  devo 
speilar,"  dih^^e,  (inalisandn  n  uliinio  artigo.  Ve- 
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jamos  o  que   dispòo.  para.  om  soguida,     [.rovar 
a  niillidade  alienada. 

«Ari.  7á.     Compreheiíde-se  nos 
bens  pertencentes  A  União: 

1 

2,  As  ilhas  formadas  nos  ma- 
res do  Brazil  ou  nos  rios  na- 
vegáveis que  banharem  dous 
ou  mais  estados,  ou  ligarem 
alguns  delles  á  Capital  Fede- 
ral, ou  desaguarem  no  ocea- 
no, ou  servirem  de  limite  en- 
tre o  território  da  [IniAo  e  o 
de  outro  paiz,» 

Ksse  numero  encerra  duas  concessões  dis- 
tinctas,  á  União:  a)  do  mar  territorial  até  aonde 
chegar  a  Unha  de  respeito  e  dos  rios  navegáveis 
que  tiverem  os  requisitos  ali  especificados;  h)  das 
ilhas  doesse  mar  e  rios. 

Não  entrando  n&  critica  da  má  redacção  [dif- 
fusa  e  errónea)  do  dispositivo,  passo  a  exegese 
dos  dois  membros  supra  classificados. 

Todos  os  civilistas  são  niais  ou  menos  ac- 
cordes  em  considerar  os  rios  como  bens  públicos, 
ou  nacionaes  (^)  Q,  ^i  apparece  uma  ou  outra  dis- 
cordância é  sobre  ponto  secundário  de  limita- 
ções. 

Querem  uns,  por  exemplo,  que  as  margens 
sejam  as  que  os  contém  om  suas  maiores  enchen" 
tes  {ripa  ea  putaíns  c^se,  que  plenissimum  fluwen  cou- 
tinet),  outros  que  sejam  as  que  contém  o  volume 
ordinário  das  aguas  (quod  flnwen  continety  nãturalem 
rigorem  cursus  sui  tenens.) 

Por  esse  lado,  poríanlo,  o  Projecto  nada  tem 

(1)  Veja  Coiísoh  das  leis  ruis,  art,  0}}  ^  l.';ll{ibas,  Curso 
de  Direito  civ,  Jwas,  vol,  •?.•  paqs.  ,'?.).),  Triffo  de  Loureiro,  Jnsf. 
de  Dir,  cir.  hras.  rol.  7,  j^og.  'JHK  vota,  Ord.  do  TAv.  :ir  dii. 
.^9,  §  8'.-. 
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íle  criiMiraví'!  |)OiN|iio  apenas  synlholisou  'lispo 
siçrips  csp.irsas  fMu  nosso  corpo  juridico. 

Onrecoilo  í?s(;'i,  em  rigor,  congruer.le  com  os 
proioplasmas  da  jurispriicleiícia  pátria,  porque 
dos  romanos  so  iransplanUni  para  o  direito  por- 
Uií^uez  onde  foi  Im^cal-'»  o  legislador  indígena, 
(xaioe  IJIpiano  (raiando  dos  rios,  já  os  «Ião  como 
coisas  pul)licas. 

Mm  relaefio  ao  mar  ferritorial  a  disposição 
acompanha  ainda    a  hodierna  intuição  juridica. 

Chama-se  mar  lerriíorial  a  zona  que  orU  bs 
loi-ras  atr  onde  alcance  umahala  de  canhão,  (^s 
pnhlicislas  irm  julgado  essa  parte  susceptível  de 
apropriação,  variando,  porém  a  distancia,  con- 
forme a  e]>oca  (^m  que  escrevem. 

No  século  XI\',  virbi  crralia^avix  de  ()0 milhas, 
o.iu  seguidí*  accrescidas  para  100.  A  theoria  ven^ 
rodora,  entretanto,  c  que  sò  deve  estender-se 
:\\0  onde  fa(;n-se  eíTectíva  a  projecção  de  peças 
collocadas  em  terra:  é  o  que  se  chr\ma  em  direi'» 
to  iniernacional  n  linha  de  rcspiT.ito. 

l\  certo  que  a  Historia  menciona  casos  que 
contradizem  o  exposto,  como  succede  em  ter 
Portugal  se  arvorado  em  senhor  do  mar  das  ín- 
dias, mas,  nada  infirma  isso,  considerando-se  a 
nritureza  esporádica  do  Facto. 

O  ])rímeiro  membro,  pois  do  n.®  2  do  art.  7â, 
(^stndado,  pode  ser  mantido  sem  desdoiro  para 
as  letras  jurídicas  brazileiras;  e  o  segundo  ? 

K*ahi  que  está  o  aleijão,  por  que  sanccíona 
•  loutrina  decahida  e  acarreta  um  esbulho  aos  es- 
tados, fere  os  princípios  geraes  do  direito  e  é 
claramente  inconstitucional,  como  se  vc,  consul- 
i,indo-se  os  jurisconsultos  romanos,  entre  nòs 
n>;  do  antigo  regimen  e,  mais  ainda,  folheando* 
se  a  Consíiluiçrio. 

Llpiano  (2)^Qiuit()  citado,  diz  a  respeito  o 
s(^guinto:  ísi  insula  in  publico  ilumine  fuerit  nata, 
i.iquc  oa  aliquid  tiat,  noa  vídetur  in  publico  fiérí; 
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illa  enim  ínsula  aut  ocujiiiitis  es(.  ^;i  líioiíaii  íi;;i'i 
fueruul,  aiil  ejus  ctijits  ripnm  canting}!:  aiU  sj  /«  f/iedio 
alveo  nitía  est,  ciom»'  ai,  qui  prope  Hfrusijiií:  ripas 
posiideiil.» 

Gaio,  nas  Insiitulas.  expressa-se  no  mesmo 
seoliJo:  Aiit  si  lu  medi» Ilumine  insula  nala  sll,  bac 
eontm  omniiiiH  coniiniuiis  esl,  qiii  ab  niraqiu  parle  fiiiviiriis 
prope  ripam  predia  pt>ssidciil  mi.  Si  vero  iiuit  sil  íii  wd^ii 
flumine,  fíd  eos  pcrlinet.  qui  ab  ta  paru  i/'i<i-  próxima 
esl^jtixla  ripam  predia  buWi:!-     (3) 

Entre  os  romanos  pois.  as  illias  «iam  bens 
de  domínio  particular,  perlencemJo  ao  pos- 
suidor da  margem  mais  próxima,  ou  a>'S  de 
ambas,  si  d'ellas  oquidislavaiii.  K"  certo  que  es- 
criptores  (Labéo,  &,)  davam  as  ilhas  como  pu- 
blicas, mas,  tal  opinião  tVac;ionav,'i-sn;  de  encon- 
tro aos  factos. 

No  Brazil  até  á  p  roo  la  mia  cão  da  Rejiubhca 
duas  correntes  debatiam-se:  a  dos  que  apoiando- 
se  em  Coelho  da  Rocha  o  Mello  Freire  davam  as 
ilhas  como  publicas,  e  a  dos'que  sustentavam  o 
coDtrario,  baseando-se  em  textos  de  lei. 

Teixeiry  de  Freitas  coaleccionando  sua  va- 
liosa Consolidai;uo  das  I.eis  civis.  ímplicitamenta 
considerou  particulares  as  ilhas  dos  rios,  como 
é  fácil  de  veriticar  do  S  3.°,  arl.  '>2  e  nola  lõ  da 
íí."  edici^ào. 

Quem,  entretanio,  se  externa  de  modo  a  não 
deixar  duvidas,  éofallecido  professor  da  facul- 
dadedo  Recife  (*)  nas  seguintes  linhas: 

dPosto  que  alguns  distinctos  jurisconsultos 
sustentem  qne  são  publí<'as;is  ilhas  que  se  for- 
mam nos  rios  públicos,  pensumos  diferentemen- 
te não  só  por  ser  isio  contra  a  doutrina  geral  do  'Direito 

(Z)     Wr.   1  ^  O,  D.   Dg  Hmnir.e.     (XLIII12i, 
(3)     iDst.  LII  §  li 

(4/  Kibas.Curso  de  Direita  Civil  iirazíleifo  vol. 
2."  pag.  203. 
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%omano,  como  porriuea  Ord.  do  Liv,  Z"  lit.  26 
^  in,  sõ  altribue  aos  direilos  reaes  as  ilhas  adja- 
centes mais  tliegadasao  reino,  islo  (',  as  que  appà- 
recem  no  mar.  o  \W.  de  28  de  maio  do  1791,  §  211  sõ 
exceptuou  de  compeiisaçào  os  pnpi-ietaríos  das 
margens  que  haviam  usurpado  o  alveo  do  rio  por 
meio  de  insoas,  camallnles  ou  mouxõos;  e  cslapa- 
rfce  ser  a  opinião  predominante  ua  jurisprudência  pátria, » 
Fica,  assim,  patente,  qne  o  sei^undo  membro 
do  n."  á  criticado,  vae  de  encunlro  aos  preceitos 
de  direito  romano  (1'ontedo  direiío  civil  indígena) 
e  ao  modo  de  enlender  dos  publicistas  do  Im- 
pério. 

Devo,  no  emtanto.  convir  que,  apesar  das 
disposições  (erminanles  das  leis,  apesar  da  opi- 
nião vicloriosa  dos  civilisiiis,  as  illias  eram  con- 
sideradas, de  íaclo,  publicas,  nccreseendo  o  ferri/O" 
rio  dai  ex-provineias,  V.  lanio  isso  í'  verdade  rjue 
ellas  estavam  immediatamenie  sujeitas  á  admi- 
nistração presidencial,  do  que  o  delta  do  Pai'- 
naiba,  possuído  pelo  MaranliTio  g  Piaufiy,  diS 
prova. 

Com  o  advento  da  Republica,  porém,  e  a 
promulfíação  do  Pacto  de  2\  de  fevereiro,  a  ques- 
lão  niudoti  inteiramente  de  lace.  De  um  governo 
centralisado,  passamos  pars  a  forma  federativa; 
jis  províncias  lornaram-se  em  estados  autono- 
mos.  e,  consideradas. p«íMí /í/rid/d/í,  tiveram  esse 
enfeixametilo  de  d'Írnli)%,  Ag  que  falia  Clóvis  Bevilá- 
qua. 

Asillias  coníinuaram  a  fazer  parte  do  terri- 
tório esiadoal.  e,  sobre  o  assumpto,  cabe  tran- 
screver aqui  as  palavras  de  dois  congressistas, 
filados  pelo  lente  de  direito  criminal  da  escola 
do  Hecife  (5)  o  dr.  João  \'ieira  de  Ai'aujo. 

«Dizia  elle  (o  deputado  Nina  líibeiro)  na  ses- 
lo  de  U  de  janeiro  de  ISOl. 


{  6  )     Jícnsííi  AcaAetnica,  atwu  4.",  ^mg.  õl. 
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«Eu  nao  comprehendo  como  possão  existir 
estados  autónomo?;  sem  direito  aâ  seu  território.  Es- 
tado sem  território  é  uma  entidade  impossível  de 
concepção,  porque  o  estado  èo  governo  da  sociedade 
de  um  certo  território,  E*  o  domínio  d'este  que  justifica 
o  governo  dos  povos  giie  o  habitam, 

cO  deputado  João  Barbalho  na  sessão  do 
dia  anterior  também  assim  se  exprimia: 

«. . .  As  terras  são  dos  estados;  não  é  a  Con- 
stituição, não  ó  a  União,  não  6  a  federação  que 
lhes  dá  o  território,  que  já  o  d'elles  mesmos. . .» 

O  domifiio  e  a  posso,  porém,  sô  posterior- 
mente foram  garantidos  pelos  arts.  3.°  e  G4  com- 
binados da  Lei  Básica. 

Que  as  ilhas  não  sejam  parte  integrante  do 
território,  ninguém,  desde  então,  se  lembrou  de 
afflrmar,  porque  mais  do  que  tudo  falia  a  re^Ui- 
dade  dos  factos. 

Os  ejtados,  como  posseiros,  praticaram 
actos  de  posse,  arrendaram-n'âs,alguns  demar- 
caram*nas;  d'esses  acios  emanaram  obrigações 

aue  não  podem  ser  rompidas  sem  attrahir  iber- 
as e.damnos.  A  lei  não  pode  ferir  direitos 
adquiridos  licitamonje  e  a  plissarem  as  ilhas 
para  a  União  o  direito  dos  actuaes  posseiros 
será  conculcado,  realisar-se-á  um  esbulho  de 
tristes  consequências.  Alóm  d'isso  serão  feri- 
dos os  arts.  3.*^  e  Ol  retrocitados,  da  Constitui- 
ção, que  resam: 

«Fica  pertencendo  á  União,  no  planalto  cen- 
tral da  Republica  uma  zona  de  14400  kilometros 
quadrados,  que  será  o|>portunamente  demarca- 
da; para  nella  e.stabelecer-se  a  futura  Capital  Fe* 
deral. 

«Pertencem  aos  estados  as  minas  e  terras 
devolutas  situadas  nos  seus  respectivos  terrilo- 
rios,  cabendo  a  União  somente  a  porção  de  territcrio 
que  for  indispensável  para  a  defesa  das  fronteiras,  fortifi- 
cações, construcções  militares  e  estradas  de  ferro  federaes.n 


•27f; 


Desses  dois  artigos,  o  ultimo  dos  quaes 
completa  o  primeiu»),  evidencía-se  claro  o  pensa- 
mento do  legislador,  ter  a  União  apenas  terreno 
preciso  á  sua  capital  e  A  construcção  do  fortifi 
ções  e  estradas  de  ferro  federaes.  Desde  que  o 
projecto  do  código  civil  lhe  faz  presente,  pois, 
do  território  esbulhado  aos  estados,  ó  lógico  que, 
concumitante  com  o  esbulho,  vem  o  ataque  ao 
preceito  constitucional,  porque  ella  fica  possui- 
dora do  terrenos  que  lhe  não  servem  nem  para 
defesa  de  fronteiras,  nem  para  fortificações,  nem 
para  construcçues  militares,  i  em  para  estradas 
de  ferro.  K,  note-se,  que.  mesmo  si  servissem 
só  poderia  ficar  com  o  indispensável  (sic)  e  não  com 
a  totalidade. 

São  essas  as  razões,  os  motivos  jurídicos 
esmagadores  do  aleijão  que  é  a  concessão  das 
ilhas  dos  rios  navegáveis;  ha,  também,  razões, 
motivos  práticos  infensos  á  sua  sancção.  Veja- 
mos: passada  paia  a  União  como  se  exerceria 
nellas  a  Justiça  ?  juizes  federaes  ?  Far-se-ia, 
então,  para  provel-as  a  reforma  da  magistratura 
federal  i  E  as  despesas,  o  augmento  com  a 
criação  dos  cargos,  compensaria  a  acquisição  ? 
Qual  seria  o  possessivo  gentilico  designativo  dos 
individuos  que  nellas  viessem  ao  mundo  ? 

Isso,  porém,  apesar  de  importante,  é  secuii- 
dario,  comparado  aos  argumentos  expendidos, 
e  eu  estou  convido  de  que  o  senado,  a  quem  o 
projecto  foi  sujeito,  não  ha  de  ser  como  o  cego  da 
Escriptura.  O  n.**  2  será  alterado  e  não  será  por 
esse  modo  que  epilogaremos  a  magna  pendên- 
cia de  limites  sustentada  contra  o  Maranhão. 
Havemos  de  triumphar  porque  estamos  com  a 
verdade,  e  a  verdade  tem  triumphado  até  de  Deus. 

PIRACURUCA. 

Abdias  fleves. 

{Do  Norie  n.^^  i)4.  />;  e  156,  iranscripto  no 
Nortista  n,^  So. 
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CARTA  ABERTA 


Aos  sigoatarioG  da  circula 
ILLUSTRES  PATRÍCIOS! 


:  24  de  Janeiro 


Li 


Li-licular 


nleresstí.  a  circular 
que  dirigistes  aos  nossos  co-est^idanos  nos  di- 
versos estados  da  União,  no  senlido  de  oblev  os 
necessários  meios  para  mandar  a  Portufral  um 
emissário,  afim  de  ver  se  tiblem  mnis  documen- 
tos comprobatórias  (lo  dircilo  que  nos  assiste  a 
bcllissima  baliia  da  Tutnya  — um  dos  mais  bellos 
e  francos  anc;oradouvos  do  norle  do  Paiz. 

A  sua  ieilura.  que  não  Ibi  para  mim  uma 
sur|jreíí8,  |i''is  sempre  acredilei  nos  brios  e  jia- 
triotisino  du  povo  de  minha  terra,  é  motivo  puru 
intimo  jubii  -,  porc|Ue  trouxe-me  a  ideia  uma  epu- 
ca  de  prfisperidade  e  de  fi,  nn  meio  do  abati- 
mento moral,  que  lavra  em  todos  os  espirilos, 
até  mesmo  naquellps  para  os  qnaes  lia  sempre 
uma  esperain,!a  no  berço  de  um  recetti-nascido, 
um  linmem  de  futuro,  ou  em  uma  óra  que  pas- 
sou, deixando-ncs,  como  rructo,a  experiência  dos 
erros  commetlidos, 

Bem  pofleis  avaliar,  pois,  a  revolução  bené- 
fica e  sacrosania  que  causou-me,  no  espirito  de 
moço  e  de  crente,  o  documenio  que  firmastes, 
como  uma  çavanlia  de  nossos  direitos  e  como 
um  atlestado  de  vosso  patriotismo.  A  lucta  pa- 
cifica que  cm  sustentamos  tem  sido  e  está  sendo 
objecto  da  cogitação  de  outros. 

Não  ê  umfructo  de  momento,  mas  da  evoln- 
çào;  não  ó  obra  de  um  cérebro,  mas  de    muilo.s. 
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Como  phenomeno  sociológico  levo  agora  a 
sua  razão  de  ser  e  eis  tudo.  A  consciência  do 
direito,  baseado  em  documentos  do  maior  valor, 
a  convicção  proTunda  de  uni  dever  a  cumprir, 
hão  de  ser  sempre  as  nossas  guias  n'essa  pugna 
gloriosamenle  sustentaHa  em  nome  de  nossa  ter- 
ra, quebpm  merece  os  nossos  sacriticins,  si  sa- 
criíicios  podem  se  chamar  o  cumprimento  de  am 
dever  civico. 

Espíritos  paLriotas,  entendestes  que  a  ques- 
tão da  Tutoya,  esse  brinco  de  nossa  terra,  ossa 
relíquia  que  devemos  legar  livra  á  posteridade, 
já  vinha  de  muito  longe,  precisand.',  assim,  de 
uma  solução  prompla  e  definitiva. 

Pensastçs  muito  bem.  Não  deve  ser  eterna 
uma  questão  que  represenia  direitos  conculcados 
do  um  estado  pobre,  [jorém  futurosn  e  cheio  de 
esperanças  legitimas,  A  tulella  do  Maranhão  jã 
nos  é  bastante  pesada  e  dos  meios  mais  viáveis 
para  abandonal-a.  é  a  liberdade  do  nosso  com- 
mercio,  que  dará  um  "  passo  agiganlailo  para  a 
realisação  de  suas  justas  aspirações,  com  a  pos- 
se definitiva  da  Tuioya,  aquella  artéria  bellissi* 
ma  da  Pátria.  Liberto  o  commercio,  estando  nós 
de  posse  de  um  porto,  a  que  nos  dá  incontebla- 
veis  direitos  a  verdade  scienlilica  e  a  verdade 
histórica,  fácil  nos  será  entrar  emuma  pliase  no- 
va e  do  prosperidade,  pondo  a  dislancin  o  enor- 
me polvo  que.  até  o  actual  momenlo,  lem  poslo 
os  maiores  emburgos  a  nossa  marcha  de  povfj 
sedento  de  liberdade. 

O  grito  de  alerta,  parlido  da  velha,  gloriosa 
e  legendaria  Parnahyba.  ha  de  echoarem  todos 
corações  patriotas  como  um  grito  de  guerra, 
lendo  de  cada  piauhycnse  um  obreiro  do  bem, 
1  homem  capaz  de  s'acrilicar-se  uo  santo  altar 
i  Pátria. 

A  terra  em  queoutr'ora,  altivos  e  simi-nus, 
ilontes  polyguaras  revendo,  n 
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l-urissimn  tio  céo  a  nobreza  de  seus  Iilhos, 
pode  sar  por  mais  lempo.  indiíTerenle  aos 
mais  pal[iitaiiles  interesses  e  aos  seus  direitos. 
Temos  dous  cnminhos  a  seguir,  ou  a  questão  irá 
a  arbitragem  cu  aos  allos  tribunaes  du  Paiz.  Seja 
nos  inditTerente  segui  r  es.te  ou  aquello  caminho. 
Nada  pnrOm,  do  recuar  utii  passo  si  quer.  Ns 
luctapela  vida.  nas  resoluçries  dos  grandes  pro 
blenias  socíae^  o  esfor(;o  individuai  ou 
vo,  O  a  furça  molòra  que  conduz  o  homem  ás 
grandes  ctnquislas  do  direito  e  da  liberdade. 
Ksperar  que  o  Mafanlião  agile  a  queslão  da 
Tutoys.  6  deixai -a  morrer,  é  esquecei-  um  peda- 
ço amado  do  nosso  património  que  o  estranho 
desfrucla  Conliecedores  dos  direitos  que  nos 
aS5Ísti;n).  nossos  vií.inlios  evitarão  sempre  a  pen- 
dência, rMido-se  da  ncsa  falta  de  iniciativa  na 
defesa  d'aquillo  que  nos  pertence.  Como  uma 
prova  de  que  a  campanha  hábil  e  palriulicamen- 
te  desoiívutvija.  pela  nossa  ínlegralisaçâo  terri- 
lorinl,  \ao  produzindo  ns  st^us  tíTeilos.  o  Mara- 
nhão, que  alé  agora  parecia  indifferenteaos  nos- 
sos justos  clamores,  j;V  poz  em  acvão  uma  certa 
actividade,  maniíesiando-sc  sobre  o  assumpto 
que  nos  occupa,  na  ultima  mensagem  lida  pe- 
rante o  -íongresso  esladoal,  pelu  orgam  do  seu 
governo  e  rdclamando  proviaenciasattioeutes  a 
cessaçiio  de  uma  pendência  iíhi  ra^^ão  de  ser,  attert' 
dendo  -se  ao  direito  qite  lhe  assiste  sobre  a  Tutoya.  E'  que 
osechos  da  multidão,  os  grilos  da  revolta  pelo 
direito,  chegaram  até  o  carro,  outr'ora  irium- 
ph.ante  de  nosso  contendi^r"  Felizmente  nos  en- 
contrarão ;'i  píislos,  quer  no  momento  da  sacri- 
licio  quer  no  momento  da  vicloria,  para  cantar 
as  alleiuias  festivas  da  liberdade.  A  par  de  uma 
campanha  tao  nobre,  patiNcios.  devei;*  lambem 
lratn['^de  nossa  regeneração  politica. 

O  Piauhy,  grande,  ubérrimo  e  fecundo,  está 
era  condivões  de  aprosentar-se  aos  seus  irmãos 
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reclamando  um  lugar  de  honra  no  banquete  do 
futuro;  e  a  ujagestade  de  suas  maltas  e  o  dorso 
aliivo  e  alcantilado  de  suas  montanlias,  e  esse 
ceo,  seínpre  azul  e  illuminado,  devem  apparecer 
em  sua  verdadeira  opulência  no  dia  ém  que  vós, 
obreiros  do  bem.  pensardes  nas  causas  dos  nos- 
sos males,  na  origem  dos  nossos  soiírimentos. 
Na  fecundidcdo  da  natureza  piauliyense.  na  flo- 
rescência de  suas  campinas  inogualaveis devemos 
ver  uiu  sigaal  do  nosso  deslumbramento  Cuturo. 
nrv)curando,  o  mais  possível,  converter  em  va- 
lidade aquillo  que  a  nossa  imaginação  afogueada 
de  patriotas  crôa  em  momentos  sublimes  de 
poesias  e  de  sonhos. 

Os  nossos  symptomas  de  abatimento  moral, 
vêm  de  longe.  A  politica  bastarda  e  mal  en- 
tendida, o  filhotismo  e  o  patronato  tem,  desde  a 
monarchia,  sido  a  lepra  maldita  a  corroer  u  nos- 
so nuvo  e  fragilissimp  organisino,  expondo-nos 
à  pilhagem  dos  visinhos  e  á  ganância  dos  afor- 
tuna los.  Emquanto  os  demiis  estados  ganham 
terreno  na  senda  luminosa  do  progresso,  com  u 
desenvolvimento  de  suas  industrias  e  commercio, 
nós  não  damos  um  passo  e  quando  fazemoUoé, 
de  modo  tão  desastrado  que  em  vez  do  seguirmos 
para  frente,  como  era  natural,  mais  nos  approxi- 
mamos  do  abysmo  a  que  fatalmente  levar-nos-á 
a  nossa  incúria.  Da  escolha  dos  nossos  homens, 
da  fusão  dos  elementos  bons  de  todos  os  par- 
ti los,  da  convergência  de  esforços  de  todos  os 
patriotas  é  que  noie  resultar  a  nossa  prosperi- 
dade, o  nosso  eaí2:randecímento.  Entregar  o 
bastão  de  chefes,  de  directores  especiaes,  áquel- 
lés  que  só  servem  para,  longe  de  nós,  nos  expor 
a  um  eterno  e  vergonhoso  ridiculo,  procurar  na 
baixeza  de  Uín  caracter  a  habilidade  e  sagaci- 
dade politica  desejáveis,  descobrir  na  deshones- 
tidade  o  meio  de  galgar  posições,  procurar  nas 
sentinas  um  elemento  para    determinada  época. 
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é  descer  demais,  ó  aviliap  um  povo  digno  de  me- 
lhor sorte.  Dos  bons  devemos  escolher  os  me- 
lhores, 

O  mal  da  Republica,  incontestavelmente  a 
forma  de  governo  mais  compatível  com  a  digni-  ^ 
dade  de  um  povo  livre,  lom  sido  este:  a  falta  de 
escrúpulo,  muitas  vezes  latente,  na  escolha,  dos 
elementos  capazes.  Se  concorrerdes  para  Xitn  : 
tal  d.3SÍderatum,corao  acredito,  terei*^  dado  mais 
um  pvisso  para  o  alevantamenío  moral  do  PiaU" 
liy,  que  tanto  necessita  de  vossos  esforços  de-  '■ 
dicados  e  sinceros,  (jue  o  grito  de  alerta  parti- 
do da  Parnahyba.  o  berço  de  Miranda  Osório, 
seja  bem  comprehendido  por  quantos  se  interes- 
sam pelo  bem  estar  do  nossa  terra  natal.  Mes- 
mo de  longe,  hei  do  acompanhar-vos  com  o  pen- 
samento e  o  coração.  Eíjueem  breve  possamos 
marchar  desassombradamente,  como  um  povo 
nobre  e  independente. 

S.  Luiz,  13  de  Fevereiro  de  190á. 

Domingos  Monteiro. 

(Do  Republica  n.^  2^).) 
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Petrópolis,  30  de  Março  de  1902 

Ilhns.  e  cjcins,  ants.  e  srs.  corovcís   João  Augusto  Rosa,  Manoel 
Tiaymunão  da  Paz  e  seus  dhjnos  companheiros. 

Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  de 
vossa  louvável  circular  de  2i  de  Janeiro,  cuja 
matéria  bem  merece*  os  esforços  de  todos  os  pi- 
auhyèuses  dignos  deste  nome,  naturaes  ou  natu- 
ralisados,  por  seus  domicilies  e  familías. 
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Coat-ribuirei  da  melhor  vontade  com  a  quota 
de  100$000  réis,  ou  mais,  se  for  preciso, 
para  a  ida  de  vosso  emissário  a  Torre  do  Toin- 
bOé  Parece-me,  porém,  que  elle  não  encontra- 
rá alli  melhor  documento  do  que  o  Decreto  de 
22  de  Agosto  de  1817,  que  nesta  data  remetto, 
por  copia,  ao  nosso  amigo  commum  dr.  Furtado, 
de  Mendonça. 

Também  espero  obter  muito  breve,  e  sem 
despesa,  o  oflRcio  de  8  de  Dezembro  de  182G, 
dirigido  ao  ministro  do  império  Marquez  de 
Maceió,  a  que  se  refere  o  Av.  de  7  de  Fevereiro 
de  1827,  publicado  ha  pouco  pelo  «Nortista»  de 
1.®  de  Janeiro  deste  anno. 

O  que  nos  tem  faltado,  não  são  provas,  são 
representantes  homogéneos  que  ponlião  os  gran- 
des interesses  do  estado  acima  dos  particulares, 
e  colloquem  acima  de  todos  a  necessidade  de 
fazer  valerem  os  direitos  do  Piauhy. 

Foi  isto  o  que  me  faltou  para  poder  agitar 
a  nossa  questão  de  limites  com  o  Maranhão. 

Um  dos  nossos  companheiros  era  maranhen- 
se, (  ^ )  e  o  outro  muito  prudente  para  desavir-se 
com  adversários  da  força  do  conselheiro  Gomes 
de  Castro,  tio  atim  do  chefe  mais  prestigioso 
daquelle  estado,   incorrigivelmente    habituado  a 

( 1 )  Está  o  dr.  Coelho  muito  esquecido  do  que  se  passou 
no  senado  ao  tempo  em  que  alli  esteve  s.  xc.  Jà  havíamos 
rebatido  o  juizo  de  s.  exc.  a  respeito  do  caracter  do  dr.  Joa- 
quim Cruz,e  agora  encontramos  nos  annaes  do  senado  a  prova 
exhuberantissima  do  que  affirmamos.  Km  discurso  proferido 
na  sessão  de  7  de  Dezembro  de  1895,  o  dr.  Cruz  disse:  «Apro- 
veito a  occasião  para  dizer  que,  apesar  de  maranhense,  penso 
que  pela  disposição  natural  porque  corre  o  maior  braço  do  rio 
Pamahyba,  indo  formar  aquella  bacia,  aquelle  porto  (Tutoya) 
pertence  ao  estado  do  Piauhy,  o  que  será  questão  para  ser 
ventilada. 

Osr.   C.  Rodrigties,     Apoiado.» 

Vê  o  publico  que  o  dr.  Cruz  ao  em  vez  de  obstáculo,  foi 
o  primeiro  a  pronunciar-se  na  questão. 

Honroso. 


283 


transifíir  cim  lodos  os  interesses  que  possão  de 
presente  ou  de  futuro  contrariar  aos  seus.  e  ca- 
pa/ de  affpontar  a  lodos  os  manclamentos  da  lei 
He  Deos,  para  oviíar  minha  roeleição,  som  a  qual 
;iorudit!iva  i|Uc  tjii  não  poderia  vivor. 

N<?slas  foiídiçnc-;,  SC  eu  iuvantassu  a  lebre, 
i;o[i'crÍií  uiisLddu  lyr  contra  mim  os  próprios 
companlieiros  do  bancada,  e  do  desmoralisar 
para  sompre  uma  questão  ganlia.  se  Ibr  nropos- 
la  com  critério  e  apoiada  pela  solidariedade  con  • 
sianta  úo  indaa  rc presontavão  do  Piauliy. 

Agora,  poTL-m,  que  v.  excs,.  todos  influentes 
coitin  são,  podi/m  denidír  das  próximas  eleições, 
para  prevenironi  aqiioHii  miil,  facão  deste  nego- 
cio qncUão  jcchnda;  epcollião  para  o  senado  o  mais 
capaz  de  spu*  representantes;  substituão-no  na 
camará  [lelo  redacWr  do  «Nortista»,  que  stj  co- 
nlieço  pelos  escripLos,  e  podem  contar  aqui  com 
um  X."  represeiUMiitf!  otf]i:ioso,que,apesar  de  velho, 
cansado  e  doente,  ainda  é  mais  piauhyense  do 
i|ue  no  lompo  cm  quoera    moç-o,  ágil  e  robusto. 

Si  não  estão  resolvidos  a  começar  d'ahi,  é 
iiuilil  fíaslar  tempo,  dinheiro  e  trabalho  com  essa 
questão,  que  devia  ser  a  nossa  Delenãa  Caribago, 
conjuntamenie  i'om  íí  reivindicação  do  grande 
.Xerritorio  cenli-âl.  que  o  mesmo  conselheiro  Go- 
s  de  Castro,  quando  nosso  presidente,  usur- 
i-nos  a  sombra,  do  laLidico  relatório  do  tina- 
I  Gustavo  Luiz  GnJIherme  Dodt  sobre  o  alto 
""Parnahyba. 

(iuoirã)  dcsculpar-me  esta  franqueza,  mas 
ainda  não  aprendia  faiiarde  outro  modo,  e  já 
não  estou  om  ilade  d>j  reformar  os  meus  velhos 
hábitos  de  proceder. 

Sou  de  V.  Gxc.'»  patr."  amigo  e  muito  obr.° 


A,  Coelho  Rodrigues. 


(•Du  ■R,,-piiblhíi  ir. 
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QUESTÃO  OE  LIMITES  NO  ALTO  PARNAHYBA 


Agora  mesmo  acabamos  dGsaber  qiia  o  pre- 
sidente do  Maranhão  mandara  dez  praças  e  um 
offícial  destacarem  nn  alto.Parnaliyba,  no  logar 
denominado — Victoria, — atim  de  garantirem  os 
habitantes  d'ar|uellas  paragens  contra  as  invasões 
por  parte  do  Piauhy. 

A  questão  de  limites  i-o  alto  Pavnaliyha  niio 
se  enlenHe  somente  com  o  Piauhy  e  Maranhão, 
mas  também  com  a.  provincia  de  Goyaz,  que 
n'ella  poda  ser  contemplada,  como  (oremos  de 
ver  adiante;  assim  pensamos  com  bons  funda- 
mentos, íi  vista  da  i-actÍlica(;.ão  dos  limites  entre 
as  duas  ultimas  províncias,  promovida  ha  annos 
na  camará  temporária  por  um  representante  ma- 
ranhense, hoje  senador.  Cândida  Mendes  do  Al- 
meida, e  convertida  em  lei  que  regula  a  matéria, 
de  modo  que  jamais  pode  pertencer. ao  Mara- 
nhão, o  território  em  questão,  e  de  que  indebifa- 
mente  se  chama  a  posse,  com  notável  injustiça 
e  usurpação  manifesta  dos  direitos  do  Piauhy; 
assim  pensamos,  e  comnosco  aquelles  que  tenhão 
perfeito  conhecimento  da  topographia  do  alto 
Parnuhyba  até  a  serra  denominada— Limpeza — 
e  cunliueucia  do  Paroahyba  com  o  Parnahy- 
biaha. 
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E'  pois,  grave  a  questão  que  nos  oçcupa, 
mais  grave  a  injustiça  «lo  governo  do  Maranhão 
para  com  o  Piauhv,  cujos  brios  e  direitos  tem 
menosprcsado  no  mais  alio  gráo. 

Nào  ó  cortamentc  |)ola  forra,  mas  pelo  di- 
reito e  |)c!a  lei— que  o  poder  competente,  que 
não  6  som  duviJa  o  presidente,  mas  a  assembléa 
geral,  deverá  elucidar  semelhante  questão,  cuja 
solução  tanto  importa  a  paz  o  a  ti'anquillidade, 
a  prosperidade  emlim  de  proviíicias  irmãs,  imme- 
diatamente  ligadas  por  interesses  reciprocos  de 
ordem  publica  e  paríicular,  como  partes  inte- 
grantes (io  mesmo  corpo  social — o  Brazil — nossa 
pátria  cominum  ! 

Seja-nos  ao  menos,  licito  fazer  algumas  coji- 
siderações  ou  lavrar  ainda  uma  vez  um  protesto 
contra  o  attentado  e  usurpavão  dos  direitos  do 
Piauhv  sobre  o  territirio  que  se  nos  quer  arran- 
car pela  força  das  bayonetas. 

Ha  Uiais  de  oitenta  annos,  quasi  um  século, 
acha-se  sob  o  dominio  e  posse  do  Piauhv  o  re- 
ferido território,  conquistado  aos  indigenas  coni 
grandes  sacriíicios  de  fortuna  o  vida  dos  piauhy- 
eiises,  que  o  forão  occupandoe  cultivando  sem 
interrupção  alguma  e  com  o  auxilio  do  governo 
provincial  e  auctoridades  desta  comarca,  até  con- 
servando ali,  por  tempoSjdestacamentos  policiaes 
para  garantia  dos  habitartes,  e  sem  que  até  ha 
pouco  se  lembrassem  de  contestar-nos  o  direito 
o  longa  posse  o  governo  do  Maranhão,  ou  aquel- 
lesque  o  fizeram  agora  deiípertar  de  profundo  le- 
thargo,  dis|>ondo-o  'Á  conquista  que  vai  pondo 
em  pratica  por  meio  da  forca  armada,  sendo  para 
notar  que  nunca  se  lembrassem  também  de  con- 
quistar ouirora  os  indigenas  anUiropophagos  que 
infestavam  aquelles  lugares,  dos  quaes  distam  os 
povoados  mais  próximos,  pertencentes  ao  Mara- 
nhão, cerca  de  cem  léguas. 

Admittindo,  porém,  que  não    bcja  sulliciente 


esta  razão  para  dar  o  ilireito  de  propriedade  ao 
Piauhy,  entraremos  em  outra  ordem  de  conside- 
rações. 

Quando  fez-se  a  primeira  demiircação  das 
|H'ovincÍ3s.  estiibeleceu-se  como  limito  das  do 
Maraaíiâo  c  1'iauliy  o  rio  t*;iniM!iylja  desde  a  sua 
foK  até  as  suas  vertentes,  sendo  ttntão  este  rio 
somente  conhecido  até  a  confluência  do  Balsas. 
Os  terrenos  d"ahi  para  cima  erão  então,  in- 
festados de  indigenas  ferozes  e  antliropopliagos, 
e  por  isso  muito  arriscada  uma  rxcursão  por  se- 
melhantes (paragens,  mas,  não  obstante,  os  seus 
conquistadores  foram-sc  pouco  o  pouco,  com 
muitos  sacrificios  e  perdas  de  vida,  se  apoderan- 
do destes  terrenos  por  ambas  as  provincias,  e 
expellindo  sempre  adiante  de  si  os  seus  bárbaros 
possuidores  e  habitantes,  até  que  os  que  vinlião 
pelo  lado  do  Maranhão,  encontrarão  barreiras  in- 
vên3iveis  e  nhi  pararão  na  serra-  Limpeza,  rami- 
ticação  da  Tabatinga,  que  fazendo  um  grande  se- 
mi-circu!o,  vem  encontrar  o  rio  Paniahyba,  aci- 
ma da  conliuencia  do  Balsas,  tornando  impossi- 
vel  a  passagem  do  lado  do  Maranhão  para  estes 
terrenos  de  que  iioje  quer  se  chamar  a  posse,  a 
não  ser,  ou  passando  o  Parnahyba,  para  vir  pelo 
Piauhv,  ou  pelo  rio  acima  até  esses  lugares. 

E'  por  consequência  muito  difficil  a  coinmu- 
nicação  dos  habitantes  desses  lugares  com  a 
província  do  Maranhão,  que  licara  na  dependên- 
cia, ou  do  transitarem  pela  província  do  Piauhy, 
ou  somente  se  communicarem  pelas  aguas  do 
Parnahyba. 

Por  longos  annoH  durou  a  terrível  lucta  dos 
piauhyenses  com  os  primitivos  habitantes  selva- 
gens, alé  que  chegarão  as  margens  do  primeiro 
rago  do  Parnahyba  que  algumas  léguas  abaixo 
i  serra  donde  nasce,  nada  mais  é  do  que  um 
aco  regato  vadiavel  em  todas  as  partes  com 
almo  e  meio  dagua,  dando-se  a   este    primeiro 


braço  do  rio  o  nome  de  Pdrnahyba  como  não 
duvidariãú  dar  a  qualquer  outro  que  encontras- 
sem primeiro. 

Algum  tempo  depois  encontrarão  adiante 
outro  braço  mais  profundo,  e  com  maior  volume 
dagua,  que  reconhecerão  ser  o  verdadeiro  Par- 
nahyba,  não  só  pela  semelhança  das  suas  mar- 
gens, oomu  pela  cor  e  volume  das  aguas. 

J:l  lendo  ponòm  deoominado-se  Parnahyba 
áquelle  braço,  doruo  ao  segundo  o  de  Parnahy- 
binha  para  ditTerençal-o  do  primeiro,  posto  que 
aquelle  seja  navegável  a  livre  atò  as  suas  ver- 
tentes. 

Temos,  pois,  que  o  Parnahybintia  é  incon- 
leslavelmenle  o  verdadeiro  Parnahyba,  devendo 
ser  1»  seu  primeiro  braço  u  que  merece  o  uome 
de  Parnahybinha:  o  terreno,  por  consequência, 
que  Uca  enlre  estes  dois  ramos  do  mesmo  rio, 
desconhecidos  quando  lorão  estabelecidos  os  limi- 
les  das  respectivas  províncias,  pertence  sem  du- 
vida ao  Piauhy. 

tjuando  ultimamente  em  1854  teve  lugar  a 
raclificação  de  limites  enire  Maranhão  e  Goya?,, 
eslabeleceu-se  por  limiles  d'aqueilas  províncias 
o  rio  Manoel  Alves  Grande  da  sua  fiiZ  no  Tocan- 
tins até  as  suas  primeiras  vertentes  e  d'ahi  em 
uma  linha  recta  do  poenlo  para  o  nascente  alii 
cnconlrar  o  Parnahyba. 

Ksta  linha  recta  vem  encontrar  o  Parnaliyba 
abaixo  do  -Santa  Pliil.iinena  e  não  menos  de  dez 
legoas  abaixo  da  coniluencia  do  Parnaliyba  com 
o  Pai'nahybinha.  Ora,  paroce-nos  què  a  vista 
desta  lei,  estes  terrenos,  se  não  pertencem  ao  Pi- 
Buhy,  muito  menos  deveín  pertencer  ao  Mara- 
nhão, e  sim  a  Goyaz,  isto  ú.  desla  linha  recta 
tirada  das  vertentes  de  Manoel  Alves  Grande  aló 
o  Parnahyba,  para  cima. 

Devem  pertencer  esses  terrenos  ao  Piauhy, 
não  só  pelas  razões  que  acabamos  de  expor  como 
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l)OiT|ue  as  justiças  do  Maranlião  pouco  ou  nada 
poderão  influir  ali,  porque  ó  defendida  perfei- 
tamente pela  immensa  barreira  da  Serra  da  Lim- 
peza. A  (ioyaz  tamhem  não  deve  pertencer  pela 
razfio  da  didiculdade  de  pommunicarão,  por  (|ue 
iCin  de  permeio  a  altissinia  (*ordillieira  da  Ta- 
batinga. 

Se  porem  pertencer  a  (juaNjuer  uma  delias,  a 
ac(;ào  da  justiça  será  tão  fraca  por  aquelles  lu: 
gares,  que  o  seu  futuro  será  tornar-so  um  vallia- 
(!OUlo  seguro  d.i    miifeitores. 

(.)s  j)Ovos  que  habitam  aquelles  lugares,  já 
em  grande  numero,  sfio  todo-^,  com  raras  excep- 
ções, s(3in  im})ortanoi  i  ai:^uma  social  e  láo  faltos 
de  insirucçõí^s,  qu(M*  civil,  quer  religiosa  que  náo 
trepidarão  em  coinnietter  os  maiores  crin)es  pos^» 
sivei,  para  snlisfazorem  as  brulaes  paixões,  si 
não  stBntirem  de  perto  .)  peso  da  mão  de  uma 
auctoridade  enérgica.  Coiilieceado  estas  cousas, 
aquelles  povos  não  querem  pertencer  ao  F^iauhy 
e  sim  ao  Maranhão,  porqu»^  se  achão  separados 
delles  pela  enorme  S  jrra  da  Limpeza,  e  por  isso 
representão  hoje  contr«i  o  Piauhy,  para  amanhã 
se  op[)orem  as  ordens  do  Maranhão. 

Soubemos  íjue  o  redactor  do  «Ditenta  e  nove» 
dera  um  parecer  nesta  qnesíHo  a  favor  do  Mara- 
nhão, bem  como  já  outrora  o  fez  )  engenheiro 
exlrangeiro  dr.  Dodl,  que  mal  exanjinou  ligeira- 
mente o  rio  Parnahyba  até  poucas  legoas  acima 
úô  Santa  Philomena,  sem  conhecer  dos  lugares 
que  íicão  entre  este  e  o  Parnahybinha,  e  menos 
da  sua  importaiicia  superior  a  (iaquelles. 

Convencomos-nos  que  á  vista  das  informa- 
rões  exactas  que  ílamos  a  semelhante  respeito, 
não  duvidarião  mudar  de  opinião, — fazendo  jus- 
tiça ao  Fiauliv,  como  o  fez  o  senadoí*  Cândido 
Mendes  de  Almeida,  auctoridade  íniuspeita  para 
o  Maranhão,  por  cujo  parecer  e  tratado  de  limi- 
tes perante  a  camará    temporária  entre  aquella 
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provinda  e  a  de  Goyaz,  vô-se  claramente  que 
nSo  pode  pertencer  efe  modo  algum  ao  Maranhão 
o  território  comprehendiJo  entre  o  Parnahyba  e 
o  Parnahybinha,  como  acima  dissemos. 

O  presidente  do  Maranhão,  porém,  a  nada 
disso  attenderá,  visto  estar  definitivamente  resol- 
vido a  decidir  a  questão  por  meio  das  armas,  e 
procedendo  como  os  conquistadores,  que  dispen- 
são  ultimatum,— proferiu  a  sua  sentença  e  as  suas 
tropafs  bem  aguerridas  e  municii;das,  j;'i  pisão 
o  território  piauhyense. 

Decididamente  seremos  conquistados  ! 

Sirvão,  porém,  estas  considerações  de  pro- 
testo contra  a  injustiça  que  sofifremos,  perante  o 
governo  e  o  publico. 

(Do  «Piauhy»—!.^  phase.  n.^890  de  G  de  De- 
zembro de  1873.) 


SEaUNDA  F-ARTE 


DOCUMENTOS  OFFIGIAES 


I 


Ifistrucçôes    expedidas   ao  tenente-coronel    João 
do  Rego  Castello  Branco,  pelo  primeiro  go- 
vernador da  capitania  do  Piauhi  João 
Pereira  CaJdas.para  a  defesa  das 
barras  do  rio  Parnahtba, 


'  Para  o  Tenente-coronel  João  do  Rego  Cas- 
lei  branco:" 

For  aviao  da  Secretaria  de  Eslado  da  Re- 
partição <la  Marinlia,  de  30  de  Abri!  do  prezenle 
anno,  foi  S.  Mageslade  servido  mandar-me  par- 
licipar  a  noticin  de  se.  adiar  declarada  a  Guerra, 
enire  a  nossa  Còrtc  u  a  áe  Castella  e  França, 
e  determinar-m-i  que  nesta  capitania  faça  as  pre- 
parações ncccssari&s,  para  repellir  quaesquer 
invíiprípc.  f|iio  1  ella  intente  praticar  nossos  ini« 
im^iOs. 

E  iiorque  sendu  as  barras  do  Rio  Parnahyba, 
f  do    bravo  delle  chamado    Igarassú,  os  lugares 
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que  nesta  capitania  se  devem  considerar  mais 
expostos  as  sobreditas  invasões;  e  por  isso  dignos 
de  maior  vi*^ilancia,  lenho  determinado  man- 
dal-os  gii.irnecer  rom  hum  competente  corpo  de 
Tropas  de  Cavalhiria  auxiliar,  e  de  Ordenança, 
que  se  deve  por  prompto  nas  Freguezias  das  vil- 
las  de  Campo- maior  e  de  S.  João  da  Parnahiba, 
em  observância  das  ordôs,  que  para  esse  fim 
expedi  aos  oflficiaes  das  mesmas  Companhias,  de 
que  mando  exlrahir  aquelle  Destacamento. 

Para  Commandante  delle.  tenho  a  vmc.  no- 
meado, por  não  duvidar  de  que  vmc.  se  empre- 
gará "na  defensa  dos  ditos  Portos  com  a  mesma 
honra,  e  disiincto  valor,  com  que  costuma  exer- 
citar o  seu  préstimo  no  real  serviço:  Porem  para 
vmc.  regullar  a  sua  jornada,  e  ficar  na  intelli- 
gencia  do  que  deve  obrar  no  lugar,  que  vae  pre 
sidiar,  lhe  distribuirei  as  necessárias  ordens,  as 
quaes  são  as  seguintes: 

Partirá  vmc.  desta  Cidade,  e  levando  em  sua 
companhia  a  pólvora;  e  mais  munições  de  Guerra, 
que  se  achão  promptas,  se  encaminhará  á  villa 
de  Campo-maior,  aonde  depois  de  agregar  a  si 
os  officiaese  soldados  que  alli  o  devem  esperar, 
passará  ao  lugar  de  Piracuruca,  em  que  tãobe 
se  lhe  unirá  a  gente,  que  n'aqualla  Povoação 
lhe  mandei  apromptar. 

Logo  que  vmc.  se  for  encarregado  dessa  gen- 
te irá  examinando  seella  se  acha  armí  da  na  for- 
ma que  determinei,  e  procurará  que  na  marcha 
se  conserve  toda  na  melhor  orde,  e  na  mais 
exacta  disciplina,  fazendo  com  que  nas  Fazendas 
porque  passarem  se  lhe  assista  gratuitamente 
com  o  mantimento  que  for  precizo,  visto  dirigir- 
se  esta  diligencia,  e  aquella  limitada  despeza  a 
segurança  e  conservação  da  capitania. 

Do  sobredito  lugar  da  Piracuruca,  continua- 
rá vmc.  a  sua  jornada  até  a  villa  de  S.  João  da 
Parnahiba  e  depois  de  ultimamente  tomar  alli  o 


203 


reslo  da  gente  que  deve  formar  o  referido  Des- 
tíjcamenln,  irá  com  elle  estabelecer-se  nas  Praias 
que  ficão  na  ponta  da  Ilha, que  jaz  entre  duas  das 
sobredit-is  barras,  e  mandará  juntamente  levar 
para  a  mesma  parte  todas  o  quaesquer  canoas 
de  particulares  que  por  aquelle  Disiricto  houver 
o  encontrar,  para  delias  se  valer  nas  occurren- 
tes  occasioes,  em  que  precizas  forem,  fazendo-as 
porem  por  em  arrecadação,  para  se  entrega- 
rem a  seus  donos  depois  de  se  escusarem. 

Estabelecido  vrnc.  nas  ditas  Praias  manda- 
rá logo  nellas  fazer  algús  ranchos  de  palhr»,  efn 
que  commodamente  se  possão  resguardar  do 
tempo  os  oITiciae^)  e  soldados  de  que  se  compu- 
iieraquella  Guarnição  a  qual  vmc.  deve  ter  sem- 
pre promptissima  para  qualquer  incidente  que 
possa  presentar-se. 

Pelas  mesmas  Praias  deve  sempre  marcliar 
e  rondar  algúas  scntinellas,  ou  pequenas  patru- 
lhas, qno  sirvHo  de  vigiar  se  por  aquella  cosia 
passão  alguns  Embarcações;  e  que  rumo  levA  »: 
Ese  succeder  que  se  encaminhem  a  qualquer  d  >s 
ditos  Portos^  deve  vmc.  mandar  por  sobre  as 
Armas  toda  a  Guarnição,  e  fazer  examinar  se 
as  ditas  Embarcações  são  inimigas  para  se  tra- 
tarem como  taes  ese  lhe  impedir  qualquer  «les- 
embarque,  que  violentamente  pertendão  praticar. 

As  embarcações,  porem,  da  nossa  nasção,  ou 
das  Potencias  nossas  aliadas,  que  aos  mesmos 
Portos  chegare,  obrigada,  de  qualquer  neces- 
sidade; permitlirá  vmc.  a  entrada,  fazendo  com- 
tudo  examinar  primeiro  se  as  ditas  embarcações 
são  inimigas  e  se  valerão  da  Bandeira  de  algúa 
das  referidas  Potencias,  para  pretextarem  a  mes- 
ma entrada. 

E  se  pf>r  motivo  da  referida  necessidade, 
entrarem  nos  mesmos  Portos  algúas  Embarca- 
ções das  nasções  .inimigas,  isto  he.  Castelhanas 
ou  Francezas,  deve  vmc.  fazer  aprehensão  nellas 
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e  represália  indispansaN/el:  invonturianlo  os  seus 
effeitos,  e  mandando  os  recolher  em  Armazéns, 
com  a  arrecadação  necessária. 

E  se  succeder  que  defronte  dos  mesmos  Por- 
tos, appareça  algua  Armada  e  se  demore  na  al- 
tura daquella  Costa  por  tempo  que  se  faça  sus- 
peitoso; chamará  vmc  nestes  termos  maisgente 
das  mesmas  Freguezias  de  que  sahe  a  que  leva, 
para  engrossar  a  sobredita  Guarnição,  e  poder 
melhor  sustentar  e  repcllir  í|ualquer  facão,  que 
j)ui;alli  [)Ossa  intentar  a  diia  Armada, quando  seja 
inimiga. 

No  mesmo  caso  de  se  descobrir  algiia  Arma- 
da inimiga,  ou  qualquer  Embarcação  que  por 
alli  nos  haja  de  acommetter,  lhe  fará  vmc.  a  mais 
vigorosa  resistência,  convocando  juntamente 
para  esse  tim,  não  só  o  sobredito  auxilio,  mas 
ainda  o  dos  índios  da  Serra  da  Ibiapaba,  pelos 
quaes  em  breve  tempo  pode  sor  vmc.  «occorrido. 

De  toda  novidade  quo  se  oííerecer,  me  dará 
vmc.  logo  parte,  e  se  houver  occasião  de  os  ini- 
migos o  atacarem,  me  fará  tão  bem  prompto 
aviso,  para  lhe  mandar  os  necessários  soccor- 
ros,  e  poder  eu  pessoalmente  acodir  áquella 
parte,  sendo  assim  preciso 

Nas  munições  de  Guerra  que  vão  em  com- 
panhia de  vmc,  se  não  bulirá  em  modo  algíi,  sem 
que  para  isso  se  prezente  occasião  necessária  e 
se  acontecer  o  havella.  despender-se-hão  as 
mesmas  munições  com  as  precisas  arrecadaçoens; 
devendo  tão  bem  vmc.  ter  grande  cuidado  em  que 
ellas  se  conservem  com  o  maior  resguardo  e 
indispensável  cautella. 

Eu  me  persuado  que  a  gente  quo  com  vmc. 
marcha,  se  poderá  muito  bem  sustentar  com  a 
abundância  de  peixe  e  marisco  que  ha  na  situa- 
ção, em  que  vmc.  se  vai  estabcllescer:  Porem  se 
assim  não  succeder  e  desta  forma  não  puder 
j^empre  subsistir  a  mesma  Gente:     irá  vmc.   to- 


mando  por  conta  da  Heal  Fazenda  as  rezes  ijue 
aodilollm  so  lízerem  jirecisas,  e  poderão  ellas 
ser  das  (|iio  [icrli-nofiino  aos  herdeiros  de  Josó 
deAbrou  Baceilar,  seacluio  naijuella  Ilha  seques- 
iradas  pela  mesma  Real  Fazenda. 

F;  para  nesta  se  levar  em  conta  semelhante 
despeza,  irá  tão  bem  vmc.  passando  os  compe- 
tentes recibos,  que  corresponderem  ao  numero 
de  rezes,  com  que  se  lhe  for  assistindo,  advirtin- 
do  que  pai-a  quarenta  homens,  se  não  poderá 
lomar  mais  de  híiH  vacca  por  dia;  nem  na  mes- 
ma forma  mais  de  h\\  boi.  para  cincoerita  ditos,  e 
que  os  couros  de  todas  estas  rezes,  que  se  gasta- 
rem, se  devem  beiieliciar,  e  por  cm  arrecadação, 
para  depiis  serem  vendidos  por  conla  da  refe- 
rida Real  Fazenda:  e  ficar  esta  menos  gravada 
naquella  desposa. 

Aos  mesmos  ofHciaes,  que  devem  a  vmc,  por 
promptoo  Hestacaraento  sobredito,  ordeno  que 
até  o  fim  do  presente  anno,  facão  render  por  ou- 
tros soldados  das  suas  Companhias  os  que  pre- 
zeniemente  houverem  nomeado,  para  acompa- 
nhar a  vmc.  e  isto  afim  de  que  o  trabalho  e  o 
descanço  seja  por  todos  egualmente  repartido. 

Direi  linalmente  a  vmc.  que  toda  a  accelera- 
ção  na  sua  jornada,  se  faz  summamente  precisa, 
para  chegar  a  occupar  o  Posto,  a  que    vai  diri- 

fido,  antes  de  nelle  experimentar  algúa  invasão 
o  inimigo:  E  que  a  sonlingencia  de  semelhan- 
te successo,  deve  servir  a  vmc.  de  motivo,  para 
mais  apressadamente  se  por  nos  termos  de  o 
impedir  e  evitar. 

Deus  Guarde  a  vmc.  Oeyras  do  Piauhy,  ao 
1."  de  Outubro  de  17ii,'?.  Sr,  tenente-coronel  Jofio 
do  Rego  Castelbranco. 

João  Pereyra  Caldas. 

(Registrado  de  Hs.  81".  a  S(i,  do  Livro  1."  do 
registro  geral  da  capitania.) 
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Instrucções  em  24  artigos  que  João  Pereira  Cal 

das^  mandou  ao  capitão  Manoel  de  Barros 

Rego,  scbre  a  guerra  dos  índios. 


Para  o  capitOo  Manoel  de  Barros  Rego: 

1.  Havendo-se  removido  os  embaraços  que 
athé  agora  me  difficultavão  principiar  a  guerra 
particular,  aue  nas  fronteiras  desta  capitania  me 
manda  S.  >iagestade  fazer  as  nasçoens  de  índios, 
que  as  infestao  e  liostilizão,  K  havendo-me  a 
Camera  e  mais  moradores  dessa  villa  represen- 
tado que  nella  e  seu  Districto  se  poderia  formar  e 
por  prompto  um  corpo  de  cem  liomes,  com  que 
separada  e  independentemente  do  outro  corpo  ou 
Tropa, que  deve  entrar  pela  líibeira  do  Guruguea; 
se  poderião  atacar  os  mesmos  índios:  Attenden- 
do  a  dita  representa^-âo  e  a  jiroposta  que  de  vmc. 
me  íizerâo  para  Commandante  da  sobredita  Tro- 
pa: Esperando  que  no  governo  e  direcção  delia 
se  empregue  vmc.  com  a  honra  e  zelo  com  que 
os  vassalos  beneméritos  custumão  servir  ao  seu 
Soberano:  vou  a  partecipar-lhe  as  ordens,  por 
que  se  deve  regular  em  húa  diligencia  de  tanta 
importância,  e  em  que  vmc.  poderá  adquirir  me- 
recimento que  o  constitua  muito  digno  da  Real 
e  piedosa  attenção  de  El  Rey  Nosso  Seuhor. 

2.  Devendo  a  dita  Tropa  compor-se  ao  me- 
nos dos  referidos  cem  homens,  e  tendo-os  eu  já 
mandado  nomear  e  apromptar  por   vmc.  e  pelo 


capiluo  mór  Manoel  Kiljoii'o  da  Cunha,  jiara  in- 
ratlivelmenle  se  acliarom  juntos  nessa  viila  no 
ultimo  dia  do  mez  de  Março  do  anno  próximo: 
Deve  vmc,  procurar  em  que  lodos  assim  o  execu- 
tem, em  ordem  a  que  no  1."  dia  do  mez  de  Abril 
do  mesmo  anuo  se  liaja  de  dar  principio  ;U]uel!a 
diligencia. 


10.  l-^sUiu  informado  que  esla  Troini  deve 
sair  dessa  vitia  em  direilura  ao  líio  Urussuy, 
para  que  desnendo  aolongo  delle  e- atravessando 
o  da  Parnaliiba,  Isaj'!  de.  atenárr-se  alè  o  das  Balsas, 
t  lialerpor  um  c  oiiiro  lado  lodos  aquelles  weiús,  de  for- 
ma quQ  não  pnssa  licar  pop  atli  algiia  povoação 
ou  maloca  de  Oenlios. 

U  As  nasi;ôes  deste,  nossas  inimigas,  e 
cniitra  quu  se  aclia  decrolada  a  Guerra,  são  a 
dos  Acoroíis,  dos  Ouefíut^s  e  dos  Timbiras  e  seus 
sócios:  K  porque  a  Iodas  ellas  manda  y.  Mages- 
lade  castigara  ferroe  a  fogo,  o  pralicará  vmc. 
assim,  alacandn  iodas  as  Povoaçõens  ijue  encon- 
trar das  ditas  nasçõens,  e  redusindo-as  a  cinza, 
depois  de  conquistadas. 


IS..  SeguRdo  as  informaçt^es  que  lomoi,  cui- 
do que  a  'l^ropa  poderá  dar  este  gyro  em  cousa 
de  Iros  mazes:  Porem  será  melhor  que  ella  se 
demore  mais  tempo  no  matlo,  para  fazer  maior 
Iructo;  e  nesle  caso  será  útil,  que  na  volta  que 
vmc.  Hzer  do  líio  uas  Balsas,  se  empregue  o  mais 
que  puder,  em  procurar  os  Acoroás,  para  a  partr 
DO  Sul,  vislo  que  para  alli  tem  a  sua  habitação 
e  que  para  bater  os  Gueguòs  e  Timbiras,  !ica 


Tiesmo  tempo  hei  de  despe 
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Carta  Regia  erigindo  o  Piauhi  em  capita 
nia  independente  da  do  Maranhão. 

Amaro  Joaquim  Haposn  de  AibuquenjU«, 
gnvernndordíf  capitania  do  Piniihy.  eii  o  príncipe 
regente  vos  envio  muito  saudar. —Tendo  cliegado 
á  minha  real  presen<;ji  e  conliecimeiíto,  a  exten- 
são, augmenfo  de  iigritiullura,  população  e  pros- 
peridade do  commorcio  dessa  caiiitania.  da  dis- 
tancia 8  longitude  em  que  está  do  Maranhão,  e 
verifi<;aQdo-se,  que  por  estes  e  outros  molivow 
não  se  tem  seguido  os  proveitos,  que  erão 
de  esperar  de  ser  sujeito  e  subalterno  esse  go- 
verno ao  da  referida  capitania,  antes  e  muito 
pelo  contrario  sõ  lem  resultado  dossa  dependên- 
cia embaraços  e  pi-ejuizos  á  minha  real  fazenda 
pela  distancia  em  que  esl.-i  'd  Junla  da  adminis- 
tração, e,  arrocadat.'ào  delia,  porfias  e  cooflictos 
de  jurisdição,  e  muitos  procedimcnlos  iileijaes  c 
despóticos,  contrários  an  bera  do  meu  reul  ser- 
viço, e  á  prosperidade  de  meus   leaes  vassallos, 


habitantes  d'essa  capitania:- 


siderando  que. 


lazeodo-se  independente,  não  sõ  se  remediíirãf 
esses  male.s,  ma*;  tarnbem  ci-escerá  e  seaugmci.- 
tará  o  commercio  com  a  creaçao  de  uma  junla 
da  fazenda,cessarão  os  prejuízos  que  lem  havido. 
e  que  OB  outros  ranios  dn  meu  real  serviço  Stí 
adminislrarào  com  mais  proveito  do  bem  publico, 
acabando-se  as  disputas,  emulações  e  conHictns 
eiilre  os  governadores,  (içando  os  dessa  capita- 


iiia  mais  livres,  pura  obrarem  o  r|ue  enlendorom 
ser  ulil  ao  bem  do  Ksladn,  e  sn  resjionsaveis 
pelo 'jue  llití  for  fiamnoso; — sou  servino  i«;en(nr 
(íssa  capilatpia  compleiamsnie  da  do  MaranliSo, 
paraíjuese  íirjue  enlendendo  rjueos  govcrnqd''- 
ros  d  ella  são  independentes  em  todos  os  ohjec- 
los  Ho  meu  real  servjf^o,  sem  exceptuar  algum  dos 
1:0  vem  a  d  ores  do  Maranhão,  podendo  até  conce- 
der sismarias  \v.\  forma  do  minhas  reaes  ordcn?;. 
e  dando  coni-i  de  tudo  o  quo  praltcarem  directa- 
mente pelas  secretarias  do  Estado  competenies. 
(l  ijiiç  vos  parlici[io,  para  r\iie  vos  hajais  em  (orlas 
as  cousas  dn  governo  n'essa  conformidade. 

Escripla  no  palácio  do  Ri't  de  Janeiro,  em 
iode  Outubro  de  1811 — Príncipe— Para  Am;>ro 
Joarpiim  Kaposo  de  Albu(jucr'piG. 


Officio  do  governador  da  capitania    do  Piauhi, 

Elias  José  Ribeiro  de  Albuquerque,  sobre 

a  defesa  da  Barra  do  Meio. 


lUI-M.  K  liXM-  SK. 

Tenho  h  honra  de  levar  ao  conliecimen.o  de 
y.  R-xc,  por  copia  assignada  pela  Secretaria  dos- 
'  le  Governo — apnrte  que  liontem  recebi  do  Coro- 
nel Commandanle  da  villa  da  Parnabyba  sobre 
i  o  desembarque  de  vinte  homens  do   pirata  aOri- 
I   enie  Invencível» — ijue  lia  mezes  infesta     aquella 
l*'  Costa,  feilo  no  dia  (i  do  mez  passado  na  Barra  no 
TMeio.  hi^ia  das  do  rio  Parnabíba,  com   o  (im  de 
ftHâzer  aguada. 


303 


è;  assim  mais  osaconiecimenlossegaintesHa 
lomsda  do  Berganiin  Por(iia;uez  Miranda  nn  Hia 
oilo  do  referido  mez.qiie  de  Lisboa  hia  para  o  Pará 
e  cuja  tripulação  em  niimern  de  dezennve  pessoas 
foi  lançada  na  ilha  dfs  Pnldros  d'aquelle  mesmo 
Rio.  Em  data  de  19  do  corrente  tenho  dado  «s 
providencias  que  cabem  em  minha  possibilidade 

PARA  TFK  ÍQUELLE  PORTO    EM  MAIS  RE8PE1T0,       Sina-  Se 

V.  Exc.  levaro  referido  a  Presença  de  S.  Ma- 
geslade.  Deus  Guarde  a  V.  Exe.  Oeiras  do 
Piauhy.  23  de  Agostode  1820.  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Thoniaz  Anionio  de  Vilb-Novu     Portugal. 

Elias  José  Ribeiro  de  Carvalho. 

(Registrado  de  pags.  19"  a  2i)  do  livro  2." 
de  officios  dirigidos  a  Secretaria  dos  Negócios 
Exirangeiros  e  da  Guerra.) 
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Projecto  apresentado  em    1832  a  Camará  Geral, 

pelo  deputado  António  Fernandes  da  Silveira, 

representante  de  Sergipe,  sobre     limites 

do  Piautiicom  o  Maranhão  e  Ceará. 

RESOLUÇÃO 

Como  tenhão  occorrido  duvidas  nos  limites 
das  Províncias  do  Ceará  e  Piauhy,  sendo  ali- 
nha divisória,  que  divide  eslas  duas  Provincias, 
a  Serra  da  Hibiapaba  até  sahir  a  Costa;  e  não 
«íendo  conveniente    que  durem  por    mais  tempo  ■* 
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iiuestões  entre  Ffoviacias  irinans,  que  possão 
para  o  futuro  causar  inales  setii  couLa;  otTereço 
a  consideração  da  Camará  a  seguinte  Reso- 
lução: 

^  ASSEMBLÉA  GERAL  LEGISL^^TIVA 

RESOLVEr 

Servirá  de  linha  divisória  enire  a  Província 
do  Hiauhi  e  Ceará,  a  Serra  da  Hibiapaba  até  a 
rosla  do  nmr,  e  pela  fiarte  do  Norte  com  a  Pro- 
víncia lio  Maranhão,  o  Rio  Parnahiba  pelo  braço 
uue  forma  a  Barra  da  Tutoia.  Paço  da  Camará 
dos  Deputados.  ^5  de  Agosto  de  1832, 

Fernandes  da  Stlveira. 


CAMARÁ  DOS    DEPUTADOS 
Sessão  em  16  de  Agosto  de  1833. 


Parecer.  — Foi  visto  na  commissão-  deesta- 
listica  o  projecto  de  resolu^ãa  offerecido  pelo  il- 
lustre  deputado  o  sr.  Fernandes  da  Silveira,  que 
&  requerimento  do  seu  auctor  ó  remettido  a  com- 
missão, pelo  qual  marca  a  linha  divisória  enire 
as  províncias  do  Piauhye  Coará, 

A  Commissão  é  de  parecer  que  sejão  ouvi- 
dos os  conselhos  geraes  das  sobreditas  provín- 
cias, e  neste  sentido  se  ofíicie  ao  governo,  reme- 
llondo  por  copia  a  indicação  junta. 

Pin.0  da  Camará  dos  Deputados,  em  7  de 
,  Agosto  de  18:ia.  G.  G.  de  M.TTlonra.  A.  J.  da 
Vei^ía. 

{Atinaes,  tomo  2",  pag.  i6\^segtinda  colnmna) 
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RORTARIA 

Tendo  a  Camará  dos  Deputados  resolvido 
que  se  leve  ao  conhecimento  do  Conselho  Geral 
da  Provi ncia  do  Piauhy  a  Resolução  ofíerecida 
por  hum  de  seus  Membros,  sobre  os  limites  da- 
<|uella  Provincia  com  a  do  Ceará,  e  que  foi  re- 
mettida  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  coni  officio  de  17  do  corrente,  atim  de 
propor  o  mesmo  Conselho  o  que  julgar  conve- 
niente ao  rererido  objecto:*  Manda  a  Regência 
em  Nome  do  imperador  pela  dita  Secretaria  de 
betado  remeiter  ao  mencionado  Conselho  Geral 
huma  copia  da  citada  Resolução,  para  que  nesta 
parte  satisfaça  ao  que  exige  a  sobredita  Camará. 
Palácio  do  KMo  de  Janeiro,  em  ."íl  de  Agosto 
de   l.^l 

Aureliano  de  Souzj  e  Oliveira  Coutinho. 


Parecer  approvado  em  sessão  de  11  de  Janeiro  de 
1834,  do  Conselho  Geral  da  provincia  do  Piauhy. 

A  Commissão  permanente  encarregada  para 
dar  o  seo  parecer  sobre  o  OfDcio  do  Minis- 
iro  do  Império  de  21  de  Agosto  de  1833 — respei- 
to os  limites  desta  Provincia  com  â  do  Ceará, 
indica  que  por  via  do  Excellentissimo  Presiden- 
te da  Provincia  se  mande  ouvir  as  Camarás  das 
\'illas  de  Marvão,  Villa  Nova  de  Principe  Impe- 
rial, Piracuruca,  Parnahiba  e  Jaicôs.  para  que 
estas  esclarecâo  com  o  seu  parecer  sobre  os  li- 
iniies  desia  Provincia  com  á  do  Ceará,  para  o 
que  se  lhe  deverão  mandar  copias  do  dito  Aviso 
e  resolução  da  Assembléa,  para  então  a  mesma 
('oinmissâo  à  vista  de  tudo  poder  dar  com  todo 
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o  acerio  sua  o|jmiiio.  Salladas  Sessões  do. Con- 
selho Geral  da  Província  do  Piauhy  aos  9  de 
Janeiro  de  1834.  José  I.uiz  dq.  Silva.  JpCio  Ne- 
pomuceno  Castello  Branco.  Francisco  dj^  Souza 
Mendes. 

(Archivo  do  extincto  Conselho  Geral  dn   provinda  do 
Piauhy,  maço  de  iS)í.) 


Representação  dirigida  em   25  de  Junho  de 

1835,  peta  Assem biéa  Legislativa  do  Pi- 

auhi,  a  Camará  do.s  Srs.  Deputados. 

Augustos  e  Dignissimos Senhores  Represen- 
tantes da  Nação  Brazileira.  A  Assembléa  Le- 
gislativa Provincial  do  Piaahy.julgando  o  parecer 
de  sua  CominissAo  de  Estatística,  dado  sobre 
os  linnites  desta  F^ovíncia  com  as  do  Maranhão 
e  Ceará,  conforme  com  as  informações,  que  se 
exigirão  das  Camarás  limitrophes,  para  bem  sa- 
lisfazer-se  a  Resolução  de  25  de  Agosto  de  183á, 
offerecida  á  Assembléa  Geral  Legislativa  por  um 
de  seus  Membros,  e  por  copia  transmittida  ao 
extincto  Conc*ílho  Geral  desta  Província,  acom- 
panhada do  officio  do  Ministro  do  Império,  data- 
do de  21  de  Agosto  de  1833;  e  assaz  compra- 
zendo-se  com  aquella  prudente  Resolução,  que 
tende  ao  louvável  fim  de  terminar  duvidas  e 
conlBiclos  de  jurisdiccão  eniro  duas  Provin- 
das que  como  irmans  devem  estar  em  bôa  har- 
inonia,  e  concórdia  inalterável,  propõe  á  As- 
sembléa Geral  Legislativa  que  a  vista  das  peças 
e  documentos  («tHciaes,  que  com  esta  faz  subir 
a  prezença  da  niesma  Augusta  Assembléa  e  do 
outras  informações  particulares^  está  esta  As- 
sembléa quanto  basta,  convencida  de  que  justa- 
mente deve  será  linha  divisória  desta  Província 


i.'om  a  do  Ceará  a  Serrada  Hihiapaba,  comprc- 
hendendo  todas  as  vertentes  dn  Hío  Puti,  que  des- 
cendo da  Cordilheira  dos  Coco-?,  e  Joanninl.;t 
corta  a  Hibiapaba,  e  mravessa  toda  a  lalitii.h 
desfa  frovincia  aí<^  saliii'no  Rio  F:irnahyba,C()n- 
timiando  a  será  mesmn  Unha  divisória  ó  líio  'l'i- 
moDÍa  desído  a  tromba  da  Serra  sua  nasconva  i  i' 
a  costa  do  mar:  e  servir  de  linha  divisória  com  n 
Província  do  Maranhão  o  Rio  Parnah\ba,  pelii 
braçoque  delle nasço  dl.'[^omihad^— PoçÕi^s— quo 
íorma  a  barra  da  Tiitoya  com  ludnsas  IMias,  que 
lhe  pertencem. 

Esta  Assembléa  sente  nilo  pequeno  jubilo  na 
IÍ7on£;eira  Rsperança  de  que  d:i  Aiittiísta  A-^soni- 
i>l(^a  lierai  Legislativa  biiisaríV  de  certo  a  ^^abia 
líesi>Uição,  qiio  rpfnlegre  a  esta  Província  em 
seus  limites,  ha  tempos  debaixo  de  alheia  juris- 
dicção  com  intruja  posse,  pelo  frio  desleixo  d'- 
antigas  auihoridades  pouco  cio«as  dapleiiiinde 
de  seus  direitos  territorines. 

Oeira'*.  Paço  da  Asseinbléa  LeRislativa  dn 
Província  do  Pianliv,  ?õ  de  Junho  do  IRÍfri,  \!a- 
noí^l  Pinb'iiro  de  AÍiranda  Osório -PresiHpnle.— 
Ignacio  Furtado  de  í  .oyola»— 1."  Secretario,—  Fran- 
cisco de  Souza  Mendes — 9," Secretario  Supplentp. 


DOCTTMKNTOS  ACCTJSADOS 

IiidiciíÇilo  apresenlada  ita  2-^"  sessão  da    Ãssemblèa  he- 
f^islativa  âõPinuhy.  prlo  deptitaií»  Míratidn  O-mrio.' 

Como  não  possa  ser  considerada  supérflua 
Ioda  a  ciareza,  por  mais  minuciosa  que  seja,  a 
respeito  da  divisão  e  limites  de  qualquer  terrilo- 
rio,  parece-me  conveniente  que  osta  Assembl(5a 
tjforme  t\  Assembl(>a  íleraí,  para  queuResolu- 
';ão  que  delia  liouvtír  de  baixar,  sobre  os  limites 
desta  Pri'vincia  com  as  do  Ceará  e  Maranhão 
declare;  que  quanto  a  Província  do  CearA,  servi- 
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nl  de  linhfl  divisória  a  Sorrn  da  Hibiapaba,  com- 
prehendidas  todas  as  vertentes  do  Rio  Puti,  e  da 
tromba  da  mesma  Serra,  peio  Rio  Timonia  aié  a 
sua  foz  na  costa  do  raar;  e  pela  parte  do  íiorle 
cum  a  Província  do  Mnranlião.  o  RioParnahyba, 
[lelo  brago  i|ue  dclle  nasce  deiiomiDado  —  Poçòes 
— qutí  forma  a  bana  da  'raloya,  com  todas  as 
Ilhas  fjue  tielle  houver.  Paço  da  Assembléa  1." 
dt:  Junlio  de  1835.     Miranda  Osório. 

PARECER 

A  (Jornuiissão  de  tíslalisiica.ciJiiarregada  de 
dar  seu  parecer  sobre  os  limites  desta  Província 
do  Piauhy  com  as  do  Maranhão  e  Ceara. avistada 
líesoluç-ijo  olíerecida  à  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa por  um  de  seus  membros,  e  por  copia 
transmitlida  ao  extinelo  Concelho  Geral  em  offi- 
cio  do  Ministro  do  Império  de  21  de  Agosto  de 
I8-'í-'(.  examinando  attentamento  as  iníbrraoçõcs 
dadas  por  iodas  as  Camarás  iimitrophes.  e  par- 
licularmeiílo  asdavillade  Parnahyba,  Marvão, 
Piracuruca,  e  l'rincip6  Impenal,  inteiramente  se 
convence  de  ^ue  aquelia  Resoiui;ão  indicando 
para  seivír-  de  linha  divisória  desta  com  a  Pro- 
víncia do  Maranhão  o  Rio  Parnahyba  pelo  braço 
(|ue  forma  a  Eíarra  da  '1'uioya,  e  cora  a  Província 
do  Coará  a  Serra  da  Hibiapaba  ató  a  costa  do 
mar,  perfcifamente  vai  de  accordo  com  os  anti- 
gos limites  da  Província,  não  só  j^eralmente  re- 
conhecidos naluraeti  .pela  divisão  das  aguaç 
Ljuanio  a  du  Cearti,  mas  até  legai,  e  eompeteti- 
temente  dctGrniinados*para  a  administração  Kc- 
eltísíastica  tà  Civil,  níi  creagão  d^aquellas  ^■illas, 
cujos  limite:»  tOio  sidi)  com  o  andai-  dostempob 
ultrapassados,  achando-se  a  Província  do  Ceani 
nctualmenle  na  posse  intruza  de  parte  da  Ribeira 
de  Caraiiicuse  vertentes  do  Rio  Puti  desta  Pro- 
víncia He  portanto  de  parecer  a  Commiàsào 
que  enviando-se  ao  Ministro  do  Império  8s  refe- 
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ridas  iiiformav''i^^  e  documenios  rplativns,  so  in- 
ííirjiití  ajusliça  ilaqueila  Rt^soÍLUjíi"  ofFerecida, 
sfiiido  talvez  parn  mais  clarij?./!  necessário  ac> 
crescentar-se  a  Serra  db  Hiliia|)abn,  as  palavras 
seííliinir.-s;— com  lo-las  as  iiirlfnles  do  líio  Puli 
aié  a  rosia  Hm  Mmt.  Pa^o  ria  Assembléa  Le^iis- 
laiiva  Provini'inl  'In  Pinuliy,  em  \'^^  de  Maio  de 
1835,     Pa'lrf  Cnsia.    Sfi  l*,-iiacio.     Clemen(in'i. 

(Registrado  no  livro  I."  de  correspondência 
áfí  Asseihbléa  Lc^islaliva  da  província  da  Piaii- 
iiy.  com  íi  Assemnl(>a  lii^nil,  de  Ms.  La?".! 


VII 

LEI    N.    7 


Antoiím  Peilro  da  Co^ia  Ferreira,  Presiden- 
If  da  Proviíiria  án  Maratilião:  Faço  saber  a 
Ii)d<jí4  os  seus  habilaiiies  que  a  Assembléa  Le- 
gislalíva  Provincial  Llecrelou,  e  eu  sancionei  a 
Lei  Sfifçuinler 

'Divisão  (!'i  rrouittjia  em  Comunas  e  Termos, 

Art.  1,  A  Província  do  Maranhãn  fica  d"ora 
em  diante  dividida  em  Comarcas  e  Terinos  pela 
maneira  seguinle:—Comíírca  da  Ilha  do  Mara^ 
nliãn.  Comarca  de  Alcântara.  Comarca  de  Via- 
na, roman-a  do  Itapiicurú.  Oomiirca  de  S.  Ber- 
nardo, Gi>ni;irca  dp  Caxias  i-  Pnmarca  de  Fas- 
tos Rons. 
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Art.  2.  Cada  hum»a  destas  Comarcíís  com- 
prehenderá  os  seguintes  Termos: 

§  1.  A  Comarca  da  Ilhíi  do  Maranhão  "om- 
prelinoderá  lodo  o  território  da  mesma  Ilha,  e 
conterá  os  Termos  da  Cidade  do  Maranhão,  e  <fa 
Villa  do  Pa(,*o  de  Lumiar. 

1.  O  Termo  da  Cidade  íM^mprehendcrâ  o 
território  que  d'antes  tinha,  e  mais  a  parte  do 
Termo  da  Villa  de  Ninhaes,  que  lhe  ficar  mais 
próximo. 

2.  O  Termo  do  Paço  de  Lumiar  compre- 
hendenl  o  seu  mesmo  território,  e  mais  a  parte 
do  Termo  de  \'inhaes,  que  nao  ficar  unida  ao 
Termo  da  Cidade,  como  dispõe  o  numero  ante- 
cedente. Fica  oxlinctaa  \'illa  de  \'inhaes:  o  seu 
Termo  será  definitivamente  dividido  pelo  (iover 
no  da  Província  como  fica  determinado,  com  in- 
formação das  Can)aras  da  Cidade  o  Pavo  de 
Lumiar.  Os  processos  íindos  e  pendentes  no 
seu  Juízo  passarão  para  os  Juizes  Municipaes, 
e  eiveis  respectivos,  e  os  seus  Tabelliães  e  ts^ 
crivães  serão  providos  com  preferencia  em  outros 
Ofíicios  da  mesma  natureza. 

J:^  2.  A  Comarca  de  Alcântara  comprehen- 
derá  os  Termos  das  \'illas  de  Alcântara.  S. 
Bento  e  Guimaraens. 

1.  t  >  'J'ermo  da  \'ilh:  de  Alcântara  compre 
henderá  as  Kreguezias  de  S.  Matinas,   S.  Antó- 
nio e  Almas,  e  a  novamente    creada   em  Santa 
Helena  e  Pinheiro. 

2.  O  Termo  de  S.  Bento  comprehenderá  a 
Kreguezia  do  mesmo  nome  e  a  parte  de  S.  Vi- 
cente Ferrer  que  lhe  ficar  mais  próxima  O 
Presidente  da  Provincia  com  informação  das  Ca- 
marás de  S.  Bento  e  \'iana  marcará  definitiva- 
mente a  linha  de  divisão  da  referida  Freguezin 
de  S.  Vicente,  que  deverá  passar  entre  Jabutitu 
ba  e  Cajapió. 

^.     O  Termo  do  Guimaraens    comprehende- 
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râ  o  seu  antigo  ten-itorio  menos  ns    Povoaço3ns 
do  Piolieipo.  e  Sanla  Hellfna. 

,^.3,  A  Comarca  de  ViMnnacompreliendeni 
os  Termos  das  ^'illas  dft  Viana  e  Miarim 

1.  O  Termo  da  "\'illn  de  ^'iana  coTn[H'elieii-> 
derii  a  sua  Freguezia.  a  de  Monção  de  CararA,  e 
o  que  restar  da  de  S.  Viuente  Terrcr  depois  da 
união  determinada  no  íj  2  n.°  â  deste  artigo. 

2.  O  Termo  do  Àliarira  comprchenderá  o 
território  da  [•"reguesia  do  Nossa  Senhora  da 
^"itoria. 

§  4.  A  Comarca  ih*  Iti.tucuurii  coiii[it'clien- 
dera  os  Termos  das  Villas  do  llapecurú-mirim, 
Ifozario,  IcatVi,  e  Iguani. 

1.  O  Termo  do  Inpccurii-mirim  compre- 
liendePá  o  território  da  sua  Freguesia  pelo  Rio 
Itapecurú  acima  al6os  marcos  debaixo  dn  Padre 
Ayres,  c  pelo  rio  abaixo  até  o  lugar  dos  Po(;oons 
todo  o  território  que  pertence  a  Freguesia  da 
Nossa  Senhora  do  líozario. 

2.  O  Termo  do  líozario  comeijará  dos  Po- 
í;úens  exclusivo,  o  clesi;eri'i  rio  abaixo  compve- 
liendendo  o  resto  da  Fresuezia  do  N.  Senrinrii 
do  líozario,  e  toda  a  de  .S.  Âliguel  da  Lapão  Pias. 

■i.  O  Termo  do  Icatú  cnmprehenderá  todo 
o  território  que  existe  dos  Mangues  \'erdes  ale 
a  Freguezia  do  líozario  pela  costa  do  mar,  c  para 
o  cpntrn  Lodo  o  território  da  Freguezia  de  Sanla 
Maria  do  Icatú,  por  ambas  as  margens  do  Rio 
Moni,  até  o  lugar  do  Tiinljú,  exclusivamenlo. 

A.  O  'iermo  do  Iguard  compreliendeni  a 
parte  da  freguezia  do  IcatTi,  que  decorro  de  um 
e  outro  lado  do  Rio  Moni.  desde  o  lugar  do  Tim- 
bó,  e  todo  o  território  da  Freguezia  de  N,  Senho- 
ra das  Dores. 

1^  5  A  Comarta  de  S.  Benia>'do  coinpreheiídtrá  os 
Termos  do  Brejo,  e  Tiiloia. 

1.  O  Termo  do  Brejo  comprehenderá  todo 
o  território  que  vai  de  Jussara, beira  do  Rio  Par^ 


níiliilia  ;iii''    S.  Pauli^  exclusive,    fl'onde  seguirá 

fará  o  centro  cotnpreiíendeiulo  o  território  da 
'regueziii  dn  Hrejo,  e  Curato  do  Buriti. 

"',  O  Ttiiio  da  Tntoin  comprehemierà  todo  o  ler- 
rilprio  (jitf  fica  dadf  S.  1'aiilo  alò  a  'larra  da  Tuloia, 
íTahi  pein  cosia  th  mnrnli'  Mangues  acides  fvclusfve,  li- 
milando  pelo  ccnlcQ  cmt  os   Termos  do  Icatú  e  Brejo. 

§.  6,  A  Coniarcrt  de  ♦'axias  r.omprehon- 
derá  os  Termos  das  \'illas  de  ( 'axias,  Urubii  e 
S.  Jozé. 

1.  11  Termo  de  Caxias  eorapreheiíderíí  o 
lerriíMi-in  que  ora  tem,  menc<;  o  que  se  desmem- 
bra ["lani  0-^  rermos  do  Trubii  c  S.  Jozõ. 

?.  I »  Tcnno  do  I '  riibii  [irinfiiiianl  dos  mar- 
cos  deluixitda  Sesmuria  do  Padre  Ayres,o  su- 
birú,  pelo  ri  1  Ilapucuri'1  ncima  compreliendendo 
do  uma  v  omr;i  marguin  do  rio  não  sú  a  parte 
da  F."ef:iio?,i  I  Ho  li.i|,)iruri'i-mirim  alô  a  CHxoeira 
f.írantio,  mas  iiiinhem  as  p»rtesdas  Freguesias 
<\ii  fíixias  e  rrÍ7.Ídei!íi,  qii9  v;\o  du  ('axoeira 
riraiiHe  oli;  ii  liniriguda  iiiclusivamenio. 

;t.  o  Termo  de  S.  ,Io?ó  com|irehenderA  o 
lerntorio  que  vai  de  1'orlo  Alegre  na  beira  do  rio 
[lapicurú  alií  o  (torrente,  e  seguirá  pelo  Termo 
de  Pastos  Bnns  alú  o  lugar  da  vargem  do  rio 
Parnaliibj,  descerá  por  este  atò  a  Barra  das 
Pombas,  cuja  estrada  seguirá  atlie  o  Burity  do 
meio,  1'  daln  ;í  fiameleira.  donde  cm  linha  re- 
cta virá  ler  a  Porlo  Alegre. 

Éj.  7.  A  Comarca  de  Paslos  Bnns  compre- 
lienderá  os  'Termos  dos  \'illas  de  Pastos  Bons, 
e  Riachiio. 

I.  O  Termo  de  Pastos  Bons  compreliende^ 
i;i  O  lorrilnrio,  fjuc  ora  tem,  menos  o  que  se 
desmombra  ]iara  n  'lermo  de  N.  .Seiíiiorade  Na- 
zarelli  do  líiachno. 

■-*.  O  Tennodo  líiacliào  comprehenderá  todo 
o  território  que  vai  da  Fazenda  do  S.  Jozé  inclu- 
sive a  margem  da  foz  do  rio  das  Neves,    alô  en~ 


cotitrai'  :;um  as  surras  tio  Iia|)ii';urLi  a  rumo  do 
Norle.  e  dahi  a  rumo  do  Oeste  nló  a  ProvitiLia 
de  Ooyaz,  servindo-llio  inõbein  de  limites  o  rio 
de  Balsas,  margem  direiíii  rio  acima. 

3.  Fica  erecta  fim  Villa  a  Povoinjào  de  S. 
Paulo  do  Norte  na  margem  do  rio  Grajuhú  com  h 
denominarão  de  Villa  do  Snr.  do  bum-fim  da 
Chapada:  os  seus  limites  começarão  d  i  barril  dn 
rio  Farinlia  subindo  aló  as  suas  cabeceiras,  e 
destas  em  direitura  ás  do  ri  j  Xeves,  e  do  rio  lla- 
pucuni,  d'.)lii.  :is  Alpercatas,  descendo  por  esi'3 
alé  a  sua  f"Z  no  llMpur^uni,  e  por  este  ao  líiacho 
do  Corrente,  e  d'alii  a  Oeste  pela  iÍivi?iãoda  l''re- 
gueíiia  da  Trizidella,  atravessando  o  rio  Grajahú. 
e  seguindo  até  o  Tocantins  na  margem  denomi- 
nada S.  Jpà"  das  duas  barsas.  subindo  depois 
pelo  mesmo  Tocaniins  até  o  rio  Farinlia. 

An.  3.  As  Camara-i  Municipae.s,  dividirão 
os  seus  respectivos  Termos  em  tantos  Districlrjs, 

3uantos  forem  necessários  para  cum^nodidados 
os  Povos,  lendo  em  vista  a  base  estabelecida  ao 
Código  do  Processo  Criminal  artigo  2.°,  e  darão 
a  cada  um  d'êll3S  sud  denominarão  particular, 
poJendo  conser^^ar  os  exiilcntes,  ou  crear  novns, 
e  supprimir  alguns  dos  actuaes. 

Art.  i.  A  ('idade  do  Maranhão,  e  as  Villas 
de  Alcântara,  Viana,  Itapucurii-mirim,  S.  Ber- 
nardo, Caxias  e  Pastos  Bons  lição  sendo  cabeças 
de  suas  respectivas  Comarcas;  nellas  residirão 
os  respeclivos  Juizes  de  Direito. 

Art.  r>.  Cada  uma  das  Comarcas  terá  um 
Juiz  de  Direito  cnm  a  jurisdicçãn  civil  e  crime  es- 
tabelecida na  Legislação  em  vigor,  quo  deverá 
percorrer  a  Comarca  as  vezes  (iii?  determina  o 
Código  do  Processo  Criíninil. 

Na  Cidade  do  .VIaratiliào  luiverá  mais  um 
Juiz  de  Direito, qiie  serã  o  Chefe  de  Policia,  todos 
eqies  Juizes  vencerão  n     ordenado    que  se  acha 
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marcado,  se  ai  [jet-cebereni  etnolumeiílo  al^um 
pelos  acios  que  praticarem  iio  desempentio  de 
suas  func(;õens. 

Art.  G.  Na  Cidade  do  Maranhão  haverá, 
além  dos  Juizes  de  Direito  de  que  Irata  no  ani- 
go  precedente,  dois  Juines  lo  Civel  que  vencerão 
o  mesmo  ordenado  dos  Juizes  de  Direito  Crimi- 
nal, taõbem  sem  emolumenio  algum;  terão  ju- 
fisdicção  Civil  estabelecirlii  no  Código  do  Pro- 
cesso Criminal  e  Dispusii;íio  PiMvisnria  acerca 
da  Administração  da  Juslii.a  Civil, 

Art.  7.  Uá  Kmolum^nios  marcado-s  no  Al- 
vará de  10  de  Outubro  de  ITÕl  mandado  obser- 
var pela  Resolução  de  13  de  Outubro  de  183Í, 
que  percebido  os  referidos  Juizes,  lição  desde  já 
pertencendo  ã  l''azeiida  Publica  desla  Província, 
e  a  sua  cobrança  ou  arrecadB.i;;io  será  feila  pela 
mesma  forma,  tempo,  eslafãn,  por  onde  se  rece- 
be a  laxa  do  Sello  dospapei^,  para  isto  fará  o 
escrivão  na  mesma  verba  do  -Sello  declaração  de 
quanto  se  devera  pagar  de  emolumentos,  sob 
pena  de  pagar  em  ires  dubio  a  quantia  que  a  par- 
te devia  dar.  Kstes  emolumenios  seraõ  pagos 
pelas  partes  que  interessarem  no  andamento 
do  negocio,  e  o  Contador,  ou  quem  suas  vezes 
lizer,  03  contará  como  de  Corregedores  de  Co- 
marca. 

Art.  S.  Haverã  na  Capitai  da  Província  um 
Kscrivão  privativo  do  Jury,  encarregado  do  Ex- 
pediente da  Policia,  das  execuijoens  crimes,  e 
das  qualilicai;oens  das  tripulações  dos  Navios,  e 
de  outras  quaesquer  pessoas  que  saireni  para 
fora  lio  Império.  Ksie  Escrivão  perceberá  os 
Emolumentos  marcados  por  Lei. 

Art.  y.  Os  Juizes  de  Direito  Criminaes, 
quando  e.xercerciri  netos policiaes.usaraÕ  de  uma 
laxa  amarella  lançada  a  tiracollo  da  esquerda 
para  a  direita. 


Art.  10.  Fica  confirmada  a  creaçâo  das\'il- 
las  de  S.  Bento,  Miarim,!  Rozario,  lyuará,  S. 
Jozó,  Urubu,  e  Riaciírio. 

Ari.  11,  [■'icrin  re'0^adjs  lodaò  as  disposi- 
ções em  coiitraiio- 

Mando  portanto  a  todas  as  AucloridaJes, 
a  quem  o  coiihecimeol'1  e  execução  da  referida 
Lei  pertencer,  que  a  cumprão,  e  fiiçào  cumprir 
tão  inteiramente,  como  nella  se  cnnlém.  O  0.'fi- 
cial-maior  da  Secretaria  da  F^residencia  no  im- 
pedimento do  yecrelario  d'esta  Província,  afaça 
imprimir,  publicar,  e  correr. 

Palácio  do  Governo  doMaranliào  aos  vinte 
nove  dias  do  mez  de  Abril  de  mil  oilocentoso 
trinta  e  cinco,  decimo  quarto  da  Independência  e 
do  Império. 

^niopio  Petlro  da  CoEía  Ferreira. 

Caiia  de  Lei  pela  qual  Vossa  F.xcelUncia  manda 
exicuíar  o  Decreto  aa  Assemhlèa  Legislativa  Provincial 
dividindo  esla  Froviíicía  em  Comarcas  c  Tcniioi  na  for- 
ma acima  declarada. 

Para  Vossa  Kxcellencia  \^t. 
Jozó  raiidido  A"ieira  a  fex, 

Sellada.  e  publicada  na  Secretaria  da  Presi 
dencia  da  Província  em  âí)  de  Abril  de  1835. 

Joaõ  'Rufino  Marquei. 

Registrada  a  H.  5  '.  do  livro  1,"  de  Leis  e 
resoluções  da  Assemfaléa  Legislativa  Provincial. 
Maranhão  Secretaria  , do  Governo  em  2  de  Maio 
de  1835. 


Francisca  de  Salles  ^u[Jes  Cascaes. 
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Trecho  do  relatório  apresentado  em  26  de  Mar 
t  ço  de  1900  ao    governador  do  Estado  dr. 
Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  pelo 
coronel  JosJnoJosé   Ferreira,  Se- 
cretario da  Fazenda 


TUIOVA 

Findo  esle  irabalho  (Je  exíimo  prévio  com- 
binei com  o  cidadão  Amónio  Lenhnfí"  de  Britto, 
honrado  inspector  da  Alfandega,  uma  pronipla 
visita  -A  barra  da  TuLiiya.  Fixamos  a  [larlida 
para  o  dia  em  rjue  aili  aporlasse  o  vapor  transa- 
llantico,  dl?  uma  companhia  com  sede  em  Liver- 
pool, e  \iní;em  men?al.  E  logo  se  anniiiiciou 
essa  clicgLida  para  o  dia  :í  do  corrente  mez.  As- 
sim na  rriaiiiià  do  dia  2  seguimos  no  pequeno 
vapor  «Parnaliybano"  eu  o  inspector,  ura  em 
pregado  da  Alfandega,  encarregado  dos  despa- 
chos, alem  de  outras  pessoas,  e  singrando  a  bar 
co  pelo  canal  do  Ignarassú,  dentro  em  poucc 
o  deixamos  para  seguir  por  um  pouco  o  cana 
das  Canárias,  acima  do  quaJ  cerca  de  9  kiiome- 
tros,  já  se  lem  derivado  outro  grande  canal  cha 
mado  do  Poção,  e  que  depois  loma  o  nome  d' 
rio  Santa  líosa,  á  cuja  margem  esquerda  est; 
situada  a  pequena  villa  de  Arayozes,  Adianti 
d(!  um  ciirtu  trecho  o  Canárias  se  bifurca  n'outri 
hraçn  chamado  rio  Novo,  por  datar  sua  forma 
gão  de  poucos  annos  a])enas.  era  cuja  data  ess: 
corrente  d'agua  impetuosa  inundou  e  ínutilisoi 
cotnpieiatnente  um  sitio  de  canna  de  assucar  qu' 
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prometlia  grandes  resultados,  pertencente  ao 
cronei  Luiz  de  Moraes  Corrêa  e  outros.  Perlo 
desse  lugar,  deixamos  a  larga  bacia  do  Caná- 
rias o  zarpamos  por  um  estreito  e  sinuoso  canal 
denominado — Furo  de  Santa  Cruz,  pelo  qual  a 
navega(;ão  se  faz  a  cuslo  e  com  algum  risco. 
Releva  observar  cjue  descendo-se  o  Parnaiiyba, 
pode-se  querendo  ir  em  direitura  a  Tuloya.  to- 
mar logo  pelo  biaço  de  Poçues  que  forma  com 
os  de  Canárias  e  Sanla  C'ruz  a  illia  d'aQUelle 
nome.  Com  quanto  mais  estreito  que  o  braijo 
de  Canfirias,  cuj:i  barra  af;ora,  segundo  iisseve- 
rou  um  pratico,  na  occasião  da  baixa-mar  lem 
apenas  de  2  a  3  palmos  d'agua,  o  braço  de  Po- 
ções que.  logo  passa  a  cliatnar  se  Santa  Rosa,  ó 
o  único  bastante  profundo  até  confundir-se  com 
as  aguas  do  oceano. 

Com  cerca  de  1  1  ^  hora  de  navegação  sahi- 
mos  no  magcstoso  .Santa  Rosa  e  deslisando  por 
elle  pouco  depois  de  meio  dia  aportávamos  a  A- 
rayozes.  Uma  Jiora  depois  levantou-se  o  ferroe 
pelas  4  horas  da  larcie  nos  metliamos  pela  bahia 
de  S.  Bernardo,  primeira  das  3  que  se  transpõe 
antes  de  cnlrar-se  na  da  Tutoya  {Guarabira  e 
Croata),  Era  Já  hora  adiantada  da  noite  quando 
deixamos  a  uliima  bahia.  penetramos  n'um  ca- 
nal que  conduz  ao  porto  de  Salinas,  onde  che- 
fiamos pnr  voiía  do  meia  noite,  ■jõo  só  por  causa 
da  maré  que  nos  era  contraria,  como  em  con- 
sequência do  desalrellamento  de  uma  alvarenga 
grande,  carregada  de  algodão,  que  deixamos  no 
fundo  da  bahia  da  Tutoya,  junto  a  uma  bóia  que 
aili  existe.  Ancorando  em  Salinas  alli  passa- 
mos todo  o  dia  treS;  não  somente  se  carregando 
de  algodão  outra  grande  alvarenga,  como  aguar- 
dando o  signal  (que  é  dado  por  tiro  de  peça  e 
por  foguetões}  parlijo  de  bord.»  do  transatlânti- 
co annuaciando  sua  chegada  as    nossas  plagas. 

He    Salinas,    aílastado  cerca  de  2  legoas  da 
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bahía,  e  onde  Pomente  ancoram  navios  de  pe- 
queno calado,  como  os  da  companhia  de  cabota- 
gem do  Maranhão,  se  não  avisia  a  Tiilnya,  Não 
chegando  durante  lodo  dia  3  o  esperado  signal, 
a  4  cedíí  regressamos  ;i  Tutoya,  conduzindo  o 
«Parnahybano».  a  reboque,  a  grande  barca  cheia 
de  saccos  de  algodão.  Antes  de  8  horas  já  o 
vaporzinho  linha  lanvado  a  ancora  no  logar  da 
boia  de  que  acima  li/,  menção.  Somente  a  5, 
das  9  horas  da  manhã  em  diante  divulgou-se  ao 
norte  da  bahia  o  niaslro  do  grande  navio  que  era 
o  Britnnvkk  que  as  11  horas  largava  o  ferni  ti 
pequena  distancia  de  onde  nosacíiavamoH.  Para 
seu  bordo  logo  nos  dirigimos  e  1  -i  de  liorii  de- 
pois subiamos  o  seu  coslado.  Fomos  bem  re- 
cebidos e  ti-alados  pelo  eomtnandanle  sr  George 
Browne.  Conversando  comnoscoo  bravo  mari- 
i.heiro  nos  aflirmou  que  desde  a  madrugada  ps- 
tivera  de  pi!!  aconipanlundo  a  marcha  da  entrada 
de  seu  navio  pela  barra  a  denlrn,  para  o  fundo 
da  bahia,  onde  com  algum  risco  viera  ancorar, 
depois  de  haver  transposto  sem  necessidade  on 
vantagem  algumas  milhas.  Acceníuando  essa 
desnecessidade  asseverou  o  experimenlado  nau- 
ta que  no  pontão  que  de  bordo  se  enxergava  e  na 
praia  da  nuirgera  djreilada  bahia  (a  ilha  do  Ca- 
jueiro) havia  terreno  bem  elevado  e  bem  solido 
onde  se  podia  escolher  niagniíico  porto.sem  aven- 
turar o  vapora  riscos  de  encalhar  atravez  de 
bancos  de  areia  ou  medas  de  lima,  como  havia 
momentos  succedera,  e  gosando  da  vantagem,  de 
que  alli  si  não  dispunha, de  deíicarregar  e  carre- 
gar a  pó  enxuto.  Colliidas  as  informaç-^es  que 
attentos  recolliiamos,  ás  2  1/2  horas  da  tarde  vol- 
tamos para  o  nosso  rebocador,  que  ás  3  horas 
em  pomo  largava  para  a  Parnahyoa,  pelo  mes- 
mo caminho  por  onde  viéramos  trasanti-vespera. 
A'sll  horas  da  noite  chegamos]  a  essa  cidade. 
Si  na  ida  quando  o  barco  levava  reboque  e  tive- 


mos  maré  ccintraria,  gastamos  cerca  de  IG  h firas 
(daParnahyba  a  Salinas),  de  regresso  gastamos 
apenas  8  horas  do  functo  da  bahia  da  Tutoya  íí, 
Parnaliyba.  Calculam  os  práticos  que  aquelle 
primeiro  percurso  6  de  cerca  de  SO' legoas  g  n 
ultimo  de  cerca  de  18  ditas,  emquanto  que  affir- 
mam  que  pela  costa  lia  apenas  a  distancia  de  18 
legoas  da  barra  da  Amarraçàn.  embocadura  do 
braço  do  Iguarassú,  á  extremidade  da  barra  da 
Tutoya. 

Sendo,  pois,  assim,  essa  é  a  verdadeira  lar- 
gura do  deita  do  grande  rio  Paroahyba.  A  quo 
¥:stado  pertence  essa  vasla  baliia?  Ao  Piauhy, 
ao  Maranhão  í  Conscienlemenla  ninguém  pode 
a  priori,  sem  consLillar  os  elemcnlos  históricos, 
com  justiça  pronunciar-se.  Entretanto  vejamos 
que  dados  colhi  a  respeito,  em  que  fonte  hauri 
informações,  que  em  seguida  externarei,  e  que 
considero  valiosas. 

Compulsando  a  importante  obra  escripla  em 
1893  pelo  notável  sgronomo  Ricardo  Ernesto  Fer- 
reira de  Carvalho,  membro  da  commissão  en- 
carregada de  estudos  prelirrdnares  para  servirem 
de  base  a  propagunda  de  colonisafâo  dos  Esta- 
dos do  Norte,  á  pagina  42  verso,  o  estudioso 
profissional  se  occupa  da  questão  com  isenção 
de  espirito  que  muito  abona  o  seu  caracter,  a 
despeito  da  circumslancia  rie  ser  filho  do  visi- 
nho  Estado  confinante.  Peço  vénia  para  tran- 
screver aqui  alguns  trechos  da  obra  cilada.  Diz 
elle:  (iJulgo  ter  salientado  sutíicientemento  a 
inilludivcl  necessidade  que  tem  o  Piauhy,  de 
vias  de  communicação  fluviacs  e  terrestres.  Tal 
e  tão  sensível  é  a  falta  de  viação  a  vapor,  que 
approxinie  das  margens  do  Parnahyba  ou  dolitto- 
lal  as  looginquas  regiões  centraes  de  leste  e  de 
Ful  do  Kstadi),  que  este  está  correndo  imminente 
risco  de  vêrescoar-se  pelo  rio  São  Francisco  toda 
a  producçào  de  suas  férteis  comarcas  que  confi- 


naiTi  com  o  Eslado  da  Bahia.  Mas  não  é  somenle 
esla  a  lalla  que  retarda  o  desenvolvimento  agrí- 
cola e  econoniico  do  Kstado  Oulra  não  menos 
flign;!  da  altençdO  do  governo,  O  a  estreiteza  do 
Uiloral  com  ijue  Ião  mal  afjuinliiadofoi,  quando 
desmanibríido  da  anligacapitania  do  Maranhão, 
ficaniio  nuasi  ;od;i  a  cosia  coiTespondenlo  a  lar- 
gura de  seu  terrilori'),  iajuslaoienla  incluida  nos 
territórios  do  Mfiríuiliào /^e  Ceaní,  circum-scri- 
pções  estas  que  largn  mente  abertas  sobre  o  oce- 
ano, nada  [lerderiam  cm  ceder-llie  áquelle  pe- 
queno espaço  ein  suas  extensas  front^^irn';  atlân- 
ticas. Assim  do  vsísin  marque  banlui  05  Esta- 
dos seplerilrinnacs  e  orieniaes  do  lírazíl,  só  cou- 
be ao  Piauliy  o  liltoral  da  Ilha  Grande,  que,  for- 
mada pela  ljifuri:ín.-ão  do  Igufirassu  com  o  Par- 
nahyba,  é  bunimda  pelo  oceano  no  curto  trecho 
de  cosia  conliccida  pelo  nume  <ie  Pedra  do  Sal  (\u.b 
seria  de  todo  inútil,  si  nío  fiira  o  pliarol  que 
alli  eryuG-see  i\  excelleiícia  de  seus  banhos  de 
mar. 

A  impr^ip  ri  idade  d'e3ta  estreita  e  perigosa 
costa  para  porlo  maritimo  deu  causa  a  estabele- 
cer-se  outr'ora  a  alí\iniIoga  do  Píauhy,  em  ter- 
ritório cearense,  na  villada  Amarraí;ào,  á  mar- 
gem direita  da  foz  do  Iguarassú,  brai;o  orientai 
do  Parnaliyba,  que  era  então  o  iimilo  entre'o 
Ceará  e  o  Piauhy.  Por  outro  lado.  a  necessidade 
de  libert:il-o  da  lutella  onerosa  que  sobre  o  seu 
commer.:io  sempre  exerceram  os  visinhos  Esta- 
dos dominadores  da  costa,  levou  os  represan- 
tanles  do  Piauhy  em  1880  a  fazerem  açodada- 
mente  um  máo  negocio,  isto  ó,  a  troca  desigual 
de  todo  rico  municipio  piauliyense  de  Prineipe 
Imperi!il  e  Independência  pelos  areiaes  adustos 
e  estéreis  da  costa  marilima  de  Amarrai,'ão;  trans- 
acção que  muito  aproveitou  ao  Ceará,  mas  que 
em  nada  reraeiliou  o  mal  que  se  teve  em  visla 
extirpar;  porquanto  o  porto  tão  caramenle  com- 


prado  ao  Estado  visíiiho  não  eslava,  como  ainda 
não  está,  em  <:oadiçÕus  de  satisfazer  plenameats 
todas  as  exigências  e  interesses  do  commercio, 
pois  não  é  francamente  accessivel  a  navios  mer- 
cantes de  grandes  toneladas,  e  até  os  próprios 
vapores  do  "Lloyd  Brazileiro*  (que  não  o  lúm 
como  ponto  de  escala  senão  por  força  de  um 
conlraclo)  estacionam  fora  da  barra  da  Amarra- 
ção e  sú  coíii  difficuldade  e  perigo  alii  desem- 
barcara passageiros  e  bagagens,  sem  trazerem 
vantagem  alguma  ao  commercio  local,  pelo  re- 
ceio que  allegam  de  expor  os  carregamentos  ao 
rui'or  das  ondas  nos  embarques  e  desembarques. 

Em  vista  dislo,  a  iniportaçào  continua  a  ser 
feita  pelo  rio  Itapicuni  aié  C  ixias  e  por  terra 
desta  cidade  até  Tlierezina,  ou  por  vapores  cos- 
teiros de  companhias  maranhenses  que  entram 
pela  foz  do  Iguarassú  e  atracam  aos  trapiclies; 
.sendo  que  por  esla  navegajào  de  cabotagem  se 
faz,  alem  da  imponagão,  a  exportação  de  quasi 
toda  a  producçào  do  Piauhy,  não  direclamcnte 
pa  a  os  grandes  mercados  do  exleriur.  mas  para 
o  Maranhão  e  Ceará. 

E'  pois,  evidente  que,  para  a  livre  expansão 
e  desenvolvimento  do  commercio  piauliyense,ain- . 
da  não  desembaraçados  dos  tropeços,  que  o  aca- 
nham e  atrophiam,  sujeito  a  dependências  e  im- 
posições, que  destoam  de  um  Eslado  verdadei- 
ramente autonon;io,  seria  medida  de  patriótica  e- 
quidade  abrirem-  se  mais  vastos  horisontes  i\  sua 
actividade,  ampliando-se  o  seu  litloral  e  crean- 
do-lhe  um  porto  mariumo  a  lodos  os  respeitos 
digno  d'esse  nome,  capaz  de  ser  directamente 
frequentado  por  embarcações  mercantes  de  toda 
ordem  e  franqueado  aos  grandes  mercados  da  . 
America  e  ila  Europa.  S6  assim  o  Fiauhyseele- 
varia  ao  nivel  dos  Estados  que  importam  e  expor- 
tam por  conta  própria. 

As  consequências  económicas  dessa  salutar 
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medida  seriam  infallivelmente  a  animação  da  a- 
gricultura  e  da  industria  pastoril, o  augmento  das 
rendas  publicas  e  o  barateamento  de  todos  os  gé- 
neros que  a  importação  indirectamenie  tem  torna- 
do inacessível  ;i  maioria  dos  consumidores,  pefa 
elevação  dxis  preços. 

Não  faltâo  aos  piauhycnses  argumentos  his- 
tóricos para  reclamarem  melhor  quinhão  sobre  o 
littoral. 

Henrique  Galluzi,  engenheiro  £;eographo,que 
levantou  a  primeira  carta  topographica  do  Piau- 
hy.  em  1758,  deu  pela  cosia  do  Atlântico  o  rio 
Timonha  como  a  divisa  doPiauhy  como  Ceará, 
porque  era  esse  rio  que  extremava  então  a  ca- 
pitania do  Maranhão,  a  que  pertencia  o  Piauhy. 
da  capitania  de  Perní-mbuco,  de  que  fazia  parte 
o  Ceará,  sendo,  portanto  o  Timonlia  o  limite  en- 
tre as  duas  grandes  capitanias. 

Pelo  lado  do  Maranhão  o  Dec,  n."  773  de 
ã3  de  Agosto  de  1854.  privou  lambem  o  Piauhy 
de  todo  littoral  que  decorre  da  margem  esquerda 
do  Parnahyba  até  a  barra  do  rio  Tuloya.  porto 
maritimo  tão  necessário  ao  Piauliy,  quanio  dis- 
pensável para  o  Maranhão,  que  tendo  como  o 
Ceará  grande  parte  de  seu  território  derramado 
pelo  littoral  o  tpdo  seu  interior  ligado  á  costa 
por  graude  e  numerosos  cursos  d'aguas,  não 
precisa  d'aquelle  porto,  que  longe  de  servir  o 
seu  commercio.seria  uma  porta  largamente  aber- 
ta aos  contrabandos,  sinão  fosse  a  fiscalisação, 
que  ha  mais  de  30  annos,  sobre  ella  exerce  a 
Alfandega  do  Piauhy. 

Privado  assim  de  littoral,  de  um  e  outro  la- 
do, o  ponto  de  contacto  do  Piauhy  com  o  ocea- 
no poderia  ser  comparado  ao  vértice  de  um  an- 
gulo agudo  cujns  lados  se  abrissem  para  o  in- 
terior entre  os  territórios  cearense  e  mara- 
nhense. Entretanto  recuou-se  depois  a  fron 
teira  oriental  doPiauhy  até  a  serra  da  Ibiapaba 
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cujas  verfenltís  onp.idcniaes  lhe  pertoncem  lioje. 
mas  não  eslú  ainda  .eatisfeila  a  sua  aspiração, 
(juanto  aos  rios  Tuloya  e  Timonlia,» 

Kisem  summa  ojuizo,  que  si  alguma  suspei- 
ção ofíerece,  ó  em  nosso  aboao,  porquanto  o  dr. 
líicardo  Ernesto  é,  como  se  sabe,  maranhense. 

Ha  comtudo  uma  rectificação  a  fazer,  e  é  que 
n  decreto  n.°  773  de  23  de  Agosto  de  1854,  cita- 
do como  lendo  dado  solução  a  questão  de  per- 
tencer o  porto  da  Tutoya  ao  Maranhão  e  nào  a'i 
Piauhy,  com  quanto  falia  de  extremas,  absoluta- 
mente nada  dispõe  em  .'elação  ao  ponto  de  que 
se  traia.  Laborou,  pois,  em  lamentável  equivoco 
o  iliustre  agrónomo. 

Ao  envtjz  da  existência  de  ura  acto  positivo 
que  confira  no  Maranhão  a  posse  da  bahia  da  Tu- 
lo\a,  ha,  ao  contrario,  é  o  aviso  da  II  de  De- 
zembro de  1857,  expedido  pelo  Conselheiro  Sa- 
raiva, que  acabava  de  administrar  com  lustre  e 
gloria  para  seu  nome  a  nossa  então  província, 
cuja  capital  transferira  de  Oeiras  para  esta  cida- 
de—o  qual  mandando,  que  o  serviço  do  porto  do 
Tutoya,  conlÍDUasse  a  ser  feito  pela  alfandega  da 
Parnahyba,  assevera  que  elle  nos  pertence  que, 
faz  parta  do  nosso  terrilonu. 

Como  prova  inconcussa  desse  secular  litigio 
entre  os  dois  Estados,  ainda  cito,  por  ter  lido 
ha  pouco,  o  texlo,  o  facto  de,  sob  reclamação 
motivada  e  documentada  do  governo  do  Piauhy 
no  anno  de  1825,  ter  o  governo  do  primeiro  rei- 
nado declarado  em  portaria  de  5  de  julho  de  1825, 
«que  por  então  não  (eria  lugar  a  annexação  da 
barra  da  Tutoya,  ficando  reservada  a  decisão  de 
semelhante  assumpto  para  quando  se  tratasse  do 
regulamento  geral  dos  limites  de  todas  as  pro- 
vincias  do  império.» 

Entretanto  essa  revisão  de  limites  accres- 
centaodr.  líicardo,  (e  ó  a  verdade)  nunca  mais 
se  fez,  mas  é  provável  que  por  unanime  accordo 


dos  Estados  liraitrophes  se  façam  ao  Piauhy  os 
cODcessões  a  rjue  tem  direito. 

lofelizmeiite  é  essa  philantrapia  o  que  tem 
faltado,  ô  a  esse  desejável  accnrdo  que  nuncn 
se  chegou;  e  cujas  f^ònsequencias  lem  sido  as 
magislralmente  descriptas  c  apontadas  polo  dr. 
Ricardo;  iãto  é,  o  alropliiamento  de  Joossas  in- 
dustrias, o  atraso  do  nosso  commercio,  sujeito 
a  dependências,  tropevus  e  imposí^ues  de  toda 
ordem  e  indignas  de  um  Kstado  autónomo,  an 
envez  da  expansão  inercunlil  da  animai;ão  da 
agricultura,  e  da  industria  pastoril,  do  auftmcit- 
to  das  rendas  publicas,  do  barateamento  de  to- 
dos os  géneros  pela  importação  direoía,  de  com- 
partilharmos cntim  das  mesmas  vantagens  de 
que  gosam  os  outros  Kslados  da  Federaííão  Bra- 
sileira. K  pondo  remate  a  estas  ligeiras  consi- 
derações que  o  dever  do  ("unccionario  publico  o 
sobre  tudo  o  de  patriota,  me  suggerem,  lembro 
á  V.  exc.  cidadão  governador^  o  alvitre  de  propor 
aos  altos  poderes  do  Kstado  visinho  a  solui/ão 
da  questão  por  meio  de  arbitramento  única,  no 
meu  humilde  entendei, quo  nos  possa  conduzir  ai 
desejado  termo.  Não  faliam  cartas  modernas, 
eatre  outras,  a  do  engenheiro  Gustavo  Dodi, 
que  consultei  recentemente,  que  sirvam  para 
ministrar  com  clareia  lodos  os  esclarecimentos 
acerca  dapolamographia  do  deitado  Parnahyba. 

Pelo  estudo  desprevenido  que  quem  quer 
que  seja  fa^ja  dessa  zona  n.aritíma,  logo  se  con- 
venceril  de  que  as  nossas  pretenções  são  mais 
do  que  justificadas,  e  quj  por  uma  partilha 
equitativa  das  praias  da  bnhia  questionada  st; 
pode  e  deve  dar  satisfa<;ão  a  ambas  as  partes 
■*fellas  interessadas. 


JosJno  José  Ferreira. 


IX 

Trecho  do  relatório  apresentado  em  31  de  Março 
de  1901  ao  governador  do  Estado,  pelo  Director 
da  Repartição  de  Obras  Publicas,  Terras 
e  Colonisaçâo,  Engenheiro  Civil  An- 
tonino Freire    da  Silva. 


LIMITES  DO  ESTADO 

cOs  limites  do  Piauhy  com  o  Ceará  a  o  Ma- 
ranhão, diz  Alencastre  na  sua  Memoria  Históri- 
ca 6  Chroaologica  do  Estado  do  Piauhy»,  não 
são  hoje  os  mesmos  rjue  lhe  foram  marcados  pelas 
cartas  regias.  O  Cearíi  tem  sido  uma  província 
conquistadora  e  o  Maranlião  parece  que  também 
o  vai  querendo  ser,  porque  um  escriptor  mara- 
nhense não  duvidou  lançar  sua  Jinha  divisória 
pela  margem  esquerda  do  Parnahyba,  quando 
todo^mundo  sabe  que  as  ilhas  que  param  pelo 
meio  deste  rio  pertencem  ao  Piauhy,  que  o  rio 
è  desta  província,  porque  nasce  no  seu  territó- 
rio e  por  elle  corre  mais  de  trinta  léguas,  é  for- 
mado em  grande  parle  por  confluentes  do  Piau- 
hy, e  que  os  limites  do  Piauhy  outr'ora  chega- 
vam ao  Tocantins.  Porém  desta  usurpação  não 
receiamos;  comtudo  é  justo  que  protestemos  con- 
tra ella.» 

O  protesto  ficou  lavrado,— mas  nem  por  isso 
a  usurpação  deixou  de  realisar-se.  Para  isso 
foram  calculadamente  esquecidos  os  nossos  mais 
sagrados  direitos,  fingindo  os  nossos  visinhos 
maranhenses  que  ignoram  a  existência  dos  va- 
liosos documentos  que  em  seu  abono  temos 
apresentado. 

Hoje  verifica-se  em  todo  o  Estado  o  des- 
pertar da  alma  piauhyense,  produsindo  um  im- 
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portanle  movirnonlo,  cujo  resultado  será  a  defi- 
nitiva reivindicação  para  a  pátria,  dos  lerrilorios 
que  lhe  lêm  sido  injustamente  arrebatados. 

Julgo  cumprir  iim  dever  inherente  as  fun- 
cções  do  meu  cargo  vindo  apresentar  algumas 
considerai^ces  nosentido  de  elucidar  estas  ques- 
tões aos  altos  poderes  do  Estado. 

Dentre  Iodas  ellas  sobreleva  em  importância 
8  opportunidade  a  da  barrada  Tutnya,  formada 
pelas  aguas  do  Santa  Rosa,  que  6  o  braço  mais 
occidentaide  Parnahyba  o  o  primeiro  que  delle 
deriva  em  direcijão  ao  Oceano. 

No  meu  relatório  do  anno  próximo  findo  cu 
aflfirmava  que  era  uma  questão  de  vida  ou  de 
morte  para  o  nosso  Estado  a  posse  da  referida 
barra,  fundando-me,  nara  isso,  no  exame  das  di- 
fficuldades  que  de  looúsos  lados  vejo  assediado 
o  commercio  niauhyense. 

Hoje,  mellior  informado,  tendo  viajado  e  con- 
templado àf.viiH  o  magnifico  delta  que  disputa- 
mos ao  Maranhão,  venho  corroborar  uma  afiir- 
mativaque,  posto  muito  sincera,  -jão  passara  ain- 
da pelo  cadinho  da  experiência. 

E'  preciso  realmente  ter  sentido  todos  os 
desastrados  effeitos  da  luta  sem  tregoas  que  nns 
é  mrivida  pelo  poderoso  commercio  do  Estado 
visinho,  com  o  fim  egoísta  de  restringir  as  nossas 
relações  commerciaes,  para  avaliar  quão  pesada 
e  funesta  nos  tem  sido  uma  tutella  que  já  durou 
bastante  para  se  tornar  intolerável, 

E'  de  liontem  a  historia  da  violenta  opposi- 
ção  que  aquelle  commercio  levantou  a  pretenção 
do  da  Parnahyba,  que  procurava  fazer  da  Tutoya 
porlo  de  escala  dos  vapores  da  Companhia  In. 
gleza  de  Navegação,  'Maranhão  and  lÁverpool.  A 
campanha  foi  dirigida  de  todos  os  lados,  e  os 
mais  odiosos  recursos  foram  postos  em  jogo 
para  a  consecução  dos  seus  lins-^A  principio 
propalaram  asmas  condições   do  porto,  depois 


a  falta  de  carregamento  sufficiente  paraosnaviss; 
e  quando  estas  duas  balelas  foram  cabalmente 
destruídas,  veio  a  ameaça  da  retirada  das  suas 
cargas,  caso  a  referida  companhia  persistisse 
em  mandar  os  seus  vapores  á  Tutoya. 

Felizmente  venceu  a  tenacidade  do  commer- 
cio  parnahybano.  A  falta  de  capacidade  do  porto 
teve  logo  uma  seria  contestação  na  carta  hydro- 
graphica  de  Mouchez,  que,  do  accordo  cora 
osi  seus  trabalho'!,  considerou-o  o  único  em 
toda  a  costa  de  Pernambuco  ao  Maranhão;  ve- 
rificando-se  depois  que  o  porto  do  qual  se  dizia 
não  ter  carregamento  sufficiente  para  os  navios 
que  pretendiam  frequentado,  exportava  géneros 
em  maior  quantidade  do  que  o  de  S,  Luiz  ! 

E'  i)  que  evidencia-stí  do  quadro  da  nossa 
exportação  para  Liverpool,  oi-ganisado  segundo 
dados  fornecidos  em  18  de  julho  de  1900  pelo 
cônsul  brazileiro  nessa  cidade  ao  nosso  Ministro 
do  Exterior,  do  qual  v6-se  que  em  1898,  isto  é, 
antes  da  escíila  da  Tutnya,  as  exportações  dos 
Estados  do  Piauhy  a  Maranhão,  tiveram  os,  se- 
guintes valores  em  Ls: 

Piauhy. .  .L  14:159— Maranhão. .  .L  74:369.  e 
em  1889,  depois    de  estabelecida  aquella  escala; 

Piauhy.., LG0:181— Maranhão... L  36:638. 

A  nossa  exportação  augmentou,  portanto,  de 
Ls  46;0ã2  em  1899,  ao  passo  que  a  maranhense 
decresceu  de  Ls  37:631  l 

O  confronto  não  pode  ser  mais  animador 
para  o  coramercio  piauhyense,  Está  iniciada  a 
sua  independência;  mas  para  que  ella  se  torne 
definitiva,  ffiz-se  preciso  que  o  Estado  disponha 
de  um  porto  sufficientemente  abrigado  e  profun- 
do, para  permittir  livremente  a  pratica  de  navios 
de  alta  tonelagem,  qualidades  essas  que  só  são 
encontradas  ao  longo  da  costa  que  nos  coube  em 
partilha,  na  barra  da  Tutoya,  actualmente  subor- 
dinada as  auctoridades   estaduaes  do  Maranhão- 


Não  ú  a  pritneirji  vez  que  no  Piauliy  levanta- 
se  uma  campanha  contra  tal  usurpação;  os  nossos 
protestos  são  numerosos  e  ínioterruptos,  todos 
baseados  em  valíosns  documentos,  quer  He  ori- 
íçem  official,  quer  fornecidos  pela  tradição  popu- 
lar, importante  subsidio  para  os  casos  em 
questão. 

Todas  as  explorações  alé  agora  realisadas 
no  delta  parnahybano.  foram  feitas  ou  ordena- 
das por  aur.toriííades  piauhyenses.  sem  qua  os 
nossos  visinliDS  enchergassem  nisso  a  mais  ligeira 
invasão  no  seu  território.  Entre  nutras  citarei  a 
do  governador  Carlos  Ccsar  liurlamaqui  que  em 
ISOfí,  isto  ú,  no  primeiro  anno  do  seu  governo, 
percorreu  todo  o  delta,  sondou  as  suas  barras, 
examinou  os  seus  diferentes  canaes,  fazendo 
menção  especial  e  única  da  barra  da  Tulova.  que 
informou  ao  rei  de  Portugal,  por  oflicio  de  8  de 
agosto  do  dito  anno,  «er  excellento  para  por  ella 
entrarem  e  sahirem  em  toda  tempo  navios  de 
grande  lolação;  lembrarei  ainda  a  do  nosso  emi- 
nente conterrâneo  David  Moreira  Oaldas.  reali- 
sada  em  1867,  de  ordem  do  Presidente  Adelino 
António  de  Luna  Freire;  a  do  engenheiro  Gus- 
tavo Luiz  Guilherme  Dodt,  nrdenada  peio  conse- 
lheiro Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro  em 
1869,  quando  se  achava  no  governo  desta  então 
provinda;  sendo  que  os  dois  ultirai>s  explorado- 
res orgaoisaram  daas  cartas  muito  completas 
de  todo  o  delta. 

O  Ministro  da  Mariniia.  conselheiro  Josô 
António  Saraiva,  pouco  depois  de  ter  deixado  a 
administração  do  Piauhy,  por  cujos  destinos 
continuou  a  mostrar  grande  interesse,  mandou  o 
1  "  tonente  da  Armada  Ignacio  Agosiinho  Jaullfret 
explorar  as  barras  do  rio  Parnahyba,  resultando 
dos  seus  trabalhos  a  organisaçàõ  de  um  mappa 
e  relatório,  segundo  os  quaes  todo  o  delta  parna- 
hjbano  fazia    parte  do    território    piauhyense,  e 


como  tal  deviam  os  porjos  nelle  existentes,  fica- 
rem subord infidos  á  capitania  do  porto  da  Par- 
nahyba. 

Não  foi.  portanto,  uma  medida  de  interesse 
adrninistractivo,  como  se  tem  querido  tezer  acre- 
ditar, a  subordinação  do  porto  da  Tutoya  &  Re- 
partição de  Marinha  do  Piauliy,  o  que,  aliás, 
destoaria  de  todos  os  exemplos  que  nos  são  offe- 
recidos  pelos  demais  listaaos  da  União,  onde 
uma  tal  anomalia  não. tem  lugar. 

A  arrecadação  das  rendas  aduaneiras.  6 
também  feitii  no  território  contestado,  pelas  res- 
pectivas auctoridades  piauhyenses,  por  ordens 
expressas  do  Ministério  da  Fazenda,  donde  so 
evidencia  que  ató  agora  não  tôm  os  maranhenses 
a  posse  de  facto  dn  archipelago  parnahybano. 
não  obstante  os  esforços  para  esse  fim  empre- 
gados. 

Essa  posse  jamais  deixou  de  ser  contestada 
pelo  Piauny. 

Proclamada  a  independência  do  Brazil,  foi 
ura  dos  primeiros  cuidados  dos  governantes  pi- 
auhyenses, reclamarem  em  março  de  1835  a  an- 
nexação  ao  nosso  território  da  barra  da  Tutoya, 
pretenção  ([ue,  reconhecida  justa  pelo  governo 
imperial,  foi  todavia  adiada  apara  quando  se  tra- 
tasse do  regulamento  geral  de  todas  as  provín- 
cias do  império.» 

Esta  regulamentação  atô  agora  não  se  reali- 
Rou,  mas  é  ciiuveniente  observar  que  no  mesmo 
anno  de  1825.  era  ao  presidente  do  Piauhy  que  <i 
Ministro  da  Marinha  se  dirigia,  por  officio  de  4 
de  novembro,  para  sollicitar  informações  e  escla- 
recimentos sobre  as  barras  formadas  pelo  rio 
Parnahyba,  Tutoya  inclusive.  Estas  informações 
foram  enviadas  em  30  de  março  de  1826,  acompa- 
nhadas de  uma  planta  das  barras  e  portos  em 
questão,  G  dos  esclarecimentos  fornecidos  por 
António  Caetano  da  Silva  Ferreira. 


Âmnorisatla  a  ureação  dss  Asseml)lr'as  Vv-- 
viaciaespelo  Acto  Addrcional,  foi  instalíada  a 
•do  Piauliy  em  1835,  e  na  sua  primeira  legisla- 
tura foi  approvada  uma  repie-^ienfação a  Camará 
dos  Deputados,  pedindo  a  Hemarcaçno  rios  nos- 
nos  limites  com  ns  províncias  confinantes  do 
Cearâ  e  Maranhão,  trarando-os  «quanto  a  pri- 
meira pela  serra  da  Ibiapaba,  rompreliendidas 
Iodas  as  vertentes  do  rio  l*niy,  e  da  tromba  da 
mesma  Serra  pelo  rio  Timonlia,  alò  a  sua  foz  na 
costa  do  mar.  e  r|uantn  auliinia  e  pela  |iai-líí  do 
norte,  o  rio  Parnahyba  pelo  Iji^aço  que  delle  naj-  . 
ce,  denominado  Podões,  qui.*  forma  a  barrada 
Tutoya  coni  todas  as  ilhas  fjue  nelle  houver, 
Esla  renresent3(,ào,  diz  Alencaslre  na  sua  citada 
Memoria,  não  se  sabe  que  descaminho  levou  ! 

Tudo  isso  demorislra  que  os  piauliyenses 
reclamaram  sempre,  e  <3m  todos  os  lempog  is 
posse  da  barra  da  Tutoya  p  a  de  Iodas  as  Ilhas 
que  nelU  se  encontram. 

Talvez  o  erro  esteja  ao  lado  diílles,  reclama- 
rem menos  do  que  deviam  fazel-o,  i;onté(ii(indo- 
se  com  o  traçsdo  de  limites  por  aquella  barra, 
quando  podiam  oxigil-o  de  mais  longe. 

E'  fora  de  duvida,  segundo  o  liuLorisado 
juizo  de  Ayres  do  Casal,  que  o  lerrilorio  do  ac- 
tual Eslado  do  Piauliy  esUi  compreliondido  nas 
quarentas  léguas  de  terras,  doadas  a  Arilonio 
Cardoso  de  Barros  por  carta  regia  assignafla  em 
Kvora  por  D.  João  III  aos  19  de  novembro  de 
1535.  as  quaes  parliam  das  cem  léguas  que  foram 
concedidas  ao  historiador  João  de  Barros  o  ao 
capitão  de  mar  Ayres  da  Cunha,  e  que  conslí- 
tuiam  o  território  da  capiíaniado  Maranli5o,  cu- 
jos limites  ao  sul  chegavam  aié  perto  a  foz  do 
Parnahyba. 

Diz  Warnhagem.  na  sua  monumental  ^His- 
toria  Geral  do  Brazil,  que  Amónio  de  Barros 
pretendeu    esiabelecer  na  Tuloya  uma  colónia, 


que  se  viu  obrigado  a  desamparar,  e  mais  tarde 
acceilou  da  coroa  um  cargo  de  fazenda  para  a 
Bahia,  e  ao  recolher-se  ao  reino  naufragou  e  foi 
barbaramente  assassinado  pelos  Índios.  O  con- 
fronto dos  trechos  acima  faz  ver,  como  observa 
odr.  Pereira  da  Costa,  aue  a  Tutoya,  ponto  es- 
colliido  por  António  Caraoso  de  líarros  para  a 
sua  mallograda  colónia,  ficava  aquém  dos  limi- 
tes do  Maranhão  o  portanto  encravada  no  Piauhy. 

Oulro  documento  quo  mostra  egualmentn  o 
nosso  direito  na  reivindicação  ç^ue  pretendemos, 
encontra-se  nos  Annaes  Históricos  do  Estado  do 
Maranhão,  escriptos  por  Bernardo  Pereira  de 
líerrôdo  Castro,  n  >  começodo  século  XVTII. 

Governava  esse  Estado  Christovão  da  Costa 
Freire,  Senhor  de  Pancas,  quando  deu-se  no 
Piauhy  o  levantamento  geral  aos  Tapuyas  do 
Norte,  capitaneados  pelo  celebre  indio  Mandú — 
Ladino.  Tendo  sido  assassinado  António  da 
Cunha  Souto-maior,  que  viera  com  a  patente  de 
mestre  de  campo  da  conquista  para  submettel- 
os,  e  continuando  a  encommendar  em  uma  e  ou- 
tra margem  do  Parnahyba  os  pacíficos  morado- 
res, partiu  do  Maranhão  em  1716,  Francsic o  Ca- 
valcante de  Albuquerque  com  ordens  terminantes 
para  fazer  cessar  os  soffrimentos  dos  habitantes 
do  sertão. 

A  respeito  desta  expedição,  diz  Berrêdo  a 
pag.  C59  aa  sua  citada  obra,  edição  maranhense 
de  1849;  *Dentro  de  poucos  diassahiu  da  cida- 
de de  S.  Luiz  este  commandante  {Francisco  Ca- 
valcante de  Albuquerque)  na  direitura  do  Itape- 
curú,  rioUa  terra  nrme,  para  fazer  a  sua  entrada 
peio  sertão  delle;  mas  entendendo  o  Governador 
que  a  sua  marcha  nãoiria  ainda  muito  avançada, 
lhe  mandou  ordem  para  retroceder  alô  a  casa 
forte  do  Ignara,  que  fica  na  bocca  da  capitania  do  Pi- 
auhy. com  a  noticia  dos  grandes  estragos  que  ti- 
nham feito  nella  os  Tapuyas  do  corso  de  varias 


ições.  que  sendo  em  outro  tempo  de  alliança 
1  Estado  com  outros  genlios  inimigos  de  todos, 
debaixo  da  conducta  do  mestre  do  campo  d'a" 
queila  conquista  António  da  Cunha  Soulo-maior, 
aleivosamente  llie  liraram  a  vida,  como  já  deixo 
escripto  no  lugar  a  que  toca.» — A.  pagina  10  da 
mesma  obra,  já  Berrado  havia  escripto,  descre- 
vendo o  IguarA:  oo  Igiiar;!  corro  da  parte  sudu- 
este  da  capilaoia  do  Piauhy,  deixando  nella  a 
sua  humilde  producção. 

Tem  na  bocca  da  barra  uma  casa  forte  para 
segurança  dos  comboyos  de  ouro  das  Minas  Ge- 
raes,  que  costumam  passar  por  terra  do  mesmo 
Piauhy  para  o  Marar.hãon. 

A  opinião  deste  auctor.que  para  Warohagem 
é  justo,  grave,  recto  e  ci>nsciencioso,  tem  para 
nós  subida  importância,  não  só  devido  ao  ele- 
vado cargo  que  exerceu  no  Maranhão,  como 
também  pelas  repetidas  expioratões  que  reali- 
sou  pelo  seu  interior,  cuja  topographia  conhecia 
perfeitamente. 

Berrédo  em  1718  substituiu  no  governo  de^- 
se  Estado  a  Christovão  dri  Costa  Freire,  o  me?- 
mo  que  depois  de  ordenar  a  Francisco  Caval- 
cante de  Albuquerque  o  castig )  dos  Índios  su- 
blevados porMandú — Ladi no.  nzera-o  recuar  para 
o  Iguará,  na  bocca  da  capitania  do  Piauhy,  en- 
viando-lhe  mais  larde  novas  ordens  para  que, 
apenas  chegasse  a  este  ponto,  obedecesse  ao  mestre 
de  cainpo  àesla  caxntania  Bernardo    Carvalho  de  Aguiar. 

Eis  ahi  um  antigo  governador  do  Maranhão, 
collocando  a  boccada  capitania  do  Piauhy  no 
Tguará,  que  6  rio  affluente  do  Mooim,  e  dista  cer- 
ca de  20  léguas  da  mais  próxima  das  barras  do 
Parnahyba. 

Devo  ainda  accrescentar,     para    illustração 

do  assumpto,  que  o  dr.    César  Marques  no  seu 

completíssimo  Diccionario   Histórico  e  Geogra- 

bico  do  Maranhão,  não  descreve  a  casa  forte 
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a  quo  su  refere  Berrèdo,  apesar  do  fazel-o  mi- 
riuciosíi  e  detalliadamenle  para  as  demais  forta- 
lezas, buiiiarles,  &,  í|iie  por  lá  existiram. 

Uiugo  de  Campos,  no  seu  livro  «Jornada  do 
MuraoiíãoM,  feita  em  10,14  por  Jeronymo  de  Albu- 
querque, assignala  a  Tutoya.  queelle  ortogra- 
pha  Ololoy,  como  silua-jão  rriais  próxima  do  Ma- 
ranhão, o  portaiilo  lerritorio  disLinclo  desle. 

O  dr.  Pereira  da  Costa  em  um  brilhante  arti- 
go publicado  no  jornal  «Nortista>  deste  Estado, 
li'anacreve  duas  cartas  regias  de  immenso  valor, 
datadas  de  18  dejaneiro  de  ICOJ  o  35  de  setem- 
bro de  1700,  commettendo  aos  cuidados  do  go- 
vernador de  Pernambuco,  a  quem  então  estava 
suborclinadu  todo  o  território,  não  sõ  do  Piauhy, 
como  do  Ceará,  o  exame  dos  rios  Parnahyba  e  ' 
Praim,  especialmente  para  segurança  do  Estado 
do  Maranlião.  E'  intuitivo  que  o  rei  dePortugal, 
dirigindo-se  ao  governador  de  Pernambuco  para 
coníiar-llie  missão  de  lamanba  importância,  de 
preferencia  ao  do  Maranhão,  mais  direclamente 
interessado;  fazia-o  porque  ao  primeiro  è  não  ao 
ultimo  cabia  a  jurisdicção  sobre  o  lerFÍlorio  a 
explonar. 

Os  antigos' geograpbos  consideraram  sempre, 
a  Tutoya  como  parte  integrante  da  pátria  piaunv- 
eose,  esqueccndo-se  os  que  ensinam  o  contrario 
de  docuraenlarem  as  suas  affirmativas. 

Entre  os  primeiros  citarei  Ayres  do  Casal, 
íiuctur  da  celebrada  Claorograpliia  Brazilica,'.Mil- 
liet  de  Saint  Adnlpjie,  do  DiccioDario  Histórico, 
Geographico  e  Hiscriplivo  do  Érazil,  Joaquim 
Manoel  de  Macedo,  da  Chorographia  do  Império; 
todos  accordes  cm  traçar  os  limites  do  Mara- 
nhão cem  o  Piauhy  pela  barf a ,da  Tutoyíi- 

Candido  Mendes  que  realisou  a  íutegra- 
i,-ão  do  território  maranhense,  reivindicando-lhe 
<,»  Tury-assú  em  IS^ií  c  a  ("'arolina  em  1854;  Ce- 
-iar  Marijues  que  escreveu  o  Diccioiíario     Hislo- 


Maranhão,  monumento 
le  Uido  quariLo  interessa 
livamcnte  a  sua  historia 


j  e  Geographico  do 
valioso  e  exiraordioarto  i 
aos  nossos  visinhos.rch 
e  geographia,  confessano  que  não  possuem  dti- 
cumentos  que  lhes  permitiam  justificar  a  deli- 
mita(;ão  do  Píauliy  com  o  Maranhão,  pelo  braço 
principal  do  Farnahyba. 

Eis  como  se  exprime  Cezar  Marques  no 
sou  citado  Diccionario  Histórico  e  Geographico; 
—«A  fronteira  oriental  da  província  (Maranhão), 
por  onde  conliiia  com  a  do  PJauhy,  tão  natural  e 
tão  clara,  pareça  que  foi  estabelecida  pelos  De- 
cretos de  1773  c  177i  acima  referidos,  quando 
separados  os  governos  das  duas  capitanias  ge- 
raes  do  Maranhão  c  do  Grão-Pará.  to-jdo  esfa 
subordinada  a  de  S.  Josô  do  Rio  Negro  e  aqael- 
la  a  de  S.  José  do  Piauhy;  por  isso  que  da  carta 
regia  de  20  de  julho  de  1758  nomeando  o  pri- 
meiro governarior  da  capitania  subalterna  João 
Pereica  Caldas  nada  cinsta,  e  ainda  menos  da 
de  10  de  outubro  de  1811,  que  totalmente  isentou 
o  Piauhy  da  dependência  do  Maranhão. 

«Lamenta  o  dr.  Oandido  Mendes  não  ter 
obtido  ainda  a  copia  da  provisão  do  Conselho 
Ultramarino  de  1718, destacando  da  Bahia  e  Per- 
nambuco e  unindo  ao  Maranhão,  a  parle  do  ter- 
ritório do  Piauhy  que  ainda  não  lhe  pertencia, 
cuja  provisão  parece-Ihe  ser  o  decreto  ou  alvará 
a  que  allude  em  sua  Historia  o  padre  José  de 
Moraes». 

As  obras  mais  recentemente  publicadas,  taes 
como  o  Estado  do  Maranhão  de  Viveiros  de 
Castro  {1893)  e  o  Maranhão  em  1896  do  sr.  Ri- 
beiro do  Amaral,  nada  adiantam  sobre  o  assump- 
to. Este  ultimo  repele  as  palavras  de  Cindido 
Mandos  e  com  elle  lamenta  a  perda  da  carta  re- 
gia,  decreto,  alvará  ouprovisão  do  Conselho  Ul- 
tramarino a  que  me  referi  acima, — que  se  suppne 
tef-a  data   de  1718,  e    onde -conjectura-se    que 
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foram  estaboieridos  os  timiles  do  Piauhy  com  o 
Maranhão, 

A  falta  deste  documento,  diz  Moreira  Pinto 
no  seu  curso  superior  de  ChorograpKia, — «priva 
a  geographia  do  paiz  de  um  importante  esclare- 
cimento». Infelizmente  esta  circumstancia  foi 
explorada  em  prejuízo  do  Piauhy.  muilo  embora 
elie  tenha  do  seu  lado  documentos  authenticos, 
igualmente  valiosos  e  decisivos;  a  tradição  po- 
pular e  a  equidade,  assegurando-lhe  o  direito  a 
um  território  que  llie  é  tão  necessário,  quão  dis- 
pensável ao  Maranhão. 

Si,  deixando  os  geographos,  passarmos  aos 
historiadores,  vamos  encontrar  nas  suas  obras 
novos  elementos  de  defesa  para  a  integridade  da 
pátria  piauhyense.  Berrédo  descrevendo  nos 
seus  Annaes  Históricos,  paginas  9  á  13  os  rios 
da  capitania  do  Maranhão,  não  inclue  o  Parna- 
hyba,  apresentando  como  o  príncipe  soberano  de 
lodos  elles  o  celebrado  Meary. 

Entretanto,  na  pagina  seguinte,  depois  de 
indicar  os  limites  da  capitania  do  Piauhy  (n."  33) 
apresenta  como  seu  principal  rio  o  Parnahyba, 
co  qual  depois  de  penetrar  com  curso  arrebatado 
huma  grande  parte  do  seu  vasto  sertão,  desagòa 
por  seis  boccas  no  Oceano  de  uma  pequena  po- 
voação a  que  dá  o  nome  na  distancia  de  qua- 
renta léguas  da  cidade  de  S.  Luiz.» 

O  Padre  José  de  Moraes,  na  sua  Historia 
da  Companhia  de  Jesus,  cap.  1  pag.  17,  enume- 
rando os  rios  principaes  da  capitania  do  Mara- 
nhão omitleo  Paroaliyba,  então  considerado  pi- 
auhyense, porque  nascia  no  seu  território  e  por 
elle  corria  mais  de  30  léguas. 

Esta  omissão  é  indisculpavel,  sobretudo 
em  escriplores  minuciosos,  como  os  dois  que 
acabo  de  citar,  porque  o  génio  aventureiro 
dos  povos  n'aquelles  tempos,  creara  a  legenda 
do   Paraahyba,  o  Paraguassú  do   Padre  vieira 


que  o  descreve  como  tendo  oito  ou  nove  boccas, 
as  quaes  viu  e  passou;o  conhecido  rio  dos  Tapuy- 
8s,  cujas  nascentes.no  dizer  do  chrouista  Gabriel 
Soares,  que  explorou  os  sertões,  a  procura  de 
minas,  ficavam  em  uma  lagoa  rica  de  pérolas. 

Descrevendo  a  costa  do  Ceará,  na  sua  His- 
toria da  America  Portugueza,  Livro  II  n."  49, 
Sebastião  da  Kocha Pitta, incluenella  a  enseada  da 
Tutoya,  por  onde  ficam  assim  traçados  os  limites 
meridionaes  do  Maranhão. 

Numerosos  auclores  pode  ainda  o  Piauhy 
apresentar  cm  defesa  dos  seus  direitos,  longa'- 
mente  abandonados,  não  sendo  talvez  de  menor 
valia  o  exame  dos  numerosos  mappas  que,  do 
seu  território  e  da  parte  litigiosa  a  que  estou  me 
referindo,  existem  nas  Biblioihecas  e  Archivos 
da  Capital  Federal,  e  todos  constantes  do  cata- 
logo da  exposição  do  obras  sobre  a  historia  do 
Brazil.publicado  nos  volumes  IX  eX  dosAnnaes 
da  Bibliolbeca  Nacional. 

Ao  que  parece,  a  usurpação  da  barra  da 
Tutoya,  com  todas  as  ilhas  que  ficam  ao  occi- 
dente  do  braço  de  Canárias,  deu-se  depois  da 
elevação  do  Piauhy  a  capitani»  independente,  era 
10  de  outubro  de  1811,  porquanto  até  1806  aclia- 
va-se  todo  o  território  referido  subordinado  ao 
Piauhy,  como  se  concluo  do  officio,  já  citado, 
do  governador  Carlos  César  Burlamaqui  ao  Rei 
de  Portugal,  dando  o  seu  parecer  sobre  uma 
reclamação  do  commercio  da  Parnahyba. 

«Principiei  o  meu  ensaio,  diz  no  relerido 
ofíicio,  por  descer  o  rio  Parnahyba  abaixo, desde 
a  passagem  chamada  S.  Francisco,  que  dista  da 
sua  foz  mais  de  150  léguas,  aportando  muitas 
vezes  para  conhecer  bem  o  estado  das  terras 
tanto  interiores  como  das;  margens,  sondei  por 
muitas  vezes  os  canaes,  em  todo  tempo,  e  conhe- 
ci que  por  elle  se  pode  navegar  em  todo  tempo 
em  embarcações  mui  grandes,  pois  a  em  que  me 


transporto  õ  de  carga  de  mais  de  300  quintaes, 
sendo  das  mais  pequenas  que  navegam  este  rio. 
ePassei  ao  depois  a  ver  a  barra,  a  soiidal-a 
e  a  esquadrinhar  os  canaes,  as  enseadas,  e  al- 
tura delias  nas  enchentes  e  na  vMzanle,  e  conheci, 
não  só  pelo  ver.mas  por  ser  verificado  pelos  bons 
práticos  que  chamei,  que  a  barra  chamada  da 
futoya  é  exceilente  para  por  ella  entrarem,  e 
sahirem  em  todo  lempo  navios  de  grande  lotação, 
excepção  de  navios  de  linha;  o  canal  ó  largo  que 
se  bordeja,  é  pnifundoque  não  toca,  e  os  ventos 
que  ahi  sampre  ha  são  a  sahida  a  popa;  a  entrada 
ó  muito  larga,  tem  exceilente  enseada  nos  diffe- 
rentes  baixos  que  o  rio  faz  aintes  de  entrar  no 
mar,  abrigadas  dos  ventos  e  até  mui  buas  para 
descargas  e  cargas  uma  vez  que  se  quizosse.» 

Asegurança  com  que  falia  o  governador  do 
Piauhy,  faz  ver  desde  logo  que  se  tratava  de  as- 
sumpto da  sua  alijada  e  sujeito  a  sua  aucloridade; 
porlantu  n'aquelle  (empo,  isto  ó,  em  1806,  ainda 
não  se  havia  o  Maranhão  apoderado  da  Tutoya. 

Muitos  dl  s  antigos  Presidentes  dá  Província, 
apezar  de  estranhos,  em  sua  quasi  tolaliilade,  aos 
interesses  do  Piaufiy,  protestaram  repetidas,  vezes 
contra  apartilha  de  leão  que  entro  si  íízeram  o 
Maranhão  e  o  Ceará  do  liltoral  piauhyense.  Lem- 
brarei, entre  outros,  os  nomos  dos'  Presidentes 
José  Fernandes  Moreira  (1802),  Franklin  A.  de 
Menezes 'Dória  (1864)  e  Adelino  António  de  Luna 
■  Freire  (18G7). 

Projclamada  a  Republica,  a  questão  tem  sido 
seguidamente  discutida,  merecendo  especial 
menção  as  mensagens  do  itlusire  ■  ex-governador 
do  Estado  dr.  liaymundo  Arthur  da  Vasconcellos, 
que  nos  annos  de  1899  e  1900  itccupou  se  insis- 
tentemenle  do  assumpto, sollicitando  do  Congresso 
Estadual  a  necessária  auctorisação  para  enlabolar, 
com  os  Estadcs  visinhos,as  negociações  tendentes 
a  celebração  de  um  tratado  provisório  delimites. 
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Esta  auctorisaQilo  foi  tiaahneiile  concedida 
pela  lei  n."  220  de  20  de  Jnulio  do  anno  próximo 
Rndo. 

Até  agora  não  conheço  documentos  que  au- 
ctorisem  ao  Maranhão  apossiir -ae  do  delta  nar- 
nahybnno.  Tendo  percorrido-o  ultimamente, 
pude  verificar  quo,  apeznr  dos  longos  annos  dg 
domínio,  a  tradição  popular  guarda  intacta  a 
soberania  piauhyense,  e  esta  tradigão  é  bastante 
forte  para  não  fazer  esquecer  aos  seus  habitan- 
tes os  deveres  de  filhos  do  Piauhy,  que  como 
tal  se  considerara,  repellindo  ;i  nova  pátria  quo 
lhes  querem  offerecer. 

Aproveitei  ainda  a  minha  viagem  para  cor- 
rigir em  alguns  pontos  as  cartas  de  David  Cal- 
das e  do  engenheiro  Dodt.  priividencia  que  se 
tornava  npcessaria.devido  a  variabilidade  do  leito 
do  Parnahyba.  Combinando  as  ditas  cartas  com 
as  minhas  observações  |)essoaes.  organisciu  a 
Re|iartição  de  Obras  Publicas  o  mappa  topogra- 
phico  annexo  a  este  relatório,  quo  oíTereço  a 
consideração  do  governo  do  Kstado, 

Não  éada  Tutoya,a  única  questão  de  limites 
que  lemos  A  decidir  com  o  visinho  Estado  do 
Maranhão.  Ao  sul  consuina-se  ouira  usurpação, 
e  como  sempre  a  victima  éo  Piauhy, 

A  causa  do  litigio  é  ainda  o  Maranhão  pre- 
lender  que  o  Parnahyba  separa-o  deste  F.stadn 
em  toda  y  extensão  do  seu  curso. 

ja  mostrei  a  sem  razão  da  affirmaliva  no 
baixo  Parnahyba,  e  não  será  difficil  demonstrar 
b  mesmo  para  as  cabeceiras  deste  rio. 

•  A  capitania  do  Maranhão,  cita  Cezar  Mar- 
ques, no  seu  já  apontado  Diccionario  Histórico  a 
Geographico,  dividia-Se  do  Piauhy  pelo  rio  Par- 
nahyba, e  da  do  Pará  pelo  rio  Gurupy.  Cora- 
preliendia  pela  costado  mar  desde  o  rio  Parna- 
hyba até  a  cidade  do  Maranhão  cousa  de  setenta 
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léguas  e  desta  até  a  bocca  do  rio  Gurupycou$a 
de  cincoenla  léguas,  que  por  todas  vem  a  ser  120 
léguas»  seguindo  sempre  a  costa  do  mar. 

«Pelo  poente  e  sul  era  pouco  conhecida  a  sua 
divisão  da  do  Piauhy  e  da  do  Pará.  Os  mais 
práticos  do  sertão  assentavam  que  o  rio  Gurupy 
tinlia  as  suas  cabeceiras  nas  serras  dos  Geraes, 
próximas  aos  nascimentos  dos  rios  Mearim  e 
Pindaró,  e  vinha  a  ser  estas  serras  a  divisão  díis 
trez  capitanias  do  Piauhy,  Maranhão  e  Pará,  de 
sorte  que  as  vertentes  das  ditas  serras  para  leste 
e  sul  dividiam  a  capitania  do  Piauhy.  as  verten- 
tes das  mesmas  serras  para  o  nprtè  dividiam  a 
capitania  do  Maranhão,  e  as  mesmas  vertentes 
para  oeste  dividiam  a  capitania  do  Pará,  e  che- 
gadas as  ditas  vertentes  a  formar  o  rio  Gurupy 
este  fazia  a  divisão  da  capitania  do  Pará  da  do 
Maranhão;  assim  o  rio  das  Balsas  e  o  da  Parna- 
hyba,  que  nascem  também  das  mesmas  serr^^s 
ou  geraes  (como  lhe  chamavam)  faziam  a  divisão 
da  mesma  capitania  do  Maranhão  da  do  Piauhy.» 

Eis  ahi  uma  opinião  insuspeita  apresentando 
o  rio  das  Balsas  como  limite  das  duas  então 
capitanias,  opinião  que  é  reforçada  pela  conces- 
são de  varias  sesmarias  que  em  1681  fez  á  diver- 
sos o  governador  de  Pernambuco,  a  cuja  juris- 
dicção  então  pertencia  o  Piauhy,  só  passando  a 
do  Maranhão  em  virtude  da  provisão  do  Conse- 
lho Ultramarino  de  lide  janeiro  de  1715. 

As  sesmarias  a  que  me  refiro,  segundo  A- 
lencastre^  (Memoria  Histórica)  foram  concedidas 
a  7  de  outubro  de  1681  a  José  Simões,  Francisco- 
de  Oliveira  Pereira,  ('jitharina  Fugaça,  Pedro 
Vieira  Lima,  Manoel  Ferreira  e  João  Ferreira 
de  Lima,  todos  moradores  da  Bahia,  que  pedi- 
ram todo  o  território  entre  os  rios  Itapecurú  o 
Gurgueia,  ou  entre  as  aldeias  dos  Aítatíis  e  A- 
boy piras,  cujo  território  não  pode  ser  hoje  senão 
o  do  Pastos  Bons  e  parte  do  de  Parnaguá. 


Outro  argumento  em  favor  do  Fiauliy,  cii- 
conlra-se  em  Berrudo  que  a  pag.  lâ  n."  33  dos 
Annaes  Históricos,  assim  traçou  os  seus  limites: 
«A  capitania  do  Piauliy  (de  que  lie  cabeça  a 
vilia  da  Mocha),  confina  com  3  do  Maranhfío 
pela  parte  de  Lcstp,  com  a  de  Pernambuco  pela 
de  Sudueste;  com  u  governo  da  Baliia  polo  mes- 
mo rumo;  pelo  do  Sul  comas  Minas-Geraes,  e 
pelo  de  Oeste,  que  não  está  ainda  fundamental- 
mente  descoberto,  se  presume  que  com  o  rio  dos 
Tocantins,  que  he  do  cor.lineníe  da  capitania  do 
Panl.» 

Taes~ei'am  os  limites  do  Piauliv  em  1718, 
época  em  que  termina  a  narração  de  Berrado. 
Em  1758  teve  lugar  a  creação  do  seu  governo 
dei)ei;dento  do  Maranhão,  e  d'alii  para  cá.,  não 
sanemos  com  que  fundamento,  o  território  foi 
successivamente  restringindo-sc,  até  chegar  ao 
ponto  em  que  hoje  o  vemos. 

Já  em  1855  Aiencastre  traçava  os  seus  limites 
pela  forma  seguinte: 

«Lançando  uma  linha  quasi  recta  da  barni 
daTutoya  em  rumo  de  N.  !■!.  e  da  extrema  desti 
linha  uma  curva  para  Leste,  que  seja  limitada 
pela  serra  dos  Cocos  e  da  Joanninha,  ramifica- 
ção da  Serra-Grande,  e  d'ahi  outra  liaha  em 
direcção  a  O.,  segue-se  uma  curva  de  L.  a  S.,  a 
fechar  a  a  serra  dos  Dois  Irmãos,  donde  prolon- 

eando-se  a  mesma  linha  em  direcção  L.  O ,  pela 
ase  das  serras  do  Piauhy  e  Tabatirga  a  encon- 
trar as  vertent3s  do  rio  Parnahyba,  marchare- 
mos sempre  pela  sua  margem  direita  ató  de 
novo  chegarmos  a  barra'da  Tuloya;  ficando  as- 
sim detenninados  oò  limites  com  o  Maranhão 
polo  Poente,  do  Ceará  pelo  Nascente,  cora  Per- 
nambuco pelo  Sudeste,  com  a  Bahia  pelo  Sul  e 
com  Goyaz  pelo  Sudoeste.» 

Entretanto,  nem  mesmo  estes  limites,  já 
consideravelmente  restringidos  relnlivamentc  cips 
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da  antiga  capitania,  foram  conservados  ao  actual 
Estado  do  Piauhy. 

Vejamos  o  que  lhe  succedeu  pelo  lado  do 
Ceará, 

Em  1880  o  Piauhy  foi  obrigadíi  a  trocar  os 
dois  niunicipios  do  Príncipe  Imperial  e  Indepen- 
dência pelo  pequeno  território  que  da  barra  do 
Timonlia  estcnde-se  até  a  da  Amarração,  terri- 
tório este  que  aliás  senipre  lhe  pertenceu,  tendo 
licado  subordinado  ao  Ceará,  graças  a  situar^ão 
especial  do  Piauhy,  que  teve  o  seu  centro  admi 
nistractivo  coliocado  no  interior,  não  podendo, 
por  isso,  defender  convenientemente  a  sua  inte- 
gridade territorial. 

E'  sabido  que  elle  esteve  subordinado  ora 
a  Pernambuco,  ao  Maranhão,  ou  a  Bahia,  ora  a 
todos  elles  ao  mesmo  tempo,  resultando  d'ahi 
unia  lamentável  confusão,  habilmente  explorada 
contra  nós,  pelos  nossos  visinhos. 

Votada  a  lei  n.°  3012  de  32  de  Outubro  de 
1880,  foram  claramente  estabelecidos  no  seu  art. 
1 .°  os  limites  do  Piauhy  cora  o  Ceará  «pela  Serra 
fjrande  ou  da  Ibiapaba,  sem  outra  interrupção 
,'lém  da  do  rio  Puty,  no  ponto  do  Boqueirão,  a 
que  pertencessem  a  provincia  do  Piauhy  todas  as 
vertentes  occidentaes  damesma  serra,  cesta  par- 
le, e  a  do  Ceartí  as  orientaes.» 

Este  tratado  tão  claro  e  expresso  não  tem 
sido  cumprido  por  parte  dos  nossos  visinhos  d'a- 
lém  Serra-Grando. 

l-  A  falia  de  uma  determinação  regular  da  li- 
nha do  divordiim  aqnaricm,  mostrando  a  differen 
ciação  das  vertentes  que  se  dirigem  para  ume 
outro  Estado,  tom  permiltido,  até  agora,  que  o 
Ceará  exerça  ostensiva  jurisdicção  sobre  territó- 
rios que,  de  direito,  pertencem  ao  Piauhy. 

Entretanto,  basta  um  ligeiro  conhecimento 
do  território  para  cerlificar-nos  do  esbulho  de 
que  estamos  sondo  victimas. 
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A  lei  de  1880  declara  que  ficam  pertencendo 
fto  Piauhy  Iodas  as  vertentes  occidenlaes  da  Ser- 
ra-Gpande,  e  o  meio  mais  facil  do  conhecer  es- 
sas vertentes,  é  pelo  estudo  díi  dirccçãodas  aguas 
que  delias  partem. 

Ora,  são  numerosos  os  rios  e  córregos  que, 
nascendo  na  dila  Serra,  dírigeru-se  para  o  lado 
do  Piauhy,  e  vèm  desemtjocar  no  Lon^ã  e 
Puty. 

Citarei  entre  outros  o  rio  Piracuruca,  que 
banha  a  cidade  piauhyense  deste  nome,  tendo  as 
suas  nascentes  uma  logua  ncima  da  cidade  cea- 
rense de  S.  Benedict-i,  o  Genipapo  que  nasce 
entre  S.  Pedro  de  Ibiapina  e  o  Jacarc;  o  Mara- 
cujá ou  Calharins,  que  nasce  uma  e  meia  légua 
abaixo  da  Viçosa,  o  Muriciluba  e  o  Sussuana 
cujas  aguas  vèm  do  Campo  Grande  e  Serra  dos 
Cocos,  lodos  elles  aifluentos  do  Piracuruca,  que 
por  sua  vez  o  ó  do  Longa.  Esto  recebe  ainda  o 
Pirangy,  quo  tem  a  sua  origem  no  município  da 
Viçosa,  e  deita  um  braço  que  vai  ter  ao  Parna- 
hyba. 

As  vertentes  da  Serra-Grande,  donde  par- 
lem todas  essas  aguas,  deviam  pertencer  ao  Pi- 
auhy. de  accordo  com  a  citada  lei  n.'  3JÍ13,  mas 
verifica-seque  nellas  estão  situadas  a  cidade  de 
S.  Benedicto,  as  villas  de  S.  Pedro  de  Ibiapina  e 
Tiangud,  6  as  povoações  de  S,  José,  Sussuanha, 
Campo  da  Cruz  &,  todas  subordinadas  as  aucto- 
rídades  cearenses. 

Não  é  somente  'Jesla  parte,  pertencente  _a 
bacia  do  Longa,  que  o  esbullio  dos  nossos  direi- 
tos se  verifica;  o  mesmo  facto  repete-se  no  val- 
le  do  Puty.  Ahi  estão  encravadas  a  villa  do 
Campo-Grande,  e  as  povoações  de  Várzea,  For- 
mosa, Carnahubal  do  Estorge,  S.  Gonçalo  dos 
Cocos  e  outras,  cujas  aguas  descem  para  o  lado 
piauhyense. 
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O  illustre  coronel  Josino  José  Ferreira  ex- 
Secretario  de  Estado  da  Fazenda,  em  importan- 
tíssimo relatório  datado  de  26  de  março  de  1900, 
estuda  brilhantemente  esta  questão,  fazendo  re- 
saltar  em  toda  sua  evidencia  a  usurpação  de  que 
mais  uma  vez  é  victima  o  Piauhy. — Gomparan^ 
do  dados  e  informações  que  obteve  de  fontes  com- 

f)etentes  e  fidedignas,  o  referido  Secretario  ava- 
ia  a  população  disseminada  no  território  con** 
testado  em  mais  de  sessenta  mil  habitantes,  ou 
um  quinto  da  população  total  do  Estado. 

Tomando-se  pára  base  os  orçamentos  vota- 
dos nos  dez  últimos  annos,  verifíca-*se  que  a 
media  annual  da  receita  do  Piauhy  alcança  a 
somma  de  reis  747.463$147,  resultando  d'ahi  que 
o  piauhyense  paga  2.492  reis  de  impostos  esta- 
^uaes,  na  hypothese  da  população  do  Estado  não 
exceder  a  300:000  habitantes. 

Adoptando  este  calculo,conclue-se  que  com  o 
esbulho  de  que  estamos  sendo  victimas,  por  par- 
te do  Ceará,  perdemos  cerca  de  reis  149.520$000 
na  arrecadação  das  nossas  rendas,  importância 
esta  (jue  será  elevada  talvez  ao  dobro,  tendo- se 
em  vista  a  fertilidade  assombrosa  d'aquellas 
terras,  a  sua  importantissima  lavoura,  e  o  acti<« 
vissimo  commercio  que  anima  e  sustenta  a  sua 
população. 

(Transcrípto  na  acta  da  sessão  da  Âssemblèa  Legislativa 
do  Piauhy,  de  7  de  junho  de  1901  e  mandado,  por  esta  cprpo- 
ração,  publicar  no  jornal  official — «Piauhy»  hs.  581  e  582.) 


Trecho  do    relatório  apresentado  em  1901 
ao  Dr    Arlindo  Francisco    Nogueira, 
governador  do  Estado,  pelo  coronel 
João  Augusto  Rosa, Secreta- 
rio de  Estado  da  Fazenda. 


LIMITES 

Até  agora  não  liverara  solução  as  questijes 
lerritoriaes  que  temos  pendentes  com  dois  dos 
Eslad.is  limitrophes— o  Maranhão  s  o  Ceará,  não 
obstante  os  generosos  esforços  que  neste  sentido 
têm  sido  empregados  pelos  patriotas  piauhyenses. 

A.  (iemora  em  resolver  esses  liligios,  além 
de  attentatoria  da  soberania  do  Piauhy,  concorre 
para  restringir  consideravelmente  a  sua  impor- 
tância commercial  e  consequentemente  a  per- 
cepção das  suas  rendas.  Manietado  o  cora- 
mercio,  obrigado  a  fazer  a  exportação  por  ura 
porto  que  pertence  ao  Kstado,  mas  que  presen- 
temente estásob  odominio  de  um  outro,  o  Piau- 
hy  jamais  poderá  assumir,perante  os  seus  irmãos, 
o  papel  importante,  que  lhe  asseguram  as  suas 
riquezas  naluraes  e  a  sua  posição  geographica. 

Como  Secretario  de  Estado  da  Fazenda  faço 
votos  para  que  taes  providen;ias,  em  breve,  te- 
nham fim,  e  que  ao  Piauhy  sejam  reconhecidos 
os  seus  inauferíveis  direitos. 

A  questão  da  barra  da  Tutoya  é,  ao  meu  ver, 
a  que  reclama  mais  immediata  solução. 

Tendo  visitado-a  ultimamente,  na  excursão 
que  fiz  ao  norte  du  Kstado,  posso  certificar  a  V. 
Exc.'  que  são  as  melhores  possíveis  as  suas  con- 


dicções  para  o  esfabeieciraonto  de  um  porLo  de 
escala,  comportando  navios  de  alta  tonelagem, 
pelos  quaes  poderáser  feita,  com  toda  facilidade, 
a  nossa  já  volumosa  exportação. 

Não  faltam  ao  Píauhy  documentos  valiosos 
para  provar  o  direito  e  a  justiça  da  sua  pretençãQ 
ao  territorioa  rjue  me  retiro,  e  quealóm  da  baliia 
da  Tutoya.  comprehende  todas  as  ilhas  do  dolta 
formadiD^pelo  rio  Parnahyba. 

Pondo  do  lado  a  importância  de  taes  docu- 
mentos eseguindo  a  ordem  chronnlogica,  enu- 
merarei os  seguintes,  que  fornecem  importantes 
subsidios  sobro  a  questão: 

I.  Carta  regia  de  D.  João  III,  lavrada  em 
Évora,  concedendo  a  Anlonio  Cardoso  de  Barros 
quarenta  léguas  de  terras  na  costa  do  Brazil, 
que  partiam  dos  limites  das  cem  que  foram  con- 
cedidas ao  historiador  João  de  Barros  e  que 
constituem  o  território  da  então  capitania  do 
Maranhão.  Segundo  \Varnhagen,  António  de 
Barros  estabeleceu-se  na  Tutoya,  e  aomo  é  no 
quinhão  das  terras  que  lhe  foram  concedidas, 
que  esta  encravado  o  Piauhy,  conclue-se  que  a 
Tutoya  ficava  a  quem  do  Maranhão. 

ff.  Cartas  regias  de  18  de  janeiro  de  1699  a 
25  de  setembro  de  1700  ao  governador  de  Per- 
nambuco, para  ordenar  ao  capitão-mOr  do  Ceará 
o  exame  dos  rios  Parnaiiyba  e  Praim,  especial- 
mente para  segurança  do  Estado  do  Maranhão- 
E'  evidente  que  a  ordem  deveria  ser  dada  a  este. 
ultimo  Estado,  e  não  a  capitania  de  Pernambuco, 
á  qual  estavam  então  sujeitos  os  territórios  do 
Piauhy  e  Ceará,  si  o  delta  do  ParnaFiyba  a  elle 
pertencesse, 

IIÍ.  Exploração  do  Governador  Carlos  César 
Burlamaque  era  1801,  na  qual  percorreu,  explorou 
e  sondou  todas  as  barras  do  Parnahyba,  salien- 
tando como  principal  a  Tutoya,  conformo  sela 
no  seu  oQicio  ds  8  de  agosto  do  mesmo  anno. 


IV.  Reclamação  documentada  do  (iriisideme 
do  Piauhy  em  l-i  de  março  de  1835  para  ser 
annexada  á  sua  provinoia  a  barra  da  Tytpya.  A 
reclamação,  recíinhecida  justa  pelo  governo  im- 
perial (aviso  de  ISdejuílindp  1835),  foi.  todavia, 
adiada  para  íjuandose  tir.osse  a  demarcação  geral 
dos  limites  das  provincías.  E'  curiaso  accres- 
centarque  no  mesmo  anno  de  1825  (portaria  do 
4  de  novembro)  era  ao  g-overao  do  Piauliy,  e  não 
ao  do  Maranhãn,  que  o  ministro  da  maíinha  se 
dirigia  para  obter  esclareci  mentos  sobre  o  porto 
da  Tutoya. 

V.  Representação  da  Assembtéa  Provincial 
do  Piauhv,  tm  1835,  pedindo  que  os  limites  com 
o  Maranhão  fossem  t.-açados  peio  braço  que 
primeiro  parte  do  Parnahyba,  denominado  «Po- 
ções» e  que  vai  formar  a  barra  da  Tutoya. 

Devo  addicionar  que  foi  este  o  primeiro 
anno  de  funccionamento  das  Assembléas  Pro- 
vinciaes,  creadas  peia  carla-lei  de  12  de  agosto 
de  1834. 

VI.  Exploração  do  tenente  Ignacio  Agosti- 
nho Jauffret,  em  fevereiro  de  1853,  segundo  a 
qual  foi  organisado  um  mappa  do  delta  doPar- 
nahyba,  e  reconhecido  que  eram  as  suas  aguas 
que" formavam  a  barra  da  Tutoya. 

Vil.  Regulamento  expedido  em  11  de  de- 
zembro de  1857.  pelo  ministro  da  marinha,  tíaf a 
a  praticagem  das  barras  na  província  do  Piauhy. 
A  da  Tutoya  eslii  comprehendida.  e  é  impor- 
tante accrescentar  que  o  ministro  que  expediu  o 
dito  regulamento  foi  o  conseliíeiro  José  António 
Saraiva,  profundo  conhecedor  das  cousas  do 
Piauhy,  cuja  administração  pouco  iintes  deixara. 

VllI.  Aviso  do  ministério  da  fazenda,  de  22 
de  fevereiro  de  18G2.  à  thesourarla  do  Piauhy, 
para  mandar  construir  um  barracão  na  barra  da 
futova.  e  crear  dois  postos  de  vigias.  O  minis- 
tro de  então  era  o    Visconde  do   Rio    Branco,  e 
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este  consuroado  estadista  não  comiDct teria  o  erro 
de  ordenar  providencias  par^  uma  província,  à 
repartições  a  ellaextrdohas,  como  seria  no  ca^o 
de  pertencer  a  Tutoyã  ao  Maranhão. 

IX.  Regulajnènto  do  pc»rtò  da  Paroahyba, 
expedido  pela  alfandega  dessa  cidade,  era  5  de 
março  de  1864,  pelo  qual  foi  o  porto,  da  Tutoya 
dividido  em  dois  ancoradouros,  anibos  a  ella  su- 
bordinados. 

X.  Exploração  de  Davift  Moreira  Caldas, 
cm  1867,  ordenada  pelo  presidente  do  Píauliy, 
Adelino  António  de  Luna  Freire.  Existe  minu- 
cioso relatório  dessa  viagem  e  o  mappa  de  iodo 
o  delta,  muito  bem  figurado.  • 

XI.  Exploração,  do  engenheiro  Gustavo 
Luiz  Guilherme  Doyt,'em  1871,  ordenada  também 
pelo  2oy,erno  do  Fháuhy,  sendo  presidente  o 
loarnnnense  Augusto  OJympio  Gomes  de  Castro. 
Existe  também  relatório  *e  planta  completa  do 
(lolia. 

-'.  K*  evidente  que  nào  poderiani  correr  por 
r-onta  do  governo  do  Piauhy  despesas  que  só 
podiam  aproveitar  ao  do  Maranhão,  e  nem.  esto 
consentiria,  sem' protestos,  tao  repetidas  explo- 
rações. 

XÍI.  Parecer  do  conselho  naval  de  1891,  de 
accordo  com  o  qual  foi .  expedido  o  regulamento 
para  o  serviço  da  praticagem  das  barras  no  Esta- 
tlo  do  Piauhy,  comprehendendo  as  da  Amarra- 
rão, Canariíi?.  Caju  e  Tutoya.  (Aviso  dg  mi- 
nistro da  marinha  Custodio  Joíc  de  Mello,  de  13 
,  íle  junho  de  1802). 

XIII.  Aviso  do  ministério  da  fazenda  de  3 
do  outubro  de  1892,  mandando  continuar  sob  a 
jurisdicção  da  alfandega  do  Piauhy  a  fiscalisa- 
çâo  do  porto  da  Tutoya. 

Cit=  ainda  como  fontes  subsidiarias,  para  o 
esclarecimento  da  questão,  os  relatórios  dos  pre- 
sidenics    da    antiga    provincia  José  Fernandes 
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Moreira  (1883),    Franklin  Américo    de  MenezesJ 
Doria  (1864),  José  Manoel  de  Freitas  [1868),  X-T 
delino  Anloiiio  de  Litna  Freire  (1807),  Raymun- 
ilo  Theodorico  de  Castro  e  Silva  (I88j)  e  as  mea'^ j 
sagens  do  inclyto  governador  dt)  Estado,  o  ante- ■ 
fessor  de  V.    Exc".    Dr.   Raymundo  Artlmr   de^ 
^'asconceiIo5,dos  annos  du  189'J  e  1000.  Em  umej 
rorno  era  outra     dessas  mensegeus,  o  orai 
governador,  insiste  pela oulorisaçàodu  línlr^ir  cml 
negociações  com  o  Estado  do    Miiranlião  p^ra  !#■ 
celebração,  He  uni  tratado  provisório  de  limite-S.J 
A    Camará    Legislativa    concedeu  finalmente 
aiictorisação  pedida  pela  !eí  u."  22C<  de  30  do  Ju- 
n!io  do     anno  jjroximo    tindo,     Os    documentos 
que  tendo  citado,  iilò  agora.  i.5o  todos  de^^rigcm 
officiai. 

Importanlissiiiios  riulisidicH  poilem  aind;i  sor  j 
fornecidos  pelos  liisioria-lores  e  geo^rapliop,  qut^ 
so  (õm  nccupado  do    assumpto,     lintre    os  pri-JT 
nieiros  ciiaroi  o  jiadro  Josô  de  Moraos,  niiCordafl 
Historia  da- Coii'[ionhia  de  Jesus  no  Maranhão,' 
Berrôdo,  dos  Annaes     Histoi-icos;    líoclia   l'itta,J 
da  Historiada  America  Po -tuguezai  Aloncastre„j 
do  uran  Chronologia  IUsloi'ica    do  Piauhy,  todnsj 
accordes  em  recLtnliecer  os  direitos  do  nosso  Es'^ 
tado.     Entre  os    geoi^raplioí,     ali^m  de    outros, 
lembrarei  os  nomes  de  Ayres   do    Casal,  Milliet 
de   Saini    Adolplic,     Joaquim    da    Maci^do,  quo 
igualmente  evidenciam  a  justiça  que  assiste  ao 
Piauhv  em  reclamar,  pela  Tuloya,  o  traçado  dos  ' 
seus  limites  com  o  Maranhão,  1 

Um  fado  chama  desde  logo  a  attenção  d'a-1 
quelles  que  tSm  meditado  sobre  a  questão, — è  a 
inópia  de  documentos  por  parte  dos  nossos  Wsi- 
nhos  maranhenses.  Cândido  Mendes  e  CesarMar- 
ques.  isso  mesrao  reconheceram  nas  suas  obras, 
repetidas  quasi  com  as  mesmas  palavras  pelos  ' 
auctores  modernos. 

Uma  affirmação  ca(hpgf>rica  conhecemos:- 


.1  do  agrónomo  Ricardo  Krnesto  Ferreira  de  Car- 
\;iiho  nos  seus  «Apontamentos  para  a  propa- 
g.iDda  da  colonisação  no  Piauhv",  mas,  verificou- 
se  ser  Talsa  a  ai  legação,  por  quanto  o  decreto  a  que 
se  referiu,  dizia  respeito  a  limites  do  Maranhão 
com  Goyaz.  e  nada  dispunha  relativamente  a 
este  Estado. 

A'  vista  de  (antas  razões,  todas  militand*© 
ao  nosso  lado,  penso  f[ue  sendo  a  questão  sub- 
mettída  a  uma  arbitragem  esclarecida,  não  po- 
derá deixar  de  ser  resolvida  a  nosso  favor. 

A  este  relatório  acompanha  a  copia  de  uma 
planta  do  delta  pariiahybano,  organisada  peta 
repartirão  de  obras  publicas,  terras  e  colonisa- 
(;ão  d'este  Estado,  que  gentilmente  me  foi  forne- 
da  pelo  digno  director  da  mesma  reparlição.  en- 
genheiro civil  Antonino  Freire  da  Silva  e  na  qual 
está  claramente  discriminado  o  território  liti- 
gioso. 


(Trauscripto  na  acta  da  sessão  de  7  de  ju- 
nho de  1901,  da  Assembléa  Legislativa  do  Piauhy 
e  maudado  publicar  por  esta  corporação  no  jor- 

Uiil  ofíicial.) 
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XI 

Trecho  do  ralalorío  apresentado  em  1d02  «o 
exm/  er.  dr  Artíndo  Francisco  Nógueifa, 
governador  do  Estado,  pelo  Enge« 
nrheiro  Çivíi  i^tonino  Trerre  ám 
SHvi^,  Dfreòtor  da  Reparti- 
ção de  Obras  Pubif- 
cas.  l^èrraseOo- 
lonfsaçdo. 

LIMITES 

Co^tinuanr^  pendo rites  de  sohrção  as  questões 
de  limites  db  nosso,  com  os  Estados  limitropiies, 
nonseadamente  oS'do  Maranhão»  Ceará  e  Êahfá. 

No.  meu  relatório  do  anuo  próximo  findo 
tratava  largamente  do  ai^sumpto,  procuraòdo 
demonstrar  nãosó  a  justiça  das  prètençSes  do 
Piauhy,  cóíno  também  a  urgência  de  uma  sofuição 
para  mtos  litígios.  No  correr  destoe  do  atínto  pro- 
xhtto  fi^db  ^^ottouou  agi/tada  a  átscussão,bo}o  ge- 
tàl  em  t<c]^o  o  Eslado^  sobve  iâo  momenilosas!  e 
vita€^<}Qéè(ões.  Âos  c^umerosos^  docaaientoè Jd 
publicados,  relativamente  sk)  direito  qme  awia^e 
àòPhtiibyáiS  ilhas  ooniestadas  nfo  deha  do  rio 
Paf uabyba  e  rapidat»Mie  passados  em  r^vieta 
n^  ineu  felatòrio  éo  anno  ilado,  vieram  se  gru- 
par outros  de  fiidisâuiivel  meveeimenio^  como 
sejam  o  ofikMO*  da  ministro  da  marinha,  marque;: 
da  Maceiój,  de.  7  de  Fevereirp  de  1827,  appro- 
vi^udo  as. providências  tomadas  ^lo,  presidente 
do.Piauhy.p^rà  a  defesa  do  ,  porto  -da  Tujo^,  e 
éi}carr^a'^o-o  da  rem.e3sá J.  dos  recrutas'  q*>e 
àhi  exibam.    Dádà  a  situação   éxcépàiòúál ^tb 
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que  se  acliava  enlão  o  governo  do  Im|ierio, amea- 
çado do  invasão  portugueza,  o  documanto  lutado 
cresce  de  importância,  tanto  mais  quanto  aos 
presidentes  do  Piauhy,  residentes  então  na  lon- 
gínqua cidade  de  Oeiras,  era  muito  mais  difRcil 
attender  a  defes.n  da  bíirra  da  Tutnya,  do  que  aos 
do  Marrinhàn,  qibí  demoravam  a  poucos  dias  de 
viagem  da  dita  barra.  São  numeremos  os  officios 
do  ex-presidente,  visconde  da  Parnahyba,  dando 
providencias  e  ordens  para  a  defesa  da  b^rra  da 
Tutoya,  todos  existentes  tio  arcbivo  da  secretaria 
do  governo.  Parece  que  esses  documentos  pro- 
vam a  não  intervenção  do  MaranliTio  nos  negócios 
relativos  ao  delta  do  rio  Parnakyba.  Accresce, ain- 
da que  pela  lei  maranliense  n."'"  de  30  de  abril  de 
1835,  que  dividiu  h  então  província  am  comarr.as 
e  termos,  o  lerrilorin  hoje  em  questão  não  fc7, 
parte  de  neriliumacircunnscrípijão  judiciaria.  E' 
o  que  se  conclue  das  seguintes  partesda  dita  lei, 
que  transcrevo  da  respectiva  coUecçào: 
^  iAntonio  Pedro  da  Costa  Ferreira,  presiden- 
te do  Maranhão.  Faço  saber  a  todos  os  seus 
liabitautes  que  a  Assemblca  legislativa  provin- 
pial  decretou  e  eu  sanccionci  a  Tui  seguinte: 

Divisão  da  Província  em  comarcas  e  termos. 

Art.  1.  A  Província  do  Maranhão  liça,  d'ora 
em  deanto,  dividida  em  comarcas  e  termos  pela 
maneira  seguinte:  comarca  da  Iliia  do  Maranhão, 
comarca  de  Alcântara,  comarca  de  Vianna,  co- 
marca de  liapicurú,  comarca  de  8  Bernardo, 
comarca  do  Caxias  e  comarca  de  Pastos-Bons. 

Art.  2.  Cada  uma  destas  comarcas  com- 
pTehenderá  os  seguintes  termos: 


§  4,  A  comarca  de  [tapicurúcomprehenderá 
iodo  o  território  que  existe  de  Mangues-verdes 
atô  a  freguezia  do  Rosário  pela  costa  do  mar  e 
,para  o  centro  todo    o  território    da  freguezia  de 


S,  Maria  dú  Icatú  por  ambas  as  margens  do  rio 
Moni  até  o  Timbó,  exclusivamente. 

§  5.  A  comarca  de  S.  Bernnrdo  compre- 
heoderá  os  tercrjos  do  Biejo  e  Tutoya. 

1.  O  (ermo  do  Brejo  comprehenderá  todo  o 
terrilorio  rjue  vai  da  Jussara,  lieira  do  rio  Parna- 
liyba,  até  São  Paulo  exclusive,  donde  seguirá 
para  o  centro.  com|)reheiidendo  o  território  da 
Freguezia  do  Brejo  e  Curato  do  Buriíy. 

2.  O  tennoHa  Tuloya  Ciimprehenderá  o  (erri- 
torio  que  fica  desde  S.  l-'aulo  aié  a  barra  da  Tu- 
toya e  d'ahi  peia  costa  do  mar  até  Mcngit^s-verdet 
exclusive,  limilaodo  pelo  centro  com  as  terras  de 
Icatú  e  do  Brejo." 


Os  limites  dn  termo  da  Tutoya  sân,  portan- 
to, desde  S.  Paulo  onde  termina  o  Brejo  até  a 
Barra  da  Tutoya  e  tl'alii,  excluindo  as  ilhas, 
peia  cosia  do  mar  aló  Mangues-vcrdes,  onde  en- 
conlra  o  |i?alit. 

Km  nenhum  artigo  dalei  citada  falla-se  nas 
ilhas  que  compõem  o  delta  parnahybano,  que, 
aliás,  só  ao  tennoda  Tutoya  poderiam  pertencer, 
de  maneira  que  a  primeira  Assembléa  legislativa 
maranhense.reunida  on>  1835,  pensava  que  o  ter- 
ritório hoje  litigioso  ora  do  domínio  do  Piauliy. 

Na  mesma  nrcasião  a  Assembléa  legisiati- 
vapiauhyense  propunha  que  se  fizesse  á  demar- 
cação dos  limites  enire  as  duas  proviíicias  por 
aquella  barra,  então  sob  o  dominio  nosso,  comn 
attestam  os  numerosos  officios  do  barão  da  Par- 
níihyba,  dando  ordens  e  proiidi?ncias  para  a  sua 
defensa,  para  levanlamento  da  sua  plania,  etc.  etc. 

Além  destes  importantes  documentos,  outro 
valiosissimo  Ibi  oliferecido  pelo  illustre  piauhyeni 
se  dr.  António  Coelho  Rodrigues,  no  decreta  de 
22  de  agosto  de  1S17,  jií  publicado  no  jornal  offi- 
ciai  de  20  de  abril  próximo  findo. 
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Ar-mados  de  Ião  altas  razões,  jú  poder«in)QS 
apresenlar-Qos  perante  os  tribunaes  que  deverão 
JHlgar  esse  litigio  quasi  secular,  certos  de  que  a 
victoria  nos  caberá. 

Todavia  ama  comitiissão  de  píauhyenses, 
trata  de  obter  do  archivo  da  Torre  do  Tombo  o 
docunieoto  que  se  presume  decisivo  sobre  o  as- 
sumpto, e  que  vem  a  ser  a  carta  regia,  alvará  ou 
decreto  d  i  Conselho  Ultramarino,  erigindo  o  Pi- 
auhy  era  capitania  subalternado  Maranhão.  O 
senador  Cândido  Mendes  de  Almeida  presume 
que  semelhante  documento  tema  data  de  ITlãou 
1718,  baseando-se  nas  noticias  que  delle  referiu 
o  padre  José  de  Moraes  na  sua  Historia  da  Com- 
panhia de  Jesus,  e  Jaboatào  no  seu  «Novo  orbe 
seraphico».  Estou  inclinado  a  crer  que  esse  do- 
cumento confunde- se  com  o  decreto  de  11  de 
janeiro  de  1715,  pelo  qual  o  governo  portuguez 
tomou  provideocias  sobre  os  escândalos  que  se 
davana  na  concessão  de  sesmarias  em  varias  ca- 
pitanias, approvou  as  que  já  tinham  sido  conce- 
didas no  Piauhy.pelos  governadores  de  Pernam- 
buco e  Bahia,  submetteu  todo  o  território  do 
Piauliy  ao  governo  do  Maranhão,  reeummemian- 
do  a  este  que  não  nllrapassasse  os  limites  da  nova 
■  capitania. 

A  data  acima,  é  cilada,  além  de  outros  au- 
ctores.por  Alencaslre  (Memoria  Hislonca  do  Pi- 
auhy),  Acciolt  (Memorias  da  Bahia)  Abreu  e 
Lima  (Sinopse  da  Historia  do  Brazil),  e  ao  que 
parece,  resolv^eu  queslões  territoriaes  em  diver- 
sas capitanias  do  norte  do  Brazil. 

A  prova, de  que  são  rasoaveis  as  pretensões 
do  Piauhy  é  qiie  têm  sido  reconhecidas  justas  alô 
mesmo  por  pessoas  absolutamente  extranhas  aos 
seus  interesses.  E'  o  que  demonstra  a  seguinte 
resolução  apresentada  em  25  de  agosto  da  1833, 
ft  camará  legislativa  geral,  pelo  deputado  António 
Fernandes  da  Silveira. 


KiOSOLUÇÀO 

Como  tenhão  occorrido  duvidas  nos  limites 
das  Províncias  do  Ceará  e  Piauhy,  sendo  a  li- 
nha divisória,  que  divide  estas  duas  Províncias, 
a  Serra  da  Hibiapaba,  <Uó  saliir  a  costa;  e  não 
sendo  conveniente  que  durem  por  mais  tempo 
questões  entre  Provincias  irmans,  que  possão 
para  o  futuro  causí^r  males  sem  conta;  offerei^o 
a  consideração  da  Camará  a  seguinte  Reso- 
lução: 

A  ASSEMBLÉA  GERAL  LEGISLATIVA 

RESOLVE: 

Servirá  de  linha  divisória  entre  a  Província 
do  Piauhy  e  Ceará,  a  Serra  da  Hibiapaba  até  a 
costa  do  nvar,  c  prla  parte  do  Norte  com  a  Pro- 
víncia do  Maranhão,  o  Rio  Parnahiba,  pelo  bravo 
que  forma  a  Barra  da  Tutoia.  Paço  da  Camará 
dos  Deputado?,  25  de  Ag' sto  de  1832. 

Fernandes  da  Silveira. 

Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  em  17 
de  Agosto  de  1833 — Theodoro  José  Biancardi, 

Além  deste,  reclamamos  ainda  do  Maranhão 
o  território  que  fica  en;tre  o  Parnahybinha  e  o 
Parnahyba.  Esta  usurpação  é  recente.  Realisou-a 
o  ex-presidente  do  Maranhão  dr.  Augusto  Olym- 
pio  Gomes  de  Castro^  a  sombra  do  relatório  do 
engenheiro  Gustavo  Luiz  Guilherme  Dodt,  orga- 
nisado  por  ordem  ^uo,  quando  presidente  do  Pi- 
auhy, para  o  fim  especial  de  se  esclareceremos 
limites  das  duas  provinçia.s,  por  aquella.  papte* 

Compulsei  cuidado3amente  esse  relatório  e 
convenci- me  que  {precisa  de  rectificações  em 
mais  de  um  ponto.     Apesar    de  tudo,  o   Piauhy 
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ainda  pode  reclainar,  argumentando  com  elle, 
todo  o  território  que  licci  entre  o  Boi  Pintado  e 
o  Parnahyba. 

Penso,  todavia, que, de  occordo  com  os  docu- 
mentos históricos,  o  Parnaliiba,  ao  contrario  da 
opinião  vulgarmente  admiUida,  não  separa  o 
Piauhv  do  Maranhão  em  toda  sua  extensão,  ser- 
vindo  para  esse  fim  apenas  na  sua  parle  media. 
Votada,  porém,  a  lei  n/  773  de  23  de  Agosto  de 
1854,  que  estabeleceu  os  limites  entre  Goyaz  e  o 
Maranhão  e  admittido  no  seu  art.  1.°  que  ditos 
limites  seriam  os  rios  Manoel  Alves  Grande, 
desde  a  sua  embocadura  no  Tocantins,  procuran- 
do suas  primeiras  vertentes,  até  encontrar  as  do 
Parnahyba,  a  situação  complicou-sc  para  o  Pi- 
auhy,  que  não  fez  valor  os  seus  direitos  por  oc- 
casião  da  votação  d'aquella  lei,  que  mui  direc- 
tamente o  interessava. 

E'  pena  que  assim  tenha  succedido,  porque 
além  de  documentos,  a  tradição  histórica  é  tam- 
bém favorável  aos  piauhyenses.  Foram  elles,com 
efifeito,  os  colonisadores  de  todo  o  sertão  além 
da  Serra  da  Limpeza,  então  infestado  de  Índios 
anthropophagos,  ficando  as  aldeias,  nelle  forma- 
das, sob  as  ordens  do  director  geral  dos  Índios 
do  Piauhy.  Apesar  de  votada  a  citada  lei  n/773 
de  23  de  Agosto  de  1854,  o  território  de  que  trato 
ficou  effectivamente  sob  a  jurisdicção  do  Piauhy 
até  1871,  quando  o  presidente  do  Maranhão  Go- 
mes de  Castro,  que  preparara  o  golpe  no  Piauhy, 
erigiu  em  freguesia  o  povoado  dè  N.  S.  da  Vic- 
toria,  nas  margens  do  Parnahyba. 

Os  protestos  piauhyensee  foram  numerosos 
e  vemol-os  repercutidos  nos  relatórios  dos  então- 
presidentes,  Manoel  do  Rêgo  Barros  Souza  Leão, 
Gervásio  Cícero  de  Albuquerque  Mello  e  outros. 
Este  ultimo  levou  o  facto  ao  conhecimento  do  Go- 
verno Imperial  e  pediu  as  providencias  que  o  caso 
exigia,    ficando  sem  resposta  a  sua  reclamação. 
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;  nossas    froiiL^ài-as  com  u  Estaio 


,  do  Ceará  a  lei  n. '301:2  de  2i  de  Oiítubfo  do 
18SU,  dd  accordo  com  a  qual  |3ertenccm  ao  Piau- 
liy  as  veriontas  occidenlacs  d;i  Serra  da  Ibia- 
paba  e  ao  Oeará  as  orioataes.  Succedo,  porém, 
que  essa  serra  oíTeroce  do  lado  cearense  peiiedia-i 
e  talliados  a  pique,  de  difficil  acccsso,  ao  j]assi> 
e  do  lado  piauliyense  estende-se  em  suaves 
declives.  Tem  esie  accidentc  geológico  dado 
!  lugEir  a  iavasão  do  puvo  cearense  peio  (erriloriu 
do  Piauliy. 

A  situação,  porém,  seril  resolvida    desde  que 
as  duas  partes  interessadas  mandem     proiíedm- 
l  ti  demarca(;ão  das  respectivas  fronteiras.     O  di- 
1 -feito  do  Piauhy  licarú  enlâo  claramente  estabele- 
cido e  elle  de  posso  de  utn    território  riquissimo 
■o  fértil  que  augineutará  as  suas  rendas  em  cerca 
I  .<J6  15U:UOt)S0uOii,   como    deixei    demonstrado    no 
•meu  relatório  do  anno  passado. 
'         Pelo  lado  da  Bahia  ns  nossos  limites  são  as 
Serras  dos  Dois  Irmãos,  do  Piauhy  e  da  Gurgueia, 
'roas  desde  algum  lempo    estão    sendo  invadidos 
em  considerável  extensão, que  avaliada  em  cerc^ 
■de  4nleguasde  largura. 

A  invasão  é  facilitada  pelas  difficuldarles  du 
coramunicações  com  o  Piauhy.e  pela  falta  do  bAas 
^estradas,  que  ponhain  os  municípios  do  Sul  em 
'relações  com  a  capital  ou  ciim  os  portos  do  rio 
\  Parnahyba.  Foi  por  osse  motivo  que  em  outra 
parte  deste  relatório  propuz  a  abertura  de  estra- 
das  nesses  municípios,  como  nr.edida  de  grande 
alcanço  politico. 

A  solução  para  essa   questão  é    ainda  a  de- 

.  .marcação  dos  iirnites  por  muluo  accordo  eutre  os 

I  dois  Eslados  interessados.     No  caso  de  coulcs- 

lação  por  parta  da  Babia,  parece-me  que  o  citado 

•  Dac.  de  11  do  janeiro  de   1715  lançará    algumas 

luzes  sr.bre  a.questãa. 
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LEI   N.«  295 

Publicada  em  !.<>  de  JuIl)o  de  1902. 

Audoi-isa  o  Govei*nador  do  Estado  a  abrir  créditos  e8i)eciae8  para 
resolver  as  questões  de  Ihnites  com  os  Estados  limitrophes. 

Arlindo  Francisco  Nogueira,  Governador  do 
Estado  do  Piauhy. 

Faço  saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a 
Camará  decreta  e  eu  promulgo  a  presente  reso- 
lução: 

Art.  1.°.  Fica  o  Governador  do  Estado  au- 
ctorisado  a  abrir  os  créditos  especiaes  necessá- 
rios, para  occorrer  as  despesas  com  as  diligen- 
cias a  ofifectuar  para  rosolver  as  questões  de 
limites  deste  Estado  com  os  Estadr)s  limitrophes. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Publique-se  ecumpra-se  em^todoo  território 
do  Estado. 

O  Secrelnrio  de  Estado  da  Fazenda  assim  o 
faça  executar. 

Palácio  »lo  Governo  do  Piauhy,  em  Therezi- 
iia  1.°  de  Julho  de  1902,  U.^  da  Republica. 

(L  do  S.) 

/\rllndo  Francisco  Nogueira. 

João  Augusto  Rosa. 

« 

Sellada,  numerada  e  publicada  a  presente 
resolução  nesta  Secretaria  do  Governo  do  Estado 
do  Piauhy,  ao  1.^  do  Julho  de  1902. 

O  Director, 
João  da  Crui  Monteiro. 
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3 — 26 — 1900 
2  de  Fevereiro 
de  1803 
Fernandes  Mo- 


1853 
Vergonha 

eixo  do  rio 

Paulino  Neves 

de  passagem, 
e  não  expres- 
samente 
18 — I — 1699 
26 — 3 — 1900 
2  de  Feverei- 
ro de  1808 
Fernandes 

Moreira  (1862) 


reira  (1802) 

Além  de  muitos  outros  erros  que  o  leitor  bené- 
volo corrigirá. 
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